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PROLEGÓMENOS  
 
A sociologia da representação político -diplomática no Portugal de 
D. João I ,  tema da Tese de Doutoramento que agora se apresenta, vem na 
sequência da Dissertação de Mestrado inti tulada O Olhar Ibérico sobre a 
Europa Quatrocent ista no Livro de Arautos1. Como se sabe, este armorial foi 
escrito, em 1416, pelo arauto Constantinopla a propósito do concíl io de 
Constança. A presença da delegação portuguesa nesta reunião concil iar 
assume particular relevância pelo discurso do Doutor Gi l Mart ins sobre o 
sucesso da empresa de Ceuta conduzida por D. João I. Este concíl io, que 
representa o f im do Cisma do Ocidente iniciado em 1378, marca um novo ciclo 
de unidade da Cristandade com a eleição do papa Mart inho V, em novembro 
de 1418. 
A partir do momento em que tomámos contacto com a realidade do 
espaço europeu descrita, de forma parcelar, é certo, pelo olhar e experiência 
de um arauto, apercebemo-nos da necessidade de analisar a polít ica externa 
de af irmação delineada por D. João I e as alianças com os diversos reinos da 
Europa. Esta percepção levou-nos a escrever que “seria importante preencher 
espaços vazios sobre o estudo da história polít ico -diplomática de Portugal no 
início do século XV e, determinar, igualmente os princípios conducentes a 
uma sociologia do poder e da cultura, a f im de contribuir para a compreensão 




                                                          
1 Realizada no âmbito do Mestrado em Estudos Interdiscipl inares da Universidade 
Aberta e defendida em 2000.  
2 Cf.  Maria Al ice Pereira dos SANTOS, O Olhar Ibérico sobre a Europa Quatrocent ista 
no Livro de Arautos,  Lagos,  Câmara Municipal de Lagos,  2008 [Lisboa, Universidade Aberta,  
2000 (Dissertação de Mestrado)] ,  p.  148.  
O presente trabalho de investigação pretende contribuir para dar 
algumas respostas ao propósito  exposto, tendo como espaço temporal o 
reinado de D. João I (1383-1433), e, como objecto de estudo, os 
representantes diplomáticos ao serviço deste monarca. Desde cedo f icou claro 
para nós que não interessava apenas as deslocações realizadas e o âmbito 
polít ico que as justif icava, mas sobretudo averiguar quem eram estes 
emissários e qual a sua posição polít ica e social no reino.  
A investigação sobre as ligações famil iares e sócio -polít icas existentes 
entre estes indivíduos revelou-se bastante complexa e ex igiu tempo, o recurso 
a metodologias adequadas e grande dose de paciência solitária. Por outro 
lado, os trabalhos de pesquisa foram sempre conjugados com a at ividade 
prof issional de docência no Ensino Básico e Secundário sem sabática ou 
equiparação a bolseira. Assim, reconhecemos que o resultado f inal tem 
fragilidades que a consulta de outra documentação existente em arquivos 
nacionais e estrangeiros poderia colmatar. No entanto, tudo o que se 
apresenta resulta de uma investigação tão coerente quanto possív el para 
culminar num trabalho científ ico digno de merecer o reconhecimento 
académico a que se propõe.  
 
* 
A meu pai, António Barbosa dos Santos (1912-1988), o 
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Partindo do quadro da eleição D. João, Mestre de Avis como rei nas 
Cortes de Coimbra em 1385, a  sociologia da representação político-
diplomática no Portugal de D. João I  começa por mostrar as l inhas 
orientadoras presentes neste reinado, de modo a enfatizar a vertente polít ica 
e diplomática. Com Castela, ressalta a ação armada, intercalada com vár ias 
tréguas, mas que só termina com a paz perpétua assinada em 1432. Com 
outros reinos da Cristandade, como a Inglaterra e a Flandres, procuram-se 
alianças mil itares e comerciais , cimentadas por contratos matrimoniais, que 
se estendem também ao reino de Aragão. Com a Santa Sé, desenvolvem-se 
dil igências para legit imar o monarca, marca-se presença nos concílios, e 
af irma-se o espírito de Cruzada. A composição das diferentes embaixadas 
permite perceber não só os motivos que a elas subjazem, mas, e sobretudo, 

















 Starting from the election of D. João, Master of Avis as king in Coimbra’s 
Courts in 1385, the sociology of the political -diplomatic representation in 
Portugal on the age of D. João I begins to reveal the guidelines present in 
this kingdom, in order to emphasize the polit ical and diplomatic aspects. With 
Castela, the armed action is highlighted, interspersed with several truces, but 
that only ends with perpetual peace signed in 1431. With other Christian 
kingdoms, l ike England and Flanders, military and commercial al l iances are 
sought, cemented by matrimonial contracts, which are also extended to the 
kingdom of Aragon. With the Church, dil igences are developed to legit imize 
the monarch, the presence in the councils is set and the Crusade spir i t is 
stated. The content of the different embassies al lows understanding not only 
the reasons that underl ies them, but, above it all,  to consider the men who 
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1. A problemática da tese no âmbito da História Política 
 
 
A primeira questão a colocar diz respeito ao título desta tese . O que 
pretendemos quando nos referimos à sociologia da representação polít ico -
diplomática?  
Em termos gerais, a resposta remete-nos para a importância da relação 
entre os fenómenos sociais e o exercício do poder polít ico. Em termos muito 
concretos, referimo-nos ao estudo de um grupo determinado de agentes da 
coroa, os que estão envolvidos em missões externas, durante o reinado de D. 
João I.  
O recurso à designação do presente trabalho implica uma explicação 
mais detalhada. A sua primeira inf luência recai na perspectiva weberiana da 
análise do poder polít ico 3. A forma como o autor determina as categorias 
interpretat ivas no âmbito da Sociologia Polít ica, permite -nos compreender os 
conceitos operatórios explicat ivos das relações de poder por parte dos 
agentes sociais. Referimo-nos à conhecida tri logia, dominação4, território e 
obediência5.   
Weber estabelece como elemento fundamental da sua teoria a 
dominação6. O autor enfatiza a dominação polít ica corporizada num espaço 
material (território) determinada por uma l inha espác io-temporal que se 
expressa pelo exercício act ivo do poder. Neste campo, Weber dá particular 
ênfase às formas de legit imação  
 
                                                          
3 Cf.  Max WEBER, Économie et société ,  1  vol. ,  Paris,  L ibrairie Plon, 1995, pp. 64 e 96 -
97;  Jean BOUDAIN,  Introdução à Sociologia Polít ica ,  L isboa, Editorial  Estampa, 2000, p.  60.  
4 Cf.  Max WEBER, op. ci t . ,  pp. 345-349.  
5 Cf.  IDEM, p. 285;  Jean BOUDAIN, op. cit . ,  p.  59.  
6 Cf.  Max WEBER, op. ci t . ,  p.  285;  Jean BOUDAIN, op. c it . ,  p.  61.  
11 
tanto das autoridades polít icas como das decisões centrais 7. Tendo em 
atenção a questão da obediência aos governantes , concebe um modelo de 
dominação suportado na legitimidade 8. A forma como WEBER teoriza este 
denominador, remete-nos, em part icular, para uma das tipologias de 
dominação, a legal -racional, pela sua sustentabil idade no aparelho 
administrativo e burocrático 9.  
Esta pequena síntese do pensamento de Weber explica-se pela 
importância que adquir iram as suas teorias acerca da administração 
burocrática10, por ele considerada o verdadeiro germe da construção do 
Estado Moderno11. Ainda que seja para refutar muito dos conceitos por ele 
formulados, as teorias de Weber estão presentes no pensamento dos 
investigadores em ciências sociais e humanidades, nomeadamente nos 
historiadores do Polít ico.  
                                                          
7 Cf.  Jean BOUDAIN, op. cit . ,  p.  62.  
8 WEBER entende por dominação “la chance, pour des ordres spécif iques (ou 
pourfontes tous les autres) ,  de trouver obéissance de la part  d’un groupe determine 
d’ indiv idus. […] Tout véritable rapport de domination comporte un minimum de volonté 
d’obeir  par conséquent ou intérêt,  extér ieur  ou intérieur,  à obéir” ,  cf  Max WEBER, op.  ci t . ,  
p. 285; Boudain define legit imidade como “a crença na val idade e autor idade dos seus 
actos” -  cf.  Jean BOUDAIN, op. c it . ,  p.  62.  
9 Max WEBER, op. cit . ,  pp.  294-301; Jean BOUDAIN, op. c it . ,  p.  62.  
10 Cf.  Max WEBER, op. cit . ,  p.  298;  Jean BOUDAIN, op. cit . ,  p.  61.  Al iás ,  a propósito  
das suas teorias sobre a burocracia,  Weber tem sido co nsiderado (erradamente) como o 
pai fundador da socio logia das organizações. A propósito dos erros de interpretação das 
teorias sociológicas  de Max Weber,  nomeadamente quanto à burocracia ,  cf .  o doss ier  da 
revista Trivium ,  7,  (2010) (sobretudo o artigo de Hubert TREIBER, “État moderne et 
bureaucratie moderne chez Max Weber”. Disponível em http://triv ium.revues.org/3757 .  
11 Refira-se que a def inição de Estado Moderno de Weber é a  seguinte -  “Nous 
entendons par  État  une entreprise  polit ique de caractère institutionnel  [pol it ischer 
Anstaltssbetr ieb ]  lorsque et  tant que sa direction administrative revendique avec succès, 
dans l ’application des règlements,  le monopole  de la  contrainte physique legit ime”  apud.  
Hubert TREIBER, op. ci t . .  
12 
Este trabalho encontra-se mais diretamente inf luenciado pela 
investigação desenvolvida pelos medievalistas, sobretudo nos anos oitenta e 
noventa do século XX, a propósito da construção do Estado Moderno 12. Nessa 
época, a história polít ica renovada 13 transformara-se numa história social do 
polít ico, com a análise das insti tuições, dos seus actores e das suas práticas.   
Em 1997, Jean-Phil ippe GENET faz uma ref lexão sobre o projeto 
europeu “Genèse de l´État Moderne” , af irmando, ao contrário de Weber, que 
não é por ter o monopólio legal da violência e por desenvolver uma 
burocratização ef icaz que um es tado é moderno14. Segundo ele, esta 
organização polít ica corresponde a : 
  
“un État dont la base matérielle repose sur une f iscalité 
publique acceptée par la société polit ique (et ce dans une 
dimension territoriale supérieure à celle de la cité), et dont 
tous les sujets sont concernés ”15. 
 
 
                                                          
12 Jean-Phi l ippe GENET,  “La genèse de l 'État moderne [Les enjeux d'un programme de 
recherche],  Actes de la recherche en sciences sociales .  Vol.  118, ( juin 1997).  pp. 3 -18. 
Disponível em http://www.persee.fr/web/revues/home/prescript/artic le/arss_0335 -
5322_1997_num_118_1_3219 . Texto semelhante a “La genèse de l ’État Moderne. Genèse 
d’un programme de recherche”, in  Maria Helena da Cruz COE LHO, Armando Luís Carvalho 
HOMEM (coord.),  A Génese do Estado Moderno tardo -medievo. C ic lo de conferências ,  
L isboa, Univers idade Autónoma, 1999, pp. 21-51.  
13 A renovação na história pol ít ica t inha começado a desenvolver -se já desde os anos 
50 (Armando Carvalho HOMEM, “Central  Power:  institut ional and Polit ical  History in the 
Thirteenth –  Fifteenth Centuries”,  in José MATTOSO (dir .) ,  Maria de Lurdes ROSA, 
Bernardo Vasconcelos  e SOUSA, Maria João BRANCO (ed.),  The historiography of medieval 
Portugal c .1950-2010 ,  L isboa, Inst ituto de Estudos Medievais,  série Estudos, 2011, p.  189.  
14 Jean-Phi l ippe GENET, “La genèse de l 'État moderne . . .” ,  op. c it . ,  p.  9.  
15 IDEM, IBIDEM ,  p.  3.  
13 
 Acrescentando que o termo:   
 
“ne correspond ni à une localisation, ni à une périodisation précise, 
mais caractérise un type. La réalité du dialogue, et donc le caractère « 
moderne » de l 'État, est prouvée par la réalité  de l 'existence d'une 
société polit ique cohérente plus que par des aspects inst itutionnels 
formels”.  
 
E termina af irmando: 
 
“ce dialogue est st imulé, act ivé et conditionné par la guerre, puissant 
agent de cohésion de la société polit ique, qui joue un vérit able rôle 
moteur dans l 'évolution de l 'État moderne ”16.  
 
Como é por demais conhecido, Portugal acompanhou esta renovação 
verif icada na história polít ica, bem com o questionamento sobre a construção 
do Estado Moderno, o que estava ligado, nas palavras de António Manuel 
HESPANHA, “a um certo contexto de ref lexão sobre a sociedade e o poder” 17.  
Armando Luís de Carvalho HOMEM foi o grande impulsionador, no 
âmbito dos estudos medievais, do recurso à nova conceção de história polít ica 
e das metodologias de análise que a sustentam, aplicadas às instâncias 
superiores do poder18. 
                                                          
16 IDEM, IBIDEM ,  p.  4.  
17Cf. António Manuel HESPANHA e Armando Carvalho HOMEM, “O Estado  Moderno na 
recente histor iografia portuguesa:  Historiadores do Direito e Historiadores “tout court” ,  in 
Maria Helena da Cruz COELHO, Armando Luís Carvalho HOMEM (coord.)  A Génese do 
Estado Moderno no Portugal tardo -medieval,  op. cit . ,  p. 53.  
18 Desde logo no artigo “Da diplomática régia à Histór ia do Estado dos f inais da Idade 
Média –  um rumo de investigação”, in Portugal nos f inais da Idade Média:  Estado, 
Instituições,  Sociedade Polít ica ,  L isboa, L ivros Horizonte,  1990, pp.  15 -31.  Veja-se a 
14 
Na sua tese de doutoramento 19, datada de 1985, o autor sistematiza a 
evolução da perspectiva de abordagem do polít ico  entre o século XIX e a 2ª 
metade do século XX. Desde a análise positivista  dos grandes 
acontecimentos, competindo ao historiador a tarefa de se sujeitar apenas ao  
estabelecimento dos documentos escritos; passando pelas alterações no 
início do século XX, em que quer a visão marxista, quer a Escola dos Annales  
não consideram prioritário o estudo da história polít ica; passando, ainda, pelo 
domínio das Ciências Sociais que abre caminhos de investigação no campo da 
Sociologia e do Direito; culminando na segunda metade do século XX, quando 
a semântica do conceito polít ico  se alarga de forma a permit ir novas 
abordagens, como as de Joseph STRAYER, Raymond CAZELLES, Bernard 
GUENÉE e Phil ippe CONTAMINE, entre outros, tornando relevante a história 
polít ica.  
A releitura, 30 anos depois,  da introdução da tese20 de Carvalho 
HOMEM, permite-nos concluir que as linhas de abordagem propostas nessa 
altura pelos historiadores já continham todas as ideias que seriam mais tarde 
desenvolvidas: não apenas o estudo dos atores sociais do Estado através da 
                                                                                                                                                                                                      
s istematização dos trabalhos de Armando Carvalho Homem em Judite Gonçalves  de 
FREITAS, “Les chemins de l ’histoire du pouvoir dans le médiévisme portugais (ca.1970 -  ca.  
2000)” ,  BUCEMA - Bul letin du Centre d’Études Médiévales  d’Auxerre ,  8  Varia (2003-2004),  
pp.1-26. Disponível  em http://cem.revues.org/927 . IDEM, “La médièvist ique au Portugal  
(1970-2005):  genèses,  heritages et innovations”,  in E l iana MAGNANI,  (dir.) ,  Le Moyen Âge 
vu d´ail leurs:  voix croisées d´Amérique latine et d´E urope ,  Dijon, Édit ions Universita ires de 
Dijon, 2010, pp. 151-173. 
19 O Desembargo Régio (1320 -1433),  Porto, 1990, pp. 12-17.  
20 O autor explica,  na primeira pessoa,  os fundamentos da escolha da abordagem da 
sua tese –  cf.  “Central  Power:  institutional and P olit ical  History in the Thirteenth –  
Fifteenth Centuries”,  op. cit . ,  pp.  190 e ss.  
15 
prosopografia mas também da sociedade polít ica, da geografia polít ica, das 
mentalidades polít icas, da propaganda ou dos sentimentos nacionais 21.  
Quanto aos estudos realizados em Portugal, Carvalho HOMEM sempre 
defendeu que “The renewal of the polit ical in Portugal has been achieved more 
on tradit ion  than on the historiographical revolut ion ”22. E o autor sintet izou 
detalhadamente esta evolução da nova história polí t ica  em Portugal, em 
vários textos, nomeadamente em 199723. Al iás, a preocupação que o autor 
demonstra pela consideração das correntes historiográf icas e os seus 
representantes24, tem vindo a contribuir para uma tomada de consciência dos 
condicionalismos com que se faz a H istória25. 
                                                          
21 O Desembargo Régio (1320 -1433),  op. ci t . ,  p.  17. Pela mesma altura,  Françoise 
AUTRAND, Dominique BARTHÉLEMY e Phil ippe CONTAMINE c onsideravam essencial  o 
estudo da História Pol ít ica no âmbito da História das Mentalidades:  “  à toutes les époques, 
l 'h istoire polit ique a fourni les « cadres sociaux de la mémoire » :  à ce t itre,  el le a partie 
l iée avec l 'histoire des mental ités“,  cf.  “L’espace français:  histoire polit ique du dé but du 
XIe  s iécle à la f in du XV e” in Actes des congrés de la Société des historiens médiévistes de 
l ’Enseignement Supér ier  Publique ,  20 e  Congrès,  Par is,  1989, p.  102.  Disponível em 
http://www.persee.fr/web/revues/home/prescript/artic le/shmes_1261 -
9078_1991_act_20_1_1506. Os autores enfatizavam ainda a importância da representação 
simbólica dos poderes (real,  ec lesiástico,  senhorial,  munic ipal)  pois est es projectam a 
forma de pensamento medieval com a sua estreita l igação ao sagrado ou sobrenatural e  a 
forma de informação e propaganda polít ica ( IBIDEM, pp.  107-108).  Bernard Guenée 
também chamou a atenção para a importância da propaganda polít ica na Idade  Média. 
Bernard GUENÉE, O Ocidente nos séculos XIV e XV ,  L ivraria  Pioneira Editora,  São Paulo, 
1981, pp. 67, 69 e 70.  
22 Cf. “Central  Power:  institutional and Polit ical  History in the Thirteenth –  Fifteenth 
Centuries”,  op. cit . ,  p.  184.  
23Cf. “Uma “nova His tória pol ít ica” da Idade Média portuguesa” (António Manuel  
Hespanha e Carvalho Homem, “O Estado Moderno na recente historiografia  portuguesa:  
Historiadores do Direito e Historiadores “tout court”),  in Maria Helena da Cruz COELHO, 
Armando Luís  Carvalho HOME M (coord.)  A Génese do Estado Moderno no Portugal  tardo -
medieval op. cit . ,  63-76. 
24 “Os Historiadores,  esses desconhecidos”,  Revista Portuguesa de História,  33, 1994,  
pp. 33-53;  “Gama Barros.  Historiador das Instituições Administrat ivas ( “No I  Centenário do 
16 
Em termos de investigação concreta sobre as instâncias superiores de 
poder em Portugal,  desenvolveram-se estudos sobre o Desembargo régio26, o 
                                                                                                                                                                                                      
iníc io da publ icação da História da Administração Pública em Portugal nos séculos XII  a 
XV”, in  Portugal nos f inais da Idade Média op.  c it . ,  pp.,  35-47; “Raymond Cazel les (1917 -
1985)”,  in Portugal  nos f inais  da Idade Média op. cit . ,  pp. 48-53;  “Bernard Guenée (1927-
2010)”,  Medievalista [Em l inha].  Nº11, ( janeiro -  junho 2012).  Disponível  em  
http://www2.fcsh.unl .pt/iem/medievalista/MEDIEVALISTA11 \homem1102.html.  ,  
retomando o texto “Nos 70 anos de Bernard Guenée”, Revista de História da Faculdade de 
Letras  –  História,  Série I I ,  Vol .  14, Porto, 1997, pp.  705 -706. Disponível em 
http://ler . letras.uppt/uploads/ficheiros/2098.pdf .  
25 No que tem vindo a ser seguido por Judite de Freitas -  cf.  “Les chemins de l ’histoire  
du pouvoir  dans le médiévisme portugais  op. cit . ;  IDEM, “Ser historiador e cidadão hoje”, 
História Revista da Faculdade de Letras ,  I I I  Série ,  vol.  9,  Porto, Faculdade de Letras da 
Univers idade do Porto, 2008, pp. 357 -375. Disponível em:  
http://ler . letras.up.pt/uploads/ficheiros/6744.pdf .    
26 Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320 -1433),  op. cit . ;  
Maria Eugénia Pereira da MOTA, Do “Afr icano” ao “Príncipe Perfeito” (1480 -1483) .  
Caminhos da burocracia régia. Dissertação de mestrado apresentada à FLUP , Porto, 1989; 
Armando Luís de Carvalho HOMEM, Luís  Miguel DUARTE, Eugénia Pereira da MOTA, 
“Percursos na burocracia régia (séculos XII I -XV)”,  in Francisco BETHE NCOURT; Diogo 
Ramada CURTO (eds.) ,  [Atas  do colóquio] A Memória da Nação .  L isboa, Sá da Costa,  1991. 
pp. 403-423; Judite Gonçalves de FREIT AS ,  A Burocracia do “Eloquente” (1433 -1438).  Os 
textos,  as normas, as  gentes,  Cascais ,  1996; IDEM, “ Teemos por bem e mandamos”.  A 
burocracia Régia e os seus of ic iais  em meados de Quatrocentos (1439 -1460) ,  2  vol. ,  
Cascais,  2001; Vasco Machado  VAZ ,  A Boa memória do monarca.  Os escr ivães  da 
Chancelaria de D. João I  (1385 -1433) ,  2  vol.  Dissertação de mestrado apresentada à F LUP, 
Porto, 1995; Ana Paula Godinho ALMEI DA ,  A Chancelaria Régia e os seus oficiais  em 1462 ,  
Dissertação de mestrado apresentada à FLUP , Porto, 1996; Armando Carvalho BORLI D O ,  A 
Chancelaria Régia e os seus  of iciais  em 1463 ,  Dissertação de mestrado apresent ada à 
FLUP, Porto, 1996; Helena Matos MONTEIRO ,  A Chancelaria Régia e os seus  of iciais  (1464 -
1465) ,  2  vol.  Dissertação de mestrado apresentada à FLUP , Porto, 1997;  Luís Miguel 
DUARTE, “Órgãos e  servidores do poder central:  os «funcionários públicos» de 
Quatrocentos”,  in  Maria Helena da Cruz COELHO; Armando Luís  de Carvalho HOMEM, A 
Génese do Estado Moderno no Portugal Tardo -Medievo, op. cit . ,  pp. 133-150; António 
Teixeira de CARVALHO ,  A Chancelaria Régia e os seus oficiais  em 1468 ,  Dissertação de 
mestrado apresentada à FLUP, Porto, 2001; Hugo Ribeiro  CAP AS ,  A Chancelaria Régia e  os 
seus oficiais  no ano de 1469 ,  Dissertação de mestrado apresentada à FLUP ,  Porto, 2001; 
El iana Diogo FERREIR A ,  1473: um ano no Desembargo do Afr icano ,  2  vol.  Dissertação de 
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exercício da justiça27, o Conselho do rei28, a legislação régia29, sociedade de 
corte30 e as cortes31. E todas estas investigações não eram alheias ao 
problema da génese da construção do Estado Moderno32.  
                                                                                                                                                                                                      
mestrado apresentada à FLUP , Porto, 2001; Isabel Moreira de  BRITO ,  A Burocracia Régia 
tardo-Afonsina. A administração central e os seus oficiais  em 1476 ,  2  vol.  Dissertação de 
mestrado apresentada à FLUP,  Porto, 2001; Maria Manuela da Si lva DURÃO ,  1471: um ano 
afr icano no Desembargo de D. Afonso V ,  2  vol.  Dissertação de mestrado apresentada à 
FLUP, Porto, 2002; Pedro Nuno Pereira CAETANO, A Burocracia Régia como Veículo para a 
Titulação Nobil iárquica. O caso do Dr.  João Fernandes da Si lveira .  Dissertação de mestrado 
apresentada à FLUP, Porto, 2011; Diogo FARIA, A Chancelaria de D. Manuel I .  Contribuição 
para o estudo da Chancelar ia Régia e dos seus ofic iais,  Dissertação de mestrado 
apresentada à FLUP, Porto, 2013.  
27 Luís Miguel DUARTE, Justiça e Criminalidade no Po rtugal Medievo (1459-1481),  
L isboa, 1999. Esta obra ocupa -se das instâncias da Justiça de forma transversal,  inc luindo 
também os tribunais superiores.  Refira -se,  ainda, entre outros t í tulos do autor “ A just iça 
medieval portuguesa ( Inventário de dúvidas) ” ,  Cuadernos de Historia del Derecho ,  11,  
Madrid,  UCM, 2004, pp. 87 -97; Armando Luís de Carvalho HOMEM, “ Os oficiais da Justiça 
central  régia  nos f inais da Idade Média portuguesa (ca.  1279 -ca.  1521)”,  Medievalista,  nº 
6,  ( julho de 2009).  Disponível em 
http://www2.fcsh.unl .pt/iem/medievalista/MEDIEVALISTA6/medievalista -homem.htm.  
28 Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Conselho real ou conselheiros do rei? A 
propósito dos “Privados”de D. João I” ,  Revista de História da Faculdade de Letras  –  
História,  Série  I I ,  Vol.  4,  Porto, 1987, pp.  9 -64; Rita Costa GOMES, “Le Consei l  Royal  au 
Portugal  (1400-1520)”,  in  Cedric  MICHON (dir .) ,  Conseils .  Consei l lers dans l´Europe de la 
Renaissance. v.  1450-v. 1550,  Rennes, Presses Univers itaires de Rennes, 2012, pp. 147 -174 
Disponível  em f i le:///C:/Users/Adelaide/Downloads/Conseils_Conseil lers -l ibre.pdf  .  
29 Armando Luís de Carvalho HO MEM ,  “Dionisius et A l fonsus,  Dei grat ia reges et  
communis ut i l itatis  gratia legiferi” ,  Revista da Faculdade de Letras [UP].  História ,  I I  sér ie 
XI,  1994, p.  11-110; IDEM ,  “Législation et compilation légis lative au Portugal du début du 
XVe  siècle.  La genèse des Ordonnances d’Al phonse V”,  in F.  AUTR AND ,  C. GAUVAR D et J. -M. 
MOEGLIN ,  Saint-Denis  et la Royauté. Études offertes à Bernard Guenée, Membre de 
l ’ Institut ,  Paris ,  1999, p.  617-89;  IDEM ,  “Estado Moderno e Legis lação Régia:  Produção e 
Compilação Legislat iva em Portugal (XII I e-XVe  sièc les)  ” ,  in A Génese do estado Moderno no 
Portugal tardo-medievo, op. c it . ,  p. 111-130; IDEM ,  “Ofício régio e serviço ao Rei em finais 
do século XV: norma legal e  prática inst itucional”,  Revista da Faculdade de Letras [UP].  
História ,  I I  sér .,  X IV,  1997, p.  123-37;  IDEM, “Rei e «estado real» nos textos legis lativos da 
Idade Média portuguesa”. En la España Medieval .  N.º 22 (1999).  pp. 177 -185. José 
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Voltemos a esta problemática. Segundo Judite Gonçalves de FREITAS33, 
a origem do Estado Moderno assenta na capacidade de operacionalizar “um 
                                                                                                                                                                                                      
DOMINGUES, As Ordenações Afonsinas. Três séculos de direito medieval (1211 -1512) Tese 
de Doutoramento, U niversidade de Santiago de Compostela,  Ed. José Domingues e  Zéf iro, 
2008. Disponível  em http://www.academia.edu/3123263/As_Ordenacoes_Afonsinas_ - 
_Tres_Seculos_de_Direito_Medieval_1211 -1512_] 
30 Rita Costa GOMES, A corte dos reis  de Portugal no f inal da Ida de Média ,  Dife l ,  
Lisboa, 1995; e,  entre outros t ítulos,  IDEM, “L'ordre domestique et l 'ordre pol it ique:  la 
société de cour dans Ie Portugal  du bas Moyen Age”, in François FORONDA; Ana Isabel 
CARRASCO (ed.),  Du contrat d´al l iance au contrat polit ique. Cultures et Sociétés polit iques 
dans la Péninsule Ibér ique de la  Fin du Moyen Âge, CNRS, 2007, pp. 245 -261 Disponível em  
https://www.academia.edu/5388416/Lordre_domestique_et_lordre_polit ique_la_soci
%C3%A9t%C3%A9_de_cour_dans_Ie_Portugal_du_bas_Moyen_Age   
31 Armindo de SOUSA, As Cortes Medievais Portuguesas (1385 -1490) ,  2  vol. ,  Porto,  
1990;  IDEM, “O Parlamento Medieval Português:  perspectivas novas”,  Revista da 
Faculdade de Letras –  História,  I I  sér ie,  VII ,  1990, p.  47 -58;  IDEM . ,  “Estado e Comunidade: 
Representação e Resistências”,  in A Génese do Estado Moderno no Portugal tardo -
medievo, op. cit . ,  pp.  293-313; IDEM ,  “O Discurso pol ít ico dos concelhos nas  Cortes  de 
1385”, Revista da Faculdade de Letras  História,  I I  série,  I I ,  Porto, 1985; Luís Miguel 
DUARTE, “The Portuguese Parl iament:  are we asking the rigth questions?”,  e-JPH ,  vol .  1, 
number 2,  winter  (2003).  Dispon ível  em 
http://www.brown.edu/Departments/Portuguese_Brazi l ian_Studies/ejph/html/issue2/html
/duarte_main.html ;  As Cortes e  o Parlamento em Portugal.  750 anos das  cortes  de Leir ia 
de 1254. Actas do Congresso Internacional ,  L isboa, Divisão de Edições da Assem bleia  da 
República,  2006.  
32 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Estado, Instituições,  Poderes nos f inais da 
Idade Média:  para uma visão de conjunto”,  Anais da Univers idade Autónoma de Lisboa. 
Série Histór ia ,  V/VI (2000-2001),  p.  349-355.  
33 Cf.  Judite A. Gonçalves de FREITAS, O Estado em Portugal (séculos XII -XVI) ,  L isboa,  
Alétheia,  2012; veja-se também da mesma autora os  seguintes estudos;  IDEM, “Tradição 
legal ,  codif icação e práticas inst ituc ionais:  um relance pelo poder régio no Portugal de 
quatrocentos” História Revista da Faculdade de Letras ,  I I I  Série,  vol.  7,  Porto, Faculdade 
de Letras da Universidade do Porto, 2006, pp. 51 -67 
[http://ler. letras.up.pt/uploads/ficheiros/3403.pdf];  IDEM, “The Royal Chancellery at the 
end of the Portuguese Middle  Ages:  diplomacy and polit ical  society”,  JPH, Vol.  7,  number 
2, Winter 2009 –  Disponível em:  
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sistema de governo e meios de ação próprios”. Assim, a optimização do 
aparelho burocrático permite que as áreas de competência do governo sejam 
mais amplas; verif ica-se um processo de redimensionação e alargamento dos 
poderes régios, consolidando-se a separação da esfera do poder polít ico do 
poder privado. Segundo a autora, os fatores que permitem essa consolidação  
são:  
 
“a definição das prerrogativas régias; a af irmação do papel da Corte 
como um complexo organismo institucional do poder régio; a 
consolidação da Chancelaria enquanto órgão de registo das 
atividades do Estado; o aparecimento da sociedade polít ica e o seu 
papel quanto ao reconhecimento da legi t imidade de uma autoridade 
superior (poder régio); a emergência da res publica ; a constituição 
das assembleias representativas e o reconhecimento do ius scriptum  
como prerrogativa régia” 34.  
 
Para além dos aspectos  supra  mencionados, lembremos que GENET 
insistia na guerra e na concorrência entre os estados como mote da difusão 
do modelo de Estado Moderno35, ou seja, a diplomacia constitui uma das 
bases do Estado Moderno36.  
 
                                                          
http://www.brown.edu/Departments/Portuguese_Brazi l ian_Stu dies/ejph/html/issue14/pdf
/jfreitas.pdf ,  pp. 1-23.  
34 Judite A. Gonçalves de FREITAS, O Estado em Portugal,  op. cit .  p. 94.  
35 Jean-Phi l ippe GENET,  “La genèse de l 'État moderne [Les enjeux d'un programme de 
recherche” ,  op. c it ,  pp. 9-10.  
36 Cf.  Miguel Ángel  LADERO QUESADA, “Guerra y paz:  teoría y prática en Europa 
Occidental .  1280-1480”, in XXXI Semana de Estudios Medievales.  Guerra y Diplomacia en la 
Europa Occidental 1280-1480. Estel la 19-23 de Jul io 2004, Pamplona, Governo de Navarra,  
2005, pp. 61 e ss .   
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Face a esta panorâmica sobre o desenvolvimento da história polít ica, 
devemos adiantar que a tese agora apresentada se insere numa primeira fase 
desse desenvolvimento. Com efeito, em 1997, Carvalho HOMEM vaticinou 
uma evolução historiográf ica para os estudos a realizar em Portugal, 
formulada nos seguintes termos: a viragem dos medievalistas d o campo das 
“sociedades polít icas” para o das “mentalidades polít icas” 37. Este trabalho não 
avança para essas novas problemáticas, tendo por objetivo o conhecimento 
dos atores que dão corpo às instituições, neste caso , os emissários régios 
durante o reinado de D. João I.    
 
 
2. A evolução dos estudos sobre a diplomacia 
 
 
Explicada a inf luência historiográf ica que este trabalho sofreu, é 
importante considerar a evolução dos estudos sobre a Diplomacia, a atividade 
que transmite coerência ao grupo de indivíduos  que vamos analisar. 
A Diplomacia38 na Europa medieval tem vindo a merecer a atenção de 
vários investigadores, desde o século XIX .   
                                                          
37 Armando Luís de Carvalho HOMEM, “A Génese do Estado Moderno …”, op. cit . ,  pp.  
72 e ss.  
38 O vocábulo diplomacia provém do francês diplomatie ,  a partir  do adjectivo  
diplomatique ,  uti l izado desde os f inais século XVIII ,  cf .  José Pedro MACHADO, Dicionário 
Etimológico da Língua Portuguesa ,  L isboa,  L ivros Horizonte, 1967, Vol.  I I ,  p.  820. Sobre 
este étimo francês ver também Stéphane PÉQUIGNOT que regista a rápida adopção do 
vocábulo nas diferentes vertentes l inguíst icas europeias ( inglês,  espanhol ,  português, 
neerlandês,  ita l iano e alemão) e considera -o, de forma global  “comme l’ensemble des 
activités de representation, d’echanges et  de négociations pol it iques menéés au nom d’un 
pouvoir auprès d’autres pouvoirs” no mundo medieval do Ocidente entre os séculos XI I I -
XV, cf .  Stéphane PÉQUIGNOT “Les diplomaties occidentales,  X II I e  –  XV e  s iècles” in  Les 
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PEGUINOT, autor que passaremos a seguir,  considera que existem três 
períodos associados à história da Diplomacia39.  
O primeiro período, no século XIX, está l igado à emergência dos Estados-
Nação, num tempo em que as questões de fronteira assumem importância, no 
quadro polít ico da af irmação dos nacionalismos na Europa. Estes estudos, 
elaborados por antigos embaixadores, como Maulde  La Claviére ou o 
Visconde de Santarém, constituem marcos de referência para uma abordagem 
de “formes et […] méthodes d’une diplomatie ancienne” 40. Também o 
positivismo inf luenciou as pesquisas nesta área, centradas nas grandes 
personagens41. De entre as principais obras do século XIX apresentadas por 
Stéphane PÉQUIGNOT, destacamos os trabalhos desenvolvidos pela mão de 
embaixadores, como Alfred von REUMONT (1808-1887), diplomata e 
historiador alemão, secretário do embaixador da Prússia em Florença e Roma.  
Este autor analisa a diplomacia italiana entre os séculos XIII e XVI, com 
realce para Florença42 e Veneza43. Alfred von REUMONT procura mostrar a 
diversidade de situações polít icas inerentes à estrutura polít ica dos vários 
                                                                                                                                                                                                      
relations diplomatiques au Moyen Âge.  XLIe Congrès de la SHMESP (Lyon,  4 -6 juin 2010) ,  
Paris,  Publications de la Sorbonne, 2011 p. 47.  
39 A apresentação das principais o bras de referência na historiografia europeia 
ocidental do século XIX e XX é -nos dada por Stéphane PÉQUIGNOT, cf .  “Les diplomaties 
occidentales,  X II I e  –  XVe  sièc les”,  op. cit . ,  pp. 48-66.  
40 “La diplomatie:  bi lan historiographique,  tendances récentes et que stions à  
considérer”,  comunicação apresentada à Negotiating Europe Conference 2012. Practices,  
Languages. Ideology in Diplomacy (13th -  16th centur ies) ,  Centro de Ciencias de Benasque 
Pedro Pascual,  Benasque, 17 -21 setembro de 2012. Disponível em 
http://www.history.ox.ac.uk/fi leadmin/ohf/images/Wellcome/Stephane_Pequignot.pdf   
41 Cf. Stéphane PÉQUIGNOT, “Les diplomaties occidentales,  X II I e  –  XVe  sièc les”,  op.  
cit . ,  pp. 49-52.  
42 Alfred REUMONT, Della diplomazia ital iana dal secolo XII I  a l  XVI ,  Florença, 1857,  
pp.  11-62.  
43 IDEM,  IBIDEM ,  pp. 112-134. 
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reinos da Europa Ocidental, particula rmente a partir do século XIV; elucida-
nos sobre a forma como se nomeiam os embaixadores, o tipo de missões de 
que eram incumbidos, as instruções diplomáticas, a atribuição de credenciais , 
as viagens e deslocações, o cerimonial e as precedências, o despacho e 
envio de missivas, as ofertas, as condições f inanceiras, a duração das 
missões, os secretários das embaixadas e agentes secretos 44.  
Durante o século XX, os estudos na área da História da Diplomacia 
acompanharam as vicissitudes das correntes historiográf icas que se 
sucederam. Assim, no que corresponderá ao seu segundo período de 
evolução, e sob inf luência da escola dos Annales , a história da Diplomacia 
viu-se rejeitada.  
E só a partir dos anos 8045 se assiste a uma fase de renovação dos 
estudos desenvolvidos nesta área, quando transversalmente se atribui 
importância à história polít ica, social e cultural 46. Lança-se um novo “olhar” 
pela época tardo-medieval e as relações diplomáticas assumem-se como 
objecto de estudo, não apenas no âmbito do poder real mas num campo lato 
onde intervêm interesses polít icos mais localizados, como os centros urbanos, 
as ordens mil itares ou as universidades47. 
                                                          
44 IDEM, IBIDEM ,  pp. 135-252. 
45 Cf.  a exaust iva recolha bibl iográf ica feita  por Marcelino BEROIZ e Iñigo MUGETA,  
“Guerra y diplomacia en el  Occidente Europeo. Aproximación bibl iográfica”,  in XXXI 
Semana de Estudios Medievales.  Guerra y Diplomacia en la Europa Occidental op. c it . ,  pp.  
423-467 
46 Cf. Stéphane PÉQUIGNOT,  “La diplomatie:  bi lan historiographique, tendances 
récentes et quest ions à considérer”,  op.  cit . ,   
47 IDEM, “Les diplomaties occidentales,  X II I e  –  XVe  sièc les”,  op. cit . ,  pp. 53-57.  
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Um nome incontornável nos recentes estudos sobre diplomacia é 
precisamente o de Stéphane PÉQUIGNOT48. Os seus trabalhos, sobretudo 
centrados na coroa de Aragão, têm vindo a despertar o interesse para a 
importância das relações diplomáticas na Europa ocidental durante os séculos 
XIII , XIV e XV. A sua abordagem histórica insere-se no campo da análise das 
práticas e das mentalidades polit icas, ao considerar como objecto de análise 
não só as instituições e os intervenientes, como também os métodos de 
negociação e os valores. Péquignot considera que a representação 
diplomática implica, através dos embaixadores, a projecção imagética  do 
poder pela comunicação. Segundo este autor, os emissários são portadores 
da palavra do poder que representam, pois são como que o espelho da missão 
de que estão incumbidos. Ao dar realce à importância do discurso, “ viva vox”,  
Péquignot destaca a importância das instruções dadas às embaixadas, 
considerando-as fontes privilegiadas para o estudo da diplomacia 49.  
O contraste entre as perspectivas de abordagem feitas por Alfred Von 
REUMONT e Sthéphane PEQUIGNOT demonstra o longo caminho que os 
estudos sobre Diplomacia percorreram desde o século XIX até aos nossos 
dias.  
 
Voltemos a nossa atenção para a investigação realizada em Portugal.  
Tendo sido elaborado em 2011 um aprofundado estado da arte sobre os 
estudos de diplomacia em Portugal  desde 195050, julgámos desnecessário 
                                                          
48 Cf.  Stéphane PÉQUIGNOT, Au nom du roi  –  pratique diplomatique et pouvoir  durant  
le règne de Jacques d’Aragon (1291 -1327) ,  Madrid,  Casa de Velázquez, 2009.  
49 Cf. Stéphane PÉQUIGNOT, “Les instruct ions aux ambassadeurs  des rois d'Aragon 
(XII Ie -XVe sièc les).  Ja lons pour l 'histoire de la fabrique d'une parole royale eff icace”,  
Cahiers d'Études Hispaniques Médiévales ,  N°31, 2008. pp.  17-43. D isponível em 
http://www.persee.fr/web/revues/home/prescript/art icle/cehm_0396 -
9045_2008_num_31_1_1858.  
50 E  com incursões em períodos anteriores a esta data.  
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repetir as ref lexões e a síntese que os autores f izeram 51. Nestas 
circunstâncias, apenas iremos referir alguns trabalhos historiográf icos que se 
relacionam directamente com o nosso tema, os emissários externos durante o 
reinado de D. João I, remetendo para esse art igo a análise da evolução da 
história da diplomacia no nosso país. 
Comecemos com uma citação de Maria João BRANCO que, apesar de se 
referir a um período específ ico da historiograf ia e a  uma cronologia de estudo 
determinada, poderá aplicar-se às pesquisas sobre diplomacia em Portugal , 
em grande parte do século XX:  ”In Truth, it seems that diplomatic relations are 
destinated for treatment in a form that we can designate “indirect” rather than 
direct manner”52. Com efeito, foram muitos os títulos que, de modo indirecto , 
se relacionaram com a história da diplomacia. 
Apenas iremos referir alguns, começando com os que recolhem, 
publicam e sistematizam fontes.  
Manuel Francisco de Barros e Sousa, 2.º VISCONDE DE SANTARÉM 53 
elaborou o levantamento das relações polít icas e diplomáticas de Portugal 
                                                          
51 Cf.  Maria  João BRANCO e Mário FARELO,  “Diplomatic Relations:  Portugal  and the 
Others” in José, MATTOSO (dir .) ;  Maria de Lurdes ROSA, Bernardo de Vasconcelos SOUSA, 
e Maria  João BRANCO, (eds.)  The Historiography of Medieval  Portugal  c .  1950 -2010, 
Lisboa, Inst ituto de Estudos Medievais,  2011, p.  248 -259.  
52 Maria João BRANCO, op. cit . ,  p.  242.  
53 Quadro elementar das relações  polít icas  e diplomáticas de Portugal  com as  diversas  
potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos no ssos dias ,  XVII I  
volumes, obra editada em Paris,  entre 1842 e 1854, e continuada por Luís Augusto Rebelo 
da Si lva,  entre 1858 e  1860 (tomos XVI a  XVIII) .  Na estrutura da obra encontramos, no 1.º 
volume, a introdução e o plano geral,  bem com as relações dip lomáticas com a Espanha 
entre 1227 e 1495; no 2.º,  a continuação das relações com a Espanha de 1495 a 1712; nos 
volumes I I I  a  VI I I ,  as  relações polít icas e  diplomáticas  com a França;  os volumes IX a XIV 
ocupam-se das relações de Portugal com a Cúria romana  e os restantes com a Inglaterra. 
Na Introdução da obra, o visconde de Santarém sustenta a necessidade de conhecimento 
pleno do funcionamento e justif icação das embaixadas em termos polít icos e mi l itares 
entre as  diversas nações da Europa através da leitur a de autores como Abraham van 
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desde os primeiros tempos da monarquia até ao século XIX e, na mesma linha 
de pesquisa, Frederico Francisco de LA FIGANIÉRE sistematizou os 
manuscritos portugueses existentes no Museu Britânico 54 que constituem uma 
fonte indispensável para a História das relações diplomáticas entre Portugal e 
Inglaterra. Pela sua importância no contexto das relações de Portugal com a 
Cúria Romana, consideramos a obra Portugaliae Monumenta Vaticana  uma 
referência imprescindível pelos documentos e notas existentes 55. 
Em termos trabalhos globais sobre a história da Diplomacia em Portugal  
registe-se a obra de Jorge Borges de MACEDO 56. Ainda que não se pretenda 
                                                                                                                                                                                                      
WICQUEFORT [L ’ambassadeur et ses fonctions ,  Colónia,  Pierre Marteau, 1715, Vol.  I ,  como 
modelo didáctico  de embaixador] ,  e de outros,  defensores do dire ito natural,  como 
Wattel,  Grotius,  Pufendorf,  Barbeirac,  Wolff  e Hobbes, c f.  op. ci t . ,  Tomo I,  p.  XXV. Sobre a 
f igura e obra do Visconde de Santarém consulte -se Maria  João Violante BRANCO, “The 
diplomatic relations …”, op. cit . ,  pp.  232-233 
54 Cf.  Frederico Francisco de LA FIGANIÉRE, Catalogo dos Manuscriptos Portuguezes  
existentes  no Museu Britannico ,  L isboa, Imprensa Nacional,  1853. Consulta o acervo 
documental das bibl iotecas Harleiana (pp. 1 -48) com manuscritos  dos séculos XVI a XVI II ;  
Cottoniana (pp. 49-128) com manuscritos dos séculos XIV a XVI;  Landswniana (pp. 129 -161) 
com manuscritos dos séculos XVI e XVII;  as colecções Sloana (pp. 162 -167) com 
manuscr itos do século XVII;  B irch (pp.  168 -178) e Jorge IV (pp.179 -182) com manuscritos 
do século XVII;  bibl iotecas Cole (pp. 183 -186) com manuscritos do século XVI II ;  Regia (pp.  
187-188) e Burneiana (pp. 189 -192) com manuscritos do século XVI e Egertoniana (pp. 193 -
256) com manuscr itos  do século XVII;  Manuscritos Adic ionais (pp.  257 -322) dos séculos XV 
e XIX e Escrituras e Rolos (pp. 323 -330),  com documentos dos séculos XVI a XVII I .  
55 Cf.  António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vat icana ,  
(documentos publicados com introdução e notas),  IV Volumes, Editoral  Franciscana, 1968 -
1982. 1.º Vol .  Súplicas dos Pont if icados de Clemente VI,  Inocêncio VI e Urbano V;  2.º Vol.  
Súplicas dos Pontif icados dos Papas de Avinhão Clemente VII  e Bento XII I  e do Papa de 
Roma Bonifác io IX;  3.º  1:  A Península Ibér ica e o cisma do Ocidente. Repercussão do cisma 
na nacionalidade portuguesa do século XIV e XV; Vol.  3.º:  Súplicas do pont if icado de 
Martinho V:  anos 1 a  7;  4.º Vol.:  Súplicas do pontif icado de Martinho V:  anos 8 a 14.  
56 Cf.  História Diplomática Portuguesa. Constantes e l inhas de força ,  s/ l ,  Instituto da 
Defesa Nacional,  1988; Joaquim Veríssimo SERRÃO et  al . ,  A diplomacia na História de  
Portugal  [actas do colóquio],  L isboa, Academia Portuguesa da História,  1990. Cf. ,  ainda,  
sob a perspectiva legal dos historiadores do Direito,  Pedro Soares MARTÍNEZ, História 
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particularizar os estudos, é obrigatório referir os mais relevantes, c omo os de 
Virgínia RAU sobre as relações diplomáticas de Portugal no reinado de D. 
Afonso V, com Itál ia e com o mundo mediterrânico 57 e o de Maria José e Jorge 
FARO sobre as embaixadas enviadas pelos reis de Portugal entre 1415 e 
1473, através da consulta de manuscritos da Bibl ioteca da Ajuda e do 
manuscrito Dos registos dos Reis de Portugal 58. Saliente-se, ainda, a obra de 
Peter RUSSELL59 sobre as relações de Inglaterra com os reinos da Península 
Ibérica desde 1362 até 1415, à luz da problemática da Guerra dos Cem Anos, 
bem como o livro de Salvador DIAS ARNAUT sobre a crise de 1383 -8560.  
Se nos escusamos a referir aqui toda a bibliograf ia sobre relações 
externas do reino de Portugal em contextos de guerra  e paz, em f inais do 
século XIV e inícios do século XV, salientamos os trabalhos que permitem 
conhecer melhor os emissários de D. João I:  casos de Lourenço Anes 
                                                                                                                                                                                                      
Diplomática de Portugal ,  L isboa, Verbo, 1992 e a síntese de Fernando de Castro B RANDÃO, 
Para uma bibl iograf ia da História Diplomática de Portugal ,  L isboa, Ministér io dos Negócios 
Estrangeiros,  1989.  
57 Cf. Virgínia RAU, “Relações diplomáticas durante o reinado de D. Afonso V” in 
Estudos de História Medieval ,  L isboa, Editor ial  Presença , 1986, pp. 66-80;  IDEM, Portugal e  
o Mediterrâneo no século XV –  Alguns aspectos diplomáticos e económicos das relações 
com a Itál ia ,  L isboa, Centro de Estudos da Marinha, 1973. Sobre o assunto cf.  Maria João 
Branco e Mário Farelo,  “Diplomatic re lations”,  op.  cit . ,  respetivamente, p.  238 e 248-249. 
58 Cf.  Maria José e Jorge FARO,  “Embaixadas enviadas pelos Reis de Portugal de 1415 
a 1473” in Congresso Internacional de História dos Descobr imentos ,  L isboa, 1961. Este 
art igo vem posteriormente integrado na obr a de Jorge FARO,  Receitas e Despesas  da 
Fazenda Real de 1384 a 1481 (subsídios documentais) ,  L isboa,  Publ icações do Centro de 
Estudos Económicos do Instituto Nacional de Estatíst ica,  1965.  
59 Peter E.  RUSSELL,  A intervenção inglesa na Península Ibérica dura nte a Guerra dos  
Cem Anos ,  L isboa, Imprensa Nacional –  Casa da Moeda, 2000.   
60 A Crise Nacional  dos Fins do Século XIV, Coimbra, 1960.  
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Fogaça61, João das Regras62, João Fernandes da Silveira 63, Lançarote 
Esteves64 e João Esteves de Azambuja 65.  
Terminamos com as recentes biograf ias dos reis,  nomeadamente de D. 
Fernando66, D. João I67 e D. Duarte68, e das rainhas como as de Leonor 
                                                          
61 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Diplomacia e diplomatas nos f inais da  
Idade Média a propósito de Lourenço Anes Fog aça, chanceler-mor (1374-1399) e 
negociador do Tratado de Windsor” in Actas do Colóquio Comemorativo do VI  Centenário 
do Tratado de Windsor ,  Porto, Faculdade de Letras do Porto, 1988, pp. 221 -240. 
62 IDEM, “O doutor João das Regras no desembargo e no consel ho régios (1384-1404).  
Breves notas”,  in  Portugal nos f inais  da Idade Média, op. ci t .  pp.  149-158; António 
Domingues de Sousa COSTA, “O célebre conselheiro e chanceler  régio Doutor João das 
Regras,  c lérigo conjurado e prior da colegiada de Santa Maria da O l iveira de Guimarães”, 
It inerarium, ano 18, 77 (Julho-Setembro 1972),  p.  232-259 
63 Cf. Humberto Baquero MORENO, “Um grande diplomata português do século XV: o  
Doutor João Fernandes da Si lveira”,  in A Diplomacia na História de Portugal ,  Actas do 
Colóquio ,  L isboa, Academia Portuguesa da História,  1990, pp. 93 -103. 
64 Cf. P.  António Domingues de Sousa COSTA, “O doutoramento em Bolonha do 
secretário de D. João I  –  Doutor Lançarote, conde palatino e embaixador ao Concíl io de 
Pisa,  It inerar ium ,  I I I ,  1957, pp.202-220. Outro estudo de referência diz respeito à presença 
de estudantes portugueses em Bolonha, no colégio de S.  Clemente, na primeira metade do 
século XV, entre os quais o Doutor  Vasco Pires e  Fernando Gonçalves Beleágua (IDEM, 
“Estudantes portugueses na Rei toria do Colégio de S.  Clemente de Bolonha na primeira 
metade do século XV”, L isboa, Arquivos de História da Cultura Portuguesa ,  Vol.  I I I ,  n.º 1,  
1969).  
65 Carlos  Eduardo Verdier  GRAF, D. João Esteves  da Azambuja:  exemplo da 
interl igação de poderes (séculos  XIV e XV) ,  dissertação de mestrado apresentada à FLUP, 
Porto, 2011. Disponível em http://repositorio -
aberto.up.pt/bitstream/10216/57438/2/TESEMESCARLOSGR AF000148741.pdf .   
66 Rita Costa GOMES, D. Fernando ,  L isboa, Temas e Debates,  2009; Maria José Ferro  
TAVARES, Fernando e Leonor.  Um reinado mal(dito) ,  L isboa, Chiado Editora,  2013.  
67 Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I ,  o que re-colheu Boa Memória .  ed. 2 .  
L isboa, Temas e Debates,  2008.  
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Teles69, de Fil ipa de Lencastre 70 e de Leonor de Aragão e Isabel de Coimbra 71 
que muito permitem descobrir sobre as alianças polít icas e diplomáticas  do 
Ocidente medieval.  
 Os autores do recente estado da arte sobre a história das relações 
diplomáticas terminam afirmando que nos últ imos anos colóquios e l ivros 
conjuntos trouxeram para a ordem do dia as relações diplomáticas 72. E sabe-
se que os trabalhos académicos de maior f ôlego também se desenvolvem 
neste momento. 
 
3. Os métodos, as fontes e a estrutura do trabalho 
 
 
Esboçada a problemática a desenvolver neste estudo e referido o estado 
da arte quanto à história da Diplomacia, é agora tempo de nos determos no 
método e nas fontes.  
A explicação, dada logo no início deste trabalho, de que iríamos estudar 
o grupo de agentes da coroa que estão envolvidos em missões externas 
durante o reinado de D. João I pressupõe que o método escolhido para a sua 
análise seja a prosopografia.  Com efeito, a prosopografia está 
                                                                                                                                                                                                      
68 Luís Miguel Duarte,  D. Duarte. Requiem para um rei  tr iste,  Lisboa,  Temas e Debates,  
2007. 
69 Cf.  Isabel Maria Garc ia de Pina N. Bale iras S.  CAMPOS, Leonor Teles,  uma mulher de 
poder?  [Dissertação de Mestrado em História Me dieval],  L isboa, Faculdade de Letras,  
2008. 
70 Cf.  Manuela Santos SILVA, A rainha inglesa de Portugal Fi l ipa de Lencastre ,  L isboa,  
Círculo de Leitores,  2012.  
71 Cf.  Ana Maria S.  A. RODRIGUES,  As tr istes rainhas Leonor de Aragão –  Isabel  de 
Coimbra ,  L isboa, C írculo de Leitores,  2012.  
72 CF. Maria João BRANCO; Mário FARELO,  op. cit . ,  pp. 244-245 e 252 e ss.  
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intr insecamente ligada à reconstitu ição dos quadros do Estado Moderno e é 
muito devedora das abordagens de cariz sociológico73. Faremos uma breve 
síntese acerca das suas principais características74 enunciadas pelos seus 
precursores modernos75.  
                                                          
73 Cf.  Jean BOUDAIN, Introdução à Sociologia Polít ica ,  op. c it . ,  p.  69-72;  veja-se a este  
propósito Joseph R. STRAYER, As origens medievais do Estado Moderno ,  L isboa, Gradiva, 
s/d;  Norbert ELIAS, La dynamique de l ’Occident ,  Paris,  Calmann-Lévy, 1975.  
74 É muito vasta a bibl iografia  de reflexão sobre este método e a sua aplicação.  
Destacamos os seguintes t ítulos:  Françoise AUTRAND, Naissance d'un grand corps d'Ét at -  
les gens du Parlement de Paris  -  1345-1454 ,  Paris,  Publ icat ions de la Sorbonne, 1981; 
IDEM, Prosopographie et genèse de l 'état  moderne, actes de la table -ronde CNRS et ENSJF,  
Paris,  22-23 octobre 1984 ,  Paris,  ENSJF,  1986; Neithard BULST,  Jean -Phil ippe GENET,  La 
Vil le,  la Bourgeoisie  et la  Genèse de l ’État Moderne (XI Ie -XVII Ie).  Actes  du Colloque de 
Bielefeld (29 novembre-1 e r  décembre 1985),  Paris,  Edit ions du CNRS, 1988; Neithard BULST, 
Jean-Phi l ippe GENET,  Medieval L ives and the Historian.  Studies in  Medieval Prosopography ,  
Kalamazoo, Western Michigan University,  1986; Neithard BULST, “Prosopography and the 
Computer:  problems and possibi l it ies” in History and Computing I I ,  Manchester, 
Manchester  Univers ity Press,  1989; Jean -Phil ippe GENET, “Pour l ’ info rmatisation des 
dictionnaires biographiques,  une expérience”, Histoire et Mesure ,  vol.  1,  nº 2,  1986, 99-
110; IDEM, L'État Moderne et les Él ites.  XII I e -XVI IIe  s ièc les.  Apports et l imites de la 
méthode prosopographique .  Actes du colloque internat ional CNRS -Paris I ,  (16-19 octobre 
1991),  Paris,  Publications de la Sorbonne, 1996; KEATS -ROHAN, K. S.  B. ,  Prosopography:  
Approaches and Applications. A Handbook ,  Oxford, Prosopographica e Genealogica,  2007; 
Hélène MILLET, “Notice biographique et  enquête prosopograph ique”, Mélanges de École 
française de Rome ,  t .  100 –  I ,  1988, pp. 87-111; IDEM, “  L’ordinateur et la biographie ou la  
recherche du singulier”,  in Problèmes & méthodes de la biographie. Actes du colloque .  
Paris,  1985, pp. 115-127; IDEM, Informatique et prosopographie ,  Par is,  CNRS, 1985; 
Lawrence STONE, “Prosopography”, Daedalus ,  1971, nº 100, pp.  46 -79;  La Prosopografía 
como método de investigación sobre la Edad Media. Seminário de Historia Medieval,  
Zaragoza, Univers idad de Zaragoza, 2006.  
75 Remonta a meados do século XIX a uti l ização do método prosopográf ico em estudos 
sobre o Império Romano e Bizantino. Apenas nos anos 50 do século XX, o histor iador 
alemão Gerd TALLENBACH salienta a importância  deste método para a história polít ica  e 
social  da Alta Idade M édia. Cf.  Ursula VONES-L IEBENSTEIN, “El  método prosopograf ico 
como punto de partida de la historiograf ia eclesiástica”,  Anuario de la Historia de la 
Igles ia ,  14,  2005, pp. 351-364 
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Lawrence Stone, em 1971, considera que a prosopografia investiga as 
características de um conjunto de indivíduos , uti l izando para tal um 
questionário comum que é aplicado a todos os elementos do grupo 76. 
Hélène MILLET, anos 80 do século XX, numa altura em que ainda era 
recente esta perspectiva de análise de grupos, sistematiza as várias etapas 
subjacentes a este tipo de abordagem 77. Ao mesmo tempo que dist ingue os 
pressupostos inerentes a um inquérito prosopográfico  e a uma biograf ia78, a 
autora af irma que o objectivo é o de estudar grupos sociais –  o todo –  a partir 
de cada uma das pessoas que os compõem –  a unidade79.  
 Mais recentemente, desde os anos 90 do século XX, a historiograf ia 
inglesa através da Universidade de Oxford , tem na ação editorial de Katharine 
KEATS-ROHAN80 uma dinâmica de investigação e difusão da prosopografia. 
                                                          
76 Lawrence STONE, “Prosopography”, op. c it . ,  p. 48.11  
77 Veja-se Hélène MILLE T, “From sources to Data:  the construct ion of a prosopraphic  
Data-bank”, in Peter DENLEY, Deiam HOPKIN (Editores) ,  History and computing ,  
Manchester University Press,  1987, pp. 63 -67 e “Notice biographique et enquête 
prosopographique”, op. c it . ,  pp. 87-111.  
78 Sobre a dist inção entre Prosopografia,  Biografia  e Genealogia cf.  o art igo de Claude 
NICOLET, “Prosopographie et histoire sociale:  Rome et l ' Ital ie  In Annales.  Économies, 
Sociétés,  Civi l isat ions .  25e année,  N. 5,  1970. p.  1226: “ la biographie  ou la gé néalogie  ne 
ressortissent pas de la prosopographie,  ou du moins n’en sont pas qu’une étape. Méthode 
propre d’abord à l´histoire polit ique […],  étendue maintenaint à l´histoire socia le,  la 
prosopographie suppose la mise en sér ie,  el le ne met en évidence l ’ i ndividuel  et 
l ’except ionnel que pour dégager,  par contraste,  le collect if  et  le normal”.  
79 Cf.  Hélène MILLET,  “Notice biographique et enquête prosopographique”,  op. cit . ,  p.  
90. 
80 Veja-se a informação sobre este assunto no portal  de investigação prosopográ fica 
da Universidade de Oxford .  Disponível  em 
http://prosopography.modhist.ox.ac.uk/course_syllabuses.htm .  
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No artigo publicado em 200781, KEATS-ROHAN considera que a prosopografia 
deve compreender em primeiro lugar a compilação de uma série de perf is 
biográf icos dos grupos sob investigação e depois a aplicação de técnicas aos 
dados reunidos, de acordo com as questões subjacentes à pesquisa 82. Assim, 
definidos os grupos de estudo há que estabelecer os critérios para a consulta 
de fontes, que devem ser abrangentes; posteriormente, procede-se à 
formulação das questões, sendo as respostas a base de trabalho a partir da 
qual se pode elaborar um catálogo prosopográfico 83.  
Ursula VONES-LIEBENSTEIN adianta que a prosopografia só tem 
util idade e ef icácia se for capaz de responder a questões de carácter polít ico 
e sócio-inst itucional84. Assim, consideramos importante que este método 
permita a racionalização dos dados e não uma simples coleção de nomes 
desligados do contexto social e polít ico do nosso estudo: são indivíduos da 
época, para a época e com a época.  
Quanto a Portugal,  a menção a estudos prosopográficos remete-nos, em 
primeiro lugar, para Humberto Baquero MORENO. No seu l ivro sobre a 
batalha de Alfarrobeira, o autor elabora biograf ias dos partidários do regente, 
do infante D. Pedro, e de D. Afonso V85. A obra de referência é da autoria de 
                                                          
81 K.S.B KEATS-ROHAN, “Biography, Identity and Names: Understanding the Pursuit  of  
the Individual in Prosopography” in K.S.B KEATS-ROHAN (ed.)  Prosopography Approaches 
and Applicat ions. A Handbook ,  Oxford, 2007, pp. 139 -181. Consulte-se igualmente o texto 
de Claude NICOLET, “Prosopographie et histoire socia le:  Rome et l ' Ital ie In Annales.  
Économies,  Sociétés,  C ivi l isat ions .  25e année, N. 5,  1970.  op. cit . ,  pp. 35-70.  
82 K.S.B KEATS-ROHAN, “Biography, Ident ity and Names  …”, op.  cit .  p.  146.  
83 IDEM, IBIDEM ,  pp. 146-147. 
84 Ursula VONES-LIEBENSTEIN, “El  método prosopograf ico . .” ,  op. c it . ,  p.  356 
85 Cf.  Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira:  Ante cedentes e  
Signif icado Histórico ,  2  Volumes, Coimbra, Bibl ioteca Geral da Universidade, 1979 -1980. 
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Luís Adão da FONSECA sobre o Condestável D. Pedro 86, que segue a mesma 
linha. 
Para além destes precursores, a relevância da at ividade académica e 
científ ica desenvolvida por Armando Luís de Carvalho HOMEM contribui 
decisivamente para uma nova fase na aplicação da análise prosopográfica às 
instâncias superiores do poder régio 87. E é fundamental voltar a salientar que 
muitos foram os trabalhos se seguiram, desde os anos noventa do século 
passado, orientados pelo autor nesta temática88 e que ele acompanhou a 
evolução da aplicação do método pelos seus discípulos 89. Ainda que a 
prosopografia tenha estado inicialmente ligada à reconstituição dos quadros 
do Estado Moderno90, tem vindo a ser aplicada a universos populacionais, 
                                                          
86 Cf.  Luís Adão da FONSECA, O Condestável D. Pedro de Portugal ,  Porto, Instituto  
Nacional de Investigação Cientí f ica,  Centro de História da Universidade do P orto, 1982.  
87 Vejam-se de Armando Luís  de Carvalho HOMEM as obras,  O Desembargo Régio 
(1320-1433) ,  op. cit . .  e “ Prosopographie et histoire de l´Etat.  La bureaucrat ie des rois 
portugais  au XVI et  XV sièc les:  recherches faites,  recherches à faire  in Phil ipp e GENET, 
Güther LOTTES (ed.),  L ’État Moderne et les  É l ites –  X II I  –  XVII I  S iècles.  Apports et l imites de 
la méthode prosopographique ,  Par is,  Publ ications de la Sorbonne,  1996, pp. 29 -38.  
88 Cf.  nota 24.  
89 Armando Luís de Carvalho HOMEM, Judite Gonçalves de FREITAS, “A Prosopografia  
dos Burocratas Régios (Séculos XI I -XV):  da elaboração à exposição de dados” in F i l ipe 
Themudo BARATA (ed.),  El ites e redes c l ientelares na Idade Média. Actas do Colóquio ,  
L isboa, Edições Col ibr i ,  2001, pp. 171 -210.  
90 Apesar de o estudo se referir  à Idade Moderna, a análise dos representantes 
diplomáticos no Ant igo Regime feita por Nuno MONTEIRO e Pedro CARDIM apresenta um 
interesse part icular  pelos pressupostos e metodologia ut i l izada relat ivamente à 
carater ização do perfi l  social  e polít ico destes embaixadores ,  c f.  Nuno Gonçalo MONTEIRO, 
Pedro CARDIM, “La Diplomacia Portuguesa durante e l  Antiguo Régimen.  Perfi l  sociológico y 
trayectorias”,  Cuadernos de Histor ia Moderna ,  30,  Madrid,  Universidad Complutense, 
2005, pp. 7-40 Disponível  em http://revistas.ucm.es/index.php/CHMO/article/view/23313.  
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como sejam as elites urbanas, as ordens mili tares ou as elites eclesiásticas, 
quer o trabalho resulte de investigação pessoal ou de projectos conjuntos91.  
 A pesquisa a que procedemos, com vista a organizar um catálogo 
prosopográfico dos agentes enviados em funções de representação externa no 
reinado de D. João I, apresenta fragil idades evidentes. Por um lado, apesar 
da variedade das fontes compulsadas, a investigação é quase toda feita em 
documentação publicada 92, nomeadamente nas chancelar ias régias, nas mais 
diversas coletâneas documentais portuguesas e estrangeiras e na cronística 
portuguesa, castelhana, aragonesa, francesa e inglesa. Mas a maior 
fragil idade corresponde ao facto de não termos coligido documentação em 
arquivos estrangeiros, o que nos teria fornecido um novo olhar sobre a 
problemática.  
Reiteramos que este trabalho pretende estudar os emissários régios 
externos enquanto grupo. De qualquer forma, a análise prosopográfica não 
poderia ser apresentada de modo descontextualizado, sem estar relacionada 
quer com as estruturas de organização central do reino, quer com as 
conjunturas polít icas internas e externas.  
Por esta razão, dividimos a tese em três capítulos.  
O primeiro destina-se à contextualização polít ica da ação dos agentes 
régios enviados em missão externa . Assim, relembram-se factos bem 
conhecidos da vida portuguesa de f inais do século XIV e XV. Recua -se ao 
reinado de D. Fernando porque muitos dos problemas internos e motivações 
para as relações com outros reinos ou o papado dependem de sucessos 
                                                          
91 Cf.  A síntese desses trabalhos nos vários art igos temáticos que se inserem na obra -  
José MATTOSO (dir .) ,  Maria de Lurdes ROSA, Bernardo Vasconcelos e SOUSA, Maria João 
BRANCO (ed.),  The historiography of medieval Portugal c.1950 -2010 ,  L isboa, Inst ituto  de 
Estudos Medievais,  série Estudos,  2011, nomeadamente:  Maria  Helena da Cruz COELHO, 
“Municipal  Power” ,pp.  209-230; Hermínia Vasconcelos VILAR e Maria de Lurdes ROSA, “The 
Church and Rel ig ious Practices” ,  pp. 323-347; Luís Fi l ipe OLIVEIRA, Luís Adão da FONSECA,  
Maria Cr ist ina PIMENTA e Paula Pinto COSTA, “The Mil itary Orders” ,  pp. 427-457.  
92 Com exceção da do arquivo de Simancas.  
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ocorridos nesse período.  À medida que se acompanham os diversos 
acontecimentos polít icos, destaca-se já a part icipação dos emissários, quer 
atuem nessa qualidade ou noutra qualquer, no âmbito público. Com efeito, 
alguns iniciaram o seu percurso no reinado do “Formoso” . E, como se sabe, 
nos estudos prosopográficos, cruza-se o período de tempo específ ico que 
garante unidade à análise, neste caso um reinado, com os marcos biográf icos 
de cada um destes homens. 
O segundo capítulo é especi f icamente dedicado às missões 
diplomáticas, com ênfase nos agentes e nos destinos, registando as várias 
dil igências efetuadas nos reinos de Castela, Aragão, Inglaterra, o ducado de 
Borgonha e na Cúria Romana. 
O terceiro capítulo corresponde à análise dos representantes 
diplomáticos de D. João I. Após uma breve definição de vários conceitos 
enunciados, exploram-se os dados da matriz prosopográfica elaborada, não 
esquecendo alguns comportamentos peculiares que deixam transparecer as 


















I.º CAPÍTULO:  
A CONTEXTUALIZAÇÃO POLÍTICA E 
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1. Do poder: a Legitimação de um Rei 
 
 
Em dezembro de 1383, a saída de D. Leonor Teles de Lisboa para 
Alenquer, acompanhada das f iguras polít icas da Corte de D. Fernando, 
assume-se como um momento de rutura definit iva 93. Podemos dizer que, neste 
contexto, decorre a primeira di l igência diplomática interna desencadeada por 
D. João Mestre de Avis Regedor e Defensor do Reino, ao enviar a esta vi la os 
seus delegados Álvaro Pais 94 e Álvaro Gonçalves Camelo  com o objetivo de 
apresentar uma proposta de casamento à rainha viúva 95. A rejeição deste 
projeto traduz-se no subsequente auxílio sol icitado pela rainha ao monarca de 
                                                          
93 D. Leonor sai  de Lisboa acompanhada dos membros do Conselho e do  Desembargo 
do rei  D. Fernando, bem como de donas e donzelas de sua Casa,  cf.  Fernão LOPES,  Crónica 
de D. João I ,  1.ª Parte,  Wil l iam J .  ENTWISTLE e Luís F.  L indley CINTRA (ed.),  L isboa, 
Imprensa Nacional,  1977, Cap. XVI,  pp. 32 -33;  Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a 
Historia de Portugal que comprehendem o governo delrey D. João I ,  Tomo I,  op. cit . ,  Cap. 
XXVII,  p.  145.  
94 Cf. sobre a sua carreira no Desembargo cf.  Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Em 
torno de  Portugal nos f inais da Idade Média ,  op. cit . ,  pp. 108-119. 
95 A proposta de casamento com o Mestre de Avis revela -se um ato polít ico  
fracassado, pois D. Leonor não aceita uma solução que inviabi l ize a governação de D. 
Beatriz como rainha de Portugal e,  por outro lado, podemos dizer que os nomeados para  
esta missão, especia lmente Álvaro Pais ,  ainda fortalecem mais a sua atitude de rejeição, 
cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  1.ª  Parte,  op. c it . ,  Cap. XXV, pp. 43-45;  Joseph 
Soares da SYLVA, Col leccam dos documentos com que se authorizam as  memorias p ara a 
vida Del  Rey Joao I ,  L isboa,  Ofic ina de Joseph Antonio da Sylva,  1734, Cap.  XXX, pp. 160 -
161. Cf.  Maria José Ferro TAVARES, Fernando e Leonor. Um reinado mal(dito) ,  L isboa,  
Chiado Editora,  2013, pp. 435 -440. Maria  Helena da Cruz COELHO, D. João I .  O que re-
colheu Boa Memória ,  L isboa, Temas e Debates ,  2008, pp. 49-50.  
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Castela que abre caminho a uma intervenção militar para dar cum primento ao 
legado de um trono, na f igura da sua f i lha D. Beatriz96. 
Com a morte de D. Fernando, em outubro de 1383, D. Leonor Teles, na 
situação de regente, cumpre uma das cláusulas do Tratado de Salvaterra, 
isto é, aclama reis de Portugal D. Beatriz e D. João de Castela97. Inicia-se a 
chamada crise ou revolução de 1383-138598 que tem como epicentro inicial a 
                                                          
96 Cf.  Emílio MITRE FERNÁNDEZ, “Casti l la ante la Guerra de los Cien Años:  activ idade 
militar y diplomática de los orígenes del confl icto al  f in de las grandes tréguas (c.  1340 - c.  
1415)”,  in XXXI Semana de Estudios Medievales .  Guerra y Diplomacia en la Europa 
Occidental,  op. cit . ,  pp. 213-215.  
97 Cf.  Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de Portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I ,  Tomo I,  op. cit . ,  Cap. XV, pp. 88-89.  
98 São inúmeros os estudos sobre este período da História de Portugal;  a  
sistematização bibliográfica sobre esta temática pode encontrar -se em Alfredo Pinheiro 
MARQUES, Guia da História dos Descobrimentos e Expansão Portuguesa ,  L isboa, Bibl ioteca 
Nacional,  1988, p.  67. Referem-se os seguintes:  Marcello CAETANO, Cr ise Nacional  de 
1383-1385 ,  L isboa, Verbo, 1985; A. H. de Oliveira MARQUES,  “Portugal na Cr ise dos 
Séculos XIV e XV”, Nova História de Portugal ,  Vol.  IV,  L isboa, Presença, 1989, pp. 279 -334; 
José MATTOSO, “Perspectivas  económicas e  sociais das Cortes de 1385” ,  in Jornadas sobre 
Portugal medieval ,  Leir ia,  1983, pp.  161 -170; Armindo de SOUSA, “ O discurso pol ít ico dos 
concelhos na Cortes de 1385”, Revista da Faculdade de Letras,  História ,  Vol.  I I ,  Porto, 
Univers idade de Porto, 1985, pp. 9 -44 –  disponível  em 
[http://ler. letras.up.pt/uploads/ficheiros/1938.pdf];  Maria José Ferro TAVARES,  “A 
nobreza no reinado de D. Fernando e a sua actuação em 1383 -1385”, Revista de História 
Económica e  Social ,  Vol.  12, L i sboa,  Sá da Costa,  1983, pp. 45 -89;  Salvador Dias ARNAUT, A 
Crise Nacional dos F ins do Século XIV, Vol.  I :  A Sucessão de D. Fernando, Coimbra,  
Faculdade de Letras,  1960;  Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I .  O que re-colheu Boa 
Memória ,  L isboa,  Temas e Debates,  2008, pp. 48-77 ;  Luís  Adão da FONSECA, “Signif icado 
da Batalha de Aljubarrota no contexto da conjuntura polít ica europeia no últ imo quartel  
do século XIV”,  in A guerra e a sociedade na Idade Média.  VI Jornadas Luso -Espanholas de 
Estudos Medievais ,  2009, pp.  57-74;  Joel SERRÃO, O carácter social  da Revolução de 1383 ,  
L isboa, L ivros Horizonte, 1976; António Borges COELHO, A revolução de 1383. Tentativa de 
caracterização ,  L isboa, Ed. Caminho, 1984 ; Valent ino VIEGAS, Uma revolução pela 
independência nac ional nos f inais do século XIV ,  2  vols pol icopiados. L isboa,  FLUL, 1996.  
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cidade de Lisboa99.  Um conjunto de acontecimentos que ocorrem entre 
outubro e dezembro de 1383 determina a atuação de forças sociais que ou 
apoiam a ação de Leonor Teles ou lutam contra a conjuntura polít ica de 
união com Castela 100. Para esta situação é decisivo o assassinato de João 
Fernandes Andeiro, em dezembro de 1383, f idalgo galego e conde de Ourém, 
embaixador de Portugal em Inglaterra, inf luente, sobretudo, junto da 
rainha101. Álvaro Pais surge como a f igura organizadora do crime, juntamente 
com D. João Afonso conde Barcelos  e para perpetrar o ato é escolhido D. 
João Mestre de Avis.  O Mestre será nomeado Regedor e Defensor do Reino 
pelos habitantes de Lisboa102. 
A determinação polít ica da rainha D. Leonor Teles advém da ação 
governativa do rei D. Fernando, resultado da sua polít ica externa e da 
ingerência em Castela103. De facto, as lutas entre Pedro o Cruel  e Henrique 
de Trastâmara estabelecem uma correlação  de forças que se revela 
                                                          
99 Cf.  José MATTOSO e Armindo SOUSA, História de Portugal ,  I I  Volume, op. c it . ,  p.  
494. Além de Lisboa, outros lugares do reino manifestam a sua oposição à proclamação de 
D. Beatriz e D. João de Castela como reis de Portugal ,  como Santarém e Elvas,  cf. ,  Joseph 
Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de Portugal,  op. cit . ,  Cap. XV, pp. 89-92.  
100 Cf. Maria José Ferro  TAVARES, “A nobreza no reinado de D. Fernando e a sua 
actuação em 1383-1385”, op. cit . ,  pp. 59-63 e 65-66, 71-72. 
101 Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  1.ª  Parte,  op. cit . ,  Capz. V e IX,  pp. 10 -11,  
16-19;  Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de Portugal que comprehendem 
o governo delrey D. João I ,  Tomo I,  op. ci t . ,  Cap. Capz. XVII,  XX, pp. 100 -102.111-116. 
Maria José Ferro TAVARES, “A nobreza no reinado de D. Fernando e a sua actuação em 
1383-1385”, op. cit . ,  p.  73 
102 Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  1.ª Parte,  op. cit . ,  Cap. X IV,  pp. 29-31;  Maria  
José Ferro TAVARES, “A nobreza no re inado de D. Fernando e a  sua actuação em 1383 -
1385”, op. cit . ,  p.  72.  
103 Cf. Judite  A.  Gonçalves de Freitas e Maria  Crist ina Almeida e Cunha, “Homens de 
Estado, crises polít icas e guerra:  Portugal,  século XIV”,  in A guerra e a sociedade na Idade 
Média. VI  Jornadas Luso-Espanholas de Estudos Medievais ,  op. cit . ,  pp. 121- 139.  
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desastrosa para Portugal 104. Quando, em 1369, Henrique de Trastâmara é 
reconhecido monarca de Castela 105, D. Fernando assume-se como candidato 
ao trono desse reino106 e desencadeia uma ação militar107 que termina em 
1371, com a assinatura do Tratado de Alcoutim 108, após intervenção do papa 
                                                          
104 A situação polít ica em Castela aparece -nos relatada em Fernão LOPES, Crónica de 
D. Fernando ,  Porto, L ivraria Civi l ização, s/d, capítulos VI a XXIV, pp. 23 -74. Cf.  César  
OLIVERA SERRANO, Beatriz de Portugal .  La pugna dinást ica Avís -Trastámara ,  Santiago de 
Compostela,  Inst ituto de Estudos Gallegos “Padre Sarmiento”,  2005; Luis SUÁREZ 
FERNANDEZ, “Casti l la  (1350 -1406) ”,  in Ramón MENENDEZ ESPIDAL, (dir .) ,  Historia de 
España ,  Volume XIV, Madrid,  Espasa -Calpe,  1987, pp. 3 -378; Juan Luis de la MONTAÑA 
CONCHIÑA, “E  levaram captivos,  e  derribaram o logar todo”. La guerra en la  frontera 
castellano-portuguesa (sig los XIV-XV),  Norba. Revista de Historia ,  Vol.  21, 2008, pp. 11-28. 
Disponível em dialnet .unir ioja.es/descarga/articulo/3209758.pdf.;  Emíl io MITRE 
FERNÁNDEZ, “Casti l la ante la Guerra de los Cien Años …”, op. c it . ,  pp. 208-212. 
105 Sobre o processo polit ico conduzido por Henrique de Trâstamara até ao seu 
reconhecimento como rei,  bem como as formas de consenso –  nomeadamente as Cortes de 
Burgos em 1367 –  e de legit imidade que o tornam o governante do trono de Castela,  veja -
se José Manuel NIETO SORIA, “El  consenso como representación en la monarquia de la 
Casti l la Trastáma ra:  contextos y prát icas”,  Edad media. Revista de Historia ,  nº 11, 
Valladol id,  Univers idad de Valladol id,  2010, pp.  37 -62.  
106 Fernão LOPES,  Crónica de D. Fernando ,  op. cit . ,  Caps. XXV e  XXVII I ,  pp.  75 e 80 -81;  
Rita Costa GOMES, D. Fernando ,  op. c it . ,  pp.  86-87;  Maria Helena da Cruz COELHO, D. João 
I .  O que re-colheu Boa Memória,  op. c it . ,  p. 26;  Fátima FERNANDES “Os exi lados 
castelhanos no reinado de Fernando I  de Portugal” ,  En la España Medieval ,  n.º 23, 2000, 
pp.  101-115.  
107 Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando ,  op. c it . ,  Caps. XLVII  e XLIX,  pp. 127 -128 
131-132. Rita Costa GOMES, D. Fernando ,  op. c it . ,  pp. 24 e 344.  
108 Sobre os tratados de paz entre Portugal  e Castela neste per íodo consulte -se 
Armando Martins,  “Depois da guerra,  a di f íc i l  arte de fazer a paz .  D. Fernando (1367-
1383),  in A guerra e a sociedade na Idade Média. VI Jornadas Luso -Espanholas de Estudos 
Medievais ,  op. cit . ,  pp. 69- 76.  
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Gregório XI109. Além de renunciar ao trono de Castela, D. Fernando ajusta um 
contrato de casamento com a f i lha de Henrique II de Castela 110, mas acaba 
por não o cumprir ao casar com Leonor Teles, em 1372 111. Perante esta 
mudança de estratégia polít ica, Portugal e Castela rat if icam o Tratado de 
Alcoutim através da assinatura do Acordo de Tui em 1372 112. Ainda neste ano 
desencadeiam-se novas disputas, em virtude da aproximação de Portugal e 
Inglaterra113. O rei de Castela invade Portugal, chega a Lisboa e D. Fernando 
vê-se obrigado a assinar um acordo de rendição em Santarém, em março de 
                                                          
109 Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando ,  op. cit . ,  Caps.  LI I I  e L IV,  pp. 139 -144;  
Fátima Regina FERNANDES, Os ex i lad os castelhanos no reinado de Fernando I  de Portugal”,  
op. cit . ,  p.  104;  Maria José Ferro TAVARES, Fernando e Leonor.,  op.  cit . ,  pp. 215-235 
110 Fátima Regina FERNANDES, Os exi lados castelhanos no re inado de Fernando I  de 
Portugal”,  op. cit . ,  p.  104;  Maria José Ferro TAVARES, “A nobreza no re inado de D. 
Fernando e a sua actuação em 1383 -1385”, Revista de História Económica e Social ,  Vol .  12, 
L isboa, Sá da Costa,  1983, p.  47.  
111 Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando ,  op. cit . ,  Cap. LVI I ,  pp. 153-155. Maria  
José Ferro TAVARES, Fernando e Leonor.,  op.  cit . ,  pp. 236-237, 273-274. 
112 Signif ica isto regressar às  fronteiras  luso -castelhanas que exist iam antes do início  
da contenda, cf.  José MATTOSO e Armindo SOUSA,  História de Portugal ,  I I  Volume,  op. c it . ,  
p.  492.  
113 Referimo-nos ao Tratado de Tagi lde ass inado a 27 de Novembrode 1372. Este  
instrumento de paz e  amizade assinado por D. Fernando e o rei  inglês Eduardo I I I  tem 
como procuradores,  núncios  e embaixadores portugueses o nobre João Fernandes Pacheco 
e Vasco Domingues chantre da igreja de Braga;  é depois rati f icado a 1 de junho de 1373, 
cf.  Thomas RYMER, (ed.),  Foedera, conventiones,  l iterae ,  Londres,  Georgeii  Holmes, 1740, 
Volume I I I ,  Partes I I ,  pp. 208 -209 e I I I ,  p.  7;  Peter RUSSELL,  A intervenção inglesa na 
Península Ibérica durante a Guerra dos Cem Anos ,  op. cit . ,  pp. 224-226; Luís Adão da 
FONSECA, “Signif icado da Batalha de Al jubarrota no contexto da conjuntura polí t ica 
europeia no últ imo quartel  do século XIV”,  op. cit . ,  pp. 61-66. Maria José Ferro TAVARES, 
Fernando e Leonor.,  op. c it . ,  pp. 237-238.  
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1373, pelo qual polit icamente tem de apoiar a causa franco-castelhana e 
repudiar a inglesa 114.  
A questão cismática iniciada em 1378 coloca novamente D. Fernando 
numa posição de indefinição, apoiando Roma ou Avinhão consoante os seus 
interesses polít icos e diplomáticos 115. Assim se compreende que em 1380 D. 
Fernando, através do conde de Andeiro 116, procure nova guerra pelo apoio 
dado às pretensões do duque de Lencastre ao trono de Castela, a troco do 
auxílio mil itar chefiado pelo conde de Cambridge 117.  
                                                          
114 Cf.  José MATTOSO e Armindo SOUSA, História de Portugal ,  I I  Volume, op. cit . ,  p.  
492; Regina Fátima FERNANDES, ”Os exi lados castelhanos no reinado de Fernando I  de 
Portugal”,  op.  cit . ,  p.  106. Maria  José Ferro TAVARES, Fernando e Leonor. ,  op.  c it . ,  pp.  238-
24 
115 Cf.  TAVARES, Maria  José Ferro, “A nobreza no re inado de D.  Fernando e a  sua 
actuação em 1383-1385”, op. cit . ,  p.  52.  
116 Em carta datada de 23 de maio de 1380, confirmam -se as al ianças entre Portugal e  
Inglaterra,  cf .  Thomas RYMER, (ed.),  Foedera, conventiones,  l iterae ,  Londres,  Georgeii 
Holmes, op.  cit . ,  Volume II I ,  Parte I I I ,  pp. 99 -100; Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando ,  
op.  c it . ,  Cap. CXV, pp. 325-327. Cf .  Manuela Santos SILVA, A rainha inglesa de Portugal .  
Fil ipa de Lencastre … op. cit . ,  p. 95.  
117 Em Estremoz a 15 de julho de 1381 D. Fernando envia três documentos ao rei  de 
Inglaterra:  o pr imeiro  consiste na ratif icação do tratado assinado em 1372; o segundo a 
pretensão de auxi l iar  o duque de Lencastre a lém de prometer ao conde de Cambridge 
apoio se este vier  para Portugal  com “mil  homens de armas e “mil  arqueiros” e ass im 
“cometaremos Guerra abertament,  por Mar,  & por Terra,  contra os Reynos de Castellas,  
em a judado dicho Rey dom Joham ,  e da dicha Reynha Ssua Molhir ,  a nosso leal  poder,  & a 
Nossas Proprias costages,  a ca que de los quesiera que Seia cobrudos os dichos Reynos, ou 
a moor parte d’elas”;  o terceiro refere -se ao memorando do matrimónio da infanta D. 
Beatriz com o f i lho do duque de Cambridge,  cf.  Thomas RYMER, (ed.),  Foedera, 
convent iones,  l iterae ,  Londres,  Georgei i  Holmes, op.  c it . ,  Volume I I I ,  Parte I I I ,  pp. 103 -104. 
Cf.  Maria José Ferro TAVARES, Fernando e Leonor. ,  op.  cit . ,  pp. 359-367. Manuela Santos 
Si lva,  A rainha inglesa de Portugal .  F i l ipa de Lencastre,  op. c it . ,  pp. 96-98.  
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Antes de se concretizar a chegada do contingente inglês 118, Henrique II  
invade Portugal. A presença da força militar inglesa não surte os efeitos 
desejados, não só porque estão de maio e dezembro sem desenvolver 
atividades bélicas, como conseguem granjear a inimizade dos habitantes do 
termo de Lisboa119. A derrota da armada portuguesa em Saltes determina a 
assinatura da paz com Castela em agosto de 1382, pela qual se estabelece o 
casamento de D. Beatriz com o herdeiro de Castela 120. Porém, a assinatura 
do Tratado de Salvaterra em 1383 acaba por criar as condições de sucessão 
ao trono dos dois reinos, pelo casamento de D. Beatriz com D. João I 121. 
Deste modo, a situação polít ica decorrente da morte do “Formoso” gera 
apoios sociais de vários sentidos. Se Castela conta com a força da nobreza 
subordinada à dominação legítima tradicional 122, outras colocam-se ao 
                                                          
118 A chegada do conde de Cambridge a Portugal ocorre em maio de 1381, conforme 
carta emitida a  12 de maio pelo rei  inglês,  cf.  Thomas RYMER, (ed.),  Foedera, 
convent iones,  l i terae ,  Londres,  Georgei i  Holmes, op. cit . ,  Volume I I I ,  Parte I I I ,  p.  119.  
119 Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando ,  op. cit . ,  Caps. CXXXI e CXXXII,  pp. 364 -
369. 
120 A assinatura da paz com Castela em Elvas real iza -se sem o conhecimento dos 
ingleses,  cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando ,  op. c it . ,  Caps. CLIV a CLVI,  pp. 424 -435; 
José MATTOSO e Armindo SOUSA, Histór ia de Portugal ,  I I  Volume, op. cit . ,  p.  494;  Maria  
José Ferro TAVARES, “A nobreza no re inado de D. Fernando e a  sua actuação em 1383 -
1385”, op. cit . ,  p.  51. Maria José Ferro TAVARES, Fernando e Leonor.,  op. cit . ,  pp. 367-380. 
Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I .  O que re-colheu Boa Memória ,  op. cit ,  pp. 28-32. 
121 Por morte da rainha de Castela,  D. Fernando envia uma embaixada l iderada por 
João Fernandes conde de Ourém ao rei  de Castela,  para que este case com D. Beatriz e se 
anule a anter ior intenção de casamento com o infante D. Fernando, f i lho de D. João de 
Castela,  cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando ,  op. cit . ,  Cap. CLVII,  pp. 437-438. Maria 
José Ferro TAVARES, Fernando e Leonor. ,  op.  cit . ,  pp. 407-423.  
122 Uti l izamos o conceito de Max WEBER que considera a validade de dominação 
tradicional “reposant sur la croyance quotidienne en la santeté de tradit ions valables  de 
tout temps et en la legimité de ceux qui sont appelés à exercer l ’ autorité par ces moyens” 
in Économie et société,  op. ci t . ,  Vol.  1,  p.  269.  
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serviço do Mestre de Avis. Os apoios da nobreza portuguesa não se 
manifestam de forma homogénea, nem linear. Se do lado da rainha D. Leonor 
estão, num primeiro momento, condes, ricos -homens, cavaleiros e 
escudeiros, mestres das ordens mil it ares e clero, o mesmo já não acontece 
quando se dir ige de Lisboa para Santarém. Alguns abraçam a causa do 
Mestre de Avis, como Lourenço Anes Fogaça  e Fernando Afonso de 
Albuquerque ,  outros regressam a suas terras, como Gonçalo Mendes de 
Vasconcelos123. De entre a família dos Pereira verif ica -se uma divisão entre 
Pedro Álvares Pereira, prior do Crato seguidor da Castela, e Nuno Álvares 
Pereira124 e Diogo Álvares Pereira seguidores da causa do Mestre de Avis 125. 
Este tem entre os membros da média e pequena nobreza os seus primeiros 
apoiantes, além de contar com os partidários do infa nte D. João e de outros 
que acabam por o servir e também, em alguns casos, trair 126. 
A realidade polít ico-mil itar mostra-nos um Mestre de Avis Regedor e 
Defensor do Reino que conta com as forças ol igárquicas do concelho de 
                                                          
123 Cf. Maria José Ferro  TAVARES, “A nobreza no reinado de D. Fernando e a sua 
actuação em 1383-1385”, op. cit . ,  pp. 73-79.  
124 Sobre esta f igura veja -se Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  1 .ª Parte,  op. cit . ,  
Caps. XXXII  a XXXIX, pp. 56 -66;  Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira ,  Edição crít ica da 
“Coronica do Condestabre”,  Introdução de Adelino de Almeida Calado, Coimbra, 
Univers idade de Coimbra, 1991; Oliveira MARTINS, A vida de Nun’Álva res ,  L isboa, 
Guimarães Editores,  1984; Fátima Regina FERNANDES, “A construção da sociedade polít ica  
de Avis à luz da trajectória de Nuno Álvares Pereira”,  in A guerra e a sociedade na Idade 
Média. VI Jornadas Luso-Espanholas de Estudos Medievais ,  2009, pp.  421-446. Maria 
Helena da Cruz COELHO, D. João I .  op. c it .  pp. 39 –  40 
125 Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  1 .ª Parte,  op. cit . ,  Cap. XXXVI,  pp. 62-64.  
126 Cf. Maria José Ferro  TAVARES, “A nobreza no reinado de D. Fernando e a sua 
actuação em 1383-1385” ,  op. cit . ,  pp. 82-84.  
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Lisboa cidade que é cercada pelo re i de Castela em 1384, bem como de 
outros importantes centros urbanos 127.  
Levantado o cerco em setembro de 1384, Castela recua mas não desiste. 
Por outro lado, verif ica-se um crescente apoio à causa do Regedor e Defensor 
do Reino128. Assim se compreende que a ação militar e polít ica abra caminho 
às Cortes de Coimbra em 1385 129. Há que legitimar o poder e consumar a 
obediência do reino, numa perspetiva de dominação racional 130.  
 
                                                          
127 Cf.  Fernão LOPES,  Crónica de D. João I ,  1.ª  Parte,  op.  c it . ,  Cap. CXXII,  pp. 208-210.  
Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I .  op.  cit .  pp.42-45.  
128 Maria José Ferro TAVARES, “A nobreza no reinado de D. Fernando e a sua actuação 
em 1383-1385”, op. cit . ,  pp. 75-77. Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I .  O que re-
colheu Boa Memória ,  op. cit . ,  pp.  53-5t.  
129 Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I ,  op. cit . ,  pp. 78-147.  
130 Uti l izamos o conceito  de Max WEBER que considera a validade de domin ação legal  
“reposant sur la croyance en la légalité des règlements arrêtés et du droit  de donner des 
direct ions qu’ont ceux qui sont appelés à  exercer la dominat ion par ces moyens” in 
Économie et société,  op. c it . ,  Vol .  1,  p.  269.  
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2. Do Reinado: Perspectivas e bases de Governação 
 
 
Tal como no parágrafo anterior, o nosso objetivo ao sistematizar dados 
já muito trabalhados pelos investigadores é o de situar, no contexto polít ico, 
indivíduos que rodeavam D. João I e aos quais foram acometidas embaixadas 
diplomáticas durante o seu reinado. 
Situemos esta breve síntese nas cortes de Coimbra de 1385 131, 
acontecimento que nos servirá de ponto de partida para abordar as alterações 
verif icadas ao nível da administração central mas também na dinâmica da 
defesa do reino e na atribuição de mercês régias 132.  
Para além da novidade do auto de eleição de D. João I 133, os capítulos 
gerais apresentados pelos concelhos em 1385, estudados por Armindo de 
SOUSA, permitem-nos compreender a importância polít ica de alguns aspetos 
que nos interessam particularizar . 
                                                          
131 Sobre as cortes de Coim bra cf.  Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I ,  op. c it . ,  
pp.  59-68;  Marcello CAETANO, Crise Nacional de 1383 -1385 ,  L isboa, Verbo, 1985.  
132 Cf.  Armindo de SOUSA, “O discurso pol ít ico dos concelhos na Cortes de 1385” in 
Revista da Faculdade de Letras,  Histór ia ,  Vol.  I I ,  Porto, Universidade de Porto, 1985, pp.  9 -
44. Veja-se igualmente Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  2 .ª Parte,  op.cit . ,  Cap. I ,  pp.  4-
7;  Armando Luís de Carvalho HOMEM, “ A sociedade pol ít ica joanina (1383 -1433):  para 
uma visão de conjunto”,  in En la España Medieval ,  n.º 12, Madrid,  Universidad 
Complutense, 1989, pp. 231 -241; Marcello CAETANO, Cr ise Nacional  de 1383 -1385 ,  op.  cit . ;  
Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I ,  op.  cit . ,  pp. 69-73.  
133 Cf.  Joseph Soares da SYLVA, Col leccam dos document os com que se authorizam as  
memorias para a vida Del Rey Joao I ,  L isboa,  Oficina de Joseph Antonio da Sylva,  1734, pp. 
20-35. 
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Comecemos pelo Conselho régio134. Os capítulos gerais propõem a 
composição de um Conselho estamental135, ou seja, um corpo polít ico 
representativo dos quatro estados; mais concretamente, os “povos” sugerem 
os nomes de dois prelados, quatro f idalgos, quatro legistas e quatro cidadãos 
para que “amdassem sempre com elle (rei), pera seu regimento seer mais 
perfeito e o regno mantheudo em dereito e em just iça” 136.  
De entre os conselheiros nomeados pelo Mestre de Avis durante a 
regência, incluem-se os seguintes nomes que irão desempenhar missões de 
representação externa: João Afonso de Azambuja , João Anes, Gil do Sem,  
Vasco Martins de Melo e João das Regras137. Após a eleição régia, D. João I 
                                                          
134 O Conselho régio foi  especialmente estudado por Armando Luís de Carvalho 
HOMEM (“Conselho real ou conselheiros do rei? A propósi to dos “Privados”de D. João I” ,  
Revista de História da Faculdade de Letras  –  Histór ia,  Série  I I ,  Vol.  4,  Porto, 1987, pp. 9 -
64),  mas também Rita Costa GOMES , cf.  uma síntese da evolução do Conselho régio desde 
o século XII I  até D. Manuel ,   Rita Costa GOMES ,  “Le Conseil  Royal au Portugal (1400 -
1520)”,  in Consei ls.  Consei l lers dans l ´Europe de la Renaissance.  v.  1450 -v. 1550,  Cedric 
MICHON (dir .) ,  Rennes, Presses Univers itaires de Rennes, 2012, pp. 149 -174 –  Disponível 
em https://www.academia.edu/5388382/Le_Conseil_Royal_au_Portugal  
135 Uti l izamos o termo na aceção proposta por Armando Luís  de Carvalho HOMEM, 
“Conselho real ou conselheiros do rei  … ,  op. cit ,  p.  32. Registe-se o facto de a novidade 
polít ica deixar transparecer a consciência de governo e exercíc io do poder,  sobretudo 
pelas el ites das ol igarquias municipais ,  especialmente a de Lisboa, cf.  Armindo SOUSA,  op. 
cit . ,pp. 37-38. Rita Costa GOMES, “Le Conseil  Royal au Portugal (1 400-1520)”,  op. cit . ,  pp. 
152-153. 
136 Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  2 .ª Parte,  op.cit . ,  Cap. I ,  p.  7.  
137 Carvalho Homem, “O doutor João das Regras no desembargo e no conselho régios  
(1384-1404).  Breves notas”,  in Portugal nos  f inais  da Idade Média,  op.  cit .  pp. 149-158; 
António Domingues de Sousa COSTA, “O célebre conselheiro e chanceler  régio Doutor João 
das Regras,  clér igo conjurado e prior da colegiada de Santa Maria da Ol iveira  de 
Guimarães”,  It inerarium, ano 18, 77 (Julho-Setembro 1972),  p.  232 -259. 
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ratif ica seis dos catorze nomes propostos nas cortes, mantendo os mesmos 
indivíduos que serão seus embaixadores  durante bastante tempo138. 
 
Vejamos o que escreve Carvalho HOMEM sobre a condição de 
conselheiro régio: 
 
“[…] parece-nos bem diferenciada, embora antes de 
mais pela negativa, da dos of iciais régios. O conselheiro 
não é, enquanto tal, detentor de um ofício, como o  Conselho 
é órgão de funcionamento documentado de forma bem mais 
espaçada que o das outras instâncias da Corte” 139. 
 
Sabemos que a ef icácia governativa dos reis na Europa medieval dos 
séculos XIV e XV se fundamenta na organização da burocracia e na 
prof issionalização do Conselho régio140. No contexto dos reinos peninsulares, 
os conselheiros do rei não se enquadram numa matriz poli t icamente 
estruturada, mas articulam-se com a governação régia, que a eles recorre em 
situações específ icas (legislação, f inanças, conflitos bélicos)141. É um facto 
que o Conselho desenvolve at ividade muito importante sobretudo no âmbito 
das relações diplomáticas.  
                                                          
138 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Conselho real ou conselheiros do rei? A 
propósito dos “Privados”de D. João I” ,  op. c it . ,  pp. 30-34. Segundo Carvalho Homem, 
apesar de não vir  referido em Fernão Lopes ,  o Doutor João Afonso de Azambuja,  será 
conselheiro régio (p. 31).  
139 “Conselho real ou conselheiros do rei? …”, op. c it . ,  p.  22.  
140 Cf.  Joseph R.  STRAYER, As or igens medievais do Estado Moderno ,  L isboa,  Gradiva,  
s/d,  p.  100.  
141 Rita Costa GOMES, “Le Conseil  Royal au Portugal (1400 -1520)”,  op. cit . ,  p.  154.  
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Carvalho HOMEM analisou o evoluir da composição social do Conselho 
régio ao longo dos vários reinados 142. A situação criada pela Crise de 1383-85 
e a eleição do Mestre de Avis traz consigo uma integração mais ou menos 
equil ibrada de membros da nobreza, clérigos e letrados143. Se avançarmos ao 
longo do reinado de D. João I notam-se diversas alterações. Depois da 
conquista de Ceuta emergem novos conselheiros provenientes de 
descendência familiar, de serviço prestado nessa empresa e de elementos 
associados à Casa dos Infantes144. Após 1420, verif ica-se a crescente 
inf luência de membros da nobreza ou de nobil itados, sendo prat icamente 
excluídos letrados e clérigos145.  
 Para além dos nomeados logo no início do seu reinado, são os seguintes 
os membros do Conselho de D. João I que serão incumbidos de missões de 
representação externa.  
Álvaro Gonçalves Camelo 146 (1383), Álvaro Gonçalves de Ataíde 147, 
Fernando de Castro  (1423-1434)148, Fernando Gonçalves Beleágua149, Gil 
                                                          
142 Armando Luís Carvalho HOMEM, IBIDEM ,  pp. 26-30.  
143 Armando Luís de Carvalho HOMEM, IBIDEM ;  Maria Helena da Cruz COELHO ,  D. João 
I ,  op. cit . ,  p.  156.  
144 Armando Luís de Carvalho HOMEM, IBIDEM ,  p.  37;  Maria Helena da Cruz COELHO ,  
D. João I ,  op. cit . ,  pp. 157-158. 
145 Armando Luís de Carvalho HOMEM, IBIDEM .  Veja-se o que escreve Rita Costa 
GOMES sobre o t ipo de nobreza do Conselho de D. João I  ao longo do seu reinado (“Le 
Conseil  Royal au Portugal (1400 -1520)”,  op. cit . ,  pp. 162-163),  e sobre os cr itérios  de 
inclusão no Conselho régio ( IDEM, IBIDEM ,  pp.  157-158. 
146 Vide biografia 3. 
147 Vide biografia 6. 
148 Vide biografia 12, 
149 Vide biografia 13. 
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do Sem150, Gonçalo Vasques de Melo151 (1399-1403), João Afonso de 
Azambuja152, João Anes153, João das Regras154 (1383-1404), João Gomes da 
Silva155 (1403-1433), João Vasques de Almada 156 (1423-1417), João Xira157, 
Luís Gonçalves Malafaia 158, Martim Afonso de Melo 159 (1399-1428), Martim 
do Sem160 (1406-1428), Nuno Álvares Pereira 161 (1385), Pedro de 
Noronha162, Pedro Gonçalves Malafaia163 (1426-1433), Rui Galvão164, Rui 
Lourenço165 (1384),  
                                                          
150 Vide biografia 16. 
151 Vide biografia 21. 
152 Vide biografia 22. 
153 Vide biografia 24. 
154 Vide biografia 25. 
155 Vide biografia 26. 
156 Vide biografia 28. 
157 Vide biografia 30. 
158 Vide biografia 35. 
159 Vide biografia 36. 
160 Vide biografia 38. 
161 Vide biografia 39. 
162 Vide biografia 41. 
163 Vide biografia 43. 
164 Vide biografia 48. 
165 Vide biografia 49. 
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 Mas, para além dos conselheiros  do rei, a mudança dinástica implicará  
alterações, no conjunto da sociedade pol ít ica166 nomeadamente nas suas 
matrizes burocrática, guerreira e doméstica, para ut il izar a terminologia 
proposta por Carvalho HOMEM. Segundo este autor, nos séculos XIV e XV 
assiste-se a uma especialização da organização do funcionamento dos órgãos 
e dos ofícios da administração central 167. 
A vertente burocrát ica, o Desembargo Régio , encontrar-se-ia 
perfeitamente estruturada no f inal do reinado de D. Fernando 168. Nos “anos 
revolucioná rios”, que Carvalho Homem prolonga até ao f im da década de 90, 
verif icou-se uma reformulação nos quadros do Desembargo169, entrando 
                                                          
166 Cf.  Armando Luís de Carvalho HOME M, “A sociedade polít ica joanina (1383 -1433):  
para uma visão de conjunto”,  En la España medieval ,  12,  1989, pp. 231-242; IDEM, “État,  
insti tution, société polit ique sous Jean 1er et Édouard 1er (1383 -1438)”,  Arquivos  do 
Centro Cultural Português ,  XXVI ,  1989, pp. 35-48.  
167 Sobre a sociedade de corte,  consulte -se Rita Costa GOMES, A corte dos reis  de 
Portugal no f inal da Idade Média ,  Difel,  L isboa, 1995 . 
168 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Uma crise que sai  d’“A Cr ise” ou o  
Desembargo Régio na década de 13 80, op. c i t . ,  p.  53.  
169 Segundo Carvalho Homem, trata -se do “conjunto de funcionários e serv iços que,  
junto do monarca, assegura por um lado a publ icitação das respectivas leis,  por outro o 
despacho dos assuntos correntes da Administração, ou seja,  a respos ta aos fe itos e 
petições que à Corte forem presentes,  t raduzida na leitura das cartas respectivas,  de 
«just iça» e de «graça» ou de «fazenda» ( O Desembargo Régio (1320 -1433) ,  op.  c it . ,  p.  25, 
p.  25. Veja-se também os trabalhos deste autor “Uma crise que sai  d’“A Crise” ou o 
Desembargo Régio na década de 1380 in Revista de História ,  Vol.  7,  Porto, Centro  de 
História da Universidade do Porto, 1983 -1984, pp. 53-92;  Portugal nos f inais da Idade 
Média:  Estado, Instituições,  Sociedade Pol ít ica ,  L ivros Horizonte, L isboa, 1990. Veja-se 
igualmente as dissertações de mestrado sob orientação de Armando Luís de Carvalho 
HOMEM: Judite Gonçalves de FREITAS, A burocracia do Eloquente (1433 -1438),  os textos,  
as normas, as gentes ,  Faculdade de Letras da Univers idade do Porto,  1991; Maria Helena 
Matos MONTEIRO, A Chancelaria Régia e os seus oficiais  (1461/1465) ,  Faculdade de Letras 
da Univers idade do Porto, 1997; Hugo Alexandre Ribeiro CAPAS,  A chancelaria e  os seus 
oficiais  no ano de 1469 ,  Faculdade de Letras  da Universidade d o Porto, 2001.  
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elementos que são considerados “homens novos” :  entre eles, contam-se 
alguns que virão a desempenhar funções diplomáticas como:  o doutor João 
das Regras , chanceler-mor170, Rui Lourenço , l icenciado em Degredos e deão 
de Coimbra e Álvaro Peres , bacharel em Leis171.  
Também na chamada 3.ª geração dos elementos do Desembargo, em 
inícios da década de 20 do século XV 172, surgem nomes como Pero 
Gonçalves Malafaia , Diogo Afonso ,  Fernando Afonso da Silveira  e Rui 
Fernandes que serão emissários externos do monarca 173.  
Vejamos, agora, a matriz guerreira 174.  Após a revolução de 1383-85, 
além da escolha de Nuno Álvares Pereira  para condestável do reino 175, 
Afonso Furtado será nomeado  capitão-mor176.  
                                                          
170 Como João Esteves de Azambuja se encontrava Inglaterra,  o  Doutor João das 
Regras assume as funções durante a sua ausência.  Em 1400 sucede -lhe Álvaro Gonçalves,  
outro oficial  do governo do rei  D. Fernando.  Veja -se o estudo de Armando Luís de Carvalho 
HOMEM, “Um percurso singular do Desembargo Régio –  Álvaro Gonçalves (1368 -1406) ”,  in 
Jornadas sobre Portugal medieval ,  Leir ia,  1983, pp. 65-77.  
171 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Uma crise que sai  d’“A Cr ise” ou o  
Desembargo Régio na década  de 1380, Revista de História ,  Vol.  7,  Porto, Centro de 
História da Universidade do Porto, 1983 -1984, p.  76;  Maria Helena da Cruz COELHO, D. 
João I ,  op. c it . ,  pp. 154-156  
172 IDEM, IBIDEM .  
173 Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I ,  op. cit . ,  p.  157.  
174 Os cargos de condestável e marechal foram criados no contexto das guerras  
fernandinas com Castela.  
“He o Condestable em Portugal o General  da Mil ic ia ,  seu lugar  no Exercito he o da 
vanguarda;  e conforme ao seu t itulo,  que està no Regimento da guerra;  a  el le  dà E lREy as 
ordens do que se deve fazer  no Exercito,  e el le as  cõmette ao Marichal,  para que as 
execute, e a e l le pertence fazer os Coudeis  dos Bèsteiros,  e os homens de pè, cada hum 
com 30 soldados”. O primeiro condestável do reino de Portugal foi  D. Álvaro P ires  de 
Castro, conde de Arraiolos,  cf.  Manuel Severim de FARIA, Not ícias de Portugal,  L isboa, 
Oficina de António Borges,  1740, Discurso I I ,  § I I ,  p.  36.  
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Na vertente doméstica, registam-se as escolhas de João Rodrigues de 
Sá , camareiro-mor e João Gomes da Silva , copeiro-mor177. 
A consolidação da estrutura e da legitimidade do poder concretiza -se 
igualmente pela constituição das casas da rainha D. Fi l ipa e dos infantes 178, 
num período posterior. Quanto à primeira, ordenada após o casamento  em 
fevereiro de 1387, verif ica -se a nomeação de of iciais do Desembargo 179, bem 
como do séquito de aias e donzelas 180. Quanto à constituição da casa dos 
infantes D. Duarte, D. Pedro e D. Henrique, D. João I convoca as Cortes de 
Évora, em 1408, para informar das moradias que atribui a cada um deles, 
                                                                                                                                                                                                      
O primeiro marechal  do reino foi  Gonçalo Vaz de Azevedo: “Ao Marichal pertence 
pelo Regimento da guerra repartir  os a lo jamentos de seu exército;  depois que pelo 
Aposentador do Condestable for ass inado o lugar,  onde se houver de assentar;  e para isso 
tem também o Marichal seu Aposentador,  e provè de outros para as cavalgadas;  manda ter 
cuidado das vèlas ao  tempo de comer, assim de dia,  como de noite”,  cf.  Manuel Severim 
de FARIA,  Notíc ias de Portugal ,  op. c it . ,  Discurso I I ,  § I I I ,  p.  38  
175 Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  2.ª Parte,  op.cit . ,  Cap. I ,  p.  4;  sucede no 
cargo a Álvaro Pires de Castro conde  de Arraiolos.  
176 IDEM, IBIDEM.  
177 IDEM, IBIDEM.  
178 Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I ,  op. cit . ,  pp. 141-144. 
179 Destacamos a nomeação de Lourenço Anes Fogaça como vedor da Fazenda,  cf .  
Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  2.ª Parte,  op.cit . ,  Cap. XCVII,  p .  96;  Manuela Santos 
SILVA, A rainha inglesa de Portugal ,  op. cit . ,  pp. 180-188;  
180 Registe-se na presença feminina l igações famil iares aos nobres que estão ao 
serviço de D. João I .  c f.  Monumenta Henricina ,  Volume I,  Coimbra, 1960, doc. 122, p.289; 
Luís Fi l ipe OLIVEIRA, A Casa dos Cout inhos Linhagem, Espaço e Poder (1360 -1452) ,  op. cit . ,  
pp. 38-40;  para o caso que nos interessa sal iente -se D. Joana, f i lha do Mestre Fernando 
Afonso de Albuquerque, mestre da Ordem Militar de Santiago, cf.  Manuela Santos SILVA,  A 
rainha inglesa de Portugal ,  op. c it . ,  p.  183 -186; IDEM, “A Casa e o Património da Rainha 
de Portugal D. F i l ipa de Lencastre:  um ponto de partida para o conhecimento da Casa das 
Rainhas na Idade Média”,  Revista Signum ,  11-2,  2010, pp. 207-227 –  Disponível  em 
http://www.revistasignum.com/signum/index.php/revistasignum11/article/view/29/28   
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recorrendo, para isso, à retoma do terço das sisas de Lisboa 181. A constituição 
da casa dos infantes e a nomeação dos respetivos governadores182 tem como 
consequência a existência de maior número de dependentes para a esfera do 
poder central183. Veja-se o que escreve Rita Costa GOMES sobre a sociedade 
de corte e as casas dos reis e dos infantes 184. 
 
Voltemos às Cortes de 1385. A ação polít ica emergente prende-se, 
também, com tomada de decisões relat ivas à defesa do reino e ao 
f inanciamento da guerra com Castela185. Após a eleição, o rei organiza as 
suas atividades bélicas186 para consolidar a legit imidade como governante de 
                                                          
181 Cf.  Monumenta Henricina ,  Volume I,  op. cit . ,  doc.  134, pp.316-319. 
182 Como governador temos o Doutor Martim do Sem para a casa do infante D. Duarte,  
cf.  Gomes Eanes de ZURARA,  Crónica da Tomada de Ceuta ,  op.  c i t . ,  Cap.  V,  p.  49, Álvaro 
Gonçalves de Ataíde para a do infante D. Pedro, cf.  Archivo Histor ico Portuguez ,  vol.  I I I  –  
n.º 2,  L isboa, 1905, p.  402, e D. Fernando de Castro para a do infante D. Henrique, cf.  Rui 
de PINA, “Chronica do Senhor Rey D. Afonso V”,  op. c it . ,  Cap. LIV,  p.  652..  
183 Cf.  Mafalda Soares da CUNHA, “Nobreza,  r ival idade e  cl ientel ismo na pr imeira 
metade do século XVI”  in Penélope ,  N.º 29, 2003, p.  34.  
184 Cf.  R ita Costa GOMES, «L'ordre domestique et l 'ordre polit ique :  la société de cour 
dans Ie Portugal du bas Moyen Age  »,  in François FORONDA; Ana Isabel CARRASCO (ed.),  
Du contrat d´al l iance au contrat  pol it ique. Cultures  et Sociétés polit iques dans la 
Péninsule Ibérique de la Fin du Moyen Âge, CNRS, 2007, pp. 250 -253. Disponível em -  
https://www.academia.edu/5388416/Lordre_domestique_et_lordre_polit ique_la_soci%C3
%A9t%C3%A9_de_cour_dans_Ie_Portugal_du_bas_Moyen_Age   
185 Cf.  Armindo SOUSA, op. cit . ,  pp. 15-16Cf.  Marcello CAETANO, op. c it . ,  pp. 57 e 60;  
Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  1.ª Parte,  op.cit . ,  Caps. XLVI II -XLIX,  pp. 85-88.  
186 Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  2.ª Parte,  op.cit . ,  Caps.  XIV-XVI I,  pp. 28-
34.Cf.  sobre as ativ idades bél icas levadas a  cabo neste período vd. Maria Helena da Cruz 
COELHO, D. João I ,  op. c it . ,  pp.73-86; Humberto Baquero MORENO, “A campanha de D. 
João I  contra as fortalezas  da Região de Entre -Douro-e-Minho” ,  Revista da Faculdade de 
Letras.  História,  I I  Série,  Vol.  I I ,  Porto, Faculdade de Letras,  1985, p.  45  
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forma exercer o poder e a dominar todo o território 187. Em contrapartida, as 
investidas de Castela fazem sentir -se através de entradas na fronteira que 
têm como object ivo a pilhagem e o saque de bens, dirigindo-se depois a Viseu 
e a Trancoso onde ocorre a batalha com o mesmo nome.  Esta batalha pode 
considerar-se o prenúncio de Aljubarrota e representa ao mesmo tempo a 
conjugação de esforços militares dos principais f idalgos da Beira para a 
legit imidade do poder de D. João I 188. 
O culminar das investidas de Castela dá-se com a batalha de 
Aljubarrota189. A vitória sobre o exército castelhano não signif ica o f im das 
contendas, que se prolongam por mais de uma década até à assinatura das 
tréguas por um período de dez anos, em 1402 190. 
                                                          
187 Uti l izamos os  conceitos operatórios de Max Weber,  cf .  Max WEBER, Économie et  
société ,  Vol .  I ,  op. c it . ,  p.  95.  
188 IDEM, Caps. XX-XXI,  pp. 39-45; Ruy D’Abreu TORRES, “Batalha de Trancoso”. in Joel  
SERRÃO (dir .)  Dicionár io de História de Portugal ,  Vol .  VI ,  Porto, L ivraria  Figueir inha, 1981, 
pp. 191-192; Luís Fi l ipe OLIVEIRA, A Casa dos Cout inhos Linhagem, Espaço e Poder (1360 -
1452) ,  op. c it . ,  p.  123.  
189 Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  2.ª  Parte,  op.cit . ,  Cap. XXXVIII -XLI I ,  pp. 84-
99;  Estoria de Dom Nuno Alvrez Perei ra ,  op. cit . ,  Cap. LI ,  pp.  112-121; Cf.  Luís Adão da 
FONSECA, “Signif icado da Batalha de Al jubarrota no contexto da conjuntura polí t ica 
europeia no últ imo quartel  do século XIV”,  op. cit . ,  e bibl iograf ia citada pelo autor.  Veja -
se sobretudo as obras de Joã o Gouveia MONTEIRO, A Guerra em Portugal nos f inais  da 
Idade Média ,  L isboa, Editorial  Notíc ias,  1998, e Aljubarrota 1385: a Batalha Real ,  L isboa, 
Tribuna da Histór ia,  2003.  
190 Cf.  AGS PR ,  Leg. 49 f ls.  3,  4,  7  e 9;  Fernão LOPES, Crónica de D.  João I ,  2.ª  Parte,  
op.cit . ,  Cap.  CLXXXVII,  pp. 402 -404;  Luis SUAREZ FERNANDEZ, Relaciones entre Portugal y 
Casti l la  en la Epoca del Infante Don Enrique 1393 -1460 ,  op. cit . ,  pp.29-33;.  registe -se o 
facto de desde 1393 se terem encetado conta tos para o estabelecimento de t réguas entre 
Portugal e Castela,  mas a viabi l idade da sua concret ização revela -se impossível pelas 
excessivas contrapartidas de ambas as partes.  Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I ,  op.  
cit . ,  pp. 90-94 e 103-111. 
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A convergência de auxíl io e de apoios a D. João I permite compreender 
a concessão de mercês aos que ajudaram a sua causa, doando-lhes bens 
expropriados aos opositores. 
Esta polít ica de recompensa é socialmente transversal. No cimo da 
escala hierárquica surge Nuno Álvares Pereira  beneficiado com várias 
mercês e doações de terras, confirmadas por carta de D. João I passada em 
Lisboa a 30 de março de 1387191. Possuidor de um vasto território e de 
vassalos que o servem, podemos dizer que a casa senhorial do Condestável 
surge como uma expressão de poder em paralelo com a Coroa. Desta forma, 
também percebemos a sua atuação ao conceder terras e rendas aos que o 
serviram192 e o desagrado que mostra a D. João I quando este pretende 
comprar as terras aos f idalgos 193.  
Verif ica-se, assim, que os que estiveram desde a primeira hora com o 
Mestre de Avis foram por ele agraciados. Neste sentido destacamos João 
Gomes da Silva  a quem D. João I doa, a 5 de setembro 1385, os bens 
                                                          
191 Cf.  Joseph Soares da SYLVA, Col leccam dos documentos com que se authorizam as  
memorias para a v ida Del Rey Joao I ,  op. c it . ,  doc. 29, pp. 210-211; Oliveira MARTINS,  A 
vida de Nun’Álvares ,  L isboa, Guimarães Editora,  1984, p.  253.  
192 Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  2.ª Parte,  op.cit . ,  Cap. CLII ,  pp. 319-320;  
esta pol ít ica de Nuno Álvares  Pereira  não reúne consenso pol ít ico,  pois  o Doutor João das 
Regras  e Álvaro Gonçalves Camelo manifestam ao rei  ao re i  o seu desagrado por esta 
atitude, “accusando ao Condestavel de querer competir com a me sma Magestade,  e 
arrogarse a sua regalia”,  cf.  Joseph Soares da SYLVA,  Memorias para a Historia de Portugal  
que comprehendem o governo delrey D. João I ,  Tomo II ,  op. ci t . ,  Cap. CXLIV, p.  719.  
193 IDEM, Cap. CL II I ,  pp. 320 -322; Nuno Álvares Pereira pretende a bandonar o reino e  
D. João I  tenta demovê-lo desta intenção enviando ao seu encontro sucessivamente Rui 
Lourenço, o Mestre de Avis,  D. João bispo de Évora, Martim Gonçalves,  Luís Gonçalves;  o 
Condestável  acaba por ceder e  na sua posse f icam apenas as terra s doadas de juro  e 
herdade, IDEM, Cap. CLIV, pp. 322 -324.  
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pertencentes a seus tios, Aires Gomes da Silva e D. Urraca Tenório 194; João 
Rodrigues de Sá  que recebe diversas mercês e bens de Pero Esteves, prior 
de Alenquer, a 2 agosto de 1384195 e de D. Gonçalo Teles de Meneses, conde 
de Neiva, a 24 de janeiro de 1386196; e Vasco Martins de Melo  que obtém do 
Mestre de Avis os bens da Condessa, de Pedro de Castro seu f i lho e do conde 
D. Pedro seu genro197. Muitos dos que servem D. João I , e que irão exercer 
funções diplomáticas,  são agraciados com mercês e doações 198. A polít ica de 
doações a descendentes da mesma famíl ia ou a terceiros circunscreve -se, na 
análise de Bernardo Vasconcelos e SOUSA, ao apontar para a fragmentação e 
dispersão do património l inhagíst ico e para a mobil idade no interior da 
nobreza, pois “o serviço do rei, a proximidade face à corte régia, as carreiras 
eclesiást icas ou nas ordens mil itares, as ligações a grupos urbanos, as 
                                                          
194 Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  2 .ª Parte,  op. cit . ,  Cap. XII I ,  p.  27;  Duarte 
Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D.  Joaõ o I  deste nome, e dos Reis  de Portugal  o 
Décimo”op. cit . ,  Cap.  L,  p.  544;  Bibl ioteca Visconde Trindade ,  Do registo dos reis  de 
Portugal começando do conde D. Henrique e  da Rainha D. Teresa  (1 volume) –  manuscr ito 
ordenado por o senhor Manoel  Severim de Faria e escrito por seu cr iado servente António 
Dias,  f l .  91 v ;  Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Si lva ,  2.ª 
Parte,  op. c it . ,  L ivro VI I I ,  Cap. I I ,  p.  229.  
195 IDEM, documento 179, p.  90.  
196 Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando ,  op. cit . ,  Cap. LXV,  p.  171;  Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sin tra ,  Volume I,  op. c it . ,  pp. 110-111; Bibl ioteca 
Visconde Tr indade ,  Do registo dos reis  de Portugal começando do conde D. Henrique e  da 
Rainha D. Teresa  (1 volume) –  manuscrito ordenado por o senhor Manoel Severim de Faria 
e escrito por seu cr iado servente  António Dias,  f l .  104.  
197 Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  1 .ª Parte,  op. cit . ,  Cap. CLXXVII I ,  p.  336.  
198 Falamos de Afonso Furtado, Álvaro Gonçalves Camelo, Álvaro Gonçalves da Maia,  
Álvaro Gonçalves de Ataíde, Diogo Lopes Pacheco, Fernando de Castr o, Gonçalo Gomes da 
Si lva,  João Afonso de Azambuja,  João das Regras,  Lourenço Anes Fogaça, Martim Afonso de 
Melo, Vasco Martins de Melo, entre outros,  sem esquecer a  ordem de Avis .  
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polít icas de al iança associadas a estes factos, serão elementos decisivos 
para a renovação e hierarquização da nobreza” 199.  
Assim, na organização da estrutura da governação da polít ica interna 
desenvolvida por D. João I sal ientam-se os seguintes aspectos: a legit imação 
do poder através da defesa do território , da nomeação de membros do 
Conselho régio e da organização e funcionamento dos órgãos da burocracia  e 
da sua Casa; a congregação social através do relacionamento privi legiado 
com as oligarquias municipais e do reconhecimento do poder régio pelos 
senhores laicos e eclesiást icos; a capacidade de gestão f inanceira; o 
exercício do poder militar pela obediência dos nobres detentores de vassalos; 
a concessão de bens e mercês de forma transversal ao tecido social da 
prelazia, nobreza e burguesia.  
Verif icamos então a progressiva interdependência entre o rei e os 
senhores, particularmente os nobres que cada vez mais se aproximam da 
corte200. Segundo Norbert ELIAS assis t imos a uma “curialização dos 
guerreiros” pois não faz mais sentido o exercício bélico de ação individual, 
mas sim o servir o rei em função de uma obediência e sujeição que se traduz 
na concessão de rendimentos fundiários 201 e na projeção social de uma 
elite202. Esta realidade demonstra-se pela criação de um grande número de 
dependentes em torno da corte e pela existência das casas senhoriais dos 
                                                          
199 Cf.  Bernardo Vasconcelos e SOUSA , “Linhagem e identidade social  na nobrez a 
medieval portuguesa (séculos XI I I -XV) ”,  Hispânia ,  vol.  LXVI I,  n.º 227, 2007, pp. 894 -897.  
200 Cf.  Norbert ELIAS, La dynamique de l ’Occident ,  Paris,  Calmann-Lévy, 1975, p.  219. 
Cf.  Sobre a corte enquanto lugar de aquisição de nobil itação -  Rita Costa GOMES ,  “Le 
Conseil  Royal au Portugal (1400 -1520)”,  op.  cit . ,  pp. 161 e ss.  
201 Vejam-se as moradias  das casas régias e senhoriais,  cf .  Mafalda Soares da CUNHA, 
“Nobreza, r ival idade e cl ientelismo na primeira metade do século XVI”,  Penélope ,  N.º  29, 
2003, p.  34.  
202 Cf.  Norbert ELIAS, La dynamique de l ’Occident ,  op. cit . ,  pp. 229-230. 
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infantes e de outras famílias nobres 203, que determinam uma hierarquia social 
ditada pelas regras da precedência 204. Por outro lado, a forma endógena de 
garantir a territorialidade e a sucessão de linhagens está presente na polít ica 
de casamentos que assegura essa “concentração de bens” 205. 
 
O exercício do poder iniciado em 1383 implica ter em conta um processo 
de renovação e de continuidade.  
Referir renovação signif ica a possibil idade de assumir o poder através 
de uma forma de eleição que quebra as normas do status quo  desde a 
fundação do reino de Portugal. A eleição de um novo rei 206 pressupõe a 
                                                          
203 Referimo-nos, sobretudo, à casa de Bragança através dos bens de Nuno Álvares  
Pereira,  à casa dos Meneses,  dos Noronha e dos Coutinho que possuem domínios 
fundiários com expressiva áre a terr itoria l,  cf .  Mafalda Soares da CUNHA, “Nobreza,  
r ival idade e cl ientel ismo na primeira metade do século XVI”,  op. c it . ,  p.  34.  
204 A este propósito parece-nos importante registar o que o rei  D. Afonso V estabelece 
quanto às regras das precedências em ce rimónias pol ít ico-diplomáticas e outras,  na sua 
capela:  “O assentamento das dignidades na capela do rei  obedece a uma ordenação: 1.º o 
lugar onde o rei  se senta deverá ser o oposto onde estiver a cortina, abaixo do banco dos 
prelados,  de modo que f ique à d ireita da cortina, de forma a que os prelados não vejam a 
boca da dita cortina, para não verem o que o rei  faz dentro. O banco dos prelados deverá 
dispor-se no sent ido do altar,  o mais perto possível dele e  afastado do banco dos 
embaixadores […].  Quanto ao  assentamento dos duques seus vassalos na capela real,  
determinou o conselho régio que fosse em banco direito e não atravessado e não t ivesse 
cadeiras;  esta maneira também serve para as cortes ou outros lugares em que haja 
assentos […]”,  cf .  “Livro Vermelh o do Senhor Rey D. Affonso V”,  in Col lecção de L ivros 
Inéditos de Historia Portugueza, dos Reinados de D. João I ,  D. Duarte,  D. Afonso V e D. 
João I I ,  L isboa, Academia Real das Ciências,  Tomo II I ,  1793, pp. 420 -421. 
205 Cf.  Mafalda Soares da CUNHA, “Nobreza,  r ival idade e  cl ientel ismo na pr imeira 
metade do século XVI” ,  op. ci t . ,  p.34.  
206 Veja-se o discurso proferido pelo Doutor João das Regras  nas Cortes de Coimbra 
sobre as qualidades de um governante “de boom linhagem, e de grãde coraçom pêra 
defender a terra;  desi,  que aja amor aos subditos;  e com isto bomdade e devaçam”, que de 
todos os pretendentes ao trono somente o Mestre de Avis as reunia para ser ele ito,  cf.  
Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  op. c it . ,  1.ª Parte,  Cap.  CXCI ,  p.  369.  
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representação de novas forças polít icas que convergem no interesse de fazer 
valer uma ordem que emerge através de agentes sociais 207 que interagem na 
congregação de uma imagem personif icada pelo monarca. Deste modo, D. 
João I vem dar corpo a um conjunto de interesses que o procuram projet ar 
numa forma de af irmação da independência do reino. O próprio rei tem esta 
imagem especular208 e este capital simbólico 209 chama a si a possibil idade de 
intervir como força congregadora de forma a confluir na renovação que urge 
implementar. Porém, este pressuposto não implica uma rutura. Com efeito, o 
modo como se consubstancia esta governação assenta na aceitação do  
adquirido. Por isso, assiste-se a uma continuidade na forma de assumir o 
poder, particularmente no Desembargo Régio, ao manter no exercício de 
funções alguns dos of iciais que as exerciam no reinado de D. Fernando 210. 
                                                          
207 Entendemos agentes sociais como um grupo de indivíduos que veicula uma 
vontade pol ít ica em consonância com o representante legít imo do poder.  
208 Veja-se o ensinamento tomístico de Baldus sobre a f igura do rei  como indivíduo e  
como dignidade: “two things concur in the king:  th e person and the signif icat ion [i .e.  the 
Dignity].  And the signif ication, which is  something appealing to the intellect ,  miraculously 
perseveres forever,  though not corporeally:  for let  the king be defic ient to his f lesh, he 
nevertheless functions holding the place of two persons”,  cf.  Ernst H. KANTOROWICZ, The 
King’  s  Two Bodies ,  Princeton, Princeton University Press,  ,1997, p.  400.  
209 Os conceitos de habitus ,  campus e capital  s imbólico constituem a base da teoria  
de sociológica de Pierre Bourdieu, onde pro cura “explicar os  fundamentos da dominação 
social  e  da ordem social” ,  c f.  Pierre BOURDIEU, O poder s imból ico ,  L isboa, Edições 70, 
2011, pp. 3-12 e 149-154; José Manuel FERNÁNDEZ FERNÁNDEZ, “Capital  s imbólico, 
dominación y legit imidad. Las ra íces weberianas  de la sociologia de Pierre Bourdieu”, 
Univers idad Complutense Madrid,  2013, sobretudo pp.  37 e 38.  
210 Falamos de Lourenço Anes Fogaça, chanceler -mor de D. Fernando e depois  
nomeado para o mesmo cargo por D. João I  e  do Doutor  Gil  do Sem, vide biograf ias  33 e 


















2.º Capítulo:  
A Construção de uma Diplomacia: Problemáticas e 
Destinos 
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As relações de poder e a consolidação das estruturas do Estado 
implicam, como já foi escrito anteriormente, a articulação de dois elementos 
que se apresentam, por vezes, indissociáveis: a guerra e a diplomacia 211. É 
tendo em conta esta realidade que iremos percorrer as principais conjunturas 
que desencadearam relações diplomáticas durante o reinado de  D. João I.  O 
capítulo será organizado em função dos destinos das embaixadas portuguesas 
e das problemáticas em que se integravam.  
 
A tabela 1, que a seguir se apresenta, i lustra os destinos das missões 
diplomáticas.  
 
Tabela 1 – Destino das Embaixadas 
                                                          
211 Veja-se o estudo de Bernard GUENÉE, O Ocidente nos séculos XIV e XV ,  op. cit . ,  pp.  
171-181 e Phil ippe CONTAMINE, “Guerre,  État et société:  une révision à la lumière de la 
crise polit ique et mil itaire dans la France du deuxième qua rt du XVe siècle  ,  in XXXI 
Semana de Estudios Medievales.  Guerra y Diplomacia en la Europa Occidental ,  op. c it . ,  p.  
119;  A guerra e a sociedade na Idade Média. VI Jornadas Luso-Espanholas de Estudos 
Medievais ,  2009, 2 vols (cf.  sobretudo sobre as prát icas da negociação o art igo de Pau 






Ao pretendermos analisar o modo como D. João I desenvolve a sua 
polít ica externa é necessário atender à relação transversal com Castela.  
Dadas as l inhas da ação polít ico-militar emergente da conjuntura de 
1383, as Cortes de Coimbra de 1385, e a batalha de Aljubarrota, verif ica-se a 
necessidade de salvaguardar o território do reino, de consolidar as fronteiras 
e ainda de viabil izar períodos de tréguas e assinar tratados de paz 212. Por 
outro lado, deve ter-se presente a conjugação de forças decorrentes da 
Guerra dos Cem Anos213 e as inf luências do Cisma do Ocidente.  
                                                          
212 Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  2.ª  Parte,  op. c it . ,  caps. CXLI,  pp. 289-290,  
CL-CLI,  pp. 312-318, CLXXVII -CLXXXII I ,  pp. 381-394, CLXXXV a CXCVII ,  pp.  398 -441; Luis  
SUAREZ FERNANDEZ, Relaciones entre Portugal y Casti l la en la  Epoca del Infante Don 
Enrique 1393-1460 ,  Madrid,  Consejo Superior de Investigaciones Cienti f icas,  1960, pp. 17 -
49; IDEM, “Casti l la  (1350 -1406)” in Ramón MENENDEZ ESPIDAL (dir .) ,  Historia de España ,  
Volumes XIV, Madrid,  Espasa-Calpe, 1987, pp. 248-378; IDEM, “Relaciones diplomáticas 
entre Portugal y cast i l la en la Edad Media”,  in Iªs jornadas Académicas de História  da 
Espanha e  de Portugal ,  L isboa,  1990 , pp. 215-235; Isabel  Beceiro PITA, “Las negociaciones 
entre Cast i l la y Portugal en 1399”, Revista da Faculdade de Letras.  História,  I I  Sér ie,  Vol.  
XII I ,  Porto, Universidade do Porto, 1996, pp. 150 -185. Disponível em 
http://ler . letras.up.pt/uploads/ficheiros/2159.pdf ;  César OLIVERA SERRANO, Beatriz de 
Portugal.  La pugna dinástica Avís -Trastámara ,  Sant iago de Compostela,  Instituto  de 
Estudos Gallegos “Padre Sarmiento”,  2005, pp.  111 -186. 
213 Cf.  sobre esta conjuntura,  Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I .  O que re-
colheu Boa Memória ,  op. cit ,  pp. 23- 26;  cf.  uma visão mais geral  sobre esta problemática 
–  Emílio MITRE FERNÁNDEZ, “Casti l la ante la Guerra de los  Cien Años:  act ividade mil itar y 
diplomática de los orígenes del conf l icto al  f in de las grandes tréguas (c.  1340 - c. 1415)”, 
in XXXI  Semana de Estudios Medievales .  Guerra y Diplomacia en la  Europa Occidental,  op. 
cit . ,  pp. 199-235; Adrian MUHAJ, Quando todos os caminhos levavam a Portugal:  Impacto 
da Guerra dos Cem anos na vida económica e polít ica de Portugal (Séculos XIV -XV),  L isboa, 
Tese de Doutoramento, Policopiada, L isboa,  2013.  
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De 1389 até 1411 as di l igências para cessar as hosti l idades entre os 
dois reinos são marcadas por períodos de tréguas, lutas, e conversações que 
se prolongam por meses. 
As primeiras tréguas estabelecidas entre Portugal e Castela decorrem 
das assinadas a 18 de junho de 1389, em Leulingham, entre a França, Castela 
e Inglaterra214. O rei de Castela procura um acordo que, segundo AYALA 215, 
não é aceite de imediato pelo seu congénere português. Este, contudo, acaba 
por assinar tréguas pelo período de seis anos em Monção, a 29 de novembro 
de 1389 através dos seus emissários frei Álvares Gonçalves Camelo , prior 
do Hospital, e Lourenço Anes Fogaça  seu chanceler-mor estando presente, 
por parte de Castela, frei Fernando de I lhescas, franciscano e privado do 
rei216.  
                                                          
214 Cf.  Pero LOPEZ AYALA, “Cronica del Rey Don Juan el  Primero”, Collecion de las  
crónicas  y memorias de los r eis  de Cast i l la ,  Madrid,  1780, Año undécimo, Cap. IV,  pp. 288-
289; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I  deste nome, e dos Reis  de Portugal 
o Décimo”, Crónicas dos Reis de Portugal ,  Porto, Lel lo & Irmão Editores,  1975, Cap. LXXV, 
p.  637;  César  OLIVERA SERRANO, Beatriz  de Portugal.  La pugna dinástica Avís -Trastámara ,  
op. cit . ,  p.  105.  
Estas tréguas cessam as hosti l idades por três anos,  permitindo o comércio e l ivre 
navegação. Nestas  circunstâncias,  compreende -se a  actuação de Ricardo I I  ao presc indir da 
proteção das naus portuguesas que patrulhavam o Canal da Mancha comandadas por 
Afonso Furtado, cf .  Peter E.  RUSSELL,  A intervenção inglesa na Península Ibérica durante a 
Guerra dos Cem Anos ,  op. cit . ,  p.  565. Para estas tréguas,  Álvaro Martins surg e na 
qualidade de “chivaler,  Auditeur  del Audience du Roy de Castelle,  de Leon,  & de Portugal,  
Al ie du Roy de France dessus nomme, & son Vice Chancelleur”,  o que denota a assunção do 
reino de Portugal e o  não reconhecimento do rei  ele ito nas Cortes de Coim bra em 1385, 
pelo rei  D. João de Castela,  cf.  Thomas RYMER, (ed.) ,  Foedera, conventiones,  l iterae ,  
Volume II I ,  Parte IV,  op. c it . ,  pp. 39-40.  
215 Cf.  Pero LOPEZ AYALA, “Cronica del Rey Don Juan el  Primero” op. cit . ,  Año 
undécimo, Cap. IV,  p.  289.  
216 Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  2 .ª  Parte,  op. cit . ,  Cap. CXLI,  pp. 289-290; 
Pero LOPEZ AYALA, “Cronica del Rey Don Juan el  Primero”, op. c it . ,  Año undécimo, Cap.  VI, 
pp.  290-291; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de Portugal que 
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O monarca castelhano justif ica, nas Cortes de Guadalajara, convocadas 
em junho de 1390, as condições estipuladas nas referidas tréguas, 
considerando-as uma forma de desanuviar o clima de guerra e, so bretudo, dos 
custos a ela inerentes. O rei  manifesta o desejo de providenciar meios 
f inanceiros para retomar as hostil idades e apresenta, inclusivamente, ao seu 
Conselho, a hipótese de renunciar ao trono a favor do f i lho Henrique. Porém, 
esta intenção não se concret iza devido aos vários argumentos aduzidos pelos 
seus conselheiros, nomeadamente a menoridade de Henrique e a fragil idade 
polít ica decorrente da repart ição do reino 217.  
A viabil idade do estabelecimento da paz não se colocava, pois 
mantinha-se a questão de legit imidade de poder: D. João de Castela 
considera-se rei de Portugal não aceitando assim D. João I como monarca. Ao 
mesmo tempo, este últ imo, procura não só conservar a sua condição de eleito, 
mas garantir a renúncia do direito ao trono de Portuga l quer de D. Beatriz, 
quer do infante D. Dinis 218. 
Em 1393 assinam-se novas tréguas por um período de quinze anos , 
envolvendo, por parte de Castela219, Pedro Lopes Ayala 220 e o Doutor António 
                                                                                                                                                                                                      
comprehendem o governo delrey D. João I ,  Tomo II ,  op. cit . ,  Cap. CLXXXVII,  p.  932.  As 
condições abrangem, nos primeiros três anos,  o estipulado nas tréguas de Leulingham, e, 
nos segundos, Castela teria como aliada a França e Portugal a Inglaterra. Ver if ica -se,  
ainda, a entrega de lugares por ambas as partes.   
217 Cf.  Pero LOPEZ AYALA, “Cronica del Rey Don Juan el  Primero” op.  cit . ,  Año doceno,  
Caps. I I ,  pp. 293-302 e V, pp. 306-311; Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  2.ª Parte,  op.  
cit . ,  Cap. CXLII ,  pp. 290-291; Juan Car los FLORES AUÑON, “Cortes de Guadalajara de 1390”, 
Wad-al-Hayara ,  Revista de Estudos de Guadalajara,  n.º 7,  1980, pp. 239-240. 
218 Cf.  César OLIVERA SERRANO, Beatriz  de Portugal.  La pugna dinást ica Avís -
Trastámara ,  op. c it . ,  p.  105.  
219 Nesta altura já  sucedera a  João I  de Castela,  Henrique I I I  que re ina entre 1390 e  
1406. Segue-se a regência de D. Catalina e Fernando de Antequera durante a menoridade 
de D. João I I ,  até 1419.  
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Sanches e, por parte de Portugal, o Doutor João das Regras  e Álvaro 
Gonçalves Camelo221. Verif icando-se uma série de atropelos sobre o 
cumprimento de certas cláusulas222, nomeadamente a questão dos prisioneiros 
e das indemnizações estipuladas, D. João I opta por uma investida mil itar, 
que se traduz na conquista de Badajoz a 12 de maio de 1396223.  
Após a conquista de Tui em julho de 1398224 pelo monarca português 225, 
o rei de Castela procura formas de entendimento com Portugal ,  que se 
                                                                                                                                                                                                      
220 Cf.  Emílio MITRE FERNÁNDEZ, “Casti l la ante la Guerra de los Cien Años:  actividade 
militar y diplomática de los orígenes del confl icto al  f in de las grandes tréguas (c.  1340 - c.  
1415)”,  in Guerra y Diplomacia en la Europa Occidental,  op. cit . ,  pp. 221-224.  
221 Cf.  AGS, Patronato Real,  Leg. 49, f l .  1;  Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  2.ª  
Parte,  op. cit . ,  Cap. CL,  pp. 312-315; Luis SUAREZ FERNANDEZ, Relaciones entre Portugal y 
Casti l la en la Epoca del Infante Don Enrique 1393 -1460 ,  op. cit . ,  pp. 17-19.  
222 Em 1394, Pedro Luna assume o papado de Avinhão como Benedito XII I  o que vem 
dar novo alento à causa legit imista de D.  Beatriz ,  traduzindo -se numa série de benef íc ios 
para muitos  clér igos cismáticos portugueses refugiados em Castela,  sem descurar  os 
benef ícios extensíveis  também aos prelados castelhanos, cf.  César OLIVERA SERRANO, 
Beatriz  de Portugal.  La pugna dinástica Avís -Trastámara ,  op. cit . ,  p.  121.  
223 Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  2.ª Parte,  op. c it . ,  Cap. CLVII I ,  pp. 330-334;  
Pero LOPEZ AYALA,  “Cronica del Rey Don Enrique Tercero” in Collecion de las crónicas y  
memorias de los reis  de Casti l la ,  Madrid,  1780, Año Sexto, p.  582;  Joseph Soares da SYLVA, 
Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D.  João I ,  Tomo 
II ,  op.  cit . ,  Cap. CXCI ,  pp.  952-953. 
Procura-se uma solução através de uma reunião em Badajoz  que fracassa e,  como 
represália ,  os castelhanos tomam naus portuguesas no cabo de S.  Vicente e fazem 
investidas mi l itares no território português,  cf.  Luis SUAREZ FERNANDEZ, “Cast i l la (1350 -
1406)”,  in Ramón MENENDEZ ESPIDAL (dir.) ,  Historia de España ,  op. cit . ,  p.  353.  
224 Nesse mesmo ano, alguns nobres portugueses saem para Castela  e reconhecem o 
infante D.  Dinis como rei  de Portugal,  o que pode s ignif icar uma fragi l idade polít ica de D. 
João I  Referimo-nos a  Martim Vasques da Cunha e seu irmão Lopo Vasques,  João Afonso 
Pimentel,  João Fernandes Pacheco e Álvaro Gonçalves Camelo, cf.  Fernão LOPES, Crónica 
de D. João I ,  2 .ª Parte,  op. c it . ,  Cap. CLXXII,  pp.  365-367; Luis SUAREZ FERNANDEZ,  
Relaciones entre Portugal y Casti l la en la Epoca del Infante Don Enrique 1393-1460 ,  op.  
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desenrolam nos anos subsequentes, mas que não se traduzem na assinatura 
da paz. Assim, a 9 de fevereiro de 1399, os procuradores dos dois reinos 
encontram-se entre Olivença e Vilanova de Barcarrota e apenas se consegue 
uma trégua de seis meses226; em dezembro desse mesmo ano, através dos 
representantes de Portugal , o bispo de Coimbra [João Afonso de Azambuja ], 
o Condestável Nuno Álvares Pereira , Gonçalo Vasques de Melo ,  Álvaro 
Peres , Pedro Eanes Lobato  e, de Castela, o bispo de Palência e o marechal 
Diego Fernandes, estabelece-se uma trégua até 1 de março de 1400, que se 
prolonga até outubro de 1401227.  
                                                                                                                                                                                                      
cit . ,  pp. 24-25. Sobre João Afonso Pimentel veja -se Bernardo Vasconcelos e SOUSA, Os 
Pimentéis –  percurso de uma l inhagem da nobreza medieval portuguesa (séculos XII I -XV) ,  
op. cit . ,  pp.  294-302. 
225 Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  2.ª Parte,  op. cit . ,  Cap.  CLXXIV, pp. 372-
375; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I  deste nome, e dos Reis  de Portugal 
o Décimo”, Crónicas dos Reis de Portugal ,  op. c it . ,  Cap. LXXIX,  pp.  654-655. 
226 Cf.  AGS, Patronato Real,  Leg. 47, f l .  31 e Leg. 49 , f l .  12;  Luis SUAREZ FERNANDEZ,  
Relaciones entre Portugal y Casti l la en la Epoca del Infante Don Enrique 1393 -1460 ,  op.  
cit . ,  p.  26;  Joseph Soares da SYLVA,  Memorias para a Historia de Portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I ,  Tomo II ,  op. c it . ,  Cap. CXCI,  p.  953 onde 
descreve da seguinte forma o aparato mil itar que rodeia o encontro:  “[…] trazendo cada 
hum dos part idos cincoenta caval los de escolta,  que f icarão à vista dos conferencistas em 
proporcionada distancia,  e alem destes dois mais,  tod os armados, os quaes eraõ só os que 
haviaõ de acompanhal los ao lugar de conferencias”;  Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del  Rey 
D. Joaõ o I  deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, Crónicas dos Reis de Portugal ,  
op.  cit . ,  Cap. LXXX, pp. 656-657. Veja-se a inda o estudo de Juan Luis de la  MONTAÑA 
CONCHIÑA, “E levaram captivos,  e  derribaram o logar todo”. La guerra en la  frontera 
castellano-portuguesa (sig los xiv -xv)”,  Norba. Revista de Historia ,  Vol.  21,  2008, pp. 11-21, 
para uma compreensão sobre a forma co mo se desenrolam as relações polí t ico -mil itares 
nas fronteiras dos re inos de Castela e Portugal,  dando particular ênfase ao papel das 
Ordens Mil itares,  à forma de preservação e desenvolvimento dos lugares raianos por parte 
dos monarcas portugueses e aos lu gares chave como, por exemplo, Noudar,  Albuquerque e 
Badajoz.  
227 Cf.  Luis SUAREZ FERNANDEZ, Relaciones entre Portugal y Casti l la en la Epoca de l  
Infante Don Enrique 1393 -1460 ,  op. ci t . ,  p.  28.  
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Uma embaixada portuguesa, composta por João Esteves de Azambuja , 
João Vasques de Almada  e o Doutor Martim do Sem , procura obter em 
Segóvia, no ano de 1402, a assinatura de uma paz permanente com Castela, 
mas tal não foi possível devido às exigências apresentadas  pelos 
embaixadores de Henrique III, acordando-se uma trégua por um período de 
dez anos228. Apesar de não se ter estabelecido a paz, obtém -se a garantia, por 
parte de rei de Castela, de desist ir da pretensão ao trono de Portugal por D. 
Beatriz e de não apoiar a causa do infante D. Dinis . Ratif ica-se a liberdade de 
comércio, exceto metais preciosos, armas e cavalos, com supervisão nas 
zonas de fronteira, e ainda se acorda a restituição de praças por ambas as 
partes229.  
A morte de Henrique III em 1406 e o facto de a governação ter sido 
entregue à rainha D. Catalina e a Fernando de Antequera 230, por menoridade 
do rei D. João II ,  abrem caminho a conversações . Assim, em 1408, em S. 
Felizes dos Galegos, em zona de fronteira entre os dois reinos, desenrola -se 
um encontro que se revela inef icaz, apesar de exist ir f lexibil idade quanto à 
                                                          
228 As negociações prolongam -se por meses e o Doutor Martim do Sem  tem de 
regressar a Portugal para procurar,  junto de D. JoãoI,  novas instruções,  cf.  AGS, Patronato 
Real ,  Leg. 49, f ls.  3 e 4;  Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  2.ª Parte,  op. cit . ,  caps.  
CLXXXV-CLXXXVII,  pp.  398-404; Joseph Soares da SYLVA, Memorias par a a Historia de 
portugal que comprehendem o governo delrey D. João I ,  Tomo II ,  op. cit . ,  Cap. CXCI,  pp.  
954-955; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I  deste nome, e dos Reis de 
Portugal o Décimo”, Crónicas dos Reis de Portugal ,  op. cit . ,  Cap. LXXIX,  pp. 658-659. Veja-
se o estudo de Isabel  Beceiro PITA, “Las negociaciones entre Casti l la  y Portugal  en 1399”, 
op. cit . ,  pp. 150-185; Luis SUAREZ FERNANDEZ, “Casti l la (1350 -1406)”,  in Ramón 
MENENDEZ ESPIDAL (dir.) ,  Histor ia de España ,  op. cit . ,  p.  353. Registe-se a discrepância de 
datas entre as fontes portuguesas e espanholas,  pois as pr imeiras referem a data de 1401 
e as espanholas  a de 1402, tendo optado por referirmos as  últ imas que se reportam ao 
AGS Patronato Real,  Leg. 47 e 49.  
229 IDEM, IBIDEM .  
230 Sobre o desenrolar destes acontecimentos em Castela veja -se Ana Maria  S.  A .  
RODRIGUES,  As tr istes  rainhas,  op. c it . ,  pp. 26-36. 
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questão dos exi lados portugueses em Castela e das indemnizações 
solicitadas por este reino. D. João de Azambuja ,  arcebispo de Lisboa, 
Martim Afonso de Melo  e o Doutor Gil Martins  apresentam-se como 
emissários do rei de Portugal, e D. João bispo de Sigüenza, D. Pedro Viegas 
e o Doutor Pedro Sanches, como embaixadores de Castela 231.  
Finalmente, é assinado um tratado de paz, em Ayllón no ano de 1411, na 
presença dos Doutores Martim do Sem  e Fernando Gonçalves Beleágua  e 
João Gomes da Silva ,  alferes-mor, emissários do rei D. João I, e do 
almirante-mor de Castela, D. Afonso Henriques, Pero Afan de Ribeira, 
“adelantado mayor” da fronteira 232, Diego Fernandez, marechal, Juan Alvarez 
Osorio, guarda-mor do rei e D. frei Juan Enriquez, bispo de Lugo, 
representantes de Castela 233. Para este sucesso diplomático, realce-se o 
                                                          
231 Cf.  AGS, Patronato Real ,  Leg.  49, f l .  14;  Fernão LOPES,  Crónica de D.  João I ,  2 .ª  
Parte,  op. c it . ,  caps. CLXXXIX-CXC, pp. 406-416; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a 
Historia de Portugal que comprehendem o governo delrey D. João I ,  Tomo II ,  op. cit . ,  Cap.  
CXCII,  pp.  957-958; Luis SUAREZ FERNANDEZ, Relaciones entre Portugal y  Cast i l la en la 
Epoca del Infante Don Enrique 1393 -1460 ,  op. c it . ,  pp. 35-36;  Manuela Santos Si lva,  A 
rainha inglesa de Portugal.  Fi l ipa de Lencastre,  op.  cit . ,  pp. 244-245. 
232 Cargo pol ít ico-mil itar de grande re levância,  com plenos poderes mi l itares e  
diplomáticos nas zonas de fronteira,  cf .  Béatrice LEROY,  Sociedades e poderes polít icos na 
Península Ibérica medieval ,  Mem Martins,  Publicações Europa -América,  2001, p.  17.  
233 Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D.  João I ,  2.ª  Parte,  op. cit . ,  Cap. CXCVI,  pp. 435-437;  
Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de  Portugal que comprehendem o 
governo delrey D. João I ,  Tomo II ,  op. cit . ,  Cap.  CXCII,  pp.  957-958; Monumenta Henr icina ,  
Vol.  I I ,  Coimbra, 1960, doc. 5,  pp. 7 -32;  As Gavetas da Torre do Tombo ,  V (Gav. XV, Maços 
16-24),  L isboa, Centro  de Estudos Históricos  U ltramarinos,  1965, 4576, XVIII ,  11 -4,  p.  627; 
VISCONDE de SANTARÉM, Quadro E lementar das  Relações Pol ít icas e Diplomáticas  de 
Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa 
até aos nossos dias ,  Tomo I,  op. cit . ,  pp.  288-291; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey 
D. Joaõ o I  deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, Crónicas dos Reis de Portugal ,  
op.  cit . ,  Cap. LXXXI,  p.  661;  Humberto Baquero MORENO, “O papel da diplomacia 
portuguesa no Tratado de Tordesilhas”,  Revista da Faculdade de Letras.  História,  vol .  XII ,  
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papel desempenhado pela rainha D. Catal ina de Lencastre que Fernão LOPES 
refere como f igura determinante , não só pela sua relação de parentesco com 
D. Fil ipa de Lencastre, mas pela intervenção a t iva que desempenha na 
recepção dos embaixadores portugueses e na correspondência mantida com a 
sua irmã, rainha de Portugal 234. Por issi,  compreende-se a intenção polít ica de 
D. Catalina, ainda no ano de 1411, ao solicitar auxíl io a D. João I para a 
guerra contra Granada, através do envio de galés 235, a que este rei responde, 
no ano seguinte, oferecendo ajuda 236.  
Encerra-se o primeiro ciclo de negociações que, segundo Luis SUAREZ 
FERNANDEZ, representa o f im da intervenção de Portugal e Castela na 
Guerra dos Cem Anos e o reconhecimento da legit imidade do poder do rei 
português237. 
                                                                                                                                                                                                      
Porto, Faculdade de Letras,  1995, pp. 135 -140; Luis SUAREZ FERNANDEZ, Relaciones entre 
Portugal y Casti l la  en la Epoca del Infante Don Enr ique 1393 -1460 ,  op. cit . ,  p.  37.  
234 Cf.  Fernão LOPES,  Crónica de D.  João  I ,  2.ª Parte,  op.  c it . ,  Cap. CXCI,  p.  416;  veja -se 
também o estudo de Manuela Santos SILVA “Fi l ipa e Catal ina de Lencastre e  as 
negociações de paz de 1411 entre Portugal e Castel a –  segundo os cronistas portugueses” ,  
in Isabel DEL VAL VALDEVIESO e Crist in a SEGURA (coord) La part icipación de las mujeres en 
lo pol ít ico:  mediación,  representación y toma de decisiones ,  Madrid,  Almudayna,  2011, pp. 
281-291; Manuela Santos Si lva,  A rainha inglesa de Portugal .  F i l ipa de Lencastre,  op. ci t . ,  
pp.  245-250; Humberto Baquero MORENO, “O papel da diplomacia portuguesa”,  op. ci t . ,  
pp.  135-150. 
235 Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D.  João I ,  2.ª  Parte,  op.  c it . ,  Cap.  CXCVII,  pp.  437-441;  
Monumenta Henricina ,  Vol.  I I ,  op. c it . ,  doc. 7,  pp. 35-39.  
236 Cf.  Gomes Eanes de ZURARA,  Crónica da Tomada de Ceuta ,  op. ci t . ,  Cap. VII ,  p.  52;  
Monumenta Henricina ,  Vol.  I I ,  op. c it . ,  doc. 9,  pp. 48-49.  
237 Cf.  Luis SUAREZ FERNANDEZ, Relaciones entre Portugal y Casti l la en la Epoca de l  
Infante Don Enrique 1393 -1460 ,  op. cit . ,  p.  37. O rei  Carlos VI de França confirma as 
tréguas entre Portugal  e Castela por carta passada em Paris a 15 de julho de 1411, cf.  AGS, 
Patronato Real,  Leg. 49, f l .  15.  
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A situação desenrola-se de forma singular durante os anos seguintes. 
Após a morte de Fernando de Antequera 238, em 1416, e da rainha D. Catal ina, 
em 1418, D. João II, ao assumir o trono de Castela, adia a ratif icação d o 
Tratado de 1411. Em 1418239 e 1419240, os emissários portugueses que se 
deslocam a Castela, os mesmos nas duas datas, João Gomes da Silva  e os 
Doutores Martim do Sem  e Fernando Gonçalves Beleágua , são confrontados 
com a questão da maioridade do rei 241. Apenas em 1423, D. João II dá o aval 
a este Tratado, em Ávila, a 30 de abri l na presença dos representantes 
portugueses D.  Fernando de Castro  e Fernando Afonso da Silveira 242.  
                                                          
238 Rei de Aragão, entre 1412 e 1416, representa a ascensão dos Trastâmara ao trono 
deste reino e a estre ita l i gação ao papa Benedito XI I I ,  cf .  Béatr ice LEROY, Sociedades e 
poderes polít icos na Península Ibérica medieval ,  op. c it . ,  p.  21.  
239 Cf.  Férnan PÉREZ de GUZMAN, Comiença la Cronica del  sereniss imo rey don Juan e l  
segundo deste no[m]bre.. .  [escr ipta por . . .Fer nan peres de guzman, señor de Batres.. . ,  
corregida por . . .  Lorenço gal indes de caravagia . . .] .  Impressa en . . .  Logroño.. . :  por Arnao 
Guil len de Brocar,  [20 de Otubre 1517],  Año XVIII ,  Cap. CCLXVII ,  fol.  L i i i i ;  Duarte Nunes 
LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o  I  deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, 
Crónicas dos Reis de Portugal ,  op. cit . ,  Cap. XCVIII ,  p.  708;  Monumenta Henricina ,  Vol.  I I ,  
op.  c it . ,  doc.  150, p.  308;  Luis SUAREZ FERNANDEZ,  Relaciones  entre Portugal y Casti l la  en 
la Epoca del Infante Don Enr ique 1393-1460 ,  op. cit . ,  p.  38.  
240 Férnan PÉREZ de GUZMAN, Comiença la Cronica del sereniss imo rey don Juan el  
segundo deste no[m]bre, op. cit . ,  Año XIX,  Cap.  CCLXXIX, fol.  Lvi  v.;  Duarte Nunes LEÃO, 
“Chronica Del Rey D. Joaõ o I  deste nome, e dos Reis  de Portugal o Décimo”, Crónicas dos 
Reis de Portugal ,  op.  cit . ,  Cap.  XCVIII ,  p.  709;  Monumenta Henricina ,  Vol.  I I ,  op.  cit . ,  doc. 
158, pp. 318-319; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de Portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I ,  Tomo II ,  op. cit . ,  Cap. CXCII,  p.  961.  
241 Sobre estes acontecimentos vd. Ana Maria  S.  A.  RODRIGUES,  As tr istes rainhas,  op.  
cit . ,  pp. 36-47.  
242 Cf.  AGS, Patronato Real,  Leg.  49, f l .  18;  Fernão LOPES,  Crónica de D.  João I ,  2 .ª  
Parte,  op. c it . ,  Cap. CXCVI,  p.  436;  Monumenta Henric ina ,  Vol.  I I I ,  op. cit . ,  documentos 37, 
pp. 60 e 68, e 38, pp. 69-70;  Férnan PÉREZ de GUZMAN, Comiença la Cronica del 
serenissimo rey don Juan el  segundo deste no[m]bre, op. cit . , Año XXIII ,  Cap. LIX,  fol .  LXXXI 
v.;  Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D.  Joaõ o I  deste nome, e dos Reis de Portugal  o 
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D. João I envia a Castela, em 1431, os seus embaixadores  Pedro e Luís 
Gonçalves Malafaia , o Doutor Rui Fernandes , e Rui Galvão  como secretário, 
para propor a assinatura de pazes perpétuas entre os dois reinos, o que se 
concret iza em Medina del Campo a 30 de outubro de 1431, na presença dos 
representantes do Conselho régio de D. João II de Castela, Álvaro de Luna, 
condestável de Castela, D. Fradique, almirante -mor, D. Rodrigo Afonso 
Pimentel, conde de Benavente, D. Garcia Fernandes Manrrique, conde de 
Castañeda, D. Pedro Fernandez Velasco, conde de Haro, Pedro Manrrique, 
“adelantado mayor” do reino de Leão, D. Pedro Nyño, conde de Buelna, D. 
Pedro Manuel, Pedro Garcia Herrera, marechal de Castela, Pedro Carril lo de 
Toledo, copeiro-mor do rei de Castela, Juan de Rojas, Fernão Lopez de 
Saldanha, contador-mor, camareiro e chanceler do rei de Castela, e os 
doutores Pedro Anes e Diogo Rodrigues 243. Saliente-se, neste contexto, a 
                                                                                                                                                                                                      
Décimo” ,  op.  cit . ,  Cap. XCIX,  p.  714;  Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de 
portugal  que comprehendem o governo delrey D. João I ,  Tomo II ,  op. c it . ,  Cap. CXCII ,  p.  
961;  Luis SUAREZ FERNANDEZ, Relaciones entre Portugal y Casti l la en la Epoca del Infante 
Don Enrique 1393-1460 ,  op. cit . ,  p.  40. Entre 1421-1423 permanece em Portugal  o 
embaixador de Castela,  D. Alfonso de Cartagena, bispo de Burgos eminente f igura das 
Humanidades que estabelece com o infante D. Duarte uma l igação de amizade a quem 
dedica,  em 1422, a obra Memoriale Virtum e  a tradução da obra de Cícero a Retórica ,  cf.  
Monumenta Henr icina ,  Vol .  VI,  op.cit . ,  documento 57, nota 7,  pp. 144 -14;  Humberto 
Baquero MORENO, “O papel da diplomacia portuguesa”,  op. cit . ,pp. 140-141. 
243 Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  2.ª Parte,  op.  cit . ,  Cap. CXCVI,  p.  436;  
Férnan PÉREZ de GUZMAN, Comiença la Cronica del serenissimo rey don Juan el  segundo 
deste no[m]bre, op.  c it . ,  Año 1431, Cap. CCXIII I ,  fol.  CXXVI v.;  Pedro Carr i l lo de HUETE,  
Crónica del Halconero de Juan I I ,  Granada, Editorial  Universidad de Granada, 2006, Cap. 
CII,  p.  114;  Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I  deste nome, e dos Reis de 
Portugal o Décimo”, Crónicas dos Reis de Portugal ,  op. cit . ,  Cap. CII ,  p.  724;  Joseph Soares 
da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. 
João I ,  Tomo II ,  op.  cit . ,  Cap. CXCI I,  p.  962;  Monumenta Henric ina ,  Vol .  IV,  op.cit . ,  
documento 9,  pp. 18-53;  Luis SUAREZ FERNANDEZ,  Relaciones  entre Portugal y Casti l la  en 
la Epoca del Infante Don Enrique 1393 -1460 ,  op. cit . ,  p.  43. Veja-se ainda o estudo de 
César OLIVERA SERRANO, Beatriz de Portugal.  La pugna dinástica Avís -Trastámara ,  op. cit . ,  
pp.  186-193 ;Humberto Baquero MORENO, “O papel da diplomacia portuguesa”,  op. c it . ,  
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ação polít ica de Pedro Gonçalves Malafaia  que envida todos os esforços 
diplomáticos para coroar de êxito a sua missão, chegando mesmo a 
acompanhar o rei de Castela numa investida mil itar contra o reino de 
Granada244. A ratif icação do Tratado é feita em Almeirim, a 27 de janeiro de 
1432, por D. João I e pelos infantes seus f i lhos, na presença do emba ixador 
de Castela o Doutor Diogo Gonçalves Franco, ouvidor e do Conselho do rei D. 
João II245. 
A polít ica interna de Castela cara teriza-se, a partir de 1420, por uma 
rival idade entre D. João II e os reis de Aragão e de Navarra, sem esquecer  o 
                                                                                                                                                                                                      
pp.  142-143; IDEM, IBIDEM  -  quanto à embaixada enviada em 1411 informa sobre o 
percurso de João Gomes da Si lva (pp.135 -140);  a de 1423 sobre D.  Fernando de Castro (pp.  
140-141)).   
244 Esta conduta just if ica -se pelo facto de ter s ido infrut ífero o encontro, em Palência,  
com os conselheiros  do rei  de Castela,  nomeadamente o conde de Benavente e os 
doutores Pedro Anes e Diogo Rodrigues,  que levou a embaixada portuguesa a deslocar -se a 
Córdova e a perceber que o D. João I I  estava mais interessado na guerra contra os Mouros 
do que em receber em audiência a comitiva portuguesa, cf.  Joseph Soares da SYLVA,  
Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D.  João I ,  Tomo 
II ,  op. cit . ,  Cap. CLXXXIX, pp. 944-945; Férnan PÉREZ de GUZMAN, Comiença la Cronica del 
serenissimo rey don Juan el  segundo deste no[m]bre, op. cit . ,  año XXXI,  Caps. CXCII I  e CCV, 
fols.  CXX v  e CXXII I v ,  respetivamente;  Gomes Eanes de ZURARA, Crónica do Conde D. Pedro 
de Meneses ,  Maria Teresa BROCARDO (ed.) ,  L isboa,  Fundação Calouste Gulbenkian, Junta 
Nacional de Invest igação Cientí f ica e Tecnológica,  1997, Cap. 26, 2.ª Parte,  p.  654;  Ana 
Maria S.  A. RODRIGUES, As tr istes rainhas,  op. c it . ,  pp. 96-97.  
245 Cf.  Férnan PÉREZ de GUZMAN, Comiença la Cronica del  sereniss imo rey don Juan e l  
segundo deste no[m]bre, op. cit . ,  Año XXXI,  Cap. CCXII I j ,  fol .  CXXVi v ;  VISCONDE de 
SANTARÉM, Quadro Elementar das  Relações  Polít icas e  Diplomáticas de Portugal  com as 
diversas  potências  do mundo desde o pr incípio da monarquia portuguesa até aos nossos 
dias ,  Tomo I,  op. cit . ,  pp. 315-316; Monumenta Henric ina ,  Vol.  IV,  op.cit . ,  doc. 15, pp. 60-
89. Cf. ,  relativo a período seguinte,  Jul ieta Maria Aires de Almeida ARAÚJO, Portugal e 
Castela (1431-1475).  Ritmos de uma paz vigi lante ,  dissertação de Doutoramento, 
Faculdade de Letras da Univers idade de Lisboa, 2003.  
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papel dos infantes de Aragão D. Henrique e D. Pedro 246. Na prática, verif icam-
se sucessivas contendas mili tares em que Álvaro de Luna, f igura controversa 
e inf luente junto da corte, condestável de Castela e privado do rei 247,  
desempenha um papel preponderante 248. Neste contexto, o monarca português 
                                                          
246 A herança de Henrique I I  de Trastâmara conduz a uma s ituação polít ica peninsular  
de procura de supremacia. No caso do reino de Por tugal veri f ica-se essa tentativa de 
legit imidade polít ica pelo casamento de D.  João I  de Castela com D. Beatriz e  a intenção 
de valer os seus direitos ao trono de Portugal;  o reino de Castela,  com a subida ao trono 
de D. João I I ,  estabelece uma l igação mat rimonial  com a sua parentela mais próxima 
através do seu casamento com a sua prima co -irmã D. Maria,  f i lha de Fernando de 
Antequera, rei  de Aragão; o sucessor  deste rei,  o seu f i lho D. Afonso V segue a mesma 
l inha de l igação pelo matrimónio com D. Maria,  i rmã de D. João I I  de Castela,  enquanto os 
outros f i lhos de Fernando de Antequera, como D. João I I  governa o reino de Navarra pelo 
seu casamento com D. Branca, e os infantes de Aragão D. Henrique e D. Pedro, procuram 
enfraquecer a atividade polít ica do rei  de Castela para engrandecer a superior idade da 
l inha dos Trastâmaras através de Afonso V de Aragão; o conf l ito só terminará em 1445 na 
batalha de Olmedo com a derrota dos infantes de Aragão; veja -se o estudo de Francisco de 
Paula CAÑAS GÁLVEZ, “La diplomac ia castellana durante el  reinado de Juan I I :  la 
participación de los letrados de la cancil lería real en las embajadas regias” Anuar io de 
Estudios Medievales ,  Vol.  40/2, 2010, pp. 691 -706; Ana Maria S.  A. RODRIGUES, As tr istes 
rainhas ,  op. c it . ,  pp. 44-46. Sobre a postura do reino de Portugal nesta conjuntura cf.  
Jul ieta Araújo e Esteves,  “Portugal face às guerras internas de Castela em 1429: os 
antecedentes da paz”,  in A guerra e  a sociedade na Idade Média. VI Jornadas Luso -
Espanholas de Estudos Medievais ,  op.  cit . ,  pp. 141- 158.  
247 Veja-se o estudo de François FORONDA, “La privanza, entre monarquia y  
nobleza”in,  José Manuel NIETO SORIA (dir .)  La monarquia como confl icto en la  corona 
castel lano-leonesa (c .  1230-1504) ,  op. cit . ,  pp. 73-132; Ana Maria S.  A. RODRIGUES,  As 
tr istes rainhas ,  op. cit . ,  pp. 49-50 
248 Cf.  Josef Miguel DE FLORES, Cronica de D. Alvaro de Luna: condestable de los  
reynos de Cast i l la y de Leon, maestre y administrador de la orden y cabal ler ia de Santiago ,  
Madrid,  1784; César OLIVERA SERRANO, Beatriz  de Portugal .  La pugna dinást ica Avís -
Trastámara ,  op. c it . ,  pp. 178-182.  
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propõe-se intervir como mediador no conflito249, enviando, em 1429, como 
embaixadores a D. João II  de Castela Álvaro Gonçalves de Ataíde  e Nuno 
Martins da Silveira250. Esta dil igência não teve efeito, pois os reis de Castela, 
Aragão e Navarra, celebram entre si um período de tréguas por cinco anos, 
em 1430251.  
Em 1432, o monarca envia de novo a Castela, em seu nome e no do 
infante D. Duarte,  Pedro Gonçalves Malafaia , na qualidade de mediador, 
para concertar junto do rei D. João II  do reino vizinho a libertação do infante 
Pedro de Aragão252. O emissário português estabelece contactos necessários 
                                                          
249 Sobre a arbitragem como forma de resolução de conf l itos veja -se Pau CATEURA 
BENNÁSSER, “Negociar la paz en el  s ig lo XIV”,  in A guerra e a sociedade na Idade Média ,  
op. cit . ,  pp.  13- 15.  
250 Cf.  Monumenta Henricina ,  I I ,  op. cit .  documento 146, pp. 309-310 Férnan PÉREZ de 
GUZMAN, Comiença la Cronica del serenissimo rey don Juan el  segundo deste no[m]bre,  op.  
cit . ,  año XXIX,  Cap. CLII I ,  fol.  CIX;  Luis SUAREZ FERNANDEZ, Relaciones entre Portugal y 
Casti l la en la Epoca del Infante Don Enrique 1393 -1460 ,  op. cit . ,  p.  48;  Ana Maria S.  A. 
RODRIGUES,  As tr istes  rainhas ,  op. c it .  pp. 92-95. 
251 Cf.  VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Pol ít icas  e  
Diplomáticas de Portugal com a s diversas potências do mundo desde o pr incípio da 
monarquia portuguesa até aos nossos dias ,  Tomo I,  op. cit . ,  p.  307;  o rei  de Castela dá 
conhecimento desta trégua a D. João I  através dos seus embaixadores Pedro Lopes de 
Ayala,  aposentador -mor, e o Doutor  Diogo Gonçalves Franco, ouvidor,  bem como 
informações sobre o pedido que a rainha D. Leonor de Aragão havia solic itado sobre a sua 
permanência no Mosteiro de Santa Clara em Tordesilhas e a restituição dos seus bens,  
IDEM, pp. 309-310; Duarte Nunes LEÃO, “ Chronica Del  Rey D. Joaõ o I  deste nome, e dos 
Reis de Portugal o Décimo”, Crónicas dos Reis de Portugal ,  op. ci t . ,  Cap. CI,  pp. 722-723; 
Ana Maria S.  A. RODRIGUES, As tr istes rainhas ,  op. cit . ,  p.  98.  
252 Cf.  VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relaç ões Pol ít icas  e  
Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o pr incípio da 
monarquia portuguesa até aos nossos dias ,  Tomo I,  op. cit . ,  pp. 317;  Joseph Soares da 
SYLVA,  Memorias  para a Histor ia de portugal que comprehendem o governo de lrey D. João 
I ,  Tomo II ,  op. c it . ,  L ivro I I ,  Cap. CLXXXIX, p.  945;  Monumenta Henricina ,  IV,  op. cit . ,  
documentos 21, nota 1 da p. 100 e 31, pp. 141 -142; Pedro Carri l lo de HUETE, Crónica del 
Halconero de Juan I I ,  op. c it . ,  Cap. CXXX, pp. 133-134; Férnan PÉREZ de GUZMAN, 
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e delega no infante D. Pedro a responsabil idade de o reter e encaminhar para 
fora de Castela, ao mesmo tempo que o infante D. Henrique de Aragão se 
compromete a entregar ao rei de Castela todos os lugares e fortalezas que 
possuía neste reino253. Entre novembro e dezembro de 1432 desenrolam-se 
sucessivos contactos, de forma a salvaguardar os interesses do rei de Castela 
na recuperação dos lugares que se encontram em posse do infante D. 
Henrique de Aragão. Ao mesmo tempo, D. João II pretende assegurar o 
cumprimento da intervenção de D. João I e dos infantes portugueses sobre a 
libertação e custódia do infante Pedro de Aragão, que é entregue ao infante 








                                                                                                                                                                                                      
Comiença la Cronica del serenissimo rey don Juan el  segundo deste no[m]bre,  op. cit . ,  año 
XXXII,  fol .  CXXXI I V .  
253 Cf.  Pedro Carri l lo de.  HUETE, Crónica del Halconero de Juan I I ,  op. cit . ,  Cap. CXLII I ,  
141;  VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Polít icas e Diplomáticas de 
Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa 
até aos nossos dias ,  Tomo I,  op. ci t . ,  pp. 317-318; Monumenta Henricina ,  IV,  op. cit .  
documento 39, pp. 162-163. 
254 Registamos o  facto de os embaixadores de D. João I  Pedro Gonçalves Malafaia e o  
Doutor Rui Fernandes assumirem também a função de procuradores do infante D. Pedro e 
do infante D. Henrique de Aragão; por um lado procuram resolver junto do re i  de Castela a  
situação de recusa de entrega do castelo de Alconchel  pela viúva de Fernando de Sotto 
Mayor,  por outro assegurar em nome de D.  João I  e dos seus f i lhos infantes o compromisso 
perante o rei  de Castela de não dar apoio aos rebeldes de Alconchel;  cf .  Monumenta 
Henricina ,  IV,  op.  c it . ,  documentos 46, pp.  176 -178, 51, pp. 192-194, 52, pp. 195-200, 53, 
pp.  200-204, 54, pp. 205-208, e 55, pp. 208-210; Luis SUAREZ FERNANDEZ, Relaciones entre 




Mantendo-nos no contexto ibérico, importa sistematizar o modo como se 
desenrola a polít ica externa de D. João I face ao reino de Aragão255. 
As relações polít icas de D. João I devem ser enquadradas no contexto 
das casas reinantes de Castela e Aragão. A subida ao trono de Henrique II de 
Castela, em 1369, inicia a dinastia dos Trastâmara, que estendem a sua 
inf luência a Aragão quando Fernando de Antequera é proclamado rei em 
1412, ao afastar do poder Jaime de Urgel256. As rival idades entre os dois 
reinos desenham-se a part ir de 1420 quando os infantes de Aragão  pretendem 
anular o poder de João II de Castela e exercer uma hegemonia polít ica 257. 
Acresce ainda o facto de Castela e Aragão pretenderem co nquistar o reino de 
Granada258. 
O sucessor de D. Fernando de Antequera, o seu f i lho Afonso V , estende 
o seu domínio pelo Mediterrâneo ao assegurar territórios geoestratégico s 
                                                          
255 Os contactos comerciais,  no caso em apreço, os realizados com Valência,  têm 
registo frequente a  partir  de 1380, sem contudo exist ir  formalmente um tratado de 
comércio entre os dois reinos. As viciss itudes geográf icas do Mediterrâneo andaluz devido 
à proximidade com o Norte de Áfr ica tornam as atividades comerciais condic ionadas quer 
pelo aprisionamento de barcos e  mercadorias,  pela prát ica de piratar ia  e de corso,  quer 
pela proibição de comércio com os Mouros. Esta situação conduz muitas vezes a queixas  
de mercadores junto dos reis para verem ressarcidos os seus prejuízos ,  cf .  José HINOJOSA 
MOLTAVO, “De Valencia a Portugal  y Flandes:  relac iones durante la Edad Media”,  Annales 
de la  Universidad de Alicante ,  Universidade de Al icante, 1982, 1,  pp. 149 -159.  
256 Ana Maria S.  A. RODRIGUES, As tr istes rainhas ,  op. cit . ,  pp. 36-37.  
257 Referimo-nos aos reinos de Castela e Leão,  Navarra e Aragão.  
258 Cf. Roser SALICRÚ I  LLUCH, “La treva de 1418 amb Granada: la recuperació de la  
tradició catalanoaragonesa”,  Anuario de Estudios Medievales ,  27/2, 1997, pp. 989-1020 
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como a Sicíl ia e o reino de Nápoles259. A sua ação bélica leva-o a deslocar-se 
e a permanecer ausente do reino de Aragão 260.  
Neste contexto, D. João I procura sempre em Aragão um aliado 
conveniente, sendo visível esta atuação polít ica em dois campos: a estratégia 
militar e a polít ica de casamentos.  
Quanto à primeira, verif icamos o cuidado demonstrado por D. João I em 
dar a conhecer ao monarca de Aragão a conquista de Ceuta, em 1415, 
enviando-lhe João Escudeiro , homem da sua Casa, e depois Álvaro 
Gonçalves da Maia , vedor da fazenda da cidade do Porto . Em simultâneo, 
oferece ajuda ao rei de Aragão caso pretendesse conquistar o reino de 
Granada261. 
Quanto à segunda, há uma realidade polít ica que não deixa de ser 
polémica e contraditória. O infante D. Duarte casa com D. Leonor , irmã de D. 
Afonso V de Aragão, assegurando assim uma aliança que permite reajustar o 
jogo de forças com Castela 262. D. Pedro de Noronha , arcebispo de Lisboa, 
desloca-se a Aragão em 1427263, incumbido de tratar do contrato de 
                                                          
259 Cf. Bruno ANATRA, “Guerra e diplomazia di  Alfonso i l  Magnanimo nel  
Mediterraneo” ,  in Guerra y Diplomacia en la  Europa Occidental ,  op. cit . ,  pp. 361-371, 
260 Cf.  Ana Maria S.  A. RODRIGUES, As tr istes rainhas ,  op. c it . ,  pp. 48-49. 
261 Cf.  Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta ,  op. cit . ,  Cap. XCI,  pp.  
263-264. 
262 Segundo Ana Maria S.  A. RODRIGUES, a primeira referência documental a este  
possível casamento é de 1422 ( As tr istes rainhas,  op. cit . ,  p. 43).  
263 Cf.  Jerónimo ZURITA, Anales de la Corona de Aragón ,  LOPEZ, op. cit . ,  Tomo 5, L ivro  
XIII ,  p.  680;  Duarte Nunes LEÃO, “Crónica Del Rey D. João o I  deste nome, e dos Reis de 
Portugal o Décimo”, op. cit . ,  Cap. C,  p.  717;  VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar 
das Relações Polít icas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo 
desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias ,  op. cit . ,  p.  299;  Jerónimo 
ZURITA, Anales de la Corona de Aragón ,  Tomo V, op. cit . ,  1967, L ivro XII I ,  p.  681;  P adre 
Francisco da, FONSECA,  Évora Gloriosa ,  Roma, op. cit . ,  p.  285;  Dom Fernando de MENEZES, 
Conde da Er iceyra,  Vida e  Acções  D’el -re i  Dom João I  –  Offerecida à Memoria Posthuma do 
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casamento. D. Leonor inicia a sua viagem para Portugal em fevereiro de 1428 
e visita o monarca castelhano em Valladolid264. A cerimónia do matrimónio 
com D. Duarte realiza-se em Coimbra, em setembro do mesmo ano, e, deste 
modo, a linha dos Trastâmara une-se à de Avis, fechando um ciclo de 
conflitos iniciado no reinado de D. Fernando 265.  
Por outro lado, o infante D. Pedro delega, em setembro de 1428, nos 
seus procuradores, Aires Gomes da Silva e o Doutor Estêvão Afonso, a feitura 
do contrato do seu casamento com D. Isabel de Aragão, f i lha do conde de 
Urgel, unindo-se a linha de Avis à l inhagem de Urgel, de rivalidade latente 





                                                                                                                                                                                                      
Serenissimo Principe Dom Theodosio ,  op. ci t . ,  L ivro V, pp. 404-405. Maria Helena da Cruz 
COELHO, D. João I ,  op. cit . ,  pp. 130-131; Ana Maria S.  A. RODRIGUES, As tr istes rainhas ,  
op. cit . ,  p.  49  
264 Cf.  Jerónimo ZURITA, Anales de la Corona de Aragón ,  Tomo V, op.  cit . ,  L ivro XII I ,  p .  
681;  Monumenta Henricina I I I ,  op. c it .  documento 96, p.  203;  Férnan PÉREZ de GUZMAN, 
Comiença la Cronica del serenissimo rey don Juan el  segundo deste no[m]bre, op. cit . ,   Año 
XXVIII ,  Cap. CI,  fol.  XCII I ;  Pedro Carri l lo de  HUETE, Crónica del Halconero de Juan I I ,  
Granada, Editor ial  Universidad de Granada,  2006, Cap. I ,  pp. 18-19. Cf.  sobre a posição 
tomada pelo monarca castelhano sobre este enlace, Ana Maria S.  A. RODRIGUES, As tr istes 
rainhas ,  op. c it . ,  pp. 49 e ss.  e 56-57)  
265 Monumenta Henric ina I I I ,  op. cit .  documento 125, pp. 256-258. Cf.  sobre o  
contrato matrimonial  (Ana Maria S.  A. RODRIGUES, As tr istes rainhas,  op.  c it . ,  pp. 53-56).  
E sobre o casamento ( IDEM, IBIDEM, pp. 67 -80).  
266 Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I ,  op. cit . ,  pp. 132-133. Cf.  Isabel BECEIRO 
PITA, “La tendência a la especia l izión de funciones en los agentes diplomáticos entre 
Portugal y Aragón, 1412 -1465”, in Relaciones de la Corona de Aragón con los estados 
cr ist ianos peninsulares (s iglos XI I I -XV) .  XV Congresso de Historia de la Corona de Aragón, 





Recuemos ao reinado de D. Fernando.  
A 15 de julho de 1380, confirmam-se as alianças entre Portugal e 
Inglaterra, realizadas pelo rei inglês antecessor, através dos procuradores 
portugueses João Fernandes de Andeiro 267 e Vasco Domingues, chantre de 
Braga268. D. Fernando deseja o auxíl io inglês e pretende ainda reforçá -lo com 
o casamento de sua f i lha D. Beatriz com o f i lho do conde de Cambridge, o 
príncipe Eduardo. Com este objectivo, envia a Inglaterra, em 1381, o seu 
chanceler-mor, Lourenço Anes Fogaça269. A vinda do conde de Cambridge a 
Portugal não tem os resultados esperados, uma vez que D. Fernando, após D. 
João I de Castela ter invadido Portugal , acaba por assinar a paz com este 
                                                          
267 Lembremos que o monarca solicita a  João Fernandes Andeiro,  exi lado em 
Inglaterra,  que faça dil igências junto do rei  Ricardo I I  para obter apoios na guerra com 
Castela,  com a promessa de auxil iar o duque de Lencastre a reclamar o trono deste últ imo 
reino. Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando ,  op. cit . ,  Cap. CXV, pp. 325-327; Peter E.  
RUSSELL,  A intervenção inglesa na Península Ibérica durante a Guerra dos Cem Anos ,  op. 
cit . ,  pp. 329-331; José MATTOSO, Armindo SOUSA, História de Portugal ,  I I  Volume, op. c it . ,  
pp.  493-494. 
268 Cf.  Thomas RYMER (ed.),  Foedera,  conventiones,  l iterae ,  Volume II I ,  Parte I I I ,  op.  
cit . ,  p.  103. A al iança de paz e amizade entre D. Fernando e Henrique I I I  data de 27 de 
Novembrode 1372, e a 1 de junho de 1373 assina-se um Tratado de paz,  al iança e 
convenções entre os reinos de Portugal  e Inglaterra;  a  6 de junho do mesmo ano,  Eduardo 
I I I  confirma este Tratado, na presença dos embaixadores portugueses João Fernandes 
Andeiro e Vasco Domingues ;  IDEM, Vol.  I I I ,  parte I I ,  p.  208  e  parte I I I  pp. 6 -7 e 8-9,  
respetivamente .  
269 Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando ,  op. cit . ,  Cap. CXV, pp.  357-359; Peter E.  
RUSSELL,  A intervenção inglesa na Península Ibérica durante a Guerra dos Cem Anos ,  op. 
cit . ,  pp. 331-333.  
80 
monarca, sem conhecimento dos ingleses, ao mesmo tempo que estabelece o 
contrato de matrimónio da sua f i lha D. Beatriz com o rei castelhano270. 
Com a morte de D. Fernando em 1383 e a situação polít ica que se gera 
pela nomeação do Mestre de Avis como Regedor e Defensor do Reino,  abre-
se novamente caminho para um auxílio inglês , uti l izando-se o mesmo 
argumento, isto é, dar apoio mili tar à pretensão do duque de Lencastre de 
reclamar o trono de Castela. O Mestre de Avis delega a missão de se 
deslocarem à corte inglesa, a f im de apresentarem as suas pretensões, 
Lourenço Anes Fogaça , chanceler-mor e Fernando Afonso de Albuquerque , 
Mestre de Santiago271. Estes embaixadores obtêm auxíl io mil itar de Ricardo 
II272 traduzido na vinda de duas naus que chegam a Lisboa em abril de 
1385273. Os emissários permanecem em Inglaterra até 1386 e, apesar de não 
conseguirem arregimentar mais homens de armas , negoceiam o Tratado de 
                                                          
270 Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando ,  op. c it . ,  Caps. CLIV, pp.  424-427, e CLVI ,  
pp.432-435.  
271 Lourenço Anes Fogaça e Fernando Afonso de Albuquerque seguem a rainha D.  
Leonor Teles até Santarém onde se encontra o rei  de Castela,  mas acabam por se colocar 
ao serviço do Mestre de Avis .  A ida destes embaixadores a Inglaterra ocorre em março de 
1384 e reforça a inic iativa diplomática formada por Lourenço Martins,  cr iado do Mestre,  e 
o mercador inglês de Bristol ,  Thomas Daniell ,  c f.  Fernão LOPES,  Crónica D. João I ,  1 .ª  
Parte,  Cap. XLVII,  pp. 83-85;  Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de 
Portugal que comprehendem o governo delrey D. João I ,  Tomo II ,  op. cit . ,  Cap. CLXXXVI,  pp.  
921-925; Peter RUSSELL,  A intervenção inglesa na Península Ibérica durante a Guerra dos 
Cem Anos ,  op. cit . ,  p.  399;  Manuela Santos Si lva,  A rainha inglesa de Portugal. ,  op. cit ,  p.  
98;  Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I .  O que re-colheu Boa Memória ,  op. c it ,  pp.  
42,90,   
272 O rei  inglês envia cartas aos responsáveis  do porto de Plymouth par a garantir  o  
recrutamento em segurança, cf.  Thomas RYMER, (ed.) ,  Foedera, conventiones,  l iterae ,  Vol.  
I I I ,  Parte IV,  op. cit . ,  pp. 176 e 179-180. 
273 Cf.  Fernão LOPES Crónica de D.  João I ,  2ª Parte,  op.  c it . ,  Cap.  IV,  p.  11;  Maria  
Helena da Cruz COELHO, D. João I ,  op. c it . ,  p.  75;  Manuela Santos SILVA, A rainha inglesa 
de Portugal . ,  op. cit ,  p. 99.  
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aliança e amizade e comércio com Inglaterra, em Windsor, em abril e maio 
desse ano274. Este Tratado representa uma aliança polít ica,  mil itar e 
económica entre Portugal e Inglaterra que deve ser compreendido no contexto 
da Guerra dos Cem Anos. A Inglaterra pretende instalar no trono de Castela o 
duque de Lencastre de modo a “colocar a França no meio de dois blocos que 
lhe fossem hostis”275. O acordo corresponde, ainda, a um prelúdio do contrato 
de casamento de D. Fi l ipa de Lencastre com D. João I 276. 
Verif icando-se o interesse do duque de Lencastre em reclamar o trono 
de Castela, uma armada sai de Plymouth juntamente com a esquadra do 
                                                          
274 Cf.  Fernão LOPES Crónica de D. João I ,  2 .ª Parte,  Cap. LXXXI I,  pp. 185 -187; cf .  
Thomas RYMER, (ed.),  Foedera, convent iones,  l iterae ,  Vol .  I I I ,  Parte I I I ,  op. cit . ,  pp. 200-
203; João Martins da SILVA MARQUES,  Descobrimentos Portugueses –  documentos para a 
sua História ,  Suplemento ao Vol .  I ,  L isboa, Edição do Estudo para a Alta Cultura,  1944, 48, 
p.  67;  As Gavetas da Torre do Tombo ,  IX  (Gav. XVI II ,  Maços 7 -13),  L isboa, Centro de 
Estudos Históricos Ultramarinos,  1971, 4501, XVIII ,  7 -28, p.109; As Gavetas da Torre do 
Tombo ,  VI I I  (Gav. XVIII ,  Maços 1 -6),  op. cit . ,  4282, XVII I ,  1 -3,  p.  3;  Peter RUSSELL,  A 
intervenção inglesa na Península Ibérica durante a Guerra dos Cem Anos ,  op. cit . ,  p.  202; 
Luís Adão da FONSECA, O essencial  sobre o Tratado de Windsor,  L isboa, Imprensa nacional  
–  Casa da Moeda,  1986; Humberto Baquero MORENO, “O Tratado de W indsor de 1386 no 
conspecto das relações luso - inglesas” ,  Actas do Colóquio comemorativo do VI centenário 
do Tratado de Windsor (de 15 a 18 de outubro de 1986) ,  Porto, Inst ituto de Estudos 
Ingleses,  Faculdade do Porto, 1988, pp.  213 -219; Tiago Viúla de FARIA, F lávio de, 
MIRANDA, “Pour bone al l iance et amiste faire” –  Diplomacia e comérc io entre Portugal  e 
Inglaterra no f inal da Idade Média”,  Cultura Espaço & Memória  –  Revista do CITCEM, n.º 1, 
op. cit . ,  pp. 115-116 ;  IDEM, ”Por prol e serviço do reino”? O desempenho dos negociantes 
portugueses do Tratado de Windsor e suas consequências  na s relações com Inglaterra 
(1384-1412”, in A guerra e a sociedade na Idade Média. VI Jornadas Luso -Espanholas  de 
Estudos Medievais ,  op. c it . ,  pp.  209- 227;  Maria  Helena da Cruz COELHO, D. João I ,  op. cit . ,  
pp.  94-97;  Manuela Santos SILVA, A rainha inglesa d e Portugal . ,  op. c it ,  pp. 100-101. 
275 Humberto Baquero MORENO, “O Tratado de Windsor de 1386 no conspecto das 
relações luso- inglesas”,  op. cit . ,  p.  216.  
276 “O Tratado de Windsor de 1386 no conspecto das relações luso - inglesas”,  op. cit . ,  
pp.  216-217. 
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Afonso Furtado277,  formada por seis galés e doze naus portuguesas, 
chegando à Corunha a 25 de julho de 1386278. Lourenço Anes Fogaça  e 
Fernando Afonso de Albuquerque , que vêm na esquadra, chegam ao Porto e 
são recebidos por D. João I 279. O monarca envia à Galiza, ao duque de 
Lencastre, como mensageiros, o mesmo Lourenço Anes Fogaça  e Vasco 
Martins de Melo ,  “cuja f inall conclusom era que lhe prazia muyto de sua 
vimda e da tençom que tragia, e que compriaa de se ueerem ambos por 
comcordar e auer conselho que maneira auiam de teer no proseguimento da 
guerra de Castella ”280. Combina-se o encontro entre o rei português e o duque 
de Lencastre em Ponte de Mouro, que acaba por ocorrer a 1 de novembro de 
                                                          
277 A presença da esquadra de Afonso Furtado signif ica a resposta de D. João I  a um 
pedido de auxíl io mil itar por parte do duque de Lencastre que enviou a Chaves,  em Janeiro 
de 1386, um cavaleiro inglês ,  cf .  Fernão LOPES Crónica de D. João I ,  2 .ª Parte,  Cap. LXV, 
pp. 155-157. Veja-se uma explicação pormenorizada destes acontecimentos,  v iagem, 
recepção dos Lencastre na Gal iza  e negociações com João I  de Castela em Manuela Santos 
SILVA, A rainha inglesa de Portugal. ,  op. c it ,  p. 101-111.  
278 Cf.  Peter RUSSELL,  A intervenção inglesa na Península Ibérica durante a Guerra dos  
Cem Anos ,  op. cit . ,  pp.  452-456. 
279 Cf.  Fernão LOPES Crónica de D. João I ,  2 .ª Parte,  op. cit . ,  Cap. XC, p.  200;  Joseph 
Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de Portugal  que comprehendem o governo 
delrey D.  João I ,  Tomo II ,  op. cit . ,  Cap.  CCLXX, p.  1323; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro 
Elementar das Relações Polít icas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências  do 
mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos  dias ,  Tomo XIV, op. c it . ,  
p.  99;  Manuela Santos SILVA, A rainha inglesa de Portugal. ,  op. c it ,  p. 111.  
280 Cf.  Fernão LOPES Crónica de D. João I ,  2.ª Parte,  op. c it . ,  Cap.  XCI,  pp. 200-201; 
Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. João o I  deste nome, e dos Reis de Portugal o 
Décimo” ,  Crónicas dos Reis de Portugal ,  op. cit . ,  Cap. LXVI I ,  p.  611;  VISCONDE de 
SANTARÉM, Quadro Elementar das  Relações  Polít icas e  Diplomáticas de Portugal  com as 
diversas  potências  do mundo desde o pr incípio da monarquia portuguesa até aos nossos 
dias ,  Tomo I,  op. cit . ,  p.  267;  Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de 
Portugal que comprehendem o governo delrey D. João I ,  Tomo II ,  op. c it . ,  Capítulos 
CLXXXVII,  p.  930 e CCLXX, p.  1323; Peter E.  RUSSELL,  A intervenção inglesa na Península 
Ibérica durante a Guerra dos Cem Anos ,  op.  cit . ,  p.  474;  Maria Helena da Cruz COELHO, D. 
João I ,  op. c it . ,  p.  116.  
83 
1386. Estabelecem-se as formas de ajuda militar a prestar ao duque e também 
se acorda o matrimónio de D. João I com D. Fil ipa de Lencastre 281. Este 
contrato de casamento é ratif icado pela duquesa de Lencastre e p or Fil ipa no 
Mosteiro de Celanova, para onde D. João I enviado como procuradores o 
arcebispo de Braga, D. Lourenço Vicente,  Vasco Martins de Melo  e João 
Rodrigues de Sá282.  
A celebração do matrimónio tem lugar na Sé do Porto, em fevereiro de 
1387, e, apesar dos esforços diplomáticos para conseguir a dispensa de votos 
de Mestre da Ordem de Avis junto da cúria papal, a situação n ão foi resolvida 
de imediato, justif icando-se esta demora pela alegada atuação junto do papa 
Urbano VI de um servidor do duque de Lencastre . D. João I envia ao pai de D. 
Fi l ipa o Doutor Gil do Sem  para esclarecer esta situação 283. Gorada a 
pretensão do duque de Lencastre ao trono de Castela, pelo casamento de sua 
f i lha D. Catal ina com Henrique II I de Castela, verif ica -se o seu regresso a 
Inglaterra, no ano de 1387284.  
Em 1388, com o objectivo de obter a ratif icação f inal do Tratado de 
Windsor, Rui Cravo acompanha o embaixador Faryngdon de regresso a 
Londres, pois este representante de Ricardo II deslocara -se a Portugal para 
                                                          
281 Cf.  Fernão LOPES Crónica de D. João I ,  2.ª Parte,  op. cit . ,  Caps. XCII ,  pp. 202-203, e  
XCII I ,  pp. 203-205. Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I ,  op.  cit . ,  pp. 97-99;  Manuela 
Santos SILVA, A rainha inglesa de Portugal. ,  op. cit ,  pp. 111-116.  
282 Cf.  VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Pol ít icas  e  
Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o pr incípio da 
monarquia portuguesa até aos nossos dias ,  Tomo I,  op. cit . ,  p.  270;  Manuela Santos Si lva,  
A rainha inglesa de Portugal. ,  op. c it . ,  pp. 119-123. 
283 VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar  das  Relações Polít icas ,  op. cit . ,  p.  271;  
Manuela Santos SILVA, A rainha inglesa de Portugal. ,  op. cit ,  p. 118.  
284 Manuela Santos SILVA, A rainha inglesa de Portugal. ,  op. c it ,  pp. 130 e ss.  
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que D. João I assinasse o referido Tratado 285. Uma vez que não se concret iza 
esta dil igência polít ica, o rei português nomeia, neste mesmo an o, o seu 
irmão, o infante D. Dinis de Castro ,  como embaixador à corte inglesa, para 
conseguir a rat if icação f inal desse Tratado, e receber, igualmente, o acordo 
de Ricardo II para o estabelecimento de tréguas entre Portugal e Castela. A 
viagem do infante não corre da melhor forma, pois ao chegar a Dartmouth, as 
autoridades locais arrestam o navio, tendo-lhes o rei Ricardo II escrito uma 
carta, com a data de 29 de julho, para conceder l ivre -trânsito de circulação ao 
infante, à sua comitiva, às mercadorias e ao navio286. 
Ainda em 1388, Fernão Gonçalves , l icenciado em Direito Civil , desloca-
se a Inglaterra como embaixador de D. João I com plenos poderes para 
estabelecer junto do rei Ricardo II as condições de livre -trânsito de 
                                                          
285 Cf.  Peter RUSSELL,  A intervenção inglesa na Península Ibérica durante a Guerra dos  
Cem Anos ,  op. cit . ,  p.  552.  
286 Cf.  Thomas RYMER, (ed.),  Foedera, convent iones,  l iterae ,  Vol.  I I I ,  Parte IV,  op. cit . ,  
p.  28;  a expl icação do desenrolar  dos acontecimentos não é uniforme. Fernão LOPES 
apresenta como razão primeira da ida deste infante a Inglaterra um pretexto para D. João I  
o mandar matar,  e por iss o regressa a Portugal,  sendo feito pris ioneiro por corsários 
bretões,  que ex igem um resgate de 100.000 francos. D.  João I  não paga o resgate e  os 
corsários acabam por soltar o infante que vai para Castela,  cf .  Crónica de D. João I ,  2.ª 
Parte,  op. cit . ,  Cap. CXXX, pp. 268-269. Peter RUSSEL, op. cit . ,  pp. 553-554, reitera a 
versão de Fernão LOPES; Conde de TOVAR em A Embaixada do Infante D. D enis à Corte de 
Inglaterra em 1388 ,  Coimbra, Imprensa da Univers idade, 1932, refere que, após a 
l ibertação, o infante é  recebido na corte inglesa,  e,  no regresso a Portugal ,  é preso por 
corsários f lamengos;  rejeita a interpretação do cronista relat ivamente à intenção de D. 
João I  pretender matar o infante com base na análise do documento que contém as 
instruções da embaixada, e delas nada deixa transparecer  que se trata de uma 
conspiração, antes  o delegar no infante uma missão séria  para conseguir junto do rei  
inglês o consent imento para a assinatura de tréguas com Castela.  Cf .  Salvador Dias 
ARNAUT, A Crise Nacional dos Fins do Século XIV, Vol.  I :  A Sucessão de D. Fernando, 
Coimbra, Faculdade de Letras,  1960; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I ,  op. cit . ,  pp.  
103-104; Manuela Santos SILVA, A rainha inglesa de Portugal. ,  op.  cit ,  p. 223.  
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mercadores, burgueses e cidadãos que  pretendam comerciar em Portugal 287. 
Fernão Gonçalves  regressa a Inglaterra, em 1390, como portador do traslado 
autenticado das tréguas assinadas em Monção em novembro de 1389, entre 
Portugal e Castela, por um período de seis meses, para que seja dado 
conhecimento ao rei inglês da sua participação, caso assim o entendesse 288.  
Por outro lado, a situação de salvaguarda de mercadores e de 
mercadorias portuguesas levam o monarca de Avis a enviar  Pedro João a 
Inglaterra, em 1399, para apresentar uma carta de protes to quanto aos danos 
causados pelos corsários ingleses e a pressionar o monarca inglês para tomar 
medidas que garantissem a segurança das transacções comerciais 289 entre os 
dois reinos290. 
                                                          
287 Cf.  Jacques PAVIOT, Portugal et Bourgogne au XV e  s ièc le (1384-1482) ,  op. c it . ,  pp.  
138-141. 
288 A cópia autenticada do original foi  apresentada pelo Chanceler Lourenço Anes 
Fogaça:  nele se estipula que entrassem nas ditas tréguas,  se assim o entendessem, os reis  
de Inglaterra,  França e Escó cia  (cópia datada de 15 de março de 1390 e contempla o 
acordado nas tréguas de Monção assinadas em novembrode 1389).  Há ainda uma carta de 
D. João I  d ir igida ao conselho privado de Inglaterra a informar que Fernão Gonçalves  é 
portador do dito documento, cf .  Frederico Francisco de LA FIGANIÉRE, Catalogo dos 
Manuscriptos Portuguezes existentes no Museu Britannico ,  op. cit . ,  pp. 59-60 e 71-72.  
289 Portugal mantém com a Inglaterra contactos comerciais,  desde o início do século  
XII I .  São conhecidos os priv i légios concedidos aos mercadores portugueses pelo re i  João 
Sem Terra em 1202-1203 e os inúmeros salvo -condutos passados por Henrique I I I ,  em 
1226, cf.  Joel SERRÃO e A. H. de Oliveira MARQUES (dir .) ,  Nova História de Portugal ,  vol.  
I I I  –  Portugal em def inição de f ronteiras .  Do Condado Portucalense à Crise  do séc.  XIV ,  
coord. Maria Helena da Cruz COELHO e Armando Luís de Carvalho HOMEM, Lisboa,  
Editorial  Presença, p.  514. No início do século XIV, Henrique I I I  em carta datada de 3 de 
outubro de 1308 dirigida ao rei  D . Dinis estabelece um acordo relativo aos mercadores 
portugueses que terão salvo -conduto para se deslocar a Inglaterra (Cf.  Thomas RYMER 
(ed.),  Foedera, conventiones,  l iterae ,  Volume I,  Parte IV,  op. cit . ,  p.  129).  Assim se 
compreende que, em 1353, D. Afon so IV e o  rei  Eduardo tenham assinado a 5 de julho uma 
confederação de comércio para mercadores,  naus e marinheiros  que venham de Portugal 
para Inglaterra ( IDEM, Volume II I ,  Parte  I I ,  op.  ci t . ,  p.  85) e a 20 de outubro uma 
convenção de l ivre  navegação e ci rculação de gentes e mercadorias por um período de 
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No contexto das tréguas com Castela confirmadas em Segóvia em 
setembro de 1402, o Doutor Martim do Sem  e o alferes-mor João Gomes da 
Silva  apresentam, no início de 1403, ao rei Henrique IV a ratif icação de D. 
João I das tréguas de Segóvia entre Portugal e Castela, em que a Inglaterra 
também está incluída 291. Em 1404, o rei Henr ique IV confirma a 16 de 
fevereiro o Tratado de Windsor assinado pelo rei Ricardo II 292, e a 27 do 
mesmo mês as tréguas assinadas entre Portugal e Castela 293. 
Apesar das vicissitudes da presença em Castela do duque de Lencastre, 
a polít ica externa de D. João I manifesta-se também pelas alianças 
                                                                                                                                                                                                      
c inquenta anos (está presente o procurador do rei  português,  Afonso Martim Alho,  com a 
missão De Treter des Amistes,  fermes All iances,  entre le dit  Roi d'Engleterre & de Fraunce, 
pur lui,  & pur ses  Subgitz ,  & les Gentz,  Marchnmtz,  Mariners,  & Comunaltes  de la  Marisme, 
des Citees & Vi l les,  de Ulixbon, & du Portde Portugal,  avauntdites,  pur eux & chescun de 
eux perpetuement,  ou au certein tems  -  IDEM, Parte I I ,  p.  88;  F lávio MIRANDA,  Portugal  
and the medieval  Atlantic:  commercial  diplomacy, merchants,  and trade, 1143 -1488 ,  Porto, 
Tese de doutoramento, Policopiada, 2012; Tiago Viúla de FARIA, Flávio de, MIRANDA, 
“Pour bone al l iance et amiste faire” –  Diplomacia e comércio entre Portugal e Inglaterra 
no f inal da Idade Média”,  Cultura Espaço & Memória,  op. cit . , ,  pp.  111-112).   
290 Cf.  Frederico Francisco de LA FIGANIÉRE, Catalogo dos Manuscriptos Portuguezes  
existentes  no Museu Britannico ,  op. cit . ,  pp. 57-59;  VISCONDE de SANTARÉM, Quadro 
Elementar das Relações Pol ít icas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências  do 
mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos  dias ,  Tomo XIV, op. c it . ,  
XCII I -XCIV e pp. 125-133. 
291 Cf.  Frederico Francisco de LA FIGANIÉRE, Catalogo dos Manuscriptos Portuguez es  
existentes  no Museu Britannico ,  op. cit . ,  p.  60;  VISCONDE de SANTARÉM, Quadro E lementar 
das Relações Polít icas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo 
desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias ,  Tomo XIV, op. cit . ,  p.  134; 
registe-se a discrepância de datas entre as fontes portuguesas e inglesas. Cf.  Manuela 
Santos SILVA, A rainha inglesa de Portugal. ,  op. cit ,  p. 232.  
292 Cf.  Thomas RYMER, (ed.),  Foedera, conventiones,  l iterae ,  Vol.  IV,  Parte I ,  op. cit . ,  
p.  62;  Frederico Francisco de LA FIGANIÉRE, Catalogo dos Manuscriptos Portuguezes 
existentes no Museu Britannico ,  op. c it . ,  p.  58;  Henrique da Gama BARROS,  História da 
Administração Pública em Portugal nos Séculos XII  a XV ,  Volume 4, op. cit . ,  p.  428.  
293 Cf.  Thomas RYMER, (ed.),  Foedera, conventiones,  l iterae ,  op. cit . ,  p.  64.  
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matrimoniais que se consubstanciam no casamento da sua f i lha natural D. 
Beatriz, em 1405, com o conde de Arundel. As cláusulas do contrato de 
casamento são estabelecidas pelos procuradores de D. João I João Vasques 
de Almada , que se encontrava em Inglaterra, e pelo Doutor Martim do 
Sem294. A f im de tratar das questões f inanceiras deste enlace desloca -se a 
Inglaterra Martim Afonso Dinis 295.  
De novo, as questões comerciais surgem em 1407, quando ingleses 
causam danos a um navio castelhano que aporta em Lagos. O rei de Castela 
considera a ocorrência bastante danosa e exige a D. João I o pagamento dos 
prejuízos causados. Assim, perante esta situação é enviado a Londres  João 
Viegas que procura junto de Henrique IV uma resposta. Poré m, 
diplomaticamente, considera que serão compensados dos danos os que se 
deslocarem a Inglaterra reclamar de sua just iça, tendo para tal f im os salvo -
condutos necessários296. 
A Inglaterra revela-se, ainda, uma aliada no fornecimento de material 
bélico, como se verif ica pela carta de Henrique IV, de 20 de janeiro de 1415, 
                                                          
294 Cf.  Fernão LOPES Crónica de D. João I ,  2.ª Parte,  op. cit . ,  Cap. CCIV, pp. 458-461;  
Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o 
governo delrey D. João I ,  Tomo II ,  op. ci t . ,  Cap. CLXXXVII I ,  pp. 935 -936; Frederico Francisco 
de LA FIGANIÉRE,  Catalogo dos  Manuscriptos Portuguezes ex istentes no Museu Britannico ,  
op.  c it . ,  pp.  64-70;  VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar  das  Relações Polít icas e 
Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o pr incípio da 
monarquia portuguesa até aos nossos dias ,  Tomo XIV, op. c it . ,  p.  147-150; Maria Helena da 
Cruz COELHO, D. João I ,  op. c it . ,  pp. 129-130; Manuela Santos SILVA, A rainha inglesa de 
Portugal. ,  op. c it ,  pp. 232-237. 
295 Cf.  Frederico Francisco de LA FIGANIÉRE, Catalogo dos Manuscriptos Portuguezes  
existentes  no Museu Britannico ,  op. cit . ,  p.  63;  VISCONDE de SANTARÉM, Quadro E lementar 
das Relações Polít icas e Diplomáticas de Portugal com as diversas p otências do mundo 
desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias ,  Tomo XIV, op. ci t . ,  p.  152.  
296 Cf.  VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Pol ít icas  e  
Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o pr incípio  da 
monarquia portuguesa até aos nossos dias ,  Tomo XIV, op. cit . ,  pp. 159-160. 
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em que autoriza João Vasques de Almada  a transportar para Portugal seis 
arneses completos para seis homens de armas e 350 lanças, l ivres de 
impostos297, certamente destinados à empresa de Ceuta  que D. João I, 
preparada desde 1412298, e concretizada em agosto de 1415299. A mesma 
razão leva Pedro Eanes Lobato  a obter autorização de transporte para 
Portugal de trezentas lanças a entregar ao infante D. Henrique destinadas a 
combater os inf iéis, e ainda três palafréns e um arnês para o mesmo infante, 
por carta de Henrique V datada de 12 de julho de 1417300. Em 1421, Pedro 
Lopes do Quintal  e o Doutor Rui Fernandes  obtêm um salvo-conduto do rei 
inglês para transportar, nos dois navios portugueses ancorados em  
                                                          
297 Cf.  Thomas RYMER, (ed.),  Foedera, conventiones,  l i terae ,  Vol.  IV,  Parte I I ,  op. cit . ,  
p.  101;  VISCONDE de SANTARÉM, Quadro E lementar das Relações  Polít icas e Diplomáticas 
de Portugal com as  diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia 
portuguesa até aos nossos dias ,  Tomo XIV, op. c it . ,  pp. 164-165: surge com a data de 26 de 
Janeiro de 1415, mas não coincide com a fonte supracitada [20 de Janeiro],  que indica na 
nota 181, da p. 165;  João Martins da SILVA MARQUES,  Descobrimentos Portugueses  –  
documentos para a sua Histór ia,  Supl . ,  op. c it . ,  661, p.  462.  
298 Reportamo-nos à deslocação, em 1412, de Afonso Furtado de Mendonça e Álvaro 
Gonçalves Camelo à ex -rainha da Síci l ia  a f im de lhe propor casamento com o infante D. 
Pedro, mas que serviu de pretexto para observar  e colher informações sobre Ceuta,  cf.  
Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta ,  op.  cit . ,  Cap. XVI I,  p.  84; 
Monumenta Henr icina ,  I I ,  op. cit . ,  doc.  10, pp. 49-50;  registamos ainda a reunião 
convocada por D. João I  em junho de 1414 em Torres Vedras para discutir  com os seus 
conselheiros a  organização da empresa de Ceuta, cf .  Monumenta Henric ina ,  I I ,  op. c it . ,  
doc. 32, pp. 85-87;  Maria Helena da Cruz COE LHO, D. João I ,  op.  c it . ,  p.  174;  Manuela 
Santos SILVA, A rainha inglesa, op. c it . ,  pp. 252-253. 
299 Cf.  Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta ,  op. cit . ,  Cap.  LXVI,  p .  
233. 
300 Estes bens estão isentos de impostos,  cf.  Thomas RYMER,  (ed.),  Foedera,  
convent iones,  l iterae ,  Vol.  IV,  Parte  I I I ,  op. c it . ,  p.  5;  VISCONDE de SANTARÉM, Quadro 
Elementar das Relações Polít icas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências  do 
mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos  dias ,  Tomo XIV,  op. c it . ,  
p.  165;  Monumenta Henric ina ,  I I ,  op. cit .  documento 136, p.  266.  
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Southampton, sessenta lanças, cavalos e arneses 301. Estas di l igências de 
reforço de meios mil itares just if icam-se pela polít ica expansionista de D. João 
I e também pela necessidade de defesa da praça de Ceuta, reiteradamente 
alvo de ataques dos Mouros que p rocuram a todo o custo reaver a cidade 302.  
 As relações entre Portugal e Inglaterra estruturam -se na dimensão do 
polít ico, do económico e do militar; a primeira depreende -se e contextualiza-
se no desenrolar da Guerra dos Cem Anos; a segunda na salvaguarda de  
interesses comerciais, e, a terceira, na forma de intervenção directa na 













                                                          
301 Cf.  Thomas RYMER, (ed.),  Foedera, convent iones,  l iterae ,  Vol .  IV,  Parte IV,  op. cit . ,  
p.  34;  Quadro Elementar das Relações Pol ít icas e Diplomáticas de Portugal com as diversas 
potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias ,  Tomo 
XIV, op.  cit . ,  p.  175;  Monumenta Henricina ,  I I I ,  op. cit .  documento 13, p.  22;  João Martins 
da SILVA MARQUES,  Descobrimentos Portugueses  –  documentos para a sua História,  
L isboa, Supl. ,  op. cit . ,  694, p.  470.  
302 Veja-se sobre este assunto Gomes Eanes de ZURARA, Crónica do Conde D. Pedro de  
Meneses ,  Maria Teresa BROCARDO, (ed.) ,  op. c it .  Sobre a conquista de Ceuta veja -se 





Outra realidade da polít ica externa de D. João I relaciona -se com o 
ducado de Borgonha, particularmente com a Fland res303, condado que, desde 
os f inais do século XII, regista a presença de mercadores portugueses 304. Em 
1384, Fil ipe II confirma o privi légio comercial estabelecido pelo seu 
antecessor sobre a facil idade de importação de todas as mercadorias 
portuguesas e a exportação de produtos comprados, pagando apenas os 
impostos de transação305.  
A situação decorrente da assinatura do Tratado de Windsor, em 1386, 
coloca Portugal como aliado de Inglaterra e, por isso mesmo, em situação 
desvantajosa em relação a Borgonha, aliada de França. A resolução comercial 
surge com a concessão de um salvo -conduto, em 1387, com a duração de um 
ano para os mercadores portugueses, de forma a dar continuidade às trocas 
                                                          
303 O condado de Flandres une -se ao ducado de Borgonha pelo casamento de Fi l ipe de 
Valois,  irmão mais novo do rei  Carlos V de França, com Margarida da Flandres,  f i lha única 
do conde Luís I I ,  ocorrido a 19 de junho de 1369. O duque Fi l ipe,  o audaz,  s ó toma plena 
posse do condado, em 1384 após a morte de Luís I I .  Veja-se a este propósito  A. 
KLEINCLAUSZ Histoire de Bourgogne ,  Paris,  Hachette,  1909, p.  140 e Amable -Gui l laume-
Prosper Burgière,  baron de BARANTE, Histoire des ducs de Bourgogne de la maison de 
Valois (1364-1477) ,  vol.  I ,  Paris ,  Ladvocat,  1824, pp. 39 -40 e 235.  
304 Cf.  Joel SERRÂO e A. H. de Oliveira Marques (dir .) ,  Nova História de Portugal ,  vol .  
I I I  –  Portugal em def inição de fronteiras .  Do Condado Portucalense à Crise do séc. XIV ,  op.  
cit . ,  p .  512.  
305 Cf.  Henrique da Gama BARROS, História da Administração Públ ica em Portugal nos  
Séculos XII  a XV ,  Volume 4, op. cit . ,  p.  408;  Robert Van ANSWAARDEN, Les Portugais  
devant le Grand Conseil  des Pays -Bas (1460-1580) ,  Paris,  Fondat ion Calouste Gulbenkia n, 
Centre Culturel Portugais ,  1991, pp. 38 -39;  Jacques PAVIOT, Portugal et Bourgogne au XV e  
s iècle  (1384-1482),  L isboa-Paris,  Centro Cultural  Calouste Gulbenkian, 1995, p.  133.  
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comerciais existentes306. De facto, os mercadores portugueses procuram obter  
privi légios conducentes a lograr uma autonomia jurídica. A 20 de março de 
1389, o duque de Borgonha, Fi l ipe II , assina um tratado de comércio entre a 
Flandres e Portugal, através do embaixador português o doutor Fernão 
Gonçalves307. Em 1390 é concedido para a “colónia” de Middelbourg um 
estatuto jurídico aplicável à resolução de conflitos entre os mestres de navios 
portugueses presentes na circunscrição da cidade e respectivos portos. Este 
privi légio é alargado em 1411 à cidade de Bruges pelo duque de Borgonha, 
João Sem Medo, por tempo indeterminado 308, confirmado por Fi l ipe II I, a 26 de 
fevereiro de 1421, na cidade de Gand 309. 
A atividade comercial constitui uma forma de consolidação da polít ica 
externa, através do desenvolvimento de contactos que fomentam a troca de 
bens e a presença de portugueses neste ducado e, em contrapartida, a 
presença de mercadores f lamengos em Portugal com privi légios idênticos ; 
porém, não se revela a única . 
                                                          
306 Cf.  Robert Van ANSWAARDEN, Les Portugais devant le  Grand Conseil  des Pays -Bas  
(1460-1580) ,  op. cit . ,  p.  39;  Jacques PAVIOT, Portugal et Bourgogne au XV e  s iècle (1384-
1482),  op. c it . ,  p.  136.  
307 Jacques PAVIOT, Portugal et  Bourgogne au XV e  s ièc le (1384-1482),  op. c it . ,  pp.  
1145-146. 
308 IDEM, pp. 39-42;  Henrique da Gama BARROS, História da Administração Pública em 
Portugal nos Séculos  XII  a  XV ,  Volume 4, op. ci t . ,  p.  409;  Monumenta Henricina ,  I I ,  op. cit .  
documento 8,  pp. 39 -47. A concessão do privi légio  de João Sem Medo resulta de um 
pedido do seu camareiro,  Álvaro Gonçalves Coutinho,  cavale iro  português ao serv iço do 
duque.  
309 Cf.  Robert Van ANSWAARDEN, Les Portugais devant le  Grand Conseil  des Pays -Bas 
(1460-1580) ,  op. cit . ,  p.  44.  Registe-se que em 1438, Fi l ipe I I I  concede à “nação” 
portuguesa na Flandres a possibi l idade de elaborar os seus próprios estatutos,  e os seus 
representantes,  os “cônsules” têm como funções prestar assistência social  e jur ídica aos 
seus membros, nomeadamente no fornecimento de documentos legais e de emprést imos 
( IDEM, p. 46) .  
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A partir de 1420, verif icam-se di l igências relat ivas ao casamento da 
infanta D. Isabel, f i lha de D. João I,  com Fil ipe III o Belo, duque de Borgonha. 
Para tal, em 1424, deslocam-se à Flandres Álvaro Gonçalves de Abreu  bispo 
de Silves o doutor Fernando Afonso da Silveira 310. Novamente em 1428, e 
com o igual object ivo, esses emissários regressam à Flandres311. No mesmo 
ano, Fil ipe o Bom envia à Península Ibérica uma embaixada para providenciar 
o seu casamento, primeiro a Aragão312, junto do rei Afonso V, e depois a 
Portugal. Os embaixadores f lamengos , o senhor de Roubais, mordomo-mor do 
duque, o senhor Bauduin de Landoy, cavaleiro, André de Tholonjon, 
escudeiro, o senhor de Moulembais, governador de Lil le, senhor de Mornay, 
conselheiros e mordomos, e mestre D’ Escournay, Doutor em decretos e 
preboste de Harlebeque, chegam a Lisboa a 18 de Dezembro de 1428 para 
                                                          
310 Os contactos inic iados por D.  João I ,  pr imeiro através de cartas e depois  pela  
presença desta embaixada, desenrolam -se entre 18 de julho de 1423 e 14 de maio de 
1424, cf.  Werner SCHULZ, AndreasKreuz und Christusorden –  Isabella von Portugal  und der 
Burgundische Kreuzzug ,  Universidade de  Freiburg,  1976, pp. 75 -76;  Jacques PAVIOT,  
Portugal et Bourgogne au XV e  s ièc le (1384-1482),  op. cit . ,  pp. 29 e 196-197. A missão não 
teve sucesso, pois o duque de Borgonha casa a 30 de novembro de 1424 com Bonne de 
Artois,  que morre a 17 de setembro do ano seguinte;  Maria Helena da Cruz COELHO, D. 
João I ,  op. c it . ,  pp. 127-128. 
311 Cf.  Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I ,  Tomo II ,  op. c it . ,  Cap. CLXXXIX, pp. 942 -943; 
VISCONDE de SANTARÉM, Quadro E lementar das  Relações Pol ít icas e Diplomáticas  de 
Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa 
até aos nossos dias ,  Tomo II I ,  op. c it . ,  pp. 42-43;  J.  Cardoso GONÇALVES, O Casamento de 
Isabel de Portugal com F il ipe-O-Bom, Duque de Borgonha e a Fundação da Ordem Mili tar 
do Tosão-de-Ouro ,  op.  cit . ,  p.  14.  
312 A forma se desenrolam esta missão permite perceber que pr imeiro se procura  
negociar o casamento de Fi l ipe I I I  com a irmã do rei  de Aragão Afonso, a infanta D.  
Leonor,  o que não tem sucesso pelo facto de esta infanta estar prometida ao infante D. 
Duarte de Portugal,  cf .  Jacques PAVIOT,  Portugal et  Bourgogne au XV e  s iècle (1384-1482),  
op. cit . ,  p.  31.  
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estipular as cláusulas do contrato matrimonial de Fil ipe III e D. Isabel313. A 
estada desta embaixada, composta por um numeroso séquito e pelo pintor 
Van Eyck314, dura vários meses, tendo assist ido em Estremoz, a 25 de 
dezembro, à recepção preparada por D. João I a D. Duarte e D. Leonor de 
Aragão315. Depois de celebrada a cerimónia do casamento de D. Isabel a 25 
de julho, em Lisboa, a saída da nova duquesa de Borgonha para Écluse faz-se 
em outubro de 1429. Acompanham D. Isabel o infante D. Ferna ndo, o conde 
de Ourém e Álvaro Gonçalves de Abreu  bispo de Évora316.  
A forma como se desenrolam as relações com o ducado de Borgonha 
permite af irmar que existe uma forte componente comercial através da 
                                                          
313 Cf.  Jean LE FÉVRE [Seigneur de Saint -Remy],  Chronique ,  Tomo II ,  François  MORAND, 
(ed.),  Paris ,  1881, Cap. CLXI,  pp. 150-151; Joaquim de VASCONCELLOS,  «Relação da 
Embaixada Flamenga 1428 -1430 –  Viagem de Jehan Van-Eyck a Portugal»,  Revista de 
Guimarães  n .o s  de Janeiro a outubro de 1897, pp. 8 -11.  
314 A missão de Van Eyck consiste na fe itura de dois retratos da infanta D. Isabel para 
serem enviados ao duque de Borgonha, um por mar,  pelo escudeiro Pierre de Vauldrey e o 
passavante Renti,  e outro por terra,  pelo escudeiro Jean de Baissi  e o passavante 
Portejoie.  Em julho de 1429 regressa a Portugal  Pierre de Vauldrey com o parecer 
favorável de Fi l ipe I I I ;  só depois se estabelecem as cláusulas do contrato de casamento; cf. 
Joaquim de VASCONCELLOS, «Relação da Embaixada Flamenga 1428 -1430 –  Viagem de 
Jehan Van-Eyck a Portuga l»,  op.  cit . ,  pp. 14 e 46-47. 
315 A recepção de D. João I  decorre do casamento de D.  Duarte celebrado em Coimbra 
em setembro do mesmo ano em que D. João não esteve presente, mas o relato  da 
cerimónia chega ao seu conhecimento através de uma carta pormenoriza da enviada pelo 
infante D. Henrique, cf.  Joaquim de VASCONCELLOS, «Relação da Embaixada Flamenga 
1428-1430 –  Viagem de Jehan Van-Eyck a Portugal»,  op.  c it .  pp. 10-12;  Monumenta 
Henricina ,  I I I ,  op. cit .  documento 125, pp. 255-259. 
316 Joaquim de VASCONCELLOS,  «Relação da Embaixada Flamenga op. c it . ,  p.  47;  Rita  
Costa GOMES, “  La cour de Borgogne et la cour de Portugal au XVe siècle “,  in Werner 
PARAVICINI (ed.),  La cour de Bourgogne et  L´Europe .  Le rayonnement et les l imites d’un 
modèle culturel ,  Ostf i ldern (Thorbecke) 2013, (Beihefte der Francia,  73),  pp. 635 -639. 
Disponível  em 
https://www.academia.edu/5388486/La_cour_de_Bourgogne_et_la_cour_du_Portug al_au_
XVe_si%C3%A8cle .   
94 
concessão de privilégios a mercadores portugueses na Fl andres317. Além 
disso, verif icam-se constantes trocas de cartas e concessão de mercês a 
portugueses que se deslocam 318 ou permanecem no ducado319. O facto de a 
infanta D. Isabel se tornar duquesa de Borgonha fortalece não só os laços 









                                                          
317 Vejam-se, entre outras,  as obras de Jacques PAVIOT, Portugal et Bourgogne au XV e  
s iècle  (1384-1482),  op. ci t . ,  e de Robert Van ANSWAARDEN, Les Portugais devant le Grand 
Conseil  des Pays -Bas (1460-1580) ,  op. cit .  
318 Registamos as o fertas concedidas a D.  Álvaro de Abreu e aos outros elementos da 
embaixada portuguesa quando est iveram no ducado em 1423, IDEM, pp.196 -197.  
319 Sobre os portugueses no ducado de Borgonha veja -se Jacques PAVIOT, op. c it . ,  e  
Werner SCHULZ, AndreasKreuz und Chr istusorden –  Isabel la von Portugal  und der 
Burgundische Kreuzzug ,  op. cit .  
320 A duquesa de Borgonha representa uma forma de l igação com Portugal que se 
estende para além do reinado de D.  João I;  a  presença de portugueses na corte  de 
Borgonha ultrapassa o sé quito que a acompanha em 1429, pois existem vários registos  de 
serviços prestados por portugueses,  nomeadamente a construção de embarcações 
destinadas ao comércio borgonhês no Mediterrâneo; realçamos a forma como recebe na 
corte os f i lhos do infante D. Ped ro após a batalha de Alfarrobeira. Cf.  sobre os vár ios t ipos 
de inf luência entre as  cortes de Borgonha e de Portugal consulte -se -  Rita Costa Gomes, “  
La cour de Bourgogne et la cour de Portugal au XVe s iècle “,  op. cit . ,  pp. 631-648.  
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5. Roma  
 
 
 A legit imação do poder em termos de polít ica externa prende-se com a 
necessidade de reconhecimento no contexto da Cristandade. Assim, após a 
eleição de D. João I como rei, nas Cortes de Coimbra em 1385, torna-se 
imperativo que o papa o aceite como monarca e, ao mesmo tempo, lhe 
conceda a dispensa de votos para que possa contrair matrimónio. Este 
processo iniciou-se em 1385 com a ida à Cúria papal de João Anes , bispo de 
Évora e de Gonçalo Gomes da Silva321, não tendo estes representantes 
obtido resposta concludente de Urbano VI322. Em 1388, de novo o bispo de 
Évora, agora acompanhado por João Afonso de Azambuja323, deslocam-se a 
Roma com o mesmo objectivo, mas sem sucesso, pois papa af irma  que “nom 
auyam por que se agrauar, ca el le auya el -Rey de Portugal por asolto e com 
                                                          
321 Cf.  Fernão LOPES, Crónica D. João I ,  2.ª Parte,  Cap. LXXIX,  pp. 181 -182; Frei  Manuel  
dos SANTOS, Monarquia Lusitana ,  Parte Oitava, op. cit . ,  L ivro XXII I ,  Cap. XXXII I ,  p.  687;  
Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de S i lva ,  2.ª Parte,  op. ci t . ,  
L ivro VII I ,  Cap. I ,  p.  223;  Anselmo Braamcamp, Brasões da Sala de Sintra  FREIRE, Volume II ,  
op. c it . ,  p.  45;  Joseph Soares da SYLVA,  Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I ,  Tomo II ,  op. cit . ,  Cap. CLXXXVII,  p.  929;  Maria  
Helena da Cruz COELHO, D. João I ,  op.  cit . ,  pp. 67 e 116.  
322 Cf.  Sobre as  razões porque o Papa não t inha passado a carta -  Manuela Santos 
SILVA, A rainha inglesa de Portugal. ,  op. c it ,  pp. 117-118. 
323 Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D.  João I ,  2.ª Parte,  op.  ci t . ,  Cap.  CXXIV, pp. 253-254;  
Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de Portugal que comprehendem o 
governo delrey D. João I ,  Tomo II ,  op. c it . ,  Cap. CLXXXVII ,  p.  929;  P.  António Domingues de 
Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja,  Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e 
fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit . ,  p.  6;  Car los 
Eduardo Verdier GRAF, D. João Esteves  da Azambuja:  exemplo da interl igação de poderes … 
op. cit . ,  pp.  48-51.  
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eele despemsado compridamente em todallas as cousas que lhe mandara 
pedir, posto que as leteras tam çedo feitas nom fossem ”324.  
No ano de 1389 sucede no papado de Roma Bonifácio IX e D. João I 
envia como emissários João Afonso de Azambuja 325 e João Rodrigues de 
Sá326 de forma a obter a assinatura das bulas Divina disponente clementia  
expedida a 27 de janeiro, legit imando a nomeação de D. João I como rei de 
Portugal,  e Quia rationi congruit , datada 28 de janeiro de 1391, dispensando o 
monarca português dos votos e considerando legít imo o seu casamento com 
D. Fil ipa de Lencastre 327. As bulas foram solenemente publicadas na Sé de 
Lisboa no dia 9 de julho de 1391 “por tirar de sospeita o que alguuns 
jnorantes fallauom ”328. 
Como já foi escrito, as conjunturas relacionais dos reinos cristãos da 
Europa ocidental nos f inais do século XIV tem de se enquadrar no Grande 
Cisma329 e nas frentes hostis da Guerra dos Cem Anos. O facto de exist ir o 
papado de Avinhão e o de Roma está profundamente ligado aos interesses 
                                                          
324 Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  2 .ª Parte,  op. cit . ,  Cap. CXXIV, p.  253.  
325 Carlos Eduardo Verdier GRAF, D. João Esteves da Azambuja:  exemplo da 
interl igação de poderes … op. cit . ,  pp. 55-56.  
326 IDEM, pp. 254-255. 
327 Cf.  António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana ,  Vol.  I I ,  
Editoral  Franciscana,  1970, p.  CVII I ;  VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das  
Relações Pol ít icas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o 
princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias ,  Tomo IX,  op. cit . ,  pp. 393-396; 
Domingos MAURÍCIO,  “A suposta mancebia de D. João I  e de D. Fi l ipa de Lencastre”,  
Brotéria  Vol.  LXXXVII ,  L isboa,  1968, pp. 299 e 305 -306; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro 
Elementar das Relações Polít icas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potênci as  do 
mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias ,  Tomo IX,  op. cit . ,  
pp.  393-396. 
328 Cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. João I ,  2 .ª Parte,  op. cit . ,  Cap. CXXIV, p.  255.  
329 Cf.  Maria Alice Pereira dos SANTOS, O Olhar Ibérico sobre a Euro pa Quatrocent ista 
no Livro de Arautos,  op. c it . ,  pp. 43-46.  
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polít icos de França e Inglaterra. A congregação de aliados de um e de outro 
reino configura uma Igreja dividida, não por dissidências teológicas mas por 
interesses dominantes que determinam a exi stência de seguidores de um e de 
outro papa, em função das alianças. Se a França e Castela apoiam o papa de 
Avinhão, Inglaterra e Portugal seguem o de Roma. Esta divisão da Igreja 
procura ser resolvida no Concílio de Pisa convocado em 1409.  
 D. João I envia, em 1409, uma delegação ao concíl io formada por João 
Afonso de Azambuja , arcebispo de Lisboa, Gonçalo Gonçalves , bispo de 
Lamego, Mestre Lourenço Afonso , eremita de Santo Agostinho, Frei João 
Xira , franciscano e confessor do rei, os Doutores Lançarote Esteves  e Diogo 
Martins330, e, em 1410, os cavaleiros João Afonso de Brito  e Álvaro Afonso 
Nogueira331.  
Os delegados reunidos em Pisa elegeram, em 1409, um novo papa, 
Alexandre V, procurando, assim, pôr f im ao Cisma iniciado em 1378. Na 
realidade, o que emerge deste concílio é uma Igreja tr icéfala, pois tanto o 
                                                          
330 Cf. P.  António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja,  Cortesão,  
Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de 
Lisboa”, op. cit . ,  p.  44;  António Pereira de FIGUEIREDO, Portuguezes nos Conci l ios Geraes: 
isto he, Relação dos Embaixadores,  Prelados e Doutores Portuguezes,  que tem assist ido nos  
Concil ios Geraes do Occidente,  desdos primeiros lateranenses  até o noviss imo tr ident ino ,  
op. c it . ,  p.  40;  Maria  Helena da Cruz COELHO, D. João I ,  op. c it . ,  2005, p.  211. Sobre a 
presença portuguesa no Concíl io veja -se o estudo de Hélène MILLET “La participation du 
Portugal au Conci le de Pise:  1409”, in Colóquio Internacional "A Igreja e o clero português 
no contexto europeu" ,  L isboa, Universidade Católica Portuguesa, Centro de Estudos de 
História Rel igiosa,  2005, p.  233 -254.  
331 Cf.  Monumenta Henricina ,  I ,  op. cit .  documento 140, p.  325;  P.  António Domingues  
de Sousa COSTA, “D.  João Afonso de Azambuja,  Cortesão, Bis po, Arcebispo, Cardeal e 
fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit . ,  p.  44;  VISCONDE 
de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Polít icas e Diplomáticas de Portugal com as 
diversas  potências  do mundo desde o pr incípio da monarqui a portuguesa até aos nossos 
dias ,  Tomo IX,  op. cit . ,  p.  402.  
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papa de Avinhão, Benedito XIII, como o de Roma, Gregório VII não abdicam 
da sua condição, reunindo o apoio de alguns reinos da Europa 332.  
Entre 1409 e 1418 prolonga-se a fragil idade da Igreja enquanto una e 
representada universalmente por um papa.  
 A resolução desta situação começa a delinear -se em logo em 1410, com 
a eleição de João XXIII e a sua ação governativa que desagrada a pensadores 
como Jean Gerson que propõe a realização de um novo concílio 333. Assim se 
compreendem as dil igências polít ico -diplomáticas do imperador Sigismundo, 
que pressiona João XXIII a convocar uma reunião ecuménica.  
A abertura do concíl io de Constança ocorre em novembro de 1414, e 
nela está presente, como representante do rei portu guês, João Afonso de 
Azambuja , arcebispo de Lisboa e D. Fernando da Guerra, bispo do Porto, que 
se encontrava em Bolonha334. Neste concíl io desempenham uma ação de 
moderadores os doutrinadores concil iares Pierre D’Ail ly, Jean Gerson e 
Guilherme Fil lastre, que procuram numa argumentação eclesiológica 
                                                          
332 Cf.  Denys HAYS, Europe in the Fourteenth and Fi fteenth Centuries ,  Londres,  
Longman, 1989, p.  90.  
333 Cf.  Ol iver O’DONAVAN e Joan Lockwood O’DONAVAN (ed.),  From Irenaeus to 
Grotius .  A sourcebook i n Chr ist ian pol i t ical  thought –100-1625 ,  Michigan/Cambridge, 
Wil l iam B. Eerdmans Publ ishing Company, 1999, pp. 517 -518.  
334 Cf. P.  António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja,  Cortesão,  
Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Do minicanas do Salvador de 
Lisboa”, op. cit . ,  pp. 2 e 55; António Pereira de FIGUEIREDO, Portuguezes nos Concil ios 
Geraes:  isto he, Relação dos Embaixadores,  Prelados e Doutores Portuguezes,  que tem 
assist ido nos  Conci l ios  Geraes do Occidente,  desdos primeir os lateranenses até o novissimo 
tr ident ino ,  op. cit . ,  pp. 44-45;  José MARQUES, A Arquidiocese de Braga no Séc. XV ,  op. ci t . ,  
p.  54;  Charles Mart ial  de WITTE, «Les bulles pont if ical les et expansion portugaise au XV e  
s iécle», op. c it .  I ,  nota 1,  p.  687; Monumenta Henricina ,  I I ,  op. ci t . ,  documento 114, nota 
1,  p.  238.  
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estabelecer a superioridade do concíl io sobre o papa, no que respeita à fé e 
às “reformas da igreja na sua cabeça e nos seus membros” 335. 
D. João I nomeia embaixadores ao Concíl io de Constança, Fernando de 
Castro , governador da casa do infante D. Henrique, Álvaro Gonçalves de 
Ataíde , governador da casa do infante D. Pedro, e os doutores Vasco Peres  e 
Gil Martins336, que ali chegam em junho de 1416. A delegação diplomática 
portuguesa apresenta como trunfo polít ico, atra vés do discurso do Doutor Gil 
Mart ins, a conquista de Ceuta projectada como triunfo da Cristandade na luta 
contra o inf iel337. 
Durante quatro anos os embaixadores dos vários reinos da Europa 
apresentam-se em Constança onde se procura, além da solução do pode r 
papal, combater as heresias e condenar os movimentos crít icos em relação à 
autoridade do papa. A eleição de Martinho V, em 1418, signif ica o f im do 
Cisma. Portugal enceta um novo campo de negociações com a Santa Sé 
                                                          
335 Cf. Jean GAUDEMET, “Concil iarismo” ,  in  Dicionário de Polít ica ,  Norberto BOBBIO,  
Nicola MATTENCI et al  (ed.) ,  México, Siglo XXI Editores,  2005, p.280.  
336 Cf.  António Pereira de FIGUEIREDO, Portuguezes nos Concil ios  Geraes:  isto he,  
Relação dos Embaixadores,  Prelados e Doutores Portuguezes,  que tem ass ist ido nos 
Concil ios Geraes do Occidente,  desdos primeiros lateranenses  até o noviss imo tr ident ino ,  
op. cit . ,  pp. 40-41; Humberto Baquero MORENO, “O  papel da diplomacia portuguesa no 
Tratado de Tordesi lhas”,  op. cit . ,  p.  141;  Monumenta Henricina ,  I I ,  op. cit .  documento 114, 
pp.  237-239. 
337 Cf.  Chartularium Universitatis  Portugalens is ,  I I I ,  L isboa,  op. cit . ,  671, pp. 91-94;  
Virgínia RAU, “Relações diplo máticas durante o reinado de D. Afonso V”,  in Estudos de 
História Medieval ,  op. c it . ,  p.  6;  Jacob CARRETANO, “Journal”,  op.  cit . ,  p.  519;  Charles 
Martial  de WITTE, «Les bul les ponti f ical les et expansion portugaise au XV e  s iécle», Revue 
d’histoire ecclés ias t ique ,  Louvain,  1958, p.  689;  Monumenta Henricina ,  I I ,  op.  cit . ,  
documentos 143, pp. 282 -287 e 157, nota 1,  p.  317;  Maria Alice Pereira dos SANTOS,  O 
Olhar Ibér ico sobre a Europa Quatrocentista no Livro de Arautos,  op. c it . ,  pp. 55-57.  
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através da obtenção de sucessivas bulas  de cruzada que legitimam as acções 
militares no Norte de África e a exploração da costa ocidental africana 338. 
                                                          
338 Cf.  Char les Mart ia l  de WITTE, «Les bul les pontif ical les et expansion portugaise au 


















3.º CAPÍTULO:  
OS REPRESENTANTES DIPLOMÁTICOS 
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1. Os embaixadores régios na Idade Média 
 
 
Ao longo do texto, uti l izámos, de forma indiscriminada, a designação de 
emissário ou de embaixador para nos referirmos aos homens que assumiram, 
em nome de D. João I, a representação externa, durante o seu reinado. Trata -
se de uma opção que é por alguns historiadores considerada uma liberdade 
de l inguagem não aceitável339. Com efeito, como é por demais conhecido, não 
exist iam embaixadas permanentes apesar de, desde o século XIV, se registar 
esta ocorrência, particularmente em Veneza 340. 
Nestas condições, a conceção geralmente aceite pela historiograf ia  é a 
de que, durante a Idade Média, a incumbência de tratar diversos assuntos de 
polít ica externa de cariz polít ico, mil itar, religioso e mesmo económico recaía 
                                                          
339 Cf.  Miguel  Ángel  LADERO QUESADA, “Guerra y paz:  teoria  y prática en Europa 
Occidental .  1280-1480”, op. cit . ,  p.  61.  
340 Cf.  Al fred REUMONT, Della diplomazia ital iana dal secolo XII I  al  XVI ,  op. c it . ,  p.  68;  
Bernard Guenée, O Ocidente nos Séculos XIV e XV ,  op.cit . ,  180. Veja-se também Donald E.  
QUELLER que aponta a situação de embaixadores residentes associados a motivos de 
intensidade diplomática,  o que just if ica a  sua permanência prolongada: refere,  como 
exemplos,  o envio,  em 1316, pelo Senado de Veneza, de quatro embaixadores à Cúria  
romana e permitir  a permanência de um deles;  e o do embaixador enviado a Francesco 
Sforza,  que f icou no ducado de Milão por tempo indeterminado sendo as  informações 
entre as partes  transmitidas  por  um secretário veneziano expressamente nomeado para o 
efeito,  cf.  The Off ice  of Ambassador in the Middle Ages ,  op. cit . ,  1967, pp. 83 e 88; 
Abraham van WICQUEFORT (1598-1682) procura estabelecer a l igação do cargo ao dire ito 
público,  dado que até à data da publicação da sua obra não regista um estudo no âmbito 
da História Polít ica sobre embaixadores,  pois considera -o um ministro essencial  para o 
Estado, e o dire ito de embaixada representa a forma mais i lustre  de soberania,  cf.  
L’ambassadeur et ses fonct ions ,  Colónia,  P ierre Marteau, 1715, Vol.  I ,  p.1 ;  cf .  Stéphane 
PÉQUIGNOT “Les diplomaties occidentales,  XII I e  –  XV e  siècles” in Les relations 
diplomatiques au Moyen Âge, op. cit . ,  pp. 47-66.  
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sobre “embaixadores ad hoc”341, nomeados pelo rei para uma missão 
temporalmente balizada. E a grande transformação ocorreria na Época 
Moderna, com a insti tuição das embaixadas permanentes. A tualmente 
considera-se que a análise da at ividade diplomática medieval deve ser 
enquadrada na longa duração, pois as pesquisas recentes apontam cada vez 
mais para um evanescimento da “dicotomia clássica entre a diplomacia da 
Idade Média e a da Idade Moderna”  
 
Assim o refere PEQUIGNOT:  
 
“Les recherches déjà effectuées fragil isent donc la dichotomie 
classique entre la diplomatie du Moyen Age et cel le de l’époque 
moderne. Par le déploiement de multiples échelles d’analyse, 
elles font progressivement apparaître en ce domaine d’autres 
altérites médiévales, un prat ique ambivalente pour des 
protagonistes qui n’accordent pas tous la même valeur à 
l ’échange. Elles indiquent  aussi la persistance de certains 
usages dans un très longue durée”  342. 
 
                                                          
341 Cf.  Bernard GUENÉE, O Ocidente nos Séculos XIV e XV ,  op.cit . ,  p.  179;  Armando Luís  
de Carvalho HOMEM em “Diplomacia e diplomatas nos f inais da Idade Média a propósito 
de Lourenço Anes Fogaça, chanceler -mor (1374-1399) e negociador do Tratado de 
Windsor”,  Actas do Colóquio Comemorat ivo do VI Centenário do Tratado de Windsor ,  
Porto, Faculdade de Letras do Porto, 1988, p.  223. Disponível em 
http://ler . letras .up.pt/uploads/ficheiros/5422.pdf .  
342 Cf. Stéphane PÉQUIGNOT “Les diplomaties  occidentales,  X II I e  –  XVe  sièc les”,  op.  
cit . ,  p.  65.  
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Quanto à expressão embaixadas “ad hoc”, Isabel BECEIRO PITA, nos 
seus estudos sobre as relações entre Portugal e Castela 343 discorda da 
util ização da terminologia, enfatizando o perfeito  conhecimento por parte dos 
emissários da conjuntura a debater ou a negociar 344.  
Com efeito, ao estudar as relações estabelecidas entre Castela e 
Portugal em 1399, mas tendo em conta o intervalo temporal que se prolonga 
entre 1380 e 1410, a autora considerou que as negociações desenroladas 
entre os representantes dos dois reinos se enquadram numa tendência 
crescente de especial ização 345. Ou seja, o mesmo indivíduo assume uma 
incumbência por um período temporal de sete a dez anos, sendo depois 
substituído por outro ou outros, exist indo assim uma certa estabil idade dos 
quadros humanos destacados para as missões. Ainda segundo a autora, 
constata-se a existência de um elemento que desempenha a tarefa de fazer 
de elo de l igação entre a antiga e a nova delegação.   
Isabel BECEIRO propõe uma tipologia dos vários contactos exteriores 
estabelecidos entre os reinos, de acordo com as categorias que 




                                                          
343 Cf.  Isabel  BECEIRO PITA, “Las negociaciones entre Cast i l la y Portugal en 1399”, op.  
cit . ;  IDEM, “La consolidación del perso nal  diplomático entre Casti l la y Portugal (1392 -
1455),  in La Península Ibérica en la Era de los Descubrimientos,  1391 -1445. Actas de las I I I  
Jornadas Hispano-Portuguesas de História Medieval ,  Sevilha,  1997,  vol.  2,  pp. 1735 -1744. 
344 A autora refere a  existe ncia de  varios especial istas que,  “a partir  de la segunda 
mitad del X IV, conocem con anterioridad,  directa ou indirectamente, el  objecto de la 
embajada y,  además, extienden su actividad a asuntos internos o exteriores l igados a  él” 
(“Las negociaciones ent re Casti l la y Portugal … “,  op. cit . ,  p.  150.  
345 Sobre a escolha criteriosa dos t itulares das embaixadas,  consulte -se Pau CATEURA 
BENNÁSSER, “Negociar la  paz en e l  s iglo XIV”,  in  A guerra e a sociedade na Idade Média. 
VI Jornadas Luso-Espanholas de Estudos Medievais ,  op. c it . ,  pp. 20-23. 
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Funções Assunto Intervenientes 






De arbitragem  Respeitante a outros 





natureza mili tar e 










Procuradores e gestores de 
dispensas de casamento 
De chancelaria   Escrivão ou secretário da 
delegação (ou do reino 
visitado) 
De solenização e 
ratif icação do  
acordo 
 Protagonistas de juramentos  
Testemunhas e confirmantes 
De carácter 
protocolar e público  
 Cortesãos, of iciais,  
elementos nobiliárquicos e 







Já outros autores se tinham dedicado especif icamente às funções de 
representação e à discriminação dos seus intervenientes.  
Donald E. QUELLER fez a dist inção entre núncios (nunciis), entendidos 
como mensageiros que transmitem oralmente as informações e se constituem 
como meros veículos de informação; procuradores ou plenipotenciários que 
assumem qualidades de representantes diplomáticos, dispondo de autoridade 
plena para concluir e fechar negociações; embaixadores no sentido de alguém 
que é enviado numa missão 346. 
Também Pierre CHAPELAIS estabeleceu as diferenças entre núncios e 
procuradores acrescentando que os termos nunciis solempnes e ambassiatoris 
solempnes se aplicam a altos dignitários laicos e eclesiásticos 347. 
As mesmas diferenciações são reiteradas por PEQUIGNOT. Contudo, o 
autor sal ienta que apenas nos escritos jurídicos estes vários estatutos se 
encontram discriminados sendo dif íci l, com base noutro tipo de 
documentação, definir a que título está a actuar o embaixador 348. Com efeito, 
nem sempre se sabe exactamente quando os emissários agem na qualidade 
de núncios349, procuradores350 ou mandatários351. Por outro lado, ainda que o 
                                                          
346 The Office of Ambassador in the Middle  Ages ,  Pr inceton, Princeton University  
Press,  19679. Cf.  também John FERGUSON, Engl ish Diplomacy, 1422 -1461 ,  Oxford, 1972.  
347 Engl ish diplomatic practice in the Middle Ages ,  Londres e  Nova Iorque, Cambridge 
Univers ity Press,  2003 (1º ed. Patr ice,  Londres,  1982, pp. 153 -155.  
348 Cf.  Stéphane PÉQUIGNOT, Au nom du roi  –  pratique diplomatique et pouvoir  durant  
le règne de Jacques d’Aragon (1291 -1327) ,  op. c it . ,  pp. 173-174.  
349 Em 1377, Pedro Cavaleiro e Lourenço Anes Fogaça, designados por ambaxiatores et  
nunci j ,  recebem do papa Gregório XI a bula Accedit  nobis  para D. Fernando. Ao surgirem 
como nuncij ,  estes indivíduos, à luz do direito canónico, não possuem personalidade 
jurídica,  enquanto que o termo ambaxiatores  lhes  confere um estatuto de prestígio ( Cf.  
Monumenta Henricina ,  Volumes I ,  op. c it .  documento 107, p.  254) .   
350 Quanto a procuradores ou gestores de dispensas de casamento, aparecem 
inúmeros exemplos,  em todas as di l igências efectuad as com vista ao estabelecimento de 
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nosso conhecimento se possa cingir aos aspectos protocolares de uma 
embaixada, outras funções terão sido desempenhadas pelos seus membros 352. 
                                                                                                                                                                                                      
al ianças matr imoniais.  É o caso do casamento de D. Beatr iz,  f i lha natural de D. João I ,  com 
o conde de Arundel .  As cláusulas deste contrato são negociadas em Inglaterrra por  João 
Vasques de Almada e Martim do Sem. A comit iva portuguesa que acompanha, em 1405, D. 
Beatriz estabelecerá depois em Inglaterra a formalização jurídica do contrato, através de 
plenos poderes concedidos por D. João I  aos seus embaixadores.  
Sal ientem-se as deslocações de Álvaro Gonçalves de Abreu em 1 423 e 1428, para 
conseguir estabelecer  a possibi l idade de matrimónio da infanta D. Isabel e o duque de 
Borgonha Fi l ipe,  o Belo. Este propósito será somente concret izado em 1429 com a vinda a 
Portugal de uma embaixada do duque Fi l ipe,  o Bom. A duquesa de Bo rgonha levará na sua 
comitiva embaixadores com poderes para se lar em Bruges as cláusulas deste matr imónio.  
Também no caso dos casamentos do infante D. Duarte com D. Leonor,  e do infante D. 
Pedro com D. Isabel,  os contratos matrimoniais são tratados, com Ar agão,  por 
embaixadores di ferentes,  com estatuto de procuradores.  
351 Será o caso dos elementos que actuam nas importantes reuniões ocorridas  entre 
as delegações portuguesa e castelhana sempre em locais de fronteira.  Pela especif ic idade 
do assunto, estão sem pre presentes a ltos dignitários mil itares,  como o condestável Nuno 
Álvares Pereira e  o marechal da hoste Álvaro Gonçaves Camelo, por Portugal,  o mesmo 
acontecendo pelo lado castelhano. A discussão de tréguas conduz à nomeação de juizes 
que estabelecem as c ondições de suspensão de confl itos e,  ao mesmo tempo, tratam da 
devolução de terras  e  da l ibertação de pris ioneiros.  Acresce ainda a situação de poderem 
exist ir  reféns de ambas as  partes para garantir  a val idade do acordo. Estas delegações 
podem assumir o papel de juizes árbitros ou de mandatários caso se trate de 
operacionalizar as tréguas.  
Martim do Sem, um dos embaixadores portugueses a Castela,  tem de regressar a 
Portugal  para consultar D.  João I .  Pressupomos que este doutor possuía poderes como 
procurador,  mas não dispunha de plena capacidade de negociação  
352 Nas relações do reino com a Cúria romana apontamos as missões de caráter  
protocolar,  que correspondem às embaixadas de obediência aos papas João XXII I ,  em 1410, 
e Martinho V, em 1418, por Sebastião de Meneses,  e em 1455 ao papa Cal isto I I I  por Luís  
Gonçalves Malafaia.  
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Por f im, sabe-se os típicos elementos que constituíam uma delegação, podem 
ser substituídos de acordo com os destinatários353.  
Optámos por incluir a sistematização sobre relações diplomáticas 
apresentada por Isabel BECEIRO PITA e por referir as distinções que a 
historiograf ia estabelece entre emissários régios externos, na medida em 
essas categorizações podem inf luir directamente no universo de indivíduos 
que vamos observar. Assim, analisar como um todo uniforme os vários 
agentes envolvidos na diplomacia, com estatutos diferentes, pode inf luenciar 
as conclusões.  
                                                          
353 Neste sentido Roser SALICRÚ I  LLUCH afirma que a historiografia assume o facto de 
as embaixadas solenes serem compostas por um nobre, um eclesiástico e  um letrado, e 
que o domínio de saberes especia l izados constitui  um elemento fundamental para a sua 
composição. Porém, nas relações entre poderes cristãos e muçulmanos este paradigma não 
se verif ica,  pois o que emerge é o conhecimento e a proximidade do “outro”. Este 
princípio de alteridade requer uma necessidade de recrutamento mais cuidado e 
específ ico para cada ocasião, uma vez que os embaixadores se fazem acompanhar de 
emissários,  t radutores e notários (“ La diplomacia y las embajadas como expresión de los 
contactos interculturales ent re cr ist ianos y musulmanes en e l  Mediterráneo occidental  
durante la Baja Edad Media” ,  Estudios  de Historia de España ,  9  (2007),  pp. 77-80, 
http://digita l.csic .es/bitstream/1 0261/7705/1/art%20Roser -pub-pdf.pdf.)  Da mesma 
autora veja-se o estudo “La treva de 1418 amb Granada: la recuperació de la tradic ió 
catalanoaragonesa”,  Anuar io de Estudios Medievales ,  27,  1997, pp. 989-1019 -  Disponível 
em 
http://estudiosmedievales.revistas.csic .es/index.php/estudiosmedievales/artic le/viewFile/
630/641. Registamos também o estudo de Juan Francisco JIMENÉZ ALCÁZAR "Relac iones 
interterritoriales en e l  sureste de la Peninsula Ibérica durante la baja Edad Media:  cartas,  
mensajeros y ciudades en la frontera de Granada”, Anuario de Estudios Medievales ,  40/2, 
2010, pp.  562-602 –  Disponível em -  
http://estudiosmedievales.revistas.csic .es/index.php/estudiosmedievales/artic le/viewFile/
316/320, onde considera que nas relações entre reinos cr istãos e muçulmanos o enfoque 
diplomático  residia na escolha dos mediadores,  por possuírem caracter íst icas específ icas 
de comunicação. Deste modo, o sucesso ou insucesso das missões diplomáticas estava na 
capacidade maximizar  a sua capacidade de ação, pois ao estabelecer o primeiro passo no 
processo de aproximação, abr iam depois caminho a ulter iores contactos.  
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2. A prosopografia dos diplomatas portugueses no reinado de D. João I. 
 
 
A análise que nos propomos fazer baseia -se na sistematização das 
informações organizadas a partir dos vários itens do catálogo prosopográfico, 
relat ivas ao universo de 53 representantes diplomáticos que desempenharam 
funções durante o reinado de D. João I.  
Esta abordagem permite-nos quantif icar os vínculos mais ou menos 
formais deste conjunto de indivíduos à esfera do poder régio entre os 
reinados de D. Fernando e de D. Afonso V, uma vez que a pesquisa 
acompanhou a duração das suas carreiras. Interes sou-nos registar, tanto 
quanto as fontes disponíveis o permit iram, a sua origem social,  formação, o 
tipo de cargos exercidos, a sua ação militar, os seus proventos económicos, 
rendas e mercês. Detivemo-nos, também, nas ligações estabelecidas entre as 
diferentes famíl ias a que estes indivíduos pertencem.  
Será importante salientar que, ao aplicar um questionário comum a um 
grupo constituído por indivíduos com vários estatutos sociopolít icos e que 
desempenharam papéis diferentes nas missões diplomáticas, desde  simples 
mensageiros a procuradores, podemos chegar conclusões deturpadas. Por 
outro lado, este universo foi constituído à medida das informações pontuais 
que a documentação nos forneceu e estamos conscientes de que não temos 









2.1. A integração nas instâncias superiores do poder régio 
 
 
A data de nascimento de praticamente todos os elementos deste grupo 
permanece uma incógnita no f inal da nossa investigação 354. O mesmo não 
ocorre com o óbito. Assim, vinte e dois embaixadores morrem antes do f inal 
do reinado de D. João I, doze após 1433 e, quanto aos restantes dezanove, 
não nos foi possível obter dados.  
O exercício de funções públicas para três destes indivíduos remonta ao 
reinado de D. Fernando355, e, para seis deles, prolonga-se até ao reinado de 
D. Afonso V356.  
Sabendo que o papel de embaixador se coordena com o exercício de 
funções polít ico-administrativas, militares, e outras desenvolvidas no âmbito 
da corte, procurámos sistematizar, no quadro 1, os vínculos destes homens à 
esfera das altas instâncias régias. Ao fazermos uma distinção entre Corte e 
Defesa, uti l izámos as categorias propostas por Carvalho  Homem, sobre as 
várias matrizes que se individualizaram na  entourage  do rei, nomeadamente a 
“doméstica” e ,  a partir desta, a vertente guerreira. Para além do mais, a 
                                                          
354 A excepção recai  em Dinis  de Castro  e Nuno Álvares  Pereira.  Vide biograf ias  8 e 39,  
respetivamente .  
355 Falamos de Afonso Furtado como anadel -mor, v ide biografia 1;  de Gil  do Sem como 
Vedor,  v ide biografia 16;  de Lourenço Anes de Fogaça como alvazi l ,  ouvidor e  chanceler,  
v ide biografia 33.  
356 Trata-se de Álvaro Gonçalves de Abreu, membro do Conselho Régio de D. Duarte e  
D. Afonso V;  Álvaro Gonçalves de Ataíde, mordomo -mor de D. Afonso V;  Luís Gonçalves 
Malafaia,  membro do conselho de D. Afonso V;  Nuno Martins  da Si lveira,  escrivão da 
puridade de D.  Duarte e D. Afonso V;  Rui  Fernandes,  do conselho de D. Duarte e D.  Afonso 
V;  Rui  Galvão, secretário e membro do Conselho Régio de D.  Afonso V, vide biograf ias 5 ,  6,  
35, 40, 47 e 48, respetivamente.  
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autonomização da área da defesa explica-se pela intrínseca ligação entre a 
guerra e a diplomacia 357. 
 
Quadro n.º 1 




DESEMBARGO CONSELHO  CORTE  DEFESA 
1. Afonso Furtado    X 
2. Álvaro Afonso Nogueira     
3. Álvaro Gonçalves Camelo  X  X 
4. Álvaro Gonçalves da Maia X    
5. Álvaro Gonçalves de Abreu X X   
6. Álvaro Gonçalves de Ataíde   X X  
7. Álvaro Peres X    
8. Dinis de Castro   X  
9. Diogo Martins X    
10. Fernando Afonso da Silveira X    
11. Fernando Afonso de 
Albuquerque 
 X   
12. Fernando de Castro X X X X 
13. Fernando Gonçalves 
Beleágua 
 X   
14. Fernão Fogaça X X   
15. Fernão Gonçalves  X    
16. Gil do Sem X X   
17. Gil Martins X    
18. Gonçalo Eanes de Abreu     
19. Gonçalo Gomes da Silva    X 
20. Gonçalo Gonçalves     
21. Gonçalo Vasques de Melo  X  X 
22. João Afonso de Azambuja X X   
23. João Afonso de Brito     
24. João Anes  X   
25. João das Regras X X   
      25b. João Escudeiro     
26. João Gomes da Silva  X X X 
27. João Rodrigues de Sá   X X 
                                                          
357 Cf. Armando Luís Carvalho HOMEM, “Conselho real ou conselheiros  do re i?  A 
propósito dos “Privados” de D. João I ,  op. c i t . ,  p.  20.  
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28. João Vasques de Almada  X  X 
29. João Viegas     
30. João Xira  X X  
31. Lançarote Esteves X  X  
32.  Lourenço Afonso     
33. Lourenço Anes Fogaça X   X 
34. Luís Fernandes     
35. Luís Gonçalves Malafaia X x X  
36. Martim Afonso de Melo  X  X 
37. Martim Afonso Dinis     
38. Martim do Sem X X X  
39. Nuno Álvares Pereira  X  X 
40. Nuno Martins da Silveira X X X  
41.  Pedro de Noronha  X X  
42. Pedro Eanes Lobato X X   
43. Pedro Gonçalves Malafaia X X   
44. Pedro João   X  
45. Pedro Lopes do Quintal X    
46. Rui Cravo     
47. Rui Fernandes X X   
48. Rui Galvão X X X  
49. Rui Lourenço X X   
50. Sebastião de Meneses     
51. Vasco Martins de Melo  X  X 
52. Vasco Peres X    
 
 
Tendo em conta este panorama geral,  procurámos avaliar o tempo médio 
de duração das carreiras deste  grupo de indivíduos. Para esta contabilização, 
util iza-se a primeira e a últ ima referência cronológica em que cada um deles 
aparece em qualquer uma das esferas de atuação referidas. Trata-se de uma 
análise pouco sólida, uma vez que os testemunhos sobre cada um destes 








Quadro n. º2 
Duração da vida pública dos emissários 
 
Duração das carreiras 358 N. º de emissários  
Superior a 30 anos 10 
Entre 20 a 30 anos 10 
Entre 10 a 20 anos 7 
Até 10 anos 18 
Apenas a duração da 
missão diplomática 
8 
  Total: 53 
 
 
Da análise do quadro n.º 2 concluímos que 57% dos emissários externos 
de D. João I têm uma carreira pública desenvolvida nas instâncias superiores 
do poder ao longo de mais de 10 anos359. Quanto aos oito indivíduos 
restantes, é possível matizar este número atendendo às vicissitudes da sua 
vida e à qualidade da sua pessoa 360, ao facto de poderem ser simples 
mensageiros361 e de terem desempenhado funções no âmbito do of icialato de 
Lisboa362, por exemplo. 
                                                          
358 Para o estabelecimento dos períodos de 10 anos,  seguimos o que afirma Ar mando 
Carvalho HOMEM, O Desembargo  Régio (1320-1433),  op. cit . ,  pp. 187-189.  
359 Para além desta esfera,  incluímos os membros altos dignitários do clero que não 
desenvolvem a sua carreira no âmbito da Corte.  
360 Caso de Dinis de Castro (biografia 8).  
361 Casos de João Escudeiro (biografia 25b),  João Viegas (biograf ia 30),  a Luís  
Fernandes (biografia 34).  
362 Casos de João Afonso de Brito ( biograf ia 23),  e Rui Cravo (biograf ia 46).  
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Trata-se, assim, de um leque de personalidades solidamente inseridas 
no aparelho polít ico-administrat ivo e conhecedoras dos meandros das l inhas 
de ação do monarca. 
 
Podemos ainda contabil izar a duração das carreiras dos membros do 
Desembargo régio que foram embaixadores. Os testemunhos que permitem a 
f ixação das carreiras dos elementos desta vertente burocrát ica do poder régio 
são mais sólidos, de acordo com o tipo de função que desempenham, ou seja, 
o facto de serem redatores de cartas.  
A análise refere-se apenas ao reinado de D. João I.  
 
Quadro n. º 3 
Duração da carreira no Desembargo dos emissários 
 
Duração das carreiras 363 N. º de emissários  
Superior a 30 anos 1 
Entre 20 a 30 anos 4 
Entre 10 a 20 anos 9 
Até 10 anos 7 
 Total: 21 
 
Pela análise do quadro 3 constatamos que a maioria dos emissários que 
foram membros do Desembargo Régio no reinado de D. João I teve uma 
carreira longa. Mais uma vez se conclui que a função diplomática é atribuída 
preferencialmente a indivíduos bem integrados na esfera do poder régio.  
                                                          
363 Para o estabelecimento dos períodos de 10 anos,  seguimos o que afirma Armando 
Carvalho Homem, cf.  O Desembargo  Régio (1320-1433),  op. cit . ,  pp. 187-189.  
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Ainda relat ivamente ao embaixadores que pertenceram ao Desembargo 
pensamos que se desenha um peso considerável na função de representação 
externa de chanceleres364 e de escrivães da câmara do rei365. 
 
Os indivíduos enviados em delegações externas por D. João I 
encontram-se também vinculados ao Conselho Régio, como se pode 
constactar na tabela seguinte . 
 
Tabela 2 





                                                          
364 João das Regras (biograf ia 25) e Lourenço Anes Fogaça (biograf ia);  Diogo Martins  
(biografia 9);  Fernando Afonso da Si lveira  (biografia  10 ) ,  Fernão Fogaça (biografia  14); 
Fernão Gonçalves(biograf ia  15),  Gil  Martins (biografia 17),  Martim do Sem (biograf ia  38), 
Rui Fernandes (biografia 47),  Vasco Peres é  identif icado com “Logoteente” de chanceler -
mor (biografia 52)  
365 Álvaro Gonçalves da Maia(biografia  4 ) .  Lançarote Esteves (biografia  31),  Rui  
Galvão (biografia 48).   
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Esta tabela representa um universo de vinte e seis indivíduos , no âmbito 
do qual, um grupo de vinte pertence ao Conselho Régio  de D. João I366. Mais 
especif icamente, distribuem-se da seguinte forma pelos reinados: um é 
membro do conselho de D. Fernando 367, e outro integra o deste rei e o de D. 
João I368; catorze fazem apenas parte do Conselho do reinado de D. João I369, 
três integram o deste rei e o de D. Duarte 370, três desempenham esta função 
no reinado de D. João I e D. Afonso V 371; um integra o conselho de D. 
Duarte372 e três estão no conselho de D. Duarte e D. Afonso V 373.  
                                                          
366 Sobre o Conselho de D. Fernando e a sua l igação à Diplomacia cf .  366 Cf.  Judite  A.  
Gonçalves de Freitas  e Maria Crist ina Almeida e Cunha, “Homens de Estado, crises 
polít icas e  guerra:  Portugal,  século XIV”,  in A guerra e a sociedade na Idade Média. VI 
Jornadas Luso-Espanholas de Estudos Medievais,  op. c it . ,  pp. 121- 139. 
367 Fernando Afonso de Albuquerque (biografia 11).  
368 Gi l  do Sem (biografia 16).  Para Carvalho Homem este Doutor não integra 
propriamente o conselho de D.  Fern ando,  mas é ouvido por ele,  e afirma que nenhum 
membro do conselho de D. Fernando passa para o conselho de D.  João I;  cf.  Armando Luís 
Carvalho HOMEM, “Conselho real ou conselheiros do rei? A propósito dos “Privados” de D. 
João I ,  op.  cit . ,  p.52;  posição d iferente tem Mário Farelo que o considera membro do 
Conselho Régio de D.  João I ,  cf.  Mário Sérgio da Si lva FARELO,  A ol igarquia camarár ia de 
Lisboa (1325-1433) ,  op. c it . ,  p.  686.  
369 Consideramos o conjunto Mestre de Avis e D. João I;  referimo -nos a Álvaro 
Gonçalves Camelo (biografia 3),  Fernando Gonçalves Beleágua (biograf ia 13),  Gonçalo 
Vasques de Melo (biografia 21),  João Afonso de Azambuja (biografia 22),  João Anes 
(biografia 23),  João das Regras (biografia 25),  João Vasques de Almada (biografia  28),  João  
Xira (biografia 30),  Martim Afonso de Melo (biograf ia 36),  Mart im do Sem (biograf ia 38), 
Nuno Álvares Pereira  (biograf ia 39),  Pedro de Noronha (biografia  41),  Rui Lourenço 
(biografia 49) e Vasco Martins de Melo (biografia  51).  
370 Fernando de Castro (biografia 12),  João Gomes da Si lva (biografia  26) e Pedro 
Gonçalves Malafaia (biograf ia 43).  
371 Álvaro Gonçalves de Ataíde (biografia 6),  Luís Gonçalves Malafaia (biograf ia 35) e  
Rui Galvão (biografia 48).  
372 Fernão Fogaça (biografia 14).  
117 
Tentámos analisar o momento em que estes indivíduos são 
embaixadores face às datas limite do seu cursus honorum . De qualquer modo, 
esta análise não transmitiu dados dignos de registo.  
 
Relat ivamente a indivivíduos que ocupam cargos na Corte régia, no 
âmbito do que Carvalho Homem designou como a vertente doméstica, os 
efetivos são menores: trata -se de um confessor374, dois mordomo-mor375, dois 
camareiros-mor376 e um copeiro-mor377. 
 
Vejamos, por f im, os ofícios que se integram na “matriz guerreira” da 
Corte representados na tabela 5. Estes indivíduos foram titulares de cargos 
como os de alcaide378, alcaide-mor379, alcaide-mor e alferes-mor380, alcaide-
mor e guarda-mor381 anadel-mor e capitão do mar382, capitão-mor383, coudel-
mor,384, condestável385, guarda-mor386 marechal da hoste e alcaide-mor387. 
                                                                                                                                                                                                      
373 Álvaro Gonçalves de Abreu (biograf ia 5),  Nuno Martins da Si lveira (biografia 40) e  
Rui Fernandes (biografia 47).  
374 João Xira é confessor de D. João I  (biografia  30).  
375 Álvaro Gonçalves de Ataíde e Nuno Álvares  Pereira (biografia 6 e 39).  
376 João Rodrigues de Sá e Pedro de Noronha  (biograf ias 27 e 41).  
377 João Gomes da Si lva (biografia 26).  
378 Álvaro Gonçalves de Ataíde foi  nomeado em 1415 alcaide de Monforte de Rio 
Livre,  de Coimbra, de Vinhais e de Atouguia (biografia 6).  
379 Temos como alcaides -mor Fernando de Castro na Covilhã (bio grafia 12),  Gonçalo  
Gomes da Si lva em Montemor -o-Velho e Sabugal (biografia 19),  Gonçalo Vasques de Melo 
em Beja (biograf ia 21),  João Rodrigues de Sá no Porto e Melgaço (biografia 27) e Lourenço 
Anes Fogaça em Lisboa (biograf ia 33).   
380 João Gomes da Si lva (biografia 26).  
381 Martim Afonso de Melo (biografia 36).  
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Tabela 3 




Os emissários externos de D. João I também participaram em acções 
desenvolvidas no contexto polít ico-mil itar emergente da crise de 1383-1385, 
que se traduziu por uma intensa movimentação militar , na tomada de lugares 
e nas lutas contra Castela . Por outro lado, alguns destes homens integraram a 
armada da empresa de Ceuta, em 1415 e a expedição a Tânger, em 1437. 
Além disso, na luta polít ica entre D. Afonso V e o infante D. Pedro também se 
                                                                                                                                                                                                      
382 Afonso Furtado (biografia 1) .  
383 João Vasques de Almada (biografia 28) .  
384 Nuno Mart ins da Si lveira é nomeado, em 1448) coudel -mor por D. Afonso V 
(biografia 40).  
385 Nuno Álvares  Pereira (biografia 39) .  
386 Vasco Martins de Melo (biografia 51) .  
387 Álvaro Gonçalves Camelo (biografia 3) .  
119 
regista a intervenção de alguns destes representantes na batalha de 
Alfarrobeira388 inseridos nas hostes reais.  
 
Tabela 4 









                                                          
388 Referimo-nos a Rui Fernandes e Rui Galvão (biografias 47 e 48).  
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2.2. Formação e condição sócio-económica 
 
 
No que diz respeito à carreira académica  dos embaixadores de D. João 
I, registamos a formação nas áreas do Direito Civi l e Direito Canónico para 
dezasseis emissários.  
Com estudos no reino, surge um bacharel em Teologia  e Mestre nas 
Escolas Gerais389, e um escolar em Direito Canónico 390 no Estudo Geral em 
Coimbra. Tendo passado pela Universidade de Bolonha, nomeiam -se: três 
Doutores em Leis391, um bacharel392, um licenciado393,  um Doutor em Direito 
Canónico394 e três Doutores em Direito Civi l 395.  
Para cinco deste indivíduos não conseguimos identif icar o local d a sua 
formação académica, sendo um licenciado em Direito  Civil396, um bacharel em 
                                                          
389 João Xira (biograf ia 30).  
390 Lourenço Anes Fogaça (biograf ia 33).  
391 Diogo Martins,  Fernando Afonso da Si lv eira e Gil  do Sem (biografias 9,  10 e 16, 
respetivamente) .  
392 João Afonso de Azambuja (biografia 22).  
393 Rui Lourenço (biograf ia 49).  
394 Fernando Gonçalves Beleágua (biografia 13).  
395 Gi l  Martins,  João das Regras e Lançarote Esteves (biograf ias 17, 25 e 31, 
respetivamente) .  
396 Fernão Gonçalves (biografia 15).  
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Direito Canónico397, dois Doutores em Leis 398 e um Doutor em ambos ao 
Direitos399. 
 No cômputo geral podemos agrupar a carreira universitária na tabela 5. 
Verif ica-se a predominância de Doutores em Leis. Além do exercício de 
cargos e funções na área polít ica, alguns destes indivíduos desenvolvem 
ainda atividade docente tanto no reino 400, como fora dele401.  
 
Tabela 5 




                                                          
397 Gonçalo Gonçalves (biograf ia 20).  
398 Martim do Sem e Rui Fernandes (biografias  38 e 47).  
399 Vasco Peres (biografia 52).  
400Gil  do Sem surge como professor  de Leis no Estudo Português (biograf ia 16)  e Rui  
Fernandes como professor de Dire ito (biografia 47).  
401 Fernando Gonçalves Beleágua ocupa o cargo de Reitor do S.  Clemente em Bolonha 
(biografia 13);  Fernão Gonçalves exerce atividade como professor na Universidade de 
Orleães (biografia 15).  
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Verif icamos que estes emissários desempenham funções que aliam a 
particularidadade da sua qualif icação académica à especif icidade do assunto 
da missão para que foram nomeados.  
 Deste modo, podemos dizer que as funções de carácter protocolar e 
público se revelam na representação diplomática concil iar em Pisa (140-
1410), onde temos a presença de cinco Doutores 402, e em Constança (1414 e 
1416) com a part icipação de três 403. É também um destes emissários que 
procura obter junto do papa a dispensa de votos para o casamento de D. João 
I com D. Fi l ipa de Lencastre, em 1388 e 1390 404 
 As al ianças matrimoniais expressam-se nas negociações dos contratos 
de casamento com os f i lhos de D. João I. Assim, há a representação por 
procuração para a concret ização dos casamentos de D. Beatriz com o con de 
de Arundel405, do infante D. Duarte com D. Leonor de Aragão 406, e da infanta 
D. Isabel com o duque de Borgonha 407. Saliente-se a particularidade da 
deslocação de Martim do Sem a Inglaterra, em 1405: além do objetivo da 
negociação matrimonial procura ainda jun to de Henrique IV garantir a inclusão 
da Inglaterra nas tréguas com Castela.  
 As funções de arbitragem revelam-se na importância conferida a estes 
emissários na forma como estabelecem as condições de suspensão das 
hostil idade entre Portugal e Castela nas sucessivas tréguas assinadas entre 
                                                          
402 Diogo Martins,  Gonçalo Gonçalves,  João Afonso de Azambuja,  João Xira  e  
Lançarote Esteves (biograf ias 9,  20, 22, 30 e 31 respetivamente) .  
403 Gi l  Martins,  João Afonso de Azambuja e  Vasco Peres (biografias 17, 22 e 52 
respetivamente) .  
404 João Afonso de Azambuja (biografia 22).  
405 Martim do Sem (biografia 38)  
406 Rui Fernandes (biografia 47)  
407 Fernando Afonso da Si lveira (biograf ia 10)  
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1389 e 1402408. Decorrente deste contexto surgem os mandatários que 
acabam por estabelecer as cláusulas nos Tratados de paz em 1411 409, com a 
sua ratif icação em 1423410, e em 1431411 com a assinatura da paz perpétua 
entre os dois reinos.  
Registamos ainda a função de mediador de Rui Fernandes, pocurador 
plenipotenciário de D. João I e dos infantes D. Duarte, D. Pedro e D. 
Henrique, na intervenção em 1432 junto do rei de Castela no contexto da 
contenda deste monarca com os infantes  de Aragão D. Henrique e D. Pedro 412. 
 Em síntese, os embaixadores detentores de uma formação académica 
superior ocupam na polít ica externa um lugar de charneira, pois estão 
tranversalmente presentes na discussão dos interesses mais prementes da 
governação joanina. 
 
Procurámos igualmente reunir algumas informações a respeito do 
estatuto social413 deste “corpo diplomático”.  
                                                          
408 Destacamos neste processo João Afonso de Azambuja (biografia  22) e Martim do 
Sem (biografia 38);  participaram também Fernando Afonso da Si lveira,  Jo ão das Regras e 
Lourenço Anes Fogaça (biografias 10, 25 e 33 respetivamente) .  
409 Fernando Gonçalves  Beleágua, Gil  Martins e Martim do Sem (biograf ias 13, 17 e 38 
respetivamente)  
410 Fernando Afonso da Si lveira e Martim do Sem (biografias  10 e 38)  
411 Gi l  Mart ins e Rui Fernandes (biograf ias 17 e  47)  
412 Vide biograf ia 47.  
413 Seguimos a anál ise apresentada por Carvalho HOMEM relat ivamente às origens  
sociais do ofic ialato régio. Assim os c lérigos “que encontramos na Corte de D. João I  nos 
anos 80 e 90 apresentam carre iras minimamente duradouras”;  os letrados são aqueles que 
detêm “uma habil itação mínima, uma famil iaridade com assuntos jurídicos susceptíveis de 
público reconhecimento, como seja o facto de aparecer na documentação que tais oficiais 
apresenta como redatores;  os nobres são sobretudo os de l inhagem recente, cf.  Armando 
Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320 -1433) ,  op. c it . ,  pp. 178, 181 e 185.  
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Tabela 6 




Assim,de acordo com os dados da tabela 5, registam-se treze clérigos 
maoritariamente pertencentes ao clero secular , dois elementos das Ordens 
Militares414, e do secular e regular415; seis letrados416, que exercem funções 
burocráticas relacionadas com a sua formação académica ; vinte e nove 
representantes da nobreza. 
 
                                                          
414 Álvaro Gonçalves  Camelo prior da Ordem do Hospital  (biograf ia 3) e  Fernando 
Afonso de Albuquerque Mestre  da Ordem de Sant iago (biograf ia 11).  
415 João Xira,  franciscano (biografia 30),  e Sebastião Meneses,  tr initário,  (biografia  
50).  
416 Referimo-nos a Fernando Gonçalves Beleágua, Fernão Gonçalves,  Gil  Martins,  João 
das Regras,  Martim do Sem e Rui Fernandes (bio graf ias 13,  15, 17, 25, 38 e 47, 
respetivamente) .  
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Analisemos, de seguida, os dados que foi possível recolher sobre a 
condição sócio-económica dos diplomatas que actuaram no reinado de D. 
João I.  
Verif ica-se, antes de mais, que  15 dos embaixadores são moradores da 
casa de D. João I,  o que corresponde a 29% da população estudada. Neste 
universo de indivíduos verif icamos a existência de elementos das suas 




Emissários que foram Moradores da Casa D. João I 
 
 
                                                          
417 Referimo-nos a João de Castro, i rmão de Fernando de Castro  (biograf ia 12);  a  
Vasco de Ataíde,  irmão de Álvaro Gonçalves  de Ataíde (biografia 6);  a João Fogaça, f i lho de 
Lourenço Anes Fogaça, (biograf ia 33 );  a Gonçalo Vasques de Melo, irmão, e Estêvão 
Vasques, primo de Martim Afonso de Melo (biografia 36).  
418 Registamos D. Catarina de Ataíde e D. Fi l ipa de Ataíde, irmãs de Álvaro Gonçalves  
de Ataíde, (biografia 6);  Leonor Pereira mulher de Gil  Mart ins (biogr af ia 17);  D. Joana de 
Albuquerque, f i lha de Fernando Afonso de Albuquerque (biograf ia 11).  
126 
Os demais elementos relativos aos emissá rios diplomáticos mostram-nos 
uma diversidade de situações quanto aos seus rendimentos, incluindo os que 
resultaram de mercês e privilégios régios.  
Em primeiro lugar, num total de 53 representantes, regista-se a 
existência de quatro detentores de morgadios. Esta forma de vínculo 
linhagíst ico e fundiário remonta, para um deles, aos ascendentes paternos 419 e 
os restantes são autorizados por cartas outorgadas pelo rei D. João I  e D. 
Duarte420. 
Por outro lado, numa prática de concessão de mercês quando ocorrem 
conf litos internos ou externos, os reis D. Fernando, D. João I e D. Afonso V, 
procedem ao confisco de bens dos seus opositores e à posterior doação dos 
mesmos a quem lhes prestou serviços. Nestas circunstâncias, onze dos 
representantes diplomáticos são agraciados com bens provenientes desta 
prática e que identif icados no quadro 4.  Além disso, D. João I também doou 










                                                          
419 João Afonso de Brito é o 5.º senhor do morgadio de Santo Estevão de Beja 
(biografia 23).  
420 Falamos de João Esteves de Azambuja e de Martim do Sem (biograf ias 22 e 38);  
Fernando de Castro vê instituído o morgadio de Boquilobo por carta do rei  D. Duarte 
(biografia 12).  
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Quadro nº 4 




confiscados Doação de bens e direitos 
1. Afonso Furtado X X 
3. Álvaro Gonçalves Camelo 
 
X 
6. Álvaro Gonçalves de Ataíde X X 
11. Fernando Afonso de 
Albuquerque X X 
14. Fernão Fogaça 
 
X 
16. Gil do Sem X X 
19. Gonçalo Gomes da Silva X X 
26. João Gomes da Silva X X 
27. João Rodrigues de Sá X421 X 
33. Lourenço Anes Fogaça 
 
X 
39. Nuno Álvares Pereira X X 
40. Nuno Martins da Silveira X X 
48. Rui Galvão X 
 
51. Vasco Martins de Melo422 X X 
 
 
Os reis D. João I, D. Duarte e D. A fonso V concederam outros benefícios 
a estes indivíduos, sobretudos rendas, como a as das judiarias de Castelo 
Branco, Atouguia, Castelo de Coimbra, Campo da Valada e julgado de 
Penelas a Álvaro Gonçalves de Ataíde 423; da barca do porto de Muge a Gil 
do Sem424; dos varejos de Lisboa e a concessão da encomenda dos mouros 
de Évora a Nuno Martins da Silveira425; a dízima da correição de Vagos e os 
                                                          
421 Mais do que uma doação.  
422 IDEM. 
423 Vide biograf ia 6.  
424 Vide biograf ia 16.  
425 Vide biograf ia 45.  
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direitos que entram pela foz de Buarcos a João Gomes da Silva 426; as rendas 
das judiarias do reino, as rendas e direitos da alcaidaria de Lisboa e a doação 
das rendas dos tabeliados de Lisboa a Lourenço Anes Fogaça427; a renda 
anual dos judeus de Beja e das rendas de pão e vinho, com relego, relat ivas 
às terras reguengueiras a Vasco Martins de Melo428. 
Verif ica-se ainda a autorização régia para a compra de terras a Álvaro 
Gonçalves da Maia , e a João Afonso de Azambuja429,  este últ imo com o 
objectivo de construir uma capela. Além disso, situação inversa também 
ocorre quando o rei D. Duarte compra a Martim do Sem430 os bens que este 
doutor possui em Montemor-o-Novo, no Azinhal e em seus termos.  
 Consideramos igualmente importante a situação de fomento das 
atividades económicas do sector primário e terciário, através de autorização 
régia. Assim, Álvaro Gonçalves Camelo  obtém permissão para a criação de 
cavalos na ilha da Testada em Aveiro 431; a Álvaro Gonçalves da Maia 432 é 
concedida a extração de sal em Caminha, a pesca numa ilha do Douro e a 
construção de moinhos de maré em Aldeia Galega; João Gomes da Silva433 
recebe uma carta de feira franca para o lugar de Unhão; Pedro de Noronha434 
possui uma nau para o comércio de cereais na Sicíl ia.  
                                                          
426 Vide biograf ia 26.  
427 Vide biograf ia 33.  
428 Vide biograf ia 51.  
429 Vide as biografias  4 e 22, respetivamente.  
430 Vide biograf ia 38.  
431 Vide biograf ia 3.  
432 Vide biograf ia 4.  
433 Vide biograf ia 26.  
434 Vide biograf ia 41.  
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 No contexto socioeconómico observamos a concessão de privilégios 
reais para o povoamento de lugares pertencentes a quatro embaixadores. 
Deste modo, Álvaro Gonçalves de Ataíde ,  como alcaide de Monforte de Rio 
Livre, tem autorização de D. João I para al i receber cinquenta homiziados; 
João Gomes da Silva  obtém duas cartas de privi légio, uma para tr inta 
lavradores da quinta de S. Silvestre e outra para quinze na qui nta de 
Lanhelas; Martim Afonso de Melo  recebe uma carta de mercê para vinte 
povoadores na quinta de Água de Peixes; uma carta de protecção para os 
caseiros e lavradores na herdade do termo de Alenquer e uma carta de couto 
do rei D. Duarte para uma azenha no termo de Évora são concedidas a Nuno 
Martins da Silveira435. 
 Outra forma de obter r iqueza regista -se pela prática do corso, como o 
apresamento de uma carraca efectuado por Luís Gonçalves Malafaia 436.  
 Por outro lado, também verif icamos que Lourenço Anes Fogaça  surge 
na condição de proprietário de várias casas em Lisboa e Fernando de Castro  
deixa transparecer uma saudável r iqueza f inanceira pelo empréstimo 
monetário ao abade de Alcobaça e pela sua condição de f iador a um 
escudeiro da casa do infante D. Henrique437. 
Quanto aos privi légios no âmbito jurisdicional ,  é concedida a correição e 
jurisdição cível e crime das terras da Ordem de Santiago a Fernando Afonso 
de Albuquerque , da vi la de Odemira a Lourenço Anes Fogaça e depois a 
Fernão Fogaça , e da vi la e termo de Aldeia Galega a Vasco Martins de 
Melo. Nuno Álvares Pereira 438 também usufrui deste privi légio para Vila  
Viçosa, Borba, Estremoz, Évora Monte, Portel, Montemor -o-Novo, Almada, 
Vila nova de Anços, Paiva, Tendães e Lousada. Quanto à  jurisdição cível 
                                                          
435 Vide biograf ias 26 e40.  
436 Vide biograf ia 35.  
437 Vide 33 e 12.  
438 Vide biograf ia 39.  
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Álvaro Gonçalves de Ataíde  exerce-a na vila de Cernache;  João Gomes da 
Silva  em Cantanhede; João Afonso de Azambuja  na vila de Aveiras;  João 
Gomes da Silva  na terra de Meinedo; Nuno Álvares Pereira  no castelo de 
Montalegre, na vi la de Chaves, em Alter do Chão, V ila Formosa, Chancelaria, 
Assumar; Nuno Martins da Silveira 439 na vi la de Terena.  
Ainda no foro jurídico, enquanto privilégios, destacamos a carta de D. 
Duarte para Nuno Martins da Silveira  de autorização de porte de armas aos 
moradores estrangeiros da vi la de Lavar, e a isenção de aposentadoria para 
João Gomes da Silva  nas terras de Tentúgal.  
Revela-se igualmente importante o registo para a construção de locais 
de culto ou associados a ordens rel igiosas. Neste sentido, João Afonso de 
Azambuja440 funda o mosteiro S. Salvador de freiras dominicanas, em Lisboa . 
Além disso, em Roma, providencia a fundação de um mosteiro da ordem de S. 
Jerónimo. João Gomes da Silva 441 institui uma capela na quinta de S. 
Silvestre e funda o convento de S. Marcos na vi la de Tentúgal. Po r seu lado, 
João Rodrigues de Sá442 obtém do papa autorização para a fundação de uma 
capela numa igreja dos franciscanos ou dominicanos.  
Ainda que não seja viável quantif icar estes dados, os elementos 
apresentados testemunham a elevada condição social destes  indivíduos e o 




                                                          
439 Vide respet ivamente as biograf ias 6,  22, 26,39 e 40, respetivamente.  
440 Vide biograf ia 22.  
441 Vide biograf ia 26.  
442 Vide biograf ia 27.  
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2.3. As famílias 
 
 
A análise das l igações familiares permite -nos perceber o vínculo 
transversal que este grupo de representantes estabelece entre si. A vivência 
cortesã, a proximidade resultante do exercício da atividade polít ica e dos 
interesses de união entre famíl ias conduz a uma teia social entrelaçada.  
Além disso, a consolidação destes laços, projecta -se numa elite que irá 
ocupar lugares privilegiados na esfera do poder no reinado de D. Afonso V.  
Procuramos aprofundar as l igações que se estabelecem com as famílias 
de alguns destes representantes diplomáticos, pois nem sempre se verif ica a 
informação documental para todos. Através das uniões matrimoniais e dos 
cargos polít icos exercidos, tentamos perceber de que forma se estende a 
inf luência destes homens no domínio do polít ico e do social, durante o século 
XV443. 
Comecemos por analisar a família FURTADO.   
Verif ica-se uma ligação à famíl ia dos Nogueira através do casamento de 
Afonso Furtado f i lho.  
 
Os seus descendentes, por l inha 
masculina, ocupam cargos nas 
cortes de D. Duarte, D. Afonso V e 
D. João II; por l inha feminina, 
Violante Nogueira é donzela da 
infanta Catarina, irmã de D. Afonso 
V. 
 
                                                          
443 Nas biografias encontram -se as referências documentais que sustentam estas  
l igações.  
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      Os NOGUEIRA estendem 
as suas l igações familiares por 
via colateral de Álvaro Afonso 
Nogueira. Em primeiro lugar o 
seu casamento liga-o à família 
dos MALAFAIA, que assume 
um papel de relevo na 
condução da polít ica externa 
de D. João I, a part ir de 1420.  
Por outro lado, os numerosos irmãos que tem fazem estender a teia 
social a outras famíl ias, como os MENESES, por casamento de Rui Nogueira 
com uma f ilha natural de D. Pedro de Meneses; os BRITO, pelo matrimónio de 
Violante Nogueira com João Afonso de Brito, senhor do morgadio de Santo 
Estêvão de Beja; os ALMEIDA, por casamento de D. Teresa Nogueira com 
Diogo Fernandes de Almeida, membro do Desembargo Régio e do Conselho 
dos reis D. Duarte e D. Afonso V.  
 
 
      Álvaro Gonçalves de  
ATAÍDE  l iga-se por 
casamento à família 
CASTRO. D. Guiomar de 
Castro, irmã de D. 
Fernando de Castro, tem 
um papel importante na 
educação de D. Leonor, 
irmã de D. Afonso V.  
Além disso, faz igualmente parte do séquito que acompanha D. Joana a 
Castela aquando do seu casamento com o rei Henrique IV de Castela.  
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Dos seus irmãos, D. Isabel de Ataíde reforça a ligação aos CASTRO ao 
casar com D. Fernando de Castro; D. Fi l ipa e D. Catarina de Ataíde são 
donzelas da casa da rainha D. Fi l ipa de Lencastre.  
 Sobre os seus descendentes, o primogénito, além de herdar o t ítulo de 
conde de Atouguia, l iga-se aos CASTRO, pelo primeiro matrimónio, com D. 
Catarina de Castro, viúva de D. Álvaro Vaz de Almada, e, pelo segundo, aos 
MALAFAIA pela união com D. Fi l ipa de Azevedo. Outro dos seus f i lhos, D. 
Álvaro de Ataíde l iga-se à família NORONHA pelo primeiro casamento com D. 
Leonor, e à dos Távora, pelo segundo matrimónio; D. Joana de Castro une -se 
aos Coutinho, uma das principais famíl ias da nobreza portuguesa, ao casar 
com D. Fernando Coutinho, marechal do reino; D. Fil ipa reforça a ligação aos 
NORONHA pela sua união com D. João, f i lho do arcebispo de Lisboa, D. 
Pedro de Noronha.  
 
 
      Gonçalo Gomes da SILVA,  
pelo seu casamento com Leonor 
Gonçalves Coutinho, l iga-se à 
família Coutinho  
      Seu f i lho, João Gomes da 
SILVA através da descendência 
directa, por l inha feminina, a 
ligação aos Lima.  
Referimo-nos a D. Teresa da Silva e ao seu casamento com Fernão Eanes de 
Lima, e ao facto de ao seu f i lho, Leonel de Lima, ser atribuído por D. Afonso V 




      Uma irmã de João Vasques de 
ALMADA casa com Afonso Anes 
de Nogueira ou o das “Leis”, o que 
permite um acesso privilegiado à 
corte de D. João I.  
       
Os seus f i lhos exercem uma activa  
ação militar na praça de Ceuta, e têm uma forte ligação aos infantes D. 
Duarte, D. Pedro e D. Henrique, e, particularmente, João Vaz de Almada 




      Luís Gonçalves  
MALAFAIA casa com Filipa de 
Azevedo, e a f i lha homónima 
liga-se aos condes de Atouguia 
pelo casamento com D. 
Mart inho de Ataíde.  
      O seu irmão, Pedro 
Gonçalves MALAFAIA casa 
com D. Isabel Gomes da Silva, 
f i lha natural de João Gomes da 
Silva. Uma das f i lhas deste 
matrimónio D. Beatriz,  
camareira-mor das rainhas D. Joana e D. Isabel, casa com Lopo de Almeida, 




      Vasco Martins de MELO ,  
pelo seu segundo casamento, 
une-se à famíl ia BRITO, e uma 
das suas f i lhas, Inês Vasques 
de Melo, casa com Martim 
Afonso Pimentel. O seu f i lho, 
Mart im Afonso de MELO, pelo 
primeiro casamento, reforça a 
ligação aos Pimentel. Por seu 
lado,  
a sua f i lha, D. Beatriz de Sousa, torna-se 2.ª condessa de Marialva ao casar -
se com Gonçalo Vasques Coutinho. Ainda outro f i lho de Mart im Afonso de 
Melo faz parte do Conselho Régio de D. Afonso V.  
 
 
      Nuno Martins da  SILVEIRA 
casa com Leonor Gonçalves de 
Abreu. Um dos f i lhos desta união, 
Fernão da Silveira, desempenha 
funções como membro do conselho, 
do desembargo e embaixador de D. 
Afonso V; e outra f ilha, D. Isabel de 
Abreu, associa-se à famíl ia MELO 
pelo seu casamento com Vasco 




      D. Pedro de  NORONHA 
tem ligações familiares às 
casas reais de Portugal e 
Castela. Quanto aos seus 
irmãos, D. Fernando de 
Noronha, exerce atividade 
militar em Ceuta e casa com 
D. Isabel de Meneses; D. 
Sancho é nomeado  
1.º conde de Odemira e está muito próximo de D. Afonso V; D. Constança 
une-se à casa de Bragança pelo seu casamento com D. Afonso conde de 
Barcelos.  
 Por outro lado, os f i lhos do arcebispo de  Lisboa estendem a sua 
inf luência polít ica na corte de D. Afonso V e D. João II:  D. Pedro de Noronha 
está ao serviço de D. João II e é seu embaixador, e D. Inês de Noronha liga -




      Gil do  SEM casa com 
Branca Anes de Nogueira, o que 
lhe possibi l ita a ligação a uma 
família muito próxima da corte e 
da administração.  
      O seu f i lho, Martim do SEM ,  
casa com D. Maria da Cunha, e 
sucede-lhe 
nas funções polít icas. O seu neto, João do Sem, além de herdar o morgadio 
por ele insti tuído, ocupa os mesmos cargos no Desembargo Régio, no reinado 




      Fernando de CASTRO ,  
pelo 1.º casamento liga-se à 
família Ataíde, e, pelo 2.º à 
família Sousa.  
Dos seus irmãos, João de 
Castro casa com D. Leonor 
da Cunha, viúva do Doutor 
João das Regras;  
D. Guiomar torna-se 1.ª condessa de Atouguia pelo casamento com 
Álvaro Gonçalves de Ataíde ; D. Isabel de Castro l iga-se aos Sousa pelo 
casamento com Diogo Lopes de Sousa.  
Da sua numerosa prole, Álvaro de Castro, homem da corte de D. Duarte 
e D. Afonso V de quem recebe o título de 1.º conde de Monsanto, une -se aos 
Cunha, pelo casamento com D. Isabel da Cunha; Garcia de Castro l iga -se aos 
Lima pela união com D. Brites da Silva, f i lha de Leonel  Lima; Maria de Castro 
casa com Álvaro de Sousa, mordomo-mor de D. Duarte; Isabel de Castro liga -
se aos Meneses ao casar com D. Duarte de Meneses conde de Viana; 
Catarina de Castro l iga-se pelo 1.º matrimónio aos Almada e pelo 2.º aos 
Ataíde; Margarida de Castro, dama da infanta D. Isabel, acompanha-a a 
Borgonha aquando do seu casamento com Filipe o Belo.  
 
 
      Por ascendência, Fernando 
Afonso de ALBUQUERQUE  tem 
afinidades familiares com os reis D. 
Dinis e Sancho IV de Castela. As 
suas irmãs, Beatriz e Maria Afonso 
de Albuquerque ligam-se aos Teles 
de Meneses, irmãos da rainha D. 
Leonor Teles.  
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Joana e Teresa de Albuquerque são f i lhas naturais de Mestre de 
Santiago. A primeira liga-se aos Coutinho pelo casamento com o marechal do 
reino, Gonçalo Vasques Coutinho; a segunda aos Cunha, pelo casamento com 
Mart ins Vasco da Cunha, do qual descende Lopo de Albuquerque, conde de 




      Dos descendentes de João 
Rodrigues de SÁ destacamos 
Fernão de Sá, homem da corte 
dos reis D. João I, D. Duarte e 
D. Afonso V, que casa com D. 
Fi l ipa Vasques da Cunha;  
Gonçalo Gomes de Sá que se une aos Magalhães pelo casamento com Isabel 
de Magalhães; D. Inês da Cunha que pelo seu casamento com Luís de Brito 
Nogueira, 9.º senhor dos morgadios de Santo Estêvão de Beja e S. Lourenço 
de Lisboa, se une a esta família.  
As l igações famil iares destes indivíduos permitem constituir uma rede de 
inf luências e poder cl ientelar que perdura ao longo do século XV. Com efeit o, 
assinale-se uma continuidade no exercício de funções no desembargo, na 













Para além de todos estes dados mais ou menos sistematizáveis existem 
os homens concretos e  as peripécias das suas vidas que, por vezes, as fontes 
nos permitem conhecer.  
Registam-se casos de incompatibi l idadação. Como aconteceu com João 
Vasques de Almada  que, 1401, se ausenta para Inglaterra por 
desentendimento com Gonçalo Pires Malafaia, que na quali dade de Regedor 
da Casa da Suplicação, o afronta 444. A saída do reino de João Vasques de 
Almada  e a sua estada em Inglaterra acabam por ser polit icamente vantajosas 
para os interesses de D. João I.  
Outros emissários não assumem convenientemente as suas funções. 
Assim, Pedro Lopes do Quintal 445, em 1422 desloca-se a Roma, na qualidade 
de procurador, o que lhe confere capacidade de negociar pela especif icidade 
dos poderes atribuídos –  procuratium –446. Contudo, o papa Martinho V 
endereça uma missiva a D. João I, datada de 26 de setembro de 1423, sobre 
a conduta pouco adequada 447 deste representante, caracterizando-o como 
“homo impatiens animi ac preceps consili i,  usus est pluries verbis parum 
descentibus et que, cum in oratore regio non bene residerent" 448. Esta 
observação do papa remete-nos para uma das qualidades essenciais do perf i l  
                                                          
444 Cf.  Livro de Linhagens do Século XVI ,  op. c it . ,  p .  347;  Cristóvão Alão de MORAIS,  
Pedatura Lusitana (nobil iár io de famíl ias  de Portugal) ,  Vol .  I ,  op. c it . ,  p.  74.  
445 Vide biograf ia 41.  
446 Cf.  Stéphane PEQUIGNOT, Au Nom du Roi ,  op. cit . ,  p.  174.  
447  Sobre o perf i l  dos representantes diplomáticos e a sua form a de conduta, que 
devem pautar -se pela  discrição, contenção de palavras e sobriedade , cf .  Abraham van 
WICQUEFORT, L’ambassadeur et ses fonct ions ,  Vol .  I I ,  pp. 86-87.  
448 Cf.  Monumenta Henricina ,  Volumes I I I ,  op. cit .  documento 41, p.  74.  
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de um embaixador, a discrição e moderação de voz e a não assunção de um 
comportamento de stomachatus et loquator alta voce 449. 
Refira-se, também, um exemplo de ineficácia de liderança no 
cumprimento de uma missão diplomática , na pessoa do arcebispo de Lisboa 
Pedro de Noronha . Em 1428, depois de negociar as cláusulas do casamento 
do infante D. Duarte com D. Leonor de Aragão, o bispo regressa com o 
séquito da infanta, passando por Valladolid onde a comitiva é recebida pelo 
rei de Castela. Segundo a crónica de HUETE 450 esta comitiva engloba um total 
de duzentas e noventa pessoas. A entrada no reino de Portugal faz -se da pior 
forma, pois há uma luta entre os criados do arcebispo de Lisboa e o s do 
arcebispo de Santiago, resultando em mortos e feridos. O infante D. Duarte 
castiga os infratores e, apesar de Pedro de Noronha451 ter tentado pôr f im a 
este desentendimento, não se livra de uma chamada de atenção 452 e, na 
realidade, não o encontramos em mais nenhuma missão diplomática.  
Quanto a outros emissários temos notícia das suas mortes em trânsito 
diplomático. Caso de João Afonso de Azambuja , vindo do Concíl io de 
Constança453, ou de Fernando de Castro ,  alvo de um ataque de corsários 
                                                          
449 Cf.  Stéphane PEQUI GNOT, Au Nom du Roi ,  op. cit . ,  pp. 109 e 188; expressão 
uti l izada pelo embaixador de Jaime II  de Aragão, Miguel de Corral,  para carater izar  o 
discurso do re i  francês Fi l ipe o Belo.  
450 Cf.  Pedro Carr i l lo de HUETE, Crónica del Halconero de Juan I I ,  op. c it . ,  Cap. IX,  p.  
29. 
451 Vide biograf ia 33.  
452 Cf.  Monumenta Henricina ,  I I I ,  op. c it .  documento 111, pp. 223-224. 
453 No Livro dos Aniversários da Sé de Évora a data da sua morte é a 22 de Janeiro, cf. Manuel Severim 
de FARIA, Notícias de Portugal, II, Lisboa, Oficina de António Borges, 1791, & VI, p. 228; Jacques PAVIOT, 
Portugal et Bourgogne au XVe siècle (1384-1482),Lisboa-Paris, Centro Cultural Calouste Gulbenkian, 1995, p. 
26. 
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genoveses a caminho de Ceuta para tentar resolver a situação de cativeiro do 
infante D. Fernando454.   
Em síntese, e de acordo com os estudos já realizados sobre o reinado 
de D. João I que temos vindo a referir, sabe -se que a estrutura do poder régio 
demonstra a existência de um oficialato organizado em função dos diversos 
cargos e of ícios da administração central. O aparelho burocrático do Estado 
tende a especial izar-se, ao mesmo tempo que o rei se rege por princípios de 
vontades expressas no cumprimento de regras ditadas pelo direi to público e 
privado. Porém, esta sociedade polít ica455 não contempla a existência de um 
grupo de of iciais especif icamente direccionados para a diplomacia.  
Para se perceber a opção concreta por um emissário num momento 
dado, é necessário equacionar a sua trajectória, contextualizar a sua vida 
pública e privada. Ou seja, seria o perf i l de cada desembargador, conselheiro, 
membro da Casa do Rei ou outros, relacionado com a natureza da embaixada 
e dos seus destinatários que ditava as escolhas dos monarcas, dentr o de um 
leque de indivíduos da sua confiança. Muitas vezes tratava -se de homens que 
acompanhavam a situação polít ica ou mil itar , que t inham um conhecimento 
muito forte de todas as nuances  do problema e uma especial apetência para 
lidar com o assunto. Contudo, há indivíduos que parecem ter  adquirido, 
durante alguns anos, um estatuto preferencial de embaixadores, sem se 
“especial izarem” num destino ou numa problemática, sendo pelo contrário 
incumbidos de várias e distintas missões. Salientem-se os casos de João 
Afonso de Azambuja , João Gomes da Silva , João Vasques de Almada , 
Lourenço Anes Fogaça , Luís Gonçalves Malafaia  ou Martim do Sem .  
                                                          
454 Cf. Rui de PINA, “Chronica do Senhor Rey D. Afonso V”, op. cit., Cap. LIV, p. 652; Frei João ÁLVARES, 
Chronica do Infante Santo D. Fernando, Edição crítica da obra de D. Fr. João Alvarez segundo um códice Ms. do 
séc. XV por Mendes dos Remédios, Coimbra, F. França Amado – Editor, 1911, Cap. XXV, p. 72; Gaspar Dias de 
LANDIM, O Infante D. Pedro, Volume II, op. cit., Cap. VII, pp. 33-39; Monumenta Henricina, VII, op. cit., 
documento 77, p. 110, nota 1. 
455 Na tradic ional acepção formulada por Raymond Cazelles  
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 É possivel af irmar que a polít ica externa joanina contava, 
principalmente, com um núcleo de indivíduos restri to que circulava nas mais 
altas esferas do poder e na proximidade do monarca.  
 













































O estudo do reinado de D. João I na perspectiva da sua representação 
diplomática traduziu-se num desafio de vontades que durou mais de uma 
década a ter forma de texto. A recolha de elementos sustentou -se na pesquisa 
em fontes documentais, na sua maioria impressas, e os estudos já realizados 
permitiram obter um vasto conjunto de informações que complementaram a 
sustentabilidade do objecto de investigação. Este manancial de dados abriu 
caminho à construção de um grupo constituído por cinquenta e três indivíduos 
que se cruzaram nas missões de representação externa em nome  do monarca.  
Face à conhecida inexistência de embaixadas permanentes,  procurámos, 
pela leitura sistemática e repetida das diversas fontes, organizar os contactos 
diplomáticos estabelecidos no reinado que constitui o nosso objecto de 
estudo. 
A primeira preocupação consistiu na contextualização polít ica e 
inst itucional, nomeadamente relembrando a organização do Conselho Régio, 
do Desembargo e das restantes vertentes da Casa do Rei, que se ia cada vez 
mais tornando complexa.  
Chegámos, depois, à descrição das linhas condutoras que Portugal 
desenvolve com os diversos reinos da Cristandade. Procurámos organizar 
numa linha cronológica as diversas embaixadas que D. João I envia e 
entender os propósitos destas di l igências. Esta tarefa resultou numa listagem 
das delegações, permitindo perceber que a grande preocupação da polít ica 
externa deste monarca esteve associada à paz com Castela, em primeiro 
lugar; em segundo lugar as missões a Inglaterra prenderam -se sobretudo com 
o auxílio mil itar para a defesa do reino, e, posteriormente, a ajuda mil itar na 
defesa de Ceuta, após 1415. Além disso, as embaixadas à Santa Sé 
pretenderam a obtenção de dispensa de votos para o casamento do rei e, 
depois, a angariação de bulas de cruzada. Disto é prova a part icipação da 
delegação portuguesa no Concílio de Constança, entre 1416 e 1418.  
Ao mesmo tempo, surgiam uma série de personalidades envolvidas na 
ação diplomática. Queríamos compreender a importância polít ica e social que 
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estes embaixadores possuíam no quadro da realidade que se construía 
durante o período em causa.  
Organizámos um catálogo prosopográfico em torno de diferentes itens 
que permitiram verif icar as incidências no domínio da família, da inserção 
social, dos estudos, das missões diplomáticas, dos cargos polít icos, da vida 
militar, da vida pública, da vida privada e dos bens patrimoniais. A tarefa não 
se revelou fáci l, pois muitas vezes, a análise exaustiva das fontes signif icava 
retirar apenas um ou dois apontamentos signif icat ivos.   
Após a sua elaboração, procedeu-se à análise do catálogo, para tentar 
definir o perf i l dos embaixadores que D. João I nomeou ao longo do seu 
reinado. As personalidades envolvidas nestas missões pref iguram -se no 
círculo próximo do monarca, pois são escolhidas no Conselho Régio, 
acumulando, muitas vezes, cargos no desembargo e ou na Corte. Em termos 
da composição social verif icou-se o predomínio de elementos da nobreza e do 
clero e, em menor número, de letrados. Este grupo de personalidades vincula -
se ao monarca através do recebimento de moradias, jurisdições, bens e 
privi légios vários.  
As ligações familiares destes embaixadores permitiram estabelecer a 
sua ascendência e descendência. Mais do que a reconstituição genealógica, 
procurávamos a possibil idade de constatar várias dominantes. Sabe -se que o 
exercício de cargos no Desembargo e na Corte se mantém numa linha  de 
nomeação directa ou colateral para os descendentes de algumas famíl ias. 
Relat ivamente às nomeações para missões diplomáticas também se verif icou, 
em alguns casos, a permanência de algumas famíl ias desde o reinado de D. 
João I até ao de D. Manuel.  
Constituiu igualmente um fator relevante as teias sociais resultado da 
polít ica de casamentos, que representaram, de certa forma, a fusão social 
entre as famílias de linhagem e outras que se af irmaram pela visibil idade de 
cargos e mercês régios. Esta análise resultou do registo de matrimónios dos 
representantes diplomáticos, dos seus descendentes e colaterais com outras 
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famílias. Assim, foi possível registar que entre o grupo das treze famíl ias 
identif icadas se verif icou uma l igação de parentesco entre elas, exceto os 
Silva, os Melo, os Albuquerque e os Sá. Fora do grupo, os Meneses l igam -se 
a seis das famílias (Nogueira, Ataíde, Castro, Malafaia, Noronha e 
Albuquerque), os Coutinho a quatro (Ataíde, Silva, Melo, Albuquerque) e os 
Azevedo a três (Ataíde, Silva e  Malafaia). A inf luência polít ica que este grupo 
alargado exerceu durante o reinado de D. João I virá a consolidar -se com D. 
Afonso V, após 1449, se exceptuarmos os Silva e os Almada.  
Regista-se, também, a relevância da atividade polít ica dos letrados com 
formação académica no estrangeiro, sobretudo em Bolonha.  
O percurso público de vários dos emissários externos de D. João I já era 
conhecido, em função de estudos, prosopográficos e de outro tipo, 
previamente realizados. Assim, não existe especial novidad e na biograf ia de 
cada indivíduo, apenas existe na tentativa da sua apreensão enquanto grupo, 
durante um período de tempo que corresponde a um reinado. E uma das 
conclusões a tirar é precisamente a da reduzida dimensão deste conjunto de 
homens, face aos inúmeros elementos que actuavam nas instâncias 
superiores da administração régia.  
Estamos conscientes de que o grande deficit desta tese é o facto de não 
terem sido feitas pesquisas no estrangeiro que permit ir iam olhar de uma outra 
perspectiva o nosso objecto de estudo, bem como a forma algo apressada 
com que a análise do catálogo prosopográfico foi feita.  
De qualquer forma, julgámos ter contribuído para um melhor 
conhecimento dos homens que, em cada conjuntura, terão sido considerados 
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Matriz do Catálogo prosopográfico dos representantes diplomáticos no Portugal de D. João 
I456. 
 
1. Elementos cronológicos 
1.1. Nascimento e óbito 
 
2. Inserção social  
2.1. Família 




2.2. Estatuto social 
2.2.1. Da geração precedente 
2.2.2. Do indivíduo 
2.2.3. Da geração seguinte 
2.2.4. Da (s) família (s) aliada (s) 
 




4. Carreira burocrática/profissional 
4.1. Local 
                                                          
456 Matriz elaborada com base no trabalho de Judite Gonçalves de Freitas, cf. Armando Luís de Carvalho 
HOMEM, Judite Gonçalves de FREITAS, “A Prosopografia dos Burocratas Régios (Séculos XII-XV): da elaboração 
à exposição de dados” in Filipe Themudo BARATA (ed.), Elites e redes clientelares na Idade Média. Actas do 
Colóquio, Lisboa, Edições Colibri, 2001, pp. 190-191. 




4.3. Subscrição documental  




5.4. Destinos  
 
6. Carreira eclesiástica 
 
7. Carreira militar 
 
8. Conselho Régio 
 
9. Vida pública 
 
10. Vida privada 
 
11. Nível económico 
11.1. Usufruto e posse de bens 
11.2. Jurisdições 
11.3. Aquisições 
11.4. Bens móveis 
11.5. Rendimentos 
11.6. Doações 
11.7. Privilégios  
11.8. Remunerações 
11.9. Atividades mercantis 
12. Observações  
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1. Afonso Furtado 
2. Álvaro Afonso Nogueira 
3. Álvaro Gonçalves Camelo 
4. Álvaro Gonçalves da Maia 
5. Álvaro Gonçalves de Abreu 
6. Álvaro Gonçalves de Ataíde 
7. Álvaro Peres 
8. Dinis de Castro 
9. Diogo Martins 
10. Fernando Afonso da Silveira 
11. Fernando Afonso de Albuquerque 
12. Fernando de Castro 
13. Fernando Gonçalves Beleágua 
14. Fernão Fogaça 
15. Fernão Gonçalves 
16. Gil do Sem 
17. Gil Martins 
18. Gonçalo Eanes de Abreu 
19. Gonçalo Gomes da Silva 
20. Gonçalo Gonçalves 
21. Gonçalo Vasques de Melo 
22. João Afonso de Azambuja 
23. João Afonso de Brito 
24. João Anes 
25. João das Regras 
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25b458. João Escudeiro 
26. João Gomes da Silva 
27. João Rodrigues de Sá 
28. João Vasques de Almada 
29. João Viegas 
30. João Xira 
31. Lançarote Esteves 
32. Lourenço Afonso 
33. Lourenço Anes Fogaça 
34. Luís Fernandes 
35. Luís Gonçalves Malafaia 
36. Martim Afonso de Melo 
37. Martim Afonso Dinis 
38. Martim do Sem 
39. Nuno Álvares Pereira 
40. Nuno Martins da Silveira 
41. Pedro de Noronha 
42. Pedro Eanes Lobato 
43. Pedro Gonçalves Malafaia 
44. Pedro João 
45. Pedro Lopes do Quintal 
46. Rui Cravo 
47. Rui Fernandes 
48. Rui Galvão 
49. Rui Lourenço 
50. Sebastião Meneses 
51. Vasco Martins de Melo 
52. Vasco Peres 
                                                          
458 O recurso a esta numeração resultou de um lapso de referência deste emissário na fase inicial da 
ordenação das informações do catálogo. 
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1. Afonso Furtado  
 
1. 





 Fernão Furtado, bisavô paterno460. 
 Guiomar Afonso, bisavó materna461. 
  Rui Furtado, avô462. 
 Leonor Martins, avó463. 
Fernão Furtado, pai464. 
 Sancha Anes da Cunha, mãe465. 
                                                          
459 Por carta de mercê de D. João I data de 23 de junho de 1423 é nomeado capitão-mor da frota real 
Álvaro Vasques de Almada, sucedendo a Afonso Furtado, cf. MARQUES, Silva Descobrimentos Portugueses – 
documentos para a sua História, Volume I, Lisboa, Edição do Estudo para a Alta Cultura, 1944, 245, pp. 262-
263. 
460 Natural de Alava, em Navarra; acompanha a Portugal a rainha D. Beatriz mulher de D. Afonso II; 
gentil-homem da câmara de D. Dinis, cf. Portugaliae Monumenta Historica – Livro de Linhagens do conde D. 
Pedro, José MATTOSO, (ed.), Vol. II/I, Lisboa, Academia das Ciência, 1980, p. 428; Frei Manuel dos SANTOS, 
Monarquia Lusitana, Parte Oitava, Lisboa, Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 1988, Livro XXIII, Cap. XXIII, p. 
692. 
461 Cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXIII, p. 
692. 
462 Fidalgo da casa de D. Afonso IV, IDEM, IBIDEM. 
463 Cf. Portugaliae Monumenta Historica – Livro de Linhagens do conde D. Pedro, Vol. II/2, op. cit., p. 
27. 




Afonso Furtado, tio466. 
Fernão Furtado, irmão467. 
 
2.1.3.  
 Casa com D. Isabel Osório (?)468. 
 
2.1.4. 
Afonso Furtado de Mendonça469, Fernão Furtado470 filhos. 
                                                                                                                                                                                                      
465 IDEM, IBIDEM. 
466 Anadel-mor e capitão do mar. Ofícios que passam depois a ser exercidos por Afonso Furtado, cf. 
João Carlos Feo Cardoso de Castelo Branco TORRES e Visconde Sanches de BAENA, Memorias Histórico-
Genealogicas dos Duques Portugueses do século XIX, Lisboa, Academia Real das Ciências, 1883, p. 763. 
467 Senhor da honra de Pedroso, IDEM, IBIDEM; morador da casa de D. João I na qualidade de 
escudeiro com a moradia de 1 200 libras, cf. Monumenta Henricina, I, op. cit. documento 122, p. 284; não 
deixa descendentes, cf. Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 
253v. 
468 Cf. João Carlos Feo Cardoso de Castelo Branco TORRES e Visconde Sanches de BAENA, Memorias 
Histórico-Genealogicas dos Duques Portugueses do século XIX, op. cit., p. 763; a informação quanto ao seu 
casamento não se apresenta uniforme, pois também é referido o nome de D. Maria Gonçalves de Moreira, cf. 
Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXIII, p. 692. 
469 Anadel-mor dos besteiros de conto de D. Duarte e D. Afonso V e do conselho de D. Afonso V; casa 
com D. Constança Nogueira filha de Afonso Anes Nogueira, cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume III, 
Lisboa, Universidade Nova de Lisboa, Centro de Estudos Históricos, 2002, doc. 284, p. 186; Frei Manuel dos 
SANTOS, Monarquia Lusitana, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXIII, p. 692; Livro Linhagens do Século XVI, Lisboa, 
Academia Portuguesa da História, 1946, p. 272; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de 
famílias de Portugal), Vol. IV, op. cit., p. 438; Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de 
Damião de Goes ...], fl. 253v. 
470 Por carta de doação de D. João I datada de Lisboa, a 30 de março de 1389, recebe, a título perpétuo 
e hereditário, a quinta de Guarra no termo de Vila Rela, confiscada a Diogo Garcia por este estar ao serviço de 
Castela; morreu sem deixar descendentes, cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. II, 
documento 338, pp. 184-185; João Carlos Feo Cardoso de Castelo Branco TORRES e Visconde Sanches de 
BAENA, Memorias Histórico-Genealogicas dos Duques Portugueses do século XIX, op. cit., p. 763. 
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 Nuno Furtado de Mendonça471, Duarte Furtado de Mendonça472, Violante 









                                                          
471Aposentador-mor de D. Afonso V, cf. P. António Carvalho da COSTA, Corografia Portugueza e 
Descripçam Topográfica do Famoso Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & 
Lugares, que contem, Varões illustres, Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos 
Bispos, antiguidades, maravilhas da natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, Volume II, Braga, 
Typografia de Domingues Gonçalves Gouvea, 1869, Tratado VII, Cap. IV, p. 376; Anselmo Braamcamp FREIRE, 
Brasões da Sala de Sintra, Volume III, Lisboa, Imprensa Nacional – Casa da Moeda, p. 172; António Caetano de 
Sousa, História Genealógica da Casa Real Portuguesa, Tomo III, Coimbra, Atlântida, 1947, p. 25. 
472 Membro do conselho de D. João II, anadel-mor dos besteiros do conto, sucedendo a seu pai; 
comendador do Torrão da Ordem de Santiago, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, 
Volume III, op. cit., p. 172; António Maria Falcão Pestana de VASCONCELOS, Nobreza e Ordens Militares. 
Relações Sociais e de Poder (Séculos XIV a XVI), op. cit. Vol. II, p. 148; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura 
Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal), Vol. IV, op. cit., p. 450. 
473 Donzela da infanta D. Catarina, irmã de D. Afonso V e comendadeira de Santos, cf. Livro Linhagens 
do Século XVI, op. cit., p. 272; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume III, , p. 172; 
António Maria Falcão Pestana de VASCONCELOS, Nobreza e Ordens Militares. Relações Sociais e de Poder 
(Séculos XIV a XVI), op. cit. Vol. II, p. 164. 
474 Alcaide-mor de Mourão a anadel-mor dos besteiros do conto, sucedendo a seu irmão, cf. Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume III, op. cit., p. 173. 
475 Alcaide-mor de Chaves, IDEM, IBIDEM. 
476 Cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXIII, p. 
692. 




Embaixador de D. João I (1412) 
5.4.  
Sicília 
1412 – Agosto – Propor casamento do infante D. Pedro com a ex-rainha  
D. Branca da Sicília478. 
7.  
1381 – Anadel-mor de D. Fernando479. 
1383 – Auxilia o Mestre de Avis na defesa do reino480. 
1384 – Membro da armada que sai de Lisboa para o Porto a fim de  
 combater os galegos castelhanos481. 
                                                          
478 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, Mem Martins, Publicações Europa-
América, 1992, Cap. XV, p. 79 ; Jerónimo ZURITA, Anales de la Corona de Aragón, Tomo V, Angell Canellas 
Lopez (ed.), Saragoça, Instituición “Fernando el Católico”, 1967, Livro XII, p. 422; Duarte Nunes LEÃO, 
“Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”in Crónicas dos Reis de Portugal, 
op. cit., Cap. LXXXII, p. 665; Dom Fernando de MENEZES, Conde da Ericeyra, Vida e Acções D’ElRey Dom João I 
– Offerecida à Memoria Posthuma do Serenissimo Principe Dom Theodosio, op. cit., Livro V, pp. 352-355; Fr. 
Luís de SOUSA, História de S. Domingos, Volumes II, Porto, Lello & Irmão Editores, 1977, Cap. XIX, p. 903; 
Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, 
Volume II, op. cit., Cap. CCXC, p. 1409; Mestre Mateus de PISANO, “Livro da Guerra de Ceuta”, Collecção de 
Livros Inéditos de Historia Portugueza, dos Reinados de D. João I, D. Duarte, D. Afonso V e D. João II, Tomo 1, 
Lisboa, Academia Real das Ciências, 1790, pp. 17-18; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 232. 
479 Cf. Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rei D. Fernando dos Reis de Portugal o IX”, Crónicas dos Reis 
de Portugal, Porto, Lello & Irmão Editores, 1975, p. 388; Dom Fernando de MENEZES, Conde da Ericeyra, Vida 
e Acções D’ElRey Dom João I – Offerecida à Memoria Posthuma do Serenissimo Principe Dom Theodosio, 
Lisboa, Officina de João Galrão, M DC LXXVII, Livro I, p. 14. 
480 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, ed. William J Entwistle. e Luís F. Lindley Cintra, 
Lisboa, Imprensa Nacional, 1977, Cap. CLXI, p. 305; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de 
portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Volume II, op. cit., Cap. CCXXV, p. 1149. 
481 As galés de Lisboa e do Porto “amdarom estomçe per aquella costa [da Galiza] tomamdo muito 
rrefresco, fazendo todo mall e dano que podiam”, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., 
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1384 – Agosto – Vem na armada do Porto para Lisboa para combater a  
  combater a armada castelhana no estuário do Tejo482. 
1385 – Capitão-mor do mar483. 
1386 – Comandante da esquadra que D. João I envia a Inglaterra para  
  trazer o duque de Lencastre até à Galiza484. 
1386 – Chegada da armada a Fowey (Cornualha)485. 
1386 – Plymouth, julho, 9 – Saída da armada do duque de Lencastre,  
  reforçada pela esquadra portuguesa486. 
1389 – Abril – Capitão de quatro galés portugueses que patrulham o  
  Canal da Mancha487. 
                                                                                                                                                                                                      
Capítulos CXX, p. 205 e CXXIV, pp. 213-214; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I, Volume III, op. cit., Cap. CCXIV, p. 1095. 
482 IDEM, Cap. CXXXIX, pp. 243-244; IDEM, Cap. CCXXIX, p. 1118. 
483 Nomeado por D. João I, após as Cortes de Coimbra, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, 
op. cit., Cap. I, p.4; Duarte Nunes de LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o 
Décimo”, Crónicas dos Reis de Portugal, op. cit., Cap. XLVII, p. 548. 
484 Cf. Sire Jean FROISSART, Les Chroniques qui traiten des merveilleuses emprises, nobles aventures e 
faits d’armes advenus de son temps en France, Angleterre, Bretaigne, Bourgogne, Escosse, Espagne, Portugal 
et Ès autres parties, Volume II, J. A. C. BUCHON (ed.), Librairie Ch. Delagrave, s/d., Livro III, Cap. XXII, p. 486; 
Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. 
LVII, p. 609; Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. LXV, p. 157; Joseph Soares da SYLVA, 
Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Volume II, op. cit., Cap. 
CCLXVI, pp. 1304-1305; Peter E. RUSSELL, A intervenção inglesa na Península Ibérica durante a Guerra dos Cem 
Anos, Lisboa, Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 2000, p. 438, nota 6. 
485 Esta armada vem reforçar o auxílio ao duque de Lencastre. Afonso Furtado encontra-se em 
Inglaterra com Lourenço Anes Fogaça, um dos embaixadores de D. João I, cf. Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. 
João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. LXXXIII, p. 187; Soares da Sylva indica como local de chegada da armada 
portuguesa o porto de Plymouth e informa que dali sairam em direcção à Corunha onde terão chegado a 25 de 
julho de 1386, cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o 
governo delrey D. João I, Volume II, op. cit., Cap. CCLXIX, p. 1317; Peter E RUSSELL, A intervenção inglesa na 
Península Ibérica durante a Guerra dos Cem Anos, op. cit., p. 452. 
486 Cf. Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 129. 
200 
 1415 – Participa na empresa de Ceuta488. 
9. 
 1384 – Lisboa, outubro, 6 – Presente, como vizinho de Lisboa, na  
 cerimónia de homenagem ao Mestre de Avis, após o  
 levantamento do cerco de Lisboa489. 
 1385 – Coimbra, abril – Presente nas Cortes de Coimbra490. 
1393 – Lisboa, maio, 15 – Testemunha da assinatura de tréguas entre  




 1383 – Lisboa, setembro, 12 – Escudeiro de D. Fernando encarregue de  
   zelar pelo bom-nome das freguesias de Lisboa492. 
 
                                                                                                                                                                                                      
487 Cf. Peter E RUSSELL, A intervenção inglesa na Península Ibérica durante a Guerra dos Cem Anos, op. 
cit., p. 565. 
488 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, Mem Martins, Publicações Europa-
América, 1992, Cap. L, p.178; Dom Fernando de MENEZES, Conde da Ericeyra, Vida e Acções D’ElRey Dom João 
I – Offerecida à Memoria Posthuma do Serenissimo Principe Dom Theodosio, Lisboa, Officina de João Galrão, 
1676, Livro V, pp. 372-373. 
489 Cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, op. cit., 1988, Livro XXIII, Cap. XXV, p. 614. 
490 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. CLXXII, p. 344; Duarte Nunes LEÃO, 
“Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. XLIV, p. 538; D. 
António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, III, op. cit., p. 12; Joseph 
Soares da SYLVA, Colleccam dos documentos com que se authorizam as memorias para a vida Del Rey Joao I, 
Lisboa, Oficina de Joseph Antonio da Sylva, 1734, p. 37. 
491 Cf. AGS, Patronato Real, Leg. 49, fol. 1. 
492 Controlava, através de uma rede de informadores, os indivíduos que se desviam do padrão social. 
Dava-lhes ordem de prisão e entregava-os posteriormente à justiça, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, 
Porto, Livraria Civilização, s/d., Prólogo, p. 6.; Documentos do Arquivo Histórico da cidade de Lisboa – Livro de 
Reis , I, Lisboa, 1957, doc. 25, p. 359. 
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11.6.  
 1384 – Carta de mercê do Mestre de Avis de duas quintas confiscadas a  
   Gonçalo Vasques de Azevedo493. 
1391 – Gouveia, agosto, 8 – Carta de doação, enquanto fosse mercê de  
  D. João I, da lezíria de Alfimara com todas as suas rendas e  
  direitos494. 
1395 – Vila Real, novembro, 6 – Carta de confirmação da doação de  
 uma quinta na Ulmeira pertença de José Romão e de outra na  
 Telhada com seus moinhos que foram de Gonçalo Vasques de  
 Azevedo que morreu ao serviço de Castela495. 
 1402 – Montemor-o-Novo, fevereiro, 8 – Carta de doação de D. João I,  
   a título vitalício, de umas casas em Lisboa, na freguesia da Sé,  
   como forma de remuneração por serviços prestados ao rei496. 
1414 – Abril, 2 – Carta de D. João I de doação, enquanto fosse mercê do  
  rei, da lezíria de Santa Maria da Valada com todos os direitos e  





                                                          
493 Cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XX, p. 623; 
João Carlos Feo Cardoso de Castelo Branco TORRES e Visconde Sanches de BAENA, Memorias Histórico-
Genealogicas dos Duques Portugueses do século XIX, op. cit., pp. 763-764. 
494 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. II, documento 527, p. 279. 
495 IDEM,Tomo 2, Vol. II, documento 903, p. 159. 
496 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. III, documento 177, pp. 86-87; Silva 
MARQUES, Descobrimentos Portugueses – documentos para a sua História, Volume I, Lisboa, Edição do Estudo 
para a Alta Cultura, 1944, 205, p. 214 e 225, p. 613 
497 IDEM, Tomo 3, Vol III, documento 1086, p. 167; IDEM, 225, p. 613. 
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Mestre João das Leis, avô paterno498. 
Constança Afonso, avó paterna499 
Afonso Anes Nogueira,”o das leis”, pai500. 
Joana Vaz de Almada, mãe501. 
2.1.2.  
Rui Nogueira502, Gomes Nogueira503, Afonso Nogueira504, Violante  
                                                          
498 Membro do conselho dos reis D. Afonso IV e D. Pedro, cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura 
Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume III, op. cit., p. 94. 
499 Filha de Afonso Esteves de Azambuja, IDEM, IBIDEM. 
500 Por carta de doação de D. João I, datada de Santarém a 22 de agosto de 1385, recebe de juro e 
herdade, a título perpétuo, Mondim, Cerva, Atei e Ferrarias, com todos os direitos, rendas e pertenças, exceto 
as alçadas das apelações e agravos; por carta datada de Santarém a 30 de junho de 1397, recebe, a título 
perpétuo e hereditário, o quarto da quinta de Oeiras; por carta datada de Lisboa a 6 de junho de 1399 recebe 
de juro e herdade casas em Lisboa e vem referido como membro do conselho régio, cf. Chancelarias 
Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. I, documento 591, p. 38, e Tomo 3, Vol. II, documento 1224, pp. 
101-102, e documento 1248, pp. 121-122; senhor do morgadio de S. Lourenço de Lisboa e alcaide-mor de 
Lisboa, em 1400, por carta de D. João I datada de Braga a 15 de outubro, cf. Chancelarias Portuguesas – D. 
João I, op. cit., Tomo 3, Vol. II, documento 1373, p. 180; Livro de Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 355; 
Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, pp. 349, nota 1 e 377; Miguel Gomes 
MARTINS, A Alcaidaria e os Alcaides de Lisboa durante a Idade Média (1147-1433), Lisboa, Câmara Municipal 
de Lisboa, s/d, pp. 45 e 107;  
501 Filha de Vasco Lourenço de Almada, Livro de Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 355. 
502 Casa com Aldonça Meneses, filha natural de D. Pedro de Meneses; alcaide-mor de Lisboa em 1426, 
cavaleiro da casa do infante D. Duarte; senhor do morgadio de S. Lourenço de Lisboa; cf. Rita Costa GOMES, A 
corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., pp. 135-136; Miguel Gomes MARTINS, A Alcaidaria 
e os Alcaides de Lisboa durante a Idade Média (1147-1433), op. cit., pp. 41-42 e 108; Cristóvão Alão de 
MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume III, op. cit., p. 98; Damião de GÓIS, 
Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 44v. 
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Casa com Catarina Gonçalves Malafaia509. 
                                                                                                                                                                                                      
503 Acompanha o seu irmão a Pisa e dedica-se a atividades mercantis; participa na expedição a Tânger, 
e na batalha de Alfarrobeira com o seu primo D. Álvaro Vasques de Almada, cf. Rita Costa GOMES, A corte dos 
reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., pp. 135-136; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana 
(nobiliário de famílias de Portugal, Volume III, op. cit., p. 98. 
504 Fundador da congregação de S. João Evangelista, em 1425, nomeado bispo de Coimbra, em 1453, e 
depois arcebispo de Lisboa, em 1460; senhor do morgadio de S. Lourenço de Lisboa, cf. Frei João de S. TOMÁS, 
Benedictina Lusitana, Coimbra, Officina de Diogo Gomes Lourenço, 1644, Tratado II, Parte IV, Cap. XXVI, p. 
405; Livro de Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 355; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, 
Volume II, p. 391, nota 2; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, 
Volume III, op. cit., p. 98; Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião 
de Goes ...], fl. 44v. 
505 Casa com João Afonso de Brito senhor do morgadio de Santo Estêvão de Beja; por morte de seu 
irmão D. Afonso Nogueira recebe o morgadio de S. Lourenço de Lisboa, cf. Livro de Linhagens do Século XVI, 
op. cit., p. 355; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume III, op. 
cit., p. 98. 
506 Segundo Rita Costa GOMES casa com Duarte Furtado, cf. A corte dos reis de Portugal no final da 
Idade Média, op. cit., p. 136; no Livro de Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 355 refere o seu casamento com 
Vasco Furtado; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, p. 391, nota 2, diz que casa 
com Afonso Furtado de Mendonça e a mesma informação é veiculada por Cristóvão Alão de MORAIS, 
Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume III, op. cit., p. 98. 
507 Casa com Vasco Martins de Albergaria, cf. Livro de Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 355; 
Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume III, op. cit., p. 98. 
508 Casa com Diogo Fernandes de Almeida, senhor do Sardoal, rico-homem, vedor da fazenda, alcaide-
mor de Abrantes e do conselho de D. Duarte e D. Afonso V, cf. Livro de Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 355; 
Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, pp. 347-349; Cristóvão Alão de MORAIS, 
Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume III, op. cit., p. 98. 
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2.2. 









Embaixador de D. João I (1410). 
5.4. 
Pisa 
1410 – Enviado ao concílio de Pisa513. 
1410 – Bolonha, janeiro, 7 – Bula Cum dilectos filios do papa Alexandre  
   V  de acolhimento e de isenção do pagamento de direitos514. 
 
                                                                                                                                                                                                      
509 Cf. Livro de Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 355; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana 
(nobiliário de famílias de Portugal, Volume III, op. cit., p. 98; Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, 
[Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 44v. 
510 Cf. Monumenta Henricina, I, op. cit. documento 140, p. 325. 
511 Cf. Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 136. 
512 Pelas alianças matrimoniais, IDEM, IBIDEM. 
513 Cf. Monumenta Henricina, I, op. cit. documento 140, p. 325; P. António Domingues de Sousa COSTA, 
“D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas 
do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 44; Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, 
op. cit., p. 135; Hélène MILLET, “La participation de Portugal au Concile de Pise: 1409”, op. cit., pp. 233-254. 
514 Cf. VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal 
com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 9, 
op. cit., p. 402. 
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3. Álvaro Gonçalves Camelo 
1.  
1.1.  
(?) – 1423515  
2.  
2.1.1.  
Gonçalo Nunes Camelo, pai516. 
 D. Aldonça Rodrigues Pereira, mãe517. 
 Rui Gonçalves Pereira, avô materno518. 
 Elvira Garcia Pinçoa, avó materna519. 
 Nuno Gonçalves Camelo, avô paterno520. 
 Inês Martins Pimentel, avó paterna521. 
                                                          
515 Segundo inscrição funerária gravada na secção lateral da tampa do seu sarcófago, que se encontra 
na Igreja Matriz de S. Pedro da Sertã, cf. Mário Jorge BARROCA, Epigrafia Medieval Portuguesa, op. cit., Vol. 2, 
Tomo 2, pp. 2145-47. 
516 Cf. P. Antonio Carvalho da COSTA, Corografia Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso 
Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, 
Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da 
natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, op. cit., Tratado III, Cap. XIII, pp. 356-357; . Cristóvão Alão 
de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, op. cit., p. 317. 
517 Cf. P. Antonio Carvalho da COSTA, Corografia Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso 
Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, 
Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da 
natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, op. cit., pp. 356-357. 
518 Cf. Fátima Regina FERNANDES, “Estratégias de Legitimação Linhagística em Portugal nos Séculos XIV 
e XV, in Revista da Faculdade de Letras História, Porto, III Série, Vol. 7, 2006, p. 276, nota 87. 
519 IDEM, p. 276. 
520 Cavaleiro da corte de D. Afonso IV, Cf. José Augusto de Sottomayor PIZARRO, Linhagens medievais 
portuguesas : genealogias e estratégias 1279-1325, Porto [Edição de autor], 1997, p. 987; Portugaliae 
Monumenta Historica – Livro de Linhagens do conde D. Pedro, José MATTOSO, (ed.), Vol. II/I, p. 399. 
521 IDEM, IBIDEM. 
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 Álvaro, Gonçalo e Rui Pereira, tios522. 
 Mor Nunes Camelo, tia523. 
 
2.1.2. 
 Nuno Gonçalves Camelo524, Vasco Gonçalves Camelo525, e Guiomar  
Gonçalves Camelo526, irmãos. 
2.1.4.  
Álvaro Gonçalves Camelo, filho natural527. 
                                                          
522 Senhores da Feira e filhos de Rui Gonçalves Pereira, cf. Fátima Regina FERNANDES,, “Estratégias de 
Legitimação Linhagística em Portugal nos Séculos XIV e XV, op. cit., p. 276. 
523 Monja em Arouca entre 1327 e 1331, cf. Maria Filomena Pimentel de Carvalho ANDRADE, in 
oboedientia, sine proprio,et in castitate, sub clausura a Ordem de Santa Clara em Portugal (sécs XIII-XIV), 
Dissertação de Doutoramento em História (Especialidade em História Económica e Social Medieval), Lisboa, 
Universidade Nova de Lisboa, 2011, p. 587; Luís Miguel RÊPAS, “As abadessas cistercienses na Idade Média: 
identificação, caracterização e estudo de trajectórias individuais e familiares”, Lusitânia Sacra, 2.ª série, 17, 
2005, pp. 69-70. 
524 Foi cónego de Braga e não deixou descendentes, cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana 
(nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, Porto, Livraria Fernando Machado, s/d, p. 317; José Augusto de 
Sottomayor PIZARRO, Linhagens medievais portuguesas : genealogias e estratégias 1279-1325, op. cit., p. 988. 
525 Por carta do Mestre de Avis, passada em Lisboa a 22 de agosto de 1384, recebe os direitos e foros 
dos judeus do Porto, Monchique e Gaia, cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, Lisboa, Universidade Nova de 
Lisboa, 2004, documento 219, Tomo 1, Vol. 1, p. 111; por carta datada de Coimbra a 5 de abril de 1385 recebe 
todos os bens móveis e de raiz que Fernão Lourenço de Passo possuía no julgado de Baião e outros lugares por 
este apoiar Castela, Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. I, documento 837, p. 168; faz-lhe 
doação, por carta datada de Santarém, a 30 de agosto de 1385, de juro e herdade, das terras de Baião, Lágea e 
S. Salvador, cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. I, documento 595, pp. 39-
40;Biblioteca Visconde Trindade, Do registo dos reis .., fol. 90; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de 
Sintra, Volume I, op. cit, p. 235; cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de 
Portugal, Volume I, op. cit., p. 317. 
526 Abadessa do convento de Santa Clara de Entre-Ambos-os-Rios, entre 1343 e 1364, cf. José Augusto 
de Sottomayor PIZARRO, Linhagens medievais portuguesas : genealogias e estratégias 1279-1325, op. cit., p. 
988, Maria Filomena Pimentel de Carvalho ANDRADE, in oboedientia, sine proprio,et in castitate, sub clausura 
a Ordem de Santa Clara em Portugal (sécs XIII-XIV), op.cit., p. 587. 
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Luís Álvares de Sousa528, Fernão de Sousa Camelo, Fernão Pereira  
Camelos529, netos. 
 






                                                                                                                                                                                                      
527 Recebe de D. João I, por morte de seu tio Vasco Gonçalves Camelo, as terras de Baião e Lágea que 
lhe foram confiscadas por ir para Castela e novamente doadas quando regressa, por carta de D. João I, datada 
de Santarém, a 3 de março de 1403; Vedor da Fazenda do Porto; casa com D. Inês de Sousa, filha de Martim 
Afonso de Sousa Chichorro e de D. Maria de Briteiros, cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 3, 
Vol. II, documento 1498, pp. 254-255; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. 
cit., p. 235; P. Antonio Carvalho da COSTA, Corografia Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso Reyno 
de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, 
Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da 
natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, op. cit., pp. 356-357; . Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura 
Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, op. cit., p. 318. 
528 Recebe, por morte de seu pai, a confirmação da doação das terras de Baião, Lágea e S. Salvador por 
carta de D. João I datada de Sintra a 23 de outubro de 1412; casa com D. Filipa Coutinho filha de Fernão 
Martins Coutinho, cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. III, documento 884,p.51; 
Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 57v. 
529 Cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, op. 
cit., p. 318. 
530 Os seus ascendentes surgem como cavaleiros da corte dos reis D. Afonso IV e D. Pedro, cf. José 
Augusto de Sottomayor PIZARRO, Linhagens medievais portuguesas : genealogias e estratégias 1279-1325, Vol 
II, op. cit., pp. 987-988. 
531 Criado do prior do Hospital, D. Álvaro Gonçalves Pereira, esteve sempre ligado a esta Ordem Militar, 
cf. Fátima Regina FERNANDES, “Estratégias de Legitimação Linhagística em Portugal nos Séculos XIV e XV, op. 
cit. nota 87, p. 276. 
532 As ligações a esta família estabelecem-se por via materna e também pelas ligações à Ordem do 




1391 – 1399 – Meirinho-mor da Beira e Trás-os Montes533. 
1403 – Nomeado por D. João I como 1.º donatário de Guimarães534. 
1406 – Meirinho-mor da comarca de Entre-Douro-E-Minho535. 
5. 
5.1.  
Embaixador de D. João I (1389-1412). 
 
5.3.  
Mensageiro do Mestre de Avis 
 1383 – Alenquer – Apresentar à rainha D. Leonor Teles proposta de  
 casamento com o Mestre de Avis536. 
5.4.  
Castela e Sicília  
Castela / Portugal 
                                                          
533 Exerceu este cargo até exilar-se temporariamente em Castela, cf. Cristóvão Alão de MORAIS, 
Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, op. cit., p. 318; Rita Costa GOMES, A corte dos 
reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 95. 
534 Cf. A. H. de Oliveira MARQUES, Iria GONÇALVES, Amélia Aguiar ANDRADE, Atlas de cidades 
Medievais Portuguesas, Lisboa, Instituto Nacional e Investigação Científica, 1990, p. 18. 
535 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume I, Tomo 2, op. cit. documento 973, p. 229. 
536 Esta missão não teve qualquer sucesso, quer pelo propósito, quer pelos agentes nomeados, 
particularmente Álvaro Pais, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. XXV, p. 44; Duarte 
Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”in Crónicas dos Reis 
de Portugal, Porto, Lello & Irmão Editores, 1975, Cap. IX, p. 455; Dom Fernando de MENEZES, Conde da 
Ericeyra, Vida e Acções D’ElRey Dom João I – Offerecida à Memoria Posthuma do Serenissimo Principe Dom 
Theodosio, Lisboa, Officina de João Galrão, 1676, Livro I, pp. 67-68; Monumenta Henricina,I, Coimbra, 1960, 
documento 10, pp. 49-53; Jerónimo ZURITA, Anales de la Corona de Aragón, Tomo 5, Edicion preparada por 
Angell Canellas LOPEZ, Saragoça, Instituición “Fernando el Católico”, 1967, Livro XII, p. 422; Joseph Soares da 
SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo 1 , op. cit., 
Cap. XXIX, p. 159; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 49. 
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1389 – Monção, novembro, 29 – Outorgar tréguas com Castela por um  
  período de seis anos537. 
1390 – Brihuega, junho – Obter do rei de Castela assinatura das tréguas  
  de Monção538  
1393 – Lisboa, maio, 15 – Representante de D. João I para reiterar, com  
  os embaixadores enviados pelo rei de Castela, a assinatura de  
  um período de tréguas por quinze anos539. 
Sicília 
1412 – Agosto – Propor casamento do infante D. Pedro com a ex-rainha  
D. Branca da Sicília540. 
                                                          
537 Este tratado é ratificado por D. João I a 21 de dezembro de 1389; cf. Fernão LOPES, Crónica de D. 
João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CXLI, pp. 289-90; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, 
e dos Reis de Portugal o Décimo”, Crónicas dos Reis de Portugal, op. cit., Cap. LXXV, p. 637; Dom Fernando de 
MENEZES, Conde da Ericeyra, Vida e Acções D’ElRey Dom João I – Offerecida à Memoria Posthuma do 
Serenissimo Principe Dom Theodosio, op. cit., Livro III, p. 295; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a 
Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Volume II , op. cit., Caps. CLXXVII, p. 933 e 
CXC, p. 948; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 141. 
538 Cf. Pero LOPEZ AYALA, “Cronica de D. Juan I” op. cit., Año doceno, Cap. XIV, p. 339. 
539 Na sequência da assinatura das tréguas, os reféns de Castela, ficam sob sua custódia em Santarém, 
cf. Arquivo Geral de Simancas, Patronato Real, Leg. 47-29; Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. 
cit., Cap. CL, pp. 314-315; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de 
Portugal o Décimo”, Crónicas dos Reis de Portugal, op. cit., Cap. LXXV, pp. 639-640; Dom Fernando de 
MENEZES, Conde da Ericeyra, Vida e Acções D’ElRey Dom João I – Offerecida à Memoria Posthuma do 
Serenissimo Principe Dom Theodosio, op. cit., Livro III, p. 300; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a 
Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Volume II , op. cit., Cap. CXC, pp. 948-949; 
P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e 
fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, in Actas do III Encontro sobre História 
Dominicana, II, Vol.IV/2, Porto, Arquivo Histórico Dominicano Português, 1989, p. 23; 2.º Visconde de 
SANTARÉM, Opusculos e Esparsos, João de FREITAS (Coligidos e Coordenados), Volume I, Lisboa, Imprensa 
Libanio da Silva, 1910, p. 20. 
540 Considerada esta embaixada uma estratégia para recolher informações sobre o porto de Ceuta, cf. 
Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, Mem Martins, Publicações Europa-América, 1992, 
Cap. XV, p. 79 ; ZURITA, Jerónimo, Anales de la Corona de Aragón, Tomo V, op. cit., Livro XII, p. 422; Duarte 
Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, Crónicas dos Reis de 
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6.  
Comendador de Poiares541. 
 Prior da Ordem do Hospital / Crato542. 
7.  
 1384 – Cerco de Torres Novas. Feito prisioneiro e levado para  
   Santarém543. 
1385 – Outubro – Participa na batalha de Valverde ao lado de Nuno  
 Álvares Pereira544. 
 1386 – Julho, 15 – Nomeado marechal da hoste por D. João I545. 
                                                                                                                                                                                                      
Portugal, op. cit., Cap. LXXXII, p. 665; Dom Fernando de MENEZES, Conde da Ericeyra, Vida e Acções D’ElRey 
Dom João I – Offerecida à Memoria Posthuma do Serenissimo Principe Dom Theodosio, op. cit., Livro V, pp. 
352-355; Fr. Luís de SOUSA, História de S. Domingos, Volumes II, Porto, Lello & Irmão Editores, 1977, Cap. XIX, 
p. 903; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. 
João I, Volume II, op. cit., Cap. CCXC, p. 1409; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 232; Oliveira 
MARTINS, Os filhos de D. João I, Lisboa, Parceria A. M Pereira, 1922, pp. 22 e 25. 
541 Possuía esta comenda e outras quando morreu frei Álvares Gonçalves Pereira, prior do Hospital, cf. 
Crónica do Condestável de Portugal D. Nuno Álvares Pereira, Lisboa, Academia Portuguesa da História, 1972, 
Cap. VII, p. 18; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, Tomo II op. cit., Cap. CXXII, p. 640. 
A nomeação para o priorado não foi linear. Por morte de Álvaro Gonçalves Pereira, D. Fernando nomeia 
para este cargo Pedro Álvares Pereira, o que foi contestado por Álvaro Gonçalves Camelo. Esta disputa 
levou a que procurassem cada um deles apoio em Roma ou Avinhão. Contudo, Álvaro Gonçalves Camelo  
só ascendeu ao priorado por morte de Pedro Álvares Pereira, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª 
Parte, op. cit., Cap. XXXV, p. 62; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I, Volume II , op. cit., Cap. CXXII, p. 640; Anselmo Braamcamp 
FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 235; Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal 
no final da Idade Média, op. cit., p. 144; Rita Costa GOMES, D. Fernando, op. cit., p. 180. 
543 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. CLXX, pp. 319-320; Crónica do Condestável 
de Portugal D. Nuno Álvares Pereira, op. cit., Cap. LIII, p. 148. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a 
Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II , op. cit., Cap. CCXXXVII, p. 1160. 
544 Estava na retaguarda do exército do Condestável, Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia 
de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Cap. CXL, p. 702; . Cristóvão Alão 
de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, op. cit., p. 318. 
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 1386 – Acompanha D. João I num alarido a Vilariça546. 
 1387 – Presente na vanguarda da hoste portuguesa que auxilia o duque  
   de Lencastre em Castela547. 
 1388 – Janeiro – Participa no cerco de Melgaço ao lado de D. João I548. 
 1393 – Alcaide-mor de Santarém549 e de Marvão550. 
1400 /1401 – Exílio em Castela. Luta contra D. João I551. 
1415 – Lisboa, julho – Cabo de uma das oito galés que o infante D.  
 Pedro apresenta na barra de Lisboa para receber a armada do  
 infante D. Henrique proveniente do Porto552. 
                                                                                                                                                                                                      
545 Esta nomeação decorre da morte do anterior marechal, Álvaro Pereira. Quando decidiu ir para Castela, 
entre 1400 e 1401, o cargo passou a ser exercido por Gonçalo Vasques Coutinho, cf. Fernão LOPES, Crónica de 
D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. LXXVIII, p. 180; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal 
que comprehendem o governo delrey D. João I, II , op. cit., Caps. CVIII, p. 554 e CCLXVIII, p. 1316; Frei Manuel 
dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, Cap. XLVIII, p. 381; Rita Costa GOMES, A 
corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., 95. 
546 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. LXXI, p. 166. 
547 IDEM, Cap. C, p. 215; Peter E. RUSSELL, A intervenção inglesa na Península Ibérica durante a Guerra dos 
Cem Anos, op. cit., nota 20, p. 492. 
548 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CXXXIV, p. 275. 
549 Cf. 2.º Visconde de SANTARÉM, Opusculos e Esparsos, João de FREITAS (Coligidos e Coordenados), Volume I, 
op. cit., p. 20; cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, 
op. cit., p. 318. 
550 Cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, op. cit., p. 
318; VISCONDE de SANTARÉM (Col.), Memorias chronologicas authentica dos alcaides mores da villa de 
Santarem, desde o principio da monarquia até o prezente, Lisboa, Typographia de R. J. de Carvalho, s/d., p. 13. 
551 Durante o tempo em que está em Castela é nomeado outro prior, Lourenço Esteves, cf. Fernão 
LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CLXXXIV, p. 398;  Crónica do Condestável de Portugal D. 
Nuno Álvares Pereira, op. cit., Cap. LXXIII, p. 222; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste 
nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, Crónicas dos Reis de Portugal, op. cit., Cap. LXXX, p. 657; Joseph 
Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II 
, op. cit., Cap. CCLXXXVII, p. 1394; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit.,p. 222.  
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 1415 – Agosto – Participa na empresa de Ceuta. Vai na armada de D.  
   João I553. 
8.  
1383 – Membro do conselho de D. João I554. 
9.  
1384 – Coimbra – Presente no momento em que o conde D. Gonçalo,  
 irmão da rainha D. Leonor Teles, decide não seguir o partido de  
 Castela555. 
1384 – Durante o cerco de Lisboa fica como refém até ao regresso do  
   mensageiro de Castela556. 
 1384 – Lisboa, outubro, 6  – Presta homenagem e juramento ao Mestre  
   de Avis,  após o levantamento do cerco de Lisboa557. 
                                                                                                                                                                                                      
552 Cf. Monumenta Henricina, II, op. cit. documento 60, p. 150. 
553 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. L, p. 78; Duarte Nunes 
LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, Crónicas dos Reis de 
Portugal, op. cit., Cap. LXXXVIII, p. 680; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I, II , op. cit., Cap. CCCI, p. 1455; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões 
da Sala de Sintra, Volume III, op.cit., p. 201; Mestre Mateus de PISANO, “Livro da Guerra de Ceuta”, Collecção 
de Livros Inéditos de Historia Portugueza, dos Reinados de D. João I, D. Duarte, D. Afonso V e D. João II, Tomo 
1, Lisboa, Academia Real das Ciências, 1790, pp. 17-18; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de 
portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II , op. cit., Cap. CCC, p. 1455. 
554 Cf. Monumenta Henricina, II, op. cit. documento 32, p. 86; Rita Costa GOMES, A corte dos reis de 
Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 95. 
555 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. LXXIII, p. 125; Duarte Nunes LEÃO, 
“Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, Crónicas dos Reis de Portugal, op. 
cit., Cap. XIX, p. 477; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o 
governo delrey D. João I, II , op. cit., Cap. CCXI, p. 1029. 
556 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. CXL, p. 249. 
557 IDEM, Cap. CLIV, p. 285; Dom Fernando de MENEZES, Conde da Ericeyra, Vida e Acções D’ElRey Dom 
João I – Offerecida à Memoria Posthuma do Serenissimo Principe Dom Theodosio, op. cit., Livro II, pp. 179-180; 
cf. Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, Crónicas 
dos Reis de Portugal, op. cit., Cap. XXXVIII, p. 525; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, 
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1385 – Santarém – Sai da prisão após a batalha de Aljubarrota558. 
1386 – Coimbra, agosto, 12 – Presente na ratificação do Tratado de  
   Windsor feita por D. João I através Guilherme de Farynge,  
   embaixador do rei inglês Ricardo II559. 
1387 – Coimbra, Agosto, 27 – Testemunha da carta de D. João I  
  endereçada ao rei Ricardo II de Inglaterra de confirmação da Liga  
  estabelecida entre Portugal e Castela560. 
1393 – Manifesta a D. João I desagrado pela atitude de o Condestável  
  repartir as terras recebidas por aqueles que o serviram561. 
 1397 – Mandado prender por D. João I por suspeita de traição562. 
 1398 – Julho – Fuga da prisão. Nuno Álvares Pereira encontra-o no  
                                                                                                                                                                                                      
op. cit., Livro XXIII, Cap. XXV, p. 614; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit.,p. 215; Joseph Soares da 
SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II op. cit., Cap. 
CCXXXXV, p. 1145.  
558 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. L, p. 122; Joseph Soares da SYLVA, 
Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Volume II , op. cit., Cap. 
CCLXIII, p. 1288; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXVIII, p. 
639. 
559 Cf. Thomas RYMER (ed.), Foedera, conventiones, literae, Volume III, Partes IV, op. cit. , p. 15-16; 
VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas 
potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo XIV, op. cit., pp. 
101-102. 
560 Cf. Foedera, conventiones, literae, RYMER, Thomas (ed.), Volume III, Parte IV, Londres, Georgeii 
Holmes, 1740, p. 15. Disponível em http://www.archive.org/details/fderaconventione03ryme. 
561 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, II , op. cit., Cap. CXLIV, p. 719. 
562 Ficou sob a responsabilidade de Martim Afonso de Melo, alcaide de Évora, cf. Fernão LOPES, 
Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CLX, p. 338; Crónica do Condestável de Portugal D. Nuno Álvares 
Pereira, op. cit., Cap. LXV, p. 189; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de 
Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LXXVII, p. 647; Dom Fernando de MENEZES, Conde da Ericeyra, Vida e Acções 
D’ElRey Dom João I – Offerecida à Memoria Posthuma do Serenissimo Principe Dom Theodosio, op. cit., Livro 
III, p. 318; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey 
D. João I, TomoII, op. cit., Cap. CCLXXXIV, pp. 1383-1384. 
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   Crato e leva-o consigo para se reconciliar com D. João I563. 
 1414 - Torres Vedras, junho – Convocado, por D. João I, para uma  
 reunião sobre os preparativos da empresa de Ceuta564. 
10.  
1415 – Lisboa, julho, 21 – Responsável por alguns desacatos na  
 organização da partida para Ceuta565. 
 1415 – Ceuta, setembro, 2 – Intercede a favor de D. Pedro de Meneses  
   para que este seja nomeado capitão da praça de Ceuta566. 
11.  
11.1.  
Senhor de Baião, Lágea e S. Salvador567.  
11.2. 
 1386 – Ponte da Barca, dezembro, 8 – Jurisdição cível e crime de  
   Penela, em Riba de Lima568 
11.6.  
                                                          
563 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CCXXIV, p. 375; Estoria de Dom Nuno 
Alvrez Pereira, op. cit., Cap. LXIX, p. 177; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos 
Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LXXIX, pp. 655; Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., 
Cap. CCXXIV, p. 375; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit.,p. 215; Joseph Soares da SYLVA, 
Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II op. cit., Cap. 
CXLVI, p. 734. 
564 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. XXV, p. 100; Monumenta 
Henricina, II, op. cit. documento 32, p. 86; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II , op. cit., Cap. CCXCIV, p. 1444. 
565 Cf. Monumenta Henricina, II, op. cit. documento 66, p. 162. 
566 IDEM, documento 100, p. 211. 
567 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Cap. CCXCIII, p. 1426; Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la 
Casa de Silva, op. cit., Livro VIII, Cap. II, p. 232; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de 
famílias de Portugal, Volume I, op. cit., p. 317. 
568 Cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. I, documento 1270,p.171. 
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 1386 – Ponte da Barca, dezembro, 8 – Carta de doação de D. João I da  
   terra de Penela, em Riba de Lima com todas as rendas e  
   direito569. 
 1388 – Évora, dezembro, 14 – Carta de doação de D. João I dos bens  
   pertencentes a seu irmão Álvaro Gonçalves Camelo, que morreu  
   sem deixar descendentes570 
 1390 – Coimbra, março, 15 – Carta de doação perpétua e hereditária de  
   D. João I, de umas casas em Coimbra571. 
1391 – Évora, fevereiro, 22 - Carta de doação de D. João I de Ouguela  
 com todas as suas rendas, em vida572. 
 1395 – Tentúgal, junho, 13 – Carta de doação do castelo de Marvão  
   com todas as suas rendas573. 
 1397 – Santarém, agosto, 31 – Carta de doação de todos os bens  
   móveis e de raiz confiscados a Fernando Afonso de Ulveira por  
   servir o rei de Castela574 
 1405 – Sintra, julho, 8 – Carta de confirmação de D. João I de um  
   escambo de terras em Aveiro575. 
1407 – Santarém, maio, 7 – Carta de doação de D. João I da ilha de 
 Testada em Aveiro, enquanto for mercê do rei576. 
                                                          
569 IDEM, IBIDEM, 
570 IDEM., Tomo 1, Vol. II, documento 308,pp.172-173. 
571 IDEM, Tomo 1, Vol. II, documento 78, p. 48; estas casas pertenciam a Martim Malho, almoxarife em 
Coimbra nos reinados de D. Pedro e D. Fernando e foram-lhe confiscadas por motivos de dívida. 
572 IDEM, documento 493, p. 260; Biblioteca Visconde Trindade, Do registo dos reis…, fl. 124v . 
573 Cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. II, documento 878, p. 147. 
574 IDEM, Tomo 3, Vol. II, documento 1233, p. 109; Humberto Baquero MORENO, “Contestação e 
oposição da nobreza portuguesa ao poder político nos finais da Idade Média”, Revista da Faculdade de Letras. 
História, II Série, Vol. IV, Porto, Faculdade de Letras, 1996, p. 111. 
575 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. III, documento 305, pp. 188-190. 
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11.8. 
 1391 – Porto, fevereiro, 26 – Carta da vereação da cidade do Porto, de  
   acordo com as Cortes de Évora, a autorizá-lo a construir nesta  
   cidade estalagens para os Grandes e honrados577 
 
 
4. Álvaro Gonçalves da Maia 
1. 




Martim da Maia579, pai (?) 
Ana Anes, mãe580 
 Álvaro Fernandes581. 
                                                                                                                                                                                                      
576 Nesta carta de doação, D. João I autoriza a criação de cavalos (oito a dez éguas), IDEM, Tomo 2, vol. 
III, documento 598, pp. 135-136; Archivo Historico Portuguez, vol. II – n.º 2, Lisboa, 1904, I, p. 61. 
577 Cf. João Pedro RIBEIRO, Additamentos e retoques á Synopse Chronologica, Lisboa, Academia Real 
das Sciencias de Lisboa, 1829, p. 85. 
578 A 27 de novembrode 1450 há notícia de uma sentença desfavorável a Álvares Gonçalves da Maia, 
cf. As Gavetas da Torre do Tombo, II, op. cit., 777, III, 10-15, p. 53. 
579 Contador de D. Fernando e Vedor da Fazenda de D. João I e de D. Filipa até 1397, cf. Rita Costa 
GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 133; por carta de doação de D. João I 
datada de Lisboa a 26 de novembro de 1395 recebe casas em Lisboa, de juro e herdade, situadas na rua da 
Sapataria a par da Madalena, cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. II, documento 
1075, pp.11-12; Cristóvão Alão de MORAIS regista-o como pai, cf. Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de 
Portugal, Volume I, op. cit., p. 296; Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. 
cit., pp. 367-368. 
580 Cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, op. 
cit., p. 296. 
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2.1.4. 
 Fernando Álvares da Maia582, Gil Vaz da Maia, Domingos Anes da Maia,  
 João da Maia583, filhos. 
2.2. 





Escrivão da câmara de D. João I (1385?-1414)585. 
 Vedor da casa de D. João I no Porto (1415)586. 
 Provedor da Fazenda de D. Duarte, na cidade do Porto587. 
                                                                                                                                                                                                      
581 Criado de Martim Afonso de Miranda, residente no Porto, cf. Monumenta Henricina, III,  op. cit. 
documento 69, p. 130. 
582 Senhor da Trofa e Aguiar de Pena; está ao serviço do infante D. Pedro; morre na batalha de 
Alfarrobeira, cf. cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, 
op. cit., p. 296. 
583 Não deixam descendentes, cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias 
de Portugal, Volume I, op. cit., p. 296. 
584 Assim designado em carta de D. Duarte datada de Almeirim em 31 de dezembro de 1433, cf. 
Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume I, Tomo 1,op. cit. documento 19, pp. 14-15; Armando Luís de 
Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 281. 
585 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 281; Rita Costa 
GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 133; MORENO, Baquero, “O papel da 
diplomacia portuguesa no Tratado de Tordesilhas”, op. cit., p. 135. 
586 Provedor da fazenda no Porto, cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal 
que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CIV, p. 555; Pedro de AZEVEDO, Documentos 
das Chancelarias Reais anteriores a 1531 Relativos a Marrocos, II, op. cit., p. 654; Armando Luís de Carvalho 




Embaixador de D. João I (1415). 
 
5.2.  
Escrivão de D. João I (1411). 
5.3. 
 Mensageiro (1411/1412).  
1411/1412 – Portador de duas cartas: uma de D. Catarina de Castela  
dirigida a D. João I a solicitar auxílio na luta contra os mouros de 
Granada e outra da resposta de D. João I à rainha regente de Castela 
sobre este assunto588. 
5.4. 
 Castela 
 1411 – Aylon outubro, 31 - Escrivão do rei D. João I na embaixada  
   portuguesa para a assinatura da Paz perpétua com Castela589. 
  
                                                                                                                                                                                                      
587 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume I, Tomo 1, op. cit. documento 19, pp. 14-15 e 
Volume III, doc. 195, p. 143; cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de 
Portugal, Volume I, op. cit., p. 296. 
588 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CXCVII, p. 439; VISCONDE de 
SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do 
mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., p. 291; Monumenta 
Henricina, II, op. cit. documento 7, pp. 35-39. 
589 Estão presentes os escrivães de Portugal e Castela, cf. As Gavetas da Torre do Tombo, IX, op. cit., 
4576, XVIII, 11-4, p. 627; Monumenta Henricina, II, op. cit. documento 5, p. 31; VISCONDE de SANTARÉM, 
Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo 
desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., p. 288; Joseph Soares da 
SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., 
Capítulos CXCII, p. 960; Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. V, p. 50; Duarte 
Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LXXXI, 
p. 661; Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CXXCV, pp. 431-435. 
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 Aragão 
 1415 – Évora, outubro, 20 – Embaixador ao rei de Aragão para lhe  
   oferecer o porto e a praça de Ceuta como pontos de apoio militar  
   da guerra contra Granada590. 
11.  
11.1. 
 1405 – Carta de D. João I a autorizá-lo a construir moinhos de maré  
   junto a Aldeia Galega no Ribatejo591. 
 1411 – Carta de D. João I a permitir-lhe a exploração de marinhas de  
   sal em Caminha592. 
1433 – Almeirim, dezembro, 31 – Carta de confirmação de D. Duarte da  
 compra da terra e lugar da Ponte de Almiara com seus casais de  
 Castrovães a Afonso de Ulmeira593. 
11.6. 
 1415 – Carta de D. João I de doação perpétua de uma ilha no rio Douro  
 para a atividade piscatória594. 
                                                          
590 Trata-se de uma segunda embaixada, pois D. João I já tinha enviado ao rei aragonês João Escudeiro 
para lhe dar conhecimento do sucesso da empresa de Ceuta; nesta sequência apresenta a D. Fernando de 
Aragão uma proposta de aliança peninsular para a conquista do reino de Granada; depreende-se que outros 
assuntos a apresentar recaem sob a responsabilidade do vedor da fazenda que se desloca a Aragão “pera fallar 
couosco algῦas cousas da nossa parte”, cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., 
Cap. XCI, p. 263; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, II, op. cit., Capítulos CLXXXIX, p. 940 e CCCVI, p. 1503; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro 
Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o 
princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., pp. 295-296; Monumenta Henricina, 
II, op. cit., documentos  97, pp. 206-207, 107, pp. 225-226, e 108, pp. 226-229. 
591 Cf. Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., pp. 144 e 175, 
nota 293. 
592 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. III, documento 881, pp. 47-48; Rita 
Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., pp. 144 e 175, nota 293. 
593 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume I, Tomo 1,op. cit. documento 19, pp. 14-15. 
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11.8. 




 5. Álvaro Gonçalves de Abreu 
1. 
1.1. 





4.2.   
1430 – 1435 – Regedor das Justiças da Casa da Suplicação598. 
  
                                                                                                                                                                                                      
594 Desta doação, o rei reserva para si o pagamento dos direitos das pescarias e a dízima para as suas 
galés, cf. Archivo Historico Portuguez, vol. II – n.º 2, Lisboa, 1904, p. 61; Rita Costa GOMES, A corte dos reis de 
Portugal no final da Idade Média, op. cit., pp. 144 e 175, nota 293. 
595 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Colleccam dos documentos com que se authorizam as memorias para a 
vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 218; Monumenta Henricina, IV, op. cit. documento 64, p. 229. 
596 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, Bispos de Lamego e de Viseu no século XV (1394-1463), 
Tomo 1, Braga, Editorial Franciscana, 1986, p. 1; Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira 
Antecedentes e Significado Histórico, Volume I, op. cit., p. 22, nota 74; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões 
da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 150; Fortunato de ALMEIDA, História da Igreja em Portugal, Vol. II, op. 
cit., p. 557. 
597 Pelas funções desempenhadas na esfera eclesiástica. 
598 Em carta de 2 de Novembrode 1430, D. João I refere-o com o “cargo da Casa da Relação e justiça 
em a Corte”. Braamcamp Freire regista-o como o mais antigo regedor encontrado na documentação por ele 
pesquisada, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 150; Chancelarias 








1423 / 24 – Borgonha – Tentativa de negociação do casamento entre o 
 duque de Borgonha e a infanta D. Isabel599. 
1428 – França / Borgonha – Contrato de casamento de Filipe o Belo  
  com a Infanta D. Isabel600. 
  
6.  
 Cónego de Lisboa e deão de Évora601. 
 
 1419 – Agosto, 21 – Bispo de Lamego, delega no seu procurador D. 
 Garcia de Meneses602. 
1421 – Junho, 25 – Nomeado bispo de Silves603. 
                                                          
599 Os contactos iniciados por D. João I, primeiro através de cartas e depois pela presença desta 
embaixada, desenrolam-se entre 18 de julho de 1423 e 14 de maio de 1424, cf. Werner SCHULZ, AndreasKreuz 
und Christusorden – Isabella von Portugal und der Burgundische Kreuzzug, Universidade de Freiburg, 1976, pp. 
75-76; Jacques PAVIOT, Portugal et Bourgogne au XVe siècle (1384-1482),Lisboa-Paris, Centro Cultural Calouste 
Gulbenkian, 1995, pp. 29 e 196-197. 
600 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, II, Lisboa, Oficina de Joseph Antonio da Sylva, 1731, Cap.CLXXXIX , p. 943; J. Cardoso 
GONÇALVES, O Casamento de Isabel de Portugal com Filipe-O-Bom, Duque de Borgonha e a Fundação da 
Ordem Militar do Tosão-de-Ouro, Lisboa, Imprensa Moderna, 1930, p. 14; Humberto Baquero MORENO, A 
Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, Volume I, p. 22, nota 74; Maria Helena da Cruz 
COELHO, D. João I, op. cit., p. 169. 
601 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, Bispos de Lamego e de Viseu no século XV (1394-1463), 
Tomo 1, op. cit., p. 1. 
602 Cf. Conrad EUBEL, Hierarchia Catholica Medii Aevi, Volume I, Ratisbona, Altera, 1913, p. 291. 
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1437 – Agosto, 17 – Participa na expedição a Tânger605. 
8.  
1438 / 1440 – Membro do conselho de D. Duarte606 e de D. Afonso V607. 
9.  
1429 – Lisboa, julho, 25 – Celebração da cerimónia de casamento da  
  infanta D. Isabel, por palavras de presente, com o duque de  
  Borgonha através do seu embaixador/procurador, o senhor de  
  Roubais608. 
                                                                                                                                                                                                      
603 IDEM, IBIDEM; Jacques PAVIOT, Portugal et Bourgogne au XVe siècle (1384-1482),Lisboa-Paris, 
Centro Cultural Calouste Gulbenkian, 1995, p. 29, nota 17. 
604 IDEM, IBIDEM; Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado 
Histórico, Volume I, op. cit., p. 22, nota 74; Jacques PAVIOT, Portugal et Bourgogne au XVe siècle (1384-1482), 
op. cit., p. 35. 
605 Cf. Duarte Nunes LEÃO, “Crónica, e Vida Del Rey D. Duarte dos Reis de Portugal undécimo”, 
Crónicas dos Reis de Portugal, op. cit., Cap.VIII, p. 751; Rui de PINA Chronica d’El-Rei D. Duarte, Porto, Edição 
da Renascença Portuguesa, 1914, Cap. XXI, p. 149; Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira 
Antecedentes e Significado Histórico, Volume I, op. cit., p. 22, nota 74; António Domingues de Sousa COSTA, 
Bispos de Lamego e de Viseu no século XV (1394-1463), Tomo 1, op. cit., p. 48; Luís Miguel DUARTE, D. Duarte, 
op. cit., p. 224; Monumenta Henricina, VI, op. cit. documento 69, p. 219; Frei João ÁLVARES, Chronica do 
Infante Santo D. Fernando, Coimbra, F. França AMADO (ed.), 1911, Cap. XIV, p. 34; Pedro de AZEVEDO, 
Documentos das Chancelarias Reais anteriores a 1531 Relativos a Marrocos, Tomo 1 (1415-1450), op. cit., 
LXXVI, pp. 107-108; Fortunato de ALMEIDA, História da Igreja em Portugal, Vol. II, op. cit., p. 427. 
606 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume III, op. cit., doc. 513, p. 366. 
607 Por carta de perdão a um escudeiro do bispo de Évora, passada em Santarém a 18 de setembro de 
1440, este é apontado como elemento do conselho régio, cf. Pedro de AZEVEDO, Documentos das 
Chancelarias Reais anteriores a 1531 Relativos a Marrocos, Tomo 1 (1415-1450), op. cit., CXXVI, pp. 175-176. 
608 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, VII, op. cit., 4182, XVII, 6-3, pp. 156-158; D. António Caetano de 
SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, III, op. cit., p. 177; Joseph Soares da SYLVA, 
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 1429 – Outubro – Acompanha a duquesa de Borgonha na viagem até  
 Écluse609. 
1429 – Dezembro, 25 – Chegada da comitiva a Écluse610. 
1430 – Écluse, janeiro, 7 – Testemunha de ratificação do casamento  
  dos duques de Borgonha, cerimónia conduzida pelo bispo de  
  Tournais, Jean de Thoisy.611 
 1432 – Almeirim, janeiro, 27 – Testemunha do instrumento de  
   ratificação do Tratado de Paz assinado em Medina del Campo 30  
   de outubro de 1431612. 
 1433 – Lisboa, agosto, 15 – Discurso na cerimónia de aclamação do rei  
   D. Duarte no terreiro do Paço da Alcáçova613. 
 1433 – Vila Franca, outubro, – Missa em pontifical na trasladação do  
   corpo de D. João I da Sé de Lisboa para o Mosteiro da  
   Batalha614. 
                                                                                                                                                                                                      
Colleccam dos documentos com que se authorizam as memorias para a vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 188; 
António Domingues de Sousa COSTA, Bispos de Lamego e de Viseu no século XV (1394-1463), Tomo 1, op. cit., 
p. 40; Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, Volume I, 
op. cit., p. 22, nota 74; Fortunato de ALMEIDA, História da Igreja em Portugal, Vol. II, op. cit., p. 557. 
609 Cf. Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, 
Volume I, op. cit., p. 22 ,nota 74; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 170. 
610 Cf. Jacques PAVIOT, Portugal et Bourgogne au XVe siècle (1384-1482),op. cit., p. 35. 
611 Cf. Jean LE FÉVRE, Chronique, II, François MORAND (ed.), Paris, 1881, Cap. CLXIII, pp. 163-164; J. 
Cardoso GONÇALVES, O Casamento de Isabel de Portugal com Filipe-O-Bom, Duque de Borgonha e a Fundação 
da Ordem Militar do Tosão-de-Ouro, op. cit., p. 25; Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira 
Antecedentes e Significado Histórico, Volume I, op. cit., p. 22 nota 74; Fortunato de ALMEIDA, História da 
Igreja em Portugal, Vol. II, op. cit., p. 557. 
612 Cf. Monumenta Henricina, IV, Coimbra, 1960, documento 15, p. 86. 
613 Cf. Rui de PINA Chronica d’El-Rei D. Duarte , op. cit., Cap.II, p. 80; António Domingues de Sousa 
COSTA, Bispos de Lamego e de Viseu no século XV (1394-1463), Tomo 1, op. cit., p. 48; Monumenta Henricina, 
IV, op. cit. documento 69, p. 247; Luís Miguel DUARTE, D. Duarte, op. cit., p. 138. 
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 1433 – Batalha, outubro, – Missa em pontifical na cerimónia de  
   trasladação do corpo de D. João I da Sé para a Capela do  
   Fundador, no Mosteiro da Batalha615. 
1433 – Outubro – Discurso de abertura nas Cortes de Leiria/ Santarém  
  para o juramento e obediência ao rei D. Duarte616. 
1438 – Torres Novas – Cortes de Torres Novas. Discussão do regimento 
 do reino. Surge como representante do clero, na qualidade de  
 conselheiro617. 
 1439 – Lisboa, novembro, 1 – Recebe juramento do infante D. Pedro  
   como regente do reino618. 
10.  
1437 – Nomeado pelo infante D. Fernando responsável pela sua  
   sepultura, caso o infante D. Henrique ou o conde de Arraiolos  




1424 – Oferta do duque de Borgonha de um osculatório de ouro  
                                                                                                                                                                                                      
614 Cf. Monumenta Henricina, IV, op. cit. documento 85, pp. 277-278; Luís Miguel DUARTE, D. Duarte, 
op. cit., pp. 149-150; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 382. 
615 Cf. Monumenta Henricina, IV, op. cit. documento 85, pp. 277-278 
616Rui de PINA Chronica d’El-Rei D. Duarte, op. cit., cap.VI, p. 95; Humberto Baquero MORENO, A 
Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, Volume I, p. 22 nota 74; Luís Miguel DUARTE, D. 
Duarte, op. cit., pp.156-157. 
617 Cf. Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, 
Volume I, op. cit., pp. 21-22. 
618 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, Tomo 1, op. cit., Cap.LX, p. 327. 
619 Cf. Frei João ÁLVARES, Chronica do Infante Santo D. Fernando, op. cit., p. 135; Monumenta 
Henricina, VI, op. cit. documento 52, pp. 113-114. 
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  e de duas peças e meia de veludo620. 
11.7.  
 1423/24 – 1960 dobras para deslocação a França621. 
 11.8. 
  Morador da casa de D. João I com a moradia de 4 900 libras622. 
 
 
6. Álvaro Gonçalves de Ataíde 
1.  
1.1.  
(?) – 1452623. 
2.  
2.1.1.  
Martim Gonçalves de Ataíde, pai624. 
                                                          
620 Esta oferta, encomendada de propósito para oferta a Álvaro Abreu, é descrita como “une paix de 
fin or bien riche, esmaillee au millieu d’une ymage de Nostre Dame, au dessus de laquelle paix a une croix 
aussi esmaille[e] d’une autre ymage et autour de ladicte ymage  a quatre bien grosses perles”; toda a comitiva 
portuguesa foi agraciada, nomeadamente o doutor Fernando Afonso, o arauto do infante D. Duarte, o 
cavaleiro, dois gentis-homens, o escudeiro e os palfreneiros; o duque recebeu de D. João I quatro ginetes, cf. 
Werner SCHULZ, AndreasKreuz und Christusorden – Isabella von Portugal und der Burgundische Kreuzzug, op. 
cit., p. 76; Jacques PAVIOT, Portugal et Bourgogne au XVe siècle (1384-1482),op. cit., pp. 196-197. 
621A verba é partilhada com o doutor Fernando Afonso, cf. Jorge FARO, Receitas e Despesas da Fazenda 
Real de 1384 a 1481 (subsídios documentais), Lisboa, Publicações do Centro de Estudos Económicos do 
Instituto Nacional de Estatística, 1965, p. 75; Maria José e Jorge Faro, “Embaixadas enviadas pelos reis de 
Portugal de 1415 a 1473 – subsídios documentais” in Congresso Internacional de História dos Descobrimentos, 
Lisboa, 1961, p. 13; Joseph Soares da SYLVA, Colleccam dos documentos com que se authorizam as memorias 
para a vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 225. 
622 Monumenta Henricina, I, op. cit. documento 122, p. 282. 
623 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., pp. 81 e 83. 
624 O seu casamento teve a ação da rainha D. Leonor que lhe dá o castelo de Chaves, cf. Fernão LOPES, 
Crónica de D. Fernando, Porto, Livraria Civilização, s/d, Cap. LXV, p. 172; Luís Filipe OLIVEIRA, A Casa dos 
Coutinhos Linhagem, Espaço e Poder (1360-1452), Cascais, Patrimonia Historica, 1999, p. 35. Em maio de 1384 
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 Mécia Vasques Coutinho, mãe625. 
 D. Pedro de Castro, sogro626. 
 D. Leonor Teles de Meneses, sogra627. 
 Gonçalo Vasques Coutinho, tio628. 
2.1.2.  
Vasco Fernandes de Ataíde629, D. Isabel de Ataíde630, D. Helena de Ataíde631, D. 
Filipa de Ataíde632 e D. Catarina de Ataíde633, irmãos. 
                                                                                                                                                                                                      
participa, com o arcebispo de Santiago. numa investida contra o Porto. Como resultado foram-lhe confiscados 
todos os seus bens e doados a Fernando Afonso de Mascarenhas. Em dezembro de 1385, D. João I pôs cerco a 
Chaves e recusou-se a entregar o castelo e só entregará a vila em finais de 1386, cf. Fernão LOPES, Crónica de 
D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. LXIII, p. 153; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, 
op. cit., pp. 76-77 e 79. 
625 Irmã de Gonçalo Vasques Coutinho, marechal do reino; depois de viúva foi aia dos infantes, filhos 
de D. João I; por carta de 23 de setembro de 1391, D. João I manda restituir à viúva e aos seus filhos os bens 
que possuíam à data da morte do rei D. Fernando, cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. 
II, documento 535, pp. 281-282; Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. LXIII, p. 153; Duarte Nunes LEÃO, 
“Crónica, e Vida Del Rey D. Afonso o V de Portugal deste nome, e dos Reis o duodécimo”, Crónicas dos Reis de 
Portugal, op. cit., Cap. LXV, p. 603; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., 
pp. 80-81; Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 
223; Luís Filipe OLIVEIRA, A Casa dos Coutinhos Linhagem, Espaço e Poder (1360-1452), op. cit., p. 35. 
626 Senhor do Cadaval, filho de D. Álvaro Pires de Castro, conde de Viana e Arraiolos, cf. Livro Linhagens 
do Século XVI, Lisboa, Academia Portuguesa da História, 1946, p. 92; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia 
Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, p. 407.  
627 Filha de João Afonso Telles de Meneses, conde de Ourém e de Barcelos, cf. Frei Manuel dos 
SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, p. 407. 
628 Marechal do reino, Cf. Duarte Nunes LEÃO, “Crónica, e Vida Del Rey D. Afonso o V de Portugal deste 
nome, e dos Reis o duodécimo”, op. cit., Cap. LXV, p. 603. 
629 Governador e Vedor da casa do infante D. Henrique; em 1415 é um dos capitães das galés da frota 
armada que sai do Porto, comandada pelo infante D. Henrique; morre na conquista de Ceuta; morador da casa 
de D. João I com a moradia de 5 400 libras; não deixou descendentes, cf. Monumenta Henricina, II, op. cit. 
documento 60, p. 148; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 84; 
Monumenta Henricina, I, op. cit., documentos 122, p. 282. 
227 
2.1.3.  
Casa, em 1412, com D. Guiomar de Castro634. 
2.1.4.  
Martinho de Ataíde635, João636, Vasco637, Álvaro638, Joana de Castro639, Filipa640, 
Mécia de Castro641 e Leonor de Meneses642, filhos legítimos. 
                                                                                                                                                                                                      
630 Casa com D. Fernando de Castro, senhor do paul de Boquilobo; presente no casamento de D. 
Duarte com D. Leonor de Aragão, a 22 de setembro de 1428 em Coimbra, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, 
Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 84; Monumenta Henricina, III, op. cit. documento 125, p. 258. 
631 Casa com Pedro Vaz da Cunha, senhor de Angeja e Pinheiro, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, 
Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 84. 
632 Casa com Gonçalo Anes Chichorro, 3.º senhor de Mortágua; moradora da casa da rainha D. Filipa 
com a moradia de 1200 libras, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 
84; Monumenta Henricina, I, op. cit., documento 102, p. 289 e IV, documento 64, p. 231; Maria Helena da Cruz 
COELHO, D. João I, op. cit., p. 190. 
633 Moradora da casa da rainha D. Filipa com a quantia de 1200 libras, cf. Monumenta Henricina, IV, op. 
cit. documento 64, p. 231; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 190. 
634 Irmã de D. Fernando de Castro fica com a guarda de D. Leonor, filha do rei D. Duarte, cf. Rui de 
PINA, “Chronica do Senhor Rey D. Afonso V”, Crónicas de Rui de Pina, Porto, Lello & Irmãos Editores, 1977, 
Cap. LXVI, p. 667; Duarte Nunes LEÃO, “Crónica, e Vida Del Rey D. Afonso o V de Portugal deste nome, e dos 
Reis o duodécimo”, op. cit., Cap. IX, p. 812; Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira 
Antecedentes e Significado Histórico, Volume I, op. cit., p. 86. Em 1455, juntamente com o seu filho D. 
Martinho, acompanhou a Castela a infanta D. Joana para o seu casamento com o rei Henrique IV, cf. cf. Rui de 
PINA, “Chronica do Senhor Rey D. Afonso V”, op. cit., Cap. CXXXVI, p. 769; Duarte Nunes LEÃO, “Crónica, e Vida 
Del Rey D. Afonso o V de Portugal deste nome, e dos Reis o duodécimo”, op. cit., 1975, Cap. XXV, p. 862; Luís 
Adão da FONSECA,O Condestável D. Pedro de Portugal, Porto, Instituto Nacional de Investigação Científica, 
Centro de História da Universidade do Porto, 1982, pp. 86-87, nota 158; fundadora do convento de S. 
Francisco de Xabregas em terras reguengueiras doadas por D. Afonso V por carta de 17 de outubro de 1455, cf. 
Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume III, op. cit., p. 275. 
635 Herda o título de conde por morte de seu pai; D. Afonso V concede-lhe a judiaria de Castelo Branco, 
cf. Jorge FARO, Receitas e Despesas da Fazenda Real de 1384 a 1481 (subsídios documentais), op. cit., p. 183; 
casa a primeira vez com D. Catarina de Castro, condessa de Avranches, e a segunda vez com D. Filipa Azevedo, 
filha de Luís Gonçalves Malafaia, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume III, op. cit., 
p. 277; Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 
223v. 
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Pedro, filho natural643. 
João de Ataíde, Pedro de Ataíde, António de Ataíde, Álvaro, netos644. 
2.2. 
2.2.1.    
Nobre645. 
                                                                                                                                                                                                      
636 Prior do Crato; embaixador de D. Afonso V ao papa Nicolau V em 1448; cf. Duarte Nunes LEÃO, 
“Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LXV, p. 605; António 
Maria Falcão Pestana de VASCONCELOS, Nobreza e Ordens Militares. Relações Sociais e de Poder (Séculos XIV a 
XVI), op. cit. Vol. II, p. 32. 
637 Sucede a seu irmão como prior do Crato, cf. Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste 
nome, e dos Reis de Portugal o Décimo, ”op. cit., Cap. LXV, p. 605. 
638 Casa primeiro com D. Leonor de Noronha e depois com D. Violante Távora; condenado à morte a 9 
de agosto de 1485 na conjura contra D. João II perpetrada por D. Diogo duque de Viseu foge para Castela e 
regressa a Portugal em 1497 no reinado de D. Manuel, vindo a falecer em 1500, cf. Anselmo Braamcamp 
FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., pp. 418-419; cf. Damião de GÓIS, Diogo de Castilho 
COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 224. 
639 Casa com D. Fernando Coutinho, marechal e alcaide-mor de Pinhel, cf. Livro Linhagens do Século 
XVI, op. cit., pp. 213-214. 
640 Casa com D. João de Noronha, alcaide-mor de Óbidos, filho do arcebispo de Lisboa D. Pedro de 
Noronha, cf. Livro Linhagens do Século XVI, op. cit., pp. 213-214. 
641 Casa com Fernão de Sousa, alcaide-mor de Montalegre e senhor de Gouveia, cf. Livro Linhagens do 
Século XVI, op. cit., pp. 213-214. 
642 Casa com Gonçalo de Albuquerque, senhor de Vilaverde, cf. Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey 
D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LXV, p. 606; Anselmo Braamcamp 
FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 198. 
643 Abade de Penalva, cf. Livro Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 214; cf. Damião de GÓIS, Diogo de 
Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 223. 
644 Cf. Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], 
fls. 223v-224v. 
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2.2.2.   
Cavaleiro646. 1.º conde de Atouguia647. 






Governador da casa do infante D. Pedro651. 
Aio dos infantes D. Afonso V e de D. Fernando652. 
Mordomo-mor de D. Afonso V653. 
                                                                                                                                                                                                      
645 A ascendência por via materna entronca na família Coutinho, fidalgos de terras da Beira doadas no 
reinado de D. Fernando, cf. Luís Filipe OLIVEIRA, A Casa dos Coutinhos Linhagem, Espaço e Poder (1360-1452), 
Cascais, Patrimonia Historica, 1999, pp. 33-34. 
646 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, III, Lisboa, Instituto de Alta Cultura, 1969, 900, pp. 367-
369; Monumenta Henricina, II, Coimbra, 1960, documento 128, p. 275. 
647 Feito conde de Atouguia por D. Afonso V a 12 ou 17 de dezembro de 1448. A partir desse momento 
passa a chamar-se D. Álvaro de Ataíde, cf. D. António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da 
Casa Real Portuguesa, III, op. cit., p. 4; Francisco BRANDÃO, Conselho e voto da senhora dona Filipa filha do 
Infante Dom Pedro, sobre as terçarias & guerras de Castela, Lisboa, Officina de Lourenço de Anvers, Anno de 
MDCXXXIII, pp. 17-18; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit. nota 4, p. 193. 
648 As alianças matrimoniais permitem consolidar o estatuto privilegiado alcançado com a titularidade 
de conde de Atouguia. 
649 O casamento de D. Joana com D. Fernando Coutinho, 1.º conde de Marialva fortalece os laços entre 
os Coutinho. 
650 Dois casamentos com filhos do arcebispo de Lisboa permite uma ligação à família Noronha. 
651 Cf. Rui de PINA, “Chronica do Senhor Rey D. Afonso V”, op.cit., Cap. XLVII, p. 640. 
652 Por determinação do regente D. Pedro, em detrimento de Nuno Martins da Silveira, cf. Archivo 
Historico Portuguez, vol. III – n.º 2, op. cit., p. 402; Livro Linhagens do Século XVI, op. cit., pp. 213-214; Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit. nota 1, p. 84; Ana Maria S. A RODRIGUES, As 




Embaixador de D. João I (1416-1429). 
5.3.  
1439 – Incumbido pelo infante D. Pedro de trazer a rainha D. Leonor e o 
 rei D. Afonso V às Cortes de Lisboa654. 
5.4.  
Constança 
  1416 – Concílio de Constança, como elemento da comitiva real655. 
1416 – Janeiro, 21 – Carta de D. João I ao rei de Aragão a solicitar o  
  salvo-conduto dos embaixadores portugueses ao concílio656. 
Castela. 
1429 – Castela, dezembro – Enviado como mediador para a resolução 
 do conflito entre os reis de Castela, Aragão e Navarra, e os 
                                                                                                                                                                                                      
653 Cf. Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, 
Volume I, op. cit., p. 312. 
654 D. Leonor recusa e sua presença nas Cortes depende da anulação do regimento do reino atribuído, 
em Lisboa, ao infante D. Pedro, cf. Rui de PINA, “Chronica do Senhor Rey D. Afonso V”, op.cit., Cap. XLVII, p. 
640; Duarte Nunes LEÃO, “Crónica, e Vida Del Rey D. Afonso o V de Portugal deste nome, e dos Reis o 
duodécimo”, op. cit., Cap. VIII, p. 803; Gaspar Dias de LANDIM, O Infante D. Pedro, Volume I. Bibliotheca de 
Clássicos Portugueses, Lisboa, 1892-1894, Cap. XXIX, p. 130; Humberto Baquero MORENO, A Batalha de 
Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, Volume I, op. cit., p. 58; Maria Helena da Cruz COELHO, D. 
João I, op. cit., p. 282. 
655 Cf. António Pereira de FIGUEIREDO, Portuguezes nos Concilios Geraes: isto he, Relação dos 
Embaixadores, Prelados e Doutores Portuguezes, que tem assistido nos Concilios Geraes do Occidente, desdos 
primeiros lateranenses até o novissimo tridentino, Lisboa, Oficina de António Gomes, 1787, pp. 41-42; António 
Domingues de Sousa COSTA, “Estudantes portugueses na Reitoria do Colégio de S. Clemente de Bolonha na 
primeira metade do século XV”, Lisboa, Arquivos de História da Cultura Portuguesa, Vol. III, n.º 1, 1969, p. 13, 
intercede junto do papa para que D. Fernando Martins Coutinho seja nomeado bispo de Coimbra, cf. António 
Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, (documentos publicados com introdução e 
notas), Volume I, Editoral Franciscana, 1968, p. XX.  
656 Cf. Monumenta Henricina, II, op. cit. documento 114, p. 238. 
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 infantes de Aragão (D. Henrique e D. Pedro)657. 
7.  
1415 – Participa na conquista de Ceuta658. 
   Alcaide de Monforte de Rio Livre659 . 
   Alcaide de Coimbra660. 
   Alcaide de Atouguia661. 
 Alcaide de Vinhais662. 
  
 1449 – Maio, 20 – Participa na batalha de Alfarrobeira ao lado de D. 
 Afonso V663. 
 
8.  
Membro do conselho de D. João I664. 
Apontado como conselheiro do regimento do reino no segundo  
                                                          
657 IDEM, III, documento 146, p. 309; Férnan PÉREZ de GUZMAN, Comiença la Cronica del serenissimo 
rey don Juan el segundo deste no[m]bre... [escripta por ...Fernan peres de guzman, señor de Batres..., 
corregida por ... Lorenço galindes de caravagia ...]. op. cit., Año XXIX, Cap. CLIII, fol. CIX; Ana Maria S. A 
RODRIGUES, As tristes rainhas Leonor de Aragão – Isabel de Coimbra, op. cit., p. 93. 
658 Cf. Duarte Nunes LEÃO, “Crónica, e Vida Del Rey D. Afonso o V de Portugal deste nome, e dos Reis o 
duodécimo”,  op. cit., Cap. LXXXVII, p. 680; Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, Mem 
Martins, Publicações Europa-América, 1992, Cap. L, p. 179. 
659 MORENO, Humberto Baquero, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, 
Volume I, op. cit., p. 413; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit. nota 1, p. 
81. 
660 IDEM, p. 410; IDEM, p. 82. 
661 IDEM, p. 409. 
662 IDEM, p. 418. 
663 IDEM, p. 525. 
664 Cf. Monumenta Henricina, III, op. cit. documento 128, p. 275; Armando Luís de Carvalho, HOMEM, 
“Conselho real ou conselheiros do rei? A propósito dos “Privados”de D. João I”, op.cit., pp. 47-48. 
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quadrimestre jurado nas Cortes de Torres Novas (1438)665. 
 Membro do conselho de D. Afonso V666. 
  
9.  
1418 /19 – Constança – Recebe, em nome do infante D. Pedro, a marca  
   de Treviso dada pelo imperador Sigismundo667. 
 1418 – Intervenção junto do papa para a nomeação de D. Luís Coutinho  
   como bispo de Viseu668 
 1428 – Zamora, setembro, 5 – Testemunha da procuração passada pelo 
 infante D. Pedro a Aires Gomes da Silva e a Estêvão Afonso para 
 tratarem do casamento deste infante com D. Isabel de Urgel669. 
 1428 – Coimbra, novembro, 4 – Testemunha da atribuição de arras a D. 
 Leonor de Aragão670. 
 1428 – Coimbra, novembro, 4 – Testemunha da reforma de alguns 
 capítulos do contrato de casamento do infante D. Duarte com D. 
                                                          
665 Cf. D. António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, III, op. 
cit., p. 110. 
666 Cf. Archivo Historico Portuguez, vol. III – n.º 2, op. cit., p. 402; Chartularium Universitatis 
Portugalensis, III, op. cit., 900, pp. 367-369. 
667 Acompanhou o infante D. Pedro nas campanhas contra o Turco ao serviço do imperador 
Sigismundo, cf. Francisco BRANDÃO, Conselho e voto da senhora dona Filipa filha do Infante Dom Pedro, sobre 
as terçarias & guerras de Castela, op. cit., pp. 17-18; Monumenta Henricina, II, op. cit. documento 139, p. 271; 
Oliveira MARTINS, Os filhos de D. João I, op. cit., p. 85. 
668 Cf. Luís Filipe OLIVEIRA, A Casa dos Coutinhos Linhagem, Espaço e Poder (1360-1452), op. cit., pp. 
63-64. 
669 Cf. Monumenta Henricina, III, op. cit. documento 121, p. 243. 
670 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, V (Gav. XV, Maços 16-24), Lisboa, Centro de Estudos Históricos 
Ultramarinos, 1965, 4073, XVII, 1-2, pp. 468-469; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações 
Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia 
portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., p. 302; Monumenta Henricina, II, Coimbra, 1960, documento 
128, p. 275. 
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 Leonor de Aragão671. 
 1428 – Estremoz, dezembro, 2 – Testemunha do contrato de casamento  
   de D. Duarte com D. Leonor, aprovado por D. João I672. 
 1432 – Segura, novembro, 8 e 13 – Testemunha do infante D. Pedro 
 sobre a ratificação do juramento prestado em Almeirim, a 7 de  
   novembro de 1431, por D. João I de manter o tratado de paz e  
 amizade com Castela673. 
 1432 – Castelo Branco, novembro, 15 – Testemunha da procuração 
 passada pelo infante D. Pedro a Pedro Gonçalves Malafaia e ao 
 Doutor Rui Fernandes para estes tratarem, com o rei de Castela, 
 a entrega do castelo de Alconchel674  
 1432 – Nisa, dezembro, 10 – Testemunha da carta enviada pelo infante 
 D. Pedro ao rei de Castela sobre os infantes de Aragão675. 
 1432 – Nisa, dezembro, 10 – Testemunha do instrumento notarial do 
 compromisso do infante D. Pedro perante o rei de Castela sobre 
 o castelo de Alconchel676. 
 1439 – Novembro – Acompanha o infante D. Pedro quando este sai de  
   Coimbra para as Cortes de Lisboa677. 
                                                          
671 Cf. D. António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, III, op. 
cit., p. 238; Monumenta Henricina, III,  op. cit. documento 129, p. 279. 
672 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 900, pp. 367-369. 
673 Cf. Monumenta Henricina, IV, op. cit. documento 43, p. 173. 
674 IDEM, documento 46, p. 177. 
675 IDEM, documento 50, p. 191. 
676 IDEM, documento 51, p. 194. 
677 Cf. Rui de PINA, “Chronica do Senhor Rey D. Afonso V” , op. cit., Cap. XLV, p. 636; Duarte Nunes 
LEÃO, “Crónica, e Vida Del Rey D. Afonso o V de Portugal deste nome, e dos Reis o duodécimo”, op. cit., Cap. 
VII, p. 801; Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, 
Volume I, op. cit., pp. 51-52. 
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 1441 – Conduz o jovem rei D. Afonso V a um local onde encontra Álvaro  
   Vaz de  Almada e o seu exército que se dirigem a Amieira678. 
 1452 – Enviado a Ceuta com outros fidalgos para fazer regressar ao 
 reino o infante D. Fernando, irmão de D. Afonso V679. 
11.  
11.1.  
1438 – Lisboa, janeiro, 24 – Renovação do contrato das arras do seu 
 casamento, confirmada pela rainha D. Leonor e pelo infante D. 
 Pedro680. 
1438 – Avis, julho, 28 – Confirmação da posse da Quinta da Foz, em 
 Benavente, por carta de couto passada em Lisboa a 2 de junho 
 de 1391681. 
11.2.  
1420 – Tentúgal, outubro, 10 – D. João I autoriza-o, como alcaide do 
 castelo de Monforte do Rio Livre, a ter 50 homiziados como 
 moradores da vila para a povoar682. 
1439 – Fevereiro, 18 - Jurisdição da vila de Cernache683. 
                                                          
678 O rei estava em Alenquer e o encontro ocorreu perto de Castanheira, cf. Rui de PINA, “Chronica do 
Senhor Rey D. Afonso V”, op. cit., Cap. LXXI, p. 671; Gaspar Dias de LANDIM, O Infante D. Pedro, Volume II, op. 
cit., Cap. XXVIII, p. 90. 
679 Cf. Rui de PINA, “Chronica do Senhor Rey D. Afonso V” , op. cit., Cap. CXXXIV, p. 767; Duarte Nunes 
LEÃO, “Crónica, e Vida Del Rey D. Afonso o V de Portugal deste nome, e dos Reis o duodécimo”,  op. cit., Cap. 
XXIV, p. 835; D. António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, II, op. 
cit., p. 286. 
680 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 82. 
681 Há outra carta de confirmação passada em Évora a 1 de dezembro de 1449, cf. Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., pp. 81-82. 
682 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit. nota 1, p. 81. 
683 Cf. MORENO, Humberto Baquero, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, 
Volume I, op. cit., p. 312. 
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11.5.  
   Rendas dadas por D. Afonso V: 30 000 cruzados da judiaria  
   de Castelo Branco, 30 000 de Atouguia, 15 000 do Castelo de  




1391 – Viseu, setembro, 23 – Confirmação, por D. João I, dos bens que 
 a família possuía no reinado de D. Fernando685. 
 1398 – Porto, outubro, 16 – Doação, por D. João I, para sempre da 
 quinta de Randufe no termo de Chaves, confiscada a João 
 Afonso Pimentel686. 
 1425 – Lisboa, junho, 15 – Doação, pelo infante D. Pedro, dos casais de 
 Chança e do Carvalhal, e de Cernache687. 
 1448 – Dezembro – Doação, por D. Afonso V, da vila de Atouguia688. 
11.8.  
 1416 – Concílio de Constança – 11 mil dobras para despesas689. 
            – 21 mil dobras para despesas690. 
1402 – Morador da casa de D. João I com a moradia de 8 300 libras691. 
                                                          
684 Cf. Jorge FARO, Receitas e Despesas da Fazenda Real de 1384 a 1481 (subsídios documentais), op. 
cit., p. 173. 
685 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 80. 
686 IDEM, p. 80. 
687 IDEM, p. 81. 
688 Cf. Monumenta Henricina, VIII, op. cit., documento 161, p. 251, nota 1. 
689 Cf. Jorge FARO, Receitas e Despesas da Fazenda Real de 1384 a 1481 (subsídios documentais), op. 
cit., p. 74. 
690 Montante atribuído a Álvaro Gonçalves de Ataíde e a D. Fernando de Castro, cf. Monumenta 
Henricina, IV, op. cit. documento 65, p. 235. 
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 1433 (?) – Morador da casa de D. João I com a moradia de 808 libras692. 
11.9. 
 1445 – Participa, com uma caravela, numa expedição do infante D.  
   Henrique, na costa da Guiné, “terra de negros”693.  
 
 












Juiz dos feitos de D. João I (1391-1405)697. 
                                                                                                                                                                                                      
691 Cf. Jorge FARO, Receitas e Despesas da Fazenda Real de 1384 a 1481 (subsídios documentais), op. 
cit., p. 31; Monumenta Henricina, I, op. cit. documento 122, p. 281. 
692 Cf. Monumenta Henricina, IV, op. cit. documento 64, p. 227. 
693 Cf. Monumenta Henricina, VIII, op. cit. documento 221, pp. 340-341. 
694 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p.283. 
695 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 2, Volume II, documento II-826, pp. 117-119; 
Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 207; Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo 
Régio (1320-1433), op. cit., p. 283. 
696 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 2, Volume II, documento II-826, pp. 117-119. 





Embaixador de D. João I (1399) 
5.4. 
Castela 
1398/1399 – Olivença – Negociar nova trégua [de nove meses]  
  entre Portugal e Castela699. 
6.  
Cónego de Lisboa700. 
 
 




1353701 - 1403 
                                                          
698 Cf. Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 207; Armando Luís de Carvalho HOMEM, O 
Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p.283. 
699 O rei Henrique III emite salvo-conduto para se negociarem as tréguas, cf. Fernão LOPES, Crónica de 
D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Capítulos CLXXVIII-CLXXXIII, pp. 384-394 . P. António Domingues de Sousa COSTA, 
“D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas 
do Salvador de Lisboa”, op. cit., pp. 22-23; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas 
e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa 
até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., pp. 281-282; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de 
portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Cap. CLXXXVII, p. 934; Duarte Nunes 
LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op.cit., Cap. LXXX, p. 657; 
Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. LXXII, pp. 182-184; Oliveira MARTINS, A vida de Nun’Álvares, 
op. cit., p. 274; Isabel BECEIRO PITA, “Las negociaciones entre Castilla y Portugal en 1399”, op. cit., p. 151. 





D. Afonso IV, avô paterno702. 
D. Beatriz de Castela, avó paterna703. 
D. Pedro I, pai704. 
D. Inês de Castro, mãe705. 
2.1.2 
D. Fernando706, D. João707, D. Beatriz708, D. João Mestre de Avis709, irmãos. 
                                                                                                                                                                                                      
701 Cf. Peter RUSSELL, A intervenção inglesa na Península Ibérica durante a Guerra dos Cem Anos, op. 
cit., nota 54, p. 552; Rita Costa GOMES, D. Fernando, op. cit., p. 339. 
702 Cf. Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 85; Rita Costa GOMES, D. Fernando, op. cit., 
p. 51. 
703 Cf. Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 85. 
704 Rei de Portugal, sucessor de D. Afonso IV; veja-se Fernão LOPES, Crónica de D. Pedro I, Porto, 
Livraria Civilização, s/d. 
705 Filha de Pedro Fernandes de Castro; acampanha o séquito de D. Constança Manuel quando esta 
casa com o rei D. Pedro I; assassinada a mando do rei D. Afonso IV, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Pedro I, op. 
cit., Capítulos. XVI, p. 75, XXVIII, p. 131, e XXVII, p.125; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 85. 
706 Filho do rei D. Pedro I e de D. Constança Manuel; sucede a seu pai D. Pedro I. Veja-se Fernão LOPES, 
Crónica de D. Fernando, op. cit.; Rita Costa GOMES, D. Fernando, op. cit.; Salvador Dias ARNAUT, A crise 
nacional dos fins do século XIV, Coimbra, [s.n.], 1960. 
707 Filho do rei D. Pedro I e D. Inês de Castro; casa com Maria Teles de Meneses, irmã de D. Leonor 
Teles; refugia-se em Castela após ter assassinado sua mulher; feito prisioneiro pelo rei de Castela após a morte 
de D. Fernando em 1383; casa com D. Constança, filha natural do rei Henrique de Castela; cf. Fernão LOPES, 
Crónica de D. Fernando, op. cit., Capítulos C-CIII, pp. 271-284; Rita Costa GOMES, D. Fernando, op. cit., pp.152-
154, 185-186,223. 
708 Filha do rei D: Pedro I e D. Inês de Castro; casa com D. Sancho de Albuquerque no contexto da paz 
negociada em 1373 entre Portugal e Castela, cf. Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 37. 
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2.1.3. 
 Casa com Joana Cifuente710. 
2.1.3. 












1388 – Portador de instruções para obter a ratificação do Tratado  
  de Windsor712. 
 Julho – Chegada a Darmouth. Detido pelos oficiais  
   ingleses713. 
                                                                                                                                                                                                      
709 Filho do rei D. Pedro I e Teresa Lourenço; aclamado rei nas Cortes de Coimbra em 1385. Veja-se 
Fernão LOPES, Crónica de D. João I, op. cit; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit.; Salvador Dias 
ARNAUT, A crise nacional dos fins do século XIV, op. cit. 
710 Tia de Henrique III de Castela, cf. Salvador Dias ARNAUT, A crise nacional dos fins do século XIV, op. 
cit., p. 261. 
711 IDEM, IBIDEM. 
712 Cf. Conde de TOVAR em A Embaixada do Infante D. Denis à Corte de Inglaterra em 1388, op.cit., pp. 
18-20; Rita Costa GOMES, D. Fernando, op. cit., p. 225-226; Peter RUSSELL, A intervenção inglesa na Península 
Ibérica durante a Guerra dos Cem Anos, op. cit., p. 552; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 
137. 
713 Cf. Salvador Dias ARNAUT, A crise nacional dos fins do século XIV, op. cit., p. 233. 
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 Julho, 29 – Carta de Ricardo II dirigida às autoridades de  
   Darmouth para libertar o infante D. Dinis, a comitiva,  
   a mercadoria e os navios714. 
 Julho – Sai de Inglaterra por não ter salvo-conduto que lhe  
   permita chegar em segurança a Londres. Não  
   cumpre a missão diplomática715. Assaltado no  
   estuário do Escalda é feito prisioneiro e encarcerado  
  em Biervliet716. 
  
     7.  
1369 – Nomeado por D. Fernando fronteiro-mor Antre Tejo e Odiana717. 
1398 – Invade Portugal e toma o título de rei718 
9. 
1371 – Porto, maio – Presta juramento e menagem aos capítulos do  
  Tratado de Alcoutim, juntamente com o rei D. Fernando, D. João  
  Afonso conde de Ourém e D. Afonso bispo do Porto719 
                                                          
714 Cf. Thomas RYMER, (ed.), Foedera, conventiones, literae, Vol. III, Parte IV, op. cit., p. 28; Salvador 
Dias ARNAUT, A crise nacional dos fins do século XIV, op. cit., p. 233;  
715 Cf. Salvador Dias ARNAUT, A crise nacional dos fins do século XIV, op. cit., pp. 233-234; Maria 
Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 37; Peter RUSSELL, A intervenção inglesa na Península Ibérica 
durante a Guerra dos Cem Anos, op. cit., p. 554. 
716 Cf. Salvador Dias ARNAUT, A crise nacional dos fins do século XIV, op. cit., p. 234; Jacques PAVIOT, 
Portugal et Bourgogne au XVe siècle (1384-1482), op. cit., p. 22. 
717 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. XXXVI, p. 97; Bernardo Vasconcelos e 
SOUSA, Os Pimentéis – percurso de uma linhagem da nobreza medieval portuguesa (séculos XIII-XV), op. cit., p. 
144; Rita Costa GOMES, D. Fernando, op. cit., p. 258. 
718 A incursão política do infante D. Dinis conta com o apoio de alguns nobres portugueses exilados em 
Castela, destacando-se a figura de João Afonso Pimentel, cf. Salvador Dias ARNAUT, A crise nacional dos fins do 
século XIV, op. cit., p. 250; Bernardo Vasconcelos e SOUSA, Os Pimentéis – percurso de uma linhagem da 
nobreza medieval portuguesa (séculos XIII-XV), op. cit., pp. 299, 301 e 313;  
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1372 – Recusa-se a beijar a mão da rainha D. Leonor Teles720. 
 Refugia-se em Castela e são-lhe confiscados os bens721. 
1373 – Perdoado pelo rei D. Fernando ao abrigo da cláusula obrigatória  
  do Tratado de Santarém, assinado entre Portugal e Castela722. 
1373 – Fica ao serviço do rei Henrique de Castela723. 
1387 – Porto, novembro, 25 – solicita proteção ao rei D. João I724. 
1388/1389 – Preso em Biervilet. O conde de Flandres encarrega-se da  
  sua libertação, mediante o pagamento da soma de 3000  
 florins725. 
                                                                                                                                                                                                      
719 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. LIX, p. 160. 
720 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. LXII, p. 166; Maria Helena da Cruz COELHO, 
D. João I, op. cit., p. 25; Salvador Dias ARNAUT, A crise nacional dos fins do século XIV, op. cit., p. 222; Rita 
Costa GOMES, D. Fernando, op. cit., pp. 37-37; Fátima Regina FERNANDES, “Dinis, o infante, e Nuno, o 
condestável: dois modelos de nobre na época de Aljubarrota”, Revista Territórios & Fronteiras, Cuiabá, v. 5, n. 
1, jul-dez., 2011, p. 58. 
721 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. LXVI, p. 176; Rita Costa GOMES, D. 
Fernando, op. cit., p. 346; Fátima Regina FERNANDES, O reinado de D. Fernando no âmbito das relações régio-
nobiliárquicas, op. cit., p. 7. 
722 Cf. Fátima Regina FERNANDES, O reinado de D. Fernando no âmbito das relações régio-
nobiliárquicas, op. cit., p. 8; Rita Costa GOMES, D. Fernando, op. cit., p. 156; Fátima Regina FERNANDES, “Dinis, 
o infante, e Nuno, o condestável: dois modelos de nobre na época de Aljubarrota”, op. cit., p. 59. 
723 Neste processo de proximação teve influência directa Diogo Lopes Pacheco, cf. Rita Costa GOMES, 
D. Fernando, op. cit., p. 123; Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. LXXI, p. 187; Salvador Dias 
ARNAUT, A crise nacional dos fins do século XIV, op. cit., p. 271. 
724 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2. ª Parte , op. cit., Cap. CXXXI, p. 269; Rita Costa GOMES, D. 
Fernando, op. cit., p. 156; Fátima Regina FERNANDES, O reinado de D. Fernando no âmbito das relações régio-
nobiliárquicas, op. cit., p. 13; Salvador Dias ARNAUT, A crise nacional dos fins do século XIV, op. cit., p. 231; 
Fátima Regina FERNANDES, “Dinis, o infante, e Nuno, o condestável: dois modelos de nobre na época de 
Aljubarrota”, op. cit, p. 62. 
725 D. João I recusa-se a pagar o resgate de seu irmão, alegando que a missão diplomática não tinha 
sido cumprida, cf. Conde de TOVAR em A Embaixada do Infante D. Dinis à Corte de Inglaterra em 1388, op.cit., 
p. 24; Rita Costa GOMES, D. Fernando, op. cit., p. 226; Salvador Dias ARNAUT, A crise nacional dos fins do 
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1391 – Regressa a Castela, passando pelo reino de Navarra726. 
 
 




Martim Lourenço, pai727. 








                                                                                                                                                                                                      
século XIV, op. cit., p. 235; Jacques PAVIOT, Portugal et Bourgogne au XVe siècle (1384-1482), op. cit., pp. 22 e 
151-154. 
726 Cf. Salvador Dias ARNAUT, A crise nacional dos fins do século XIV, op. cit., p. 241. 
727 Ajudou o Mestre de Avis na defesa do reino e esteve presente nas Cortes de Coimbra, em 1386, 
como representante do concelho de Lisboa cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Capítulo. 
CLXI, p. 305 e CLXXXI, pp. 341-342. 
728 IDEM, Cap. CLXXXI, pp. 314-315. 
729 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, in Actas do III Encontro 
sobre História Dominicana, II, Vol.IV/2, Porto, Arquivo Histórico Dominicano Português, 1989, pp. 37-38, nota 
117; Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 290. 
730 Assim designado na documentação a partir de 1410, cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, O 
Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 411, nota 410; Rey de Portugall e do Algarve, Senhor de Çepta, 
Livros I e II de D. João I (1384-1433), Documentos do Arquivo Municipal de Lisboa, Lisboa, Câmara Municipal, 
s/d., doc. 114, p. 245. 
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3. 
3.2.   
Doutor em leis pela Universidade de Bolonha731. 
4. 
4.2. 
 1407-1430 – Desembargador de D. João I732. 
 1427 – Chanceler-mor de D. João I733. 
  
5.1.  
Embaixador de D. João I (1409). 
5.4.  
Pisa 
 1409 – Embaixador ao concílio de Pisa734. 
  
9.  
 1408 – Évora, maio, 21 – Presente na confirmação do contrato 
   absolvição do arcebispo de Braga, Martinho Afonso da  
   Charneca735. 
 1428 – Estremoz, setembro, 15 – Testemunha da procuração de D. 
 João I ao infante D. Duarte para que este possa estabelecer 
                                                          
731Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 44; Armando 
Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 290. 
732 IDEM, p. 41; IDEM, IBIDEM; Documentos do Arquivo Histórico da Câmara Municipal de Lisboa, Livro 
de Reis, I, Lisboa, 1957, doc. 20, p. 205. 
733 Cf. Rey de Portugall e do Algarve, Senhor de Çepta, Livros I e II de D. João I (1384-1433), op. cit., doc. 
114, p. 245. 
734 IDEM, p. 44; IDEM, p. 291; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 282. 
735 IDEM, p. 41. 
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 arras para o seu casamento com D. Leonor de Aragão 736. 
 1428 – Estremoz, dezembro, 2 – Testemunha da confirmação da  
   reforma do  contrato de casamento do infante D. Duarte com D.  
    Leonor de Aragão737. 
 1428 – Estremoz, dezembro, 2 – Testemunha da confirmação de D.  
   João I do contrato de mantimento feito em Coimbra a 4 de  
   novembro de infante D. Duarte a D. Leonor de Aragão738. 
 1429 – Lisboa, julho, 24 – Testemunha da cerimónia de casamento por  
   palavras de presente da infanta D. Isabel com o duque de  
   Borgonha739. 
 
 




  D. Afonso Martins, pai740. 
  D. Maior Rodrigues, mãe741. 
                                                          
736 Cf. A. J. DIAS DINIS, Estudos Henriquinos, III, op. cit. documento 124, p. 255. 
737 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 900, pp. 367-369; A. J. DIAS DINIS, Estudos 
Henriquinos, III, op. cit. documento 131, pp. 283-284 
738 Cf. D. António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, III, op. 
cit., p. 238; A. J. DIAS DINIS, Estudos Henriquinos, II, op. cit. documento 132, p. 284;  
739 IDEM, p. 177; Joseph Soares da SYLVA, Colleccam dos documentos com que se authorizam as 
memorias para a vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 189. 
740 Prior-mor da Canónica de Santa Cruz de Coimbra entre 1393 e 1414, cf. Saul António GOMES, "A 
LITTERA PYTHAGORAE Ε A SUA SIMBOLOGIA CRISTOLÓGICA NA IDADE MÉDIA PORTUGUESA", Humanitas 60, 
2008, p. 185; D. António Caetano de SOUSA, Memórias Históricas e Genealógicas dos Grandes de Portugal, 
Lisboa, Publicações do Arquivo Histórico de Portugal, 1933, p.  
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2.1.3.  
Casa com Catarina Teixeira742. 
2.1.4. 
 João Fernandes da Silveira, filho743. 
 Fernão da Silveira744, João da Silveira745, D. Diogo da Silveira746, D.  
 Felipe de Sousa747, D. Martinho da Silveira748, D. João da Silveira, D.  
                                                                                                                                                                                                      
741 De acordo com as informações aduzidas por António Caetano de Sousa, Afonso Martins, antes de 
abraçar a vida religiosa teria casado com D. Maiolr Rodrigues, filha de Rui Vasques Rodrigues, cf. D. António 
Caetano de SOUSA, Memórias Históricas e Genealógicas dos Grandes de Portugal, op. cit., pp. 295-296. 
742 Camareira-mor da infanta D. Isabel, duquesa de Borgonha, e filha de Estêvão Peres, alcaide-mor de 
Torres Vedras, cf. Livro Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 307; D. António Caetano de SOUSA, Memórias 
Históricas e Genealógicas dos Grandes de Portugal, op. cit., pp. 295-296; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura 
Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, 2.ª parte, op. cit. , p. 29; D. António Caetano de SOUSA, 
História Genealógica da Casa Real Portuguesa, Tomo XII, 2.ª Parte, op. cit., p. 9. 
743 Chanceler-mor e escrivão da puridade de D. Afonso V; chanceler-mor , escrivão da puridade, 
regedor da Casa da Suplicação e Vedor da Fazenda de D. João II; 1.º barão de Alvito; enviado em várias 
missões diplomáticas em representação destes reis; padrinho de baptismo da infanta D. Maria, segunda 
mulher de D. Manuel I; casa duas vezes: a primeira com d. Violante Pereira, e a segunda com D. Maria de 
Sousa Lobo, cf. P. Antonio Carvalho da COSTA, Corografia Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso 
Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, 
Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da 
natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, Volume II, op. cit., Tratado II, Cap. XII, pp. 328-329; 
Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume II, op. cit., p. 29; D. 
António Caetano de SOUSA, História Genealógica da Casa Real Portuguesa, Tomo XII, 2.ª Parte, op. cit., pp. 9-
11; Margarida Garcez VENTURA, Estudos sobre o poder (séculos XIV e XV), op. cit., p. 151; Cristóvão Alão de 
MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, 2.ª parte, op. cit., pp. 29-30. 
744 Escrivão da puridade de D. João II; participa na conjura do duque de Viseu e foge de Portugal; morto 
em Avinhão, em 1489, pelo duque de Palhares, cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de 
famílias de Portugal, Volume I, 2.ª parte, op. cit., p. 31. 
745Clérigo, IDEM, p. 30. 
746 Vedor da Fazenda de D. Manuel I e D. João III; 2.º barão de Alvito casa com D. Joana de Noronha 
filha de D. João de Almeida, 2.º conde de Abrantes, cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana 
(nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, 2.ª parte, op. cit., p. 33. 
246 
 Álvaro da Silveira749, D. Isabel de Sousa750, netos751. 









 Doutor em leis pela Universidade de Bolonha755. 
                                                                                                                                                                                                      
747 Membro do conselho régio de D. João III; casa com D. Filipa da Cunha, filha de Gil Vaz da Cunha, 
IDEM, p. 49. 
748 Casa com D. Leonor de Vasconcelos, IDEM, pp. 55 e 129. 
749 Faz serviço na Índia, IDEM, p. 30. 
750 Leva em dote o ofício de Vedor da Fazenda; casa duas vez: a primeira com D. Pedro de Castro “o 
negligências” que recebe o ofício em dote, e a segunda com D. Rodrigo de Meneses comendador de Grândola, 
IDEM, pp. 30-31. 
751 Cf. Livro Linhagens do Século XVI, Lisboa, Academia Portuguesa da História, 1946, pp. 307-308. 
752 Filho de Fernão da Silveira e de D. Brites de Sousa, trinchante-mor de D. Manuel, capitão-mor de 
uma armada para a Índia, e embaixador de D. Manuel e de D. João III, cf. Margarida Garcez VENTURA, João da 
Silveira, diplomata português do século XVI, op. cit., pp. 7-19 e Estudos sobre o poder (séculos XIV e XV), op. 
cit., pp. 150-155. 
753 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), Porto, 1990, p. 299. 
754 Pelo facto de o seu filho ter recebido de D. Afonso V o título de barão por carta de 27 de abril de 
1475, confirmado depois por D. João II, por carta de 1 de abril de 1482, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, 
Brasões da Sala de Sintra, Volume III, op. cit., pp. 300-301. 
755 Cf. D. António Caetano de SOUSA, Memórias Históricas e Genealógicas dos Grandes de Portugal, op. 
cit., p. 295; os estudos em Bolonha levam seu pai, D. Afonso Martins a contrair pesadas dívidas junto de 
mercadores e mesmo no seio da alta-nobreza do tempo. Como garantia de crédito, penhorava peças do 
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4. 
4.2.   
1419-1420 – Desembargador dos feitos de D. João I756. 
 1423-1432 – Desembargador “tout court”757. 




Embaixador de D. João I (1422-1431). 
5.4.  
Castela e França 
 Castela 
 1422 – Santarém, março, 13 – Carta de D. João I a delegar poderes  
   para se firmar e jurar as pazes com Castela759. 
 1423 – Ávila, abril, 30 – Carta de D. João II de Castela a aprovar e 
 ratificar o Tratado de Paz de 31 de outubro de 1411760. 
                                                                                                                                                                                                      
tesouro da igreja de Santa Cruz, cuja recuperação não se fez sem grandes dificuldades, cf. Saul António 
GOMES, "A LITTERA PYTHAGORAE Ε A SUA SIMBOLOGIA CRISTOLÓGICA NA IDADE MÉDIA PORTUGUESA", op. 
cit., p. 186. 
756 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 298; Maria 
Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 209. 
757 IDEM, IBIDEM; Chartularium Universitatis Portugalensis, IV, op. cit., 964, pp. 37-38. 
758 IDEM, p. 299; IDEM,  968, p. 42; Monumenta Henricina, IV, op. cit. documento 42, p. 169; Maria 
Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 209. 
759 Nesta carta constam os nomes de Fernando Afonso da Silveira e D. Fernando de Castro, cf. 
Monumenta Henricina, III, op. cit.,  documento 16, p. 26, nota 2. 
760 Cf. Férnan PÉREZ de GUZMAN, Comiença la Cronica del serenissimo rey don Juan el segundo deste 
no[m]bre... [escripta por...Fernan peres de guzman, señor de Batres..., corregida por... Lorenço galindes de 
caravagia ...]. Impressa en... Logroño...: por arnao Guillen de Brocar, [20 de Otubre 1517], año XXIII, Cap. LIX, fl.  
LXXXIv; Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2. ª Parte , op. cit., Cap. CXCVI, p. 436; Joseph Soares da SYLVA, 
Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, Lisboa, op. cit., 
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 França / Borgonha 
1423 / 24 – Borgonha – Tentativa de negociação do casamento entre o 
 duque de Borgonha e a infanta D. Isabel761. 
 1428 – Tratar do contrato de casamento da infanta D. Isabel com o  
   duque de Borgonha762. 
9. 
 1432 – Almeirim, janeiro, 27 – Ratifica, como elemento do desembargo  
   régio, o instrumento de validação feito por D. João I e pelos  
   infantes seus filhos do Tratado de Paz com Castela, assinado a  
   30 de outubro de 1431, em Medina del Campo763. 
 1432 – Almeirim, novembro, 7 – Testemunha do termo original do  
   Tratado de Paz com Castela feito em Almeirim a 27 de janeiro de  
   1432764. 
                                                                                                                                                                                                      
Capítulos CLXXXIX, p. 941 e CXCII, p. 961; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos 
Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. XCIX, p. 714; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das 
Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da 
monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., p. 298; Monumenta Henricina, III, op. cit., 
documentos 37, pp. 60 e 68, e 38, pp. 69-70; D. António Caetano de SOUSA, História Genealógica da Casa Real 
Portuguesa, Tomo XII, 2.ª Parte, op. cit., p. 9. 
761 Os contactos iniciados por D. João I, primeiro através de cartas e depois pela presença desta 
embaixada, desenrolam-se entre 18 de julho de 1423 e 14 de maio de 1424, cf. Werner SCHULZ, AndreasKreuz 
und Christusorden – Isabella von Portugal und der Burgundische Kreuzzug, Universidade de Freiburg, 1976, pp. 
75-76; Jacques PAVIOT, Portugal et Bourgogne au XVe siècle (1384-1482),Lisboa-Paris, Centro Cultural Calouste 
Gulbenkian, 1995, pp. 29 e 196-197. 
762 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CLXXXIX, pp. 942-943; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das 
Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da 
monarquia portuguesa até aos nossos dias, III, op. cit., pp. 42-43; J. Cardoso GONÇALVES, O Casamento de 
Isabel de Portugal com Filipe-O-Bom, Duque de Borgonha e a Fundação da Ordem Militar do Tosão-de-Ouro, 
op. cit., p. 14; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 169. 
763 Cf. Monumenta Henricina, IV, op. cit. documento 15, p. 86. 




1423 – 2675 dobras para despesas em Castela765. 
1428 – 1960 dobras para despesas em França766. 
 
 








Afonso Sanches, filho natural do rei D. Dinis, avô769. 
                                                          
765 Cf. Jorge, FARO, Receitas e Despesas da Fazenda Real de 1384 a 1481 (subsídios documentais), op. 
cit., p. 74; Maria José FARO, Jorge FARO, “Embaixadas enviadas pelos Reis de Portugal de 1415 a 1473”,  op. 
cit., p. 13. 
766 IDEM, p. 75; IDEM, IBIDEM. 
767 Fernão LOPES refere que o Mestre faleceu pouco tempo depois de chegar ao Porto no ano de 1386, 
no cumprimento da sua missão diplomática em Inglaterra, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. XC, 
p.200; idêntica informação é registada por Luís Filipe OLIVEIRA, A Coroa, os Mestres e os Comendadores – As 
Ordens Militares de Avis e Santiago (1330-1440), Universidade do Algarve, 2009, p. 270, nota 373. 
768 Anselmo Braamcamp FREIRE diz que o Mestre é substituído no mestrado em 3 de fevereiro de 1387 
por D. Mem Rodrigues de Vasconcelos, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 197; Rita Costa GOMES 
regista a data da sua morte em 1387, D. Fernando, op. cit., 2005, p. 187. 
769 Mordomo-mor de seu pai. Entrou em guerra com seu irmão, o rei D. Afonso IV e, depois de feitas as 
pazes, foram-lhe restituídos os seus bens. Fundou, com sua mulher, o mosteiro de Santa Clara de Vila do 
Conde. Terá morrido em 1329, cf. A. Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., pp.193-
194; Frei Manoel da ESPERANÇA, Historia Serafica da Ordem dos Frades Menores de S. Francisco na Provincia 
de Portugal, Lisboa, Oficina de António Craebeeck de Melo, 1666, 2.ª Parte, Livro VIII, Cap. I, pp. 165-166; 
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D. Teresa Martins Telo, neta de Sancho IV, rei de Castela, avó770. 
D. João Afonso de Albuquerque, “o do ataúde”, pai771. 
2.1.2.  
Beatriz de Albuquerque772 e Maria Afonso de Albuquerque773, irmãs. 
Martinho de Albuquerque, irmão consanguíneo774. 
Rainha D. Leonor Teles, cunhada775. ormações 
                                                                                                                                                                                                      
Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, 
II, op. cit., Cap. CLXXXVI, p. 923. 
770 Os laços que o ligam à casa real de Castela provêm da linha materna, pois a mãe de D. Teresa 
Martins Telo, D. Teresa Sanches, era filha natural do rei D. Sancho IV. Sucedeu a seu pai, D. João Afonso Telo 
1.º conde de Barcelos, no senhorio de Albuquerque,  cf. Manuel SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, 
op. cit., Livro XXIII, Cap. XIV, p.517; A. Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p.193; 
Frei Manoel da ESPERANÇA, Historia Serafica da Ordem dos Frades Menores de S. Francisco na Provincia de 
Portugal, op. cit., 2.ª Parte, Livro VIII, Cap. I, pp. 165-166. 
771 Aio e mordomo-mor de D. Pedro I de Castela, veio para Portugal por desentendimento com o rei de 
Castela. Casa com D. Isabel de Molina. Teve de Maria Rodrigues Barba três filhos naturais: D. Fernando Afonso 
de Albuquerque, D. Beatriz de Albuquerque e D. Maria Afonso de Albuquerque. Por testamento de seus pais, 
datado de 13 de junho de 1354, acabou a construção do mosteiro de Santa Clara de Vila do Conde, em 
particular a galilé e as capelas, cf. A. Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., pp.195-
196; Frei Manoel da ESPERANÇA, Historia Serafica da Ordem dos Frades Menores de S. Francisco na Provincia 
de Portugal, op. cit., 2.ª Parte, Livro VIII, Cap. II, pp. 167; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de 
portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., .Cap. CLXXXVI, p. 924; Rita Costa GOMES, D. 
Fernando, op. cit., p. 300. 
772 D. Beatriz de Albuquerque Casa com D. João Afonso Telo, conde de Barcelos, irmão da rainha D. 
Leonor Teles, cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. LXV, p. 172; A. Braamcamp FREIRE, 
Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p.196; Rita Costa GOMES, D. Fernando, op. cit., pp. 296 e 300. 
773 Legitimada por carta de 23 de outubro de 1372. Casa com D. Gonçalo Teles, conde de Neiva, irmão 
da rainha D. Leonor Teles, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. LXV, p. 172; A. Braamcamp 
FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p.196; Rita Costa GOMES, D. Fernando, op. cit.,pp. 296 e 
300. 
774 D. João Afonso de Albuquerque, “o do ataúde”, casa com D. Isabel de Molina. Desta união nasceu 
D. Martinho de Albuquerque, que morreu sem deixar geração. Cf. A. Braamcamp FREIRE Brasões da Sala de 
Sintra, Volume II, op. cit., p.196; Rita Costa GOMES, D. Fernando, op. cit., p. 300. 
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2.1.4.  
Joana 776 e Teresa de Albuquerque777, filhas naturais778. 
 
                                                                                                                                                                                                      
775 Cf. Luís Filipe OLIVEIRA, A Coroa, os Mestres e os Comendadores – As Ordens Militares de Avis e 
Santiago (1330-1440), op. cit., p. 267. 
776 D. Joana de Albuquerque faz ainda parte do grupo de donas e donzelas com moradia na Casa da 
Rainha D. Filipa de Lencastre, com 1200 libras. Casa com o marechal do reino, Gonçalo Vasques Coutinho, 
entre 1402 e 1410, o que permitiu fortalecer a influência dos Coutinhos junto do poder real e consolidar os 
bens patrimoniais através de escambo de terras com D. João I. Tiveram como filhos, Isabel Coutinho, Luís 
Coutinho e Fernão Coutinho, cf. Monumenta Henricina, I, op. cit., doc. 146, p. 335 e doc. 149, pp. 339-342; 
Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, 
Tomo II, op. cit., Cap. CCLXX, p. 1323; Frei Manuel SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op.cit., Livro 
XXIII, Cap. XIV, pp. 517-518; Luís Filipe OLIVEIRA, A Casa dos Coutinhos Linhagem, Espaço e Poder (1360-1452), 
op. cit., p. 40; Rita COSTA GOMES, A Corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 52; A. 
Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 197; Maria Helena da Cruz COELHO, D. 
João I, op. cit., p. 190; Monumenta Henricina, I, op. cit., doc. 122, p. 289; Manuela Santos SILVA, A rainha 
inglesa de Portugal Filipa de Lencastre, op. cit., p. 186. 
777 D. Teresa de Albuquerque foi a 2.ª mulher de Vasco Martins da Cunha, o Velho, 7.º senhor de 
Tábua. Tiveram como filhos Isabel de Albuquerque e Pero Vasques da Cunha. Desta linhagem descende Lopo 
de Albuquerque, conde de Penamacor, camareiro-mor, regedor da justiça da Casa do Cível de Lisboa, cavaleiro 
do conselho de D. Afonso V e seu embaixador a Castela, em 1474, e ao Papa Cisto IV, em 1477; por morte do 
seu marido, recebe por carta de D. João I, datada de Évora a 4 de março de 1409, a jurisdição cível e crime do 
lugar da Castanheira, tal como o seu marido a tinha; cf. Frei Manuel SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte 
Oitava, op.cit., Livro XXIII, Cap. XIV, pp.517-518; Livro de Linhagens do Século XVI, Lisboa, Academia Portuguesa 
da História, 1946, p.146;  A. Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, op. cit., Volumes I, p. 496 e II, pp. 
172 e 197; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com 
as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. 
cit., p. 370; 2.º VISCONDE de SANTARÉM, Opusculos e Esparsos, Volume I, João de FREITAS (Coord.), Lisboa, 
Imprensa Libanio da Silva, 1910, p. 51; Cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. III, 
documento 482, pp. 56-57. 
778 Fernão LOPES informa que D. Fernando Afonso de Albuquerque, durante a sua estada diplomática 
em Inglaterra, manteve uma ligação amorosa com uma inglesa de nome Laura e, no seu regresso a Portugal, 
em 1386, trouxe uma filha, de nome Joana. Cf. Fernão LOPES Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., cap. XC, p. 
200; A. Braamcamp FREIRE regista a mesma informação, mas acrescenta que trouxe duas filhas, Joana e 
Teresa, cf. A. Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 197. As duas filhas, após a 














Embaixador ao serviço do Mestre de Avis / D. João I com o objetivo de  
obter ajuda militar na guerra contra Castela (1384-1386)783. 
                                                          
779 Seu pai, D. João Afonso de Albuquerque, “o do ataúde”, rico-homem, 6.º senhor de Albuquerque, 
foi aio e mordomo-mor do rei D. Pedro I de Castela. Cf. A. Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, 
Volume II, op. cit., pp. 195-196. Fundou com sua mulher D. Teresa Martins o mosteiro de Santa Clara em Vila 
do Conde. Por Testamento datado de 13 de junho de 1354 determinou que D. João Afonso acabasse a 
construção do dito mosteiro, o que se concretizou na galilé e nas capelas. Cf. Frei Manoel da ESPERANÇA, 
Historia Serafica da Ordem dos Frades Menores de S. Francisco na Provincia de Portugal, op. cit., 2.ª Parte, 
Livro VIII, Cap. II, p. 167. 
780 Manteve sempre posição privilegiada junto da corte do rei D. Fernando. Cf. A. Braamcamp FREIRE 
Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 197; Luís Filipe OLIVEIRA, A Coroa, os Mestres e os 
Comendadores – As Ordens Militares de Avis e Santiago (1330-1440), op. cit., p. 267. Apoia a causa do Mestre 
de Avis logo em 1383, cf. Fernão LOPES, Crónica D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. XLVII, p. 83. 
781 A sua descendência, por via matrimonial, estabelece laços com os Coutinho e os Cunha, famílias 
representativas das elites sociais joaninas. 
782 A ligação matrimonial de suas irmãs à família da rainha D. Leonor, a circunstância de girar na esfera 
do poder do rei D. Fernando e o facto de apoiar e seguir D. Leonor, em 1383, representam os elos de união aos 
Teles de Meneses. Cf. Fernão LOPES Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. LXV, p. 172; Fernão LOPES, Crónica 





Março – Saída de Lisboa com Lourenço Anes Fogaça784. 
Abril – Chegada ao porto de Plymouth785. 
Maio – Apresentação formal das propostas, em nome do Mestre de Avis,  
  ao rei Ricardo II786. 
Julho, 28 – Autorização formal de Ricardo II para o recrutamento militar  
  de 200 homens de armas e arqueiros787. 
                                                                                                                                                                                                      
783 Cf. Fernão LOPES, Crónica D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. XLVII, pp. 83-84 e 2ª Parte, Cap. LXIX, pp. 
181-182; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. 
cit., 1975, Cap. XIV, p. 465; CONDE de VILLA FRANCA, D. João I e a Alliança Ingleza, Investigações Historico-
Sociaes, Lisboa, Livraria Ferreira, 1884, p. 7; Dom Fernando de MENEZES, Conde da Ericeyra, Vida e Acções 
D’ElRey Dom João I – Offerecida à Memoria Posthuma do Serenissimo Principe Dom Theodosio, op. cit., Livro I, 
p. 92; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, p. 517; António 
Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, Volume II, Editorial Franciscana, 1970, p. 
CCCLXVIII; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CLXXXVI, pp. 922-923; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., pp. 55 
e 125. 
784 Cf. Fernão LOPES, Crónica D. João I, 2.ª Parte, Cap. LXIX, p. 181; Peter RUSSELL, A intervenção 
inglesa na Península Ibérica durante a Guerra dos Cem Anos, op. cit., p. 399; Manuela Santos SILVA, A rainha 
inglesa de Portugal Filipa de Lencastre, op. cit., pp. 88-89. 
785 IDEM, 1.ª Parte, op. cit., Cap. XLVII, p. 83; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de 
portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CLXXXVI, p. 924. 
786 Cf. Fernão LOPES, Crónica D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. XLVII, pp. 84-85. Pela carta que o rei de 
Inglaterra escreve ao Mestre de Avis, transcrita por Fernão LOPES, percebe-se que o Mestre de Avis é 
reconhecido como Regedor e dos reinos de Portugal e do Algarve e existe vontade política inglesa em viabilizar 
o pedido de auxílio militar ao autorizar o recrutamento de “homeĕs darmas e frecheiros por seu solldo, 
quamtos e quaees lhe proguesse.” 
787 O recrutamento e transporte dos homens para ajudar militarmente o Mestre de Avis será da 
responsabilidade dos embaixadores portugueses, cf. Thomas RYMER (ed.), Foedera, conventiones, literae, 
Volume III, Partes III e IV, op. cit. , p. 169; Peter RUSSELL, A intervenção inglesa na Península Ibérica durante a 
Guerra dos Cem Anos, op. cit., p. 401. Complementa este autor que, nesta diligência, recebem os dois 
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Agosto, 22 – Emissão de cartas pelo rei inglês de protecção aos  
 homens recrutados pelo embaixador português788. 
Outubro – Concretização do recrutamento de homens para auxiliar o  
  Mestre de Avis na guerra com Castela789. 
1385 
Janeiro, 8 – Carta de Ricardo II dirigida a William Newport em que lhe dá  
  conhecimento do nome de cinco capitães de navios responsáveis  
  por regimentar os homens de armas e arqueiros que sairão do  
  porto de Plymouth para Portugal790. 
Fevereiro, 16 – Carta de Ricardo II dirigida a John de Kentwood e Martin  
  Ferrers para promover o recrutamento de forma pacífica dos  
  homens de armas e arqueiros para Portugal e, em caso de  
  rebelião, devem intervir, prendendo, castigando ou punindo os  
  infratores791. 
Abril, 2 – Chegada a Lisboa de duas naus provenientes do porto de  
  Plymouth792. 
Abril, 15 – Envio de instruções por D. João I: informar Ricardo II da sua  
  condição de rei eleito nas Cortes de Coimbra e da renovação da  
  sua adesão ao papa Urbano VI. Reunião com o duque de  
                                                                                                                                                                                                      
embaixadores o auxílio de Lourenço Martins, escudeiro do Mestre de Avis, enviado a Inglaterra com Thomas 
Daniell, mercador inglês, pelo Mestre de Avis, em dezembro de 1384, p. 398; Fernão LOPES, Crónica D. João I, 
1.ª Parte, op. cit., Cap. XLVII, p. 83; Tiago Viúla de FARIA, Flávio de MIRANDA, “Pour bone alliance et amiste 
faire” – Diplomacia e comércio entre Portugal e Inglaterra no final da Idade Média”, op. cit., p. 115. 
788 Cf. Peter RUSSELL, A intervenção inglesa  na Península Ibérica  durante a Guerra dos Cem Anos, op. 
cit., p. 401. 
789 IDEM, p. 404. Os homens contratados são de diferentes nacionalidades e não houve critério para a 
sua selecção. IDEM, p. 406. 
790 Cf. Thomas RYMER, (ed.), Foedera, conventiones, literae, op. cit., p. 176. 
791 IDEM, pp. 179-180. 
792 Cf. Fernão LOPES Crónica de D. João I, 2.ª Parte,op. cit., Cap. IV, p. 11.  
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  Lencastre: reiterar o processo de reclamar o trono de Castela793. 
Maio, 26 – Carta de Ricardo II dirigida a John Folymoud prefeito de  
  Southampton e a Rober Beckerton, alferes, sobre o arresto de  
  um navio português por causa das dívidas dos embaixadores  
  portugueses794. 
Agosto – Após vitória na batalha de Aljubarrota, D. João I reforça  
 instruções: informar o duque de Lencastre da conjuntura  
 favorável à sua pretensão ao trono de Castela795. 
Outubro, 20 – Salvo-conduto do rei Ricardo II  destinado a proteger os  
  enviados portugueses de uma situação de prisão devido às  
  dívidas por eles contraídas796. 
Dezembro – Infrutífero o recrutamento de mais homens para auxílio ao  
  exército português797. 
1386 
Abril, 12 – Início da redação do Tratado de Windsor798. 
                                                          
793 Cf. Peter RUSSELL, A intervenção inglesa  na Península Ibérica  durante a Guerra dos Cem Anos, op. 
cit., p. 411. 
794 Cf. Thomas RYMER, (ed.), Foedera, conventiones, literae, op. cit., pp. 183. 
795 Cf. Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o 
Décimo”,op. cit., Cap. LXVII, p. 609; Peter RUSSELL, A intervenção inglesa na Península Ibérica  durante a 
Guerra dos Cem Anos, op. cit., p. 436. 
796 Cf. Thomas RYMER, (ed.), Foedera, conventiones, literae, op. cit., p. 186; Peter RUSSELL, A 
intervenção inglesa na Península Ibérica. durante a Guerra dos Cem Anos, op. cit., p. 412. 
797 Cf. Peter RUSSELL, A intervenção inglesa  na Península Ibérica  durante a Guerra dos Cem Anos, op. 
cit., p. 412. 
798 Para esta confederação real e perpétua entre Portugal e Inglaterra D. João I enviou uma procuração 
passada em Coimbra a 15 de abril de 1386 a dar poderes aos embaixadores portugueses para o representar, 
cf. Thomas RYMER, (ed.), Foedera, conventiones, literae, op. cit., pp. 200-202; Peter RUSSELL, A intervenção 
inglesa na Península Ibérica  durante a Guerra dos Cem Anos, op. cit. p. 450; Maria Helena da Cruz COELHO, D. 
João I, op. cit., pp. 127-128. 
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Maio, 9 – Assinatura do Tratado de Windsor799. 
Maio, 17 – Formalização do Tratado de Windsor com os selos dos  
  embaixadores portugueses na “Star Chamber” de Westminster800. 
Julho, 25 – Chegada à Corunha. Está na armada do duque de  
  Lencastre801. 
Agosto (?) – Chegada ao Porto. Recebido por D. João I802. 
 
6.  
1381 – Nomeado Mestre da Ordem de Santiago803. 
8.  
Não existe informação sobre a sua pertença ao Conselho Régio. 
                                                          
799 IDEM, p. 202; Fernão LOPES Crónica de D. João I, 2.ª Parte, Cap. LXXXII, pp. 185-187; João Martins 
da SILVA MARQUES, Descobrimentos Portugueses – documentos para a sua História, Suplemento ao Vol. I, op. 
cit., 48, p. 67; As Gavetas da Torre do Tombo, IX (Gav. XVIII, Maços 7-13), Lisboa, Centro de Estudos Históricos 
Ultramarinos, 1971, 4501, XVIII, 7-28, p.109; As Gavetas da Torre do Tombo,  VIII (Gav. XVIII, Maços 1-6), op. 
cit., 4282, XVIII, 1-3, p. 3; Humberto Baquero MORENO, “O Tratado de Windsor de 1386 no conspecto das 
relações luso-inglesas”, op. cit. p. 215. 
800 Cf. Peter RUSSELL, A intervenção inglesa na Península Ibérica  durante a Guerra dos Cem Anos, op. 
cit., p. 450; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit. p. 96; Manuela Santos SILVA, A rainha inglesa de 
Portugal Filipa de Lencastre, op. cit., p. 111. 
801 Cf. Cf. Fernão LOPES Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit. Cap. LXXXIII, p. 188. 
802 IDEM, Cap. XC, p. 200; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CCLXX, p. 1323; Maria Helena da Cruz COELHO, D. 
João I, op. cit., p. 130. 
803 Cf. A. Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., pp. 196-197; Luís Filipe 
OLIVEIRA, A Coroa, os Mestres e os Comendadores – As Ordens Militares de Avis e Santiago (1330-1440), op. 
cit., pp. 267-268. Fernão LOPES refere esta circunstância num contexto político em que Leonor Teles, após o 
seu casamento com o rei D. Fernando, promove um conjunto de medidas sociais e políticas, nomeadamente 
de casamentos e nomeações de fidalgos que lhe estavam familiarmente próximos: Crónica de D. Fernando, op. 
cit., cap. LXV, pp. 171-172; Rita Costa GOMES, D. Fernando, op. cit., p. 185. 
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Saliente-se, porém, a recepção de uma carta de 1383 enviada pelo rei D. Fernando a 
notáveis do reino relativa aos capítulos do contrato celebrado entre D. Fernando e D. 
João de Castela sobre o casamento deste rei com D. Beatriz, filha de D. Fernando804. 
 
9.  
1383 – Maio, 21 – Acompanha, como procurador, D. Beatriz de Elvas a  
 Badajoz, para a cerimónia de casamento com o rei de Castela a  
 realizar na catedral de Badajoz. Deste séquito fazem também  
 parte a rainha D. Leonor e outros fidalgos e prelados 805. 
1383 – Dezembro – Mantém-se fiel à rainha D. Leonor e acompanha-a  
  quando esta sai de Lisboa para Alenquer, após a morte do conde  
  de Andeiro ocorrida a 6 de dezembro de 1383806. 
1383 – Dezembro – Integra o séquito de D. Leonor quando sai de Alenquer em 
direcção a Santarém ao encontro do rei de Castela que, entretanto, invadira 
Portugal para fazer valer os interesses de D. Beatriz como rainha de 
Portugal807. 
1384 – Janeiro – Abandona a causa de Castela e oferece os seus  
                                                          
804 Carta de 25 de maio de 1383. Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, VII, (Gav. XVII, Maços 3-9), Lisboa, 
Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, 1968, 4189, XVII, 6-10, p. 231. 
805 Cf. Fernão LOPES Crónica de D. Fernando, Cap. CLXI, op. cit., pp. 447-448; Frei Manuel SANTOS, 
Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, cap.L, p. 396; D. António Caetano de SOUSA, História 
Genealógica da Casa Real Portuguesa, Provas II, op. cit., pp. 467-468; Cf. P. António Domingues de Sousa 
COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, Vol. II, op. cit., p. CCCLXXXVIII. 
806 Cf. Fernão LOPES Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., cap. IX, p. 19 e cap. XVI, pp. 32-33; Duarte 
Nunes de LEÃO “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. VIII, 
pp. 83-84; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, Tomo 1, op. cit., Cap. XXVII, p. 145. 
807 IDEM, Cap. XXX, p.54. Não está expresso o nome do Mestre de Santiago, mas deduz-se pelo facto 
de o cronista registar que acompanharam D. Leonor cavaleiros e escudeiros; Frei Manuel SANTOS, Monarquia 
Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XII, p. 502. 
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  serviços a D. João Mestre de Avis e, em 1384808. 
10. 
Situação de endividamento na sua estada em Inglaterra809. 




1381 – Outubro – Carta de  D. Fernando de confirmação da correição e  
  jurisdição cível e crime das terras da Ordem de Santiago811. 
                                                          
808 Segundo Fernão LOPES, o Mestre da Ordem de Santiago ter-se-á dirigido a Palmela onde reuniu 
suas gentes e se dirigiu para Lisboa. Em Santarém terá manifestado descontentamento pela atitude política de 
D. Leonor e acabou por ficar ao serviço do Mestre de Avis como seu vassalo. Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. 
cit., Cap. XLVII, p. 83; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o 
governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CCXXXV, p. 1147. 
809 A questão das dívidas contraídas em Inglaterra constitui um assunto bastante delicado e que 
chegou mesmo a envolver os reis de Inglaterra Ricardo II e Henrique IV. Segundo RUSSELL, os empréstimos 
destinar-se-iam, sobretudo, à compra de produtos de luxo. Cf. A intervenção inglesa na Península Ibérica. 
durante a Guerra dos Cem Anos, op. cit., p. 405. Ricardo II emitiu, no final do ano de 1385, um salvo-conduto 
de protecção ao Mestre de Santiago e a Lourenço Anes Fogaça para evitar a humilhação da prisão por dívidas. 
Henrique IV envia várias cartas a D. João I sobre este assunto, uma de 16 de fevereiro de 1404, outra de 16 de 
março do mesmo ano e outra de 10 de Janeiro de 1405. Cf. VISCONDE de SANTARÉM, VISCONDE de 
SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do 
mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., p. 69. Também há o 
registo de uma carta de quitação dada a Tomaz Godim, mercador inglês residente em Londres, relativa a um 
empréstimo aos embaixadores de Portugal, datada de 22 de agosto de 1404. Cf. João Martins da Silva 
MARQUES, Descobrimentos Portugueses – documentos para a sua História, Suplemento ao Vol. I, op. cit., 620, 
p. 452; Tiago Viúla de FARIA, Flávio de MIRANDA, “Pour bone alliance et amiste faire” – Diplomacia e comércio 
entre Portugal e Inglaterra no final da Idade Média”, op. cit., p. 124. Mesmo Fernão Lopes, na sua finura 
vocabular, deixa transparecer que a riqueza mostrada pelo Mestre à chegada ao Porto, em 1386, se deve 
muito às dívidas contraídas junto dos mercadores ingleses. Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, 
cap. XC, p. 200. 
810 “O Mestre vinha muy garnido de roupas e armas e apostamentos de casa...”, cf. Fernão LOPES, 
Crónica de D. João I, 2.ª Parte, cap. XC, p. 200. 
811 Cf. A. Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 197. 
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11.4. 
1373 – Julho/ agosto– Recebe rendas e direitos na comarca da  
  Estremadura e, no mês seguinte, é-lhe entregue o castelo da  
  Guarda e várias rendas da mesma cidade812. 
 
11.6. 
1379 – Julho, 1 – Carta de doação pelo rei D. Fernando, a título  
  perpétuo, dos bens confiscados a João Lourenço da Cunha813. 
1385 – Setembro, 8 – Carta de D. João I em que refere a pertença da  
  vila de Arruda ao Mestre de Santiago814. 
 
 
12. Fernando de Castro 
1.  
1.1. (?) – 1441815. 
2.  
2.1.1.  
Álvaro Pires de Castro816, avô. 
                                                          
812 Cf. Luís Filipe OLIVEIRA, A Coroa, os Mestres e os Comendadores  – As Ordens Militares de Avis e 
Santiago (1330-1440), op. cit., p. 267. 
813 Cf. A. Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, op. cit., Volumes I, p. 189 e II, p. 197; Luís Filipe 
OLIVEIRA, A Coroa, os Mestres e os Comendadores  – As Ordens Militares de Avis e Santiago (1330-1440), op. 
cit., p. 267. 
814 Cf. Rey de Portugall e do Algarve, Senhor de Çepta – Livros I e II de D. João I (1384-1433), op. cit., 
doc. 10, p. 45. 
815 Cf. Rui de PINA, “Chronica do Senhor Rey D. Afonso V”, op. cit., Cap. LIV, p. 652; Monumenta 
Henricina, VII, op. cit. documento 174, p. 259. 
816 Irmão de Inês de Castro; recebe, em 1371, o título de conde de Arraiolos; nomeado 1.º condestável 
do reino por D. Fernando, em 1382, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Capítulos LXV, p. 172 e 
CL, p. 416; P. Antonio Carvalho da COSTA, Corografia Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso Reyno 
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Maria Ponce de Leão817, avó. 
Pedro de Castro “o torto”818, pai. 
Leonor Teles de Meneses819, mãe. 
D. Álvaro de Castro, D. Beatriz de Castro, tios paternos820 
João de Castro821, Guiomar de Castro822 e Isabel de Castro823, irmãos. 
                                                                                                                                                                                                      
de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, 
Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da 
natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, Tomo II, op. cit., Tratado IX, Cap. IX, p. 272; Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 67; Rita Costa GOMES, A corte dos reis de 
Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 75. 
817 Cf. P. Antonio Carvalho da COSTA, Corografia Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso 
Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, 
Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da 
natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, Tomo II, op. cit., Tratado IX, Cap. IX, p. 272. 
818 Senhor do Cadaval por carta de D. João I passada em Lisboa a 30 de abril de 1388; recebe a título 
perpétuo e hereditário o lugar de Cadaval com todas as aldeias do termo do mesmo lugar, que antes 
pertenciam ao conde de Ourém, D. João Afonso Teles de Meneses; no cerco de Lisboa, em 1384, pretende 
trair o Mestre de Avis e dar entrada aos castelhanos por uma das portas da cidade de Lisboa, a de Santo 
Agostinho, mas é descoberta esta intenção, sendo preso e perdoado; participa na conquista de Ceuta, em 
1415, cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. II, documento 333, pp. 182-183; Fernão 
LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. CXXXVIII, pp. 239-242; Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da 
Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. XXXVI, p. 140; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume 
I, op. cit., p. 69; Livro de Linhagens do século XVI, op. cit., p. 92; Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, 
[Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 114v. 
819 Filha de D. João Afonso Teles de Meneses conde de Ourém, cf. P. Antonio Carvalho da COSTA, 
Corografia Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso Reyno de Portugal, com as noticias das fundações 
das Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, Genealogias das Familias nobres, fundações de 
Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da natureza, edificios, & outras curiosas 
observaçoens, II, op. cit., Tratado IX, Cap. IX, p. 272; Livro de Linhagens do século XVI, op. cit., p. 92. 
820 Cf. Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], 
fl. 113. 
821 Casa com D. Leonor da Cunha, viúva do Doutor João das Regras, e morre em 1437, no desastre de 
Tânger; morador da casa de D. João I com a quantia de 9 800 libras, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões 
da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 161; Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade 
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2.1.2.  
Primeiro casamento com D. Isabel de Ataíde824. 
Segundo casamento com D. Mécia de Sousa825. 
2.1.4.  
Álvaro de Castro826, Henrique de Castro827, Garcia de Castro828, Maria  
                                                                                                                                                                                                      
Média, op. cit., p. 76; Livro de Linhagens do século XVI, op. cit., pp. 92-93; Monumenta Henricina, I, op. cit., 
documentos 122, p. 281. 
822 Casa com Álvaro Gonçalves de Ataíde, 1.º conde de Atouguia; aia da infanta D. Leonor, cf. Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 119; Ana Maria S. A RODRIGUES, As tristes 
rainhas Leonor de Aragão – Isabel de Coimbra, op. cit., p. 107. 
823 Casa com Diogo Lopes de Sousa, mordomo-mor de D. Duarte, cf. Livro de Linhagens do século XVI, 
op. cit., p. 92; Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], 
fl. 115. 
824 Filha de Martim Gonçalves de Ataíde, alcaide-mor de Chaves e de D. Maria Vasques Coutinho, cf. P. 
Antonio Carvalho da COSTA, Corografia Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso Reyno de Portugal, 
com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, Genealogias das 
Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da natureza, edificios, 
& outras curiosas observaçoens, II, op. cit., Tratado IX, Cap. IX, p. 272; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da 
Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 84. 
825 Cf. D. António Caetano de SOUSA, História Genealógica da Casa Real Portuguesa, II, op. cit., pp. 
135-136; Cristóvão Alão de MORAIS identifica-a como filha de Fernão Martins Coutinho senhor da Ericeira e de 
Mafra, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, 2.ª Parte, op. cit., p. 110. 
826 Alcaide-mor de Lisboa e da Covilhã, senhor do Castelo de Mendo; casa com D. Isabel da Cunha, filha 
de D. Afonso senhor de Cascais e herdeira do morgadio de S. Mateus e S. Eutrópio de Lisboa; camareiro-mor e 
do conselho de D. Afonso V, após 1449; 1.º Conde de Monsanto, cf. Rui de PINA, “Chronica do Senhor Rey D. 
Afonso V”, op. cit., Cap. LIV, p. 652; P. Antonio Carvalho da COSTA, Corografia Portugueza e Descripçam 
Topográfica do Famoso Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & Lugares, que 
contem, Varões illustres, Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos Bispos, 
antiguidades, maravilhas da natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, II, op. cit., Tratado IX, Cap. IX, 
p. 272; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 354; Livro de Linhagens do 
século XVI, op. cit., pp. 93-94; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, 
Volume I, 2.ª Parte, op. cit., p. 111; Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de 
Damião de Goes ...], fl. 116. 
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 de Castro829, Isabel de Castro830, Catarina de Castro831, Margarida de  
 Castro832, D. Violante Coutinho833, filhos. 
 D. João de Castro, D. Jorge de Castro, D. Joana de Castro, D. Leonor  
 de Castro, D. Rodrigo de Castro “o de Monsanto”, D. Guiomar de  
 Castro, D. Margarida de Castro, netos834. 
 
 
                                                                                                                                                                                                      
827 Homem da casa do infante D. Henrique, IDEM, IBIDEM, prior do Crato, cf. António Maria Falcão 
Pestana de VASCONCELOS, Nobreza e Ordens Militares. Relações Sociais e de Poder (Séculos XIV a XVI), op. cit. 
Vol. II, pp. 32 e 70. 
828 Casa com D. Beatriz da Silva, filha de Leonel de Lima 1.º visconde de Vila Nova de Cerveira; membro 
do conselho de D. Afonso V, após 1449; obteve o paul de Boquilobo por sentença contra sua sobrinha D. Joana 
de Castro, cf. Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p.76; Livro de 
Linhagens do século XVI, op. cit., p. 96; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de 
Portugal, Volume I, 2.ª Parte, op. cit., p. 116. 
829 Casa com Álvaro de Sousa filho de Diogo Lopes de Sousa, mordomo-mor de D. Duarte, cf. Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., pp. 285-286; Rita Costa GOMES, A corte dos 
reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p.67; Livro Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 39. 
830 Casa com D. Duarte de Meneses, conde de Viana do Alentejo, cf. Fr. Fernando SOLEDADE, Historia 
Serafica cronologica da Ordem dos Frades Menores de S. Francisco na Provincia de Portugal, Tomo 1, op. cit., 
Livro IV, p. 447; Gomes Eanes de ZURARA, Crónica do Conde D. Duarte de Meneses, Lisboa, Universidade Nova 
de Lisboa, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, 1978, Cap. III, p. 50. 
831 Casa a primeira vez com D. Álvaro de Almada conde de Avranches, e a segunda vez com D. 
Martinho de Ataíde 2.º conde de Atouguia, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume 
III, op. cit., pp. 272-273; Livro de Linhagens do século XVI, op. cit., p. 93. 
832 Filha do segundo casamento de D. Fernando de Castro; dama da infanta D. Isabel, que a acompanha 
a Borgonha; casa com João de Neufchastel, cf. D. António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica 
da Casa Real Portuguesa, III, op. cit., pp. 77-78. 
833 Segundo Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, 2.ª Parte, 
op. cit., p. 110 é filha do segundo casamento de D. Fernando de Castro, solteira e senhora da Mafra. 
834 Filhos de Álvaro de Castro, IDEM, p. 111; Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das 










 Ataíde, Meneses, Coutinho838. 
4. 
4.2.  
Governador da casa do infante D. Henrique839. 
 1441 – Regedor da Casa do Cível840. 
5. 
5.1.  





1416 – Constança – Integra a comitiva ao concílio de Constança841. 
                                                          
835 Cf. Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit.; pp. 74-76. 
836 IDEM, IBIDEM. 
837 IDEM, IBIDEM. 
838 Cf. Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 220. 
839 Cf. Rui de PINA, “Chronica do Senhor Rey D. Afonso V”, op. cit., Cap. LIV, p. 652. 
840 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 171; Joseph Soares 
da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. 
CLXXXVIII, p. 937; Monumenta Henricina, II e VII, op. cit., documentos 114, pp. 237-238, e 174, p. 259. 
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Castela 
1422 – Santarém, março, 13 – Carta de D. João I a delegar poderes  
   para se firmar e jurar as pazes com Castela842. 
1423 – Ávila, abril, 30 – Carta de D. João II de Castela a aprovar e 
  ratificar o Tratado de Paz de 31 de outubro de 1411843. 
Reino de Fez 
1441 – Expedição a Fez para a entrega de Ceuta a troco da libertação  
  do infante D. Fernando844. 
7.  
 Alcaide-mor da Covilhã845. 
                                                                                                                                                                                                      
841 Cf. António Pereira de FIGUEIREDO, Portuguezes nos Concilios Geraes: isto he, Relação dos 
Embaixadores, Prelados e Doutores Portuguezes, que tem assistido nos Concilios Geraes do Occidente, desdos 
primeiros lateranenses até o novissimo tridentino, op. cit., pp. 40-41; Humberto Baquero MORENO, “O papel 
da diplomacia portuguesa no Tratado de Tordesilhas”, op. cit., p. 141; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, 
op. cit., p. 282. 
842 Nesta carta constam os nomes de Fernando Afonso da Silveira e D. Fernando de Castro, cf. 
Monumenta Henricina, III, op. cit., documento 16, p. 26, nota 2. 
843 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CXVI, pp. 435-437; Duarte Nunes 
LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. XCIX, p. 714; 
Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, 
II, op. cit., Capítulos CLXXXIX, p. 941 e CXCII, p. 961; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações 
Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia 
portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., p. 298; D. António Caetano de SOUSA, Memórias Históricas e 
Genealógicas dos Grandes de Portugal, op. cit., pp. 295-296; Férnan PÉREZ de GUZMAN,, Comiença la Cronica 
del serenissimo rey don Juan el segundo deste no[m]bre... , op. cit., Cap. LIX, fol. LXXXIv; Monumenta Henricina, 
III, op. cit., documentos 37, pp. 60 e 68, e 38, pp. 69-70; Humberto Baquero; MORENO, “O papel da diplomacia 
portuguesa no Tratado de Tordesilhas”, op. cit., p. 141. 
844 Não chega a cumprir a sua missão, porque é morto na sequência de um ataque de corsários 
genoveses, que pilham o galeão português, cf. Rui de PINA, “Chronica do Senhor Rey D. Afonso V”, op. cit., 
Cap. LIV, p. 652; Frei João ÁLVARES, Chronica do Infante Santo D. Fernando, Edição crítica da obra de D. Fr. 
João Alvarez segundo um códice Ms. do séc. XV por Mendes dos Remédios, Coimbra, F. França Amado – 
Editor, 1911, Cap. XXV, p. 72; Gaspar Dias de LANDIM, O Infante D. Pedro, Volume II, op. cit., Cap. VII, pp. 33-
39; Monumenta Henricina, VII, op. cit., documento 77, p. 110, nota 1. 
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 1415 – Julho – Participa na conquista de Ceuta846. 
 1423 – Capitão de uma nau de guerra para combater o corso  
   castelhano847. 
1424 – Capitão-mor de uma expedição às Canárias848. 
1437 – Participa na expedição a Tânger849. 
 
8.  
 1434 – Membro do conselho de D. João I850 e de D. Duarte851. 
9.  
 1430 – Écluse, janeiro, 6 – Presente no casamento do duque de  
   Borgonha com a infanta D. Isabel852 
                                                                                                                                                                                                      
845 Cf. Livro de Linhagens do século XVI, op. cit., p. 93. 
846 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. L, p. 178; Duarte Nunes 
LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LXXXVII, p. 
680; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. 
João I, II, op. cit., Cap. CCC, p. 1456; cf. Monumenta Henricina, II, op. cit. documento 95, p. 204. 
847 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CLXXI, p. 857; Gomes Eanes de ZURARA, Crónica do Conde D. Pedro de 
Meneses, op. cit., 2.ª Parte, Cap. VII, p. 551. 
848 Expedição promovida pelo infante D. Henrique para a conquista da Gran Canária, em que o rei D. 
João I dispende a quantia de 34 mil dobras, cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica de Guiné, Porto, Livraria 
Civilização, 1994, Cap. LXXIX, p. 337; Jorge FARO, Receitas e Despesas da Fazenda Real de 1384 a 1481 
(subsídios documentais), op. cit., p. 67; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo 1, op. cit., Cap. LXXXVI, p. 439; Monumenta Henricina, II e III, 
op. cit., documento 113, p. 235, nota 1 e documento 51, pp. 92-97. 
849 Cf. Duarte Nunes LEÃO, “Crónica, e Vida Del Rey D. Duarte dos Reis de Portugal undécimo”, op. cit., 
Cap. VIII, p. 751. 
850Cf. Monumenta Henricina, IV, op. cit. documento 15, p. 86; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para 
a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CXCII, p. 961; Armando 
Luís de Carvalho HOMEM, “Conselho real ou conselheiros do rei? A propósito dos “Privados”de D. João I” , op. 
cit., p. 50. 
851 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume I, Tomo 1, op. cit. documento 302, pp. 161-163. 
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 1432 – Almeirim, janeiro, 27 – Testemunha do instrumento de  
 ratificação do Tratado de Paz de 30 de outubro de 1431  
 celebrado em Medina del Campo, realizado pelo rei D. João I  
 e pelos infantes seus filhos853. 
 1432 – Segura, novembro, 13 – Testemunha do infante D. Pedro  
   sobre a ratificação do juramento prestado em Almeirim, a 7 de  
 novembro de 1431 por D. João I, de manter o tratado de paz e  
 amizade com Castela854. 
 1432 – Castelo Branco, novembro, 15 – Testemunha da procuração 
 passada pelo infante D. Pedro a Pedro Gonçalves Malafaia e ao 
 Doutor Rui Fernandes para estes tratarem, com o rei de Castela, 
 a entrega do castelo de Alconchel855. 
 1437 – Consultado por D. Duarte sobre a expedição a Tânger856. 
1438 – Torres Novas, novembro, 10 – Apontado como um dos  
  conselheiros do regimento do reino, nas Cortes de Torres 
 Novas857. 
 1440 – Gaietà, setembro, 13 – Carta de D. Afonso V de Aragão sobre a  
   concórdia entre a rainha D. Leonor e o infante D. Pedro858 
                                                                                                                                                                                                      
852 Cf. Jacques PAVIOT,  Portugal et Bourgogne au XVe siècle (1384-1482),op. cit., p. 35. 
853 Cf. Monumenta Henricina, IV, op. cit. documento 15 pp. 84 e 86-87; Humberto Baquero; MORENO, 
“O papel da diplomacia portuguesa no Tratado de Tordesilhas”, op. cit., p. 141. 
854 IDEM, documento 43, p. 173. 
855 IDEM, documento 46, p. 177. 
856 Cf. Rui de PINA, Chronica d’El-Rei D. Duarte, op. cit., Cap. XV, p. 126. 
857 Cf. Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, 
Volume I, op. cit., pp. 17-19. 
858 D. Afonso V dirige esta carta a mais dignitários do reino com o objetivo de os sensibilizar para a 
necessidade de se mostrarem favoráveis à concórdia entre D. Leonor e o infante D. Pedro, cf. Monumenta 
Henricina, VII, op. cit. documento 108, pp. 169-170. 
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10. 
 1431 – Viseu, março, 31 – Fiador de Pedro Nunes Homem, escudeiro da  
   casa do infante D. Henrique, pelo foro anual do couto de Canas  
   de Senhorim859  
1432 – Tomar, outubro, 22 – Empréstimo de 100.000 reais brancos ao  




 1432 – Almeirim, fevereiro, 10 – Carta de D. João I de doação de  
   sesmaria do paul de Trava, no termo de Santarém, a título  
   hereditário861. 
 1432 – Torres Novas, julho, 31 – Carta da infanta D. Leonor de  
   cedência de direitos no paul de Boquilobo862. 
 1434 – Santarém, março 31 – Carta de D. Duarte de confirmação da  
   troca do paul de Trava pelo de Boquilobo, a título hereditário863. 
                                                          
859 Este emprazamento estabelece-se entre o escudeiro e o cabido da Sé de Viseu e representa uma 
quantia anual de sete marcos de prata; são também fiadores Lopo Gonçalves e João Lourenço, cf. Monumenta 
Henricina, III, op. cit. documento 66, pp. 339-340. 
860 Deste empréstimo é passado recibo notarial, ao mesmo tempo que fica, como caução, na posse de 
objectos de ouro e prata, nomeadamente cruzes e cálices, cf. Monumenta Henricina, IV, op. cit. documento 41, 
pp. 165-167. 
861 Carta validada por D. Duarte a 30 de março de 1434, Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, 
Volume I, Tomo 1, op. cit. documento 302, pp. 161-163; Humberto Baquero MORENO, A Batalha de 
Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, Volume I, op. cit., pp. 17-18, nota 50; Monumenta Henricina, 
IV, op. cit. documento 19, pp. 95-96. 
862 A razão deste pedido reside no facto de ter trocado com o infante D. Henrique o paul de Trava pelo 
de Boquilobo, cf. Monumenta Henricina, IV, op. cit. documento 32, pp. 143-144. 
863 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume I, Tomo 1, op. cit. documento 302, pp. 161-163; 
Monumenta Henricina, IV, op. cit., documentos 126 e 127, pp. 331-334; Ana Maria S. A RODRIGUES, As tristes 
rainhas Leonor de Aragão – Isabel de Coimbra, op. cit., p. 120.. 
268 
 1436 – Montemor-o-Novo, junho, 4 – Carta de D. Duarte de instituição  
   do morgadio  de Boquilobo864. 
11.8. 
 1402 /1433 (?) – Morador da casa de D. João I com a moradia de 8 000  
   libras865. 
1416 – Constança – 21 000 dobras para despesas866. 
 1423 – Castela – 2675 dobras para despesas867. 
12. 
 “homẽ gramde e nobre ẽ estes rregnos”868. 
 
 
13. Fernando Gonçalves Beleágua 
1. 
1.1. 
 (?) - 1442869. 
2. 1. 
2.1.1.  
                                                          
864 Cf. D. António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, Tomo 
VI, 1.ª Parte, op. cit., pp. 217-221. 
865 Cf. Monumenta Henricina, I e IV, op. cit., documentos 122 e 64, pp. 281 e227; Joseph Soares da 
SYLVA, Colleccam dos documentos com que se authorizam as memorias para a vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 
215. 
866 Cf. Monumenta Henricina, IV, op. cit. documento 65, p. 235. 
867 IDEM, IBIDEM. 
868 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, op.cit., 2.ª Parte, Cap. VII, p. 
551. 
869 A data referida relaciona-se com o pedido feito na cúria romana pelo infante D. Pedro, através de 
Álvaro Afonso doutor em decretos e clérigo da diocese de Coimbra, que pretende a entrega do deado de 
Coimbra a Pedro de Ataíde, em virtude da morte do Doutor Beleágua, cf. António Domingues de Sousa COSTA, 
Monumenta Portugaliae Vaticana, Volume II, Editoral Franciscana, 1970, p. CCLXXIX. 
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 Gonçalo Eanes Beleágua, pai870. 
 Florença Domingues, mãe871. 
2.1.2. 
 Diogo Gonçalves Beleágua872, Florença Dias Beleágua873, irmãos. 
2.2. 
 2.2.2. 
  Letrado. 
3.  
3.2.  
1401-1402 – Reitor do Colégio de S. Clemente em Bolonha874. 
1408 – Estudante na Universidade de Bolonha875. 
1426-27 - Doutoramento em Direito Canónico pela Universidade de 




1415 – Encarregue de alguns regimentos do reino na ausência de D. 
                                                          
870 Morador na cidade do Porto, cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de 
famílias de Portugal, Volume I, op. cit., p. 347. 
871 IDEM, p. 348. 
872 Frade dominicano; fundador do Mosteiro de S. Domingos de Benfica, juntamente com frei Vicente 
de Lisboa, IDEM, p.349. 
873 IDEM, p.348. 
874 Cf. Rita Costa Gomes, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit. nota 258, p. 174. 
875 Cf. Virgínia RAU, “Alguns estudantes e eruditos portugueses em Itália no século XV”, in Separata de 
Do Tempo e da História, V, Lisboa, 1972, p. 32; António Domingues de Sousa COSTA, “Estudantes portugueses 
na Reitoria do Colégio de S. Clemente de Bolonha na primeira metade do século XV”, Lisboa, Arquivos de 
História da Cultura Portuguesa, Vol. III, n.º 1, 1969, p. 77. 
876 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, “Estudantes portugueses na Reitoria do Colégio de S. 
Clemente de Bolonha na primeira metade do século XV”, op. cit., p. 77. 
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 João I aquando da conquista de Ceuta877. 
5. 
5.1.  
Embaixador de D. João I (1411-1419). 
5.4.  
Castela 
1411 – Ayllón, outubro, 31 – Assinatura do Tratado de Paz878. 
 1418 – Ratificação do Tratado de 1411879. 
 1419 – Ratificação do Tratado de 1411880. 
 
6.  
Chantre de Coimbra881. 
 Deão de Coimbra882. 
                                                          
877 Cf. Pedro de AZEVEDO, Documentos das Chancelarias Reais anteriores a 1531 Relativos a Marrocos, 
Tomo 1 (1415-1450), op. cit., 456. 
878 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, V (Gav. XV, Maços 16-24), op. cit., 4576, XVIII, 11-4, p. 627; 
Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CXCII, p. 423 e Cap. CXVI, pp. 435-437; Duarte 
Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo, op. cit., Cap. LXXXI, p. 
661; Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. V, p. 49; Mestre Mateus de PISANO, 
“Livro da Guerra de Ceuta”, Volume I, op. cit., p. 9; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações 
Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia 
portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., pp. 288-291. 
879 Cf. VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal 
com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, 
op. cit., p. 296. 
880 IDEM, p. 297. 
881 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, III, Lisboa, Instituto de Alta Cultura, 1969, 864, pp. 328-
329; António Domingues de Sousa COSTA, “Estudantes portugueses na Reitoria do Colégio de S. Clemente de 
Bolonha na primeira metade do século XV”, op. cit., p. 77. 
882 A permuta da chantria pelo deado de Coimbra com João Afonso concretiza-se por bula de Martinho 
V, cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 870, pp. 335-336. 
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8.  
Membro do Conselho Régio de D. João I883. 
9.  
1408 – Bolonha – Executor das letras apostólicas em que D. Fernando 
 da Guerra recebe o mestre-escolado de Lisboa884. 
10.  
1426 – Outubro, 5 – Súplica ao papa para trocar com João Afonso a 
 chantria pelo deado de Coimbra885. 
 1427 – Março, 1 – Renovação da súplica de troca da chantria pelo 
 deado de Coimbra886. 
 1427 – Março, 1 – Bula de Martinho V a conceder-lhe o deado de 
 Coimbra887. 
 O Doutor Gil do Sem nomeia-o seu testamenteiro888 
11. 
11.1.  
Morada em Lisboa próximo da porta da Moeda889. 
 
                                                          
883 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, IX (Gav. XVIII, Maços 7-13), op. cit., 4576, XVIII, 11-4, p. 627. 
884 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, “Estudantes portugueses na Reitoria do Colégio de S. 
Clemente de Bolonha na primeira metade do século XV”, op. cit., p. 60; José MARQUES, A Arquidiocese de 
Braga no Séc. XV, op. cit., pp. 46 e 51. 
885 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 864, pp. 328-329; António Domingues de 
Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, (documentos publicados com introdução e notas), Volume 
IV,.op. cit., pp. 146-147. 
886 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 870, pp. 334-335; António Domingues de 
Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, (documentos publicados com introdução e notas), Volume 
IV, op. cit., pp. 186-187. 
887 IDEM, pp. 335-336. 
888 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 377. 
889 IDEM, p. 37. 
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 Lourenço Anes Fogaça, pai890. 
 Leonor Rodrigues, mãe891. 
2.1.2. 
 Pedro Fogaça e João Fogaça, irmãos892. 
2.1.4. 





Escudeiro da casa de D. João I895. 
Cavaleiro896. 
                                                          
890 Chanceler-mor dos reis D. Fernando e D. João I, cf. Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, IX, op. cit., 
4501, XVIII, 7-28, p. 109; Fernão LOPES, Crónica D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. I, p. 4. 
891 Filha de Álvaro Vasques de Pedra Alçada e Violante Gomes, cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura 
Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume II, op. cit., p. 620; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia 
Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XIV, pp. 518-519. 
892 Cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume II, op. 
cit., p. 620. 
893 Filiação hipotética, cf. Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. 
cit., p. 139. 
894 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, VII, op. cit., 4187, XVII, 6-8, p. 186; Armando Luís de Carvalho 
HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., pp. 354; Armando Luís de Carvalho HOMEM, O 
Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 355. 




 Vedor da casa do infante D. Duarte897. 
 1435 – Chanceler-mor de D. Duarte898. 
5. 
5.1. 
 Embaixador de D. João I (1414). 
5.4. 
 Borgonha / Holanda 
 1414 – Apresentar ao duque de Holanda e conde de Flandres uma carta  
   de desafio de D. João I devido ao aprisionamento de navios  
   portugueses899. 
8. 
 Membro do conselho de D. Duarte900. 
11. 
11.1. 
                                                                                                                                                                                                      
896 Cf. Fr. Luís de SOUSA, História de S. Domingos, Volume II, op. cit., 2.ª Parte, Cap. XIX, p. 903. 
897 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, Volume II , op. cit., Caps. CLXXXVIII, p. 938; Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de 
Ceuta, op. cit., Cap. XXVIII, p. 111; Luís Miguel DUARTE, D. Duarte, op. cit., p.49; Maria Helena da Cruz COELHO, 
D. João I, op. cit., p. 234. 
898 Cf. D. António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, II, op. 
cit., p. 276; Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 140; Maria 
Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 234. 
899 Considerada esta diligência, uma manobra política para justificar a movimentação militar 
desenvolvida em Portugal ligada à expedição a Ceuta, cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de 
portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Volume II , op. cit., Capítulos. CLXXVII, p. 938 e 
CCXCIV, pp. 1430-1431; Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. XXVIII, pp. 111-
114; Fr. Luís de SOUSA, História de S. Domingos, Volume II, op. cit., 2.ª Parte, Cap. XIX, p. 903; Oliveira 
MARTINS, Os filhos de D. João I, op. cit., pp. 34-35;  
900 Cf. Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 140. 
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 1416 – Estremoz, abril, 7 – Jurisdição cível e crime da vila de  
   Odemira901. 
 1435 – Alenquer, julho, 16 – Carta de confirmação de D. Duarte da  
  jurisdição cível e crime da vila de Odemira902 
11.6. 
 1416 – Estremoz, abril, 7 – Carta de doação de D. João I de Odemira903. 
 1435 – Alenquer, julho, 16 – Carta de confirmação de D. Duarte da  
   doação da vila de Odemira904. 
11.8. 
 1402 – Escudeiro da casa de D. João I com a moradia de 5400 libras905. 
1433 – Morador da casa de D. João I com a moradia de 504 libras906. 
 
 




 Mestre João “das Leis”, tio907. 
                                                          
901 Tal como acontecera com seu pai, Lourenço Fogaça, e seu irmão, Pedro Fogaça, cf. Chancelarias 
Portuguesas, D. João I, Tomo 3, Volume III, op. cit. documento 151, pp. 208-209;.Chancelarias Portuguesas, D. 
Duarte, Volume I, Tomo 2, op. cit. documento 734, pp. 26-27. 
902 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume III, op. cit., doc. 637, pp. 467-468. 
903 Por sucessão de seu pai e irmão e confirmada por D. Duarte em carta passada no Porto a 22 de 
fevereiro de 1435, cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume I, Tomo 2, op. cit. documento 738, pp. 25-
27. 
904 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume III, op. cit., doc. 637, pp. 465-468. 
905 Cf. Monumenta Henricina, Vol. I, op. cit. documento 122, p. 282. 
906 IDEM, Vol. IV, documento 64, p. 227. 
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2.1.3. 





3.1.  Licenciado em Direito Civil909. 
3.2. Professor na Universidade de Orleães910. 
4. 
4.2. 
 1387 – Juiz ordinário do cível na cidade de Lisboa911. 
 1383 – 1386 – Desembargador de D. João I912. 
1387 – 1388 – Alvazil / juiz do cível da cidade de Lisboa913. 
1391 – 1407 – Desembargador de D. João I914. 
                                                                                                                                                                                                      
907 3.º senhor do morgadio de S. Lourenço de Lourenço de Lisboa criado em 1296 por mestre Pedro 
Pires [Nogueira], clérigo, médico e chanceler de D. Dinis; considerou o seu sobrinho como testamenteiro e 
concedeu-lhe a administração de um dos seus morgadios, cf. João Paulo de Abreu e LIMA,, “Ensaio de um 
método para o estudo da heráldica medieval portuguesa. Dois túmulos armoriados da cidade de Beja e outro 
da Sé de Lisboa dos séculos XIII e XIV” in Tabardo n.º3, Lisboa, Centro Lusíada de Estudos Genealógicos e 
Heráldicos, Universidade Lusíada, 2006, p. 209; Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa 
(1325-1433), op. cit., p. 407. 
908 Cf. Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 409. 
909 Surgem igualmente referências como bacharel em Leis e Licenciado em Leis, cf. Fernão LOPES, 
Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. LXVI, p. 112; Jacques PAVIOT, Portugal et Bourgogne au XVe siècle 
(1384-1482), op. cit., p. 139; Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 
300; Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 112. 
910 Cf. Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 112. 
911 IDEM, p. 407. 
912 IDEM, IBIDEM. 
913 IDEM, IBIDEM 
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1402 – Oficial da relação de D. João I915. 
1407 – 1414 – Chanceler do rei916. 
5.1.  




 1388 – Embaixador junto de Ricardo II para assegurar tréguas  
   políticas e comerciais decorrentes do tratado assinado com  
   Inglaterra917. 
1389 – Abril, 1 – Carta credencial de D. João I de apresentação deste  
  embaixador junto do conselho régio do rei inglês918. 
1390 – Entrega do treslado da carta de proposta de tréguas entre  
  Portugal e Castela por um período de seis meses919. 
 
                                                                                                                                                                                                      
914 IDEM, IBIDEM; Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 
300; Monumenta Henricina, Volume I, op. cit. documento 122, p. 285. 
915 Cf. Monumenta Henricina, Volume I, op. cit. documento 130, p. 311. 
916 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 300; Mário 
Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 407;  Chancelarias 
Portuguesas, D. Duarte, Volume III, op. cit., doc. 283, p. 185. 
917 Cf. Jacques PAVIOT, Portugal et Bourgogne au XVe siècle (1384-1482), op. cit., pp. 138-141;  Peter E. 
RUSSELL, A intervenção inglesa na Península Ibérica durante a Guerra dos Cem Anos, op. cit., pp. 552. 
918 VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com 
as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo XIV, op. 
cit., p. 103. 
919 A cópia autenticada do original foi apresentada pelo chanceler Lourenço Anes Fogaça onde se 
estipula que entrassem nas ditas tréguas, se assim o entendessem, os reis de Inglaterra, França e Escócia, 
datada de 15 de março de 1390 e contempla o acordado nas tréguas de Monção assinadas em novembrode 
1389, cf. Frederico Francisco de LA FIGANIÉRE, Catalogo dos Manuscriptos Portuguezes existentes no Museu 
Britannico, op. cit., pp. 59-60 e 71-72. 
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 Borgonha  
 1388- Junho, 6 – Formalizar as relações comerciais com a Flandres e a  
  Bretanha no contexto do Tratado de Windsor920. 
11. 
11.6. 
1393 – Lisboa, março, 29 – Carta de doação da aldeia de Algiraz, no  
  julgado da terra de Senhorim, e a terra do Barreiro, como dote de  
   casamento921. 
1393 – Lisboa, março, 31 – Carta de doação de casais e quintas na terra  
   de Senhorim, a título perpétuo e hereditário, como dote de  
   casamento922. 
11.8. 
1402 – Oficial da Casa de D. João I com a moradia de 7000 libras923. 
 
 
16. Gil do Sem 
1.1.  
(?) – 25 de Novembro de 1387924. 
2. 
2.1. 
                                                          
920 Cf. Jacques PAVIOT, Portugal et Bourgogne au XVe siècle (1384-1482), op. cit., pp. 21-22, 57, 138-
140; o tratado de comércio entre a Flandres e Portugal foi assinado a 20 de março de 1389 na sequência da 
missão deste diplomata, IDEM, pp. 145-146. 
921 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. II, documento 742, pp. 74-76. 
922 IDEM, documento 741, pp. 72-73. 
923 Cf. Monumenta Henricina, Volume I, op. cit. documento 122, p. 285; Joseph Soares da SYLVA, 
Colleccam dos documentos com que se authorizam as memorias para a vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 218. 
924 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Conselho real ou conselheiros do rei? A propósito dos 
“Privados”de D. João I”, op. cit., p. 53; Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, 
op. cit., p. 137; Mário Jorge BARROCA, Epigrafia Medieval Portuguesa, op. cit., Vol. 2, Tomo 2, p. 1928. 
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2.1.1.  
Pero do Sem, avô925. 
 João do Sem, familiar926. 
 João Peres do Sem, pai927.  
 
2.1.2.  
Mestre João Afonso Anes de Nogueira “das Leis”, sogro928. 
Catarina do Sem, irmã929. 
  
2.1.3.  
Casa com Branca Anes de Nogueira930. 
                                                          
925 Chanceler-mor de D. Afonso IV, ouvidor dos feitos do rei e seu embaixador à Cúria romana e a 
Castela; referido como um dos mais proeminentes oficiais da primeira metade do século XIV, cf. Rita Costa 
GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., pp. 136-137; Anselmo Braamcamp 
FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., pp. 372-373; Frei Rafael de JESUS, Monarquia Lusitana, 
Parte Sétima, Lisboa, Imprensa Nacional - Casa da Moeda, 1985, Livro VIII, Cap. XVII, p. 423; Rui de PINA, 
Chronica de Elrey Dom Afonso o quarto do nome, e sétimo dos reis de Portugal, Lisboa, Paulo Craesbeeck, 
1653, Cap. XXXIII, p. 117; Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), Porto, 1990, 
pp. 376-377; D. António Caetano de SOUSA, História Genealógica da Casa Real Portuguesa, Provas, Livro II, 
Coimbra, Atlândida, 1952, p. 413; Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), 
op. cit., p. 684. 
926 Capelão do papa, cf. Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. 
cit., p. 137. 
927 Clérigo, provavelmente filho de Maria do Sem, clarissa de Santarém em 1358, cf. Mário Sérgio da 
Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 685. 
928 Membro do Desembargo régio de D. Afonso IV e do conselho de D. Fernando; apontado como 
especialista em Direito Civil, cf. Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. 
cit., p. 135 e D. Fernando, op. cit., p. 149. 
929 IDEM, p. 137. 
930 IDEM, p. 377; cf. Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 
135; recebe de D. João I uma carta de couto de uma quinta de pinhais em Sarilhos de Ribatejo datada de 
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2.1.4.  
Pedro Gil do Sem931, Martim Gil do Sem932, Catarina do Sem933 e  
Guiomar do Sem934, filhos. 
João do Sem, neto935. 
 Beatriz de Almeida, neta936. 
 António do Sem, bisneto937. 
                                                                                                                                                                                                      
Santarém, a 20 de Novembrode 1402, cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. II, 
documento 1492, pp. 250-251. 
931 Escudeiro do Mestre de Avis, que lhe fez mercê de chantas em Santarém, cf. Frei Manuel dos 
SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op.cit., Livro XXIII, Cap. XXVI, p. 622; por carta de tença, datada de 
Braga a 1 de dezembro de 1387, recebe a terra de Soaz com todas as rendas e direitos, e por carta datada de 
Coimbra a 29 de março de 1390, D. João I faz-lhe doação de vinhas e herdades em Gaia, Chancelarias 
Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol.1, documento 1369, e Tomo 1, Vol. II, pp. 49-50. 
932 Membro do desembargo régio, do conselho de D. João I e seu embaixador a Inglaterra e Castela. 
Governador da casa de D. Duarte e seu chanceler-mor, cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, IV, Lisboa, 
Instituto de Alta Cultura, 1970, 1119, p. 201. 
933 Casa com Álvaro Fernandes de Almeida, alcaide-mor de Torres Novas, cf. Anselmo Braamcamp 
FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op.cit., pp.368-369; Rita Costa GOMES, A corte dos reis de 
Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 137. 
934 Morreu solteira e sem descendência, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, 
Volume II, op. cit., pp. 378-379. 
935 Filho de Catarina do Sem, casa com Beatriz Gomes de Lemos; herdou de seu tio, o Doutor Martim 
do Sem o morgadio por ele instituído; Doutor em Decretos e clérigo em Lisboa, chanceler-mor e membro do 
conselho de D. Afonso V e seu embaixador a Castela, cf. Livro Linhagens do Século XVI, op. cit., pp. 290-291; 
Chartularium Universitatis Portugalensis, IV, Lisboa, Instituto de Alta Cultura, 1970, 1099, p. 181 e 1156, p. 
239; Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume II, op. cit., doc. 100, pp. 142-143; Anselmo Braamcamp 
FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II,  op. cit., p. 394; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana 
(nobiliário de famílias de Portugal), Vol. I, 2.ª Parte, op. cit., p. 417. 
936 Filha de Catarina do Sem, casa com João de Sousa e herdou de seu avô a quinta de Vinhó, cf. 
Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit. nota 5, p. 375. 
937 Filho de João do Sem e membro do conselho régio de D. Afonso V, D. João II e D. Manuel I; casa 












 1377 – Professor em Leis no Estudo português941. 
3.2.  
Doutoramento em Leis pela Universidade de Bolonha942. 
4. 
4.1.  
1382 – Vedor ao serviço do rei em Lisboa943. 
                                                                                                                                                                                                      
Sala de Sintra, Volume II, op. cit., pp. 391 e 396; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de 
famílias de Portugal), Vol. IV, op. cit., p. 62. 
938 A nobilitação fez-se sobretudo pelos serviços prestados à Coroa através do exercício de cargos no 
Desembargo régio ou de ofícios muito próximo dos monarcas, cf. Rita Costa GOMES, A corte dos reis de 
Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 107. 
939 Conforme o registo epigráfico do seu túmulo, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de 
Sintra, Volume II,  op. cit., p. 376. 
940 Com o seu casamento estabeleceu-se uma ligação à família Nogueira, também ela com ocupação 
de cargos políticos de estreita confiança régia, cf. Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da 
Idade Média, op. cit., p. 135. 
941 Cf. Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 686. 
942 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 1. 
943 Cf. Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 685. 
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1383 – Regedor do concelho de Lisboa944. 
1384 – Santarém, janeiro – Nomeado membro do Desembargo Régio  




5.1.   





1371 – Toro, agosto, 10 - Confirmação das pazes com D. Henrique de  
  Castela. Ratificação do Tratado de Alcoutim, assinado em 31 de  
  março de 1371947. 
 1380 – Sória, agosto – Confirmação do contrato de casamento de D.  
   Beatriz, filha do rei D. Fernando com o infante D. Henrique, filho 
 do rei D. João de Castela948. 
 1380 – Setembro – Cortes convocadas pelo rei D. João de Castela onde  
 os altos dignitários prestaram juramento, preito e homenagem  
                                                          
944 IDEM, p. 683. 
945 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. LXVI, p. 112. 
946 Cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXII, p. 
678. 
947 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. LIII, p. 142; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica 
Del Rei D. Fernando dos Reis de Portugal o IX”, op. cit., p. 346; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala 
de Sintra, Volume II, op. cit., p. 13; Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Silva, op. cit., 
Livro III, Cap. VII, p. 159 e Livro V, Cap. I, p. 574. 
948 Este casamento não se concretizou, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. CXII, pp. 
313-315; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, Cap. XLIII, p. 345. 
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 nas mãos dos embaixadores portugueses, ao contrato de  
 casamento entre o infante D. Henrique e a infanta D. Beatriz949. 
 1380 – Outubro – Apresentar protesto ao rei de Castela pelo facto de ter  
   acolhido na corte o infante D. João, filho de Inês de Castro950. 
Galiza 
 1387 –  Esclarecer junto do duque de Lencastre a situação respeitante  
    ao impasse da cúria de Roma no envio das bulas para validar o  
   casamento de D. João I com D. Filipa de Lencastre951. 
7.  
1384- 1385 - Ajuda o Mestre de Avis na defesa do reino952. 
1385 – Julho – Participa na tomada de Torres Novas e acompanha D. 
  João I a Santarém953. 
 1385 – Agosto – Acompanha o rei no assentamento da batalha de 
   Aljubarrota954. 
                                                          
949 Os embaixadores portugueses são curadores da infanta D. Beatriz, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. 
Fernando, op. cit., Cap. CXII, p. 315; As Gavetas da Torre do Tombo, VII (Gav. XVII, Maços 3-9), op. cit., 4190, 
XVII, 6-11, pp. 259-261. 
950 Cf. Luis SUÁREZ FERNANDEZ, “Castilla (1350-1406) ”, op. cit., pp. 221-222. 
951 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CXXIII, p. 252; Joseph Soares da 
SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., 
Cap. CLXXXVII, p. 931; António Domingues de Sousa COSTA,, Monumenta Portugaliae Vaticana, (documentos 
publicados com introdução e notas), Volume II, op. cit., p. CXVI; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar 
das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da 
monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., Secção XV, pp. 270-271; Salvador Dias ARNAUT, A 
crise nacional dos fins do século XIV, op. cit., p. 35. 
952 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. CLXI, p. 304; Joseph Soares da SYLVA, 
Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CCXXXV, 
p. 1147; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXVIII, p. 748. 
953 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. XXIII, p. 47. 
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 1385 – Agosto, 14 – Participa na batalha de Aljubarrota955. 
 
8.  
Membro do Conselho Régio de D. Fernando956 e de D. João I957. 
9.  
1379 – Medina del Campo, dezembro, 12 – Testemunha de uma  
 sentença sobre a nulidade do casamento de D. Isabel, filha  
 natural do rei D. Fernando, com D. Afonso conde de Gijón, filho  
 natural do rei D. Henrique II de Castela958. 
1380 – Portalegre, maio, 10 – Testemunha do contrato de casamento de  
  D. Beatriz com o infante D. Henrique de Castela, estabelecido 
 entre os procuradores de Portugal e Castela959. 
                                                                                                                                                                                                      
954 Cf. Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o 
Décimo”, op. cit., Cap. LIII, p. 564; Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. 
cit., p. 143. 
955 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. XXXIX, p. 88; Duarte Nunes LEÃO, 
“Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LVII, p. 579; Joseph 
Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. 
cit., Cap. CCLII, p. 1234. 
956 Cf. Rita Costa GOMES, D. Fernando, op. cit., p. 149. 
957 Nomeado após as Cortes de Coimbra, em abril de 1385, cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, II, 
Lisboa, Instituto de Alta Cultura, 1968, 385, pp. 128-129; Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op.cit., 
Cap. II, p. 8; António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, (documentos publicados 
com introdução e notas), Volume II , op. cit., pp. CXXXIX-CXL; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a 
Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo 1, op. cit., Cap. CLIII, p. 231; Frei 
Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXII, p. 678; Maria Helena da Cruz 
COELHO, D. João I, op. cit., p. 93; Armando Luís de Carvalho HOMEM,, “Conselho real ou conselheiros do rei? A 
propósito dos “Privados”de D. João I”,  op. cit., p. 52. 
958 Cf. HOMEM, Armando Luís de Carvalho, “Conselho real ou conselheiros do rei? A propósito dos 
“Privados”de D. João I” op. cit., p. 52. 
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 1380 – Portalegre, maio, 12 – Testemunha de uma carta escrita pela  
   rainha D. Leonor sobre a salvaguarda dos bens da infanta D.  
   Beatriz nas cláusulas do seu casamento com o infante D.  
    Henrique de Castela960. 
1382 – Reunião como rei D. Fernando sobre a questão cismática, 
   nomeadamente o apoio ao papa de Avinhão, Clemente VII961. 
1384 – Acompanha a rainha D. Leonor Teles a Santarém e está 
 presente quando ali chega o rei D. João de Castela962. 
 1384 – Outubro, 6 – Presente na homenagem feita pelo Mestre de Avis à  
 cidade de Lisboa, após o levantamento do cerco levado a cabo 
 pelo rei de Castela963. 
 1385 – Coimbra, abril, 10 – Testemunha da carta de D. João I à cidade  
   de Lisboa de confirmação dos privilégios, liberdades, usos, foros  
   e costumes outorgados pelos reis seus antecessores964. 
                                                                                                                                                                                                      
959 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. CXII, pp. 313-314; As Gavetas da Torre do 
Tombo, VII (Gav. XVII, Maços 3-9), Lisboa, Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, 1968, 4190, XVII, 6-11, p. 
255. 
960 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, VII (Gav. XVII, Maços 3-9), op. cit., 4190, XVII, 6-11, p. 258. 
961 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. CLVI, pp. 434-435; P. António Domingues de 
Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das 
Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., pp. 1-2; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, 
Volume II, op. cit., p. 375; Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., 
p. 686. Segundo Sousa Costa, D. Fernando foi o primeiro rei da Península Ibérica a declarar obediência ao papa 
de Avinhão, cf. António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, (documentos 
publicados com introdução e notas), Volume III, Editoral Franciscana, 1982, p. 169; Júlio César BAPTISTA, 
“Portugal e o Cisma do Ocidente in Lusitana Sacra, Lisboa, 1956, pp. 151-152 
962 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. LXVI, pp. 111-112; Joseph Soares da 
SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, op. cit., Cap. CCV, 
p. 1009. 
963 Apontado como vizinho da cidade do Porto, cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte 
Oitava, op. cit., Livro XXIII, p. 622. 
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 1385 – Agosto – Intervenção no sentido de D. João I ordenar batalha 
contra Castela965. 
1386 – Coimbra, agosto, 12 – Presente na ratificação do Tratado de  
   Windsor feita por D. João I através Guilherme de Farynge,  
   embaixador do rei inglês Ricardo II966. 
 1387 – Babe, março, 26 – Testemunha na doação feita a D. João I pelos 
   reis de Castela e duques de Lencastre de todos os direitos que  
   lhes pertencessem em Portugal967. 
1387 – Coimbra, agosto, 27 – Testemunha da carta de D. João I  
  endereçada ao rei Ricardo II de Inglaterra de confirmação da Liga  
  estabelecida entre Portugal e Castela968. 
10. 
 Morador em Lisboa, próximo da porta da Moeda969. 
11.  
11.5. 
1371 – Junho, 22 – Rendas da barca do Porto de Muge, por  
                                                                                                                                                                                                      
964 Cf. Rey de Portugall e do Algarve, Senhor de Çepta, Livros I e II de D. João I (1384-1433), op. cit., doc. 
5, p. 32. 
965 A sua intervenção junto de D. João I levou este rei a reunir o seu conselho para decidir sobre a 
iniciativa bélica contra Castela, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. XXXI, p. 65; 
Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, 
II, op. cit., Cap. CCLI, p. 1228; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., pp. 78-79. 
966 Cf. Thomas RYMER (ed.), Foedera, conventiones, literae, Volume III, Partes IV, op. cit. , p. 15-16. 
967 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, VII, op. cit., 4186, XVII, 6-7, p. 163; Chartularium Universitatis 
Portugalensis, II, op. cit., 399, p. 152; D. António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa 
Real Portuguesa, III, op. cit., p. 22; Joseph Soares da SYLVA, Colleccam dos documentos com que se authorizam 
as memorias para a vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 71. 
968 Cf. Foedera, conventiones, literae, RYMER, Thomas (ed.), Volume III, Parte IV, Londres, Georgeii 
Holmes, 1740, p. 15. Disponível em http://www.archive.org/details/fderaconventione03ryme. 
969 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II,  op. cit., p. 376. 
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 mercê do rei D. Fernando970. 
1386 – Abril, 18 – Carta de doação de D. João I “em préstamo da  
   renda do mordomado de Santarém”971. 
 
11.6.  
1386 – Chaves, janeiro , 30 – Renovação da mercê de doação  








Martim Lourenço, pai973. 
 Afonso Lourenço, tio974. 
                                                          
970 Cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, Lisboa, op. cit., Livro XXII, Cap. XVIII, 
p. 128; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 374; Biblioteca Visconde 
Trindade, Do registo dos reis de Portugal começando do conde D. Henrique e da Rainha D. Teresa (1 volume) – 
manuscrito ordenado por o senhor Manoel Severim de Faria e escrito por seu criado servente António Dias, 
foles. 107v -108 e 111. 
971 IDEM, IBIDEM. 
972 A quinta foi doada com todos os seus pertences a Gil do Sem, pois o seu anterior proprietário, 
Afonso Gomes da Silva, abraçou a causa de Castela, cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 3, 
Vol I, documento 1050, pp. 108-109; Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Silva, op. 
cit., Livro V, Cap. I, pp. 576-577; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 
375. 
973 Ajudou o Mestre de Avis na defesa do reino e esteve presente nas Cortes de Coimbra, em 1386, 
como representante do concelho de Lisboa cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Capítulo. 
CLXI, p. 305 e CLXXXI, pp. 341-342. 
974 IDEM, Cap. CLXXXI, pp. 314-315. 
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2.1.2. 
Diogo Martins, irmão975. 
2.1.3.  
Casado com Leonor Pereira976. 
2.1.4.  






 Protector da Universidade de Lisboa979. 
 1388 – Março – Escolar de Leis em Lisboa980. 
3.2. 
 Estudante em Itália981. 
 1388 – Setembro, 19 – Exame de Direito Civil, em Bolonha982. 
                                                          
975 Doutor em Leis; frequentou também a Universidade de Bolonha, cf. Armando Luís de Carvalho 
HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 309. 
976 No livro da casa dos moradores surge com a moradia de 6 000 libras, no item damas e senhoras da 
casa da rainha D. Filipa, cf. Monumenta Henricina, IV, op. cit. documento 64, p. 231; Maria Helena da Cruz 
COELHO, D. João I, op. cit., p. 190. 
977 Clérigo em Lisboa, cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, III, Lisboa, Instituto de Alta Cultura, 
1969, 681, p. 117. 
978 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 32. 
979 Sucedeu ao Doutor João das Regras, cf. Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 207. 
980 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, II, Lisboa, Instituto de Alta Cultura, 1968, 405, p. 157. 
981 Cf. Virgínia RAU, “Alguns estudantes e eruditos portugueses em Itália no século XV”, Separata de Do 
Tempo e da História, V, Lisboa, 1972, p. 31. 
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 1408 – 1416 – Desembargador régio984. 
 1421-1431 – Chanceler-mor de D. João I985. 
5. 
5.1. 
 Embaixador de D. João I (1407-1431). 
5.4. 
 Castela e Constança 
 Castela 
1407 – Março/abril – Negociar tratado de paz986. 
1411 – Tratado de paz com Castela987. 
                                                                                                                                                                                                      
982 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, II, op. cit., 409, p. 162. 
983 IDEM,  414, p. 169. 
984 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 309; D. 
António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, Tomo VI, 1.ª Parte, op. 
cit., p. 188. 
985 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, IV, Lisboa, Instituto de Alta Cultura, 1970, 953, p. 24 e 
927, pp. 396-397; Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 309; José 
MARQUES, A Arquidiocese de Braga no Séc. XV, op. cit., p. 120. 
986 Não se chega a acordo devido às propostas dos embaixadores castelhanos, cf. Fernão LOPES,, 
Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CLXXXIX, pp. 406-409; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. 
Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LXXXI, p.660; COSTA, P. António 
Domingues de Sousa, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do 
Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 32; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar 
das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da 
monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., pp. 285-286. 
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1431 – Medina del Campo, outubro, 31 – Assinatura do Tratado 
 de paz com Castela988. 
Constança 
1416 – Concílio de Constança, como elemento da comitiva real989. 
1416 – Janeiro, 21 – Salvo-conduto pedido por D. João I ao rei de 
 Aragão para a embaixada portuguesa se deslocar ao concílio990. 
 1416 – Junho, 1 – Chegada a Constança991. 
 1416 – Junho, 5 – Discurso, em latim, dirigido aos conciliares992. 
 1416 – Outubro, 15 – Protesto solene sobre as concessões feitas aos 
 embaixadores de Aragão993. 
                                                                                                                                                                                                      
987 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 35; 
Monumenta Henricina, I, op. cit., documento 152, nota 3, p. 350. 
988 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, IV, op. cit., 964, p. 37. 
989 Cf. António Pereira de FIGUEIREDO, Portuguezes nos Concilios Geraes: isto he, Relação dos 
Embaixadores, Prelados e Doutores Portuguezes, que tem assistido nos Concilios Geraes do Occidente, desdos 
primeiros lateranenses até o novissimo tridentino, op. cit., pp. 41-42; Maria Helena da Cruz, COELHO, D. João I, 
op. cit., p. 282; Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 310. 
990 Cf. Monumenta Henricina, II, op. cit. documento 114, pp. 237-238. 
991 Cf. Jacob CARRETANO, “Journal”, tradução inglesa a partir do latim por Louise Loomis, in J. H. 
NUNDY, K. M. WOODY, The Council of Constance. The Unification of the Church, Nova Iorque-Londres, 
Colombia University, 1961, p. 518. 
992 Neste discurso, refere a presença, em 1414, início do concílio, do cardeal de Lisboa João Afonso de 
Azambuja e dá particular ênfase à conquista de Ceuta “que portis et clavis est tocius Africe”, cf. Chartularium 
Universitatis Portugalensis, III, Lisboa, op. cit., 671, pp. 91-94; Virgínia RAU, “Relações diplomáticas durante o 
reinado de D. Afonso V”, in Estudos de História Medieval, Lisboa, Editorial Presença, 1986, p.6; Jacob 
CARRETANO, “Journal”, op. cit., p. 519; Charles Martial de WITTE, «Les bulles pontificalles et expansion 
portugaise au XVe siècle», Revue d’histoire ecclésiastique, Louvain, 1958, p. 689; Monumenta Henricina, II, op. 
cit., documentos 143, pp. 282-287 e 157,  nota 1, p. 317; Maria Alice Pereira dos SANTOS, O Olhar Ibérico 
sobre a Europa Quatrocentista no Livro de Arautos, Lisboa, Universidade Aberta, 2000 (Dissertação de 
Mestrado) [Lagos, Câmara Municipal de Lagos, 2008], pp. 55-57. 
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 1417 – Regresso a Portugal994. 
9.  
1384 – Outubro, 6 – Presta homenagem e juramento ao Mestre de Avis,  
 após o levantamento do cerco de Lisboa995. 
 1385 – Coimbra, abril, 6 – Presente nas Cortes de Coimbra996 
1408 – Évora, maio, 21 – Testemunha do contrato que iliba D. 
 Martinho997. 
 1427 – Lisboa, dezembro, 5 – Presente nos capítulos das Cortes de 
 Lisboa998. 
 1429 – Lisboa, julho, 23 – Testemunha das condições do casamento da 
 infanta D. Isabel com o duque de Borgonha999. 
 1429 – Lisboa, julho, 24 – Testemunha dos autos esponsais da infanta 
 D. Isabel com o duque de Borgonha1000. 
                                                                                                                                                                                                      
993 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 673, pp. 100-107; Guillaume FILLASTRE, 
“Diary of the Council of Constance”, tradução inglesa a partir do latim por Louise Loomis, in J. H. NUNDY, K. M. 
WOODY, The Council of Constance. The Unification of the Church, op. cit., p. 299. 
994 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, O infante D. Henrique na Expansão Portuguesa (do início 
do reinado de D. Duarte até à morte do infante Santo), Braga, Editorial Franciscana, 1960, p. 7. 
995 Cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXV, p. 614. 
996 Cf. Joseph Soares da SYLVA,,Colleccam dos documentos com que se authorizam as memorias para a 
vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 37. 
997 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 41. 
998 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 892, p. 357. 
999 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, VI (Gav. XVII, Maços 3-9), Lisboa, Centro de Estudos Históricos 
Ultramarinos, 1967, 4074, XVII, 1-3, p. 480.  
1000 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, VII (Gav. XVII, Maços 3-9), op. cit., 4182, XVII, 6-3, p. 157; D. 
António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, III, op. cit., p. 177; 
Chartularium Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 908, pp. 376-377; Joseph Soares da SYLVA, Colleccam dos 
documentos com que se authorizam as memorias para a vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 189. 
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 1430 – Santarém, novembro, 27 – Presente nas Cortes de Santarém1001. 
10.  
Tutor de D. Branca, filha do Doutor João das Regras1002. 
1417 – Constança, novembro, 27 – Súplica ao concílio de concessão de 
 canonicato e prebenda para o seu filho Pedro Pereira, clérigo em 
 Lisboa1003. 
   
1429 – Dezembro, 19 – Súplica de D. João I a favor deste doutor que,  
 depois de ter enviuvado, pretende receber as ordens sacras e  




1402 – Morador da casa de D. João I com 7 000 libras1005. 




                                                          
1001 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 927, pp. 396-397. 
1002 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 2. 
1003 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 681, p. 117. 
1004 IDEM, 921, pp. 390-391; António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, 
(documentos publicados com introdução e notas), Volume IV, Editoral Franciscana, 1970, pp. 496-497. 
1005 Cf. Monumenta Henricina, I, op. cit. documento 122, p. 285. 
1006 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, II, op. cit., 584, p. 306 e 587, p. 308; Jorge FARO, 
Receitas e Despesas da Fazenda Real de 1384 a 1481 (subsídios documentais), op. cit., 1965, p. 36; Joseph 
Soares da SYLVA, Colleccam dos documentos com que se authorizam as memorias para a vida Del Rey Joao I, 
op. cit., p. 218. 
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5.1. Embaixador de D. João I 
5.4.  
Castela 
1398/1399 – Olivença – Negociar nova trégua [de nove meses]  
  entre Portugal e Castela1007. 
 
7. 
1385 – Participa na batalha de Valverde1008. 
 
10.  
Senhor de Castelo de Vide1009 
Morador em Évora1010. 
                                                          
1007 O rei Henrique III emite salvo-conduto para se negociarem as tréguas, cf. Fernão LOPES, Crónica de 
D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Capítulos CLXXVIII-CLXXXIII, pp. 384-394 . P. António Domingues de Sousa COSTA, 
“D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas 
do Salvador de Lisboa”, op. cit., pp. 22-23; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas 
e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa 
até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., pp. 281-282.Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de 
portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CLXXXVII, p. 934; Duarte Nunes LEÃO, 
“Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op.cit., Cap. LXXX, p. 657; Estoria 
de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. LXXII, pp. 182-184; Oliveira MARTINS, A vida de Nun’Álvares, op. cit., 
p. 274; Isabel BECEIRO PITA, “Las negociaciones entre Castilla y Portugal en 1399”, op. cit., p. 151. 
1008 Cf. Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. LIV, p. 132. 




1393 – Doação de Nuno Álvares Pereira de Alter do Chão com  
 seu castelo e todas as suas rendas1011. 
1407 – Santarém, maio, 10 – Carta de confirmação de D. João I  
  de uma quinta a par de Sacavém1012 
11.7.  
1386 – Penamacor, julho, 2 – Carta de confirmação da doação de  
  D. João I da vila de Castelo de Vide e seus termos1013. 
1389 – Lisboa, julho, 2 – Carta de tença de D. João I, enquanto  
 for sua mercê, dos direitos e rendas que Afonso  
 Domingues d’Aveiro “traz no termo de Coimbra”1014. 
 
 




 (?) – 10 de dezembro de 13861015. 
2.  
                                                                                                                                                                                                      
1010 IDEM, Tomo 2, Vol. III, documento III-584, p. 114. 
1011 Cf. Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. LXI, p. 148. 
1012 Cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. III, documento III-621, pp. 149-150. 
1013 IDEM., Tomo 3, Vol. I, documento 1330, pp. 200-201. 
1014 IDEM., Tomo 1, Vol. II, documento II-358, p. 195. 
1015 Cf. Vergílio CORREIA, Inventário Artístico de Portugal – Distrito de Coimbra – IV, Lisboa, Academia 
Nacional de Belas Artes, 1952, p. 70; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. 
cit., p. 45. 
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2.1.1.  
 Gomes Pais da Silva, avô1016. 
 D. Mécia Dade, avó1017. 
João Gomes da Silva, pai1018. 
 D. Leonor Afonso, mãe1019. 
  
2.1.2.  
Aires Gomes da Silva, irmão consanguíneo1020. 
2.1.3. 
 Casa com Leonor Gonçalves Coutinho1021. 
2.1.4.  
João Gomes da Silva1022, Diogo Gomes da Silva1023, Fernão da Silva1024 e Joana 
Gomes da Silva1025, filhos. 
                                                          
1016 Alcaide-mor de Guimarães e do conselho de D. Afonso III, cf. Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia 
Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª Parte, op. cit., Livro VI, Cap. I, p. 3.  
1017 IDEM, Livro VI, Cap. I, p. 3. 
1018 IDEM, Livro VI, Cap. I, p. 5; Fátima Regina FERNANDES, O reinado de D. Fernando no âmbito das 
relações régio-nobiliárquicas, op. cit., p. 205. 
1019 Filha de Afonso Clérigo de Évora e de Constança Gil. Foi a segunda mulher de João Gomes da Silva, 
cf. Anselmo Braamcamp, Brasões da Sala de Sintra FREIRE, Volume II, op. cit., p. 9. 
1020 João Gomes da Silva casa a primeira vez com D. Senhorinha Alves Redondo e tiveram um filho, 
Aires Gomes da Silva, IDEM, IBIDEM. 
1021 Filha de Gonçalo Martins da Fonseca Coutinho e de D. Joana Martins de Melo, cf. Luis de SALAZAR 
Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª Parte, op. cit., Livro VIII, Cap. I, p. 225; Luís Filipe 
OLIVEIRA, A Casa dos Coutinhos Linhagem, Espaço e Poder (1360-1452), op. cit., p. 24; P. Antonio Carvalho da 
COSTA, Corografia Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso Reyno de Portugal, com as noticias das 
fundações das Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, Genealogias das Familias nobres, 
fundações de Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da natureza, edificios, & outras 
curiosas observaçoens, op. cit., Livro I, Cap. XXIV, p. 113 e Livro III, Tratado V, Cap. VI, p. 186; Frei Manuel dos 
SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXIII, p. 687. 
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 Aires Gomes da Silva, D. Teresa da Silva “a Boa”, Diogo da Silva, Pedro  




   Cavaleiro1027. 
2.2.2. 
  Cavaleiro1028.  
2.2.3. 
 Cavaleiro1029. 
                                                                                                                                                                                                      
1022 Cf. P. Antonio Carvalho da COSTA, Corografia Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso 
Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, 
Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da 
natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, op. cit., Livro I, Cap. XXIV, p. 113 e Livro III, Tratado V, Cap. 
VI, p. 186; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXIII, p. 687; 
Fátima Regina FERNANDES, O reinado de D. Fernando no âmbito das relações régio-nobiliárquicas, op. cit., p. 
207. 
1023 Alferes-mor, por sucessão a seu irmão João Gomes da Silva; alcaide-mor de Montemor-o-Velho; 
participa na conquista de Ceuta; casa com D. Isabel Vaz de Sousa, filha de Afonso Vasques de Sousa “o 
cavaleiro”, cf. Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª Parte, op. cit., Livro VIII, 
Cap. I, p. 226; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal), Vol. I, 2.ª 
Parte, op. cit., p. 225; Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de 
Goes ...], fl. 162v. 
1024 Cavaleiro dos reis D. Duarte e D. Afonso V, IDEM, IBIDEM. 
1025 Casa com Lopo Dias de Azevedo, senhor de Aguiar, Pena, Jales e S. João do Rei, cf. Livro Linhagens 
do Século XVI, op. cit., p. 191. 
1026 Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal), Vol. I, 2.ª Parte, 
op. cit., p. 193; Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de 
Goes ...], fl. 152. 
1027 Pelo exercício da função de alcaide-mor. 




 Embaixador de D. João I (1385) 
5.4. 
 Roma / Inglaterra 
1385 – Solicitar ao papa Urbano VI a dispensa de votos de D. João I  
  para este poder contrair matrimónio1030. 
1386 – Abril, 13 – Salvo-conduto passado pelo rei inglês Ricardo II, com  
 a duração de um ano, para os representantes de Portugal que  
 estão em trânsito para se deslocarem a Roma “tratar de certos  
 negócios”1031. 
7. 
 1379 – Fronteiro de Ciudad Rodrigo no contexto das guerras 
 fernandinas1032. 
                                                                                                                                                                                                      
1029 Pelo facto de receberem o cargo de alcaide-mor e estarem ao serviço dos reis D. Duarte e D. 
Afonso V. 
1030 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. LXXIX, p. 182; Frei Manuel dos 
SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXIII, p. 687; Luis de SALAZAR Y CASTRO, 
Historia Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª Parte, op. cit., Livro VIII, Cap. I, p. 223; Anselmo Braamcamp, 
Brasões da Sala de Sintra FREIRE, Volume II, op. cit., p. 45; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., pp. 
88 e 116; Manuela Santos SILVA, A rainha inglesa de Portugal Filipa de Lencastre, op. cit., p. 115; Fátima 
Regina FERNANDES, O reinado de D. Fernando no âmbito das relações régio-nobiliárquicas, op. cit., p. 207; 
Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, 
Tomo II, op. cit., Cap. CLXXXVII, p. 929. O papa Urbano VI não concede as súplicas por escrito, tendo nessa 
atitude a influência do representante inglês na cúria. 
1031 A deslocação desta embaixada a Inglaterra permite colocar algumas questões sobre a atuação do 
representante inglês na cúria pontifícia que condiciona o papa Urbano VI na concessão das Bulas solicitadas 
por D. João I e ainda qual o momento de saída de Portugal destes representantes, cf. RYMER, Thomas (ed.), 
Foedera, conventiones, literae, Volume III, Partes III e IV, Londres, Georgeii Holmes, 1740, p. 198; Peter 
RUSSELL, A intervenção inglesa na Península Ibérica durante a Guerra dos Cem Anos, op. cit., p. 486, nota 1. 
1032 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. XXXVI, p. 98; Luis de SALAZAR Y CASTRO, 
Historia Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª Parte, op. cit., Livro VIII, Cap. VIII, p. 221. 
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 Alcaide-mor de Montemor-o-Velho1033. 
 Alcaide-mor de Sabugal1034. 
9.  
 1383 – Salvaterra de Magos, abril, 2 – Juramento dos capítulos do  
   casamento de D. Beatriz com o rei de Castela1035. 
1383– Lisboa, abril, 30 – Presente, na câmara do rei D. Fernando, na  
cerimónia do casamento da infanta D. Beatriz com o rei de Castela, por 
palavras de presente, através do procurador D. João, arcebispo de 
Santiago1036. 
 1385 – Toma partido pelo Mestre de Avis. Sai de Montemor-o-Velho e 
 acompanha-o às Cortes de Coimbra1037. 
1385 – Coimbra, abril – Presente nas Cortes de Coimbra1038. 
1385 – Coimbra, abril, 10 – Testemunha da carta de D. João I à cidade  
   de Lisboa de confirmação dos privilégios, liberdades, usos, foros  
   e costumes outorgados pelos reis seus antecessores1039. 
                                                          
1033 Cf. Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª Parte, op. cit., Livro VIII, 
Cap. VIII, p. 222. 
1034 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 44. 
1035 Cf. D. António Caetano de SOUSA, História Genealógica da Casa Real Portuguesa, Provas, II, op. cit., 
p. 445. 
1036 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. CLX, p. 446; Isabel Pina BALEIRAS, D. Leonor 
Teles, uma mulher de poder?, op. cit., p. 146. 
1037 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. CLXXXI, p. 342; Joseph Soares da, 
SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo 1, op. cit., 
Cap. XXXVI, p. 201; Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª Parte, op. cit., Livro 
VIII, Cap. VIII, p. 222; Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 85. 
1038 IDEM, Cap. CLXXXII, p. 344; D. António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa 
Real Portuguesa, III, op. cit., p. 11; Joseph Soares da SYLVA, Colleccam dos documentos com que se authorizam 




  1.º senhor de Vagos, Unhão, Tentúgal e Gestaço1040. 
   Senhor das terras de Gondim1041. 
11.2. 
 1384 – Lisboa, agosto, 31 – Carta do Mestre de Avis a atribuir-lhe a  
 jurisdição de Cantanhede1042. 
11.5. 
1385 – Coimbra, abril, 18 – Carta de doação de D. João I de todas as  
rendas e direitos reais e reguengueiros do lugar de Montemor-o-Velho, 
enquanto fosse mercê do rei1043. 
11.6. 
 1379/80 – Carta de mercê de D. Fernando das terras de Gestaço e da  
   alcaidaria de Montemor-o-Velho1044. 
 1384 – Lisboa, março, 18 – Carta de doação do Mestre de Avis de  
  Tentúgal e Buarcos1045 de juro e herdade com todos os direitos e  
                                                                                                                                                                                                      
1039 Cf. Rey de Portugall e do Algarve, Senhor de Çepta, Livros I e II de D. João I (1384-1433), op. cit., 
doc. 5, p. 32. 
1040 Cf. P. Antonio Carvalho da COSTA, Corografia Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso 
Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, 
Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da 
natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, Volume I, op. cit., Livro I, Cap. XXIV, p. 113. 
1041 Informação expressa numa carta de mercê do Mestre de Avis, datada de 27 de novembrode 1384, 
aos povoadores das terras de Nespereira e Povolide, cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, Vol. I, Tomo 1, 
op. cit., doc. 529, p. 277. 
1042 IDEM, doc. 262, pp. 133-134. 
1043 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. I, documento 892, p. 204. 
1044 Cf. Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª Parte, op. cit., Livro VIII, 
Cap. VIII, p. 222. 
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  rendas dos ditos lugares1046. 
 1384 – Lisboa, agosto, 31 – Carta de doação do Mestre de Avis do lugar 
de Cantanhede e seu termo por juro e herdade para si e seus  descendentes 
directos1047. 
1385 – Coimbra, abril, 17 – Carta de doação de D. João I a título  
 perpétuo de todos os bens móveis e de raiz da cidade de Coimbra  
 e seu termo, que foram de Lopo Afonso, escrivão da rainha D.  
 Leonor Teles1048. 
1385 – Porto, outubro, 24 – Carta de D. João I de confirmação de todas  
 as doações graças, mercês, privilégios e liberdades atribuídas  
 quando foi Mestre de Avis, Regedor e Defensor do Reino1049 
 
 
20. Gonçalo Gonçalves 
 
1. 
 (?) - 14191050. 
                                                                                                                                                                                                      
1045 Por carta de doação do Mestre de Avis, passada em Lisboa a 24 de agosto de 1384 a Álvaro 
Gonçalves de Azevedo de Buarcos, com direitos de mar e terra, anula a doação do mesmo lugar a Gonçalo 
Gomes da Silva, cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, Vol. I, Tomo 1, op.cit., doc. 205, pp. 103-104. 
1046 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, cap. XC, p. 200., p. 20; Anselmo Braamcamp 
FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 44; Biblioteca Visconde Trindade, Do registo dos reis de 
Portugal começando do conde D. Henrique e da Rainha D. Teresa (1 volume) – manuscrito ordenado por o 
senhor Manoel Severim de Faria e escrito por seu criado servente António Dias, fl. 71v . 
1047 Cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, Vol. I, Tomo 1, op.cit., doc. 262, pp. 133-134. 
1048 IDEM, Tomo 2, Vol. I, documento 891, p. 203; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de 
Sintra, Volume II, op. cit., p. 45. 
1049 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., II, Vol. I, documento 567, p. 22. 
1050 A 21 de agosto de 1419, Álvaro de Abreu é nomeado bispo de Lamego pelo papa Martinho V, por 




 Clero  
3. 
3.1. 
 Licenciado em Decretos e Bacharel em Leis pelo Estudo de Avinhão1051. 




 1409 – Embaixador ao concílio de Pisa1052. 
6.  
 Clérigo da diocese de Lamego (1378)1053 
Deão do cabido da Sé de Lamego1054. 
Bispo de Lamego (1394 - 1419)1055. 
  
                                                                                                                                                                                                      
de ALMEIDA regista a data da sua morte a 9 de fevereiro de 1419, cf. História da Igreja em Portugal, Vol. II, op. 
cit., p. 569. 
1051 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 44; António 
Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, Vol. II, op. cit., p. 40; envia súplica ao papa 
Clemente VII para receber as insígnias doutorais em decretos no Estudo de Avinhão, IDEM, p. 75. 
1052 IDEM, IBIDEM; António Pereira de FIGUEIREDO, Portuguezes nos Concilios Geraes: isto he, Relação 
dos Embaixadores, Prelados e Doutores Portuguezes, que tem assistido nos Concilios Geraes do Occidente, 
desdos primeiros lateranenses até o novissimo tridentino, op. cit., p. 40; Jacques LENFANT, Histoire du Concile 
de Pise, Tomo 1, Utreque, Corneille Guill. Lefebvre, 1731, p. 179.  
1053 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, Vol. II, op. cit., p. 40. 
1054 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, Bispos de Lamego e de Viseu no século XV (1394-
1463),Tomo 1, op. cit., p. 1; Hélène MILLLET, “La participation du Portugal au Concile de Pise: 1409” in 
Colóquio Internacional "A Igreja e o clero português no contexto europeu", op. cit.,p. 244. 
1055 Cf. Conrad EUBEL, Hierarchia Catholica Medii Aevi, Volume I, op. cit., p. 291. 
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9. 
 1418 – Janeiro, 26 – Encarregue de entregar o pálio arcebispal a D.  
 Fernando da Guerra, concedido pelo Martinho V pela bula Cum  
 pallium insigne1056. 
11. 
11.1.  
  Administrador dos territórios portugueses da diocese de Cidade  
  Rodrigo1057. 
 1400 – Maio, 8 – Emprazamento de uma propriedade do cabido a um 
 particular1058. 
 1401 – Maio, 8 – Escambo de propriedades entre o cabido e o abade de  
   S. Pedro das Águias1059. 
11.2. 
 1402 – Março, 2 – Processo de apelação para a Sé metropolitana de  
   Lisboa1060. 
1404 – Julho, 28 – D. João I ordena aos oficiais de justiça régios a  
   custódia de clérigos, sob prisão, ao bispo de Lamego, sempre  
   que fosse requerido pelo cabido1061. 
 1417 – Setembro, 1 – Carta de sentença deliberativa sobre contenda  
   entre o cabido da Sé de Lamego e um particular1062. 
                                                          
1056 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, Bispos de Lamego e de Viseu no século XV (1394-1463), 
Tomo1, op. cit., p. 52, nota 2g; José MARQUES, A Arquidiocese de Braga no séc. XV, Lisboa, Imprensa Nacional 
– Casa da Moeda, 1988, p. 60. 
1057 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, Bispos de Lamego e de Viseu no século XV (1394-1463), 
Tomo 1, op. cit., p. 1. 
1058 IDEM, p. 3 
1059 IDEM, IBIDEM. 
1060 IDEM, p. 11. 
1061 IDEM, p. 7. 
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11.7. 
 1378 – Novembro, 22 e 29 – Súplica ao papa Clemente VII sobre o  
   canonicato de Coimbra, na expectativa de prebenda1063. 
 
 
21. Gonçalo Vasques de Melo 
 
1.  
1.1. – (1410?)1064 
 
2.   
2.1.1. 
Martim Afonso de Melo, avô1065. 
Marinha Vasques, avó1066. 
Vasco Martins de Melo, pai1067. 
Teresa Correia, mãe1068. 
                                                                                                                                                                                                      
1062 IDEM, p. 10. 
1063 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, Vol. II, op. cit., pp. 40 e 
71-72. 
1064 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 416. 
1065 Cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal), Vol. I, op. cit., 
p. 486. 
1066 IDEM, IBIDEM. 
1067 Guarda-mor de D. Fernando e do conselho de D. João I, cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia 
Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, Cap. LI, p. 400; Chartularium Universitatis Portugalensis, II, op. cit., 
385, pp. 128-129; Livro de Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 60. 
1068 Filha de Gonçalo Gomes de Azevedo, alferes-mor de D. Afonso IV na batalha do Salado, cf. 
Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 415; Frei Manuel dos SANTOS, 
Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXIII, p. 688; Damião de GÓIS, Diogo de Castilho 
COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 229v. 
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Martim Afonso de Melo, tio1069. 
2.1.2. 
Martim Afonso de Melo1070, Vasco Martins de Melo “o Moço”1071, Maria Afonso1072, 
Inês Vasques de Melo1073, irmãos. 
2.1.3. 
Casa com Constança Martins1074. 
 
 2.1.4. 
 Gonçalo Vaz de Melo1075, Leonor Gomes1076, filhos. 
                                                          
1069 Senhor de Melo, Linhares, Ceia, Gouveia e Penamacor. Na cidade da Guarda, em 1384, apresenta-
se como o primeiro fidalgo a prestar homenagem ao rei de Castela quando este entra em Portugal; está ao seu 
lado no cerco de Lisboa e na batalha de Aljubarrota; os seus bens móveis e de raiz foram doados a seu filho, 
Pedro Afonso de Melo por carta passada pelo Mestre de Avis em Lisboa, a 1 de outubro de 1384, cf. Fernão 
LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. LVIII, pp. 100-101; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia 
Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXIII, p. 688; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de 
Sintra, Volume I, op. cit., pp. 409-410; Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. I, doc. 283, p. 
147. 
1070 Cf. Livro de Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 60. 
1071 Auxilia o Mestre de Avis na defesa do reino, está presente nas Cortes de Coimbra, em 1385, e 
morre na batalha de Aljubarrota, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Capítulos CXXIV e 
CLXXXII, pp. 213 e 344 e 2.ª Parte, Cap. XLV, p. 109; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de 
portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CCLV, p. 1252. 
1072 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 415. 
1073 Casa com Martim Afonso Pimentel, vassalo de D. João I; segue o partido de Castela em 1398 
juntamente com seu irmão João Afonso Pimentel, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, 
Volume I, op. cit., p. 417; Bernardo Vasconcelos e SOUSA, Os Pimentéis – percurso de uma linhagem da 
nobreza medieval portuguesa (séculos XIII-XV), op. cit., p. 300. 
1074 Filha de Gil Quaresma, cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de 
Portugal, Volume I, op. cit., p. 487; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., 
p. 416. 
1075 Sucede na casa de seu pai; casa com Isabel de Albuquerque, filha Vasco Martins da Cunha, “o 
velho”, senhor de Angeja e outras terras, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, 
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 Martim Vaz de Melo1077, Pero Vaz de Melo1078, Teresa Albuquerque1079,  













                                                                                                                                                                                                      
op. cit., p. 416; Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes 
...], fl. 229v.. 
1076 Casa com João Álvares Pereira, vassalo de D. João I, senhor da terra de Santa Maria, IDEM, IBIDEM; 
Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 229v. 
1077 Filho de Gonçalo Vaz de Melo, sucede na casa de seu pai, IDEM, IBIDEM. 
1078 Filho de Gonçalo Vaz de Melo, regedor da Casa do Cível e conde de Atalaia, IDEM, pp. 416-417. 
1079 Donzela da casa da Rainha; casa com Luís Álvares, mestre-sala de D. João I, IDEM, pp. 479-480. 
1080 Casa com João Gonçalves de Gomide, senhor de Vila Verde, que morreu degolado por a ter 
assassinado, cf. Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes 
...], fl. 230. 
1081 Vasco Martins de Melo, seu pai, está nas Cortes de Coimbra, em 1385, como membro da nobreza, 
cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. CLXXXII, p. 344; veja-se ainda a linhagem dos 
senhores de Melo em Isabel Castro PINA, “Linhagem e Património. Os Senhores de Melo na Idade Média”, in 
Penélope, n.º 12, 1993, pp. 9-26. 
1082 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. III, documento 176, pp. 85-86. 
1083 Pelo casamento de seu filho com Isabel de Albuquerque. 
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5. 
 5.1.  
Embaixador de D. João I (1399). 
 5.4.  
Castela 
 1399 – Ajuste de tréguas com Castela1084. 
 7. 
 1384 – Alcaide-mor de Beja1085. 
1384 – Membro da armada que sai de Lisboa para o Porto a fim  
  de combater os galegos castelhanos1086. 
    
 8. 
  Membro do Conselho Régio de D. João I1087. 
 
 9.  
  1385 – Presente nas Cortes de Coimbra para a eleição do Mestre  
  de Avis como rei1088. 
  1405 – Lisboa – Testemunha do casamento, por palavras de  
  presente, de D. Beatriz com o Conde de Arundel1089. 
                                                          
1084 Cf. Luis SUAREZ FERNANDEZ, Relaciones entre Portugal y Castilla en la Epoca del Infante Don 
Enrique 1393-1460, op. cit., p. 28; estas tréguas prolongam-se até outubro de 1401; Isabel BECEIRO PITA, “Las 
negociaciones entre Castilla y Portugal en 1399”, op. cit., p. 151. 
1085 Cf. Dom Fernando de MENEZES, Conde da Ericeyra, Vida e Acções D’ElRey Dom João I – Offerecida 
à Memoria Posthuma do Serenissimo Principe Dom Theodosio, op. cit., pp. 88-89. 
1086 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Capítulo CXXIV, pp. 213-214; Joseph 
Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Volume 
III, op. cit., Cap. CCXIV, p. 1095. 
1087 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. III, documento 176, pp. 85-86. 
1088 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. CLXXXII, p. 344; Cristóvão Alão de 




  1389 – Lisboa, maio, 16 – Jurisdição cível de Lamas, Freixeiro e  
  Ruelas1090. 
 
 11.7.  
  1384 – Lisboa, agosto, 22 – Carta do Mestre de Avis de doação  
  de juro e herdade das rendas da portagem, dos tabeliães e judeus  
  e mouros de Serpa e seu termo1091. 
  1385 – Santarém, agosto, 23 – Carta de confirmação dos direitos  
  de Serpa e seu termo1092. 
  1388 – Coimbra, maio, 9 – Carta de doação de Vasco Martins de  
  Melo a seu filho de todas as herdades e bens que havia recebido  
  dos reis D. Fernando e D. João I1093 
  1389 – Lisboa, maio, 16 – Carta transmissão de doação de D.  
  João I, a título perpétuo e hereditário, da quinta de Alcanhões e  
  do reguengo de Tojosa1094. 
  1389 – Lisboa, maio, 16 – Carta de doação de todos bens móveis  
  e de raiz que a condessa de Arraiolos, mulher de Álvaro Pires de  
  Castro, D. Pedro de Castro, seu filho, e o conde D. Pedro, seu  
  genro, possuíam no reino1095. 
                                                                                                                                                                                                      
1089 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CCIV, p. 459. 
1090 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. III, documento 150, p. 150. 
1091 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. I, documento 317, pp. 164-165. 
1092 IDEM, Tomo 2, Vol. II, documento 689, p. 88. 
1093 IDEM, Tomo 2, Vol. III, documento 1311, pp. 190-191. 
1094 IDEM, Tomo 1, Vol. III, documento 149, pp. 89-91. 
1095 IDEM, IBIDEM, documento 150, p. 150. 
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  1399 – Lisboa, agosto, 17 – Carta de confirmação de terras  
  doadas a sua filha Leonor Gomes pelo casamento com João  
  Álvares Pereira1096. 
  1402 - Montemor-o-Novo, abril, 22 – Carta de D. João I de  
   doação, a título vitalício e hereditário, dos padroados das igrejas  
   de Cheleiros1097. 
   
 
11.9.  
 Morador da casa de D. João I com a moradia de 27 400 libras1098. 
 
   




(?) – Bruges: 23 de janeiro de 14131099 /22 janeiro de 14151100 /23 de janeiro de 
14151101. 
                                                          
1096 IDEM, Tomo 3, Vol.II, documento 1336, pp. 161-162. 
1097 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. III, documento 176, pp. 85-86. 
1098 Cf. Monumenta Henricina, IV, op. cit., doc. 64, p. 226. 
1099 Conforme epitáfio da sepultura junto ao Coro do Mosteiro de S. Salvador de Lisboa, cf. P. Antonio 
Carvalho da COSTA, Corografia Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso Reyno de Portugal, com as 
noticias das fundações das Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, Genealogias das Familias 
nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da natureza, edificios, & 
outras curiosas observaçoens, Tomo III, op. cit., Tratado VIII, Cap. II, pp. 242-243; Maria do BAPTISTA, [Prioresa 
do mesmo Mosteiro] Livro da Fundação do Mosteiro de S. Salvador da cidade de Lisboa, & de alguns casos 
dignos de memoria, que nelle acontecerão, Lisboa, Pedro Crasbeeck, 1618, Livro I, Cap. VI, p. 15v; Jacques 




 João Esteves de Azambuja, avô1102. 
Afonso Esteves, senhor de Salvaterra de Magos, pai1103. 
 João Esteves,”o privado”, alcaide-mor de Lisboa, tio1104. 
 Violante Lopes de Albergaria, tia1105. 
                                                                                                                                                                                                      
1100 No Livro dos Aniversários da Sé de Évora a data da sua morte é a 22 de janeiro, cf. Manuel Severim 
de FARIA, Notícias de Portugal, II, Lisboa, Oficina de António Borges, 1791, & VI, p. 228; Jacques PAVIOT, 
Portugal et Bourgogne au XVe siècle (1384-1482),Lisboa-Paris, Centro Cultural Calouste Gulbenkian, 1995, p. 
26. 
1101 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, II, op. cit.31, Cap. CXIII, p. 584; P. Antonio Carvalho da COSTA, Corografia Portugueza e 
Descripçam Topográfica do Famoso Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & 
Lugares, que contem, Varões illustres, Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos 
Bispos, antiguidades, maravilhas da natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, Tomo 1, op. cit., Cap. 
XI, p. 33; Conrad EUBEL, Hierarchia Catholica Medii Aevi, Volume I, op. cit., p. 33; Fr. Luís de SOUSA, História de 
S. Domingos, Volume II, op. cit., Cap. VIII, p. 757. 
1102 Vassalo do rei D. Pedro, o Cruel, cf. Rodrigo da CUNHA, Catálogo dos bispos do Porto, Porto, 
Oficina Prototypa, 1742, II Parte, p. 144. 
1103 Reposteiro-mor do rei D. Pedro e vassalo do conde D. João Telo; capitão da armada que participou 
na guerra contra Castela, em 1380; ajudou o Mestre de Avis na defesa do reino, cf. Fernão. LOPES, Crónica de 
D. Fernando, Porto, op. cit., Capítulos LXV, p. 172 e CXXIV, p. 347; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rei D. 
Fernando dos Reis de Portugal o IX”, op. cit., pp. 351 e 378; Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. 
cit., Cap. CLXI, p. 305; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o 
governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CXIII, p. 581; Mário Jorge BARROCA, Epigrafia Medieval Portuguesa, 
op. cit., Vol. 2, Tomo 2, p. 2124. 
1104 O cognome “o privado”, assim chamado na corte, advém da sua proximidade com o rei D. 
Fernando. Mandou erigir uma capela na freguesia de Benfica e, por testamento, doou-lhe bens; casa com 
Violante Lopes de Albergaria, cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CXIII, p. 581; Maria do BAPTISTA, [Prioresa do 
mesmo Mosteiro] Livro da Fundação do Mosteiro de S. Salvador da cidade de Lisboa, & de alguns casos dignos 
de memoria, que nelle acontecerão, op. cit., Livro I, Cap. VI, p. 14v; Fr. Luís de SOUSA, História de S. Domingos, 
Volume II, op. cit., Cap. VII, p. 756; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de 
Portugal), Vol. III, op. cit., p. 216. 
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2.1.2. 
 Constança Afonso, irmã1106. 
Beatriz Eanes de Albergaria, prima1107. 
Lourenço Esteves de Azambuja, primo1108 
Álvaro Afonso, deão de Coimbra, sobrinho1109. 
Álvaro Ferreira, arcediago de Lisboa, abade comendatário do mosteiro 
 beneditino de S. Miguel de Bustelo da diocese do Porto e da colegiada 
 de S. Pedro de Ferreira da mesma diocese, deão e bispo de Coimbra, 
 familiar1110. 
2.1.4. 
 Rodrigo Eanes, filho natural1111. 
Afonso Gonçalves, neto1112. 
                                                                                                                                                                                                      
1105 Cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal), Vol. I, op. cit., 
p. 583. 
1106 Segunda mulher de João das Leis Nogueira, cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte 
Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXIII, p. 699. 
1107 Filha herdeira de João Esteves de Azambuja, “o privado”, cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura 
Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal), Vol. I, op. cit., p. 583. 
1108 Alcaide-mor de Salvaterra, IDEM, Vol. III, p. 216. 
1109 De acordo com as disposições testamentárias, determina que a administração do Padroado e do 
Morgadio fique a cargo de seu sobrinho, Álvaro Afonso, filho de Pedro Francisco de Távora, cf. Fr. Luís de 
SOUSA, História de S. Domingos,  Volume II, op. cit., Cap. VIII, p. 757; P. António Domingues de Sousa COSTA, 
“D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas 
do Salvador de Lisboa”, op. cit., pp. 41-42. 
1110 Identificado como nobre e presente na cúria papal, cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. 
João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do 
Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 57. 
1111 Filho de Constança Anes, legitimado por carta de D. João I datada de Santarém a 9 de abril de 
1403, cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. II, documento 1514, p. 273; Luciano 
CORDEIRO, Descobertas e Descobridores – Diogo D’Azambuja, Lisboa, Imprensa Nacional, 1892, p. 16. 
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2.2.1. 
  Nobre1113. 
2.2.2.  
 Clero 1114. 
3. 
3.1. 
 Bacharel em decretos1115. 
4. 
4.2. 
 Desembargador da chancelaria do Mestre de Avis (1384-1385)1116 e de  
D. João I1117. 
                                                                                                                                                                                                      
1112 Solicita a abertura do testamento de João de Azambuja; detentor, por herança, do casal do Rossio 
no termo de Alenquer; cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, 
Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., pp. 112-
113; Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume III, op. cit., doc. 585, p. 420. 
1113 Os seus ascendentes estiveram sempre ligados aos circuitos cortesãos, possuindo bens fundiários, 
como a instituição de um morgadio, característicos da condição nobre, cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias 
para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Volume II, op. cit., Cap. CXIII, p. 582; 
Maria do BAPTISTA, [Prioresa do mesmo Mosteiro] Livro da Fundação do Mosteiro de S. Salvador da cidade de 
Lisboa, & de alguns casos dignos de memoria, que nelle acontecerão, op. cit., Cap. VI, p. 14v. 
1114 O percurso na hierarquia do clero secular , de cónego a cardeal, projectaram-no para uma posição 
privilegiada como alto dignitário junto de D. João I e do papa. 
1115 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., pp. 2 e 44; 
Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. I, p. 5; Mário Jorge BARROCA, Epigrafia Medieval 
Portuguesa, op. cit., Vol. 2, Tomo 2, p. 2124. 
1116 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, Tomo 1, op. cit., Cap. XXXIII, p. 174; P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso 
de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de 
Lisboa”, op. cit., p. 2; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 206. 
1117 Confirmação da nomeação após as Cortes de Coimbra de 1385, cf. Joseph Soares da SYLVA, 
Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo 1, op. cit., Cap. 
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1384/1395 – Membro do Desembargo Régio1118. 
5. 
5.1. 
 Embaixador de D. João I (1388-1414).  
5.4. 
 Roma, Castela, Pisa e Constança. 
Roma 
1388 – Obtenção de Bulas do papa Urbano VI para a dispensa de votos  
 de D. João I1119. 
1390 – Obtenção de Breves do papa Bonifácio IX sobre a dispensa de  
 votos de D. João I1120. 
 Castela 
                                                                                                                                                                                                      
XLIII, p. 231. No testamento feito a 9 de abril de 1409 menciona o exercício de oficial da chancelaria atribuído 
por D. João I, cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., pp. 41-42; Rita 
Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., pp. 121-122. 
1118 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM “Da vedoria da fazenda ao bispado do Porto – A carreira de 
D. João Afonso Aranha” in “humanidades”, nº 1, Porto, Associação de Estudantes da Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto, 1982, p. 9, nota 2; Mário Jorge BARROCA, Epigrafia Medieval Portuguesa, op. cit., Vol. 
2, Tomo 2, p. 2125. 
1119 O papa não expediu as bulas, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CXXIV, 
p. 253; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. 
João I, II, op. cit., Cap. CLXXXVII, p. 929; P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, 
Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., 
p. 6. 
1120 Obtêm do novo papa a expedição das bulas, passadas em finais de Janeiro de 1391, cf. Fernão 
LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CXXIV, p. 254; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a 
Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CLXXXVII, p. 930; Joseph 
Soares da SYLVA, Colleccam dos documentos com que se authorizam as memorias para a vida Del Rey Joao I, 
op. cit., p. 59; P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 6; Domingos 
Maurício, “A suposta mancebia de D. João I e de D. Filipa de Lencastre”, Brotéria Vol. LXXXVII, Lisboa, 1968, p. 
305. 
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1399 – Olivença, fevereiro, 2 – Ajuste de tréguas1121. 
1399 – Maio – Salvo-conduto de Henrique III que lhe permite ir à  
  fronteira tratar das tréguas com Castela1122.  
1401 – Segóvia, junho – Assinatura de tréguas com Castela1123. 
1402 – Abril, 23 – Assinatura de tréguas com Castela1124. 
1402 – Segóvia, agosto, 15 – Negociar tréguas com Henrique III, que se  
   compromete a respeitar o acordado1125. 
1402 – Segóvia, outubro, 6 – Henrique III assina o compromisso de  
  tréguas com Portugal1126 
1407 – Março/abril – Negociar tratado de paz1127. 
                                                          
1121 Na discussão deste ajuste de tréguas gastaram-se nove meses e não se chegou a qualquer 
conclusão, cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Cap. CLXXXVII, p. 934; Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., 
Cap. CLXXVIII, p. 384; Fortunato de ALMEIDA, História da Igreja em Portugal, Vol. II, op. cit., p. 548; Mário 
Jorge BARROCA, Epigrafia Medieval Portuguesa, op. cit., Vol. 2, Tomo 2, p. 2125; Isabel BECEIRO PITA, “Las 
negociaciones entre Castilla y Portugal en 1399”, op. cit., p. 151. 
1122 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 21. 
1123 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CLXXXV, pp. 388-400; Duarte Nunes 
LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LXXX, pp. 657-
658; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. 
João I, Tomo II, op. cit., Cap. CLXXXVII, p. 935; Rodrigo da CUNHA, Catálogo dos bispos do Porto, Porto, op. cit., 
p. 147. 
1124 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., pp. 22 e 27. 
1125 IDEM, p. 27. 
1126 IDEM, p. 28. 
1127 Não se chegou a acordo devido às propostas dos embaixadores castelhanos, cf. Fernão LOPES, 
Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CLXXXIX, p. 406; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I 
deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LXXX, p. 660; Joseph Soares da SYLVA, Memorias 
para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Cap. CLXXXVII, p. 
937; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as 
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Pisa 
1409 – Maio /junho – Concílio de Pisa1128. 
Constança 
1414 – Constança, novembro, 5 - Presente na abertura do concílio de 
  Constança1129. 
6. 
 Cónego de Évora1130. 
 Prior da igreja de Monção em Entre-Douro-e-Minho1131. 
 1386 - Prior da Alcáçova de Santarém1132. 
                                                                                                                                                                                                      
diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., 
pp. 285-286; P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 34. 
1128 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CXIII, p. 584; Fr. Luís de SOUSA, História de S. Domingos, Volume II, op. cit., 
Cap. VIII, p. 756; P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 44; António 
Pereira de FIGUEIREDO, Portuguezes nos Concilios Geraes: isto he, Relação dos Embaixadores, Prelados e 
Doutores Portuguezes, que tem assistido nos Concilios Geraes do Occidente, desdos primeiros lateranenses até 
o novissimo tridentino, op. cit., p. 39; Virgínia RAU, “Relações diplomáticas durante o reinado de D. Afonso V”, 
op. cit., pp.67-68; Fr. Luís de SOUSA, História de S. Domingos, Volume II, op. cit., Cap. VIII, p. 756; Fortunato de 
ALMEIDA, História da Igreja em Portugal, Vol. II, op. cit., p. 503; Mário Jorge BARROCA, Epigrafia Medieval 
Portuguesa, op. cit., Vol. 2, Tomo 2, p. 2126. 
1129 Juntamente com D. Fernando da Guerra, apresenta ao papa João XXIII o projecto da conquista de 
Ceuta, Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, 
Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., pp. 2 e 55; António Pereira 
de FIGUEIREDO, Portuguezes nos Concilios Geraes: isto he, Relação dos Embaixadores, Prelados e Doutores 
Portuguezes, que tem assistido nos Concilios Geraes do Occidente, desdos primeiros lateranenses até o 
novissimo tridentino, op. cit., pp. 44-45; José MARQUES, A Arquidiocese de Braga no Séc. XV, op. cit., p. 54; 
Charles Martial de WITTE, «Les bulles pontificalles et expansion portugaise au XVe siècle», op. cit. I, p. 687, 
nota 1. 
1130 Cf. Manuel Severim de FARIA, Notícias de Portugal, II, op. cit., Discurso VIII, & VI, p. 253. 
1131 IDEM, p. 226; Diogo Barbosa MACHADO, Biblioteca Lusitana, Histórica, Crítica e Cronológica, Tomo 
II, Lisboa, 1931, p. 600. 
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 1389 – Maio, 11 - Bispo de Silves1133. 
 1391 – Fevereiro, 15 - Bispo do Porto1134. 
 1399 – Fevereiro, 25 - Bispo de Coimbra1135. 
 1402 – Maio, 29 - Arcebispo de Lisboa1136. 
 1411 – Junho, 6 - Cardeal de S. Pedro ad vincula do título de Santa 
 Eudóxia, nomeado pelo papa João XXIII1137. 
7. 
 1383-1385 – Auxilia o Mestre de Avis na defesa do reino1138. 
 1385 – Julho – Participa na tomada de Torres Novas e acompanha D. 
 João I a Santarém1139. 
 1385 – Agosto – Acompanha o rei no assentamento da batalha de 
 Aljubarrota1140. 
                                                                                                                                                                                                      
1132 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 2. 
1133 Cf. Conrad EUBEL, Hierarchia Catholica Medii Aevi, Volume I, op. cit., p. 452. 
1134 IDEM, p. 406; P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, 
Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., pp. 6-8. 
1135Sucede no bispado a D. Martim Afonso da Charneca, cf. Conrad EUBEL, Hierarchia Catholica Medii 
Aevi, Volume I, op. cit., p. 196; P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, 
Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., 
p. 20. 
1136 Cf. Conrad EUBEL, Hierarchia Catholica Medii Aevi, Volume I, op. cit., pp. 506-507. 
1137 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., pp. 49-50; 
Charles Martial de WITTE, «Les bulles pontificalles et expansion portugaise au XVe siècle», op. cit., pp. 687-688, 
nota 2 ; Conrad EUBEL, Hierarchia Catholica Medii Aevi, Volume I, op. cit., p. 33; Jacques LENFANT, Histoire du 
Concile de Pise, op. cit., Livro V, Cap. VIII, p. 67. 
1138 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. CLXI, p. 305. 
1139 IDEM, 2.ª Parte, Cap. XXIII, p. 47. 
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8. 
 1383 – Dezembro – Membro do conselho do Mestre de Avis quando este  
   foi nomeado Regedor e Defensor do reino1141. 
 1385 – Coimbra, abril –Confirmado como membro do conselho de D. 
 João I nas Cortes de Coimbra1142. 
9.  
 1384 – Lisboa, outubro, 6 – Presente como membro do conselho do 
 Mestre de Avis, quando este quer gratificar a cidade de Lisboa,  
 após o levantamento do cerco de Lisboa1143. 
 1385 – Abril, 6 – Presente nas Cortes de Coimbra1144. 
1391 – Lisboa, julho, 9 – Assiste, na Sé, à leitura pública das Bulas do 
 Papa Bonifácio IX1145. 
                                                                                                                                                                                                      
1140 Cf. Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o 
Décimo”, op. cit., Cap. LIII, p. 564. 
1141 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. XXVII, p. 48; Duarte Nunes LEÃO, 
“Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. IX, p. 457; Dom 
Fernando de MENEZES, Conde da Ericeyra, Vida e Acções D’ElRey Dom João I – Offerecida à Memoria 
Posthuma do Serenissimo Principe Dom Theodosio, op. cit., Livro I, pp. 76-77; Frei Manuel dos SANTOS, 
Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. X, p. 479; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, 
op. cit., pp. 50 e 206 
1142 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Conselho real ou conselheiros do rei? A propósito dos 
“Privados”de D. João I”, op. cit., pp. 54-55; Rodrigo da CUNHA, Catálogo dos bispos do Porto, op. cit., p. 144. 
1143 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. CLIV, p. 287; Duarte Nunes LEÃO, 
“Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. IX, p. 287; Frei 
Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXV, p. 614. 
1144 IDEM, Cap. CLXXXII, p. 344; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos 
Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. XLIV, p. 538; D. António Caetano de SOUSA, História Genealógica da 
Casa Real Portuguesa, Provas, III, op. cit., p. 12; Joseph Soares da SYLVA, Colleccam dos documentos com que 
se authorizam as memorias para a vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 37. 
1145 As bulas são emitidas a 27 de janeiro de 1391, cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João 
Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do 
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 1401 – Guimarães, janeiro, 23 – Sagração, a pedido de D. João I, do 
 corpo da igreja de Nossa Senhora da Oliveira1146. 
 1402 – Santarém, novembro, 18 – Testemunha da confirmação das 
 tréguas entre Portugal e Castela1147. 
 1406 – Abril, 13 – Confirma a concórdia entre D. João I e o cabido do 
 Porto1148. 
 1408 – Abril, 7 – Presente nas Cortes de Évora em que se estabelecem 
 as casas dos infantes D. Duarte, D. Pedro e D. Henrique1149. 
 1408 – Évora, maio, 21 – Confirma o contrato entre D. João I e o cabido 
 do Porto1150. 
10.  
1391 – Leiria, julho, 1 – Fundador do mosteiro de S. Salvador de freiras  
  dominicanas, em Lisboa1151. 
                                                                                                                                                                                                      
Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 6; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CLXXXVII, p. 930. 
1146 Cf. P. Antonio Carvalho da COSTA, Corografia Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso 
Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, 
Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da 
natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, Tomo 1, op. cit., Cap. XI, p. 33; Mário Jorge BARROCA, 
Epigrafia Medieval Portuguesa, op. cit., Vol. 2, Tomo 2, p. 2057. 
1147 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 28. 
1148 Está concórdia havia sido assinada em Montemor-o-Novo a 13 de fevereiro de 1405, IDEM, pp. 39-
40. 
1149 IDEM, p. 34; Monumenta Henricina, I, op. cit. documento 134, p. 317. 
1150 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 41. 
1151 Por carta de mercê de D. João I, cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal 
que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Cap. CXIII, p. 583; Fr. Luís de SOUSA, História 
de S. Domingos, Volume II, op. cit., Capítulos III, p. 741 e IV, p. 745; P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. 
João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do 
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 1409 – Abril, 20 – Testamento, escrito em Arganil, onde refere a ida ao  
   Concílio de Pisa e a Jerusalém1152. 
 1411 – Roma, novembro – Encontra-se nesta cidade1153. 
 1412 – Bolonha – Veneração ao patriarca S. Domingos1154. 
 1412 – Roma, março, 18 – Acordo para a construção de um mosteiro da  
   ordem de S. Jerónimo1155. 
 1414 – Bolonha – Está com o papa João XXIII1156. 
1414 – Bolonha, agosto, 16 – Assiste ao doutoramento em teologia do  
  dominicano Frei Manuel Lourenço de Portugal1157. 
 
11.  
                                                                                                                                                                                                      
Salvador de Lisboa”, op. cit., pp. 2-4; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 290; Manuela Santos 
SILVA, A rainha inglesa de Portugal Filipa de Lencastre, op. cit., p. 212. 
1152 Testamento escrito antes de sair de Portugal para estar presente no concílio de Pisa, cf. P. António 
Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do 
Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., pp. 46-47; Fr. Luís de SOUSA, História de S. 
Domingos, Volume II, op. cit., Cap. VIII, p. 757. 
1153 Cf. Monumenta Henricina, II, op. cit. documento 6, pp. 32-33. 
1154 Cf. Fr. Luís de SOUSA, História de S. Domingos, Volume II, op. cit., Capítulos VIII, p. 756; Diogo 
Barbosa MACHADO, Biblioteca Lusitana, Histórica, Crítica e Cronológica, II, op. cit., p. 600; Joseph Soares da 
SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. 
CXIII, p. 584. 
1155 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 51; Maria do 
BAPTISTA, [Prioresa do mesmo Mosteiro] Livro da Fundação do Mosteiro de S. Salvador da cidade de Lisboa, & 
de alguns casos dignos de memoria, que nelle acontecerão, op. cit., 1618, Livro I, Cap. VI, p. 16. 
1156 Cf. Charles Martial de WITTE, «Les bulles pontificalles et expansion portugaise au XVe siècle», op. 
cit. pp. 687-688, nota 2. 
1157 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, “Estudantes portugueses na Reitoria do Colégio de S. 
Clemente de Bolonha na primeira metade do século XV”, op. cit., pp. 22-24; P. António Domingues de Sousa 
COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das 
Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 55. 
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11.1.  
1393 – Lisboa, julho, 10 – Compra de bens, autorizada por D. João I, no  
  valor de mil dobras, para dotar uma capela, em Lisboa1158. 
1408 – Isenção de cumplicidade em caso de contacto com cismáticos. 
   Arrendamento de bens da mesa episcopal1159. 
 1408 – Estremoz, janeiro, 12 – Carta de D. João I aos tabeliães dos  
   bispados de Évora, Silves, Guarda e Lamego de respeitarem o  
   arcebispado de Lisboa como metropolitano1160 
 Bens na cidade de Lisboa, seu termo e outras comarcas1161.  
Vizinho de Lisboa1162. 
 Morgadio para a igreja de S. Salvador1163. 
11.2. 
 1407 – Santarém, abril, 24 – Carta de D. João I de jurisdição da vila de  
   Aveiras, a título perpétuo e hereditário1164. 
                                                          
1158 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. II, documento 762, p. 86; P. António 
Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do 
Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 15. 
1159 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 32. 
1160 Cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. III, documento 429, p. 13. 
1161 Em 1390, enquanto permanece em Roma, D. João encarrega João Lobato da guarda dos bens de 
João de Azambuja, IDEM, p. 6. 
1162 Cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXV, p. 
614. 
1163 Cf. Maria do BAPTISTA, [Prioresa do mesmo Mosteiro] Livro da Fundação do Mosteiro de S. 
Salvador da cidade de Lisboa, & de alguns casos dignos de memoria, que nelle acontecerão, op. cit., Livro I, 
Capítulo VI, pp. 17-17v. 
1164 Cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. II, documento 1263, pp. 131-133; P. 
António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e 
fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., pp. 9-10. 
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11.4. 
 Imagem de Nossa Senhora e relicário na igreja de S. Salvador1165. 
 
11.7. 
 1391 – Leiria, julho, 1 – Carta de doação de D. João I, a título perpétuo,  
 do padroado da igreja de S. Salvador de Lisboa1166. 
 1393 – Lisboa, junho, 16 – Carta de doação de Salvaterra, de  
 Sacarabotão e da lezíria da Atalaia com todas as rendas e  
 direitos1167 
 1394 – Julho, 25 – Confirmação da mercê das dízimas da igreja de S. 
 Paulo de Salvaterra, por carta de D. João I1168. 
 1394 – Porto, setembro, 6 – Carta de D. João I a autorizar que dos bens  
   herdados de seu pai faça doação irrevogável e perpétua da  
   quarta parte das rendas da igreja de Salvaterra ao mosteiro por  
   ele fundado, da igreja de S. Salvador de Lisboa1169. 
 1395 – Porto, julho, 20 – Carta de D. João I de doação do castelo de  
                                                          
1165 Cf. Maria do BAPTISTA, [Prioresa do mesmo Mosteiro] Livro da Fundação do Mosteiro de S. 
Salvador da cidade de Lisboa, & de alguns casos dignos de memoria, que nelle acontecerão, op. cit., Livro I, 
Capítulos III, p. 6v e XI, p. 45v. 
1166 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. II, documento 405, pp. 216-217; Maria 
do BAPTISTA, [Prioresa do mesmo Mosteiro] Livro da Fundação do Mosteiro de S. Salvador da cidade de 
Lisboa, & de alguns casos dignos de memoria, que nelle acontecerão, op. cit., 1618, Livro I, Cap. VI, p. 18; P. 
António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e 
fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., pp. 9-10; Joseph Soares da SYLVA, 
Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CIV, p. 
535. 
1167 Esta doação já havia sido feita a seu pai, mas D. João I esclarece que após a morte do bispo do 
Porto, estes bens não são herdados pela igreja, cf. Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. 
II, documento 756, pp. 83. 
1168 IDEM, Livro I, Cap. XII, pp. 47-47v. 
1169 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. III, documento 209, pp. 118-119. 
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   Alenquer1170. 
 1411 – Doação perpétua à igreja de S. Salvador de Lisboa da terceira  
   parte do pontifical das freguesias de S. Salvador e de Benfica, e  
 da quarta parte do pontifical da igreja de S. Paulo de  
 Salvaterra1171. 
11.8. 
 Cem mil libras como embaixador a Castela1172.  
 
 
23. João Afonso de Brito 
 
1. 
 (?) – 1437(?)1173. 
2. 
2.1.1. 
João Afonso de Brito, “o velho”, pai1174. 
                                                          
1170 IDEM, Tomo II, Vol. II, documento 886, p. 150. 
1171 IDEM, Livro I, Cap. XIIII, p. 64. 
1172 Informação aduzida a partir da leitura da carta de quitação de 25 de setembro de 1404 passada a 
Luís Esteves, morador de Coimbra, que, por pedido outorgado ao rei pelas Cortes de Braga, emprestara a João 
Esteves de Azambuja “quando foy a castella com nossa embaixada”, cf. João Martins da SILVA MARQUES, 
Descobrimentos Portugueses – documentos para a sua História, Supl., op. cit., 621, p. 452; cf. P. António 
Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do 
Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 25. 
1173 Neste ano renuncia a posse do morgadio de Santo Estêvão de Beja a favor de seu filho, pelo que a 
sua morte é posterior a esta data, cf. Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-
1433), op. cit., p. 461, nota 3085. 
1174 Senhor do morgadio de Santo Estêvão de Beja, cf. João Paulo de Abreu e LIMA,, “Ensaio de um 
método para o estudo da heráldica medieval portuguesa. Dois túmulos armoriados da cidade de Beja e outro 
da Sé de Lisboa dos séculos XIII e XIV”, op.cit, p. 208; Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de 
Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 461. 
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Maria Gonçalves, mãe1175. 
2.1.2.  
 Estêvão Brito, Álvaro de Brito e Ousenda de Brito, irmãos1176. 
Álvaro Afonso Nogueira, cunhado1177. 
2.1.3.  
  Casa com Violante Afonso Nogueira1178. 
2.1.4. 
  Mem de Brito Nogueira1179, Álvaro Brito Nogueira1180, Afonso Nogueira  
  de Brito1181, Isabel de Brito1182, Joana de Brito1183, Catarina Nogueira1184,  
                                                          
1175 Filha de Gonçalo Esteves de Azambuja, IDEM, IBIDEM. 
1176 Cf. Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 463. 
1177 Filho de Afonso Anes Nogueira, “o das leis” e de Joana Vaz de Almada, cf. Livro de Linhagens do 
Século XVI, op. cit., p. 355. 
1178 Filha de Afonso Anes Nogueira; aia da infanta D. Catarina, filha de D. Duarte; 7.ª senhora do 
morgadio de S. Lourenço de Lisboa; através deste matrimónio juntam-se os bens deste morgadio com o de 
Santo Estêvão de Beja, Cf. Livro de Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 355; Anselmo Braamcamp FREIRE, 
Brasões da Sala de Sintra, Volume II, p. 349, nota 1; João Paulo de Abreu e LIMA,, “Ensaio de um método para 
o estudo da heráldica medieval portuguesa. Dois túmulos armoriados da cidade de Beja e outro da Sé de 
Lisboa dos séculos XIII e XIV”, op.cit, p. 208; Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa 
(1325-1433), op. cit., p. 462. 
1179 Sucede a seu pai na administração do morgadio de Santo Estêvão; casa com D. Grimaneza de Mello 
filha de Estêvão Soares de Mello, cf. João Paulo de Abreu e LIMA,, “Ensaio de um método para o estudo da 
heráldica medieval portuguesa. Dois túmulos armoriados da cidade de Beja e outro da Sé de Lisboa dos 
séculos XIII e XIV”, op.cit, p. 214; Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), 
op. cit., p. 463; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal), Vol. IV, op. 
cit., p. 228; Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 
45v. 
1180 Casa com D. Isabel de Almeida filha de Diogo Fernandes de Almeida, alcaide-mor de Abrantes, cf. 
Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal), Vol. IV, op. cit., p. 240. 
1181 Casa com D. Isabel Jaques filha de Diogo Jaques de Lagos, IDEM, p. 241. 
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 filhos. 
 Luís Nogueira de Brito1185, João de Brito1186, Álvaro Nogueira de Brito1187, Gomes 
Nogueira1188, Inês de Mello1189, Violante de Brito1190, João Fogaça1191, Simão de Brito, 
Catarina de Almeida, Maria, Violante, Francisco Nogueira, João de Brito, Teresa 
Nogueira, Maria Nogueira, Joana de Brito, Catarina Nogueira, netos1192. 
 
2.2. 
2.2.2.   
                                                                                                                                                                                                      
1182 Casa duas vezes: a primeira com Gonçalo de Ataíde, e a segunda com Diogo Fogaça Almoxarife da 
Alfândega de Lisboa, cf. António Maria Falcão Pestana de VASCONCELOS, Nobreza e Ordens Militares. Relações 
Sociais e de Poder (Séculos XIV a XVI), op. cit. Vol. II, p. 34; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana 
(nobiliário de famílias de Portugal), Vol. IV, op. cit., p. 228; Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, 
[Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 45. 
1183 Casa com Fernão Martins de Sousa, cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de 
famílias de Portugal), Vol. IV, op. cit., p. 228. 
1184 Casa duas vezes: a primeira com Pedro Barreto, a segunda com Pedro Jaques comendador de 
Bouças, IDEM, IBIDEM; Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de 
Goes ...], fl. 45. 
1185 Filho de Mem de Brito, sucede nos morgadios de S. Lourenço de Lisboa e Santo Estêvão de Beja; 
casa com D. Isabel da Cunha filha de Fernão de Sá alcaide-mor do Porto, IDEM, p. 229. 
1186 Filho de Mem de Brito casa com D. Maria de Mendonça filha de Afonso Furtado de Mendonça 
anadel-mor dos besteiros, IDEM, p. 236. 
1187 Filho de Mem de Brito; casa com D. Isabel Pacheco, IDEM, p.240. 
1188 Filho de Mem de Brito, clérigo, IDEM, p. 229. 
1189 Filha de Mem de Brito; casa com Gonçalo Vaz de Mello, IDEM, IBIDEM. 
1190 Filha de Mem de Brito; casa com o Doutor João Lopes desembargador da Casa do Cível, IDEM, 
IBIDEM. 
1191 Filho de D. Isabel de Brito, IDEM, p. 228. 
1192 Cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal), Vol. IV, op. 







 1414-1415 – Juiz eleito da cidade de Lisboa1195. 
5. 
5.1. 
Embaixador de D. João I (1410) 
5.4. 
 Pisa 
 1410 – Enviado ao concílio de Pisa1196. 
 1410 – Bolonha, janeiro, 7 – Bula Cum dilectos filios do papa Alexandre  
   V  de acolhimento e de isenção do pagamento de direitos1197. 
10. 
 Morador de Lisboa1198. 
11. 
11.1. 
                                                          
1193 Cf. Monumenta Henricina, I, op. cit. documento 140, p. 325. 
1194 Pelas alianças matrimoniais, cf. Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade 
Média, op. cit., p. 136.  
1195 Cf. Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 462. 
1196 Cf. Monumenta Henricina, I, op. cit. documento 140, p. 325; P. António Domingues de Sousa 
COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das 
Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 44. 
1197 Cf. VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal 
com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 9, 
op. cit., p. 402. 
1198 Cf. Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 462. 
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 5.ºsenhor do morgadio de Santo Estêvão de Beja1199. 
 Senhor da aldeia de Aveiras “de fundo” no termo de Santarém1200. 
11.8. 
1402 – Escudeiro da casa de D. João I com a moradia de 4900 libras1201. 
 
 
24. João Anes 
 
1. 
 (?) – 1404 (?)1202/ 1412 (?)1203 
2.1. 
 2.1.4. 
  Gonçalo Anes, filho natural1204. 
2. 2. 
 2.2.2. Clero1205. 
                                                          
1199 Cf. João Paulo de Abreu e LIMA,, “Ensaio de um método para o estudo da heráldica medieval 
portuguesa. Dois túmulos armoriados da cidade de Beja e outro da Sé de Lisboa dos séculos XIII e XIV”, op.cit, 
p. 214. 
1200 Localidade anteriormente senhoriada por João Afonso de Azambuja, cf. Mário Sérgio da Silva 
FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 462. 
1201 Cf. Monumenta Henricina, I, op. cit. documento 122, p. 282. 
1202 A 6 de fevereiro de 1404, Gil Martins é nomeado bispo de Évora, pelo papa Bonifácio IX, por óbito de 
“Joannis”, cf. Conrad EUBEL, Hierarchia Catholica Medii Aevi, Volume I, Ed. Altera, Monasterii, Regensburgo, 
1913, p. 236;  
1203 Fortunato de ALMEIDA refere a o ano de óbito em 1412 como suposição, cf. Fortunato de 
ALMEIDA, História da Igreja em Portugal, Vol. II, op. cit., p. 555. 
1204 Por carta de doação de D. João datada de Coimbra a 17 de junho de 1392, recebe a alcaidaria de 
Alenquer, cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. II, documento 617, p. 318; Frei Manuel 
dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXIII, p. 685. 
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5.1. Embaixador de D. João I (1386-1388). 
5.4. Roma / Inglaterra 
 1385 – Solicitar ao papa Urbano VI a dispensa de votos de D. João I  
   para este poder contrair matrimónio1206. 
1386 – Abril, 13 – Salvo-conduto passado pelo rei inglês Ricardo II, com  
 a duração de um ano, para os representantes de Portugal que  
 estão em trânsito para se deslocarem a Roma “tratar de certos  
 negócios”1207. 
1388 – Obtenção de Bulas do papa Urbano VI para a dispensa de votos  
 de D. João I1208. 
6.  
 Bispo de Évora (1385 - 1404)1209. 
                                                                                                                                                                                                      
1205 Cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXIII, p. 
685. 
1206 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. LXXIX, p. 183; Frei Manuel dos 
SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, Cap. XXXII, p. 680; Luis de SALAZAR Y CASTRO, 
Historia Genealogica de la Casa de Silva, op. cit., Livro VIII, Cap. I, p. 223; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões 
da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 45; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., pp. 88 e 116; 
Manuela Santos SILVA, A rainha inglesa de Portugal Filipa de Lencastre, op. cit., p. 115; Joseph Soares da 
SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., 
Cap. CLXXXVII, p. 929; Padre Francisco da FONSECA, Évora Gloriosa, op. cit., p.284; Fortunato de ALMEIDA, 
História da Igreja em Portugal, Vol. II, op. cit., pp. 320-321 e 554. 
1207 A deslocação desta embaixada a Inglaterra permite colocar algumas questões sobre a atuação do 
representante inglês na cúria pontifícia que condiciona o papa Urbano VI na concessão das Bulas solicitadas 
por D. João I e ainda qual o momento de saída de Portugal destes representantes, cf. Thomas RYMER (ed.), 
Foedera, conventiones, literae, Volume III, Partes III e IV, op. cit., p. 198; Peter RUSSELL, A intervenção inglesa 
na Península Ibérica durante a Guerra dos Cem Anos, op. cit., p. 486, nota 1. 
1208 O papa não expediu as bulas, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CXXIV, 
p. 253; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. 
João I, II, op. cit., Cap. CLXXXVII, p. 929; P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, 
Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., 
p. 6. 
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 Deão de Viseu1210. 
8. 
 Membro do conselho de D. João I1211 
9. 
 1385 – Coimbra, abril – Presente nas Cortes de Coimbra1212. 
 1396 – Intercede, a pedido de D. João I, junto de Nuno Álvares Pereira  
   para o dissuadir de sair do reino1213. 
11 
11.1. 
 1385 – Guimarães, maio, 25 – Carta de doação perpétua, extensiva aos  
   outros bispos de Évora, do Castelo Velho de Évora intramuros,  
   que funciona como prisão1214. 
1391 – Évora, maio, 17 – Carta de couto da Ribeira de Coruche na  
   qualidade de bispo de Évora1215  
12.  
 “prelado de muita virtude e autoridade”1216. 
                                                                                                                                                                                                      
1209 Cf. Conrad EUBEL, Hierarchia Catholica Medii Aevi, op. cit., p. 236. 
1210 Cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXIII, p. 
685.  
1211 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. II, documento 518, p. 273; Maria 
Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 93. 
1212 IDEM, IBIDEM; Padre Francisco da FONSECA, Évora Gloriosa, Roma, op. cit., p.284; D. António 
Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, III, op. cit., p. 13; Joseph Soares 
da SYLVA, Colleccam dos documentos com que se authorizam as memorias para a vida Del Rey Joao I, op. cit., 
p. 36. 
1213 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CLIV, p. 323; Padre Francisco da 
FONSECA, Évora Gloriosa, Roma, op. cit., p.285; Fortunato de ALMEIDA, História da Igreja em Portugal, Vol. II, 
op. cit., p. 555. 
1214 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. I, documento 761, p. 129. 
1215 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. II, documento 518, pp. 273-274. 
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25. João das Regras 
 
1.1.  





 Lopo Afonso das Regras, pai (?)1218. 
 Silvestre Esteves, mãe1219. 
 Álvaro Pais, padrasto1220. 
2.1.3.  
1389 – Casa com D. Leonor da Cunha1221. 
                                                                                                                                                                                                      
1216 Cf. Padre Francisco da FONSECA, Évora Gloriosa, Roma, op. cit., p.284. 
1217 Cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXIII, p. 
703; Diogo Barbosa MACHADO, Biblioteca Lusitana, Histórica, Crítica e Cronológica, 2 Volume, Lisboa, 1931, p. 
672; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., pp. 90 e 407.  
1218 Informação deduzida por Frei Manuel SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro 
XXIII, Cap. XXXIII, p. 702. 
1219 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Cap. CXIV, pp. 589-590. 
1220 Através da leitura do testamento feito a 9 de junho de 1390, Silvestre Esteves indica que é casada 
com Álvaro Pais e institui como herdeiro seu filho, João das Regras, cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para 
a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Cap. CXIV, pp. 589-590; 
Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 45. 
1221 Filha herdeira de Martim Vasques da Cunha, senhor das terras de Besteiro, Ceia, Gouveia, Penalva 
e Lousada, e de D. Teresa Teles de Girão; D. João I deu-lhe os bens confiscados a seu pai, que por motivos 
políticos se passou para Castela; após a morte de João das Regras casa com D. João de Castro, irmão de D. 
Fernando de Castro; cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, Cap. 
LIII, p. 407; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, 
op. cit., Cap. LXXIV, p. 636; Fr. Luís de SOUSA, História de S. Domingos, II Vol., op.cit., Cap. XVII, pp. 879-880; 
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2.1.4.  
D. Branca da Cunha, filha1222. 
D. Afonso de Cascais, genro1223. 







                                                                                                                                                                                                      
Livro de Linhagens do Século XVI, op. cit., pp. 92-93; por carta datada de Lisboa a 10 de julho de 1417 solicita a 
D. João I as rendas do dízimo dos judeus e dos dinheiros das cabeças dos mouros, e as rendas dos tabeliães de 
Lisboa, cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. III, documento 1240, pp. 270-273; Maria 
Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 90. 
1222 Casa com D. Afonso de Cascais, cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., 
Livro XXII, Cap. LIII, p. 408. 
1223 Filho natural do infante D. João, cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., 
Livro XXII, Cap. XXXIV, p. 256; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de 
Portugal), Vol. V, 2.ª Parte, op. cit., p. 105. 
1224 Casa com D. Álvaro de Castro, senhor de Cascais e da Lourinhã e primeiro conde de Monsanto, alcaide-mor 
de Lisboa e camareiro-mor de D. Afonso V, cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. 
cit., Livro XXII, Cap. LIII, p. 408; Livro de Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 93. D. Duarte confirma-lhe o 
senhorio da Lourinhã fora da Lei Menta, cf. Frei Francisco BRANDÃO, Monarquia Lusitana, Parte Quinta, op. 
cit., p. 145; Ana Maria S. A RODRIGUES, As tristes rainhas Leonor de Aragão – Isabel de Coimbra, op. cit., p. 
120. 
1225 O apelido Regras remonta ao reinado de D. Afonso II; em 1402 surge o nome de um fidalgo Lopo 
Afonso das Regras morador em Lisboa na freguesia de Santa Marinha, cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia 
Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXIII, p. 702. 
1226 Cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXII, p. 
678; António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, Vol. II, op. cit., XCVIII-XCIX. 
1227 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, 
Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., pp. 1-2. 
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 1400 – Nomeado protector da Universidade de Lisboa, por D. João I1231. 
 
3.2.  
 Estudante de Direito na Universidade de Bolonha1232. 
Doutoramento em Direito Civil pela Universidade de Bolonha1233. 
4. 
4.1.  
1383 – Dezembro – Nomeado chanceler-mor pelo Mestre de Avis1234. 
1385/1404 – Chanceler-mor de D. João I1235. 
                                                          
1228 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Cap. CCLII, p. 1234. 
1229 Pelo seu casamento com Leonor da Cunha. 
1230 Pelo casamento de sua neta com D. Álvaro de Castro. 
1231 Cf. Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 90. 
1232 Cf. Virgínia RAU, “Alguns estudantes e eruditos portugueses em Itália no século XV”, op. cit., p. 31. 
1233 Cf. Peter RUSSELL, A intervenção inglesa na Península Ibérica durante a Guerra dos Cem Anos, op. 
cit., p. 409 
1234 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. XXVII, p. 48; Duarte Nunes LEÃO, 
“Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. X, p. 457; Frei 
Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. X, p. 479; Joseph Soares da 
SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo I, op. cit., 
Cap. XXXIII, p. 174; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., pp. 50, 89 e 206. 
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5. 
5.1.   




1393 – Maio – Assinatura de tréguas por um período de 15 anos1236. 
6.   
1383 – Prior da Colegiada de Guimarães1237. 
1388 – Nomeado promotor e requeredor dos interesses do Mosteiro da  
   Batalha1238. 
7.  
1384 - 1385 - Ajuda o Mestre de Avis na defesa do reino1239. 
                                                                                                                                                                                                      
1235 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, Tomo I, op. cit., Cap. XLIII, p. 231; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 155. 
1236 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CL, pp. 312-313; Dom Fernando de 
MENEZES, Conde da Ericeyra, Vida e Acções D’ElRey Dom João I, Livro III, op. cit., p. 300; Duarte Nunes LEÃO, 
“Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LXXV, p. 639; 
António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e 
fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 23; Joseph Soares da SYLVA, 
Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., 
Capítulos CLXXXVII, pp. 932-933, e CXC, pp. 948-949; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 90. 
1237 Sucede a Gonçalo Vasques morto em 1383 juntamente com o bispo “cismático” D. Martinho de 
Zamora, nos tumultos de Lisboa a favor do Mestre de Avis, cf. António Domingues de Sousa COSTA, 
Monumenta Portugaliae Vaticana, Vol. II, op. cit., XCIX; António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso 
de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de 
Lisboa”, op. cit., pp. 1-2. 
1238 Cf. Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 267. 
1239 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. CLXI, p. 304; Joseph Soares da SYLVA, 
Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Cap. 
CCXXXV, p. 1147; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXVIII, 
p. 748. 
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 1385 – Agosto, 14 – Participa na batalha de Aljubarrota1240. 
 1387 – Acompanha D. João I na tomada de Tui1241. 
8.  
1383 – Dezembro – Membro do conselho do Mestre de Avis1242  
1385/1404 – Membro do conselho de D. João I1243. 
9.  
1382 – Reunião como rei D. Fernando sobre a questão cismática, 
   nomeadamente o apoio ao papa de Avinhão, Clemente VII1244. 
1383 – Opõe-se à ida do Mestre de Avis para Inglaterra1245.  
                                                          
1240 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. XXXIX, p. 88; Duarte Nunes LEÃO, 
“Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LVII, p. 576; Joseph 
Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo 
II, op. cit., Cap. CCLII, p. 1234; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, 
Cap. XXXVIII, p. 748. 
1241 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Cap. CCLXXX, p. 1366. 
1242 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. XXVII, p. 48; Dom Fernando de 
MENEZES, Conde da Ericeyra, Vida e Acções D’ElRey Dom João I, Livro I, op. cit., p. 77; Duarte Nunes LEÃO, 
“Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. X, p. 457; cf. António 
Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, Vol. II, op. cit., CCCLXVIII; Joseph Soares da 
SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo I, op. cit., 
Cap. LIV, p. 288; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 206. 
1243 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. II, p. 8; Chartularium Universitatis 
Portugalensis, II, op. cit., 385, pp. 128-129; Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. I, 
documento 95, pp. 54-55; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 71. 
1244 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. CLVI, pp. 434-435; Anselmo Braamcamp 
FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II op. cit., p. 375; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rei D. Fernando 
dos Reis de Portugal o IX”in Crónicas dos Reis de Portugal, op. cit., p. 398; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia 
Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXV, p. 614; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, 
Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, Cap. XLII, p. 335; António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta 
Portugaliae Vaticana, Vol. II, op. cit., CXXXIX-CXL; Peter RUSSELL, A intervenção inglesa na Península Ibérica 
durante a Guerra dos Cem Anos, op. cit., p. 410. 
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 1384 – Outubro, 6 – Presente na homenagem feita pelo Mestre de Avis à  
 cidade de Lisboa, após o levantamento do cerco levado a cabo 
 pelo rei de Castela1246. 
 1384 – Outubro – Solicita ao Mestre de Avis liberdades para o Estudo de  
   Lisboa1247. 
 1385 – Coimbra, abril – Presente nas Cortes de Coimbra onde profere  
   um discurso argumentativo de fundamentação jurídica para a  
   eleição do Mestre de Avis como rei1248. 
 1385 – Coimbra, abril, 10 – Testemunha da carta de D. João I à cidade  
   de Lisboa de confirmação dos privilégios, liberdades, usos, foros  
   e costumes outorgados pelos reis seus antecessores1249. 
 1386 – Coimbra, agosto, 12 – Presente na ratificação do Tratado de  
   Windsor feita por D. João I através Guilherme de Farynge,  
   embaixador do rei inglês Ricardo II1250. 
 1387 – Babe, março, 26 – Testemunha na doação feita a D. João I pelos 
                                                                                                                                                                                                      
1245 Cf. Crónica do Condestável de Portugal D. Nuno Álvares Pereira, op. cit., Cap. XX, p. 55; . Joseph 
Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo 
II, op. cit., Cap. CXXIII, p. 646. 
1246 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. CLIV, p. 287; Duarte Nunes LEÃO, 
“Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. XXXVIII, p. 526; Frei 
Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXV, p. 614. 
1247 Cf. Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 74. 
1248 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, Vol. II, op. cit., 
CCCLXVIII; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., pp. 81-88. 
1249 Cf. Rey de Portugall e do Algarve, Senhor de Çepta, Livros I e II de D. João I (1384-1433), op. cit., 
doc. 5, p. 32; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 157. 
1250 Cf. Thomas RYMER (ed.), Foedera, conventiones, literae, Volume III, Partes IV, op. cit. , p. 15-16; 
VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas 
potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo XIV, op. cit., pp. 
101-102. 
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   reis de Castela e duques de Lencastre de todos os direitos que  
   lhes pertencessem em Portugal1251. 
 1387 – Acompanha D. Filipa de Lencastre a Monção1252. 
 1390 – Coimbra, março, 15 – Testemunha  do instrumento público do  
   treslado das tréguas feita em Monção, a 29 de novembro de  
   1389 entre os reis de Portugal e Castela1253. 
 1393 – Discorda da atitude de Nuno Álvares Pereira de repartir as terras  
   por aqueles que o serviram1254. 
 
10. 
 Benfeitor do convento de S. Domingos de Benfica1255. 
11.  
 11.1.  
   Vizinho da cidade de Lisboa1256. 
                                                          
1251 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, VII, op. cit., 4186, XVII, 6-7, p. 163; Chartularium Universitatis 
Portugalensis, II, op. cit., 399, p. 152; D. António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa 
Real Portuguesa, III, op. cit., p. 22; Joseph Soares da SYLVA, Colleccam dos documentos com que se authorizam 
as memorias para a vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 71; Peter RUSSELL, A intervenção inglesa na Península 
Ibérica durante a Guerra dos Cem Anos, op. cit., p. 607. 
1252 Cf. Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 119. 
1253 Este instrumento público resulta de uma ordem de Lourenço Anes Fogaça que requer esta cópia 
autenticada, na qualidade de chanceler-mor, para a entregar ao embaixador Fernão Gonçalves que se dirige a 
Inglaterra, cf. Frederico Francisco de LA FIGANIÉRE, Catalogo dos Manuscriptos Portuguezes existentes no 
Museu Britannico, op. cit., p. 71-72. 
1254 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Cap. CXLIV, p. 719. 
1255 Cf. Fr. Luís de SOUSA, História de S. Domingos, Vol. II, op.cit., Cap. XVII, p. 879; Saul António 
GOMES, "A LITTERA PYTHAGORAE Ε A SUA SIMBOLOGIA CRISTOLÓGICA NA IDADE MÉDIA PORTUGUESA", op. 
cit., pp. 202-203. 




  1396 – Lisboa, maio, 29 – Carta de D. João I de confirmação da  
    jurisdição da Lourinhã1257. 
 11.4. 
   Doação à Colegiada da igreja de Nossa Senhora de Oliveira em  
   Guimarães de uma cruz processional e de uma imagem de  
   Nossa Senhora com o Menino ao colo1258. 
 
11.6. 
 1388 – Lisboa, julho, 10 – Carta de doação, a título perpétuo e  
   hereditário de todas as rendas e direitos régios na  
   portagem de Beja1259. 
 1391 – Évora, abril, 10 – Carta de doação das dízimas das  
   sentenças condenatórias da cidade de Évora1260. 
  
11.7.  
 1386 – Santarém, dezembro, 14 – Carta de doação de D. João I  
   de Cascais e seu termo e do reguengo de Oeiras1261. 
 1390 – Santarém, setembro, 25 – Carta de confirmação e doação  
                                                          
1257 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. II, documento 1008, pp. 214-216; 
Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 90. 
1258 Cf. Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 274. 
1259 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. I, documento 1316, pp. 193-194; 
Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 90. 
1260 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. II, documento 510, pp. 269-270. 
1261 IDEM, documento 188, p. 118; João das Regras queixa-se a D. João I pelo facto de alguns 
funcionários da rainha D. Filipa tomarem posse dos ditos lugares alegando pertencerem ao termo da vila de 
Sintra. Por carta de doação datada de Coimbra a 7 de agosto de 1387 reafirma a doação e considera que 
Cascais e seu termo e o reguengo de Oeiras não pertencem ao termo de Sintra, IDEM, documento 261, pp. 
151-152; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 90. 
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   perpétua de uns Paços e casas em Lisboa, a par de Santa  
   Marinha1262. 
 1395 – Tentúgal, junho, 9 – Carta de D. João I em que manda  
   entregar o seu castelo de Castelo Rodrigo a João das  
   Regras, que dele fez menagem1263. 
 1396 – Doação de D. João I do senhorio da Lourinhã1264. 
 1399 – Lisboa, maio, 22 – Carta de doação de D. João I, a título  
   perpétuo dos Paços e quinta de Benfica para a fundação  
   de um mosteiro1265. 
 11.7. 
  1393 – Paços da serra a par de Atouguia, dezembro, 23 – Carta  
    de doação de D. João I do padroado da igreja de S. Pedro  
    de Penalva, no bispado de Viseu1266. 
12. 




                                                          
1262 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. II, documento 444, pp. 235-236. 
1263 IDEM, Tomo 2, Vol. II, documento 876, p. 144. 
1264 Após a sua morte, a sua filha D. Branca da Cunha herda o senhorio, cf. Frei Francisco BRANDÃO, 
Monarquia Lusitana, Parte Quinta, op. cit., p. 145. 
1265 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. II, documento 1468, pp. 230-231; 
Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, 
Tomo II, op. cit., Cap. CLV, p. 534. 
1266 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. II, documento 687, pp. 38-38. 
1267 Cf. Jozé Anastasio de FIGUEIREDO, Synopsis chronologica de subsidios ainda os mais raros para a 
historia e estudo critico da legislação portugueza : desde 1143 até 1603, Vol 1, Lisboa, Academia Real das 
Sciencias, 1790, p. 38. 
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 Homem da casa do rei D. João I1268 
5. 
5.1. Embaixador de D. João I 
5.4. 
 Aragão 
 1415 – Comunicar a D. Fernando, rei de Aragão, o sucesso da empresa  
   de Ceuta1269. 
 
 
26.  João Gomes da Silva 
1.  
1.1. 




Gonçalo Martins da Fonseca Coutinho, avô materno1271. 
                                                          
1268 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op.cit., Cap. XCI, p. 263; Joseph Soares 
da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Volume I, op. 
cit., Cap. CCXXX, p. 940; Monumenta Henricina, II, op. cit. documentos 96 e 97, pp. 204-207. 
1269 IDEM, IBIDEM; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de 
Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, 
Tomo 1, op. cit., p. 295. 
1270 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, 
op. cit., p. 48; Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª Parte, op. cit., Livro VIII, 
Cap. II, p. 235. 
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D. Joana Martins de Mello, avó materna1272. 
Aires Gomes da Silva, tio paterno1273. 
Gonçalo Gomes da Silva, pai1274. 
 D. Leonor Gonçalves Coutinho, mãe1275. 
 Egas Coelho, sogro1276. 
 D. Maior Afonso Pacheca, sogra1277. 
2.1.2.  
Diogo Gomes da Silva1278 e Fernão da Silva1279 e Joana Gomes da  
                                                                                                                                                                                                      
1271 IDEM, IBIDEM. 
1272 Mestre sala de D. João I, IDEM, IBIDEM. 
1273 Aio do infante D. Fernando, vassalo e alferes-mor do rei D. Fernando, do seu conselho, embaixador 
a Castela, e alcaide-mor de Guimarães, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Capítulos LII, p. 138, 
LXII, p. 166, LXXXII, p. 216, e XCVI, p. 262; Anselmo Braamcamp FREIRE, Volume II, op. cit., pp. 37-39 e 44; Rita 
Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 85; Isabel Pina BALEIRAS, D. 
Leonor Teles, uma mulher de poder?, op. cit., p. 120. 
1274 Cf. P. Antonio Carvalho da COSTA, Corografia Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso 
Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, 
Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da 
natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, op. cit., Vol. I, Livro I, Cap. XXV, p. 113 e Vol. 3, Tratado V, 
Cap. VI, p. 186; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXVIII, p. 
695. 
1275 IDEM, Cap. XXV, p. 113. 
1276 IDEM, IBIDEM; Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª Parte, op. 
cit., Livro VIII, Cap. II, p. 235:  
1277 IDEM, IBIDEM.  
1278 Casa com Isabel Vasques de Sousa. Lutou na batalha de Aljubarrota e participou na conquista de 
Ceuta, onde foi armado cavaleiro pelo infante D. Henrique; recebeu, de seu irmão, o ofício de alferes-mor, cf. 
Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª Parte, op. cit., Livro X, pp. 421-422; 
Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, 
II, op. cit., Cap. CCCVII, p. 1507; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., pp. 





 Casa com D. Margarida Coelho1281. 
2.1.4.  
 Aires Gomes da Silva1282 e D. Teresa da Silva1283, filhos legítimos. 
  Diogo Gomes1284, João Gomes1285, Rodrigues Gomes1286, Lopo da  
                                                                                                                                                                                                      
1279 Ocupou o cargo de estribeiro-mor nos reinados de D. Duarte e D. Afonso V, cf. Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 46. 
1280 Cf. Livro Linhagens do Século XVI, op. cit., 1946. 
1281 Cf. P. Antonio Carvalho da COSTA, Corografia Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso 
Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, 
Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da 
natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, op. cit., Vol. I, Livro I, Cap. XXV, p. 113; Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 48; Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia 
Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª Parte, op. cit., Livro VIII, Cap. II, p. 235. 
1282 Senhor de Vagos, Unhão e Gestaço, participou na conquista de Ceuta e foi armado cavaleiro pelo 
infante D. Pedro, IDEM, IBIDEM; Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª Parte, 
op. cit., Livro VIII, Cap. II, pp. 235-236.; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I, II,op. cit., Cap. CCCVII, p. 1507; Monumenta Henricina, II, op. cit., 
doc. 98, p. 208. 
1283 Dama da rainha D. Filipa de Lencastre; casa com Fernão Eanes de Lima, senhor das terras de 
Valdevez e Coura, cf. Frei Manoel da ESPERANÇA, Historia Serafica da Ordem dos Frades Menores de S. 
Francisco na Provincia de Portugal, Volume III, op. cit. , Livro IV, Cap. II, p. 382; Livro de Linhagens do Século 
XVI, Lisboa, op. cit., p. 124; Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª Parte, op. 
cit., Livro VIII, Cap. II, p. 235; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal), 
op. cit., p. 433.  
1284 3.º senhor de Vagos e tesoureiro-mor de D. Afonso V; escolar em Leis, cf. Luis de SALAZAR Y 
CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª Parte, op. cit., Livro VIII, Cap. II, p. 236; Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 49:, cf. António Domingues de Sousa 
COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, Volume IV, op. cit., 834-835, p. 12. 
1285 Cf. Livro de Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 124; Humberto Baquero MORENO, A Batalha de 
Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, Volumes I, op. cit., pp. 20-21, nota 70. 
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  Silva1287, Pedro da Silva1288, Isabel Gomes da Silva1289,filhos naturais. 
  João da Silva1290, Fernão Teles de Meneses1291, Isabel1292,  
 Margarida1293, Leonel de Lima1294, Pedro da Silva1295, Catarina da Silva,  
 Isabel da Silva, netos1296. 
 
 
                                                                                                                                                                                                      
1286 IDEM, IBIDEM. 
1287 IDEM, IBIDEM. 
1288 IDEM, IBIDEM; Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado 
Histórico, Volumes I, op. cit., p. 21. 
1289 Casa com Pedro Gonçalves Malafaia, vedor da Fazenda de D. João I; filha de Inês Lopes, legitimada 
por carta do rei D. Duarte em 1436, cf. Livro de Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 124; Anselmo Braamcamp 
FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 353, cf. Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia 
Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª Parte, op. cit., Livro VIII, Cap. II, p. 236. 
1290 Filho de Aires Gomes da Silva; senhor de Vagos, alcaide-mor de Montemor-o-Velho e conselheiro 
de D. João II; casa com D. Branca Coutinho, cf. António Maria Falcão Pestana de VASCONCELOS, Nobreza e 
ordens militares. Relações sociais e de poder, dissertação de Doutoramento em História Medieval e do 
Renascimento, Universidade do Porto, Faculdade de Letras, 2008, p. 528; Damião de GÓIS, Diogo de Castilho 
COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 159. 
1291 Filho de Aires Gomes da Silva; mordomo-mor da rainha D. Leonor, cf. António Maria Falcão 
Pestana de VASCONCELOS, Nobreza e ordens militares. Relações sociais e de poder, op. cit., p. 528. 
1292 Filha de Aires Gomes da Silva; casa com D. Vasco de Melo conde de Olivença, cf. Damião de GÓIS, 
Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 159. 
1293 Filha de Aires Gomes da silva, abadessa de Santa Clara de Coimbra, IDEM, IBIDEM. 
1294 Filho de D. Teresa da Silva, 1.º visconde de Vila Nova de Cerveira, cf. Cristóvão Alão de MORAIS, 
Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal), op. cit., p. 433.  
1295 Filho de Diogo da Silva; alcaide-mor de Porto de Mós; casa com D. Isabel de Albuquerque filha de 
Gonçalo de Albuquerque, senhor de Vilaverde, cf. cf. Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das 
linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 161v. 










 Coutinho1300 e Meneses1301. 
4. 
4.2. 
 1385 – Coimbra, abril, 6 – Nomeado copeiro-mor de D. João I1302. 
                                                          
1297 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 45. 
1298 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, IX (Gav. XVIII, Maços 7-13), op. cit., 4501, XVIII, 7-28, P. 130. 
1299 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 51. 
1300 A ligação à família Coutinho faz-se por via materna, pois sua mãe, Leonor Gonçalves era filha de 
Gonçalo Martinho Coutinho, senhor do couto de Leomil, cf. Luís Filipe OLIVEIRA, A Casa dos Coutinhos 
Linhagem, Espaço e Poder (1360-1452), op. cit., pp. 23-24. 
1301 A ligação à família Meneses estabelece-se pelos segundo casamento de seu filho Aires Gomes da 
Silva com D. Beatriz de Meneses, que foi aia dos filhos de D. Afonso V e de D. Isabel , cf. Anselmo Braamcamp 
FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., pp. 50 e 52. De qualquer das formas já havia ligações de 
parentesco colaterais, uma vez que foi necessária a dispensa papal para contraírem matrimónio, pois eram 
primos em terceiro grau, cf. António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, 
(documentos publicados com introdução e notas), Vol. I, op. cit., p. LXI. 
1302 Após a conquista de Ceuta, em 1415, o cargo passou a ser exercido por Gil Vasques da Cunha, cf. 
Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. I, p. 4; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. 
Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. XLVII, p. 548; Cf. Frei Manuel dos SANTOS, 
Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXII, p. 675; Joseph Soares da SYLVA, Memorias 
para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CVIII, p. 554; 
Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 47; Luis de SALAZAR Y CASTRO, 
Historia Genealogica de la Casa de Silva, Madrid, 2.ª Parte, Melchr Alvarez, y Matteo Llanos, 1685, Livro VIII, 




 Embaixador de D. João I (1401-1419). 
5.4. 
 Castela e Inglaterra 
Castela 
1401 – Segóvia, junho – Assinatura de tréguas com Castela1303. 
1411 – Junho, 14 – Acordada a paz simples com Castela1304. 
1411 – Ayllón, outubro, 31 – Assinatura do tratado de paz1305. 
1418 – Junho – Ratificação do tratado de 14111306. 
                                                          
1303 Cf. Fernão, Crónica de D. João I LOPES, 2.ª Parte, op. cit., Capítulos CLXXXV, pp. 398-400 e CLXXXVI, 
pp. 400-402; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. João o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, 
op. cit., Cap. LXXX, p. 658; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas 
de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos 
dias, Tomo 1, op. cit., p. 283; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., 1973, 
p. 380. 
1304 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., 1977, Cap. CXCV p. 431. 
1305 IDEM, Capítulos CXCII, p. 423 e CXCVI, p. 435; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I 
deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LXXX, p. 661; Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da 
Tomada de Ceuta, op. cit., 1992, Cap. V, p. 49; Mestre Mateus de PISANO, “Livro da Guerra de Ceuta”, op. 
cit.,Tomo 1, p. 9; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de 
Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, 
Tomo 1, op. cit., pp. 288 e 291; Monumenta Henricina, I, op. cit., doc. 152, nota 4 das pp. 350-351 e II, doc. 5, 
p. 31 e doc. 7, p. 35; Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado 
Histórico, Volume I, op. cit., p. 20; Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª 
Parte, op. cit., Livro VIII, Cap. II, p. 231; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Livro II, Capítulos CLXXXVIII, p. 937 e CXCII, pp. 958-959; 
Jerónimo ZURITA, Anales de la Corona de Aragón, Angell Canellas Lopez (ed.), Tomo 5, op. cit., Cap. LII, p. 441; 
Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, volume 2, op. cit., p. 380; A. J. DIAS DINIS, Estudos 
Henriquinos, I e II, Universidade de Coimbra, 1960, p. 351, nota 4 e documento 5, p. 3; Humberto Baquero 
MORENO, “O papel da diplomacia portuguesa no Tratado de Tordesilhas”, op. cit., pp. 135 e 139.  
1306 Não teve sucesso esta diligência diplomática pois o rei de Castela ainda não tinha atingido os 
catorze anos de idade, cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o 
governo delrey D. João I, II, op. cit.,Capítulos. CLXXXIX, pp. 940-941, CXCII, pp. 958-960; VISCONDE de 
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1419 – Segóvia, junho, 14 – Ratificação do tratado de 14111307. 
Inglaterra 
 
1403 – Inquirir o rei inglês sobre a intenção de ser incluído nas pazes  
  com Castela1308. 
1403 – Worcester, setembro, 9 – Salvo-conduto do rei Henrique IV  
 para sair de Inglaterra e regressar a Portugal1309. 
 1404 – Londres, fevereiro, 27 – Recepção de cartas enviadas por D.  
   João I a Henrique IV1310. 
1405 – Novembro - Casamento de D. Beatriz com o conde de  
  Arundel1311. 
                                                                                                                                                                                                      
SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do 
mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., p. 296;  Monumenta 
Henricina, II, op. cit., doc. 150, p. 308, nota 1; Humberto Baquero MORENO, “O papel da diplomacia 
portuguesa no Tratado de Tordesilhas”, op. cit., p. 140. 
1307 Ficou acordado que seria enviada a Portugal uma embaixada de Castela com uma resposta a este 
pedido, o que efectivamente veio a acontecer em finais de 1421, cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a 
Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Livro II, Cap. CXCII, p. 960; 
VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas 
potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., pp. 297; 
Monumenta Henricina, II, op. cit., doc. 158, pp. 318-319; Humberto Baquero MORENO, A Batalha de 
Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, Volume I, op. cit., pp. 20-21, nota 70. cf. Monumenta 
Henricina, III, op. cit., doc. 16, pp. 25-26. 
1308 Os embaixadores portugueses [João Gomes da Silva e o Doutor Martim do Sem] propuseram ao rei 
Henrique IV a inclusão de Inglaterra sobre as tréguas entre Portugal e Castela, por um período de dez anos, cf. 
As Gavetas da Torre do Tombo, IX (Gav. XVIII, Maços 7-13), op. cit., 4501, XVIII, 7-28, p. 130. 
1309Este salvo-conduto incluía a salvaguarda para os seus servidores, familiares, bens, armas e cavalos, 
cf. Rymer's Foedera, Volume 8, op. cit., pp. 312-333; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações 
Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia 
portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., pp. 142-143.  
1310 IDEM, pp. 345-363; As Gavetas da Torre do Tombo, IX, op. cit., 4501, XVIII, 7-28, p. 131. 
1311 Cf. D. António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, III, op. 
cit., p. 64; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 172. 
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 1405 – Eltham, dezembro, 27 – Informação de Henrique IV sobre a  
   intenção de ser incluído nas pazes com Castela1312. 
 
7. 
 Alferes-mor de D. João I (1397-1416)1313. 
 Alcaide-mor de Montemor-o-Velho1314. 
 1384 – Sai de Montemor-o-Velho para o Porto1315. 
 1384 – Integra a armada portuguesa vinda do Porto e que chega a  
   Cascais devido ao cerco de Lisboa feito pelo rei de Castela1316. 
 1385 – Agosto – Participa na batalha de Aljubarrota ao lado do rei D. 
 João I1317. 
                                                          
1312 O rei Henrique IV refere a presença dos embaixadores portugueses em Inglaterra e reitera a 
vontade de participar nas tréguas, por terra e mar, entre Portugal e Castela e procederá ao envio de letras 
autenticadas com o selo real, IDEM, pp. 420-426; IDEM, p. 132. 
1313 Nomeado alferes-mor pois Gil Vaz da Cunha, que o exercia, passou-se para Castela. Depois da 
conquista de Ceuta regressa a Portugal e cede o ofício de alferes-mor a seu irmão Diogo Gomes da Silva e, 
depois exerce-o D. Pedro de Meneses Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, IX (Gav. XVIII, Maços 7-13), op. cit., 
4501, XVIII, 7-28, p. 130; Livro Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 124; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões 
da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 47; Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Silva, 
op. cit., Livro I, p. 9 e Livro VIII, Cap. II, pp. 231 e 234.; Manuel Severim de FARIA, Notícias de Portugal, Tomo 1, 
op. cit., Discurso II, & IV, 87. 
1314 Cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXIII, p. 
695. 
1315 Estava em Montemor-o-Velho com seu pai, Gonçalo Gomes da Silva, alcaide-mor do castelo da vila, 
cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. CLXI, p. 305; Joseph Soares da SYLVA, Memorias 
para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CCXXXV, p. 1147  
1316 Vem na nau Farinheira, IDEM, Cap. CXXXIII, p. 229. 
1317 IDEM, 2.ª Parte., Cap. XXXIX, p. 89; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, 
e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LVII, p. 576; Cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, 
Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXVIII, p. 748; Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la 
Casa de Silva, 2.ª Parte, op. cit., Livro VIII, Cap. II, p. 229; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de 
portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CCLIII, p. 1234. 
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 1386 – Acompanha D. João I numa sortida à Galiza1318. 
 1398 – Monção – Tentativa fracassada de passar o rio Minho para entrar  
   em Galiza1319. 
 1398 – Julho, 24-26 – Participa na tomada da cidade de Tui. Entra com a  
   bandeira real estendida1320. 
 1415 – Porto, julho – Armada do infante D. Henrique vem para Lisboa.  
   Capitão de uma das galés1321. 
 1415 – Lisboa, julho, 25 – Saída da armada portuguesa para a  
   conquista de Ceuta. Capitão de uma das galés da armada do 
 infante D. Henrique1322. 
 
8. 
 Membro do conselho de D. João I (1403-1433)1323 e de D. Duarte1324. 
                                                          
1318 Nesta sortida transporta a bandeira do rei, cf. Sire Jean FROISSART, Les Chroniques qui traiten des 
merveilleuses emprises, nobles aventures e faits d’armes advenus de son temps en France, Angleterre, 
Bretaigne, Bourgogne, Escosse, Espagne, Portugal et Ès autres parties, J. A. C. (ed. BUCHON), Librairie Ch. 
Delagrave, s/d, 2. º Volume, Livro III, Cap. XLI, p.  
1319 O fracasso desta operação traduziu-se na morte de cerca de quinhentos homens de armas, cf. 
Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CLXVIII, p. 358; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del 
Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit.,  Cap. LXXVIII, p. 650. 
1320 Entrou em Tui com a bandeira real estendida, IDEM, Cap. CLXXIV, p. 374; Duarte Nunes LEÃO, 
“Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit.,  Cap. LXXIX, p. 655. 
1321 Cf. Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª Parte, op. cit., Livro VIII, 
Cap. II, p. 233; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, II, op. cit., Cap., CCXCIV, p. 1445; Monumenta Henricina, II, op. cit., doc. 60, p. 148; Oliveira 
MARTINS, Os filhos de D. João I, op. cit., p. 39. 
1322 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. XXXVI, p. 140; Duarte 
Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LXXXVI, 
p. 676 e Cap. LXXXVII, p. 680; SYLVA, Joseph Soares da, Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CCC, p. 1455; Jerónimo ZURITA, Anales de la Corona 
de Aragón, Tomo 5, op. cit., Livro XII,  Cap. LII, p. 442. 
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 Conselheiro do reino – Cortes de Torres Novas (1438)1325. 
9. 
 1384 – Coimbra – Está com o conde D. Gonçalo quando este não  
 entrega a cidade de Coimbra ao rei de Castela, após a recepção  
 de uma carta da rainha D. Leonor Castela1326. 
 1384 – Lisboa, outubro, 6 – Presente na cerimónia de homenagem e de  
   fidelidade ao Mestre de Avis, após o levantamento do cerco pelo 
 rei de Castela1327. 
 1385 – Coimbra, abril, 6 – Presente nas cortes de Coimbra, como 
 elemento da nobreza1328. 
 1386 – Monção/Melgaço – Presente no jantar oferecido pelo duque de 
 Lencastre ao rei D. João I1329. 
 1414 – Torres Vedras, junho – Convocado, por D. João I, para uma  
                                                                                                                                                                                                      
1323 Cf. D. António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, II, op. 
cit., p. 22; As Gavetas da Torre do Tombo, IX (Gav. XVIII, Maços 7-13), op. cit., 4501, XVIII, 7-28, P. 130; Rita 
Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 85; Armando Luís de Carvalho 
HOMEM, “Conselho real ou conselheiros do rei? A propósito dos “Privados”de D. João I”, op. cit., p. 57. 
1324 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume II, op. cit., doc. 21, p. 37. 
1325 Cf. Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, 
Volume I, op. cit., p. 20. 
1326 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. LXXIII, p. 125; Duarte Nunes LEÃO, 
“Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. XIX, p. 477; Frei 
Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XII, p. 502; Luis de SALAZAR Y 
CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Silva, op. cit., Livro VIII, Cap. II, p. 228. 
1327 Cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXV, p. 
614. 
1328 IDEM, Livro XXIII, Cap. XXIX, p. 646; D. António Caetano de SOUSA, História Genealógica da Casa 
Real Portuguesa, Provas, III, op. cit., p. 12; Joseph Soares da SYLVA, Colleccam dos documentos com que se 
authorizam as memorias para a vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 36. 
1329 Cf. Sire Jean FROISSART, op. cit., Livro III, Cap. XLI, p. 515; Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia 
Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª Parte, op. cit., Livro VIII, Cap. II, p. 230. 
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 reunião sobre os preparativos da empresa de Ceuta1330. 
 1416 – Porto, março, 18 – Participa na procissão que sai da Sé para o 
 Carvalho do Monte para a edificação do mosteiro de Santa 
 Clara1331. 
 1434 – Santarém, julho, 3 – Responsável pelas obras dos muros e das  
   torres da cidade de Braga1332. 
 1438 – Torres Novas, novembro, 10 – Cortes de Torres Novas para  
 decidir sobre o regimento do reino. Faz parte do quarto turno de  
 conselheiros1333. 
 1439 – Coimbra – Acompanha o infante D. Pedro em direcção a Lisboa 
 para a realização das Cortes de Lisboa1334. 
10. 
 1415 – Restelo [Lisboa], julho, 24 – Envio de uma missiva ao arcebispo  
 de Santiago, dando-lhe a conhecer a composição e o destino da  
 armada de D. JoãoI1335. 
                                                          
1330 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. XXV, p. 140; Luis de 
SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª Parte, op. cit., Livro VIII, Cap. II, pp. 232-233; 
Monumenta Henricina, II, op. cit., doc. 60. p. 86; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 234; 
Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, 
II, op. cit., Cap. CCXCIII, p. 1426. 
1331 Cf. Frei Manoel da ESPERANÇA, Historia Serafica da Ordem dos Frades Menores de S. Francisco na 
Provincia de Portugal, Volume I, op. cit. , Livro V, Cap. XXV, p. 573; Oliveira MARTINS, Os filhos de D. João I, op. 
cit., p. 32. 
1332 Informação expressa na carta de quitação passada por D. Duarte a Pedro Aranha vedor e 
tesoureiro das obras na cidade de Braga, cf. Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume III, op. cit., doc. 9, 
p. 17. 
1333 Cf. Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, 
Volume I, op. cit., p. 20. 
1334 IDEM, pp. 51-52; Rui de PINA, “Chronica do Senhor Rey D. Afonso V” , op. cit., Cap. XLV, pp. 636-
637; Gaspar Dias de LANDIM, O Infante D. Pedro, Vol I, op. cit., Cap. XXIX, p. 125. 
1335 Cf. Monumenta Henricina, II, op. cit., doc. 68, p. 164. 
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 1415 – Santiago, agosto, 6 – Carta do arcebispo de Santiago ao rei de  
 Aragão a referir as informações recebidas por João Gomes da  
 Silva1336. 
 1425 – Janeiro, 15 – Solicita ao papa dispensa da ilegitimidade e a  
 pluralidade de benefícios para os seus filhos Diogo Gomes, João  
Gomes e Rodrigues Gomes1337. 
11.  
11.1.  
2.º Senhor de Vagos e Unhão1338. 
1415 – Tavira, setembro – Carta do rei D. João I que atesta a fundação  
  da quinta de S. Silvestre1339. 
11.2. 
 1412 – Lisboa, fevereiro, 27 – Jurisdição da terra de Meinedo1340. 
11.6.  
 1385 – Guimarães, maio, 14 – Carta de doação da dízima da correição  
   de Vagos1341. 
 1387 – Coimbra, agosto, 20 – Carta de tença de D. João I de todas as  
   dízimas de todas as mercadorias nacionais e estrangeiras que  
                                                          
1336 IDEM, doc. 74, pp. 170-171. 
1337 Cf., António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, (documentos 
publicados com introdução e notas), Volume IV, op. cit., Ano Oitavo, 834-835, p. 12. 
1338 Cf. P. Antonio Carvalho da COSTA, Corografia Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso 
Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, 
Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da 
natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, op. cit., Vol. I, Livro I, Cap. XXV, p. 113. 
1339 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 48. 
1340 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. III, documento 875, pp. 39-40; 
Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 47, nota 2. 
1341 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., II, Vol. I, documento 723, p. 106; Biblioteca 
Visconde Trindade, Do registo dos reis …, fl. 94v.  
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   entrem pela foz de Buarcos1342. 
1392 – Tentúgal, agosto, 26 – Doação, por D. João I, enquanto fosse  
  sua mercê, das terças das igrejas de Santiago do Castelo, Santa  
  M.ª de Caminha e de S. Cibrão de Vila Nova de Cerveira1343. 
1394 – Porto, junho, 10 – Confirmação da carta de mercê de 
 quitação perpétua do quarto das herdades e do oitavo do vinho 
 nas terras compradas por Gonçalo Gomes da Silva, seu pai, no 
 reguengo de Tentúgal1344. 
11.7. 
  1384 – Lisboa, abril, 23 – Doação da vila de Vagos, pelo Mestre de 
 Avis, enquanto fosse sua mercê1345. 
 1384 – Lisboa, setembro, 23 – Doação da renda da comenda de 
 Valhelhas, pelo Mestre de Avis, a título perpétuo e hereditário1346. 
1385 – Santarém, setembro, 5 – Doação, por D. João I, dos bens  
  pertencentes a Aires Gomes da Silva e a sua mulher, após a  
  tomada de Guimarães1347. 
                                                          
1342 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. II, documento 264, p. 153; Biblioteca 
Visconde Trindade, Do registo dos reis…, fl. 119v. 
1343 IDEM, Tomo 2, Vol. II, documento 622, p. 12; IDEM, IBIDEM. 
1344 IDEM, documento 833, pp. 122-123; IDEM, IBIDEM. 
1345 Cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, Volume I, Tomo 1, op. cit., doc. 55, p. 37; Biblioteca 
Visconde Trindade, Do registo dos reis…, fl. 72v; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, 
Volume II, op. cit., p. 46. 
1346 IDEM, doc. 405, pp. 209-210; Biblioteca Visconde Trindade, Do registo dos reis…, fl. 82; Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 47, nota 2. 
1347 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. I, documento 628, pp. 58-59; Fernão 
LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. XIII, p. 27; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o 
I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”,op. cit., Cap. L, p. 544; Biblioteca Visconde Trindade, Do registo 
dos reis …, fl. 91v; Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª Parte, op. cit., Livro 
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 1393 – Lisboa, abril, 8 – Doação do chão do castelo de Valença1348. 
 1399 – Évora, março, 22 – Doação perpétua, extensível a herdeiros e 
 sucessores, da almuinha régia, a par do chafariz de Aribelas,  
 Montemor-o-Velho1349. 
 1412 – Lisboa, fevereiro, 9 – Confirmação da doação de todos os bens  
 pertencentes a Aires Gomes da Silva e sua mulher D. Urraca1350. 
 1412 – Lisboa, fevereiro, 26 – Ratificação da doação da vila de  
   Vagos1351. 
 1412 – Lisboa, fevereiro, 27 – Carta de doação dos bens móveis e de  
   raiz que Aires Gomes da Silva e D. Urraca tinham em Guimarães  
   e no seu termo, e os todos os outros bens patrimoniais que  
   tinham no tempo do rei D. Fernando1352. 
 1412 – Lisboa, março, 12 – Doação, por D. João I, da terra de  
   Meinedo1353. 
11.8.  
Fundação do convento de S. Marcos da Ordem de S. Jerónimo, na vila 
 de Tentúgal1354. 
                                                                                                                                                                                                      
VIII, Cap. II, p. 229; Rafael SANCHÉZ SESA, “El Cisma de Occidente en la Península Ibérica: religión y 
propaganda en la guerra castellano-portuguesa”, op. cit., p.319. 
1348 IDEM, IBIDEM. 
1349 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. II, documento 1464, pp. 226-227. 
1350 IDEM, documento 876, pp. 40-44; Humberto Baquero MORENO, “A campanha de D. João I contra 
as fortalezas da Região de Entre-Douro-e-Minho”, op. cit., p. 53. 
1351 IDEM, documento 877, pp. 44-45; As Gavetas da Torre do Tombo, III (Gav. III-XII), Lisboa, Centro de 
Estudos Históricos Ultramarinos, 1962, 775, III, 2951, XIV, 8-17, p. 788. 
1352 Exceptuam-se os bens que já haviam sido dados a Mem Rodrigues de Vasconcelos e a Lopo Dias de 
Azevedo, cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo3, Vol. III, documento 875, pp. 39-40. 
1353 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, II (Gav. III-XII), Lisboa, Centro de Estudos Históricos 
Ultramarinos, 1962, 775, III, 10-13, p. 53; Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume 
II, op. cit., p. 47, nota 2. 
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1387 – Porto, fevereiro, 18 – Confirmação de todos os privilégios, 
 coutos e honras e liberdades que as suas terras usufruíam1355. 
 1391 – Évora, fevereiro, 26 – Carta de feira franca no lugar de Unhão 
 em terra de Sousa1356. 
 1394 – Junho, 16 – Confirmação da carta de mercê a Gonçalo Gomes  
   da Silva de lhe quitar, a título vitalício, o quarto das herdades e o  
 oitavo do vinhos nas terras por ele adquiridas no reguengo de  
 Tentúgal1357. 
 1394 – Junho, 25 – Confirmação, por D. João I, dos mesmos privilégios  
concedidos pelo rei D. Fernando a Aires Gomes da Silva, seu tio,  
 uma vez que em Portugal não ficara herdeiro directo1358. 
 1415 – Tavira, setembro, 11 – Carta de privilégio a 30 lavradores para o  
   povoamento da quinta de S. Silvestre, no termo de Coimbra1359. 
 1431 – Almeirim, março, 14 – Carta de privilégio a 15 lavradores na sua 
 quinta de Lanhelas1360. 
 1425 – Porto, fevereiro, 18 – Confirmação de todos os privilégios,  
   honras e liberdades que as suas terra tiveram1361. 
                                                                                                                                                                                                      
1354 Cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXIII, p. 
695; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 48; Luis de SALAZAR Y 
CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª Parte, op. cit., Livro VIII, Cap. II, p. 234. 
1355 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. II, documento 263, p. 153; Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 47, nota 2. 
1356 IDEM, documento 490, p. 258; IDEM, IBIDEM. 
1357 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 47, nota 2. 
1358 Cf. Chancelarias Portuguesas, op. cit., Tomo 2, Vol. II, documento 835, pp. 123-127; Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit.,pp. 47-48. 
1359 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. III, documento 930, pp. 82-84; 
Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 47, nota 2. 
1360 IDEM, IBIDEM. 
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 1433 – Tentúgal, dezembro, 14 – Isenção de aposentadoria para as 
 suas terras de Tentúgal1362. 
 1441 – Instituição de uma capela na quinta de S. Marcos, dotada de 
 bens e com a incumbência de rezar, todos os dias, uma missa  
 pela sua alma1363. 
11.9. 
 Antes de 1414 – Morador da casa de D. João I com a moradia de  
   20 000libras1364 
1414 – Morador da casa real com a moradia de 28 400 libras, na  
   qualidade de cavaleiro1365. 
 1433 – Morador da casa de D. João I com a moradia de 20 000  
   libras1366. 
 
12.  
“homem forte e ardido, cujas palavras sempre traziam jogo e sabor”1367. 
 
 
                                                                                                                                                                                                      
1361 Cf. Biblioteca Visconde Trindade, Do registo dos reis …, fl. 119v; Anselmo Braamcamp FREIRE, 
Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 47, nota 2. 
1362 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 47, nota 2. 
1363 Esta disposição resulta do testamento que terá sido escrito na quinta de S. Silvestre, no dia 5 de 
janeiro de 1441, cf. Vergílio CORREIA, Inventário Artístico de Portugal – Distrito de Coimbra – IV, Lisboa, 
Academia Nacional de Belas Artes, 1952, p. 66; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, 
Volume II, op. cit., p. 48. 
1364 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Colleccam dos documentos com que se authorizam as memorias para a 
vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 214. 
1365 IDEM, p. 221; Jorge FARO, Receitas e Despesas da Fazenda Real de 1384 a 1481 (subsídios 
documentais), op. cit., p. 51. 
1366 Cf. Monumenta Henricina, IV, op. cit., doc. 64, p. 226. 
1367 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. XXVII, p. 110. 
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27. João Rodrigues de Sá, “o das galés”1368 
1. 
1.1. 




 Aldonça Rodrigues de Sá, abadessa de Rio Tinto, irmã1370. 
 Martim Afonso de Sousa, sobrinho1371. 
2.1.3. 
 Casa com Isabel Pacheco1372, filha de Gonçalo Vasques de Castelo  
 Branco (?)1373. 
                                                          
1368 Assim chamado devido ao esforço militar empreendido com as galés portuguesas na defesa de 
Lisboa, em 1384, quando as naus castelhanas reforçaram o cerco à cidade, cf. Frei Manoel da ESPERANÇA, 
Historia Serafica da Ordem dos Frades Menores de S. Francisco na Provincia de Portugal, Volume II, op. cit., 
Livro X, Cap. LIII, p. 512; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o 
governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CCXXIX, p. 1118. 
1369 Por carta de 12 de janeiro de 1417, D. João I nomeia Gonçalo Pereira como alcaide do castelo de 
Melgaço, o que nos pode indicar que João Rodrigues de Sá já teria morrido nessa altura, uma vez que foi 
nomeado alcaide em 1388, cf. Chancelaria D. João I, op. cit., 3, fl. 200. Por carta de João I, passada em 
Montemor-o-Novo a 13 de novembrode 1425, são confirmadas todas as mercês a seu filho, Fernão de Sá, cf. 
Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, 
II, op. cit., Cap. CCXXIX, p. 1119; Joseph Soares da SYLVA, Colleccam dos documentos com que se authorizam as 
memorias para a vida Del Rey Joao I, op. cit., pp. 211-213. 
1370 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volumes I e II, op. cit., pp. 227 e 289 e 
p. 252, respetivamente. 
1371 Filho da abadessa de Rio Tinto e de Martim Afonso de Sousa; legitimado por carta de 22 de janeiro 
de 1405, cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. III, documento 429, p. 13; Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I , op. cit., p. 227. 
1372 Cf. António Maria Falcão Pestana de VASCONCELOS, Nobreza e ordens militares. Relações sociais e 
de poder, dissertação de Doutoramento em História Medieval e do Renascimento, Universidade do Porto, 
Faculdade de Letras, 2008, p. 504. 
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2.1.4. 
 Fernão de Sá,1374, Gonçalo de Sá1375, Rodrigo Anes de Sá1376, Inês da  
 Cunha1377, filhos. 
 Gomes de Sá, João Anes de Sá, filhos naturais1378. 
 João Rodrigues de Sá1379, Gil Vaz de Cunha, Diogo da Cunha, Isabel da  
Cunha1380, Mécia da Cunha, Guiomar de Sá, Filipa de Sá, Rodrigo de  
                                                                                                                                                                                                      
1373 Deduz-se esta informação em função da doação da honra de Sobrado feita por Gonçalo Vasques de 
Castelo Branco a João Rodrigues de Sá “seu genro”, cf. Biblioteca Visconde Trindade, Do registo dos reis de 
Portugal começando do conde D. Henrique e da Rainha D. Teresa (1 volume) – manuscrito ordenado por o 
senhor Manoel Severim de Faria e escrito por seu criado servente António Dias, fl. 108. 
1374 Camareiro-mor de D. João I, D. Duarte e D. Afonso V, 2.º alcaide-mor do Porto; senhor de Sever, 
casa com D. Filipa Vasques da Cunha, filha de Gil Vasques da Cunha e de D. Isabel Pereira; cf. Rita Costa 
GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., pp. 105 e 216; Anselmo Braamcamp 
FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I , op. cit., pp. 169-170 e 311. 
1375 Conforme informação contida na carta de doação de D. João I a Fernão de Sá do ofícios e terras de 
seu pai, datada de 13 de Novembrode 1425, cf. Joseph Soares da SYLVA, Colleccam dos documentos com que 
se authorizam as memorias para a vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 212; senhor de Aguiar; casa com Isabel de 
Magalhães, cf. António Maria Falcão Pestana de VASCONCELOS, Nobreza e ordens militares. Relações sociais e 
de poder, op. cit., p. 504. 
1376 Arcediago de Labruge, cf. António Maria Falcão Pestana de VASCONCELOS, Nobreza e ordens 
militares. Relações sociais e de poder, op. cit., p. 504. 
1377 Casa com Luís de Brito Nogueira, 9.º senhor dos morgadios de Santo Estêvão de Beja e S. Lourenço 
de Lisboa, cf. João Paulo de Abreu e LIMA, “Ensaio de um método para o estudo da heráldica medieval 
portuguesa. Dois túmulos armoriados da cidade de Beja e outro da Sé de Lisboa dos séculos XIII e XIV”, op. cit., 
p. 214. 
1378 Cf. António Maria Falcão Pestana de VASCONCELOS, Nobreza e ordens militares. Relações sociais e 
de poder, op. cit., p. 504. 
1379 Filho de Fernão de Sá; alcaide-mor do Porto; senhor de Sever e de Paiva; Vedor da Fazenda do 
Porto; fronteiro-mor de Entre-Douro-e-Minho; casa com D. Catarina de Meneses filha de Luís Azevedo Vedor 
da Fazenda de D. Afonso V, cf. Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de 
Damião de Goes ...], fl. 34. 
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 1385 – Nomeado camareiro-mor de D. João I1383. 
5. 
5.1. 
 Embaixador (1386-1390) 
5.4. 
 Galiza, Roma. 
 Galiza 
1386 – Mosteiro de Cela Nova, Galiza, novembro – Procurador de D.  
 João I junto dos duques de Lencastre para outorgarem as  
 condições do casamento de D. João I com D. Filipa1384. 
                                                                                                                                                                                                      
1380 Filha de Fernão da Sá; casa com Luís de Brito senhor dos morgadio de S. Lourenço de Lisboa e de 
Santo Estêvão de Beja, IDEM, IBIDEM. 
1381 IDEM, IBIDEM; António Maria Falcão Pestana de VASCONCELOS, Nobreza e ordens militares. 
Relações sociais e de poder, op. cit., p. 504. 
1382 Estatuto associado à sua função de alcaide-mor. 
1383 Nomeado após as Cortes de Coimbra, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. 
I, p. 4; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. 
cit., Cap. XLVII, p. 548; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o 
governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CVIII, p. 554; Frei Manoel da ESPERANÇA, Historia Serafica da Ordem 
dos Frades Menores de S. Francisco na Provincia de Portugal, Volume II, op. cit., Livro X, Cap. LIII, p. 512. 
1384 IDEM, Cap. XCIV, p. 206; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis 
de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LXVIII, p. 613; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações 
Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia 
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 1386 - Mosteiro de Cela Nova, novembro, 11 – Ratificação das  
condições do casamento de D. João I com D. Filipa assinada pela  
duquesa de Lencastre e por sua filha1385. 
 Roma 
1390 – Roma – Papa Bonifácio IX para que este passe, finalmente, as 
Letras relativas à dispensa de votos de D. João I como Mestre de Avis1386. 
6. 
 Comendador-mor da ordem de Avis1387. 
 
7.  
Alcaide-mor do Porto1388. 
1384 – Ajuda o Mestre de Avis na defesa do reino1389 
 
1385 – Acompanha D. João I na tomada da vila de Guimarães1390.  
                                                                                                                                                                                                      
portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., Secção XV, p. 270; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a 
Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Cap. CLXXXVII, p. 931. 
1385 Cf. VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal 
com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, 
op. cit., p. 270; Manuela Santos SILVA, A rainha inglesa de Portugal Filipa de Lencastre, op. cit., p. 119. 
1386 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CXXIV, p. 254; Domingos MAURÍCIO, 
“A suposta mancebia de D. João I e de D. Filipa de Lencastre” , op. cit., p. 305; Joseph Soares da SYLVA, 
Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CLXXXVII, 
pp. 929-930; Joseph Soares da SYLVA, Colleccam dos documentos com que se authorizam as memorias para a 
vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 59. 
1387 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. XXXIX, p. 89; Frei Manuel dos 
SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXII, p. 675. 
1388 Este cargo continuou nos seus descendentes, cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia 
de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CVIII, p. 554; Joseph Soares da 
SYLVA, Colleccam dos documentos com que se authorizam as memorias para a vida Del Rey Joao I, op. cit., pp. 
211-213. 
1389 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CCXXXV, p. 1147. 
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    Participa na batalha de Aljubarrota ao lado de D. João I1391. 
 1386 – Acompanha D. João I numa sortida à Galiza1392. 
 1388 – D. João I toma Melgaço e nomeia-o alcaide-mor1393. 
   Nomeado fronteiro-mor na província do Minho1394. 
 1415 – Participa na empresa de Ceuta. Capitão de uma das naus1395. 
9. 
 1384 – Outubro – Presente em Lisboa na homenagem ao Mestre de Avis  
 após o levantamento do cerco de Lisboa1396. 
                                                                                                                                                                                                      
1390 Foi o primeiro a entrar na vila após o cerco, cf.  Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. 
cit., Capítulos  XII, p. 23 e XIII, pp. 26-27; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos 
Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. L, p. 553; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de 
portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CCXLVII, p. 1210. 
1391 IDEM, Cap. XXXIX, p. 89; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis 
de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LVII, p. 576; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de 
portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CCLII, p. 1234. 
1392 Transporta a bandeira real, cf. Sire Jean FROISSART Les Chroniques qui traiten des merveilleuses 
emprises, nobles aventures e faits d’armes advenus de son temps en France, Angleterre, Bretaigne, Bourgogne, 
Escosse, Espagne, Portugal et Ès autres parties, Volume II, op. cit., Livro III, Cap. LXIX, p. 596. 
1393 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CXXXVI, p. 280;  Duarte Nunes LEÃO, 
“Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LXXIII, p. 633; Joseph 
Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. 
cit., Cap. CCLXXVIII, p. 1361; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 105. 
1394 Cf. Frei Manoel da ESPERANÇA, Historia Serafica da Ordem dos Frades Menores de S. Francisco na 
Provincia de Portugal, Volume II, op. cit., Livro X, Cap. LIII, p. 512. 
1395 Cf. Dom Fernando de MENEZES, Conde da Ericeyra, Vida e Acções D’ElRey Dom João I – Offerecida 
à Memoria Posthuma do Serenissimo Principe Dom Theodosio, Lisboa, Officina de João Galrão, 1676, Cap. V, 
pp. 372-373; Gomes Eanes ZURARA de, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. L, p. 178; Duarte Nunes 
LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LXXXVI, p. 676; 
Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, 
II, op. cit., Cap. CCC, p. 1455. 
1396 Cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXV, p. 
614. 
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1386 – Novembro – Presente no encontro de Ponte de Mouro entre D.  
            João I e o duque de Lencastre1397. 
 Novembro – Acompanha D. Filipa ao Porto para o casamento com  
D. João I1398. 
 1387 – Março – Acompanha a rainha D. Filipa a Coimbra1399. 
 1416 – Porto, março, 18 – Participa na procissão que sai da Sé para o 




 1391 – Março – Obtém autorização do papa para a fundação de uma  




 1386 – Chaves, janeiro, 24 – Jurisdição cível e crime da terra de Neiva  
   e de Aguiar de Neiva, por carta de D. João I1402. 
                                                          
1397 Cf. Sire Jean FROISSART, Les Chroniques qui traiten des merveilleuses emprises, nobles aventures e 
faits d’armes advenus de son temps en France, Angleterre, Bretaigne, Bourgogne, Escosse, Espagne, Portugal 
et Ès autres parties, VolumeII, op. cit., Livro III, Cap. XLI, p. 515. 
1398 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. XCIV, p. 206; Maria Helena da Cruz 
COELHO, D. João I, op. cit., p. 154; Jean FROISSART Les Chroniques qui traiten des merveilleuses emprises, 
nobles aventures e faits d’armes advenus de son temps en France, Angleterre, Bretaigne, Bourgogne, Escosse, 
Espagne, Portugal et Ès autres parties, Volume II, op. cit., Livro III, Cap. LVI, p. 557. 
1399 A rainha D. Filipa encontrou-se com seus pais, os duques de Lencastre, em Babe, cf. Fernão LOPES, 
Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. XCIX, p. 213. 
1400 Cf. Frei Manoel da ESPERANÇA, Historia Serafica da Ordem dos Frades Menores de S. Francisco na 
Provincia de Portugal, Volume I, op. cit. , Livro V, Cap. XXV, p. 573. 
1401 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., pp. 8-9. 
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11.5. 
 1388 – Ponte de Lima, março, 26 – Carta de tença de D. João I,  
   enquanto fosse sua mercê, das rendas direitos e foros de Ponte  
   de Lima, Valença e Riba de Minho, pela forma que a tinham  
   Álvaro Gonçalves de Vila Viçosa e João Vasques de Almada1403 
11.6. 
 1384 – Março, 21 – Carta de doação do Mestre de Avis de bens em  
   Lisboa1404. 
1384 – Março, 21 – Carta de doação do Mestre de Avis de bens em  
   Alenquer1405. 
1384 – Lisboa, março, 22 – Carta de doação do Mestre de Avis da terra  
 de Barreiro e de Sever1406. 
1384 – Agosto, 2 – Carta de doação do Mestre de Avis a título perpétuo 
  de todos os bens móveis e de raiz que Pero Esteves, prior de  
  Alenquer, possuía no dito lugar e seu termo1407. 
 1385 – Carta de doação de D. João I, a título perpétuo e hereditário, da  
   quinta de Canelas do julgado de Figueiredo com todas as suas  
   rendas, direitos e pertenças1408. 
                                                                                                                                                                                                      
1402 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op.cit., Tomo 3,Vol. I, documento 1022, pp.34-35. 
1403 IDEM, documento 1340,p.207. 
1404 Cf. Biblioteca Visconde Trindade, Do registo dos reis …, fl. 75v. 
1405 IDEM, fl. 76. 
1406 Cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, Volume I, Tomo 1, Lisboa, Universidade Nova de Lisboa, 
2004, documento 132, pp. 71-72; Biblioteca Visconde Trindade, Do registo dos reis de Portugal começando do 
conde D. Henrique e da Rainha D. Teresa (1 volume) – manuscrito ordenado por o senhor Manoel Severim de 
Faria e escrito por seu criado servente António Dias, fl. 74v. 
1407 IDEM , documento 179, p. 90. 
1408 IDEM, Tomo 2, Vol. I, documento 963, p. 259; Biblioteca Visconde Trindade, Do registo dos reis…, 
fl. 102. 
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 1385 – Porto, outubro, 21 – Carta de Doação de D. João I da terra de  
   Castro de Aire de juro e herdade com todas as rendas e  
   direitos1409. 
 1386 – Chaves, janeiro, 24 – Carta de D. João I de doação da terra de  
 Neiva e de Aguiar de Neiva de juro para sempre1410. 
 1386 – Chaves, abril, 18 – Carta de prestamo das rendas do  
   mordomado de Santarém, enquanto fosse mercê do rei1411. 
 1387 – Braga, outubro, 5 – Carta de doação de D. João I das terras de  
 Aires Gomes de Figueiredo, exceto as que havia Afonso  
 Madeira, e dos bens patrimoniais da sua herança com todas as  
 rendas , direitos, tributos, foros e jurisdição, exceto correição e  
 alçadas1412. 
1387 – Vila Real, março, 2 - Carta de doação de D. João I de Melgaço,  
  em préstamo, com todos os direitos e rendas1413. 
         – Doação de Gonçalo Vasques Castelo Branco da honra de  
   Sobrado1414. 
1389 – Carta de doação a título perpétuo e hereditários de todos os bens  
                                                          
1409 Pertencia esta terra a Gonçalo Nunes de Barros, IDEM, Tomo 3,Vol. I, documento 1070, pp. 59-60; 
Biblioteca Visconde Trindade, Do registo dos reis…, fl. 105. 
1410 Estas terras eram pertença do D. Gonçalo Teles de Meneses conde de Neiva por ação de D. Leonor 
Teles, cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op.cit., Tomo 3,Vol. I, documento 1022, pp.34-35; Fernão LOPES, 
Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. LXV, p. 171; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, 
Volume I, op. cit., pp. 110-111; Biblioteca Visconde Trindade, Do registo dos reis … fl. 104. 
1411 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op.cit., Tomo 3,Vol. I, documento 1174, p. 124; Biblioteca 
Visconde Trindade, Do registo dos reis …, fl. 119. 
1412 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op.cit., Tomo 1,Vol. II documento 235, p.139; o motivo da 
confiscação dos bens de Aires Gonçalves de Figueiredo relaciona-se com um processo crime de que foi alvo; 
Biblioteca Visconde Trindade, Do registo dos reis…, fl. 119. 
1413 IDEM, documento2, p. 12; IDEM, fl. 114v. 
1414 IDEM, fl. 108. 
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  móveis e de raiz de Afonso Gomes de Lira, por este estar ao  
  serviço de Castela1415. 
1391 – Miranda, julho, 8 - Carta de doação do castelo de Lindoso com  
  suas pertenças, rendas e direitos, a título vitalício e  
  hereditário1416. 
1398 – Salvaterra, maio, 8 – Carta de mercê de D. João I da terra de  
  Soaz por morte de Pero Gil [do Sem] que a possuía1417. 
         – Carta de doação da alcaiadaria do Porto com todas as rendas e  
  direitos1418. 
        – Carta de doação de D. João I e do infante D. Duarte do castelo  
  da Feira1419. 
 
 




 (?) – 1419 (?)1420. 
                                                          
1415 IDEM, documento 152, p. 95; IDEM, fl. 117. 
1416 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. II, documento 525, pp. 277-278; 
Biblioteca Visconde Trindade, Do registo dos reis…, fl. 125v. 
1417 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. II, documento 1139, pp. 57. 
1418 Cf.Biblioteca Visconde Trindade, Do registo dos reis…,, fl. 127. 
1419 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 331. 
1420 A data não é certa, pois segundo Zurara, em setembro de 1419, verifica-se o envio de um reforço 
militar para Ceuta entre os quais estão os nomes de Pedro Vaz de Almeida e João Vaz de Almeida, filhos de 
João Vasques de Almeida falecido pouco depois de regressar de Inglaterra, cf. Gomes Eanes de ZURARA, 
Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, Maria Teresa BROCARDO, (ed.), Lisboa, Fundação Calouste 




 João Anes de Almada, avô paterno1421. 
 D. Urraca Moniz, avó paterna1422 
Vasco Lourenço de Almada, pai1423. 
 Inês Rodrigues, mãe1424. 
2.1.2. 
 Antão Vasques de Almada, irmão1425. 
Joana Vaz de Almada1426, irmã. 
 Afonso Anes Nogueira1427, cunhado. 
                                                          
1421 Vedor da Fazenda de D. Fernando, cf. Duarte Nunes de LEÃO, Descrição do reino de Portugal, 
Lisboa, Jorge Rodrigues, 1610, Cap. LXXXVII, p. 130v. 
1422 Cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume III, 2.ª 
Parte, op. cit., p. 8. 
1423 Cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, Vol. I, Tomo 1, op. cit., doc. 355, p. 187; P. Antonio 
Carvalho da COSTA Corografia Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso Reyno de Portugal, com as 
noticias das fundações das Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, Genealogias das Familias 
nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da natureza, edificios, & 
outras curiosas observaçoens, Volume 2, op. cit., Tratado I, Cap. XVI, p. 39: informa que Vasco Lourenço 
instituiu o morgadio dos Almadas e Casa com uma mulher da nobreza, mas não indica o nome; Livro Linhagens 
do Século XVI, op. cit., p. 355; Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., 
p. 106: vários elementos da família estão associados ao governo da cidade de Lisboa e o primeiro ascendente 
conhecido exercia o cargo de oficial da Fazenda. 
1424 Cf. Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 368. 
1425 Alcaide-mor de Lisboa e de Torres Vedras (1385-1388) e alvazil do crime de Lisboa (1383-1384); 
participa na batalha de Aljubarrota; cf. Miguel Gomes MARTINS, A alcaidaria e os alcaides de Lisboa durante a 
Idade Média (1147-1433), Lisboa, Câmara Municipal de Lisboa, s/d, pp. 58 e 107; Mário Sérgio da Silva 
FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., pp. 368 e 370; Cristóvão Alão de MORAIS, 
Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume III, 2.ª Parte, op. cit., p. 8. 
1426 Casa com Afonso Anes de Nogueira ou “das Leis”, cf. Livro Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 355; 
Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., pp. 135-136. 
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 Rui Nogueira1428, Álvaro Nogueira1429, Gomes Nogueira1430, Afonso 
 Nogueira1431, Violante Nogueira1432, Maria Nogueira1433, Teresa    
 Nogueira1434 e Constança Nogueira1435, sobrinhos. 
2.1.3. 
 Casa com uma filha de Joane Anes1436. 
 
                                                                                                                                                                                                      
1427 Protegido do rei D. Fernando; foi um dos vassalos do conde de Barcelos D. João Afonso Telo; 
alcaide de Lisboa; apoiante do Mestre de Avis e membro do seu conselho, cf. Livro Linhagens do Século XVI, 
op. cit., p. 355; Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 135. 
1428 Casa com Aldonça Meneses, filha natural de D. Pedro de Meneses, cf. Livro Linhagens do Século 
XVI, op. cit., p. 355. Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., pp. 135-
136. 
1429 Cavaleiro da corte de D. João I e embaixador ao concílio de Pisa. Casa com Catarina Gonçalves 
Malafaia, IDEM, p. 355; Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., pp. 
135-136. 
1430 Exerce atividade mercantil em Itália e acompanha o seu irmão ao concílio de Pisa, IDEM,  p. 355; 
Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., pp. 135-136. 
1431 Bispo de Coimbra e arcebispo de Lisboa, IDEM, p. 355; Rita Costa GOMES, A corte dos reis de 
Portugal no final da Idade Média, op. cit., pp. 135-136. 
1432 Casa com João Afonso de Brito, homem da corte de D. João I, IDEM, IBIDEM; Rita Costa GOMES, A 
corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., pp. 135-136. 
1433 Casa com Vasco Martins de Albergaria, também ele homem da corte de D. João I, IDEM, IBIDEM; 
Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., pp. 135-136. 
1434 Casa com Diogo Fernandes de Almeida, homem da corte de D. João I, IDEM, p. 35; Rita Costa 
GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., pp. 135-136. 
1435 Casa com Duarte Furtado, igualmente homem da corte de D. João I, IDEM, p. 355; Rita Costa 
GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., pp. 135-136. 
1436Cf. P. Antonio Carvalho da COSTA Corografia Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso 
Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, 
Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da 
natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, 2 volume, op. cit., Tratado I, Cap. XVI, p. 39.  
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2.1.4. 
 Pedro Vaz de Almada1437 e Álvaro Vaz de Almada1438 , filhos legítimos. 
João Vaz de Almada, filho natural1439. 
2.2. 
2.2.1. 
  Burguesia1440. 
 
2.2.2. 
                                                          
1437 Armado cavaleiro pelo infante D. Henrique após a conquista de Ceuta; integra um reforço militar 
enviado a esta praça, após a sua conquista, cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica do Conde D. Pedro de 
Meneses, op. cit., Cap. 73, p. 494; Monumenta Henricina, Vol. II, op. cit., doc. 161, pp. 263-265, cf. Joseph 
Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. 
cit., Cap. CCCVII, p. 1507. 
1438 Conde de Avranches e cavaleiro da Ordem da Jarreteira por Henrique IV, em 1445; serviu o 
imperador Sigismundo na luta contra os Turcos; alcaide-mor de Lisboa e capitão do mar, sucedendo no cargo a 
Afonso Furtado; esteve sempre ao lado do infante D. Pedro e com ele morreu na batalha de Alfarrobeira em 
1449; armado cavaleiro pelo infante D. Pedro, após a conquista de Ceuta, IDEM, IBIDEM; cf. João Martins da 
SILVA MARQUES, Descobrimentos Portugueses – documentos para a sua História, Vol. I, op. cit., 245, pp. 262-
263; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. 
João I, Tomo II, Lisboa, op. cit., Cap.CCCVII, p. 1507; D. António Caetano de SOUSA, História Genealógica da 
Casa Real Portuguesa, Provas, III, op. cit., pp. 41-42; Frederico Francisco de LA FIGANIÉRE, Catalogo dos 
Manuscriptos Portuguezes existentes no Museu Britannico, op. cit., pp. 259-260. 
1439 Senhor de Pereira; integra um reforço militar enviado a Ceuta pelo infante D. Duarte , em 1419; em 
1438, a sua filha é expulsa pela rainha D. Leonor de Aragão de sua casa sob pretexto de transmitir informações 
ao infante D. Pedro; quando o seu irmão, o conde de Avranches, morreu na batalha de Alfarrobeira 
providenciou a sua sepultura; Vedor da Fazenda de D. Afonso V; cf. P. Antonio Carvalho da COSTA Corografia 
Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das 
Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, Genealogias das Familias nobres, fundações de 
Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da natureza, edificios, & outras curiosas 
observaçoens, 2 volume, op. cit., Tratado I, Cap. XVI, p. 39; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia 
de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo 1, op. cit., Cap.LXXI, p. 362; Monumenta 
Henricina, II, op. cit., doc. 161, p. 326., cf. Rui de PINA, “Chronica do Senhor Rey D. Afonso V”, op. cit., Cap. 
XXIII, p. 611. cf.  Livro Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 347. 
1440 Integra a família dos Almadas nas elites mercantis das cidade, cf. Rita Costa GOMES, A corte dos 
reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p.106. 
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 Embaixador de D. João I (1401-1414). 
5.4. 
 Castela e Inglaterra. 
 Castela 
1401/02 – Assinatura de tréguas com Castela por um período de dez  
  anos, após longas negociações1443. 
Inglaterra 
1404 – Fevereiro, 16 – Diligencia, como procurador, as negociações  
  para o contrato de casamento de D. Beatriz com o conde de  
 Arundel1444. 
                                                          
1441 IDEM, IBIDEM. 
1442 Cf. Monumenta Henricina, II, op. cit., doc. 135, pp. 263-265; Rita Costa GOMES, A corte dos reis de 
Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 106: considera a sua nobilitação como uma excepção da 
mobilidade da elite citadina mercantil. 
1443 Cf. Arquivo Geral de Simancas, Patronato Real, Leg. 47-3; Fernão, LOPES Crónica de D. João I, 2.ª 
Parte, op. cit., Cap. CLXXXV, pp. 399-4OO;Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos 
Reis de Portugal o Décimo”, op. cit. Cap. LXXX, p. 658; P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso 
de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de 
Lisboa”, op. cit., p. 27; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de 
Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, 
Tomo 1, op. cit., p. 283; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o 
governo delrey D. João I, TomoII, op. cit., Capítulos. CLXXXVII, p. 935 e CXC, p. 954; Luis SUAREZ FERNANDEZ, 
Relaciones entre Portugal y Castilla en la Epoca del Infante Don Enrique 1393-1460, op. cit., pp. 28-33. 
1444D. João I formaliza a sua obrigação monetária no valor de seis mil e duzentos e cinquenta marcos 
quanto ao casamento de sua filha D. Beatriz; João Vaz de Almada encontra-se em Inglaterra; cf. As Gavetas da 
Torre do Tombo, VI (Gav. XVI, Maços 1-3), op. cit., 4100, XVII, 2-6, p. 602; D. António Caetano de SOUSA, 
História Genealógica da Casa Real Portuguesa, Provas I, Livro III, op. cit., p. 375; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica 
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1405 – Fevereiro, 7 – Celebração do contrato de casamento de D.  
  Beatriz com o conde de Arundel1445. 
1413 – Junho, 25 – Credencial de D. João I para tratar de certos  
  negócios em Inglaterra1446. 
1414 – Setembro, 26 – Autorizado, pelo rei inglês, a transportar para  
 Portugal 400 lanças, sem qualquer impedimento1447. 
 
7.  
1383 - 85 – Ajuda o Mestre de Avis na defesa do reino1448. 
                                                                                                                                                                                                      
Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. CIV, p. 732; Fernão LOPES, 
Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CCIV, pp. 458-459; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a 
Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo 1, op. cit., Cap. XLVI, p. 248 e Tomo 
II, Cap. CLXXXVIII, p. 935; Frederico Francisco de LA FIGANIÉRE, Catalogo dos Manuscriptos Portuguezes 
existentes no Museu Britannico, op. cit., p. 68. 
1445 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CCIV, pp. 458-459. Após a celebração 
deste contrato terá regressado, a Portugal juntamente com o Doutor Martim do Sem e os procuradores do 
conde de Arundel. Em abril de 1405 fazem-se, em Lisboa, as escrituras públicas, tendo o arcebispo de Lisboa D. 
João de Azambuja celebrado a cerimónia de casamento por palavras de presente, cf. Joseph Soares da SYLVA, 
Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, I, op. cit., Capítulos XLVI, 
p. 249 e CLXXXVIII, p. 935; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 172; Manuela Santos SILVA, A 
rainha inglesa de Portugal Filipa de Lencastre, op. cit., p. 230. 
1446 Cf. VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal 
com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 
XIV, Lisboa, Academia Real das Sciencias, 1865, p. 164; Frederico Francisco de LA FIGANIÉRE, Catalogo dos 
Manuscriptos Portuguezes existentes no Museu Britannico, op. cit., pp. 118-119 refere a existência de uma 
carta credencial de D. João I, datada de 25 de julho [1413?], dirigida ao rei inglês dando representação a João 
Vasques de Almada para tratar de assunto relacionados com a exportação de trigo para Portugal.  
1447 Cf. Rymer's Foedera Volume 9, op. cit., pp. 146-151; João Martins da SILVA MARQUES, 
Descobrimentos Portugueses – documentos para a sua História, Supl., op. cit., 200, pp. 319-320; VISCONDE de 
SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do 
mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo XIV, op. cit., p. 164; Monumenta 
Henricina, II, op. cit., do. 36, pp. 94-95. 
366 
1384 – Abril, 6 – Participa na batalha dos Atoleiros1449. 
1384 – Integra o grupo de 40 fidalgos que auxiliam Nuno Álvares Pereira  
  a reforçar as fronteiras da comarca do Tejo e Guadiana1450. 
1385 – Agosto, 14 – Participa na batalha de Aljubarrota1451. 
1415 – Participa na conquista de Ceuta. Vai na armada do rei D. João  
 I1452. 
1423 – Junho, 23 – Carta de mercê de capitão-mor da frota real1453 
8. 
 Membro do conselho de Nuno Álvares Pereira1454 e de D. João I1455. 
9. 
 1384 – Lisboa, outubro, 6 – Presente na homenagem prestada ao  
   Mestre de Avis,  após o levantamento do cerco de Lisboa pelo rei  
   de Castela1456. 
                                                                                                                                                                                                      
1448 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. CLIX, p. 301; Joseph Soares da SYLVA, 
Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Livro II, 
Cap. CCXXXV, p. 1149. 
1449 IDEM, Cap. XCV, p. 161. 
1450 IDEM, Cap. LXXXVII, p. 146: Nuno Álvares ia como fronteiro à comarca de EntreTejo e Guadiana. 
1451 Cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXV, p. 
614. 
1452 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. LXXXVI, p. 252; Joseph 
Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo 
II, op. cit., Cap. CCC, p. 1455; Monumenta Henricina, II, op. cit., doc. 62, p.153. 
1453 Sucede no cargo a Afonso Furtado, cf. João Martins da SILVA MARQUES, Descobrimentos 
Portugueses – documentos para a sua História, Vol. I, op. cit., 245, pp. 262-263. 
1454 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. XCI, p. 151: a escolha dos elementos 
do conselho de Nuno Álvares Pereira ocorreu em 1384. 
1455 Cf. Monumenta Henricina, II, op. cit., doc. 135, pp. 263-265; Armando Luís de Carvalho HOMEM, 
“Conselho real ou conselheiros do rei? A propósito dos “Privados”de D. João I”, op. cit., p. 59. 
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1385 – Agosto – Armado cavaleiro por D. João I, na véspera da batalha  
  de Aljubarrota1457. 
 1402 – Santarém, novembro, 18 – Testemunha da confirmação das  
   tréguas assinadas entre Portugal e Castela1458 
 1405 – Lambeth, novembro, 26 – Presente no casamento de D. Beatriz  
 com o conde de Arundel1459. 
 1415 – Lisboa, julho – Incumbido por D. João I, a pedido de D. Filipa de  
 Lencastre, de providenciar o fabrico de três espadas ricamente  
 ornadas, para os infantes serem armados cavaleiros, antes de  
 partirem para Ceuta1460. 
 1415 – Lisboa, julho – Cabo de uma das oito galés que o infante D.  
   Pedro apresenta na barra de Lisboa para receber a armada do  
   infante D. Henrique proveniente do Porto1461. 
                                                                                                                                                                                                      
1456 Cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXV, p. 
614. 
1457 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. XXXIX, p. 89; Duarte Nunes LEÃO, 
“Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LVII, p. 579; Joseph 
Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. 
cit., Cap.CCLII, p. 1233. 
1458 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 28. 
1459 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, Tomo 1, op. cit., Livro I, Cap. XLVI, p. 249. 
1460 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Caps. XXXVIII, p. 147 e XLI, p. 
153; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 236; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a 
Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo 1, op. cit., Cap. LXXXI, pp. 301 e 303; 
Monumenta Henricina, II, op. cit., doc. 62, p.153; Manuela Santos SILVA, A rainha inglesa de Portugal Filipa de 
Lencastre, op. cit., pp. 260-261. 
1461 IDEM, Cap. XXXVI, p. 140; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo 2, op. cit., Cap. CCXCIV, p. 1444; Monumenta Henricina, 
Coimbra, II, op. cit., doc. 60, p.150. 
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 1415 – Ceuta, agosto – Hasteia na torre mais alta da cidade de Ceuta a  
 bandeira da cidade de Lisboa, a pedido de D. João I1462.  
10. 
Desentendimento com Gonçalo Pires Malafaia leva-o a sair do reino e a deslocar-se 
para Inglaterra com os seus filhos Álvaro e Pedro Vasques de Almada1463. 




1384 – Lisboa, outubro, 17 – Confirmação do aforamento de umas  
  casas em Lisboa com o pagamento anual de 40 libras1465. 
1415 – Santarém, maio, 17 – Carta de couto de um pinhal no termo de  
  Almada para preservação da madeira, da lenha e da caça1466. 
11.6.  
 1386 – Porto, abril, 8 – Carta de doação de D. João I, enquanto fosse  
 sua mercê, de todas as rendas e direitos de Ponte de Lima e seu  
 termo1467 
                                                          
1462 IDEM, Cap. LXXXVI, p. 252; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo 2, op. cit., Livro II, Cap. CCCV, p. 1493; Anselmo Braamcamp 
FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume III, op. cit., p. 217; Monumenta Henricina, II, op. cit. documento 95, 
pp. 202-203. 
1463 Cf. Duarte Nunes de LEÃO, Descrição do reino de Portugal, op. cit., Cap. LXXXVII, p. 130v.; Livro 
Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 347. 
1464 Cf. P. Antonio Carvalho da COSTA Corografia Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso 
Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, 
Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da 
natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, volume 2, op. cit. , Tratado I, Cap. XVI, p. 39. 
1465 Cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, op. cit., Vol. I, Tomo 1, documento 355, p. 187. 
1466 IDEM, Tomo 3, Vol. III, documento 1067, p.154. 
1467 IDEM, Tomo 3, Vol I, documento 1224, p. 148. 
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 1417 – Abril, 15 – Concessão, por D. João I, das rendas das judiarias do  
   reino1468. 
11.9. 








Embaixador de D. João I  
 
5.4. Inglaterra 
1407 – Janeiro – Portador de cartas de D. João I para o rei inglês  
  relativas a queixas  sobre o comportamento de ingleses no  
  porto de Lagos1470. 
 
 
30.João Xira, Mestre (OFM) 
 
1.  
1.1. (?) – 14261471. 
                                                          
1468 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 676, p. 110. 
1469 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Colleccam dos documentos com que se authorizam as memorias para a 
vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 214. 
1470 Esta diligência decorre em resultado dos danos causados por ingleses a um navio castelhano em 
Lagos, cf. VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com 
as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo XIV, op. 






 Galego/ natural do Porto1472. 
2.2. 
2.2.2. 
  Clero.  
3. 
3.1. 
  Bacharel em Teologia, com o grau de Mestre nas Escolas Gerais1473. 
5. 
5.1. 
 Embaixador de D. João I (1409). 
5.4. 
 Pisa 
1409 – Concílio de Pisa1474. 
                                                                                                                                                                                                      
1471 Ainda estava vivo em 16 de outubro pois pediu ao bispo do Porto um treslado da bula de Martinho 
V sobre as constas do Mosteiro de Entre-Ambos-os-Rios do Porto e já tinha falecido a 22 de outubro de 1427, 
altura em que as primeiras freiras se mudaram para o referido mosteiro, cf. Joseph Soares da SYLVA, 
Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CX, p. 
562; Cf. Frei Manoel da ESPERANÇA, Historia Serafica da Ordem dos Frades Menores de S. Francisco na 
Provincia de Portugal, 2.ª Parte, op. cit., Livro XI, Cap. XX, p. 569. 
1472 Cf. Fr. Fernando SOLEDADE, Historia Serafica da Ordem dos Frades Menores de S. Francisco na Provincia de 
Portugal, 3.ª Parte, op. cit., Livro I, Cap. XXIV, p. 110: indica como fonte uma memória onde informa da sua 
origem galega, mas nos livros da cidade do Porto está registado como natural desta cidade. 
1473 IDEM, Cap. XX, p. 567. 
1474 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 44; António 
Pereira de FIGUEIREDO, Portuguezes nos Concilios Geraes: isto he, Relação dos Embaixadores, Prelados e 
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6. 
 Frade da Ordem Menor1475. 
Confessor de D. João I1476. 
 Visitador das freiras de Santa Clara (1396-1421)1477. 
7. 
 1415 – Participa na conquista de Ceuta1478. 
8. 
 Membro do Conselho Régio D. João I1479. 
                                                                                                                                                                                                      
Doutores Portuguezes, que tem assistido nos Concilios Geraes do Occidente, desdos primeiros lateranenses até 
o novissimo tridentino, op. cit.1787, p. 40; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 282. 
1475Cf. Fr. Fernando SOLEDADE, Historia Serafica da Ordem dos Frades Menores de S. Francisco na 
Provincia de Portugal, 2.ª Parte, op. cit., Livro XI, Cap. XX, p. 568: numa bula de Martinho V relativa a contas do 
Mosteiro de Santa Clara de Entre-Ambos-os-Rios refere-se expressamente a Frei Xira como “ordinis Fratrum 
Minorum profeβor”. 
1476 Cf. João Francisco MARQUES, “Franciscanos e Dominicanos Confessores dos Reis Portugueses nas 
duas Primeiras Dinastias – Espiritualidade e Política”, op. cit., p. 55; Frei Manoel da ESPERANÇA, Historia 
Serafica da Ordem dos Frades Menores de S. Francisco na Provincia de Portugal, 1.ª Parte, op. cit., Livro V, Cap. 
XXV, p. 572; Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 119; Maria 
Helena da Cruz, COELHO, D. João I, op. cit., p. 186; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de 
portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Cap. CX, p. 562; António Pereira de 
FIGUEIREDO, Portuguezes nos Concilios Geraes: isto he, Relação dos Embaixadores, Prelados e Doutores 
Portuguezes, que tem assistido nos Concilios Geraes do Occidente, desdos primeiros lateranenses até o 
novissimo tridentino, op. cit., p. 40: informa que Frei Xira seria confessor do rei por volta do ano de 1415; 
Hélène MILLET, “La participation du Portugal au Concile de Pise: 1409” in Colóquio Internacional "A Igreja e o 
clero português no contexto europeu", op. cit., pp. 244-245. 
1477 Regista-se a sua função como visitador a 1 de março de 1396 e durante vinte e cinco anos manteve 
essa ligação ao mosteiro de Entre-Ambos-os-Rios, cf. Frei Manoel da ESPERANÇA, Historia Serafica da Ordem 
dos Frades Menores de S. Francisco na Provincia de Portugal, 2.ª Parte, op. cit., Livro XI, Cap. XX, pp. 567-568; 
Maria Filomena Pimentel de Carvalho ANDRADE, in oboedientia, sine proprio,et in castitate, sub clausura a 
Ordem de Santa Clara em Portugal (sécs XIII-XIV), op. cit., p. 673. 
1478 IDEM, Cap. XIX, p. 565. 
1479 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, II,op. cit., Cap. CX, p. 562; Frei Manoel da ESPERANÇA, Historia Serafica da Ordem dos Frades 
Menores de S. Francisco na Provincia de Portugal, 3.ª Parte, Proemio, 28. 
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9. 
 1405 – Diligencia, a pedido da rainha D. Filipa, a mudança do convento  
 de S. Francisco de Entre-Ambos-os-Rios para a cidade do Porto  
 através da bula de Inocêncio VII Sacra Religionis1480. 
 1414 – Conselheiro de D. João I sobre a decisão da empresa de  
   Ceuta1481. 
 1415 – Lagos, 28 julho – Sermão em que informa o destino da armada.  
   Apresenta uma bula de cruzada. Absolve os pecados.1482. 
 1415 – Ceuta, agosto, 25 – Sermão na missa ordenada por D. João I na  
 mesquita de Ceuta, transformada em igreja consagrada à Virgem  
 da Assunção1483. 
 1416 – Porto, março, 28 – Procissão da Sé para os Carvalhos para a  
   construção do mosteiro de Santa Clara. Apresenta ao abade de  
   Santo Tirso a bula do papa Inocêncio VII1484  
                                                          
1480 A bula de Inocêncio datada de 12 de março de 1405 possibilita a deslocação do mosteiro de Entre-
Ambos-os-Rios para o Porto, em zona intra-muros, no sítio a que chamavam Carvalho do Monte; porém em 
1415, quando D. Filipa faleceu o mosteiro ainda não tinha sido construído, cf. Frei Manoel da ESPERANÇA, 
Historia Serafica da Ordem dos Frades Menores de S. Francisco na Provincia de Portugal, 1.ª Parte, op. cit., 
Livro V, Cap. XXV, p. 573; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 290. 
1481 IDEM, 2.ª Parte, Livro XI, Cap. XIX, p. 565; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 172. 
1482 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. 
João I, II, op. cit., Cap. CX, p. 562; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 239; Monumenta 
Henricina, II, op. cit., doc. 6, nota 1, p. 34: Dias Dinis salienta a possibilidade de a bula apresentada em Lagos 
por Frei João Xira ter sido obtida três anos antes, isto é, em finais de 1411, pelo cardeal João de Azambuja, na 
altura presente em Roma junto do papa João XXIII; e ainda o facto de a luta contra o infiel abranger tanto a 
conquista de Granada, como Marrocos; Monumenta Henricina, II, op. cit., doc. 72, pp. 168-169; Frei Manoel da 
ESPERANÇA, Historia Serafica da Ordem dos Frades Menores de S. Francisco na Provincia de Portugal, 1.ª 
Parte, op. cit., Livro XI, Cap. XIX, p. 565; Fortunato de ALMEIDA, História da Igreja em Portugal, op. cit., pp. 
363-364; João Luís FONTES, “Cruzada e Expansão: A Bula Sane Charissimus”, Lusitania Sacra, 2.ª série, 7, 1995, 
p. 40. Disponível em http://repositorio.ucp.pt/bitstream/10400.14/4952/1/LS_S2_07_JoaoLIFontes.pdf. 
1483 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. XCVI, p. 277; Joseph 
Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo 
II, op. cit., Cap. CCCVII, pp. 1504 e 1506; Monumenta Henricina, II, op. cit., doc. 192, nota 5, p. 385. 
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 Reformador, na regular observância, do convento de Leiria1485. 
 Fundador1486 e vigário provincial do convento de Santiago de Ceuta1487. 
11.  
11.1. 
 1391 – Lisboa, outubro, 28 – Morador na cidade de Lisboa1488.  
11.8. 
 1402– Atribuição da quantia de 500 libras para o seu azemelI1489. 
 
 




 (?) – 1421(?)1490. 
                                                                                                                                                                                                      
1484 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 3, Volume III, documento 1189, pp. 241-242; 
Frei Manoel da ESPERANÇA, Historia Serafica da Ordem dos Frades Menores de S. Francisco na Provincia de 
Portugal, 1.ª Parte, op. cit., Livro V, Cap. XXV, p. 574: a iniciativa parte de Frei João que solicita a D. João I a 
consecução da construção do mosteiro de freiras de Santa Clara no Porto; D. João I desloca-se ao Porto e pede 
a D. Fernando da Guerra bispo do Porto que se inicie a construção do mosteiro; a procissão, que parte da Sé 
do Porto em direcção ao Monte dos Carvalhos, constitui um acontecimento particular, pois reúne o rei D. João 
I e os infantes, bem como outros dignitários e elementos da Corte régia;  na 2.º Parte, Livro XI, Cap. XX, p. 568 
refere que a construção do mosteiro teve início em 1416; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 
290. 
1485 IDEM, 2.ª Parte, Livro XI, Cap. XX, p. 568. 
1486 IDEM, 3.ª Parte, Cap. XXVII, p. 450. 
1487 IDEM, 2.ª Parte, Cap. XX, p. 568. 
1488 IDEM, Cap. XX, p. 567: informa que Frei Xira se encontrava na situação de morador em S. Francisco 
de Lisboa, pois é uma das testemunhas de um registo de emprazamento, datado de 28 de outubro de 1391, de 
uma quinta de Estêvão Leite a favor dos franciscanos. 




 Casimira1491, Heitor1492 e Galaaz1493, filhos naturais. 
2.2. 
2.2.2. 
  Cavaleiro1494. 




 1390 – Reitor da Universidade de Coimbra1496 
1406 – Santarém, agosto, 23 – Nomeado professor de Leis na  
   Universidade de Lisboa, por D. João I1497. 
                                                                                                                                                                                                      
1490 Não há registo da data do seu falecimento, mas deve ser posterior a 1421, data do último 
documento em que surge como desembargador dos feitos de el-Rei, cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, O 
Desembargo Régio (1320-1433), Porto, 1990, p. 352. 
1491 Filha de Margarida Anes, mulher solteira, legitimada por carta de D. João I datada de Évora a 4 de 
março de 1409; cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. III, documento 528, p. 89; 
António Domingos de Sousa COSTA, “O doutoramento em Bolonha do secretário de D. João I – Doutor 
Lançarote, conde palatino e embaixador ao Concílio de Pisa, in Itinerarium, III, 1957, p. 213. 
1492 Filho de Leonor Afonso, mulher solteira, legitimado por carta de D. João I datada de Évora a 4 de 
março de 1409; IDEM, documento 529, p. 89; IDEM, IBIDEM. 
1493 Filho de Joana Gonçalves, mulher solteira, legitimado por carta de D. João I datada de Évora a 4 de 
março de 1409; IDEM, documento 530, p. 89; IDEM, IBIDEM. 
1494 Assim designado num diploma datado de 7 de agosto de 1421, cf. Armando Luís de Carvalho 
HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 446, nota 1275. 
1495Cf. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, 
Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 44. 
1496 Escolar eleito anualmente entre pares, cf. Livro Verde da Uiversidade de Coimbra: Cartulário do 
Século XV, Facsimile da edição de 1471, Coimbra: Universidade de Coimbra, 1990, p. 9, e fol. LViv. 
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3.2. 




 Escrivão da Câmara de D. João I1499. 
 Desembargador dos feitos de el-Rei1500. 
5. 
5.1. 
 Embaixador de D. João I (1409-1410). 
5.4.  
 Pisa  
 1409 – Embaixador ao concílio de Pisa1501. 
                                                                                                                                                                                                      
1497 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, III, Lisboa, Instituto de Alta Cultura, 1969, 630, pp. 37-
38; António Domingos de Sousa COSTA, “O doutoramento em Bolonha do secretário de D. João I – Doutor 
Lançarote, conde palatino e embaixador ao Concílio de Pisa, op. cit., 1957, p. 213; Armando Luís de Carvalho 
HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 351. 
1498 António Domingos de Sousa COSTA, “O doutoramento em Bolonha do secretário de D. João I – 
Doutor Lançarote, conde palatino e embaixador ao Concílio de Pisa, op. cit., p. 203; Virgínia RAU, “Alguns 
estudantes e eruditos portugueses em Itália no século XV”, in Separata de Do Tempo e da História, V, Lisboa, 
1972, p. 31. 
1499 Cf. António Domingos de Sousa COSTA, “O doutoramento em Bolonha do secretário de D. João I – 
Doutor Lançarote, conde palatino e embaixador ao Concílio de Pisa, op. cit., p. 203. 
1500 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, 
Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, in Actas do III Encontro sobre 
História Dominicana, Tomo II, Vol.IV/2, Porto, Arquivo Histórico Dominicano Português, 1989, p. 41; António 
Domingos de Sousa COSTA, “O doutoramento em Bolonha do secretário de D. João I – Doutor Lançarote, 
conde palatino e embaixador ao Concílio de Pisa, op. cit., pp. 213-214; Armando Luís de Carvalho HOMEM, O 
Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 351; Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume III, op. cit., doc. 
50, p. 41. 
1501 IDEM, p. 44; António Domingos de Sousa COSTA, “O doutoramento em Bolonha do secretário de D. 
João I – Doutor Lançarote, conde palatino e embaixador ao Concílio de Pisa, op. cit., p. 214; Armando Luís de 
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9.  
 1385 – Coimbra, abril, 6 – Testemunha da publicação das actas das  
   Cortes de Coimbra1502. 
 1408 – Évora, maio, 21 – Testemunha do contrato que iliba D. Martinho  




 1402 – Morador da casa de D. João I, como oficial da relação, com  
 rendimento de 7000 libras1504. 
 1406 – Sálario anual de 600 libras como doutor da Universidade de  
   Lisboa1505. 
 1411 – Provisão de despesas para deslocações a Portugal e à Cúria  
   papal, concedida pelo papa João XXIII1506. 
 
                                                                                                                                                                                                      
Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 351; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, 
op. cit., p. 282. 
1502 Cf. D. António Caetano de SOUSA, História Genealógica da Casa Real Portuguesa, Provas III, op. cit., 
p. 19; Joseph Soares da SYLVA,, Colleccam dos documentos com que se authorizam as memorias para a vida 
Del Rey Joao I, op. cit., p. 49. 
1503 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 41. 
1504 Cf. Jorge FARO, Receitas e Despesas da Fazenda Real de 1384 a 1481 (subsídios documentais), op. 
cit., p. 36; Monumenta Henricina, I, Coimbra, 1960, documento 122, p. 285. 
1505 Cf. António Domingos de Sousa COSTA, “O doutoramento em Bolonha do secretário de D. João I – 
Doutor Lançarote, conde palatino e embaixador ao Concílio de Pisa, op. cit., p. 213. 
1506 Pelo teor das bulas do papa João XXIII, Lançarote Esteves também representa os interesses da 
Cúria, como embaixador, junto de D. João I o que significa que terá permanecido em Roma após o concílio de 
Pisa, cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 627, pp. 33-34, 629, pp. 35-36 e 630, pp. 37-38; 
António Domingos de Sousa COSTA, “O doutoramento em Bolonha do secretário de D. João I – Doutor 
Lançarote, conde palatino e embaixador ao Concílio de Pisa, op. cit., pp. 216-220. 
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5.1. Embaixador de D. João I (1409). 
5.4.  
Pisa 
1409 – Embaixador ao concílio de Pisa1507. 
6.  
 Eremita de Santo Agostinho1508. 
Teólogo; comendatário de Rendufe; bispo de Mégara1509.  
 
9. 
 1418 – Janeiro, 26 –  Encarregue de entregar o pálio arcebispal a D.  
 Fernando da Guerra, concedido pelo Martinho V pela bula Cum  





                                                          
1507 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 44; Maria 
Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 282. 
1508 IDEM, IBIDEM.; Hélène MILLET, “La participation du Portugal au Concile de Pise: 1409” in Colóquio 
Internacional "A Igreja e o clero português no contexto europeu", op. cit., 244. 
1509 IDEM, IBIDEM. 
1510 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, Bispos de Lamego e de Viseu no século XV (1394-1463), 
Tomo 1, op. cit., p. 52, nota 2g; José MARQUES, A Arquidiocese de Braga no séc. XV, op. cit., p. 60. 
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João Fogaça, pai (?)1512. 
2.1.2 
  Lourenço Anes Fogaça, parente1513. 
 
2.1.3. 
 Primeiro casamento com Maria Vasques1514. 
Segundo casamento com Leonor Rodrigues de Góis de Pedra  
Alçada1515. 
                                                          
1511 Por carta de 15 de outubro de 1400, D. João I nomeia alcaide-mor de Lisboa Afonso Anes Nogueira “pela 
guisa que o era Lourenço Annes Fogaça”, pelo que parece mais viável ser este o ano do seu falecimento, cf. 
Miguel Gomes MARTINS, A Alcaidaria e os Alcaides de Lisboa durante a Idade Média (1147-1433), op. cit., p. 
127; Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 354; Mário Sérgio da 
Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 554. 
1512 Mário Sérgio da Silva FARELO refere como provável a filiação a este cónego de Lisboa, reitor da 
igreja de Santa Maria Madalena e médico de D. Maria, filha de D. Afonso IV, rainha de Leão e Castela, cf. A 
oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 552; Rita Costa GOMES considera-o como parente, cf. A 
corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., pp. 138-139. 
1513 Médico de D. João I, cf. Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. 
cit., pp. 139-140. 
1514 Cf. Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 556. 
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2.1.4. 
 Pedro Fogaça1516, Fernão Fogaça1517 e João Fogaça1518, filhos. 
João Fogaça1519, Diogo Fogaça1520 e Luís Fogaça1521, netos. 
2.2.2. 
 Cavaleiro1522. 
                                                                                                                                                                                                      
1515 Filha de Álvaro Vasques de Pedra Alçada e Violante Gomes, Cf. Cristóvão Alão de MORAIS, 
Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume II, op. cit.,  p. 620; Frei Manuel dos SANTOS, 
Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XIV, pp. 518-519; Mário Sérgio da Silva FARELO, A 
oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 556. 
1516 Surge como juiz do cível em 1406-1406; sucede a seu pai no senhorio de Odemira; falece em abril 
de 1416, sem deixar descendentes, cf. Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, 
op. cit., p. 139; Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 622; 
Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, 2.ª Parte, op. cit., p. 
620. 
1517 Escudeiro de D. João I e seu embaixador; morador da casa de D. João I, na qualidade de escudeiro, 
com a quantia de 5 400 libras; chanceler de D. Duarte; cf. Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no 
final da Idade Média, op. cit., pp. 139-140; Monumenta Henricina, I, op. cit. documento 122, p. 282; Luís Filipe 
OLIVEIRA, A Coroa, os Mestres e os Comendadores – As Ordens Militares de Avis e Santiago (1330-1440), op. 
cit., p. 452. 
1518 Escudeiro de D. João I com a moradia de 5 000 libras; oficial régio e da casa do infante D. João; 
participa na conquista de Ceuta na companhia do conde D. Afonso; cf. Rita Costa GOMES, A corte dos reis de 
Portugal no final da Idade Média, op. cit., pp. 139-140 e 239, nota 197; Joseph Soares da SYLVA, Colleccam dos 
documentos com que se authorizam as memorias para a vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 222; João Martins da 
SILVA MARQUES, Descobrimentos Portugueses – documentos para a sua História, Vol. I, op.cit., 232, pp. 240-
241. 
1519 Comendador de Sesimbra da ordem de Santiago, cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana 
(nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, 2.ª Parte, op. cit., p. 620; Luís Filipe OLIVEIRA, A Coroa, os Mestres 
e os Comendadores – As Ordens Militares de Avis e Santiago (1330-1440), op. cit., pp.452-453. 
1520 Almoxarife da alfândega de Lisboa, cf.Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de 
famílias de Portugal, Volume I,2.ª Parte, op. cit., p. 621. 
1521 Vereador em Lisboa, IDEM, p. 623. 
1522 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, VII, op. cit., 4187, XVII, 6-8, p. 186; Armando Luís de Carvalho 
HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., pp. 354-355. 
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3. 
 1362-1363 – Escolar de direito canónico no Estudo Geral em  




 1366-1367 – Alvazil geral ou do cível da cidade de Lisboa1524. 
1368 -1372 – Ouvidor do rei D. Fernando1525. 
1373 – 1383 – Chanceler-mor de D. Fernando1526. 
 1385 – Coimbra, Abril – Nomeado chanceler-mor por D. João I, após as  
   Cortes de Coimbra1527. 
 1387 – Nomeado vedor da fazenda da casa da rainha D. Filipa de  
                                                          
1523 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, (documentos 
publicados com introdução e notas), Vol. I, op. cit., p. 417; Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Diplomacia e 
diplomatas nos finais da Idade Média a propósito de Lourenço Anes Fogaça, chanceler-mor (1374-1399) e 
negociador do Tratado de Windsor”, op. cit., p. 224, Armando Luís de Carvalho HOMEM, Judite Gonçalves de 
FREITAS, “A Prosopografia dos Burocratas Régios (Séculos XII-XV): da elaboração à exposição de dados”, op. 
cit., p. 198; Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., pp. 553-554. 
1524 Cf. Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 553. 
1525 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Diplomacia e diplomatas nos finais da Idade Média a 
propósito de Lourenço Anes Fogaça, chanceler-mor (1374-1399) e negociador do Tratado de Windsor” , op. 
cit., p. 225; IDEM, O Desembargo Régio(1320-1433), op. cit., p. 354;  
1526 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, IX, op. cit., 4501, XVIII, 7-28, p. 109; Frei Manuel dos SANTOS, 
Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, pp. 46-47; Rita Costa GOMES, D. Fernando, op. cit., p. 
119; Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Diplomacia e diplomatas nos finais da Idade Média a propósito de 
Lourenço Anes Fogaça, chanceler-mor (1374-1399) e negociador do Tratado de Windsor” , op. cit., p. 225. 
1527 Como ainda se encontra em Inglaterra em missão diplomática, o cargo é interinamente entregue 
ao Doutor João das Regras, mas o cargo exerce-o até 1400, cf. Fernão LOPES, Crónica D. João I, 2.ª Parte, op. 
cit., Cap. I, p. 4; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o 
Décimo”,op. cit., Cap. XLVII, p. 548; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro 
XXIII, Cap. XXXII, p. 675; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o 
governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CVIII, p. 555; Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de 
Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 554. 
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Embaixador de D. Fernando (1374 – 1382), do Mestre de Avis (1384-1385) e de D. 







 1377/78 – Paris – Enviado como embaixador ao duque de Anjou para  
   confirmar a aliança entre Portugal e França1529. 
Roma  
 1377 – Anagni, outubro, 12 – Concessão da Bula Accedit nobis, do papa  
   Gregório IX, ao rei D. Fernando por súplica dos embaixadores  
   Pedro Cavaleiro, arcediago de Lisboa e Lourenço Joahnnis  
   Fogaça, cavaleiro e chanceler1530. 
                                                          
1528 Cf. Fernão LOPES, Crónica D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. XCVII, p. 210; Duarte Nunes LEÃO, 
“Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”,op. cit., Cap. LXVII, p. 615; Joseph 
Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. 
cit., Cap. CIX, p. 558; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 188; Rita Costa GOMES, A corte dos 
reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 47; Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Diplomacia e 
diplomatas nos finais da Idade Média a propósito de Lourenço Anes Fogaça, chanceler-mor (1374-1399) e 
negociador do Tratado de Windsor” , op. cit., p. 231. 
1529 Cf. Duarte Nunes LEÃO,“Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o 
Décimo”, op. cit., p. 368; Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. XCVII, pp. 263-264; VISCONDE de 
SANTARÉM, Noticia dos manuscriptos pertencentes ao direito público externo diplomático de Portugal, op. cit., 
pp. 6-7; Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., pp. 354-355; IDEM, 
“Diplomacia e diplomatas nos finais da Idade Média a propósito de Lourenço Anes Fogaça, chanceler-mor 
(1374-1399) e negociador do Tratado de Windsor”, op. cit., p. 227. 
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Inglaterra 
 1381 – Enviado por D. Fernando ao conde de Cambridge para definir os  
   termos do auxílio a Portugal e viabilizar a pretensão do duque de  
   Lencastre ao trono de Castela1531. 
 1382 – Westminster, julho 5 – Salvo-conduto de Ricardo II para  
   regresso a Portugal extensivo à sua comitiva, com a   
   salvaguarda de bens, cavalos e armas1532. 
 1382 – Setembro – Nova deslocação para informar o duque de  
   Lencastre da delicada situação militar e diplomática do conde de  
   Cambridge1533. 
1384 – Embaixador ao serviço do Mestre de Avis / D. João I com o  
  objectivo de obter ajuda militar na guerra contra Castela (1384- 
  1386)1534. 
                                                                                                                                                                                                      
1530 Cf. Monumenta Henricina, Volumes I, op. cit. documento 107, p. 254; Armando Luís de Carvalho 
HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 354; Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Diplomacia e 
diplomatas nos finais da Idade Média a propósito de Lourenço Anes Fogaça, chanceler-mor (1374-1399) e 
negociador do Tratado de Windsor” , op. cit., p. 227. 
1531 Cf. Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o 
Décimo”, op. cit., p. 380; Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. CXXVIII, p. 357; Peter E. RUSSELL, 
A intervenção inglesa na Península Ibérica durante a Guerra dos Cem Anos, op. cit., pp. 331-332. 
1532 Cf. Thomas RYMER (ed.), Foedera, conventiones, literae, Volume III, Partes III e IV, op. cit., p. 140; 
VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas 
potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., p. 69; 
Rita Costa GOMES, D. Fernando, op. cit., p. 195; Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Diplomacia e diplomatas 
nos finais da Idade Média a propósito de Lourenço Anes Fogaça, chanceler-mor (1374-1399) e negociador do 
Tratado de Windsor” , op. cit., p. 228; Peter E. RUSSELL, A intervenção inglesa na Península Ibérica durante a 
Guerra dos Cem Anos, op. cit., p. 368. 
1533 Nesta viagem faz-se acompanhar de um escudeiro do condestável do exército inglês, cf. Peter E. 
RUSSELL, A intervenção inglesa na Península Ibérica durante a Guerra dos Cem Anos, op. cit., pp. 369-370. 
1534 Cf. Fernão LOPES, Crónica D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. XLVII, pp. 83-84 e 2ª Parte, Cap. LXIX, 
pp. 181-182; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o 
Décimo”,op. cit., Cap. XIV, p. 465; CONDE de VILLA FRANCA, D. João I e a Alliança Ingleza, Investigações 
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1384 
Março – Saída de Lisboa com Fernando Afonso de  
  Albuquerque1535. 
Abril – Chegada ao porto de Plymouth1536. 
Maio – Apresentação formal das propostas, em nome do Mestre  
 de Avis, ao rei Ricardo II1537. 
Julho, 28 – Autorização formal de Ricardo II para o recrutamento  
 militar de 200 homens de armas e arqueiros1538. 
                                                                                                                                                                                                      
Historico-Sociaes, Lisboa, Livraria Ferreira, 1884, p. 7; Dom Fernando de MENEZES, Conde da Ericeyra, Vida e 
Acções D’ElRey Dom João I – Offerecida à Memoria Posthuma do Serenissimo Principe Dom Theodosio, op. cit.I, 
Livro I, p. 92; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, p. 517; António 
Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, Volume II, Editorial Franciscana, 1970, p. 
CCCLXVIII; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, Tomo II, Lisboa, Oficina de Joseph Antonio da Sylva, 1731, Cap. CLXXXVI, pp. 922-923; Maria 
Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit.,p. 55 e 125; Rita Costa GOMES, D. Fernando, op. cit., p. 229; 
Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 355; IDEM, “Diplomacia e 
diplomatas nos finais da Idade Média a propósito de Lourenço Anes Fogaça, chanceler-mor (1374-1399) e 
negociador do Tratado de Windsor” , op. cit., p. 229; Manuela Santos SILVA, A rainha inglesa de Portugal Filipa 
de Lencastre, op. cit., pp. 88-89. 
1535 Cf. Fernão LOPES, Crónica D. João I, 2.ª Parte, Cap. LXIX, p. 181; Peter RUSSELL, A intervenção 
inglesa na Península Ibérica durante a Guerra dos Cem Anos, Lisboa, Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 
2000, p.399. 
1536 Cf. Fernão LOPES, Crónica D. João I, 1.ª Parte,op. cit., Cap. XLVII, p. 83; Joseph Soares da SYLVA, 
Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., -Cap. CLXXXVI, 
p. 924; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 95. 
1537 Cf. Fernão LOPES, Crónica D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. XLVII, pp. 84-85. Pela carta que o rei de 
Inglaterra escreve ao Mestre de Avis, transcrita por Fernão LOPES, percebe-se que o Mestre de Avis é 
reconhecido como Regedor e dos reinos de Portugal e do Algarve e existe vontade política inglesa em viabilizar 
o pedido de auxílio militar ao autorizar o recrutamento de “homeĕs darmas e frecheiros por seu solldo, 
quamtos e quaees lhe proguesse.” 
1538 O recrutamento e transporte dos homens para ajudar militarmente o Mestre de Avis será da 
responsabilidade dos embaixadores portugueses, cf. Thomas RYMER (ed.), Foedera, conventiones, literae, 
Volume III, Partes III e IV, Londres, Georgeii Holmes, 1740, p. 169; Peter RUSSELL, A intervenção inglesa na 
Península Ibérica durante a Guerra dos Cem Anos, op. cit., p. 401. Complementa este autor que, nesta 
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Agosto, 22 – Emissão de cartas pelo rei inglês de protecção aos  
     homens recrutados pelos embaixadores portugueses1539. 
Outubro – Concretização do recrutamento de homens para  
     auxiliar o Mestre de Avis na guerra com Castela1540. 
 1385 
 Janeiro, 8 – Carta de Ricardo II dirigida a William Newport em que  
lhe dá conhecimento do nome de cinco capitães de navios 
responsáveis por regimentar os homens de armas e arqueiros que 
sairão do porto de Plymouth para Portugal1541. 
Fevereiro, 16 – Carta de Ricardo II dirigida a John de Kentwood e  
Martin Ferrers para promover o recrutamento de forma pacífica 
dos homens de armas e arqueiros para Portugal e, em caso de 
rebelião, devem intervir, prendendo, castigando ou punindo os 
infratores1542. 
 Abril, 2 – Chegada a Lisboa de duas naus provenientes do porto  
       de Plymouth1543. 
                                                                                                                                                                                                      
diligência, recebem os dois embaixadores o auxílio de Lourenço Martins, escudeiro do Mestre de Avis, enviado 
a Inglaterra com Thomas Daniell, mercador inglês, pelo Mestre de Avis, em dezembro de 1384, p. 398; Fernão 
LOPES, Crónica D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. XLVII, p. 83; Tiago Viúla de FARIA, Flávio de MIRANDA, “Pour 
bone alliance et amiste faire” – Diplomacia e comércio entre Portugal e Inglaterra no final da Idade Média”, in 
Cultura Espaço & Memória - Revista do CITCEM, n.º 11, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2010, p. 
115. 
1539 Cf. Peter RUSSELL, A intervenção inglesa  na Península Ibérica  durante a Guerra dos Cem Anos, op. 
cit., p. 401. 
1540 Cf. Peter RUSSELL, A intervenção inglesa na Península Ibérica. durante a Guerra dos Cem Anos, op. 
cit., p. 404. Os homens contratados são de diferentes nacionalidades e não houve critério para a sua selecção. 
IDEM, p. 406. 
1541 Cf. Thomas RYMER, (ed.), Foedera, conventiones, literae, op. cit., p. 176. 
1542 Cf. Thomas RYMER, (ed.), Foedera, conventiones, literae, op. cit., pp. 179-180. 
1543 Cf. Fernão LOPES Crónica de D. João I, 2ª Parte,op. cit., Cap. IV, p. 11; Maria Helena da Cruz 
COELHO, D. João I, op. cit., p. 75. 
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 Abril, 15 – Envio de instruções por D. João I: informar Ricardo II  
         da sua condição de rei eleito nas Cortes de Coimbra e  
         da renovação da sua adesão ao papa Urbano VI.  
         Reunião com o duque de Lencastre: reiterar o 
       processo de reclamar o trono de Castela1544. 
Maio, 26 – Carta de Ricardo II dirigida a John Folymoud prefeito  
        de Southampton e a Rober Beckerton, alferes, sobre o  
arresto de um navio português por causa das dívidas dos 
embaixadores portugueses1545. 
 Agosto – Após vitória na batalha de Aljubarrota, D. João I reforça  
       instruções: informar o duque de Lencastre da conjuntura 
       favorável à sua pretensão ao trono de Castela1546. 
 Outubro, 20 – Salvo-conduto do rei Ricardo II destinado a  
     proteger os enviados portugueses de uma situação de  
     prisão devido às dívidas por eles contraídas1547. 
  
 Dezembro – Infrutífero o recrutamento de mais homens para  
   auxílio ao exército português1548. 
 1386 
 Abril, 12 – Início da redação do Tratado de Windsor1549. 
                                                          
1544 Cf. Peter RUSSELL, A intervenção inglesa  na Península Ibérica  durante a Guerra dos Cem Anos, op. 
cit., p. 411; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 96. 
1545 Cf. Thomas RYMER, (ed.), Foedera, conventiones, literae, op. cit., pp. 183. 
1546 Cf. Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o 
Décimo”,op. cit., Cap. LXVII, p. 609; Peter RUSSELL, A intervenção inglesa na Península Ibérica  durante a 
Guerra dos Cem Anos, op. cit., p. 436. 
1547 Cf. Thomas RYMER, (ed.), Foedera, conventiones, literae, op. cit., p. 186; Peter RUSSELL, A 
intervenção inglesa na Península Ibérica. durante a Guerra dos Cem Anos, op. cit., p. 412. 
1548 Cf. Peter RUSSELL, A intervenção inglesa na Península Ibérica  durante a Guerra dos Cem Anos, op. 
cit., p. 412. 
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 Maio, 9 – Assinatura do Tratado de Windsor1550. 
 Maio, 17 – Formalização do Tratado de Windsor com os selos dos  
  embaixadores portugueses na “Star Chamber” de  
Westminster1551. 
 Junho (?) – Fowey – Encontro com Afonso Furtado, comandante  
   da esquadra enviada por D. João I para trazer o duque de  
   Lencastre até à Galiza1552. 
 Julho, 25 – Chegada à Corunha. Está na armada do duque de 
Lencastre1553. 
 Agosto (?) – Chegada ao Porto. Recebido por D. João I1554. 
                                                                                                                                                                                                      
1549 Cf. Thomas RYMER, (ed.), Foedera, conventiones, literae, op. cit., pp. 200-202. Para esta 
confederação real e perpétua entre Portugal e Inglaterra D. João I enviou uma procuração passada em 
Coimbra a 15 de abril de 1386 a dar poderes aos embaixadores portugueses para o representar; Peter 
RUSSELL, A intervenção inglesa na Península Ibérica  durante a Guerra dos Cem Anos, op. cit., p. 450; Joseph 
Soares da SYLVA, Colleccam dos documentos com que se authorizam as memorias para a vida Del Rey Joao I, 
op. cit., pp. 226-242; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., pp. 127-128. 
1550 Cf. Thomas RYMER (ed.), Foedera, conventiones, literae, op. cit., p. 202; Fernão LOPES Crónica de D. 
João I, 2.ª Parte, Cap. LXXXII, pp. 185-186; João Martins da SILVA MARQUES, Descobrimentos Portugueses – 
documentos para a sua História, Suplemento ao Vol. I, Lisboa, Edição do Estudo para a Alta Cultura, 1944, 48, 
p. 67; As Gavetas da Torre do Tombo, IX (Gav. XVIII, Maços 7-13), Lisboa, Centro de Estudos Históricos 
Ultramarinos, 1971, 4501, XVIII, 7-28, p.109; As Gavetas da Torre do Tombo,  VIII (Gav. XVIII, Maços 1-6), 
Lisboa, Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, 1970, 4282, XVIII, 1-3, p. 9. 
1551 Cf. Peter RUSSELL, A intervenção inglesa na Península Ibérica  durante a Guerra dos Cem Anos, op. 
cit., p. 450; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 96. 
1552 Deste porto da Cornualha seguem depois para Londres, cf. Fernão LOPES Crónica de D. João I, 2.ª 
Parte, op. cit., Cap. LXXXIII, p. 187; Peter E. RUSSELL, A intervenção inglesa na Península Ibérica durante a 
Guerra dos Cem Anos, op. cit., p. 452, nota 47. 
1553 Cf. Fernão LOPES Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. LXXXIII, p. 188. 
1554 Cf. Fernão LOPES Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. XC, p. 200; Joseph Soares da SYLVA, 
Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Cap. 
CCLXX, p. 1323; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 130; Manuela Santos SILVA, A rainha 
inglesa de Portugal Filipa de Lencastre, op. cit., p. 111. 
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 Galiza 
 1386 – Ourense, outubro – Enviado ao duque de Lencastre com  
   Instruções para viabilizar um encontro com D. João I1555. 
Castela  
 1374 – Enviado por D. Fernando a Henrique II para viabilizar auxílio  
   naval a Castela1556. 
1389 – Monção, novembro, 29 – Outorgar pazes com Castela por um  
  período de seis anos1557. 
6. 
 1362 – Clérigo da cidade de Lisboa1558. 
                                                          
1555 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. XCI, pp. 200-201; VISCONDE de 
SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do 
mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., p. 267; Joseph Soares 
da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. 
cit., Capítulos CLXXXVII, p. 930 e CCLXX, p. 1323; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 116; Peter 
E. RUSSELL, A intervenção inglesa na Península Ibérica durante a Guerra dos Cem Anos, op. cit., p. 474; 
Manuela Santos SILVA, A rainha inglesa de Portugal Filipa de Lencastre, op. cit., p. 111. 
1556 Em sequência do pedido formulado por Henrique II que pretende entrar em guerra com Aragão, D. 
Fernando envia cinco galés, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. XCIII, p. 254; Armando Luís 
de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 354; Armando Luís de Carvalho HOMEM, 
“Diplomacia e diplomatas nos finais da Idade Média a propósito de Lourenço Anes Fogaça, chanceler-mor 
(1374-1399) e negociador do Tratado de Windsor” , op. cit., p. 227. 
1557 Este tratado é ratificado por D. João I a 21 de dezembro de 1389; cf. Fernão LOPES, Crónica de D. 
João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CXLI, pp. 289-90; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, 
e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LXXV, p. 637; Dom Fernando de MENEZES, Conde da Ericeyra, 
Vida e Acções D’ElRey Dom João I – Offerecida à Memoria Posthuma do Serenissimo Principe Dom Theodosio, 
op. cit., Livro III, p. 295; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o 
governo delrey D. João I, Volume II , op. cit., Caps. CLXXVII, p. 932 e CXC, p. 948; Maria Helena da Cruz COELHO, 
D. João I, op. cit., p. 141. 
1558 Assim designado na confirmação do papa Urbano VI sobre as perpétuas porções da colegiada de S. 
Bartolomeu de Coimbra e da igreja de Santa Maria Madalena de Lisboa, cf. António Domingues de Sousa 
COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, (documentos publicados com introdução e notas), Vol. I, op. cit., p. 
417; Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Diplomacia e diplomatas nos finais da Idade Média a propósito de 
Lourenço Anes Fogaça, chanceler-mor (1374-1399) e negociador do Tratado de Windsor” op. cit., p. 224; 
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7. 
 1384 – Ajuda o Mestre de Avis na defesa do reino1559. 
 1390 – 1400 – Alcaide-mor de Lisboa1560. 
9.  
 1376 – Testemunha da nomeação de procuradores e embaixadores  
 para o contrato de casamento entre D. Beatriz, filha do rei D.  
   Fernando, e D. Fradique, filho de Henrique IV de Castela1561. 
 1378 – Agosto, 26 – Testamenteiro do rei D. Fernando1562. 
 1380 – Torres Novas, agosto, 30 – Testemunha no Instrumento de  
  homenagem dos procuradores do concelho do Porto nas Cortes  
  de Torres Novas, por ocasião dos esponsais de D. Beatriz com o  
  infante D. Henrique, filho do rei de Castela1563. 
 1383 – Salvaterra de Magos, abril, 2 – Juramento dos capítulos do  
                                                                                                                                                                                                      
Armando Luís de Carvalho HOMEM, Judite Gonçalves de FREITAS, “A Prosopografia dos Burocratas Régios 
(Séculos XII-XV): da elaboração à exposição de dados”, op. cit., p. 201; Mário Sérgio da Silva FARELO, A 
oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 554. 
1559 Cf. Fernão LOPES Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. CLXI, p. 305; Joseph Soares da SYLVA, 
Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Volume II , op. cit., Caps. 
CCXXXV, p. 1147. 
1560 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Diplomacia e diplomatas nos finais da Idade Média a 
propósito de Lourenço Anes Fogaça, chanceler-mor (1374-1399) e negociador do Tratado de Windsor” , op. 
cit., p. 231; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, Volume II , op. cit., Caps. CVIII, p. 556; Miguel Gomes MARTINS, A Alcaidaria e os Alcaides de 
Lisboa durante a Idade Média (1147-1433), op. cit., pp. 41 e 107; Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia 
camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 554. 
1561 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, VII, op. cit., 4187, XVII, 6-8, p. 186; Armando Luís de Carvalho 
HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 355. 
1562 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, Judite Gonçalves de FREITAS, “A Prosopografia dos 
Burocratas Régios (Séculos XII-XV): da elaboração à exposição de dados”,  op. cit., p. 201; Rita Costa GOMES, A 
corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 138. 
1563 Cf. João Pedro RIBEIRO, Dissertações Chronologicas e Criticas sobre a historia e Juirsprudencia 
Ecclesiastica e Civil de Portugal, Tomo V, op. cit., Dissertação XX, pp. 116-117. 
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   casamento de D. Beatriz com o rei de Castela1564. 
1383– Lisboa, abril, 30 – Presente, na câmara do rei D. Fernando, na  
cerimónia do casamento da infanta D. Beatriz com o rei de Castela, por 
palavras de presente, através do procurador D. João, arcebispo de 
Santiago1565. 
 1383 – Lisboa, maio – Permanece com o rei D. Fernando, a pedido 
 deste, que não acompanha D. Leonor a Elvas para entregar a  
 infanta D. Beatriz ao rei de Castela, seu marido1566. 
 1383 – Dezembro – Mantém-se fiel à rainha D. Leonor e acompanha-a  
 quando esta sai de Lisboa para Alenquer, após a morte do  
 conde de Andeiro ocorrida a 6 de dezembro de 13831567. 
 1384 –Santarém, janeiro, 12 – Encontra-se em Santarém quando ali  
   chega o rei de Castela1568. 
                                                          
1564 Cf. D. António Caetano de SOUSA, História Genealógica da Casa Real Portuguesa, Provas, II, op. cit., 
p. 445. 
1565 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. CLX, p. 446; As Gavetas da Torre do Tombo, 
VII, op. cit., 4189, XVII, 6-10, p. 212; Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. 
cit., p. 355; Isabel Pina BALEIRAS, D. Leonor Teles, uma mulher de poder?, op. cit., p. 146. 
1566 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. CLXI, p. 447; Armando Luís de Carvalho 
HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 355; Peter E. RUSSELL, A intervenção inglesa na 
Península Ibérica durante a Guerra dos Cem Anos, op. cit., p. 388. 
1567 Cf. Fernão LOPES Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., cap. IX, p. 19 e cap. XVI, pp.32-33; Duarte 
Nunes de LEÃO “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo” in Crónicas dos 
Reis de Portugal, op. cit., cap. VIII, pp. 83-84; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal 
que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo 1, op. cit., Cap. XXVII, p. 145; Frei Manuel dos SANTOS, 
Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. VIII, p. 467; Peter E. RUSSELL, A intervenção inglesa 
na Península Ibérica durante a Guerra dos Cem Anos, op. cit., p. 395. 
1568 O rei de Castela confirma-lhe o cargo de chanceler-mor e pede-lhe que quebre os selos do rei D. 
Fernando e se façam novos selos com as armas de Castela e Portugal; decide, então, sair de Santarém e 
coloca-se ao serviço do Mestre de Avis, cf. Fernão LOPES Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., cap. LXVI, pp. 
112-113; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 43; Armando Luís de Carvalho HOMEM, 
“Diplomacia e diplomatas nos finais da Idade Média a propósito de Lourenço Anes Fogaça, chanceler-mor 
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 1384 – Lisboa – Armado cavaleiro pelo Mestre de Avis na Sé1569. 
1386 – Coimbra – Presente na recepção dos embaixadores do duque de  
   Lencastre pelo rei D. João I1570. 
1386 – Coimbra, agosto, 12 – Presente na ratificação do Tratado de  
   Windsor feita por D. João I através Guilherme de Farynge,  
   embaixador do rei inglês Ricardo II1571. 
 
 1388 – Lisboa, junho, 6 – Testemunha da credencial dada por D. João I  
   a Fernão Gonçalves, em missão diplomática a Inglaterra1572. 
1391 – Lisboa, julho, 9 – Assiste, na Sé, à leitura pública das Bulas do 
 Papa Bonifácio IX1573. 
10. 
 Natural de Lisboa1574. 
Situação de endividamento na sua estada em Inglaterra1575. 
                                                                                                                                                                                                      
(1374-1399) e negociador do Tratado de Windsor” , op. cit., p. 228; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a 
Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Volume II , op. cit., Caps. CCV, p. 1008. 
1569 Cf. Fernão LOPES Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., cap. XLVII, p. 83. 
1570 Cf. Sire Jean FROISSART, Les Chroniques qui traiten des merveilleuses emprises, nobles aventures e 
faits d’armes advenus de son temps en France, Angleterre, Bretagne, Bourgogne, Escosse, Espagne, Portugal et 
Ès autres parties, Volume II, op. cit., Livro III, Cap. XL, p. 511. 
1571 Cf. Thomas RYMER (ed.), Foedera, conventiones, literae, Volume III, Partes IV, op. cit. , p. 15-16. 
1572 Cf. Jacques PAVIOT, Portugal et Bourgogne au XVe siècle (1384-1482),op. cit., p. 140. 
1573 As bulas são emitidas a 27 de janeiro de 1391, cf. Fernão LOPES Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. 
cit., cap. CXXIV, p. 255; P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 6; Joseph 
Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Volume 
II, op. cit., Cap. CLXXXVII, p. 930; Joseph Soares da SYLVA, Colleccam dos documentos com que se authorizam 
as memorias para a vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 51. 




 1390 – Março, 1 – Doação perpétua e hereditária de uma casa e  
   adega em Lisboa, a par de S. Nicolau1576. 
1392 – Santarém, outubro, 11 – Carta de couto das quintas de  
  Sacarabotão e de Pedra Alçada1577. 
1397 – Proprietário de vária casas em Lisboa; morador num  
  paço1578. 
Emprazamento, no Tojal, de metade de uma vinha e herdade, chamada 
“Junqueira” e uma marinha chamada a Fonte ao mosteiro de S. Vicente 
de Fora1579. 
                                                                                                                                                                                                      
1575 A questão das dívidas contraídas em Inglaterra constitui um assunto bastante delicado e que 
chegou mesmo a envolver os reis de Inglaterra Ricardo II e Henrique IV. Segundo RUSSELL, os empréstimos 
destinar-se-iam, sobretudo, à compra de produtos de luxo. Cf. A intervenção inglesa na Península Ibérica. 
durante a Guerra dos Cem Anos, op. cit., p. 405. Ricardo II emitiu, no final do ano de 1385, um salvo-conduto 
de protecção ao Mestre de Santiago e a Lourenço Anes Fogaça para evitar a humilhação da prisão por dívidas. 
Henrique IV envia várias cartas a D. João I sobre este assunto, uma de 16 de fevereiro de 1404, outra de 16 de 
março do mesmo ano e outra de 10 de janeiro de 1405. Cf. VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar, I, p. 
69. Também há o registo de uma carta de quitação dada a Tomaz Godim, mercador inglês residente em 
Londres, relativa a um empréstimo aos embaixadores de Portugal, datada de 22 de agosto de 1404. Cf. João 
Martins da Silva MARQUES, Descobrimentos Portugueses – documentos para a sua História, Suplemento ao 
Vol. I, op. cit., 620, p. 452; Tiago Viúla de FARIA, Flávio de MIRANDA, “Pour bone alliance et amiste faire” – 
Diplomacia e comércio entre Portugal e Inglaterra no final da Idade Média”, op. cit., p. 124. 
1576 Cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, op.cit., Tomo 1, Vol. 2, p. 41; Armando Luís de Carvalho 
HOMEM, “Diplomacia e diplomatas nos finais da Idade Média a propósito de Lourenço Anes Fogaça, 
chanceler-mor (1374-1399) e negociador do Tratado de Windsor” , op. cit., p. 237. 
1577 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. II, documento 623, pp. 12-13; 
Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Diplomacia e diplomatas nos finais da Idade Média a propósito de 
Lourenço Anes Fogaça, chanceler-mor (1374-1399) e negociador do Tratado de Windsor”, op. cit., p. 237. 
1578 Mário Sérgio da Silva FARELO regista esta informação e a impossibilidade de localizar 
geograficamente o paço, cf. A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 555. 
1579 IDEM, IBIDEM. 
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Detentor de bens na Panasqueira, de uma quinta no Varatojo e de uma 
herdade de pão e ainda do mosteiro de Santo Agostinho em Lisboa1580. 
11.2. 
 1387 -1400 (?)– Fevereiro, 20 – Jurisdição de Odemira1581. 
  
11.5. 
 1387 – Agosto, 26 – Doação em tença, enquanto mercê do rei,  das rendas dos 
tabeliados de Lisboa1582. 
11.6. 
 1372 – Novembro, 10 – Carta de doação do reguengo de  
   Cantanhede, termo de Lisboa1583. 
 1375 – Maio, 29 – Carta de doação em préstamo do reguengo de  
   Carnaxide1584. 
 1387 – Fevereiro, 20 – Carta de doação de Odemira, com suas  
   rendas e direitos1585. 
 1390 – Abril, 26 –Doação das rendas e direitos da alcaidaria de  
   Lisboa, enquanto for mercê de D. João I1586. 
                                                          
1580 IDEM, p. 556. 
1581 Por carta de D. João I, passada em Estremoz a 7 de abril de 1416, a Fernão Fogaça consta a 
informação de doação e jurisdição de Odemira a Lourenço Anes Fogaça e, posteriormente a seu filho, Pedro 
Fogaça, Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume I, Tomo 2, op. cit. documento 734, pp. 25-26; 
Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Diplomacia e diplomatas nos finais da Idade Média a propósito de 
Lourenço Anes Fogaça, chanceler-mor (1374-1399) e negociador do Tratado de Windsor” , op. cit., p. 237. 
1582 Cf. Chancelarias  Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. II, documento 265, p. 153; Armando 
Luís de Carvalho HOMEM, “Diplomacia e diplomatas nos finais da Idade Média a propósito de Lourenço Anes 
Fogaça, chanceler-mor (1374-1399) e negociador do Tratado de Windsor” , op. cit., p. 237. 
1583 IDEM, IBIDEM. 
1584 IDEM, IBIDEM. 
1585 Preserva os mesmos privilégios do almirante Manuel Pessanha, IDEM, IBIDEM. 
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12. 
 “homem avisado e de boa autoridade”1587; 
“un moult sage et discret escuyer, et qui bien et bel savoir parler françois”1588. 
 
 




Embaixador de D. João I (1421). 
5.4.  
Inglaterra 
 1421 – Junho, 30 – Encarregue de trazer para Portugal sessenta lanças,  




                                                                                                                                                                                                      
1586 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, Tomo 1, Vol. II, op. cit. documento 90, pp. 54-55; Armando 
Luís de Carvalho HOMEM, “Diplomacia e diplomatas nos finais da Idade Média a propósito de Lourenço Anes 
Fogaça, chanceler-mor (1374-1399) e negociador do Tratado de Windsor” , op. cit., p. 237. 
1587 Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. CXXVIII, p. 357. 
1588 Cf. Sire Jean FROISSART, Les Chroniques qui traiten des merveilleuses emprises, nobles aventures e 
faits d’armes advenus de son temps en France, Angleterre, Bretaigne, Bourgogne, Escosse, Espagne, Portugal 
et Ès autres parties, Volume II, op. cit., Livro III, Cap. XXIX, p. 464. 
1589 Informação registada em carta de Henrique V dirigida às autoridades do porto de Southampton, cf. 
'Rymer's Foedera with Syllabus: June 1421', Rymer's Foedera Volume 10, pp. 125-134, [http://www.british-
history.ac.uk/report.aspx?compid=115289]; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações 
Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia 
portuguesa até aos nossos dias, Tomo XIV, Lisboa, Academia Real das Sciencias, 1865, p. 166; João Martins da 
SILVA MARQUES, Descobrimentos Portugueses – documentos para a sua História, Suplemento, Lisboa, Edição 
do Estudo para a Alta Cultura, 1944, 694, p. 474. 
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(?) – depois de 14581590. 
2.  
2.1.1. 
 Gonçalo Peres Malafaia, pai1591. 
 Maria Anes, mãe1592. 
2.1.2. 
 Pedro Gonçalves Malafaia1593,Catarina Gonçalves Malafaia1594, Beatriz  
 Dinis Malafaia1595, Isabel Gonçalves Malafaia1596, Ana Dinis Malafaia1597,  
                                                          
1590 Refere Zurara que, no cerco de Alcácer-Ceguer, Gonçalo Pires Malafaia ficou ferido e daí “a pouco 
spaço fez sua fim [...] cujaa morte foi aazo de sse encurtarem os dyas de seu pay” Luís Gonçalves Malafaia, cf. 
Gomes Eanes de ZURARA, Crónica do Conde D. Duarte de Meneses, Lisboa, Universidade Nova de Lisboa, 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, 1978, Cap. LXVIII, p. 197.  
1591 Escrivão da chancelaria de D. Fernando;. está em Santarém com a rainha D. Leonor Teles e dali sai 
para Lisboa com Lourenço Anes Fogaça; segue o partido do Mestre de Avis; Vedor da Fazenda e, 
posteriormente, Regedor da Casa da Suplicação, em 1395. Recebe de D. João I, em 1396, a título perpétuo, os 
bens pertencentes a João Fernandes Pacheco, entre os quais o senhorio de Belas, cf. Fernão LOPES, Crónica de 
D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Capítulos, LXVI, pp. 112-113, e CXIX, pp. 204-205; Cristóvão Alão de MORAIS, 
Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, op. cit. pp. 73-74; Anselmo Braamcamp 
FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 169; Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, 
[Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 49. 
1592 Cf. P. Antonio Carvalho da COSTA, Corografia Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso 
Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, 
Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da 
natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, Volume I, op. cit., Tratado VI, Cap. X, p. 343. 
1593 Cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal), Volume I, op. 
cit., p. 73; Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 
69v. 




 Casa com D. Filipa de Azevedo1598. 
2.1.4. 
D. João de Azevedo1599, D. Joana1600 e D. Filipa de Azevedo1601, D.  
 Gonçalo Pires Malafaia1602, filhos. 
                                                                                                                                                                                                      
1595 Casa com Rui Gomes da Grã, IDEM, IBIDEM. 
1596 Casa com Nuno Martins do Carvalhal, IDEM, IBIDEM. 
1597 Casa com Gonçalves Tavares, IDEM, IBIDEM. 
1598 Filha de D. Joana Gomes da Silva e de Lopo Dias de Azevedo, senhor de Aguiar, Pena, Jales e S. João 
do Rei; manifestou grande devoção pelos franciscanos, particularmente pelo convento de S.to António da 
Castanheira; morreu a 10 de novembrode 1492, cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de 
famílias de Portugal, Volume I, op. cit., p. 74; Livro Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 204; Frei Manoel da 
ESPERANÇA, Historia Serafica da Ordem dos Frades Menores de S. Francisco na Provincia de Portugal,  Volume 
III, op. cit. , Livro III, Cap. XXII, p. 344. 
1599 Bispo do Porto e 4.º mandatário do mosteiro beneditino de S. João Baptista da Pendorada; deu 
particular atenção ao convento de S.to António da Castanheira, onde preservou a memória de sua mãe e doou 
peças para uso da sacristia, altar e enfermaria, cf. P. Antonio Carvalho da COSTA, Corografia Portugueza e 
Descripçam Topográfica do Famoso Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & 
Lugares, que contem, Varões illustres, Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos 
Bispos, antiguidades, maravilhas da natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, Volume I, op. cit., 
Tratado VI, Cap. X, p. 343; Frei Manoel da ESPERANÇA, Historia Serafica da Ordem dos Frades Menores de S. 
Francisco na Provincia de Portugal,  Volume III, op. cit., Livro III, Cap. XXII, p. 344; . Cristóvão Alão de MORAIS, 
Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, op. cit., p. 75; Damião de GÓIS, Diogo de 
Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 50. 
1600 Casa com Afonso Teles de Meneses, 3.º alcaide de Campo Maiolr e Ouguela, cf. Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 19; . Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura 
Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, op. cit., p. 74. 
1601 Donzela da casa da infanta D. Catarina; casa em 1457 com D. Martinho de Ataíde, 2.º conde de 
Atouguia, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume III, op. cit., p. 277; . Cristóvão 
Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, op. cit., p. 74. 
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 D. Pedro de Azevedo, D. António de Azevedo, D. Luís de Azevedo, D.  
 Francisco de Azevedo, D. Manuel de Azevedo1603, D. Francisca de  
 Ataíde1604, netos1605  
2.2. 
2.2.2. 




 Vedor da Fazenda de Lisboa1608. 
Tesoureiro de D. João I1609. 
 Vedor da Fazenda durante a regência do infante D. Pedro1610. 
                                                                                                                                                                                                      
1602 D. Gonçalo Pires Malafaia ajudou D. Duarte de Meneses no cerco de Alcácer-Ceguer, foi atingido 
na coxa durante esta contenda e morreu pouco tempo depois, cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica do Conde 
D. Duarte de Meneses, op. cit., Cap. LXVIII, p. 197; Monumenta Henricina, XI, op. cit. nota 1, p. 169; . Cristóvão 
Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, op. cit., p. 74. 
1603 Clérigo e abade de S. João Alpendorada, cf. Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro 
das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 50v. 
1604 Prioresa de N.ª Sr.ª da Rosa em Lisboa, IDEM, fl. 50. 
1605 Filhos naturais de D. João de Azevedo, IDEM, IBIDEM. 
1606 Cavaleiro da Ordem de Santiago, cf. Monumenta Henricina XI, op. cit. nota 1, p. 169. 
1607 O papa Nicolau V, a 17 de junho de1452, através das letras Tuorum magnitudo, confirmou-lhe os 
títulos de nobreza outorgados por D. Afonso V o que lhe permitiu, deste modo, usar o título de barão, apesar 
da sua condição de cavaleiro da Ordem de Santiago, cf. Monumenta Henricina, XI, op. cit. nota 1, p. 169. 
1608 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume II, op. cit., doc. 65, p. 105; D. António Caetano de 
SOUSA, História Genealógica da Casa Real Portuguesa, II, op. cit., p. 275; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura 
Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, op. cit., p. 74; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da 
Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 169; OLIVEIRA, Luís Filipe, A Coroa, os Mestres e os Comendadores – As 
Ordens Militares de Avis e Santiago (1330-1440), op. cit., p. 468. 




 Embaixador de D. João I (1431) e de D. Afonso V (1452?-1458?) 
5.4. 
 Castela.  
1431 – Assinatura do Tratado de Paz perpétua entre Portugal e  
 Castela. 
 – Palência – Audiência com o rei de Castela. Nomeados  
representantes castelhanos para negociar. Não há acordo1611. 
  – Medina del Campo, outubro, 30 – Assinatura do Tratado de Paz  
  perpétua entre Portugal e Castela1612. 
Roma 
 1452? – Obtenção de favores do papa Nicolau V1613. 
                                                                                                                                                                                                      
1610 Cf. Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 133. 
1611 Cf. VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal 
com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, 
Paris, 1842, p. 311; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o 
governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CLXXXIX, p. 945. 
1612 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit.,  Cap. CXVI, p. 436; Gomes Eanes de 
ZURARA, Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, op. cit., 2.ª Parte, Cap. XXVI, p. 655; Jorge FARO, Receitas e 
Despesas da Fazenda Real de 1384 a 1481 (subsídios documentais), op. cit., p. 76; As Gavetas da Torre do 
Tombo, VII (Gav. XVII, Maços 3-9), Lisboa, Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, 1968, 4195, XVII, 6-16, p. 
293; Monumenta Henricina, IV, op. cit., doc. 9, pp. 22 e 50; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das 
Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da 
monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., pp. 312-315; Joseph Soares da SYLVA, Colleccam 
dos documentos com que se authorizam as memorias para a vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 271; Férnan PÉREZ 
de GUZMAN , Comiença la Cronica del serenissimo rey don Juan el segundo deste no[m]bre... [escripta por 
...Fernan peres de guzman, señor de Batres..., corregida por ... Lorenço Galindes de caravagia ...], op. cit.,año 
XXXI, Cap. CCXV, fol. CXXVIV; Humberto Baquero MORENO, “O papel da diplomacia portuguesa no Tratado de 
Tordesilhas”, op. cit., p. 142. 
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 1452 – Roma, janeiro, 1 - Informa o papa Nicolau V que foi dada 
 sepultura cristã ao corpo do infante D. Pedro1614. 
 1452 – Nápoles, abril, 28 – Procura junto do papa a nomeação de  
   cardeal para D. Jaime de Portugal1615. 
 1452 – Roma, junho, 17 – Apresenta, em nome do Mestre da Ordem de  
 Santiago, queixas contra entidade eclesiásticas que não 
 respeitam regalias concedidas pelo papa a esta Ordem1616 
 1455-1458 – Embaixada de obediência ao papa Calixto III1617. 
 
7.  
139? – Um dos doze cavaleiros que participa num torneio a pedido do  
  duque de Lencastre1618.9 
1415 – Participa na conquista de Ceuta1619. 
                                                                                                                                                                                                      
1613 A deslocação a Roma tem como objetivo obter favores do papa na luta de Portugal contra os 
Mouros, cf. Charles Martial de WITTE, «Les bulles pontificalles et expansion portugaise au XVe siècle», in Revue 
d’histoire ecclésiastique, Louvain, 1958, IV, p. 522. 
1614 O papa Nicolau V, através das letras Romani pontificis prouideutia, ordena ao bispo de Évora e ao 
prior de Santa Cruz de Coimbra a reintegração dos benefícios, ofícios, honras e dignidades, honras e bens às 
pessoas que os haviam perdido e a absolvição das penas eclesiáticas que tivessem cometido, cf. Monumenta 
Henricina, XI, op.cit., doc. 104, pp. 126-128. 
1615 Esta embaixada ao papa Nicolau V realiza-se a pedido de rei de Aragão D. Afonso V, que escreve 
uma carta ao papa e Luís Gonçalves Malafaia é o seu portador, cf. Monumenta Henricina XI, op. cit., doc. 135, 
pp. 167-168. 
1616 Na qualidade de cavaleiro da Ordem de Santiago obtém do papa as letras Etsi quibuslibet dirigidas 
ao bispo de Ceuta, ao abade de Alcobaça e ao prior de Santa Cruz, pelas quais determina o não consentimento 
destes abusos e a restituição dos bens usurpados, cf. Monumenta Henricina, XI, op. cit., doc. 145, pp. 194-197. 
1617 Cf. D. António Caetano de SOUSA, História Genealógica da Casa Real Portuguesa, Tomo XI, 
Coimbra, Atlândida, 1952, Livro XII, Cap. II, p. 237; Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa 
de Silva, 2.ª Parte, op. cit., Livro VIII, Cap.I, p. 227. 
1618 Cf. Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª Parte, op. cit., Cap. III, 
p. 14; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. 
João I, II, op. cit., 1731, Cap. CCC, p. 1456. 
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 1415/ 1419 – Permanece em Ceuta. Ajuda D. Pedro de Meneses na  
 defesa da praça1620. 
 1418 – Cavaleiro da Ordem de Santiago1621. 
 
8. 
 Membro do conselho do rei de D. João I1622. 
Membro do conselho do infante D. João1623. 
Apontado como conselheiro do regimento do reino no segundo  
quadrimestre jurado nas Cortes de Torres Novas (1438)1624. 
Membro do conselho do rei D. Afonso V1625. 
                                                                                                                                                                                                      
1619 Cf. Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o 
Décimo”, op. cit., Cap. LXXXVII, p. 681 Gomes Eanes de; ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. L, 
p. 179; MORAIS, Cristóvão Alão de, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, op. cit., p. 
74;  
1620 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, op. cit., 2.ª Parte, Cap. LXXIV, 
p. 499; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. 
João I, II, op. cit.731, Cap. CLXXXV, p. 919. Enviado como embaixador a Çala-ben-Çala, juntamente com seu 
irmão Pedro Gonçalves Malafaia e Rui Gomes da Silva à vila de Arzila com o objetivo de oferecer auxílio na luta 
contra o rei de Fez, cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, op. cit., 2.ª Parte, 
Cap. VIII, pp. 557-558. 
1621 Ingressou na Ordem de Santiago e foi seu regedor desde 8 de outubro de 1418, Cf. Monumenta 
Henricina XI, op. cit. nota 1, p. 169; Luís Filipe OLIVEIRA, A Coroa, os Mestres e os Comendadores – As Ordens 
Militares de Avis e Santiago (1330-1440), op. cit., pp. 467-468. 
1622 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 169; Armando Luís 
de Carvalho HOMEM, “Conselho real ou conselheiros do rei? A propósito dos “Privados”de D. João I”,  op. cit., 
p. 59. 
1623 Cf. Monumenta Henricina, IV, op. cit., doc. 15, p. 86; Chartularium Universitatis Portugalensis, IV, 
op. cit., 964, pp. 37-38. 
1624 Cf. D. António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, III, op. 
cit., p. 110. 
1625 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume II, op. cit., doc. 70, p. 111; Rita Costa GOMES, A 
corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 133. 
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9. 
 1432 – Almeirim, janeiro, 27 – Assina e jura cumprir a ratificação feita 
por D. João I do Tratado de Paz com Castela de 30 de outubro de 14311626. 
1432 – Agosto, 12 – Procurador do infante D. João na cerimónia de  
  menagem ao infante D. Duarte, herdeiro de Portugal1627. 
1438 – Torres Novas, novembro, 10 – Cortes de Torres Novas para  




1431 – Castela – 7000 dobras para despesas1629. 
11.9. 
 1419 – Apresamento de uma carraca no regresso de Ceuta para  
   Portugal1630. 
 
 
                                                          
1626 Presente como elemento do conselho do infante D. João, cf. Monumenta Henricina, IV, op. cit., 
doc. 15, p. 86; Chartularium Universitatis Portugalensis, IV, op. cit., 964, pp. 37-38. 
1627 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, III (Gav. XIII-XIV), op. cit., 2703, XIII, 9-25, p. 248. 
1628 Cf. Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, 
Volume I, op. cit., p. 19; Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 
229. 
1629 Cf. Monumenta Henricina, IV, op. cit., doc. 65, e nota 5, p. 236: a quantia respeita à deslocação de 
Luís Gonçalves Malafaia e do Doutor Rui Fernandes: na margem consta o registo “Malafayas” e o quantitativo 
de 7060 dobras; Joseph Soares da SYLVA, Colleccam dos documentos com que se authorizam as memorias para 
a vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 225. 
1630 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, op. cit., 2.ª Parte, Cap. X, p. 
579: os bens apresados deram-lhe grandes rendimentos “de que este cavaleiro levou fundamento de viver 
sempre abastado”; a prática desta atividade revela-se lucrativa, pois o rei D. Duarte, por carta datada de 
novembro de 1433, concede ao infante D. Pedro o quinto do que fosse tomado no corso, cf. Monumenta 
Henricina, IV, op. cit., doc. 88, p. 281.  
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36. Martim Afonso de Melo 
 
1. 





 Martim Afonso de Melo, avô1632. 
 D. Marinha Vasques, avó1633. 
Vasco Martins de Melo, pai1634. 
Martim Afonso de Melo1635, Fernando Afonso de Melo1636, tios. 
2.1.2.  
Gonçalo Vasques de Melo1637, Vasco Martins de Melo,”o moço”1638, Maria Afonso1639, 
Inês Vasques de Melo1640, Antão Vasques1641, irmãos. 
                                                          
1631 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Os Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 424. 
1632 Cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal), Vol. I, op. cit., 
p. 486. 
1633 IDEM, IBIDEM. 
1634 Guarda-mor de D. Fernando e do conselho de D. João I, cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia 
Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, Cap. LI, p. 400; Chartularium Universitatis Portugalensis, II, Lisboa, 
Instituto de Alta Cultura, 1969, 385, pp. 128-129. 
1635 Senhor de Melo, Linhares, Ceia, Gouveia e Penamacor. Na cidade da Guarda, em 1384, apresenta-
se como o primeiro fidalgo a prestar homenagem ao rei de Castela quando este entra em Portugal; está ao seu 
lado no cerco de Lisboa e na batalha de Aljubarrota, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., 
Cap. LVIII, pp. 100-101; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. 
XXXIII, p. 688; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., pp. 409-410; 
Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal), Vol. I, op. cit., p. 473. 
1636 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CCII, p. 995. 
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 Estêvão Soares de Melo1642, primo. 
2.1.3.  
 1395 – Primeiro casamento com D. Beatriz Pimentel1643. 
                                                                                                                                                                                                      
1637 Auxilia o Mestre de Avis na defesa do reino e está presente nas Cortes de Coimbra, em 1385, cf. 
Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Capítulos CXX e CLXXXII, pp. 205 e 344; morador da casa 
de D. João I com a moradia de 27 400 libras, cf. Monumenta Henricina, IV, op. cit., doc. 64, p. 226; cavaleiro e 
membro do conselho régio recebe os padroados das igrejas de Cheleiros, a título vitalício e hereditário, por 
carta de D. João I datada de Montemor-o-Novo a 22 de abril de 1402, cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, 
op. cit., Tomo 1, Vol. III, documento 176, pp. 85-86; senhor da Castanheira, Povos e Chileiros; casa com 
Constança Martins, filha de Gil Quaresma, cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de 
famílias de Portugal, Volume I, op. cit., p. 487. 
1638 Auxilia o Mestre de Avis na defesa do reino, está presente nas Cortes de Coimbra, em 1385; morre 
na batalha de Aljubarrota e D. João I manda sepultá-lo no mosteiro de Alcobaça, cf. Fernão LOPES, Crónica de 
D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Capítulos CXXIV e CLXXXII, pp. 213 e 344 e 2.ª Parte, Capítulos XLV, p. 109 e XLVI, p. 
112; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. 
João I, Tomo III, op. cit., Cap. CCLV, p. 1252;  
1639 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 415. 
1640 Casa com Martim Afonso Pimentel, vassalo de D. João I, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões 
da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 415; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de 
famílias de Portugal), Vol. I, op. cit., p. 487. 
1641 Em 1385, D. João I nomeia-o alcaide-mor de Lisboa e Torres Vedras, cf. Fernão LOPES, Crónica de 
D. João I, op. cit., 1.ª Parte,  Cap. CXX, p. 205.  
1642 Participa na expedição a Ceuta em 1415 e permanece na defesa da praça após a conquista; 
morador na casa do rei D. João I na qualidade de escudeiro com a moradia de 4 450 libras; cf. Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 410; Monumenta Henricina, I, op. cit., 
documentos 122, p. 282. 
1643 Filha de João Afonso Pimentel, senhor de Vinhais e Bragança, cf. Diogo Barbosa MACHADO, 
Biblioteca Lusitana, Histórica, Crítica e Cronológica, Volume III, op. cit., p. 426; Anselmo Braamcamp FREIRE, Os 
Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 422; Livro de Linhagens do século XVI, op. cit., p. 160; D. 
António Caetano de SOUSA, História Genealógica da Casa Real Portuguesa, Tomo XII, 2.ª Parte, op. cit., p. 8; 
seu pai, João Afonso Pimentel, senhor de Vinhais e Bragança, vai para Castela em 1398 pelo facto de Martim 
Afonso de Melo ter assassinado D. Beatriz Pimentel, sua mulher, e D. João I não ter respondido ao seu pedido 
de justiça, cf. Bernardo Vasconcelos e SOUSA, Os Pimentéis – percurso de uma linhagem da nobreza medieval 
portuguesa (séculos XIII-XV), op. cit., pp. 295-296; César OLIVERA SERRANO, Beatriz de Portugal. La pugna 
403 
 Segundo casamento com D. Briolanja de Sousa1644. 
 
2.1.4. 
 Martim Afonso de Melo1645, Isabel de Melo1646, Vasco Martins de  
Melo1647, João de Melo1648, Diogo de Melo1649, Branca de Melo1650, Beatriz de 
Sousa1651,filhos. 
                                                                                                                                                                                                      
dinástica Avís-Trastámara, op. cit., p. ? ; cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de 
famílias de Portugal, Volume I, op. cit., p. 489. 
1644 Filha de Martim Afonso de Sousa, 2.º senhor de Mortágua, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Os 
Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 424; Livro de Linhagens do século XVI, op. cit., p. 160; Cristóvão 
Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal), Vol. I, op. cit., p. 489. 
1645 Senhor de Ferreira das Aves, alcaide-mor de Olivença, meirinho-mor do reino, e guarda-mor dos 
reis D. Duarte e D. Afonso V; casa com D. Margarida de Vilhena, filha herdeira de Rui Vaz Coutinho, senhor de 
Ferreira das Aves, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Os Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 425; Livro 
de Linhagens do século XVI, op. cit., p. 161; cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de 
famílias de Portugal, Volume I, op. cit., p. 490; cf. Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das 
linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 230v. 
1646 Casa duas vezes: a primeira com João Rodrigues Coutinho, e a segunda com D. Duarte de Meneses, 
conde de Viana, IDEM, IBIDEM; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de 
Portugal), Vol. I, op. cit., p. 489; Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], 
fl. 230v. 
1647 Alcaide-mor de Évora e membro do conselho de D. Afonso V, IDEM, p. 448; Cristóvão Alão de 
MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal), Vol. I, op. cit., p. 497. 
1648 Cavaleiro andante que, no reino de Castela e em Arras perante o duque de Borgonha, participa 
num “passo de honra” e em justas; alcaide-mor de Serpa e copeiro-mor de D. Afonso V, cf. Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Os Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., pp. 450-452; Jacques PAVIOT (ed.), 
Portugal et Bourgogne au XVe siècle (1384-1482), op. cit., pp. 111-112 e 253-254. 
1649 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Os Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 425. 
1650 Casa com D. Fernando Henriques, senhor de Alcáçovas, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Os 
Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 425; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário 
de famílias de Portugal), Vol. I, op. cit., p. 489. 
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Beatriz de Melo1652, Ausenda de Melo1653, filhas naturais. 
Rodrigo Afonso de Melo1654, Manuel de Melo1655, João de Melo, D. Maria  
de Vilhena1656, D. Margarida de Vilhena1657, D. Branca de Vilhena1658, D.  






                                                                                                                                                                                                      
1651 Casa em 1441 com Gonçalo Vasco Coutinho e torna-se a 2.ª condessa de Marialva, cf. Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Os Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., pp. 424-425; Luís Filipe OLIVEIRA, A Casa 
dos Coutinhos Linhagem, Espaço e Poder (1360-1452), op. cit., p. 123; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura 
Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal), Vol. I, op. cit., p. 489. 
1652 Casa com Pedro Lourenço Ferreira “o mata judeus” senhor de Povolide, IDEM, IBIDEM. 
1653 Cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal), Vol. I, op. cit., 
pp. 489-490. 
1654 Guarda-mor de D. Afonso V; 1.º conde de Olivença; casa com D. Isabel de Meneses filha de Aires 
Gomes da Silva e de D. Beatriz de Meneses, cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de 
famílias de Portugal, Volume I, op. cit., p. 490. 
1655 Alcaide-mor de Tavira e de Olivença; capitão de Tânger; casa com D. Beatriz da Silva filha de João 
da Silva, senhor de Vagos, IDEM, p. 491. 
1656 Casa com Fernão Teles de Meneses, senhor de Unhão, IDEM, p. 490. 
1657 Casa duas vezes: a primeira com Rui Dias Lobo, e a segunda com João Rodrigues de Sá, alcaide-mor 
e Vedor da Fazenda do Porto, IDEM, IBIDEM. 
1658 Casa com Rui de Sousa, senhor de Sagres e Beringel, e almotacé-mor de D. João II, IDEM, IBIDEM. 
1659 Casa com Martim Fernandes de Tovar, fidalgo castelhano, IDEM, IBIDEM. 
1660 Vasco Martins de Melo, seu pai, está nas Cortes de Coimbra, em 1385, como membro da nobreza, 
cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. CLXXXII, p. 344. 
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5. 
5.1. Embaixador de D. João I (1407-1411).  
5.4.  
 Castela 
1407 – Março/abril – Negociar tratado de paz1662. 
1411 – Julho, 6 – Inquirir e confirmar os termos de Badajoz e Campo  
  Maior1663. 
 
7.  
 1385 – Agosto, 14 – Participa na batalha de Aljubarrota ao lado de D.  
   João I1664. 
 1388 – Novembro,1 – Tomada de Campo Maior. D. João I entrega-lhe o 
 castelo1665. 
 1390 – Janeiro, 15 – Nomeado alcaide-mor de Évora1666. 
                                                                                                                                                                                                      
1661 Pela inerência do cargo de alcaide-mor, de doações e mercês herdados de seu pai, cf. Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Os Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 422. 
1662 Não se chega a acordo devido às propostas dos embaixadores castelhanos, cf. Fernão LOPES, 
Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CLXXXIX, p. 406; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I 
deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LXXX, p. 660; Joseph Soares da SYLVA, Memorias 
para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Volume II, op. cit., Cap. CLXXXVII, p. 
937; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as 
diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, Paris, 
1842, pp. 285-286; P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 34. 
1663 Nomeado procurador de D. João I com poderes decisórios, cf. As Gavetas da Torre do Tombo, III, 
Lisboa, Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, 1963, 2854, XIV, 5-3, pp. 678-684. 
1664 Integra a hoste de D. João I e é incumbido de informar Nuno Álvares Pereira  para se juntar as suas 
gentes para a batalha, cf. Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. I, p. 2 
1665 Cf. Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o 
Décimo”, op. cit., Cap. LXXIV, p. 635; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 105;  
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1396 – Maio, 12 – Tomada de Badajoz. D. João I entrega-lhe a praça  
  com a guarnição necessária1667. 
1398 – Nomeado guarda-mor de D. João I1668. 
 1415 – Agosto - Participa na empresa de Ceuta1669. 
 1415 – Ceuta – Recusa a nomeação de fronteiro da praça de Ceuta1670. 
8.  
Membro do conselho D. João I1671. 
9.  
                                                                                                                                                                                                      
1666 Cf. Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o 
Décimo”, op. cit., Cap. LXXXVI, p. 641; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Cap. CCLXXXIV, p. 1383; Anselmo Braamcamp 
FREIRE, Os Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 422; Livro de Linhagens do século XVI, op. cit., p. 160. 
1667 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CLVIII, pp. 330-333; Crónica do 
Condestável de Portugal D. Nuno Álvares Pereira, FARIA, António Machado de (int.), Lisboa, Academia 
Portuguesa da História, 1972, Cap. LXIII, p. 185; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal 
que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Cap. CCLXXXII, p. 1379; Estoria de Dom Nuno 
Alvrez Pereira, op. cit., Cap. LXIV, p. 154; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 142. 
1668 Substitui no cargo João Fernandes Pacheco, que se passou para Castela, cf. Diogo Barbosa 
MACHADO, Biblioteca Lusitana, Histórica, Crítica e Cronológica, Volume III, Lisboa, 1933, p. 426; Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Os Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., pp. 422-423. 
1669 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. L, p. 178; Duarte Nunes 
LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LXXXVII, p. 
680; Dom Fernando de MENEZES, Conde da Ericeyra, Vida e Acções D’ElRey Dom João I – Offerecida à 
Memoria Posthuma do Serenissimo Principe Dom Theodosio, op. cit., Livro V, pp. 372-373; Joseph Soares da 
SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., 
Cap. CCC, p. 1455; Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 93. 
1670 Cf. Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o 
Décimo”, op. cit., Cap. XCV, p. 706; Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. C, p. 
238 e Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, op. cit., Cap. V, pp. 197-198 ; Maria Helena da Cruz COELHO, D. 
João I, op. cit., pp. 242-243. 
1671 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CCXCIII, p. 1426; Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Conselho real ou 
conselheiros do rei? A propósito dos “Privados”de D. João I”,  op. cit., pp. 60-61. 
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 1414 – Torres Vedras, junho – Convocado, por D. João I, para uma  
 reunião sobre os preparativos da empresa de Ceuta1672. 
 1428 – Coimbra, novembro, 4 – Testemunha do contrato de casamento  




 1411 – Maio, 9 – Carta de couto de D. João I da quinta de Val da Palma,  
   no termo de Évora1674.  
11.2. 
 1398 – Évora – Guarda de D. Álvaro Gonçalves Camelo mandado  
   prender por ordem de D. João I1675. 
11.6. 
 1386 – Braga, novembro, 8 – Carta de doação perpétua e hereditária de  
   todos os bens móveis e de raiz pertencentes a Diogo Gomes de  
   Abreu, que foi viver para Castela1676. 
 1388 – Campo Maior, outubro, 22 – Carta de doação perpétua e  
   hereditária do reguengo do termo de Beja com todas as suas  
                                                          
1672 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. XXV, p. 140; Luis de 
SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª Parte, op. cit., Livro VIII, Cap. II, pp. 232; 
Monumenta Henricina, II, Coimbra, 1960, doc. 60. p. 86; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 
234; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. 
João I, Volume 2, op. cit., Cap. CCXCIII, p. 1426. 
1673 D. António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, III, op. cit., 
p. 227. 
1674 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Os Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 424. 
1675 Cf. Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o 
Décimo”, op. cit., Cap. LXXVI, p. 641; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Cap. CCLXXXIV, p. 1383. 
1676 Cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. I, documento 1292,p.181. 
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   rendas, foros e pertenças1677 
1388 – Campo Maior, novembro, 30 – Carta de tença de D. João I,  
  enquanto fosse sua mercê, do reguengo da Contenda no termo  
  de Arronches1678. 
1397 – Santarém, agosto, 17 – Carta de doação de D. João I de casas  
  em Campo Maior, a título perpétuo e hereditário, “as quais jaziam  
  em pardieiros e as alçara e fizera el”1679 
1398 – Porto, agosto, 30 – Carta de doação de D. João I dos bens  
   móveis e de raiz na vila de Santarém e seu termo, confiscados a  
   João Fernandes Pacheco por desserviço e traição ao rei1680. 
 1398 – Porto, agosto, 30 – Carta de doação vitalícia da guarda-mor da  
   cerca velha da cidade de Évora, que está dentro das suas  
   moradas1681. 
 1398 – Porto, outubro, 1 – Carta de doação de D. João I dos bens que  
   João Fernandes Pacheco possuía em Leiria e seu termo, e do  
   lugar de Barbacena1682. 
 1399 – Salvaterra Magos, março, 8 – Carta de doação de um casal na  
   Atalaia, a título perpétuo e hereditário, que pertencia a João  
   Fernandes Pacheco1683. 
                                                          
1677 IDEM, Tomo 3, Vol. I, documento 1348,pp.212-213. 
1678 IDEM, Tomo 1, Vol. II, documento 304, p. 170. 
1679 IDEM, Tomo 3, Vol II, documento 1231, p.108. 
1680 IDEM., Tomo 3, Vol. II, documento 1142 pp. 59-60. 
1681 IDEM, documento 1161, p. 72; Anselmo Braamcamp FREIRE, Os Brasões da Sala de Sintra, Volume 
I, op. cit., p. 430. 
1682 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. II, documento 1453, pp. 215-217; 
Anselmo Braamcamp FREIRE, Os Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 423. 
1683 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. II, documento 1467, p. 230. 
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1399 – Lisboa, outubro, 27 – Carta de doação, a título perpétuo e  
  hereditário, dos paços de Elvas1684. 
 1399 – Lisboa, novembro, 3 – Carta de doação, enquanto for mercê do  
   rei, da vila de Ouguela1685 
1403 – Lisboa, julho, 18 – Carta de doação da herdade de Machede, a  
 título vitalício e hereditário1686. 
11.7. 
 1415 – Arraiolos, dezembro, 12 – Carta D. João I de privilégios para  
 20 homens que fossem povoar a quinta de Água de Peixes1687. 
 1415 – Évora, dezembro, 26 – Carta de D. João I de mercê para 20  
   povoadores da quinta de Água de Peixes de isenção de encargos  
   e servidões, nomeadamente peitas, talhas e serviços pedidos  
   pelo concelho1688. 
12. 
 Autor do livro Da Guerra1689 e de uma crónica de feitos do rei D.  
 Fernando1690. 
                                                          
1684 IDEM Tomo 3, Vol. II, documento 1252, pp. 122-123. 
1685 IDEM, documento 1249, p. 122. 
1686 IDEM., Tomo 1, Vol. III, documento 49, pp. 39-40. 
1687 Quinta herdada de seu pai, IDEM, documento 989, pp. 107-108; Anselmo Braamcamp FREIRE, Os 
Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 414; Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da 
Idade Média, op. cit., p. 260. 
1688 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. III, documento 981, pp. 108-110; 
Anselmo Braamcamp FREIRE, Os Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 414. 
1689 Cf. António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, III, op. 
cit., p. 252; Anselmo Braamcamp FREIRE, Os Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 423; Diogo Barbosa 
MACHADO, Biblioteca Lusitana, Histórica, Crítica e Cronológica, Volume III, Lisboa, 1933, p. 426; Maria Helena 
da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 251. 
1690 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. XLVII, p. 127; Anselmo Braamcamp FREIRE, 
Os Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 424. 
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37. Martim Afonso Dinis 
2.2. 
2.2.2.  
Rico-homem [“um dos Boos homeens ]1691. 
5.1. Embaixador de D. João I  
5.4.  
Inglaterra 
1405 – Outubro (?) – Portador de uma carta credencial de D. João  
  I para tratar com o conde de Arundel questões financeiras  
  relativas ao seu casamento com a infanta D. Beatriz1692. 
 
 
38. Martim do Sem 
1.  
1.1. 
(?) – 3 de fevereiro de 14311693. 
2. 
2.1.1. 
Pero do Sem, bisavô1694. 
                                                          
1691 Assim referenciado na carta de recomendação escrita por Afonso de Mendonça endereçada ao rei 
inglês, cf. Frederico Francisco de LA FIGANIÉRE, Catalogo dos Manuscriptos Portuguezes existentes no Museu 
Britannico, op. cit., p. 63; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de 
Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, 
Tomo XIV, op. cit., p. 152. 
1692 É igualmente portador de uma carta da rainha D. Filipa de Lencastre para o seu irmão, Henrique IV, 
IDEM, IBIDEM. 
1693 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 391; Mário Jorge 
BARROCA, Epigrafia Medieval Portuguesa, op. cit., Vol. 2, Tomo 2, p. 1931. 
1694 Chanceler-mor de D. Afonso IV, ouvidor dos feitos do rei e seu embaixador a Roma e Castela. 
Referido como um dos mais proeminentes oficiais da primeira metade do século XIV, cf. Rita Costa GOMES, A 
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João do Sem, avô1695.  
Gil do Sem, pai1696.  
Branca Anes de Nogueira, mãe1697. 
Catarina do Sem, tia1698. 
 
2.1.2. 
Pedro Gil do Sem, irmão1699. 
Catarina do Sem, irmã1700. 
Guiomar do Sem, irmã1701. 
João do Sem, sobrinho1702. 
António do Sem, sobrinho-neto1703. 
                                                                                                                                                                                                      
corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., pp. 136-137; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões 
da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., pp. 372-373; Frei Rafael de JESUS, Monarquia Lusitana, Parte Sétima, op. 
cit., Livro VIII, Cap. XVII, p. 423; Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., 
pp. 376-377. 
1695 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II,  op. cit., p. 374. 
1696 Doutor em Leis. Chanceler do rei D. Fernando, Membro dos conselhos régios de D. Fernando e D. 
João I e embaixador destes monarcas, cf. Rita Costa GOMES, D. Fernando, op. cit., p. 149; Fernão LOPES, 
Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op.cit., Cap. II, p. 8.  
1697 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II,  op. cit., p. 377; GOMES, Rita 
Costa, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 135. 
1698 Cf. Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 137.  
1699 Cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXVI, p. 
622. 
1700 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op.cit., pp.368-369 
1701 IDEM, pp. 378-379. 
1702 Tesoureiro-mor e membro do conselho régio de D. Duarte e D. Afonso V, cf. Livro Linhagens do 









 Nobre1706.  
2.2.2. 
 Legista, doutor em leis1707. 
2.2.3. 




                                                                                                                                                                                                      
1703 Por carta de D. Afonso V datada de 1 de abril de 1450 é-lhe atribuída “a quantia de 6000 reais 
brancos para seu mantimento enquanto estivesse a aprender no Estudo”, cf. Chartularium Universitatis 
Portugalensis, V, op. cit., 1508, p. 148; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II,  op. 
cit., p. 379. 
1704 Filha de Gil Vasques da Cunha e de D. Isabel Pereira, irmã de Nuno Álvares Pereira, cf. Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., pp. 169-170; Rita Costa GOMES, A corte dos 
reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., pp. 137-138. 
1705 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume I, Tomo 1, Lisboa, Universidade Nova de Lisboa, 
Centro de Estudos Históricos, 1998, documento 463, pp. 240-242. 
1706 A nobilitação fez-se sobretudo pelos serviços prestados à Coroa através do exercício de cargos no 
Desembargo régio ou de ofícios muito próximo dos monarcas, cf. Rita Costa GOMES, A corte dos reis de 
Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 107. 
1707 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 27. 
1708 A condição de cavaleiro da família regista-se na tumulária, pois os seus epitáfios assim o referem 
com a representação das suas espadas, cf. Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade 
Média, op. cit., p. 143. 
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 Governador da casa do infante D. Duarte1711 e seu chanceler-mor1712. 
 Tesoureiro-mor do infante D. Duarte1713. 
5. 
5.1. 
  Embaixador de D. João I(1400-1423). 
5.4. 
 Inglaterra e Castela 
Inglaterra 
1400 – Dezembro, 30 – Ratificação de D. João I a Henrique IV de 
 Inglaterra das tréguas entre Portugal e Castela e em 
 que a Inglaterra também estava incluída1714. 
 1401 – Londres, fevereiro, 27 – Salvo-conduto do rei inglês para o 
 regresso do embaixador a Portugal. Traz cartas de Henrique  
IV para D. João I1715. 
                                                          
1709 Segundo Rita Costa GOMES doutorou-se em Pavia, em 1398, cf. Rita Costa GOMES, A corte dos reis 
de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 137. 
1710 Segundo Sousa COSTA, durante a questão cismática, terá estudado na Universidade de Bolonha, cf. 
P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e 
fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 169. 
1711 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. V, p. 49. 
1712Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, VI (Gav. XVI, Maços 1-3), op. cit., 3777, XVI, 1-8, p. 8.  
1713 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, IV, op. cit., 1119, p. 201. 
1714 Cf. VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal 
com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 
XIV, op. cit., p. 134. 
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 1404 – Fevereiro, 16 – Carta de Henrique IV a D. João I1716. 
 1404 – Fevereiro, 27 – Carta de Henrique IV a D. João I1717. 
 1404 – Londres, fevereiro, 27 – Recepção de cartas enviadas por D.  
   João I a Henrique IV1718. 
 1404 – Fevereiro, 16 – Estabelecimento das condições do contrato de  
   casamento de D. Beatriz, filha natural de D. João I, com Thomas  
  Fitzalan, conde de Arundel1719. 
1405 – Fevereiro, 7 – Celebração do contrato de casamento de D.  
  Beatriz com o conde de Arundel1720. 
                                                                                                                                                                                                      
1715 O rei inglês dirige-se aos seu oficias dos portos de Southampton, Plymouth e Darmouth a pedir a 
livre circulação para a comitiva composta por vinte e cinco pessoas, quinze cavalos, bagagens e arneses, cf. 
Rymer's Foedera Volume 8, op. cit., pp. 170-186; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações 
Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia 
portuguesa até aos nossos dias, Tomo XIV, op. cit., p. 136. 
1716 Nesta carta, o rei inglês menciona o embaixador Martim do Sem e o objetivo da sua missão, isto é, 
confirmar as alianças feitas com o rei Ricardo II, seu antecessor, e solicitar o anuimento do rei inglês para 
serem feitas as tréguas com Castela, cf. VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e 
Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até 
aos nossos dias, Tomo XIV, op. cit., p. 137; As Gavetas da Torre do Tombo, IX (Gav. XVIII, Maços 7-13), op. cit., 
4501, XVIII, 7-28, pp. 129-130; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CXCII, p. 963. 
1717 Esta carta revela a vontade de o rei Henrique IV ser incluído nas tréguas entre Portugal e Castela 
conforme havia sido proposto pelos embaixadores Martim do Sem e João Gomes da Silva, cf. VISCONDE de 
SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do 
mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo XIV, op. cit., p. 141; As Gavetas 
da Torre do Tombo, IX (Gav. XVIII, Maços 7-13), op. cit., 4501, XVIII, 7-28, p. 131. 
1718 Cf. Rymer's Foedera Volume 8, op. cit., pp. 345-363.; As Gavetas da Torre do Tombo, IX, op. cit., 
4501, XVIII, 7-28. p. 130; Frederico Francisco de LA FIGANIÉRE, Catalogo dos Manuscriptos Portuguezes 
existentes no Museu Britannico, op. cit., p. 60. 
1719 Cf. Fernão, Crónica de D. João I LOPES, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CCIV, p. 459; Duarte Nunes LEÃO, 
“Chronica Del Rey D. João o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. CIV, p. 732; Manuela 
Santos SILVA, A rainha inglesa de Portugal Filipa de Lencastre, op. cit., p. 230. 
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1405 – Outubro – Carta de D. João I a Henrique IV1721. 
 1405 – Lambeth, novembro, 26 – Representante de D. João I no 
 casamento de D. Beatriz com o conde de Arundel1722. 
 1405 – Eltham, dezembro, 27 – Carta de Henrique IV sobre a  
   intenção de ser incluído nas pazes com Castela1723. 
Castela 
 1401 – Segóvia, junho – Assinatura de tréguas com Castela1724. 
                                                                                                                                                                                                      
1720 Após a celebração deste contrato terá regressado, a Portugal juntamente com o João Vasques de 
Almada e os procuradores do conde de Arundel; em abril de 1405 fazem-se, em Lisboa, as escrituras públicas, 
tendo o arcebispo de Lisboa D. João de Azambuja celebrado a cerimónia de casamento por palavras de 
presente, cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, Tomos I e II, Lisboa, Oficina de Joseph Antonio da Sylva, 1730-1731, Capítulos XLVI, p. 249 e 
CLXXXVIII, p. 935; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 172. 
1721 Nesta carta, D. João I informa da chegada e da estada dos embaixadores portugueses e do sucesso 
da missão relativa ao casamento de sua filha D. Beatriz com o conde de Arundel, cf. VISCONDE de SANTARÉM, 
Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo 
desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo XIV, op. cit., pp. 150-151. 
1722 A 7 de novembrosão recebidos pelo conde de Arundel em Londres; após a cerimónia de 
casamento, o doutor Martim do Sem solicitou, em nome de D. João I, cópia notarial deste acto, cf. As Gavetas 
da Torre do Tombo, VII (Gav. XVII, Maços 3-9), op. cit., 4184, XVII, 6-5, pp. 158-161; VISCONDE de SANTARÉM, 
Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo 
desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo XIV, op. cit., pp. 154-155; Maria Helena 
da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 129. 
1723 O rei Henrique IV refere a presença dos embaixadores portugueses em Inglaterra e reitera a 
vontade de participar nas tréguas, por terra e mar, entre Portugal e Castela e procederá ao envio de letras 
autenticadas com o selo real, cf.  Rymer's Foedera Volume 8, op. cit., pp. 420-426; As Gavetas da Torre do 
Tombo, IX, op. cit., pp. 131-132; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e 
Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até 
aos nossos dias, Tomo XIV, op. cit., pp. 156-157. 
1724 Cf. Fernão, Crónica de D. João I LOPES, 2.ª Parte, op. cit., Capítulos CLXXXV, pp. 398-400 e CLXXXVI, 
pp. 400-402; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. João o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, 
op. cit., Cap. LXXX, p. 658; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas 
de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos 
dias, Tomo 1, op. cit., p. 283;  
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 1402 – Abril, 23– Assinatura de tréguas com Castela1725. 
 1411 – Ayllón, outubro, 31 – Tratado de paz com Castela1726. 
 1418 – Junho – Ratificação do Tratado de 14111727. 
 1419 – Segóvia, junho, 14 – Ratificação do Tratado de 14111728. 
 1423 – Ávila, abril, 30 – Ratificação do tratado de 14111729. 
                                                          
1725 Cf. Arquivo Geral de Simancas, Patronato Real, Leg. 47-3; P. António Domingues de Sousa COSTA, 
“D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas 
do Salvador de Lisboa”, op. cit., 89, p. 27; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, Lisboa, Oficina de Joseph Antonio da Sylva, 1731, Cap. 
CLXXXVII p. 935 
1726 IDEM, Cap. CXCII, p. 423; As Gavetas da Torre do Tombo, IX, op. cit., 4576, XVIII, 11-4, p. 267; 
Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. V, p. 49; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica 
Del Rey D. João o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LXXX, p. 661; PISANO, Mestre 
Mateus de, “Livro da Guerra de Ceuta”, op. cit., Tomo 1, p. 49; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar 
das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da 
monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., pp. 288-291; Joseph Soares da SYLVA, Memorias 
para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Cap. CXCII, p. 960; 
A. J. DIAS DINIS, Estudos Henriquinos, I e II, op. cit., p. 351, nota 4 e documento 5, p. 3; Anales de la Corona de 
Aragón, Angell Canellas Lopez (ed.), Tomo 5, op. cit., Cap. LII, p. 441. 
1727 Embaixada sem efeito. Cf. VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e 
Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até 
aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., p. 296; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Capítulos CLXXXIX, pp. 940-941 e CXCII, pp. 958-
960; A. J. DIAS DINIS, Estudos Henriquinos, II, op. cit. documento 150, p. 308; PÉREZ de GUZMAN, Férnan, 
Comiença la Cronica del serenissimo rey don Juan el segundo deste no[m]bre... [escripta por ...Fernan peres de 
guzman, señor de Batres..., corregida por ... Lorenço galindes de caravagia ...]. Impressa en... Logroño...: por 
arnao Guillen de Brocar, [20 de Otubre 1517], año XVIII, Cap. CCLXVII, fol. Liiii. 
1728 Cf. VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal 
com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, 
op. cit., p. 297; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CLXXXIX, p. 940; A. J. DIAS DINIS, Estudos Henriquinos, II, op. cit. documento 
158, p. 318; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 380; PÉREZ de 
GUZMAN, Férnan, Comiença la Cronica del serenissimo rey don Juan el segundo deste no[m]bre... [escripta por 
...Fernan peres de guzman, señor de Batres..., corregida por ... Lorenço galindes de caravagia ...]. op. cit., año 
XIX, Cap. CCLXXIX. Fol. LViv. 
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7. 
 1415 – Agosto, 22 – Participa na conquista de Ceuta1730. 
8. 
 Membro do conselho de D. João I1731 e do infante D. Duarte1732. 
9. 
 1402 – Santarém, novembro, 18 – Testemunha na confirmação das 
 pazes com Castela1733. 
 1405 – Lisboa, abril, 20 – Procurador de D. João na legalização da 
 obrigação monetária do rei para o casamento de sua filha D.  
 Beatriz1734. 
1408 – Évora, abril, 7 – Testemunha nas Cortes de Évora da  
 confirmação do estabelecimento das casas dos infantes D.  
  Duarte, D. Pedro e D. Henrique1735. 
1408 – Évora, maio, 21 – Testemunha da confirmação do contrato 
                                                                                                                                                                                                      
1729 Cf. A. J. DIAS DINIS, Estudos Henriquinos, III, op. cit. documento 37, p. 59. 
1730 Cf. Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. João o I deste nome, e dos Reis de Portugal o 
Décimo”, op. cit., Cap. LXXXVII, p. 680; Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. L, 
p. 178; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. 
João I, Tomo II, op. cit., Cap. CCC, p. 1456. 
1731 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, IV, op. cit., 1119, p. 201; As Gavetas da Torre do 
Tombo, VI (Gav. XVI, Maços 1-3), op. cit., 3777, XVI, 1-8, p. 8; Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Conselho 
real ou conselheiros do rei? A propósito dos “Privados”de D. João I”, op. cit., pp. 61-62; Maria Helena da Cruz 
COELHO, D. João I, op. cit., p. 209. 
1732 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, VI (Gav. XVI, Maços 1-3), op. cit., 3777, XVI, 1-8, p. 8. 
1733 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, 
Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 28. 
1734 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, VI (Gav. XVI, Maços 1-3), op. cit., 4100, XVII, 2-6, p. 602; VISCONDE 
SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do 
mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo XIV, op. cit., pp. 147-149. 
1735 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, II, op. cit., 594, p. 322; Monumenta Henricina, I, Coimbra, 
1960, doc. 134, p. 139; A. J. DIAS DINIS, Estudos Henriquinos, I, op. cit., p. 319. 
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 estabelecido entre D. João I e o cabido da sé do Porto1736. 
 1428 – Estremoz, setembro, 15 – Testemunha da procuração de D. 
 João I ao infante D. Duarte para que este possa estabelecer 
 arras para o seu casamento com D. Leonor de Aragão 1737. 
1428 – Coimbra, novembro, 4 – Testemunha do aditamento ao contrato 
 de casamento de D. Duarte com D. Leonor em que se estabelece 
 o rendimento anual desta infanta1738. 
1428 – Coimbra, novembro, 4 – Testemunha do estabelecimento de 
 arras para D. Leonor, mulher do infante D. Duarte1739. 
 1428 – Estremoz, dezembro, 2 – Testemunha da confirmação da  
   reforma do contrato de casamento do infante D. Duarte com D.  
    Leonor de Aragão1740. 
 1428 – Estremoz, dezembro, 2 – Testemunha da confirmação de D.  
   João I do contrato de mantimento feito em Coimbra a 4 de  
   novembro de infante D. Duarte a D. Leonor de Aragão1741 
 1429 – Lisboa, julho, 23 – Testemunha da escritura do contrato de 
 casamento da infanta D. Isabel com o duque de Borgonha1742 
                                                          
1736 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, 
Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 41. 
1737 Cf. A. J. DIAS DINIS, Estudos Henriquinos, III, op. cit. documento 124, p. 255. 
1738 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, VI (Gav. XVI, Maços 1-3), op. cit., 4073, XVI, 1-2, p. 466;  D. 
António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, III, op. cit., p. 238; J. 
DIAS DINIS, Estudos Henriquinos, III, op. cit. documento 128, p. 275. 
1739 IDEM, 4073, XVI, 1-2, pp. 468-469; A. J. DIAS DINIS, Estudos Henriquinos, II, op. cit. documento 129, 
p. 279. 
1740 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 900, pp. 367-369; A. J. DIAS DINIS, Estudos 
Henriquinos, III, op. cit. documento 131, pp. 283-284 
1741 Cf. D. António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, III, op. 
cit., p. 238; A. J. DIAS DINIS, Estudos Henriquinos, II, op. cit. documento 132, p. 284. 
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 1429 – Lisboa, julho, 24 – Testemunha dos autos do casamento da 
 infanta D. Isabel com Filipe duque de Borgonhal1743. 
 
10. 
 1411 – Março, 31 – Bula do papa João XXIII de comutação de votos1744. 
1411 – Maio, 30 – Bula do papa João XXIII de indulgência plena1745. 
 1420 – Dezembro, 5 – Bula do papa Martinho V de concessão de indulto 
 de altar portátil, extensivo a sua mulher1746. 
 1431 – Agosto, 3 – Nomeia seu testamenteiro o Doutor Fernando 
 Gonçalves Beleágua1747. 
11.  
11.1. 
 1387 – Braga, novembro, 30 – Carta de D. João I de confirmação das  
   doações feitas a seu pai, Gil do Sem, de todas as terras e de  
   umas casas em Lisboa a seu favor1748. 
 1394 – Porto, maio, 22 – Carta de D. João I de confirmação de terras e  
                                                                                                                                                                                                      
1742 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, VI (Gav. XVI, Maços 1-3), op. cit., 4074, XVI, 1-3, p. 480. 
1743 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, IV (Gav. XV, Maços 1-15), op. cit., 4182, XVII, 6-3, p. 157; D. 
António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, III, op. cit., p. 177; 
Chartularium Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 908, pp. 376-377; Joseph Soares da SYLVA, Colleccam dos 
documentos com que se authorizam as memorias para a vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 189. 
1744 Esta bula é dirigida ao bispo de Tui a solicitar a comutação de votos da promessa de visitar os locais 
santos por outras obras pias, uma vez que D. João I não dera autorização a Martim do Sem para sair do reino, 
cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal 
e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 48. 
1745 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 621, p. 28. 
1746 IDEM, 753, p. 195. 
1747 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, IV, op. cit., 1119, p. 201; Anselmo Braamcamp FREIRE, 
Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., pp. 282-283 e 391. 
1748 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. II, documento 238, p. 140. 
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   de doação de casas em Lisboa, exceto as que o rei comprou1749  
 1426 – Sintra, outubro, 4 – Testamento de D. João I – Salvaguarda dos  
   seus bens extensível aos herdeiros1750. 
          – Instituição de um morgadio1751. 
         – Espólio do seu testamento1752. 
 1434 – Santarém, março, 2 – O rei Duarte compra os bens que este  
 doutor possuía em Montemor-o-Novo, no Azinhal e em seus  
 termos1753. 
11.6.  
Doação, por testamento, dos livros a seu sobrinho, João do Sem1754. 
 
11.9.  
Morador da casa de D. João I com a moradia de 15 600 libras1755. 
                                                          
1749 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. II, documento 700, pp. 46-47. 
1750 Regista D. João I a vontade de que os bens de Martim do Sem, pelos bons serviços prestados, 
sejam conservados na sua pessoa e nos herdeiros, cf. D. António Caetano de SOUSA, História Genealógica da 
Casa Real Portuguesa, Provas, III, op. cit., p. 31; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal 
que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo 1, op. cit., Cap. LIV, p. 298; Maria Helena da Cruz 
COELHO, D. João I, op. cit., p. 157; A. J. DIAS DINIS, Estudos Henriquinos, III, op. cit. documento 70, p. 139. 
1751 A confirmação do vínculo consta de uma carta de D. João II de 17 de maio de 1487, onde se pode 
saber que Martim do Sem instituíra uma capela no convento de S. Domingos em Santarém e, para o 
cumprimento de encargos e missas por sua alma e de seus pais, deixou diversos bens fundiários, cf. Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 392.  
1752 O espólio do seu testamento apresenta-se bastante rico e variado; veja-se a enumeração do seu 
conteúdo em Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., pp. 384-389. 
1753 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, III (Gav. XIII-XIV), op. cit., 2524, XII, 1-23, p. 2. 
1754 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, IV, op. cit., 1119, p. 201; Anselmo Braamcamp FREIRE, 
Brasões da Sala de Sintra, Volume II, op. cit., p. 383. 
1755 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, II, op. cit., 584, p. 306; Monumenta Henricina, IV, op. 
cit. documento 64, p. 227; Joseph Soares da SYLVA, Colleccam dos documentos com que se authorizam as 
memorias para a vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 214. 
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39. Nuno Álvares Pereira 
 
1.  
1.1. 13601756- 1 de novembro de 14311757. 
 
2.   
2.1.  
2.1.1.  
D. Gonçalo Pereira1758, avô paterno. 
Tareja Pires Vilarinho1759, avó paterna. 
Pedro Gonçalves do Carvalhal1760, avô materno. 
D. Aldonça Rodrigues da Silva, avó materna. 
D. Frei Álvaro Gonçalves Pereira1761, pai. 
                                                          
1756 Filho natural de D. Frei Álvaro Gonçalves legitimado por carta passada em Portalegre pelo rei D. 
Pedro I a 23 de julho de 1361, cf. Chancelarias Portuguesas – D. Pedro I, Lisboa, Universidade Nova de Lisboa, 
Centro de Estudos Históricos, 1984, documento 840, pp. 382-383; Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª 
Parte, op. cit., Cap. XXXII, p. 57. 
1757 Morre no Convento do Carmo, em Lisboa, cf. Oliveira MARTINS, A vida de Nun’Álvares, op. cit., p. 
303; Anselmo Braamcamp FREIRE, Os Brasões da Sala de Sintra, Volume III, op. cit., p. 252. 
1758 Estudante em Salamanca; bispo de Évora e de Lisboa; arcebispo de Braga; pertence ao círculo régio 
de D. Dinis e D. Afonso V; cf. Oliveira MARTINS, A vida de Nun’Álvares, op. cit., p. 16; nomeado arcebispo de 
Braga pelo papa João XXII a 27 de fevereiro de 1326, Conrad EUBEL, Hierarchia Catholica Medii Aevi, Volumes 
I, op. cit., p. 144; Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. XXXII, p. 57; Estoria de Dom Nuno 
Alvrez Pereira, Edição crítica da “Coronica do Condestabre”, Introdução CALADO, Adelino de Almeida, 
Coimbra, Universidade de Coimbra, 1991, Cap. I, p. 2. 
1759 Cf. Oliveira MARTINS, A vida de Nun’Álvares, op. cit., p. 16; Anselmo Braamcamp FREIRE, Os 
Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 309. 
1760 Alcaide-mor de Almada, cf. Oliveira MARTINS, A vida de Nun’Álvares, op. cit., p. 18. 
1761 Filho natural de D. Gonçalo Pereira; presente em Rodes com um séquito de escudeiros e 
cavaleiros; nomeado prior do Hospital pelo Grã Mestre; providencia a construção do castelo da Amieira, dos 
paços de Bonjardim e do mosteiro de Flor da Rosa, onde edificou uma igreja de Santa Maria; movimenta-se 
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Iria Gonçalves do Carvalhal1762, mãe. 
Martim Gonçalves de Carvalhal1763, tio. 
Rui Gonçalves Pereira1764, tio. 
2.1.2.  
Pedro Álvares Pereira1765, Diogo Álvares Pereira1766, Rodrigo Álvares 
Pereira1767, Fernão Pereira1768, Isabel Pereira1769, Rui Pereira1770, D. Leonor 
                                                                                                                                                                                                      
nas cortes régias dos reis D. Afonso V, D. Pedro e D. Fernando,; curador da infanta D. Beatriz; cf. Frei Manuel 
dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XX, pp. 577-578; Fernão LOPES, 
Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. XXXII, p. 57; Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. I, p. 
2; Oliveira MARTINS, A vida de Nun’Álvares, op. cit., p. 12; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 
52; Rita Costa GOMES, D. Fernando, op. cit., p. 28; Bernardo Vasconcelos e SOUSA, Os Pimentéis – percurso de 
uma linhagem da nobreza medieval portuguesa (séculos XIII-XV), op. cit. , p. 316; Fátima Regina FERNANDES, O 
reinado de D. Fernando no âmbito das relações régio-nobiliárquicas, op. cit., p. 152. 
1762 Natural de Elvas, cuvilheira da infanta D. Beatriz aquando do seu nascimento em 1372; filha do 
alcaide-mor de Almada, Pedro Gonçalves do Carvalhal; inclui-se no séquito da corte do rei D. Fernando; cf. 
Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. XXXII, p. 57, Oliveira MARTINS, A vida de 
Nun’Álvares, op. cit., p. 18; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, Cap. 
L, p. 395 e Livro XXIII, Cap. III, p. 431; Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. I, p. 3; Maria Helena da 
Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 52; Isabel de Pina BALEIRAS, D. Leonor Teles, uma mulher de poder? op. cit., 
p. 120; Rita Costa GOMES, D. Fernando, op. cit., p. 166. 
1763 Escudeiro do rei D. Fernando e depois cavaleiro; aio de Nuno Álvares Pereira quando este vai para 
a corte do rei D. Fernando; toma o partido do mestre de Avis; alcaide de Arronches em 1384; cf. Estoria de 
Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. II, p. 6; Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Capítulos 
XXXIII, p. 58, e XCVII, p. 162. 
1764Filho natural de Gonçalo Pereira, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Os Brasões da Sala de Sintra, 
Volume I, op. cit., p. 309; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 52. 
1765 Sucede a seu pai no priorado do Hospital; participa nas Guerras Fernandinas; nomeado por D. 
Fernando fronteiro de Lisboa para defesa da cidade contra a invasão do rei de Castela; toma o partido do rei 
de Castela; mestre de Calatrava em Castela, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. CXVII, pp. 
329-330;Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. XXXII, p. 57; Estoria de Dom Nuno Alvrez 
Pereira, op. cit., Capítulos. I, p. 3, XII, p. 25, e XIX, p.45; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., pp. 52, 
61 e 288; Isabel de Pina BALEIRAS, D. Leonor Teles, uma mulher de poder?, op. cit., p. 122; Rita Costa GOMES, 
D. Fernando, op. cit., p. 28; Fátima Regina FERNANDES, O reinado de D. Fernando no âmbito das relações 
régio-nobiliárquicas, op. cit., p. 161. 
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Pereira1771, Rodrigo Álvares “Olhinhos”1772, Gonçalo Pereira1773, João 
Álvares1774, , irmãos. 
                                                                                                                                                                                                      
1766 Participa nas Guerras Fernandinas contra Castela; integra, em 1383, o séquito de D. Beatriz quando 
esta se dirige a Elvas para casar com D. João I de Castela; cavaleiro da Ordem do Hospital; combate ao lado do 
rei de Castela na batalha de Aljubarrota, onde morre, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., 
Capítulos CXXXVIII, p. 383, CLXI, p. 448; Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. XXXIII, p. 59; 
Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Capítulos. I, p. 4, e LI ,p. 117; Isabel de Pina BALEIRAS, D. Leonor 
Teles, uma mulher de poder?, op. cit., p. 122; Anselmo Braamcamp FREIRE, Os Brasões da Sala de Sintra, op. 
cit., Volume I, p. 309, nota2, e Volume II, p. 403; Fátima Regina FERNANDES, O reinado de D. Fernando no 
âmbito das relações régio-nobiliárquicas, op. cit., p. 163. 
1767 Segue o partido do Mestre de Avis; presta homenagem ao Mestre de Avis como Regedor e 
Defensor do Reino, em 1384; feito prisioneiro, em 1384, juntamente com Álvaro Gonçalves Camelo, quando 
procuram, sem êxito, tomar Torres Novas, cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. 
cit., Livro XXIII, Cap. XXVI, p. 614, Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. CLXX, pp. 319-320 
1768 Participa nas Guerras Fernandinas contra Castela; integra o grupo de nobres que, em 1384, 
acompanha D. Beatriz para o seu casamento com o rei de Castela; presta homenagem ao Mestre de Avis como 
Regedor e Defensor do Reino, em 1384; morre, em 1384, na tentativa de tomada de Vila Viçosa; por carta de 
doação de João I datada de Abrantes a 30 de julho de 1385, sua mãe, Iria Gonçalves, recebe todos os seus 
bens móveis e de raiz, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. CXXXVIII, p. 383; Fernão LOPES, 
Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. CLXXI, p. 321; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte 
Oitava, op. cit., Livro XXII, Cap. L, p. 396, e Livro XXIII, Cap. XXVI, p. 614; Chancelarias Portuguesas – D. João I, 
op. cit., Tomo 2, Vol. I, documento 680, p. 82. 
1769 Casa com Gil Vaz da Cunha, alferes-mor, senhor de Basto e Montelongo; a filha deste casamento, 
D. Maria da Cunha, casa com Martim do Sem, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, op. 
cit., Volume I, p. 169, e II, p. 382. 
1770 Participação directa na morte do conde de Andeiro, a 6 de dezembro de 1384, cf. Fernão LOPES, 
Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. IX, p. 19; Anselmo Braamcamp FREIRE, Os Brasões da Sala de 
Sintra, Volume II, op. cit., p. 298. 
1771 Casa com Joanes Mendes de Vasconcelos, alcaide de Estremoz em 1384, que primeiro está com D. 
Leonor Teles, mas acaba por seguir o partido de D. João Mestre de Avis, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Os 
Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 352. 
1772 Cf. Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., pp. 79-80. 
1773 Cf. Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 79. 
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Álvaro Pereira1775, Gonçalo Pereira1776, Rui Pereira1777, Fernando Martins 
do Carvalhal1778, Vasco Martins do Carvalhal1779, Lopo Martins1780, João 
Rodrigues Pereira1781, primos.  
Beatriz Pereira, sobrinha1782. 
2.1.3.  
Casa com D. Leonor de Alvim, em 13761783. 
2.1.4.  
                                                                                                                                                                                                      
1774 Capitão da armada comandada por D. João Afonso Teles que, em 1381, é vencida pela armada 
castelhana em Saltes, no contexto da terceira guerra fernandina, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. 
cit., Cap. CXXIV, pp. 347-349; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rei D. Fernando dos Reis de Portugal o IX”in 
Crónicas dos Reis de Portugal, op. cit., p. 378. 
1775 Filho de Rui Gonçalves Pereira; toma o partido do Mestre de Avis; Marechal da hoste; participa na 
tomada de Ponte de Lima ao lado de D. João I; primeiro senhor da Feira, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 
1.ª Parte, op. cit., Capítulos XXXIV, p. 61, e CLXXI, p. 321; Anselmo Braamcamp FREIRE, Os Brasões da Sala de 
Sintra, Volume I, op. cit., pp. 309-310. 
1776 Filho de Rui Gonçalves Pereira, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Os Brasões da Sala de Sintra, 
Volume I, op. cit., p. 309. 
1777 Filho de Rui Gonçalves Pereira; capitão da nau Milheira da armada do Porto que, em julho de 1384, 
entra em Lisboa no contexto do cerco castelhano e morre nesta contenda, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Os 
Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 310. 
1778 Escudeiro da casa do infante D. João, cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. 
III, documento III-979, p. 105; Chancelarias Portuguesas – D. Duarte, op. cit., Tomo 1, Vol. I, documento 317, 
pp. 176-178. 
1779 Cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. III, documento III-1035, p. 127. 
1780 IDEM, Tomo 3, Vol. III, documento III-1143, p. 199. 
1781 IDEM, Tomo 2, Vol. IV, documento IV-544, pp. 82-87. 
1782 Casa com Rui de Melo, cavaleiro e senhor da casa de Melo, almirante de D. Afonso V, cf. Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Os Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 194. 
1783 Filha de João Pires de Alvim e de D. Branca Pires Coelho, e viúva de Vasco Gonçalves de Barroso, cf. 
Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. XXXIV, p. 59; Oliveira MARTINS, A vida de 
Nun’Álvares, op. cit., pp. 38-39; Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Capítulos. III, p. 6 e V, pp. 10-11. 
425 
D. Beatriz1784, filha. 






1385 – Nomeado conde de Ourém por D. João I, após a batalha de 
Aljubarrota1788. 
                                                          
1784 Casa, em 1401, com D. Afonso, conde Barcelos, filho natural de D. João I; como dote recebe de seu 
pai o condado de Barcelos, a vila de Chaves com suas terras e rendas, o julgado de Montenegro, o castelo e 
fortaleza de Montalegre, a terra de Barroso, Baltar, Paços e Banzelos, além do padroado das igrejas das terras 
e quintas de Carvalhosa, Covas de Camelo, Sarrãos, Gondinhães, Sanfins, Temporã e Bustelo; pediu ainda 
Nuno Álvares Pereira a D. João I que desse o título de conde de Barcelos a seu filho D. Afonso, cf. Estoria de 
Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. LXXVI, pp. 191-192; Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. 
cit., Cap. XXXV, p. 61; Oliveira MARTINS, A vida de Nun’Álvares, op. cit., 279; Anselmo Braamcamp FREIRE, Os 
Brasões da Sala de Sintra, Volume III, op. cit., p. 254; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 177; 
Chancelarias Portuguesas – D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. II, documento II-1441, pp. 201-205. 
1785 Conde de Ourém; recebe em doação de seu avô, Nuno Álvares Pereira, as rendas, direitos e 
pertenças da judiaria de Lisboa, dos paços do condestável em Lisboa, de todos os reguengos dos termos de 
Lisboa, Sacavém, Unhos e Frielas, da Ribeira do Sal com suas rendas e direitos; do lugar e reguengo de Colares 
pertencentes ao Condestável com todos os direitos; das rendas e direitos de Rio Maiolr; do reguengo do 
Alviela; do condado e vila de Ourém e de porto de Mós. Estas doações foram confirmadas por carta passada 
em Borba a 4 de abril de 1422 e confirmada por D. Duarte em 22 de novembrode 1433, cf. Chancelarias 
Portuguesas – D. Duarte, op. cit., Tomo 1, Vol. I, documento 31, pp. 27-29; Anselmo Braamcamp FREIRE, Os 
Brasões da Sala de Sintra, Volume III, op. cit., p. 256. 
1786 Conde de Arraiolos; recebe em doação de seu avô, Nuno Álvares Pereira, a vila de Arraiolos e 
muitas outras, cf. Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. LXVI, p. 192; Chancelarias Portuguesas – D. 
Duarte, op. cit., Tomo 1, Vol. I, documento 317, pp. 176-179; Anselmo Braamcamp FREIRE, Os Brasões da Sala 
de Sintra, Volume III, op. cit., p. 256. 
1787 Casa, em 1424, com o infante D. João, filho de D. João I e D. Filipa de Lencastre; recebeu de seu avô 
as terras de Lousada, Paiva, Tendães, a vila de Almada e as rendas de Loulé, cf. Estoria de Dom Nuno Alvrez 
Pereira, op. cit., Capítulos LXVI, p. 192, e LXXX, p. 201; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 177. 
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 1373 – Lisboa – Escudeiro de D. Leonor Teles1790. 
 1385 – Coimbra, abril – Nomeado mordomo-mor por D. João I1791. 
 1387 – Porto, fevereiro – Mestre-sala da boda do casamento 




1398/1399 – Olivença – Negociar nova trégua [de nove meses] entre  
                                                                                                                                                                                                      
1788 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. LII, p. 129; Oliveira MARTINS, A vida 
de Nun’Álvares, op. cit., p. 147; Anselmo Braamcamp FREIRE, Os Brasões da Sala de Sintra, Volume III, op. cit., 
p. 252; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 115. 
1789 Assim se designa Nuno Álvares Pereira em carta enviada ao Mestre de Santiago de Castela, cf. 
Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. LXVII, p. 168; Anselmo Braamcamp FREIRE, Os Brasões da 
Sala de Sintra, Volume III, op. cit., pp. 252-253; Isabel de Pina BALEIRAS, D. Leonor Teles, uma mulher de 
poder?, op. cit., p. 222. 
1790 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. XXXIII, p. 59; Estoria de Dom Nuno 
Alvrez Pereira, op. cit., Cap. I, p. 5. 
1791 Cf. Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o 
Décimo”in Crónicas dos Reis de Portugal, op. cit., Cap. XLVII p. 547; Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª 
Parte, op. cit., Cap. I, pp. 3-4; cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro 
XXIII, Cap. XXXII, p. 675; Oliveira MARTINS, A vida de Nun’Álvares, op. cit., p. 166; Maria Helena da Cruz 
COELHO, D. João I, op. cit., p. 89. 
1792 Cf. Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., pp. 155 e 199; Manuela Santos SILVA, A rainha 
inglesa de Portugal Filipa de Lencastre, op. cit., p. 122. 
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  Portugal e Castela1793. 
6. 
1422 – Lisboa, Julho – Frade da ordem do Carmelo1794. 
7. 
1383 – Dezembro (?) – Intervém como negociador na entrega do castelo  
  de Lisboa ao Mestre de Avis1795 
1384 – Março – Nomeado pelo Mestre de Avis fronteiro-mor entre Tejo e  
  Guadiana1796. 
1384 – Abril, 6 – Vitória na batalha dos Atoleiros1797. 
1385 – Abril, 8 – Nomeado Condestável do reino por D. João I1798. 
                                                          
1793 O rei Henrique III emite salvo-conduto para se negociarem as tréguas, cf. Fernão LOPES, Crónica de 
D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Capítulos CLXXVIII-CLXXXIII, pp. 384-394 . P. António Domingues de Sousa COSTA, 
“D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas 
do Salvador de Lisboa”, op. cit., pp. 22-23; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas 
e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa 
até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., pp. 281-282.Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de 
portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CLXXXVII, p. 934; Duarte Nunes LEÃO, 
“Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op.cit., Cap. LXXX, p. 657; Estoria 
de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. LXXII, pp. 182-184; Oliveira MARTINS, A vida de Nun’Álvares, op. cit., 
p. 274; Isabel BECEIRO PITA, “Las negociaciones entre Castilla y Portugal en 1399”, op. cit., p. 151. 
1794 Cf. Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. LXXIX, p. 197; Oliveira MARTINS, A vida de 
Nun’Álvares, op. cit., p. 293. 
1795 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. XLI, pp. 71-72. 
1796 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. LXXXVII, pp. 146-147; Joseph Soares 
da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo 1 , op. 
cit., Cap. CXXV, p. 651; Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. XXVII, p. 56; Maria Helena da Cruz 
COELHO, D. João I, op. cit., p. 61. 
1797 Cf. Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. XVIII, pp. 67-69; Oliveira MARTINS, A vida de 
Nun’Álvares, op. cit., pp. 121-123; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 62. 
1798 Cf. P. António Carvalho da COSTA, Corografia Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso 
Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, 
Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da 
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1385 – Agosto, 14 – Participa na batalha de Aljubarrota ao lado de D.  
  João I1799. 
1385 – Maio – Tomada de Ponte de Lima1800 
1385 – Outubro – Vitória na batalha de Valverde1801. 
1386 – Participa ao lado de D. João I no cerco de Chaves1802. 
1386 – Maio – Tomada de Almeida e submissão de Cidade Rodrigo1803. 
1396 – Participa na tomada de Badajoz1804 
1415 – Agosto – Participa na empresa de Ceuta1805. 
 
8.  
1385 – Coimbra, abril, 10 – Membro do conselho régio de D. João I1806. 
                                                                                                                                                                                                      
natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, op. cit., Tratado V, Cap. II, p. 264; Frei Manuel dos 
SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, Cap. XLVIII, p. 379; Oliveira MARTINS, A vida de 
Nun’Álvares, op. cit., p. 166. 
1799 Cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, cap. XXXVIII, p. 
748; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., 
Cap. LVII, p. 576; Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. XXXIX, p. 88; Oliveira MARTINS, A 
vida de Nun’Álvares, op. cit., pp. 199-202; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 89. 
1800Cf. Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 98. 
1801 Cf. Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. LIV, pp. 125-133; Oliveira MARTINS, A vida de 
Nun’Álvares, op. cit., pp. 216-223. 
1802 Cf. Oliveira MARTINS, A vida de Nun’Álvares, op. cit., pp. 226-228. 
1803 IDEM, pp. 230-231; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 123. 
1804 Cf. Oliveira MARTINS, A vida de Nun’Álvares, op. cit., p. 264. 
1805 Cf. Dom Fernando de MENEZES, Vida e Acções D’ElRey Dom João I – Offerecida à Memoria 
Posthuma do Serenissimo Principe Dom Theodosio, op. cit., Livro Quinto, pp. 372-373; Gomes Eanes de 
ZURARA a Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. L, pp. 178-179; Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. 
cit., Cap. LXXVIII, pp. 193-196; Oliveira MARTINS, A vida de Nun’Álvares, op. cit., p. 291. 
1806 Cf. Frei Manuel dos SANTOS Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, cap. XXXII, p. 
677; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., 
Cap. XXXVIII, p. 526; Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. II, p.8. 
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9.  
1383 – Elvas, maio – Integra o séquito da rainha D. Leonor que  
 acompanha D. Beatriz para o seu casamento com D. João I de  
  Castela1807. 
1383 – Lisboa, novembro, 21 – Presente nas exéquias do rei D.  
  Fernando1808. 
1383 – Toma o partido do Mestre de Avis1809. 
1383 – Aconselha o Mestre de Avis a permanecer no reino e opõe-se à  
  sua ida para Inglaterra1810. 
1384 – Lisboa, outubro, 6 – Presta homenagem e juramento ao Mestre  
  de Avis, após o levantamento do cerco de Lisboa1811. 
1384 – Outubro, 6 – Presente na homenagem feita pelo Mestre de Avis à  
 cidade de Lisboa, após o levantamento do cerco levado a cabo 
 pelo rei de Castela1812. 
                                                          
1807 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. CLXVI, p. 456; Frei Manuel dos SANTOS, 
Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, Cap. L, p. 396; Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. 
cit., Cap. XIV, pp. 36-38; Oliveira MARTINS, A vida de Nun’Álvares, op. cit., p. 67.   
1808 Apresenta-se com uma escolta de trinta homens e bastantes peões, cf. Oliveira MARTINS, A vida de 
Nun’Álvares, op. cit., p. 77; ARNAUT, Salvador Dias, A crise nacional dos fins do século XIV, op. cit., p. 173. 
1809 Cf. Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. XVI, p. 41; Oliveira MARTINS, A vida de 
Nun’Álvares, op. cit., pp. 102-103. 
1810 Esta tomada de posição tem também como apoiantes o Dr. João das Regras, Álvaro Pais e o Dr. 
Martim Afonso; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Cap. CXXIII, p. 646; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte 
Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XIV, p. 516; Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. XX, pp. 46-47. 
1811 Cf. Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o 
Décimo”, op. cit., Cap. XXXVIII, p. 525; Dom Fernando de MENEZES, Vida e Acções D’ElRey Dom João I – 
Offerecida à Memoria Posthuma do Serenissimo Principe Dom Theodosio, op. cit., Livro Segundo, pp. 179-180; 
Oliveira MARTINS, A vida de Nun’Álvares, op. cit., pp. 146-147. 
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1385 – Coimbra, abril – Presente nas Cortes de Coimbra1813. 
1386 – Ponte de Mouro, novembro, 1 – Presente no encontro entre D.  
  João I e o duque de Lencastre1814. 
1386 – Novembro – Acompanha o duque de Lencastre à Galiza1815 
1387 – Porto, fevereiro, 27 – Assiste na Sé do Porto ao casamento de 
  D. João I com D. Filipa de Lencastre1816. 
1396 – Presente, entre muitos fidalgos, ao chamamento de D. João I  
 que pretendia comprar-lhes terras1817. 
1408 – Novembro – Receptor de uma das cartas de convocação  
  para o concílio de Pisa entregues por D. Nicolau de Perusa,  
  embaixador dos cardeais1818. 
1414 – Torres Vedras, junho – Convocado, por D. João I, para uma  
 reunião sobre os preparativos da empresa de Ceuta1819. 
                                                                                                                                                                                                      
1812 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. CLIV, p. 287; Duarte Nunes LEÃO, 
“Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. XXXVIII, p. 526; Frei 
Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXV, p. 614. 
1813 Cf. Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o 
Décimo”, op. cit., Cap. XLIV, p. 538; Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. CLXXXII, pp. 343-
344; cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXIX, p. 646; 
Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. XL, p. 111; Oliveira MARTINS, A vida de Nun’Álvares, op. cit., 
p. 157; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 79; Manuela Santos SILVA, A rainha inglesa de 
Portugal Filipa de Lencastre, op. cit., p. 111. 
1814 Cf. Jean FROISSART, Les Chroniques qui traiten des merveilleuses emprises, nobles aventures e faits 
d’armes advenus de son temps en France, Angleterre, Bretaigne, Bourgogne, Escosse, Espagne, Portugal et Ès 
autres parties, Volume II, op. cit., p. 515; Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. LVII, p. 140; Oliveira 
MARTINS, A vida de Nun’Álvares, op. cit., pp. 237-238. 
1815 Cf. Oliveira MARTINS, A vida de Nun’Álvares, op. cit., p.238. 
1816 Cf. Crónica do Condestável de Portugal D. Nuno Álvares Pereira, Lisboa, op. cit., Cap. LVII p. 168. 
1817 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Capítulos CLIII, p. 321. 
1818 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op.cit., p. 43. 
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 1414 – Novembro, 14 – Mencionado nas instruções da embaixada  
   enviada por D. Fernando rei de Aragão a D. João I e a D. Filipa  
   de Lencastre1820. 
 1414 – Novembro, 14 – Receptor de uma carta credencial dos  
   embaixadores enviados pelo rei de Aragão D. Fernando1821. 
1415 – Lisboa, julho – Integra a comitiva que o infante D. Pedro  
 apresenta na barra de Lisboa para receber a armada do  
  infante D. Henrique proveniente do Porto1822 
 
10. 
1384 – Setúbal – Nomeia os do seu conselho. Constitui-se como 
 Senhor1823. 
1385 – Agosto – Romaria a Santa Maria de Ourém, após a batalha de  
  Aljubarrota1824. 
1388 – Edificação das igrejas de Santa Maria e de S. Jorge, em  
  Aljubarrota1825. 
                                                                                                                                                                                                      
1819 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. XXV, p. 140; Luis de 
SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Silva, 2.ª Parte, op. cit., Livro VIII, Cap. II, pp. 232-233; 
Monumenta Henricina, II, op. cit., doc. 60. p. 86; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 234; 
Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, 
II, op. cit., Cap. CCXCIII, p. 1426. 
1820 A embaixada enviada pelo rei de Aragão tinha como objetivo perceber qual o destino da armada 
que D. João I estava a preparar, pois receava que o reino da Sicília fosse o escolhido, Cf. Monumenta Henricina, 
II, op. cit., doc. 41. pp. 106-108 
1821 Cf. Monumenta Henricina, II, op. cit., doc. 44. pp. 110-111. 
1822 IDEM., doc. 40. p. 150. 
1823 Nomeia homens para o seu conselho, ordena oficiais, escudeiro, alferes de sua bandeira, 
tesoureiro, capela e pregador, Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Capítulos XC, pp. 150-
151, e XCII, pp.152-153. 
1824 Cf. Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 116. 
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1389 - Início da construção do mosteiro de Santa Maria do Carmo em  
  Lisboa1826 
1393 – Distribuição das terras doadas por D. João I pelos cavaleiros e  
  escudeiros que consigo estiveram na luta contra Castela pela  
 defesa do reino1827. 
1394 – Construção da igreja de Santa Maria em Vila Viçosa, Portel e  
 Sousel; terminou a construção da igreja de Santa Maria dos  
 Mártires em Estremoz; construção da capela de Santo Agostinho  
 em Vila Viçosa1828 
1396/97 – Manifesta desagrado pela decisão de D. João I em comprar  




1385 – Santarém, agosto, 20 – Jurisdição cível e crime de Vila Viçosa,  
  Borba, Estremoz, Évora Monte, Portel, Montemor-o-Novo e  
  Almada1830. 
1385 – Porto, abril, 1385 – Jurisdição cível do Castelo de Montalegre,  
  exceto as alçadas e apelações1831. 
                                                                                                                                                                                                      
1825 IDEM, p. 118. 
1826 IDEM, IBIDEM. 
1827 Cf. Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. LXI, pp. 148-150; Oliveira MARTINS, A vida de 
Nun’Álvares, op. cit., p. 260.. 
1828 Cf. Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. LXXX, pp. 198-199. 
1829 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Capítulos CLIII e CLIV, pp. 320-324; Maria 
Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 295; Humberto Baquero MORENO, “Contestação e oposição da 
nobreza portuguesa ao poder político nos finais da Idade Média”, Revista da Faculdade de Letras. História, II 
Série, Vol. IV, Porto, Faculdade de Letras, 1996, pp. 105-106. 
1830 Cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. I, documento 587, pp. 33-34. 
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1388 – Campo Maior, novembro, 15 – Jurisdição da vila de Chaves em  
 escambo com outras vilas a que o D. João I lhe tinha feito  
 mercê1832. 
1390 – Santarém, julho, 2 – Jurisdição de Alter do Chão, Vila  
  Formosa, Chancelaria e Assumar1833. 
1391 – Lisboa, abril, 13 – Sentença favorável de D. João I ao concelho  
  de Lisboa em detrimento da pretensão do Condestável requerer a  
  jurisdição dos reguengos de Sacavém, Camarate, Unhos, Frielas  
  e Charneca, no termo de Lisboa1834  
1392 – Coimbra, maio, 11 – Jurisdição cível e crime de Vila Nova de  
  Anços, por carta de escambo de D: João I1835. 
1399 – Porto, setembro, 1 – Jurisdição cível e crime de Paiva, Tendães  
  e Lousada, exceto correição e alçada1836 
11.6.  
1385 – Santarém, agosto, 20 – Carta de doação de D. João I de  
 Vila Viçosa, Borba, Estremoz, Évora Monte, Portel,  
Montemor-o-Novo, Almada, Sacavém com seu reguengo,  
Frielas, Unhos, Camarate, Colares com seus termos e  
reguengos, do condado de Ourém, e Porto de Mós1837. 
                                                                                                                                                                                                      
1831 IDEM , documento 736, pp. 114-115. 
1832 Cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. I, documento 1362, pp. 220-221. 
1833 Esta carta confirma a doação feita por D. Fernando, cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, op. cit., Tomo 
I, Vol. II, documento II-443, p. 235. 
1834 Cf. AML-AH, Chancelaria Régia, Livro dos Pregos, doc. 172, f. 155v a 156v; Maria Helena da Cruz 
COELHO, D. João I, op. cit., p. 310. 
1835 Esta carta de escambo entre D. João I e Nuno Álvares Pereira diz respeito à troca de Baltar pela de 
Vila Nova de Ança, cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. II, documento II-606, p. 311. 
1836 Cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. II, documento II-1171, pp. 75-76. 
1837 IDEM, Tomo 2, Vol. I, documento 587, pp. 33-34. 
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 1385 – Porto, abril, 28 – Carta de doação de D. João I para Nuno  
 Álvares Pereira e sua mulher, a título hereditário, do  
 castelo de Montalegre com seus termos, direitos, foros e  
 pertenças1838. 
 1385 – Coimbra, abril, 7 – Carta de doação de D. João I de  
 Sacavém, Camarate, Unhos e Frielas, com todos os  
 direitos1839. 
1390 – Santarém, julho, 2 – Carta de confirmação da doação feita  
 .pelo rei D: Fernando das rendas e direitos de Alter do  
  Chão, Vila formosa, Chancelaria e Assumar1840. 
1399 – Porto, setembro, 1 – Carta de doação de D. João I a título  
  perpétuo e hereditário, por linha directa e legítima, de  
  Paiva, Tendães e Lousada1841 
11.7. 
1385 – Santarém, agosto, 20 – Carta de doação de D. João I do  
 serviço real dos judeus de Lisboa e dos direitos e rendas  
 régias da cidade de Silves e Loulé1842. 
1385 – Santarém, agosto, 22 – Carta de doação, em préstamo,  
de todas as rendas e direitos régios em Guimarães, Ponte  
de Lima, Valença, Vila Real, Chaves, Bragança, Atouguia,  
com todos os seus termos1843. 
 1387 – Porto, fevereiro, 5 – Carta de doação de D. João I dos  
                                                          
1838 IDEM., Tomo 2, Vol. I, documento 736, pp. 114-115. 
1839 IDEM. Tomo 2, Vol. I, documento 800, pp. 151-152. 
1840 IDEM, Tomo I, Vol. II, documento II-443, p. 235. 
1841 IDEM, Tomo 3, Vol. II, documento II-1171, pp. 75-76. 
1842 IDEM, Tomo 2, Vol. I, documento 587, pp. 33-34. 
1843 IDEM, Tomo 2, Vol. I, documento 785, p.143. 
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 padroados e apresentações de todas as igrejas que estão  
 nos seus domínios1844. 
1399 – Lisboa, março, 30 – Carta de privilégio de D. João I para  
  povoamento de Vila Formosa. Os povoadores estão  
  isentos de servir por terra e mar, e também não servem no  
  concelho1845. 
11.9.  
1371 – Morador da casa do rei D. Fernando1846 . 
 
 








 Gonçalo Vasques da Silveira, avô materno1848. 
 Alda Rodrigues, avó materna1849. 
 Martim Gil Pestana, pai1850. 
                                                          
1844 IDEM, Tomo 3, Vol. I, documento 1199, p. 136. 
1845 IDEM, Tomo 3, Vol. II, documento II-1082, p. 21. 
1846 Cf. Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. I, p. 6. 
1847 Cf. CONDE de TOVAR, “Estudos Históricos – O Escrivão da Puridade”, in Subsídios para a História 
Portuguesa, Volume 6, Tomo III, Lisboa, Academia Portuguesa da História, 1961, p. 50. 
1848 Cf.  Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, 2.ª 
Parte, op. cit., p. 10. 
1849 IDEM, IBIDEM. 
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 Maria Martins da Silveira, mãe1851. 
2.1.2. 
 Fernão da Silveira, Beatriz Martins1852, irmãos. 
2.1.3. 
Casa com D. Leonor Gonçalves de Abreu1853. 
2.1.4. 
 Gonçalo da Silveira1854, Vasco da Silveira1855,Diogo da Silveira1856, Fernão da 
Silveira1857, D. Violante da Silveira1858, D. Mécia da Silveira1859,D. Isabel de Abreu1860, 
D. Isabel da Silveira1861, D. Guiomar, filhos. 
                                                                                                                                                                                                      
1850 Alferes-mor de Évora, cf. Livro Linhagens do Século XVI, Lisboa, Academia Portuguesa da História, 
1946, p. 300; MORAIS, Cristóvão Alão de, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, I Volume, 2.ª 
Parte, op. cit., pp. 9-10. 
1851 IDEM, IBIDEM.  
1852 Casa duas vezes: a primeira com João Pires de Castro, e a segunda com Gonçalo Vaz Camelo, 
desembargador de D. João I, IDEM, p. 10. 
1853 Filha de Gonçalo Annes de Abreu, senhor de Castelo de Vide, cf. Livro Linhagens do Século XVI, 
op.cit., p. 300. 
1854 Em 1440, fica responsável pela guarda do castelo do Crato e, após a tomada do castelo pelo 
infante D. Pedro, vai para Castela servir a rainha D. Leonor, cf. Duarte Nunes LEÃO, “Crónica, e Vida Del Rey D. 
Afonso o V de Portugal deste nome, e dos Reis o duodécimo”, op. cit., p. 816; Humberto Baquero MORENO, A 
Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, Volume I, Coimbra, Biblioteca Geral da 
Universidade, 1979-1980, p. 92; cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de 
Portugal, Volume I, 2.ª Parte, op. cit., p. 11. 
1855 IDEM, IBIDEM. 
1856 Senhor de Recaredães e Seguachães, Vedor das obras do reino e escrivão da puridade de D. Afonso 
V; casa com D. Beatriz de Góis; morre numa sortida em África na serra de Benacafu; cf. Cristóvão Alão de 
MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, 2.ª Parte,op. cit., p. 12; IDEM, pp. 
300-301; cf. Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], 
fl. 28v; Gomes Eanes de ZURARA, Crónica do Conde D. Duarte de Meneses, op. cit., Cap. CLV, p. 354. 
1857 Senhor das Sarzedas e da Sovereira Formosa sucedeu a seu pai no cargo de coudel-mor; membro 
do conselho régio de D. Afonso V e seu embaixador a Roma, regedor da Casa da Suplicação de D. João II e seu 
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 Nuno Martins da Silveira1862, Henrique da Silveira e Martim da Silveira, netos1863, 
netos. 
                                                                                                                                                                                                      
embaixador a Castela em 1490; casa com D. Isabel Henriques, filha de Fernando Henrique, senhor das 
Alcáçovas, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, As Sepulturas do Espinheiro, Lisboa, Imprensa Nacional, 1901, p. 
14; Livro Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 304; P. Antonio Carvalho da COSTA, Corografia Portugueza e 
Descripçam Topográfica do Famoso Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & 
Lugares, que contem, Varões illustres, Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos 
Bispos, antiguidades, maravilhas da natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, Braga, Typografia de 
Domingues Gonçalves Gouvea, Volume II, 1869, Tratado IX, Cap. XII, p. 277; cf. Cristóvão Alão de MORAIS, 
Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, 2.ª Parte, op. cit., p. 22 
1858 Casa com Gomes de Miranda, senhor do morgadio de Patameiras, cf. P. Antonio Carvalho da 
COSTA, Corografia Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso Reyno de Portugal, com as noticias das 
fundações das Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, Genealogias das Familias nobres, 
fundações de Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da natureza, edificios, & outras 
curiosas observaçoens, Volume II, op. cit., Tratado VII, Cap. I, p. 181; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura 
Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, 2.ª Parte, op. cit., p. 11 
1859 Casa com D. Fradique de Castro, “o Tagarote”, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de 
Sintra, Volume I, op. cit., p. 147; cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de 
Portugal, Volume I, 2.ª Parte, op. cit., p. 11. 
1860 Casa com Vasco Martins de Melo, alcaide-mor de Évora, cf. P. Antonio Carvalho da COSTA, 
Corografia Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso Reyno de Portugal, com as noticias das fundações 
das Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, Genealogias das Familias nobres, fundações de 
Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da natureza, edificios, & outras curiosas 
observaçoens, Volume II, op. cit., Tratado VII, Cap. I, p. 181; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de 
Sintra, Volume I, Lisboa, Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 1973, p. 448. 
1861 Casa com João de Melo, copeiro-mor de D. Afonso V e alcaide-mor de Serpa e Redondo, filho de 
Martim Afonso de Melo; donzela da casa da rainha D. Leonor; P. Antonio Carvalho da COSTA, Corografia 
Portugueza e Descripçam Topográfica do Famoso Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das 
Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões illustres, Genealogias das Familias nobres, fundações de 
Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, maravilhas da natureza, edificios, & outras curiosas 
observaçoens, Volume II, op. cit., Tratado VII, Cap. I, p. 181; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de 
Sintra, Volume II, op. cit., p. 453; Ana Maria S. A RODRIGUES, As tristes rainhas Leonor de Aragão – Isabel de 
Coimbra, op. cit., p. 165. 
1862 Filho de Diogo da Silveira; senhor do morgadio de seu pai; mordomo-mor da rainha D. Catarina; 










 Bragança e Noronha1867. 
4. 
4.2. 
 Escrivão da puridade de D. Duarte1868 e de D. Afonso V1869. 
                                                                                                                                                                                                      
filha de Fernão Teles de Meneses mordomo-mor da rainha D. Leonor, cf. Damião de GÓIS, Diogo de Castilho 
COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 29. 
1863 Filhos de Diogo da Silveira e de sua mulher D. Beatriz de Góis, cf. Cristóvão Alão de MORAIS, 
Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, 2.ª Parte, op. cit., p. 12; cf. Damião de GÓIS, 
Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 29. 
1864 A linhagem dos seus ascendentes remonta à conquista de Évora e à figura de Giraldo Sem Pavor, 
cf. CONDE de TOVAR, “Estudos Históricos – O Escrivão da Puridade”, op. cit., p. 46; Anselmo Braamcamp 
FREIRE, As Sepulturas do Espinheiro, Lisboa, Imprensa Nacional, 1901, p. 13. 
1865 Apontado como cavaleiro numa carta de D. Duarte datada de 1434, Cf. Chancelarias Portuguesas, 
D. Duarte, Volume I, Tomo 1, op. cit. documento , 298, p. 156; Gaspar Dias de LANDIM, O Infante D. Pedro, Vol. 
I, op. cit., Cap. III, p. 58. 
1866 Título de dom concedido a D. João I a seus descendentes. D. Afonso V, em carta datada de 1 de 
junho de 1450, concede o título de Dona a Leonor Gonçalves de Abreu e às  filhas  Guiomar de Abreu, Leonor 
da Silveira e Violante de Abreu, A cf. P. Antonio Carvalho da COSTA, Corografia Portugueza e Descripçam 
Topográfica do Famoso Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & Lugares, que 
contem, Varões illustres, Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos Bispos, 
antiguidades, maravilhas da natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, Volume II, op. cit., Tratado 
VII, Cap. I, p. 181; Archivo Historico Portuguez, vol. III – n.º 2, Lisboa, 1905, p. 141. 
1867 O duque de Bragança, o conde de Ourém e o arcebispo de Lisboa representam a influência política 
junto de D. Afonso V, e surgem como poderosos aliados de Nuno Martins da Silveira, cf. CONDE de TOVAR, 
“Estudos Históricos – O Escrivão da Puridade”, op. cit., p. 49. 
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5.1. 
 Embaixador de D. João I (1429-1430). 
5.4. 
 Aragão e Castela 
 Aragão 
 1430 – Tortosa, janeiro, 5 – Propor D. João I como mediador no conflito  
entre o rei de Aragão e os infantes seus irmãos, D. Pedro e D.  Henrique, e o 
rei de Castela1870. 
 1430 – Fevereiro, 19 – Consegue que o rei de Aragão prorrogue o prazo  
de tréguas com Castela de fim de março para 15 de maio de 14301871. 
 1430 – Março, 8 – Apresenta ao rei de Aragão uma cédula do rei de  
   Castela sobre a outorgação das tréguas1872. 
 1430 – Abril, 1 – Solicita que o rei de Aragão e os infantes seus irmãos  
 delegassem em D. João I o papel de mediador na resolução das  
 querelas com o rei de Castela1873. 
                                                                                                                                                                                                      
1868 IDEM, p. 46; João de BARROS, Da Ásia, Década Quarta, Parte Primeira, Regia Officina Typografica, 
1777, Livro IV, Cap. XI, p. 432; Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume I, II, op. cit., doc. 983, p. 239. 
1869 Desprovido do cargo durante a regência do infante D. Pedro, que o entregou ao Dr. Lopo Afonso. 
Quando D. Afonso V assume a governação do reino, em 1448, recondu-lo no ofício, cf. Gaspar Dias de LANDIM, 
O Infante D. Pedro, op. cit.,  Vol. I e III, Cap. IX, p. 46 e Cap. VI, pp. 27-28, respetivamente; CONDE de TOVAR, 
“Estudos Históricos – O Escrivão da Puridade”, op. cit., p. 49; Archivo Historico Portuguez, vol. III – n.º 2, Lisboa, 
1905, p. 141. 
1870 Cf. Jerónimo ZURITA, Anales de la Corona de Aragón, Angell Canellas LOPEZ (Ed.), Tomo V, 
Saragoça, Instituición “Fernando el Católico”, 1967, Livro XIII, LIX, p. 727; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro 
Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o 
princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, Paris, 1842, p. 305. 
1871 Cf. VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal 
com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, 
op. cit., pp. 305-306. 
1872 IDEM, p. 306; Ana Maria S. A RODRIGUES, As tristes rainhas Leonor de Aragão – Isabel de Coimbra, 
op. cit., p. 94. 
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 Castela 
 1429/1430 – Propor D. João I como mediador do conflito entre o rei de  
   Castela e o rei de Aragão e os infantes seus irmãos1874. 
7.  
1415 – Participa na empresa de Ceuta1875. 
 1415 – Armado cavaleiro pelo infante D. Duarte após a conquista de  
 Ceuta1876. 
1448 – Nomeado coudel mor por D. Afonso V1877. 
 1449 – Maio, 20 – Participa na batalha de Alfarrobeira ao lado de D. 
 Afonso V1878. 
8. 
  Membro do conselho de D. Duarte1879 e de D. Afonso V1880. 
                                                                                                                                                                                                      
1873 Apesar de obter resposta favorável do rei de Aragão e dos seus irmãos, as tréguas com Castela são 
assinadas em junho de 1430, sem qualquer intervenção por parte de D. João I, IDEM, p. 307. 
1874 IDEM, pp. 307-308; Ana Maria S. A RODRIGUES, As tristes rainhas Leonor de Aragão – Isabel de 
Coimbra, op. cit., p. 93. 
1875 Cf. Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o 
Décimo”,op. cit., Cap. LXXXVII, p. 680; Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, Mem Martins, 
Publicações Europa-América, 1992, Capítulos L, p. 178; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, 
Volume III, Lisboa, Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 1973, pp. 211 e 217; Joseph Soares SYLVA da, 
Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CCC, p. 
1455. 
1876 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Capítulos LXXVI, p. 233 e XCVI, 
p. 277; FREIRE, Anselmo Braamcamp, Brasões da Sala de Sintra, Volume III, op. cit., p. 211; Luís Miguel; 
DUARTE, D. Duarte, op. cit., p. 58; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CCCIV, 1486. 
1877 Cf. Jorge FARO, Receitas e Despesas da Fazenda Real de 1384 a 1481 (subsídios documentais), op. 
cit., p. 185; Archivo Historico Portuguez, vol. III – n.º 2, op. cit., p. 141. 
1878 Cf. Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico,  
Volume I, op. cit., p. 542;  
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Apontado como conselheiro do regimento do reino no segundo  
quadrimestre jurado nas Cortes de Torres Novas (1438)1881. 
 
9.  
1431 – Leiria, agosto, 22 - Testemunha da assinatura de uma carta do  
 infante D. Pedro a confirmar Garcia Aznarez como procurador  
 dos reis de Aragão e de Navarra para a assinatura de um acordo  
 entre o rei de Portugal e os seus filhos infantes1882. 
1431 – Outubro, 30 – Testemunha da assinatura de uma carta do infante  
 D. Duarte a confirmar Garcia Aznarez como procurador dos reis  
 de Aragão e de Navarra para a assinatura de um acordo entre o  rei de 
Portugal e os seus filhos infantes1883. 
 1432 – Acompanha o infante D. Pedro de Aragão ao Algarve1884. 
1435 – Santarém, novembro, 25 – Testemunha da ratificação feita por  
  D. Duarte dos Tratados de Paz, Concórdia, Amizade e  
  Confederação que D. João I tinha assinado com os reis de  
                                                                                                                                                                                                      
1879 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume I, Tomo 1, op. cit. documento 298, pp. 156-158; 
Pedro de AZEVEDO, Documentos das Chancelarias Reais anteriores a 1531 Relativos a Marrocos, Tomo 1 
(1415-1450), op. cit., CCXIII, p. 251. 
1880 Cf. Archivo Historico Portuguez, vol. III – n. º 2, op. cit., p. 141. 
1881 Cf. D. António Caetano de SOUSA, História Genealógica da Casa Real Portuguesa, Provas, III, op. 
cit., p. 110. 
1882 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, VIII (Gav. XVIII, Maços 1-6), op. cit., 4417, XVIII, 4-19, p. 455. 
1883 IDEM, IBIDEM. 
1884 Cf. Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o 
Décimo”, op. cit., Cap. CII, p. 725; Gomes Eanes de ZURARA, Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, op. cit., 
2.ª Parte, Cap. XXVII, p. 659; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, Lisboa, Oficina de Joseph Antonio da Sylva, 1731, Cap. 




1438 – Torres Novas, novembro, 10-18 – Publica, nas Cortes de Torres  
  Novas, a substância da concórdia sobre o regimento do reino,  
  após a  morte de D. Duarte1886. 
– Torres Novas – Nomeado, nas Cortes de Torres Novas,  
  conselheiro do reino no segundo quadrimestre1887. 
 1438 – D. Leonor nomeia-o aio de D. Afonso V1888. 




 1416 – Santarém, setembro, 20 – Carta de couto de uma herdade em  
   Terena, para preservação do pasto e proibição de pasto do gado  
   dos moradores do concelho de Terena1890. 
 1432 – Detentor de uma capela em Évora1891. 
                                                          
1885 Cf. Rymer's Foedera, Vol. 10,op. cit., pp. 615-629; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das 
Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da 
monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo XIV, op. cit., pp. 173-174. 
1886 Cf. Gaspar Dias de LANDIM, O Infante D. Pedro,  Vol. I, op. cit., Cap. IX, p. 42. 
1887 Cf. Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, 
Volume I, op. cit., p. 19; Monumenta Henricina, Vol. VI, op. cit. documento 96 , p. 270; Rita Costa GOMES, A 
corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 229. 
1888 Cf. Gaspar Dias de LANDIM, O Infante D. Pedro, Vol. I, op. cit., Cap. III, p. 58; Rui de PINA , 
“Chronica do Senhor Rey D. Afonso V”, op. cit., Cap. XIX, p. 607; Ana Maria S. A RODRIGUES, As tristes rainhas 
Leonor de Aragão – Isabel de Coimbra, op. cit., pp. 107 e 202. 
1889 Cf. Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, 
Volume I, op. cit., p. 51; Ana Maria S. A RODRIGUES, As tristes rainhas Leonor de Aragão – Isabel de Coimbra, 
op. cit., p. 209. 
1890 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 3, Volume III, documento 1183, pp. 235-237. 
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 1434 – Almeirim, dezembro, 30 – Carta de confirmação de D. Duarte da  
   administração de todos os bens pertencentes à capela de João  
   Primeiro e sua mulher Constança Domingues, na igreja de Santa  
   Cruz de Lisboa1892. 
1434 – Almeirim, dezembro, 30 – Carta de confirmação de D. Duarte da  
   doação perpétua e hereditária de um “pedaço de caua e chaão e  
   da cerca uelha” em Évora, junto às casas de Nuno Martins da  
   Silveira1893 . 
 1434 – Santarém, janeiro, 28 – Carta de D. Duarte de couto de uma  
   azenha no termo de Évora1894. 
1435 – Évora, abril, 26 – Carta de D. Duarte a legitimar a argumentação  
  de D. Álvaro bispo de Évora relativa à administração dos bens de  
  raiz de Catarina Gil, por disposição testamentária1895. 
1437 – Lisboa, novembro, 11 – Carta de D. Duarte de doação do foro de  
  uma quinta na comarca de Azeitão, termo de Sesimbra, a título  
  perpétuo e hereditário1896. 
11.2. 
                                                                                                                                                                                                      
1891 Conforme consta numa carta de D. Duarte datada de 15 de abril de 1432 dirigida ao bispo de 
Évora, D. Álvaro Gonçalves de Abreu, cf. António Domingues de Sousa COSTA, Bispos de Lamego e de Viseu no 
século XV (1394-1463), Tomo 1, Braga, Editorial Franciscana, 1986, p. 46. 
1892 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume I, Tomo 1, op. cit. documento 299, pp. 158-159. 
1893 IDEM, documento 300, pp. 159-160. 
1894 Este pedido de coutamento da azenha mandada construir por Nuno Martins da Silveira é 
justificada pelo facto de o gado dos vizinhos danificarem a levada da azenha prejudicando o funcionamento da 
mesma, IDEM, documento 301, pp. 160-161. 
1895 Refere o bispo de Évora que Nuno Martins da Silveira era da linhagem de Catarina Gil por linha 
directa e, por isso, o único que reunia condições de “reger e amjnistrar os dictos beens e fazer cantar as dictas 
mjsas e anjuersarios”, IDEM, documento 710, pp. 439-442.  
1896 Refere D. Duarte a possibilidade de este foro ser vendido e trocado, tal como se fosse propriedade 
“própria”, IDEM, Tomo 2, documento 1121, pp. 343-345. 
444 
 1436 – Estremoz, maio, 26 –  Jurisdição da vila de Terena por carta de  
   D. Duarte1897. 
  
11.5.  
1434 – Almeirim, dezembro, 29 – Carta de D. Duarte de concessão da  
  encomenda dos mouros de Évora1898. 
 1438 – Alvará de D. Leonor de mercê dos varejos de Lisboa1899. 
11.6.  
1418 – Évora, fevereiro, 22 – Carta de doação de D. João I de um chão  
  em Évora para nele fazer um pomar e algumas casas1900. 
1434 – Santarém, janeiro, 28 – Carta de confirmação de D. Duarte de  
   couto da herdade de Terena1901. 
 1436 – Estremoz, maio, 26 – Carta de D. Duarte de doação da vila de  
   Terena com todas as rendas e direitos reais 1902. 
1449 – Doação de bens confiscados aos partidários do infante D.  
                                                          
1897 A jurisdição diz respeito à posse da alcaidaria, da prisão e da guarda de presos e malfeitores, cf. 
Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume I,  II, doc. 983, p. 240. 
1898 Concessão feita após a informação transmitida pelo alcaide e comuna de mouros de Évora sobre a 
ausência de encomenda por morte de Martim Afonso de Melo, cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, 
Volume III, op. cit., doc. 485, pp. 345-346. 
1899 Esta mercê de D. Leonor causou grande descontentamento entre os mercadores de Lisboa, cf. 
Gaspar Dias de LANDIM, O Infante D. Pedro, Vol. I, op. cit., Cap. XVI, pp. 70-73; Duarte Nunes LEÃO, “Crónica, e 
Vida Del Rey D. Afonso o V de Portugal deste nome, e dos Reis o duodécimo” in Crónicas dos Reis de Portugal, 
Porto, Lello & Irmão Editores, 1975, Cap. IV, p. 793; Monumenta Henricina, VII, op. cit., documento 31, pp. 43-
44, nota 1; Ana Maria S. A RODRIGUES, As tristes rainhas Leonor de Aragão – Isabel de Coimbra, op. cit., p. 
191. 
1900 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 3, Volume III, documento 1239, pp. 267-268. 
1901 Confirmação da carta de couto passada por D. João I em Santarém a 20 de setembro de 1415, cf. 
Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume I, Tomo 1, op. cit. documento 298, pp. 156-158. 
1902 A doação da vila de Terena tem apenas efeito durante a vida de Nuno Martins da Silveira, cf. 
Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume I,  II, doc. 983, pp. 239-241. 
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   Pedro1903. 
 1450 – Setembro, 26 – Confirmação por D. Afonso V da doação de uma  
   torre do castelo de Évora doada por D. Duarte1904. 
11.7. 
 1433 – Almeirim, dezembro, 28 – Carta de D. Duarte de protecção aos  
   caseiros e lavradores na herdade no termo da vila de Alenquer,  
   pertença de Nuno Martins da Silveira1905. 
 1434 – Lisboa, outubro, 19 – Carta de D. Duarte de autorização de porte  
   de armas aos moradores estrangeiros da vila de Lavar1906. 
11.8.  
 1430 – Embaixada a Aragão – 760 coroas para despesas1907. 
12. 






                                                          
1903 Cf. Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, 
Volume I, op. cit., p. 611. 
1904 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, As Sepulturas do Espinheiro, op. cit., p. 13. 
1905 Carta dirigida aos juízes e justiças de Alenquer, cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume III, 
op. cit., doc. 42, p. 33. 
1906 Carta dirigida aos corregedores, juízes e justiça, em que  estes não podem confiscar as armas aos 
moradores estrangeiros desde que apresentem um alvará assinado por Nuno Martins da Silveira , que tem a 
mercê em vida da dita vila e seu termo; proíbe-se o porte de armas de noite e ainda de dia se fizerem delas 
uso indevido, cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume III, op. cit., doc. 139, p. 105. 
1907 Cf. Jorge FARO, Receitas e Despesas da Fazenda Real de 1384 a 1481 (subsídios documentais), op. 
cit., p. 75. 
1908 Cf. Gaspar Dias de LANDIM, O Infante D. Pedro, Vol. I, op. cit., Cap. III, p. 58. 
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 D. Afonso,conde de Noronha e Gijon, filho natural de D. Henrique II rei 
 Castela, pai1910. 
  D. Isabel, filha natural do rei D. Fernando, mãe1911. 
2.1.2. 
 D. João de Noronha1912, D. Fernando de Noronha1913, D. Sancho de 
                                                          
1909 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, (documentos 
publicados com introdução e notas), Volume I, op. cit.,  p. 113, nota 1. 
1910 Cf. Livro Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 221. O casamento com D. Isabel, ocorrido em Burgos 
no ano de 1378, foi uma das cláusulas da paz assinada entre os reis D. Fernando e Henrique, cf. D. António 
Caetano de SOUSA, Memórias Históricas e Genealógicas dos Grandes de Portugal, Lisboa, Publicações do 
Arquivo Histórico de Portugal, 1933, p. 55. 
1911 Cf. Livro Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 221; Padre Francisco da FONSECA, Évora Gloriosa, 
Roma, Oficina Komarekiana, 1728, p. 285. 
1912 Morre em 1419 quando ajuda D. Pedro de Meneses na defesa da praça de Ceuta. Não deixa 
descendentes, cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, Cap. XXV, p. 
184; Gomes Eanes de ZURARA, Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, op. cit., Cap. LXXIIII, pp. 498-500; 
Monumenta Henricina, II, op. cit. documento 162, pp. 330-331 e Volume III, doc. 6, pp. 10-12. 
1913 Membro do conselho régio entre 1428-1432, camareiro-mor de D. Duarte e 2.º Capitão de Ceuta. 
Casa com D. Isabel de Meneses, filha de D. Pedro de Meneses. Auxilia monetariamente a rainha D. Leonor 
quando esta se refugia em Castela; 2.º conde de Vila Real, cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Conselho 
real ou conselheiros do rei? A propósito dos “Privados”de D. João I”, op. cit., p. 51, Frei Manoel da ESPERANÇA, 
Historia Serafica da Ordem dos Frades Menores de S. Francisco na Provincia de Portugal, Volume I, op. cit., 
Livro I, Cap. LVII, p. 180, Livro Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 226, Gaspar Dias de LANDIM, O Infante D. 
Pedro, Volume II, op. cit.,  Cap. XXIX, p. 138; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. 
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 Noronha1914, D. Henrique de Noronha1915 e D. Constança de  
 Noronha1916 e D. Beatriz de Noronha1917, irmãos. 
2.1.4. 
 D. João de Noronha1918, D. Pedro de Noronha1919, D. Fernando de  
                                                                                                                                                                                                      
cit., Livro XXII, p. 184; Pedro de AZEVEDO, Documentos das Chancelarias Reais anteriores a 1531 Relativos a 
Marrocos, Tomo 1 (1415-1450), Lisboa, Academia das Ciências de Lisboa, 1915, CCCXXXVI, pp. 382-384. 
1914 Senhor do Vimieiro, Mortágua e Aveiro e alcaide-mor de Estremoz. Casa com D. Mécia de Sousa, 
filha de Gonçalo Annes de Sousa, senhor de Mortágua; 1.º conde de Odemira, cf. Frei Manoel da ESPERANÇA; 
comendador-mor da Ordem de Santiago; cf. Historia Serafica da Ordem dos Frades Menores de S. Francisco na 
Provincia de Portugal, Volume I, op. cit., Livro I, Cap. LVII, p. 180., cf. Livro Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 
231; António Maria Falcão Pestana de VASCONCELOS, Nobreza e Ordens Militares. Relações Sociais e de Poder 
(Séculos XIV a XVI), op. cit. Vol. II, p. 268. 
1915 Cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, Cap. XXV, p. 182. 
1916 Casa a 29 de julho de 1425 com D. Afonso conde de Barcelos e foram os primeiros duques de 
Bragança; depois de enviuvar professou na Ordem Terceira de S. Francisco, cf. Frei Manoel da ESPERANÇA, 
Historia Serafica da Ordem dos Frades Menores de S. Francisco na Provincia de Portugal, Volume I, op. cit., 
Livro I, Cap. LVII, p. 180; Joseph Soares SYLVA da, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o 
governo delrey D. João I, Tomo 1, Lisboa, op. cit., Cap. XLVII, p. 245 e Cap. XLXI, p. 250. 
1917 Casa com Rui Pereira dos de Riba de Vizela, cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, 
Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, p. 184. 
1918Alcaide-mor de Óbidos; casa , em 1443, com D. Filipa de Castro, filha de Álvaro Gonçalves de Ataíde 
conde de Atouguia e donzela da casa de D. Afonso V, cf. Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro 
das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 14; Livro Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 221; Frei Manuel 
dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, Cap. XXV, p. 182; Gomes Eanes de ZURARA, 
Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, op. cit., Cap. LXXIIII, pp. 498-500; Monumenta Henricina, II, op. cit. 
documento 162, pp. 330-331; Archivo Historico Portuguez, vol. III – n.º 2, Lisboa, 1905, p. 402. 
1919 Senhor do Cadaval, mordomo-mor de D. João II , comendador-mor da Ordem de Santiago e 
alcaide-mor de Óbidos; embaixador de obediência ao papa Inocêncio VIII, em 1485; casa com D. Catarina de 
Távora, filha de Martim de Távora, reposteiro-mor de D. Afonso V, Cf. Livro Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 
222; D. António Caetano de SOUSA, Memórias Históricas e Genealógicas dos Grandes de Portugal, op. cit., p. 
56; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, Lisboa, Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 
1988; Livro XXII, Cap. XXV, p. 183; António Maria Falcão Pestana de VASCONCELOS, Nobreza e Ordens 
Militares. Relações Sociais e de Poder (Séculos XIV a XVI), op. cit. Vol. II, p. 266; cf. Damião de GÓIS, Diogo de 
Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 14v.  
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Noronha1920, D. Leão de Noronha 1921, D. Isabel de Noronha1922, D. Inês  
de Noronha1923, D. Leonor de Noronha1924, filhos naturais. 
D. João de Noronha, D. Sancho de Noronha, D. Joana de Noronha1925,  
D. Henrique de Noronha, D. Guiomar de Noronha, netos1926. 
2.2. 
2.2.1. 
  Nobre1927. 
                                                          
1920 Camareiro-mor do infante D. Duarte; governador da casa da rainha D. Joana e de sua filha; casa 
com D. Constança de Castro, filha de Gonçalo de Albuquerque, senhor de Vila Verde, Cf. Livro Linhagens do 
Século XVI, op. cit., p. 222; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, Cap. 
XXV, p. 183; Ana Maria S. A RODRIGUES, As tristes rainhas Leonor de Aragão – Isabel de Coimbra, op. cit., p. 
87. 
1921 Não deixa descendentes, cf. Livro Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 222. 
1922 Casa com D. João marquês de Montemor e Condestável de Portugal, IDEM, p. 221; Frei Manuel dos 
SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, Cap. XXV, p. 183; cf. Damião de GÓIS, Diogo de 
Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 13v. 
1923 Casa com D. João de Almeida 2.º conde de Abrantes, IDEM, IBIDEM; Frei Manuel dos SANTOS, 
Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, Cap. XXV, p. 183; cf. Damião de GÓIS, Diogo de Castilho 
COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 13v. 
1924 Casa com Lopo de Albuquerque conde de Penamacor, IDEM, IBIDEM; Frei Manuel dos SANTOS, 
Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, Cap. XXV, p. 183; cf. Damião de GÓIS, Diogo de Castilho 
COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 13v.  
1925 Filha de D. João de Noronha; casa com Gonçalo Vaz Coutinho, que a matou e, por isso, morreu por 
justiça, cf. Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 
13v. 
1926 Cf. Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes 
...], fl. 14 e 14v. 
1927 A ascendência nobre apresenta-se indissociável das casas reais de Portugal e Castela, apesar das 
linhas de bastardia. O rei D. João de Castela, depois da morte do rei D. Fernando, optou por uma atuação 
política de neutralizar as potenciais ameaças ao trono de Portugal e mandou prender D. Afonso conde de Gijón 
e Noronha, cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, Cap. XXV, p. 181; 
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2.2.2. 











 Embaixador de D. João I e do infante D. Duarte (1411-1428). 
5.4.  
 Castela 
 1411 – Tratado de paz com Castela1932. 
Aragão. 
                                                                                                                                                                                                      
Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. 
XIV, pp. 466-468. 
1928 Condição social privilegiada que lhe dá acesso e influência à corte de D. João I, D. Duarte e D. 
Afonso V, pelos laços familiares que os unem; o seu percurso como eclesiástico permite-lhe ascender de 
comendador da diocese de Évora ao arcebispado de Lisboa, além de ter na cúria romana um procurador, 
Lourenço Anes, cf. António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, (documentos 
publicados com introdução e notas), Volume IV, op. cit., p. 113, nota 1. 
1929 Os seus descendentes giram em torno das elites cortesãs e da esfera do poder real. 
1930 A ligação à família Bragança estabelece-se por via matrimonial com o casamento de sua irmão D. 
Constança com D. Afonso conde de Barcelos, mas também pela aliança política e conspiratória que desenvolve 
durante a regência do infante D. Pedro. 
1931 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 900, pp. 367-369. 
1932 Cf. Monumenta Henricina, I, op. cit., documento 152, nota 3, p. 350. 
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1427 – Ajustar as cláusulas do casamento do infante D. Duarte com D. 
 Leonor de Aragão, junto do rei D. Afonso Vl1933. 
1427 – Teruel, dezembro, 5 – Carta de D. Afonso V de Aragão dirigida a 
 D. João I a comunicar-lhe a partida de D. Leonor no mês 
 seguinte1934. 
 1428 – Olhos Negros, fevereiro, 7 – Assinatura do contrato de  
   casamento entre o infante D. Duarte e D. Leonor de Aragão1935. 
 1428 – Olhos Negros, fevereiro, 16 – Celebração do casamento do  
   infante D. Duarte com D. Leonor de Aragão1936. 
 1428 – Olhos Negros, fevereiro, 16 – Carta de D. Afonso V a comunicar 
 a D. João I que D. Leonor estará em Portugal no prazo de 60 
 dias1937. 
 1428 – Olhos Negros, fevereiro, 16 – D. Afonso V de Aragão assina o 
 contrato de casamento do infante D. Duarte com D. Leonor de 
                                                          
1933 Cf. Duarte Nunes LEÃO, “Crónica Del Rey D.  Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o 
Décimo”, op. cit., Cap. C, p. 717; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e 
Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até 
aos nossos dias, op. cit.,  p. 299; Jerónimo ZURITA, Anales de la Corona de Aragón, Tomo V, op. cit., 1967, Livro 
XIII, p. 681; Padre Francisco da, FONSECA, Évora Gloriosa, Roma, op. cit., p. 285; Dom Fernando de MENEZES, 
Conde da Ericeyra, Vida e Acções D’ElRey Dom João I – Offerecida à Memoria Posthuma do Serenissimo 
Principe Dom Theodosio, op. cit., Livro V, pp. 404-405; Ana Maria S. A RODRIGUES, As tristes rainhas Leonor de 
Aragão – Isabel de Coimbra, Lisboa, Círculo de Leitores, 2012, pp. 49 e 51. 
1934 Cf. Monumenta Henricina III, op. cit. documento 85, pp. 172-173. 
1935 D. Pedro de Noronha surge na qualidade de procurador de D. João I e dos seus filhos infantes. A 
informação deste acontecimento está referenciada numa carta de D. Afonso V de Aragão dirigida a D. João I a 
2 de maio de 1428, Cf. Monumenta Henricina III, op. cit. documento 97, p. 204; Ana Maria S. A RODRIGUES, As 
tristes rainhas Leonor de Aragão – Isabel de Coimbra, op. cit., p. 53. 
1936 Cf. Monumenta Henricina III, op. cit. documento 91, pp. 180-182; Maria Helena da Cruz COELHO, D. 
João I, op. cit., p. 174; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de 
Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, 
Tomo 1, op. cit., p. 299. 
1937 Cf. Monumenta Henricina III, op. cit. documento 92, p. 198. 
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 Aragão. Início da viagem de regresso a Portugal da comitiva 
 real1938. 
 1428 – Valhadolid, abril, 29 – A comitiva real portuguesa é recebida pelo 
 rei de Castela1939. 
 1428 – Julho – A comitiva real portuguesa segue de Valhadolid para 
 Medina del Campo e entra em Portugal por S. Felix dos 
 Galegos1940. 
 1428 – Coimbra, setembro, 22 – Casamento do infante D. Duarte com 
 D. Leonor1941 
6. 
 1419 – Janeiro, 11 – Administrador da diocese de Évora1942. 
 1420 – Março, 20 – Nomeado bispo de Évora1943. 
 1423 – Março, 10 – Nomeado arcebispo de Lisboa1944. 
                                                          
1938 D. Leonor inicia a sua viagem para Portugal, na companhia de D. Pedro de Noronha, de D. Sancho e 
D. Fernando de Noronha, irmãos do arcebispo, e mais 150 cavaleiros, cf. Luís Miguel DUARTE, D. Duarte, Casais 
de Mem Martins, Rio de Mouro, Círculo de Leitores, 2005, p. 112. 
1939 Cf. Jerónimo ZURITA, Anales de la Corona de Aragón, Tomo V, op. cit., Livro XIII, p. 681; 
Monumenta Henricina III, op. cit. documento 96, p. 203; Férnan PÉREZ de GUZMAN, Comiença la Cronica del 
serenissimo rey don Juan el segundo deste no[m]bre... [escripta por ...Fernan peres de guzman, señor de 
Batres..., corregida por ... Lorenço galindes de caravagia ...]. Impressa en ... Logroño...: por arnao Guillen de 
Brocar, [20 de Otubre 1517], Año XXVIII, Cap. CI, fol. XCIII; Pedro Carrillo de HUETE, Crónica del Halconero de 
Juan II, Granada, Editorial Universidad de Granada, 2006, Cap. I, pp. 18-19; Ana Maria S. A RODRIGUES, As 
tristes rainhas Leonor de Aragão – Isabel de Coimbra, op. cit., p. 59. 
1940 Quando a comitiva entra em Portugal há uma briga entre os criados de D. Pedro de Noronha e os 
do arcebispo de Santiago, com mortos e feridos, cf. Frei Francisco BRANDÃO, Monarquia Lusitana, Parte 
Quinta, Lisboa, Imprensa Nacional- Casa da Moeda, 1976, Livro XVI, pp. 65v -66; Monumenta Henricina III, op. 
cit., documentos 110, p. 233 e 111, pp. 223-224; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 131. 
1941 Monumenta Henricina III, op. cit. documento 125, pp. 256-258. 
1942 IDEM, p. 11 nota 1. 
1943 IDEM, IBIDEM. 
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 1429 – Reformador dos estatutos da Ordem de Santiago, por pedido de  
   D. João I1945. 
7.  
 1449 – Maio, 20 – Participa na batalha de Alfarrobeira ao lado de D. 
 Afonso V1946. 
 
8. 
 Membro do conselho de D. João I1947. 
9.  
 1428 – Coimbra, novembro, 4 – Testemunha da atribuição de arras a D. 
 Leonor de Aragão1948. 
                                                                                                                                                                                                      
1944 Arcebispo de Lisboa entre 1423 e 1452, cf. Conrad EUBEL, Hierarchia Catholica Medii Aevi, Volume 
I, op.cit., p. 507; António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, (documentos 
publicados com introdução e notas), Volume IV, op. cit., p. 113, nota 1; Jorge FARO, Receitas e Despesas da 
Fazenda Real de 1384 a 1481 (subsídios documentais), op. cit., p. 169. Durante o exercício desta função houve 
situações conflituosas entre D. Pedro de Noronha e Câmara de Lisboa, pois em 1439 esta entidade acusa-o de 
desleal e traidor e formaliza uma queixa ao papa, que não chega a ser apresentada, cf. Gaspar Dias de 
LANDIM, O Infante D. Pedro, Volume I, op. cit., Cap. XXV, p. 110. Em 1439 sai de Portugal e vai para Castela, cf. 
Rui de PINA, “Chronica do Senhor Rey D. Afonso V” op. cit., Cap. XL, pp. 629-630. O arcebispado é-lhe 
restituído, em 1442 , por influência de D. Afonso conde de Barcelos, cf. Gaspar Dias de LANDIM, O Infante D. 
Pedro, Volume II, op. cit., 1893, Cap. XXII, p. 111; Duarte Nunes LEÃO, “Crónica, e Vida Del Rey D. Afonso o V 
de Portugal deste nome, e dos Reis o duodécimo”,  op. cit., Cap. X I, p.818; Rui de PINA, “Chronica do Senhor 
Rey D. Afonso V”,  op. cit.,  Cap. LXXV, p. 679; Padre Francisco da FONSECA, Évora Gloriosa, Roma, op. cit., p. 
285; Monumenta Henricina III, op. cit., nota 1, p. 11 e documento 77, p. 157. 
1945Cf. António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, (documentos 
publicados com introdução e notas), Volume IV, op. cit., pp. 383-384. 
1946 Cf. Padre Francisco da FONSECA, Évora Gloriosa, Roma, op. cit., p. 286; Humberto Baquero. 
MORENO, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico,  Volume I, op. cit., p. 564;  
1947 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 900, pp. 367-369. 
1948 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, VI (Gav. XVI, Maços 1-3), Lisboa, Centro de Estudos Históricos 
Ultramarinos, 1967, 4073, XVII, 1-2, pp. 468-469; D. António Caetano de SOUSA, Provas da História 
Genealógica da Casa Real Portuguesa, III, op. cit., p. 237; Monumenta Henricina III, op. cit. documento 129, pp. 
275-279; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com 
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 1428 – Estremoz, dezembro - Acompanha a rainha D. Leonor na  
 entrada em Estremoz para a festa de recepção preparada por D.  
 João I1949. 
 1428 – Estremoz, dezembro, 2 – Testemunha do contrato de casamento  
   de D. Duarte com D. Leonor, aprovado por D. João I1950. 
 1437 – Lisboa, agosto, 14 – Celebração com o rei D. Duarte, na igreja 
 da Graça, da vitória da batalha de Aljubarrota – “milagre da  
 cera”1951. 
 1437 – Lisboa – Autentica o treslado de um documento para se fazerem  
  exéquias a D. João I a 14 de agosto todos os anos, por ordem do 
 rei D. Duarte1952  
 1438 – Tomar – Presente na abertura do testamento do rei D. Duarte1953. 
 1438 – Outubro – Participante na conjura contra o infante D. Pedro 
   organizada por Vasco Fernandes Coutinho, antes das cortes de 
 Torres Novas1954. 
                                                                                                                                                                                                      
as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. 
cit., p. 302. 
1949 Cf. Ana Maria S. A RODRIGUES, As tristes rainhas Leonor de Aragão – Isabel de Coimbra, op. cit., p. 
76. 
1950 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 900, pp. 367-369. 
1951 Cf. Armindo de SOUSA,, “A morte de D. João I (um tema de propaganda dinástica)”, Lucerna, 
(número de homenagem a D. Domingos de Pinho Brandão), Porto, Centro de Estudo Humanísticos, 1984, p. 
459; Luís Miguel DUARTE, D. Duarte, op. cit., p. 243. 
1952 Refere Frei Luís de Sousa que esta vontade surge em sequência do suposto “milagre da cera”, cf. 
Fr. Luís de SOUSA, História de S. Domingos, Volume I, op. cit., Cap. XXVI, pp. 672-673. 
1953 Cf. Gaspar Dias de LANDIM, O Infante D. Pedro, Volume I, op. cit., Cap. III, pp. 22-24; Duarte Nunes 
LEÃO, “Crónica, e Vida Del Rey D. Afonso o V de Portugal deste nome, e dos Reis o duodécimo” , op. cit., Cap. I, 
p. 783; Rui de PINA, “Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, op. cit.,  Cap. III, p. 590; Luís Miguel DUARTE, D. 
Duarte, op. cit., p. 265. 
1954 Cf. Duarte Nunes LEÃO, “Crónica, e Vida Del Rey D. Afonso o V de Portugal deste nome, e dos Reis 
o duodécimo” op. cit., Cap.II, p. 785; Rui de PINA, “Chronica do Senhor Rey D. Afonso V”, op. cit.,  Cap. X, pp. 
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 1438 – Opositor ao regimento do reino partilhado pela rainha D. Leonor 




 1421 – Abril, 4 – Súplica de D. João I e de D. Pedro de Noronha ao papa 
 Martinho V para que este não declare o prelado em pena de  
excomunhão ou outra pena, pelo facto de não haver recebido a  
sagração episcopal no prazo estabelecido pelos cânones e do  
incumprimento das anatas à Câmara apostólica1956. 
 1426 – Abril, 18 – Súplica a pedir indulto de recitar o ofício divino  
   conforme o costume da cúria romana1957. 
1426 – Maio, 18 – Obrigação do mosteiro e convento de Chelas de 
 pagamento da procuração e visitação ao arcebispo de Lisboa1958. 
1427 – Julho, 11 – Súplica de Lourenço Anes, procurador de D. Pedro 
 de Noronha na cúria papal, do arcediago de Vouga da igreja de 
 Coimbra1959. 
                                                                                                                                                                                                      
599-598; Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, 
Volumes I, op. cit., p. 9; Padre Francisco da FONSECA, Évora Gloriosa, op. cit., p. 286. 
1955 Cf. Gaspar Dias de LANDIM, O Infante D. Pedro, Volume I, op. cit., Cap. VII, pp. 34-37; Rui de PINA, 
“Chronica do Senhor Rey D. Afonso V”, op. cit.,  Cap. XIII, p. 600. 
1956 O papa Martinho V concedeu-lhe a absolvição, cf. Monumenta Henricina III, op. cit. documento 6, 
pp. 10-12. 
1957 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, (documentos 
publicados com introdução e notas), Volume IV, op. cit., p. 113. 
1958 A obrigação deste pagamento decretada pelos vigários de D. Pedro de Noronha é motivo de 
recurso apresentado pelo convento de Chelas à Igreja e Corte de Roma, cf. João Martins da SILVA MARQUES, 
Descobrimentos Portugueses – documentos para a sua História, op. cit., p. 263. 
1959 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, (documentos 
publicados com introdução e notas), Volume IV, op. cit., p. 242. 
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 1434 – Julho, 4 – Súplica do seu procurador na cúria romana, Lourenço  
   Anes, sobre o canonicato e prebenda de Lisboa1960. 
11. 
11.2.  
1434 – Santarém, dezembro, 15 – Carta de D. Duarte a conceder alvará  
  ao arcebispo, vigários e visitadores para permitir que as justiças  
  (meirinho, aljubeiro e mais três homens) de Lisboa e Santarém  
  possam andar armados de noite e de dia, de forma a prender os 
 malfeitores1961. 
11.7. 
 Tenças graciosas no valor de 62 mil e 500 reis pagas por D. João I1962. 
11.8. 
 Morador da casa de D. João I com a moradia de 27 400 libras1963. 
11.9. 







                                                          
1960 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, IV, op. cit., 995, pp. 69-70.  
1961 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume I, Tomo 1, op. cit. documento 253, pp. 92-93. 
1962 Cf. Jorge FARO, Receitas e Despesas da Fazenda Real de 1384 a 1481 (subsídios documentais), op. 
cit., p. 105. 
1963 Cf. Monumenta Henricina, IV, op. cit., doc. 64, p. 226. 
1964 Este facto depreende-se a partir da leitura de uma carta do infante D. Pedro dirigida aos 
vereadores e homens bons de Lisboa, cf. João Martins da SILVA MARQUES, Descobrimentos Portugueses – 
documentos para a sua História, Suplemento, op. cit., p. 136. 
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1392 – Regedor da Casa do Cível de Lisboa1968. 
5.  
5.1. Embaixador de D. João I  
5.4.  
Castela e Inglaterra 
Castela 
1398/1399 – Olivença – Negociar nova trégua [de nove meses] entre  
  Portugal e Castela1969. 
                                                          
1965 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. III, p. 7. 
1966 IDEM, Cap. XCIII, p. 154. 
1967 Assim identificado no escatocolo da carta credencial de D. Afonso V de Aragão de 23 de fevereiro 
de 1440 dirigida ao infante D. João e a outras entidades nobres e eclesiásticas de apresentação do bispo de 
Segorbe que se desloca a Portugal, cf. Monumenta Henricina, VIII, op. cit. documento 46, pp. 68-69; Rui de 
PINA , “Chronica do Senhor Rey D. Afonso V” in Crónicas de Rui de Pina, op. cit., Cap. XXV, p. 239 
1968 Cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. IV, documento IV-791, pp. 206-217; 
Rui de PINA , “Chronica do Senhor Rey D. Afonso V” in Crónicas de Rui de Pina, op. cit., Cap. XXV, p. 239. 
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 Inglaterra 
  1417 – Southampton, julho, 12 – Carta de Henrique V de autorização  
   de transporte para Portugal de trezentas lanças a entregar ao  
   infante D. Henrique destinadas a combater os infiéis, e ainda três  
   palafréns e um arnês para o mesmo infante1970. 
 
7. 
1383 - 85 – Ajuda o Mestre de Avis na defesa do reino1971. 
1384 – Acompanha Nuno Álvares Pereira quando este é nomeado  
  fronteiro-mor pelo Mestre de Avis1972. 
1384 – Participa na batalha do Atoleiros1973. 
1385 – Agosto, 14 – Participa na batalha de Aljubarrota1974. 
                                                                                                                                                                                                      
1969 O rei Henrique III emite salvo-conduto para se negociarem as tréguas, cf. Fernão LOPES, Crónica de 
D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Capítulos CLXXVIII-CLXXXIII, pp. 384-394 . P. António Domingues de Sousa COSTA, 
“D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas 
do Salvador de Lisboa”, op. cit., pp. 22-23; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas 
e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa 
até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., pp. 281-282.Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de 
portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Cap. CLXXXVII, p. 934; Duarte Nunes 
LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op.cit., Cap. LXXX, p. 657; 
Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. LXXII, pp. 182-184; Oliveira MARTINS, A vida de Nun’Álvares, 
op. cit., p. 274. 
1970 Estes bens estão isentos de impostos, cf. Thomas RYMER, (ed.), Foedera, conventiones, literae, Vol. 
IV, Parte III, op. cit., p. 5; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de 
Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, 
Tomo XIV, op. cit., p. 165; Monumenta Henricina, II, op. cit. documento 136, p. 266. 
1971 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. CLIX, p. 301; Joseph Soares da SYLVA, 
Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Livro II, 
Cap. CCXXXV, p. 1149. 
1972 Cf. Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op.cit., cap. XXVII, p. 57; Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. 
João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. LXXXVII, pp. 146-147. 
1973 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. XCVI, p. 161. 
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1384 – Setúbal – nomeado membro do conselho de Nuno Álvares  




1385 – Santarém, agosto, 22 – Carta de doação de D. João I, em  
  préstamo, enquanto fosse sua mercê, de todas as rendas  
 e direitos régios dos mouros e mouras forros da mouraria  
 de Lisboa1977. 
1389 – Lisboa, maio, 30 – Carta de doação de D. João I, em  
  préstamo, enquanto fosse sua mercê, de todas as rendas  
  e direitos régios dos mouros e mourarias de Setúbal e  
 Alcácer1978. 
11.7.  
 1387 – Braga, dezembro, 13 – Carta de confirmação de D. João I  
   de uns banhos em Lisboa, a que chamam banhos D’el- 
   rei1979. 
                                                                                                                                                                                                      
1974 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. XXXI, p. 89. 
1975 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. L, p. 178; Joseph Soares da 
SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., 
Cap. CCC, p. 1455. 
1976 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. XCI, pp. 150-151. 
1977 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, Volume I, Tomo 2, op. cit. documento 779, p. 140. 
1978 IDEM, Volume II, Tomo 1, op. cit. documento II-437, p. 231. 
1979 IDEM, Volume I, Tomo 3, op. cit. documento 1384, p. 236. 
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 1393 – Doação de Nuno Álvares Pereira das rendas de Almada1980. 
 
12. 
 “homem de grande auctoridade e bom cavaleiro (…) [embora] de grande 
condição de sangue não fosse”1981 
 
 
43. Pedro Gonçalves Malafaia 
1.  
1.1. 
 (?) – 14371982. 
2.  
2.1.1. 
 Gonçalo Peres Malafaia, pai1983. 
 Maria Anes, mãe1984. 
                                                          
1980 Cf. Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op.cit., cap. LXI, p. 149. 
1981 Cf. Rui de PINA , “Chronica do Senhor Rey D. Afonso V” in Crónicas de Rui de Pina, op. cit., Cap. 
XXV, p. 239. 
1982 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Conselho real ou conselheiros do rei? A propósito dos 
“Privados”de D. João I”, op. cit., p. 63; Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), 
op. cit., p. 375, 
1983 Escrivão do rei D. Fernando encontrava-se, em Santarém com D. Leonor e o rei de Castela, em 
1384; abraçou depois a causa do Mestre de Avis; após as Cortes de Coimbra, D. João I nomeou-o escrivão da 
chancelaria do rei e Vedor da Fazenda,  cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., 
Livro XXIII, Cap. XII, p. 502, Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. LXVI, p. 112, cf. Frei 
Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXII, p. 675; Joseph Soares da 
SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Livro II, 
Cap. CIV, p. 555; Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa de Silva, op. cit., 2.ª Parte, Livro 




 Luís Gonçalves Malafaia1985, Catarina Gonçalves Malafaia1986, Beatriz  
 Dinis Malafaia1987, Isabel Gonçalves Malafaia1988, Ana Dinis Malafaia1989,  
 irmãos. 
2.1.3. 
 Casa com D. Isabel Gomes da Silva1990. 
2.1.4. 
 D. Beatriz 1991, D. Leonor1992, D. Maria1993, e D. Clara da Silva1994,  
                                                                                                                                                                                                      
1984 Cf. SALAZAR Y CASTRO, Luis de, Historia Genealogica de la Casa de Silva, op. cit., 2.ª Parte, Livro 
VIII, cap. II, pp. 235-236. 
1985 Cf. Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, op. 
cit., p. 73. 
1986 Casa com Álvaro Nogueira, IDEM, IBIDEM. 
1987 Casa com Rui Gomes da Grã, IDEM, IBIDEM. 
1988 Casa com Nuno Martins do Carvalhal, IDEM, IBIDEM. 
1989 Casa com Gonçalves Tavares, IDEM, IBIDEM. 
1990 Filha natural de João Gomes da Silva e de Inês Lopes, legitimada pelo rei D. Duarte por carta 
passada em Sintra a 20 de julho de 1436, cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume I, Tomo 2, op. cit., 
doc. 1029, p. 292; Luis SALAZAR Y CASTRO de, Historia Genealogica de la Casa de Silva, op. cit., 2.ª Parte, Livro 
VIII, Cap. II, pp. 236-237; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, 
Volume I, op. cit., p. 74; P. Antonio Carvalho da COSTA, Corografia Portugueza e Descripçam Topográfica do 
Famoso Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & Lugares, que contem, Varões 
illustres, Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos Bispos, antiguidades, 
maravilhas da natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, Volume I, op. cit., Tratado VI, p. 316. 
1991 Camareira-mor da rainha D. Joana e, depois de viúva, camareira-mor da rainha D. Isabel; Casa, em 
1442, com Lopo de Almeida, senhor do Sardoal, alcaide-mor de Abrantes, Punhete e Mação, Vedor da Fazenda 
de D. Afonso V e 1.º conde de Abrantes, cf. SALAZAR Y CASTRO, Luis de, Historia Genealogica de la Casa de 
Silva, op. cit., 2.ª Parte, Livro VIII, cap. II, pp. 235-236; P. Antonio Carvalho da COSTA, Corografia Portugueza e 
Descripçam Topográfica do Famoso Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas, & 
Lugares, que contem, Varões illustres, Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogo dos 
Bispos, antiguidades, maravilhas da natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, Volume I, op. cit., 













                                                                                                                                                                                                      
Nacional – Casa da Moeda, 1973, pp. 351 e 353 e Volume III, p. 322; Livro Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 
286. 
1992 IDEM, IBIDEM. 
1993 Casa com Álvaro de Ataíde, cavaleiro da Ordem de Cristo, cf. António Maria Falcão Pestana de 
VASCONCELOS, Nobreza e Ordens Militares. Relações Sociais e de Poder (Séculos XIV a XVI), op. cit. Vol. II, p. 
30; Livro Linhagens do Século XVI, op. cit., p. 286. 
1994 IDEM, IBIDEM. 
1995 Duas das suas filhas, damas da corte, foram “expulsas” pela rainha D. Leonor, após a morte do rei 
D. Duarte, na situação política gerada pelo regimento do reino. D. Leonor considera-as suspeitas de 
transmitirem informações ao infante D. Pedro. Cf. Rui de PINA, “Chronica do Senhor Rey D. Afonso V” , op. cit., 
Cap. XXIII, p. 611; Duarte Nunes LEÃO, “Crónica, e Vida Del Rey D. Afonso o V de Portugal deste nome, e dos 
Reis o duodécimo” , op. cit.,  Cap. IV, p. 791; Gaspar Dias de LANDIM, O Infante D. Pedro, Vol. I, op. cit., Cap. 
XVI, p. 70. 
1996 Gonçalo Peres Malafaia foi armado cavaleiro por D. João I em 1385, antes da Batalha de 
Aljubarrota, cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CCLII, p. 1234. 
1997Esteve ausente do reino e participou na Guerra dos Cem Anos. Veio servir D. João I e participou nas 
empresas militares no Norte de África, cf. As Gavetas da Torre do Tombo, VII (Gav. XVII, Maços 3-9), op. cit., 
4195, XVII, 6-16, p. 293; Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. C, p. 284; 
Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 170. 
1998 A aliança com a família Silva estabelece-se através do seu casamento com Isabel Gomes da Silva. 
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4.2.  
Vedor da Fazenda de João I1999 e de D. Duarte2000. 
5. 
5.1. 
 Embaixador de D. João I (1431-1432) e de D. Duarte (1434) 
5.4. 
 Castela.  
1431 – Assinatura do Tratado de Paz perpétua entre Portugal e  
 Castela. 
 – Palência, fevereiro (?) – Audiência com o rei de Castela.  
Nomeados representantes castelhanos para negociar. Não há  
acordo2001. 
  – Córdova, maio – Encontro com o rei de Castela para reiterar o  
  mesmo assunto. Recusa de D. João II, pois está mais empenhado  
na luta contra os Mouros de Granada2002. 
                                                          
1999 IDEM, p. 293; Pedro de AZEVEDO, Documentos das Chancelarias Reais anteriores a 1531 Relativos 
a Marrocos, Tomo 1 (1415-1450), op. cit., XIII, p. 19; Duarte Nunes LEÃO, “Crónica, e Vida Del Rey D. Duarte 
dos Reis de Portugal undécimo”, op. cit., Cap. II, p. 738; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de 
portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Livro II, Cap. CIV, p. 555: nomeado por D. 
João após as Cortes de Coimbra em abril de 1385; Luis de SALAZAR Y CASTRO, Historia Genealogica de la Casa 
de Silva, op. cit., 2.ª Parte, Livro VIII, Cap. II, pp. 236-237; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 
157. 
2000 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume I, II, op. cit., doc. 723, p. 15; D. António Caetano 
de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, II, op. cit., p. 275; Cristóvão Alão de 
MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume I, op. cit., p. 74; Rita Costa GOMES, D. 
Fernando, op. cit., 133; Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume I, II, op. cit., doc. 723, p. 15. 
2001 Cf. VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal 
com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, 
op. cit., p. 311; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, Tomo , op. cit., Livro II, Cap. CLXXXIX, p. 945; Monumenta Henricina, III, op. cit., doc. 163, p. 
336; Ana Maria S. A RODRIGUES, As tristes rainhas Leonor de Aragão – Isabel de Coimbra, op. cit., p. 96. 
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  – Medina del Campo, outubro, 30 – Assinatura do Tratado de Paz  
  perpétua entre Portugal e Castela2003. 
 1432 – Julho-dezembro – Mediador nomeado por D. João I e pelos 
 infantes D. Duarte e D. Pedro no conflito entre D. João de  
Castela e os infantes de Aragão, D. Pedro e D. Henrique2004. 
  – Albuquerque, julho – Encontro com o infante D. Henrique de  
Aragão para tratar da libertação do seu irmão D. Pedro de  
Aragão2005. 
 – Salamanca, julho – Embaixada ao rei D. João II de Castela  
                                                                                                                                                                                                      
2002 IDEM, p. 312; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o 
governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CLXXXIX, p. 945; PÉREZ de GUZMAN, Férnan, Comiença la Cronica del 
serenissimo rey don Juan el segundo deste no[m]bre... ,op. cit., año XXXI, Cap. CCV, fol. CXXIIIv.. 
2003 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, VII, op. cit., 4195, XVII, 6-16, p. 293; Duarte Nunes LEÃO, 
“Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. CII, pp. 723-725; 
Gomes Eanes de ZURARA, Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, op. cit., 2.ª Parte, Cap. XXVI, p. 655; Fernão 
LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CXVI, pp. 435-437; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para 
a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Livro II, Cap. CLXXXIX, p. 945 e 
Cap. CXCII, p. 962; Joseph Soares da SYLVA, Colleccam dos documentos com que se authorizam as memorias 
para a vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 271; Monumenta Henricina, IV, op. cit., doc. 9, pp. 22 e 50 e doc. 14, p. 
64; PÉREZ de GUZMAN, Férnan, Comiença la Cronica del serenissimo rey don Juan el segundo deste no[m]bre... 
op. cit., año XXXI, Cap. CCXV, fol. CXXVIV; Humberto Baquero MORENO, “O papel da diplomacia portuguesa no 
Tratado de Tordesilhas”, op. cit., p. 142. 
2004 Cf. VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal 
com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, 
op. cit., pp. 317-318; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o 
governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Livro II, Cap. CLXXXIX, p. 945; Monumenta Henricina, IV, op. cit., 
documentos 21, nota 1 da p. 100 e 31, pp. 141-142; Pedro Carrillo de HUETE, Crónica del Halconero de Juan II, 
op. cit., Cap. CXXX, pp. 133-134; PÉREZ de GUZMAN, Férnan, Comiença la Cronica del serenissimo rey don Juan 
el segundo deste no[m]bre... [escripta por ...Fernan peres de guzman, señor de Batres..., corregida por ... 
Lorenço galindes de caravagia ...],  op. cit., año XXXII, fol. CXXXIIV.; Ana Maria S. A RODRIGUES, As tristes 
rainhas Leonor de Aragão – Isabel de Coimbra, op. cit., p. 98. 
2005 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, op. cit., 2.ª Parte, Cap. XXVII, 
p. 658; Monumenta Henricina, IV, op. cit., doc.30, pp. 140-141 
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para propor auxílio português na conquista de Granada e negociar a libertação 
do infante D. Pedro de Aragão, preso em Alcântara2006. 
– Albuquerque – Apresentação ao infante D. Henrique de Aragão  
das condições de entrega dos castelos e fortalezas, em troca da libertação do 
seu irmão D. Pedro de Aragão2007. 
– Ciudad Rodrigo, setembro, 23 – Encontro com o rei de Castela para 
apresentar as condições de entrega dos castelos e fortalezas que o infante D. 
Henrique possuía em Castela2008. 
– Albuquerque, outubro, 2 – Procuração do infante D. Henrique de Aragão 
para, em seu nome, tratar com o rei de Castela a libertação de seu irmão2009. 
– Castelo Branco, novembro, 15 – Procuração do infante D.  
Pedro de Portugal para resolver, junto do rei de Castela, a questão da entrega 
do castelo de Alconchel2010. 
– Arronches, novembro, 17 – Procuração do infante D. Henrique de Aragão 
para tratar, com o rei de Castela, a entrega do castelo de Alconchel2011. 
– Salamanca, novembro, 28 – Assume-se juridicamente como procurador do 
rei D. João I, dos seus filhos D. Duarte e D. Pedro e do infante D. Henrique de 
                                                          
2006 Cf. Monumenta Henricina, IV, op. cit., doc.31, pp. 141-142. 
2007 IDEM, doc. 44, pp. 174-175; Pedro Carrillo de HUETE, Crónica del Halconero de Juan II, op. cit., Cap. 
CLI e CLII, pp. 144-145. 
2008 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, II, op. cit., Livro II, Cap. CLXXXIX, p. 945; Monumenta Henricina, IV, op. cit., doc.39, pp. 162-
163. 
2009 O infante D. Pedro de Aragão sai da prisão, por ordem de D. João II de Castela e, entregue , 
primeiro, ao cuidado do infante D. Pedro que o vai receber em Segura e posteriormente ao do infante D. 
Duarte, em Abrantes, cf. Monumenta Henricina, IV, op. cit., doc. 40, pp. 163-165;  Monumenta Henricina, IV, 
op. cit., doc. 57, pp. 212-213; . Gomes Eanes de ZURARA, Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, op. cit., 2.ª 
Parte, Cap. XXVII, p. 658; Jerónimo ZURITA, Anales de la Corona de Aragón, op. cit., Livro XIV,  fol. 212. 
2010 Cf. Monumenta Henricina, IV, op. cit., doc. 46, pp. 176-177. 
2011 IDEM, doc. 47, pp. 178-180. 
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Aragão perante o rei de Castela para justificar o impeditivo da entrega do 
castelo de Alconchel, no prazo previsto2012. 
– Salamanca, novembro, 29 – Prorrogação, por D. João II, do prazo de entrega 
das fortalezas e castelos que o infante D. Henrique de Aragão tinha em 
Castela, particularmente as de Segura da Serra e Socovos2013. 
– Nisa, dezembro, 10 – Procuração do infante D. Pedro de Portugal a assumir 
perante o rei de Castela o compromisso de não dar apoio aos rebeldes do 
castelo de Alconchel2014. 
– Nisa, dezembro, 10 – Carta do infante D. Pedro a ratificar, a  
prorrogação feita pelo rei de Castela em 29 de novembro do prazo de entrega 
de castelos e fortalezas que o infante D. Henrique de Aragão tinha em 
Castela2015. 
– Sardoal, dezembro, 18 – Carta do infante D. Duarte de compromisso perante 
o rei de Castela de não fornecer auxílio aos detentores do castelo de 
Alconchel2016. 
– Sardoal, dezembro, 18 – Carta do infante D. Duarte a ratificar, perante o rei 
de Castela, o acordo sobre a prorrogação do prazo de entrega dos castelos e 
fortalezas que o infante de Aragão possuía em Castela, particularmente os de 
Serra Segura e Socovos2017. 
– Alcochete, dezembro, 26 – Carta de D. João I a confirmar a decisão tomada 
pelos embaixadores portugueses sobre a entrega do castelo de Alconchel2018. 
                                                          
2012 IDEM, doc. 48, pp. 180, 183 e 185. 
2013 IDEM, doc. 50, pp. 188-189. 
2014 IDEM, doc. 51, pp. 192-193. 
2015 IDEM, doc. 50, pp. 190-192. 
2016 IDEM, doc. 52, pp. 196-197 e 199. 
2017 IDEM, doc. 53, pp. 200, 202-204. 
2018 IDEM, doc. 54, pp. 205-206. 
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– Alcochete, dezembro, 26 – Carta de D. João I a confirmar o conteúdo da 
carta de D. Duarte escrita a 18 de dezembro sobre as condições de adiamento 
da entrega dos castelos e fortalezas que o do infante D. Henrique de Aragão 
possuía em Castela2019. 
 1434 – Medina del Campo, maio, 12 – Propor ao rei de Castela a 
possibilidade de D. Duarte poder participar na guerra contra Granada2020. 
7.  
1415 – Paris, fevereiro, 15 – Participa num torneio com mais dois 
 cavaleiros portugueses, Álvaro Gonçalves Coutinho e Rui  
 Mendes2021. 
1415 – Agosto – Participa na conquista de Ceuta2022. 
 1415/ 1419 – Permanece em Ceuta. Ajuda D. Pedro de Meneses na  
 defesa da praça2023. 
                                                          
2019 IDEM, doc. 55, pp. 208-209. 
2020 Este pedido é rejeitado pelo rei de Castela, cf. Rui de PINA, Chronica d’El-Rei D. Duarte, Porto, 
Edição da Renascença Portuguesa, 1914, Cap. XIII, p. 121; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das 
Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da 
monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., p. 321; Pedro Carrillo de HUETE, Crónica del 
Halconero de Juan II, op. cit., Cap. CLXIV, p. 160; Monumenta Henricina, IV, op. cit., doc. 1343, nota 1, p. 347. 
2021 Cf. Jean LEFEBVRE [de Saint-Remy], “Memoires, de 1407 a 1435” (ed.) J. A. C. in BUCHON, in Choix 
de Chroniques et Mémoires sur L’Histoire de France, Paris, Auguste Desrez, 1838, Cap. LIII, p. 385; Jacques 
PAVIOT, Portugal et Bourgogne au XVe siècle (1384-1482), op. cit., pp. 96 e 98; Journal d’un bourgeois de Paris, 
1405-1449, Alexandre TUETY (ed.), Paris, H. Champion, 1881, pp. 59-60. 
2022 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta, op. cit., Cap. L, p. 170; Duarte Nunes 
LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LXVII, p. 681; 
Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, 
II, op. cit., Cap. CCC, p. 1456; Monumenta Henricina, IV, op. cit., doc.30, nota 1, p. 140. 
2023 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, op. cit., Cap. VI, p. 201; 
Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, 
II, op. cit., Cap. CLXXV, p. 919 e Cap. CCCVII, p. 1517; Monumenta Henricina, II, op. cit., doc. 101, p. 214; 
Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Conselho real ou conselheiros do rei? A propósito dos “Privados”de D. 
João I”, op. cit., pp. 62-63. 
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8. 
 Membro do conselho dos reis D. João I2024 e D. Duarte2025. 
9. 
 1428 – Estremoz, Setembro, 15 – Testemunha da procuração de D.  
 João I para o estabelecimento de arras para a D. Leonor de 
 Aragão, mulher do infante D. Duarte2026. 
1428 – Estremoz, dezembro, 2 – Testemunha da confirmação da 
 escritura das arras para D. Leonor de Aragão2027. 
 1432 – Almeirim, janeiro, 27 – Assina e jura cumprir a ratificação feita 
por D. João I do Tratado de Paz com Castela de 30 de outubro de 14312028. 
 1433 – Outubro, 24-29 – Transporta a bandeira real nas cerimónias de  
trasladação do corpo de D. João I da Sé de Lisboa para o Mosteiro da 
Batalha2029. 
                                                          
2024 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, VII, op. cit., 4195, XVII, 6-16, p. 293; Joseph Soares da SYLVA, 
Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Vol. II, op. cit., Livro II, 
Cap. CXCII, p. 962; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 209; Armando Luís de Carvalho 
HOMEM, “Conselho real ou conselheiros do rei? A propósito dos “Privados”de D. João I”, op. cit., p.63. 
2025 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte,  op. cit.,Volumes I,  II, doc. 745, p. 37, e  III, doc. 1, p. 12; 
Rita Costa GOMES, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit. 95, p. 133. 
2026 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, VI, op. cit., 4073, XVII, 1-2, p. 466. 
2027 Cf. D. António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, III, op. 
cit., p. 239; As Gavetas da Torre do Tombo, VI, op. cit., 4073, XVII, 1-2, p. 469. 
2028 Presente na qualidade de Vedor da Fazenda e membro do conselho; o termo original do juramento 
de Tratado de Paz com Castela é feito por D. João I em Almeirim a 7 de Novembroe o instrumento notarial de 
ratificação realiza-se no dia 8, em Abrantes, pelos infantes D. Duarte, D. Henrique e no dia 13 de Novembro, 
no Sardoal, pelo infante D. Pedro; este procedimento justifica-se pelo facto de se verificarem infracções, de 
ambas as partes, ao dito Tratado, cf. Monumenta Henricina, IV, op. cit., documentos 15, p. 86 e 42, pp. 167-
170. 
2029 Encabeça um grupo de doze nobres montados a cavalo que segue o féretro, cf. Rui de PINA, 
Chronica d’El-Rei D. Duarte, Porto, Edição da Renascença Portuguesa, 1914, Cap. V, p. 92; Joseph Soares da 




1431 – Castela – 7060 dobras para despesas2030. 
 
 




Monteiro da Câmara de D. João I2031. 
 
5.2. Embaixador de D. João I  
5.4. Inglaterra 
1399 – Apresentar a Henrique IV um documento sobre as  
  condições de protecção de comércio e de navegação dos  
  portugueses, em protesto pelos danos causados por  
  corsários ingleses2032. 
                                                                                                                                                                                                      
Livro I, Cap. LIII,  p. 274; Monumenta Henricina, IV, op. cit., doc. 85, p. 275; Duarte Nunes LEÃO, “Crónica, e 
Vida Del Rey D. Duarte dos Reis de Portugal undécimo”, op. cit., Cap. II, p. 738. 
2030 Cf. Monumenta Henricina, IV, op. cit., doc. 65, p. 236: a nota 5 informa que, na margem do 
documento, está escrito “Malafaias” e na nota 6 acrescenta a quantia de 1120 dobras; Jorge FARO, Receitas e 
Despesas da Fazenda Real de 1384 a 1481 (subsídios documentais), op. cit., p. 76. 
2031 Cf. Frederico Francisco de LA FIGANIÉRE, Catalogo dos Manuscriptos Portuguezes existentes no 
Museu Britannico, op. cit., p. 57. 
2032 Esta missão apresenta uma vertente puramente comercial; aludindo os tratados de paz e de 
amizade celebrados entre os dois reinos, apresentam-se queixas sobre a forma como são tratados, por alguns 
súbditos ingleses, os mercadores portugueses e as suas mercadorias, ao mesmo tempo que se procuram 
estabelecer regras e direitos a cumprir por ambas as partes, cf. Frederico Francisco de LA FIGANIÉRE, Catalogo 
dos Manuscriptos Portuguezes existentes no Museu Britannico, op. cit., pp. 57-59; VISCONDE de SANTARÉM, 
Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo 
desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo XIV, op. cit., XCIII-XCIV e pp. 125-133. 
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 Lopo Afonso do Quintal, pai2034 
 Isabel Martins, mãe2035. 
 
2.1.3. 
 Casa com Leonor de Tovar2036 
2.2. 






 Oficial da relação de D. João I2039. 
                                                          
2033 Na bibliografia portuguesa surge o nome de Pedro Lobo do Quintal. Porém na fonte em latim 
indicada por todos os autores, surge Petrum Lopi de Quintaal Militem, cf. Thomas RYMER, (ed.), Foedera, 
conventiones, literae, Vol. IV, Parte IV, op. cit., p. 34. Deste modo, consideramos a designação de Lopes a mais 
correta. 
2034 Partidário do Mestre de Avis, em 1384; identificado como escudeiro e vassalo do rei; juiz do Cível 
em 1408-1409, cf. Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 536. 
2035 IDEM, IBIDEM. 
2036 IDEM, p. 537. 
2037 IDEM, p. 536. 
2038 Assim designado em carta do rei Henrique V de Inglaterra datada de 17 de julho de 1412, cf. 
Thomas RYMER (ed.), Foedera, conventiones, literae, Vol. IV, Parte IV, op. cit., p. 34; cf. Mário Sérgio da Silva 




Embaixador de D. João I (1417-1422). 
5.4. 
 Inglaterra e Roma 
 Inglaterra 
  
 1421 – Westminster, junho, 30 – Salvo-conduto de Henrique V para que  
   possa sair de Southampton com dois navios portugueses que  
   transportam sessenta lanças, cavalos e arneses2040. 
 Roma 
 1422 – Roma, setembro, 16 – Obtenção de carta de trânsito do papa  
   Martinho V2041. 
  
11.8. 
 1402 – Morador da casa de D. João I com a moradia de 2 500  
   libras2042. 
 1433 (?) - Morador da casa de D. João I, com a moradia de 2 000 libras  
   e de 3 500 libras como cavaleiro2043 
                                                                                                                                                                                                      
2039 Cf. Monumenta Henricina, I, op. cit., documentos 122, pp. 285-286. 
2040 Cf. Thomas RYMER (ed.), Foedera, conventiones, literae, Vol. IV, Parte IV, op. cit., p. 34; VISCONDE 
de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências 
do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo XIV, op. cit., p. 166; 
Monumenta Henricina, III, op. cit. documento 13, p. 22; João Martins da SILVA MARQUES, Descobrimentos 
Portugueses – documentos para a sua História, Lisboa, Supl., op. cit., 694, p. 470. 
2041 Cf. Monumenta Henricina, III, op. cit., documento 41, p. 75, nota 1; VISCONDE de SANTARÉM, 
Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo 
desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo IX, op. cit., p. 406. 
2042 Cf. Monumenta Henricina, I, op. cit. documento 122, p. 286. 
2043 IDEM, IV, op. cit. documento 64, pp. 228 e 233. 
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1415-1433 – 6080 dobras para deslocação a França2044. 
 
 




 Fernão Cravo, pai2045 
 Domingas Lourenço, mãe2046. 
2.1.3. 
 Casa com Maria Fernandes2047 
 
 2.1.4. 
  João Cravo, filho natural2048. 
 2.2.2. 
  Escudeiro de D. Fernando2049. 
Vassalo de D. João I2050. 
Cavaleiro de D. João I2051. 
                                                          
2044 IDEM, documento 65, p. 236. 
2045 Cf. Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 632. 
2046 IDEM, IBIDEM. 
2047 IDEM, p. 633. 
2048 Carta de legitimação de D. João I datada de Lisboa a 4 de setembro de 1399, cf. Chancelarias 
Portuguesas – D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. II, documento II-1283, p. 141; cf. Mário Sérgio da Silva FARELO, A 
oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 633. 
2049 Cf. Fernão LOPES, Crónica de Fernando, op. cit., Capítulos CXXVIII, p. 357. 
2050 Cf. Chancelarias Portuguesas – D. João I, op. cit., Tomo 3, Vol. II, documento II-1283, p. 141. 
2051 Cf. Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 137. 
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4.  
1412-1413 – Juiz do cível em Lisboa2052. 
5.  
4.1. Embaixador de D. Fernando e de D. João I. 
5.4. Inglaterra  
 
Inglaterra 
1381 - Enviado por D. Fernando ao conde de Cambridge para  
  definir os termos do auxílio a Portugal e viabilizar a  
 pretensão do duque de Lencastre ao trono de Castela2053. 
1383 – Apresentar desculpas perante Ricardo II sobre a anulação  
  do casamento da infanta D. Beatriz com o príncipe D.  
  Duarte, filho do conde de Cambridge2054. 
1387 – Obter a ratificação do Tratado de Windsor por Ricardo II2055. 
7. 
 1383 - 85 – Ajuda o Mestre de Avis na defesa do reino2056. 
                                                          
2052 Cf. Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 631. 
2053 A delegação diplomática tem como principal autor Lourenço Anes de Fogaça; o auxílio inglês é 
transmitido ao rei por Rui Cravo que desembarca em Buarcos e se dirige a Santarém para lhe dar em primeira 
mão a chegada do reforço inglês, cf. Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis 
de Portugal o Décimo”, op. cit., p. 380; Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. CXXVIII, p. 357; 
Peter E. RUSSELL, A intervenção inglesa na Península Ibérica durante a Guerra dos Cem Anos, op. cit., nota 22, 
p. 388; Rita Costa GOMES, D. Fernando, op. cit., p. 299;  
2054 Na sequência das guerras entre D. Fernando e o rei de Castela, o Tratado de Salvaterra de Magos 
representa o corolário da derrota do monarca português, ao mesmo tempo que estabelece o contrato de 
casamento da infanta D. Beatriz com D. João de Castela, o que representa a desvinculação do estabelecido 
com o conde de Cambridge, cf. Fernão LOPES, Crónica de Fernando, op. cit., Capítulos CLXII, pp. 449-450; 
VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas 
potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., p. 69;  
2055 Cf. Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 137; Peter E. RUSSELL, A intervenção inglesa 
na Península Ibérica durante a Guerra dos Cem Anos, op. cit., p. 552; Conde de TOVAR em A Embaixada do 
Infante D. Dinis à Corte de Inglaterra em 1388, op.cit., pp. 19-20. 
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 1384 – Acompanha Nuno Álvares Pereira quando este é nomeado  
   fronteiro-mor pelo Mestre de Avis2057. 
9. 
1385 – Abril, 6 – Presente nas Cortes de Coimbra2058. 
10.  




  1399 – Santarém, setembro, 4 – Carta de confirmação de D. João  
    I da doação de Laveiros, no termo de Lisboa, e dos bens  
    de Martins Pires2060. 
 
 





 (?) – depois de 14552061. 
                                                                                                                                                                                                      
2056 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. CLXI, p. 305; Joseph Soares da SYLVA, 
Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Livro II, 
Cap. CCXXXV, p. 1149. 
2057 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. LXXXVII, p. 146. 
2058 IDEM, Cap. CLXXXII, p. 344; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos 
Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. XLIV, p. 538; D. António Caetano de SOUSA, História Genealógica da 
Casa Real Portuguesa, Provas, III, op. cit., p. 12; Joseph Soares da SYLVA, Colleccam dos documentos com que 
se authorizam as memorias para a vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 37. 
2059 Cf. Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 632. 




 Fernando Álvares, pai2062. 
 Catarina Martins, mãe2063. 
2.1.2. 
 Fernão Álvares e Luís Fernandes, irmãos2064. 
2.1.4. 
 João Rodrigues2065 e Álvaro Fernandes2066, filhos. 
2.2. 
2.2.2. 
  Legista/Doutor em Leis2067. 
3. 
3.1.  
 Escolar em leis2068.  
                                                                                                                                                                                                      
2061 A sua morte terá ocorrido depois de 1455, uma vez que está presente no auto de juramento do 
príncipe D. João. Cf. Luís Miguel DUARTE, D. Duarte, op. cit., p. 178. 
2062 Fernão LOPES, Crónica de D. João I,1.ª Parte, op. cit., Cap. CLXI, p. 306. Informa o cronista que o pai 
do doutor Rui Fernandes ajudou o Mestre de Avis na defesa do reino; Humberto Baquero MORENO, A Batalha 
de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, Volume2, op. cit., p. 804; Joseph Soares da SYLVA, 
Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CCXXXV, 
p. 1150; Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p.380. Na p.459, nota 
1668, informa que Fernão Álvares surge textualmente identificado num documento da chancelaria de D. João I 
como Fernão Álvares da Escada de Pedra. 
2063 Cf. Mário Sérgio da Silva FARELO, A oligarquia camarária de Lisboa (1325-1433), op. cit., p. 402. 
2064 IDEM, IBIDEM. 
2065 D. Afonso V, por carta de 8 de abril de 1451, atribui-lhe uma tença anual de 5140 reais brancos 
para os estudos, cf. Humberto Baquero MORENO, op. cit., p. 808. 
2066 D. Afonso V, por carta de 10 de abril de 1451, atribui-lhe, para sustento, um tença anual de 1000 
reais brancos, IDEM, IBIDEM. 
2067 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM,O Desembargo régio (1320-1433), op. cit., p. 381 Maria 
Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 209. 
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 Professor de Direito2069. 
4. 
4.2. 
 Ouvidor na corte de D. João I (1416)2070 e da rainha D. Leonor (1434)2071 
Juiz dos feitos de D. João I (1417-1425)2072. 
Desembargador (1426-1432) de D. João I2073 e de D. Duarte2074 
Chanceler-mor (1432-1433)2075. 
Compilador das Ordenações Afonsinas (1434-1446)2076. 
5. 
5.1. 
                                                                                                                                                                                                      
2068 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 676, p. 110; Armando Luís de Carvalho 
HOMEM, op. cit., p. 381; Maria Helena da Cruz COELHO, op. cit., p.  157. 
2069 Cf. Monumenta Henricina, op. cit., IV, doc. 113, p. 228; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, 
op. cit., p. 207. 
2070 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 380. Maria 
Helena da Cruz COELHO, op. cit., p. 207. 
2071 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume III, op. cit., doc. 151, p. 110; Ana Maria S. A 
RODRIGUES, As tristes rainhas Leonor de Aragão – Isabel de Coimbra, op. cit., p. 157. 
2072 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 380; Maria 
Helena da Cruz COELHO, op. cit., p. 157. 
2073 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, IV, Lisboa, Instituto de Alta Cultura, 1970, pp. 37-38; 
Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 380; Monumenta Henricina, 
op. cit., IV, doc. 48, pp. 180-185; Documentos do Arquivo Histórico da Câmara Municipal de Lisboa, Livro de 
Reis , I, Lisboa 1957, p. 19. 
2074 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume III, op. cit., doc. 378, p. 263. 
2075 Cf. Monumenta Henricina, op. cit., IV, doc. 50, p. 190; Maria Helena da Cruz COELHO, op. cit., p. 
207. 
2076 Cf. Jozé Anastasio de FIGUEIREDO, Synopsis chronologica de subsidios ainda os mais raros para a 
historia e estudo critico da legislação portugueza: desde 1143 até 1603, I Vol., Lisboa, Academia Real das 
Sciencias, 1790, pp. 33-34; Luís Miguel DUARTE, D. Duarte, op. cit., pp. 172-173. A compilação das Ordenações, 
iniciada pelo doutor João Mendes foi retomada pelo doutor Rui Fernandes que a concluiu em 1446. 
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 Embaixador de D. João I (1428-1432) 
5.3. 
 1438 – Entrega uma carta da rainha D. Leonor dirigida ao infante D.  
   Pedro sobre o casamento de D. Afonso com a infanta D. Isabel e  
 outra de resposta deste infante a D. Leonor2077. 
5.4. 
 Aragão 
 1428 – Valência, abril, 29 – Entrega a D. Afonso V de Aragão o  
 instrumento público de confirmação e ratificação dos capítulos  
 relativos ao casamento do infante D. Duarte com D. Leonor de  
 Aragão, assinados por D. João I e pelos infantes D. Duarte, D.  
 Henrique e D. João em Almeirim, a 12 de Abril2078 
Castela.  
1431 – Assinatura do Tratado de Paz perpétua entre Portugal e  
 Castela. 
 – Palência, fevereiro (?) – Audiência com o rei de Castela.  
   Nomeados representantes castelhanos para negociar. Não há  
   acordo2079. 
                                                          
2077 Cf. Rui de PINA, “Chronica do Senhor Rey D. Afonso V”, op. cit., Capítulos. VI e VII, pp. 594-595; 
Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, Vol. II, op. cit., p. 
807; Luís Miguel DUARTE, op. cit., p. 268. 
2078 Informação aduzida a partir da leitura da carta enviada a 2 de maio de 1428 por Afonso V a D. João 
I. Cf. Monumenta Henricina, op. cit., III, doc.  97, p. 204. 
2079 Cf. Férnan PÉREZ de GUZMAN, Comiença la Cronica del serenissimo rey don Juan el segundo deste 
no[m]bre... op. cit., año XXXI, Cap. CXCIII, fol. CXXV; HUETE, Pedro Carrillo de, Crónica del Halcone de Juan II, 
Granada, Editorial Universidad de Granada, 2006, Cap. LXXI, pp. 87-88; Joseph Soares da SYLVA, Memorias 
para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo II, op. cit., Cap. CLXXXIX, p. 
944;  VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as 
diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., 
p. 311; Monumenta Henricina, op. cit., III, doc. 163, pp. 335-336 e IV, doc. 7, p. 15; Ana Maria S. A RODRIGUES, 
As tristes rainhas Leonor de Aragão – Isabel de Coimbra, op. cit., p. 96. 
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  – Medina del Campo, outubro, 30 – Assinatura do Tratado de Paz  
     perpétua entre Portugal e Castela2080. 
– Medina del Campo, novembro, 22 – Confirmação do Tratado de  
   Paz perpétua entre Portugal e Castela feita pelo príncipe D.  
   Henrique, herdeiro do trono de Castela2081. 
 1432.– Castelo Branco, novembro, 15 – Procuração do infante D.  
 Pedro de Portugal para resolver, junto do rei de Castela, a  
 questão da entrega do castelo de Alconchel2082. 
– Salamanca, novembro, 28 – Assume-se juridicamente como  procurador do 
rei D. João I, dos seus filhos D. Duarte e D. Pedro e do infante D. Henrique de 
Aragão perante o rei de Castela para tratar da entrega do castelo de 
Alconchel2083. 
– Salamanca, novembro, 29 – Prorrogação, por D. João II, do prazo de entrega 
das fortalezas que o infante D. Henrique de Aragão tinha em Castela, 
particularmente as de Segura da Serra e Socovosl2084. 
                                                          
2080 Cf. Gomes Eanes de ZURARA, Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, op. cit.97, Cap. XXVI, 2.ª 
Parte, p. 654; Joseph Soares da SYLVA, op. cit., II, Livro II, Cap. CXCII, p. 962; Joseph Soares da SYLVA, Colleccam 
dos documentos com que se authorizam as memorias para a vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 271; Monumenta 
Henricina, op. cit., IV, doc. 9, p. 22; As Gavetas da Torre do Tombo, VII (Gav. XVII, Maços 3-9), op. cit., 4195, 6-
16, p. 293; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, 
op. cit., Cap. CII, p. 723; Fernão LOPES, Crónica de D. João I,2.ª Parte, op. cit., Cap. CXVI, p. 436; Humberto 
Baquero MORENO, “O papel da diplomacia portuguesa no Tratado de Tordesilhas”, op. cit., p. 142. 
2081 Cf. Monumenta Henricina, op. cit., IV, doc. 13, pp. 57-59; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro 
Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o 
princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., p. 315. 
2082 Cf. Monumenta Henricina, op. cit., IV, doc. 46, pp. 176-177. 
2083 IDEM, doc. 48, pp. 180 e 185. 
2084 IDEM, doc. 49, pp. 188-189. 
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– Nisa, dezembro, 10 – Procuração do infante D. Pedro de Portugal a assumir 
perante o rei de Castela o compromisso de não dar apoio aos rebeldes do 
castelo de Alconchel2085. 
 – Nisa, dezembro, 10 – Carta do infante D. Pedro a ratificar, a  
prorrogação feita pelo rei de Castela em 29 de Novembro do prazo de entrega 
de castelos e fortalezas que o infante D. Henrique de Aragão tinha em 
Castela2086. 
– Sardoal, dezembro, 18 – Carta do infante D. Duarte de compromisso perante 
o rei de Castela de não fornecer auxílio aos detentores do castelo de 
Alconchel2087. 
– Sardoal, dezembro, 18 – Carta do infante D. Duarte a ratificar, perante o rei 
de Castela, o acordo sobre a prorrogação do prazo de entrega dos castelos e 
fortalezas que o infante de Aragão possuía em Castela, particularmente os de 
Serra Segura e Socovos2088. 
– Alcochete, dezembro, 26 – Carta de D. João I a confirmar a decisão tomada 
pelos embaixadores portugueses sobre a entrega do castelo de Alconchel2089. 
– Alcochete, dezembro, 26 – Carta de D. João I a confirmar o conteúdo da 
carta de D. Duarte escrita a 18 de dezembro sobre as condições de adiamento 
da entrega dos castelos e fortalezas que o do infante D. Henrique de Aragão 
possuía em Castela2090. 
 
 
                                                          
2085 IDEM, doc. 52, p. 192.  
2086 IDEM, doc. 50, pp. 190-191. 
2087 IDEM, doc. 52, p. 199. 
2088 IDEM, doc. 53, pp. 202 e 204. 
2089 IDEM, doc. 54, p. 206.  
2090 IDEM, IBIDEM, doc. 55, pp. 206, 208 e 209. 
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7. 
 1449 – Participa na batalha de Alfarrobeira ao lado de D. Afonso V2091. 
8. 
 Membro do conselho dos reis D. Duarte2092 e D. Afonso V2093. 
 Apontado como conselheiro do regimento do reino no primeiro  
 quadrimestre jurado nas Cortes de Torres Novas (1438)2094. 
 
9. 
 1428 – Valença, agosto, 2 – Testemunha do instrumento notarial feito  
pelo infante D. Pedro a instituir procuradores para tratarem do casamento deste 
infante2095. 
 1428 – Coimbra, novembro, 4 – Testemunha da reforma de alguns  
capítulos do contrato de casamento de D. Duarte com D. Leonor de Aragão2096. 
1428 – Coimbra, novembro, 4 – Testemunha do estabelecimento dos  
 rendimentos da rainha D. Leonor2097. 
1428 – Estremoz, dezembro, 2 – Testemunha da carta de D. João I que  
 confirma o casamento de D. Duarte com D. Leonor2098. 
                                                          
2091 Cf. Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, 
op. cit.,Volumes I, p. 566 e II, p. 807. 
2092 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume I, II, op. cit., doc. 982, p. 239. 
2093Cf. Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, 
op. cit., Vol. II, p. 807. 
2094 Cf. D. António Caetano de SOUSA, História Genealógica da Casa Real Portuguesa, Provas, III, op. 
cit., p. 110; Monumenta Henricina, op. cit., VI, doc. 96, pp. 270 e 277. 
2095 Cf. Monumenta Henricina, op. cit., III, doc. 113, pp. 228 e 230. 
2096 IDEM, doc. 128, pp. 263-264 e 275; D. António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica 
da Casa Real Portuguesa, III, op. cit., p. 238; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações 
Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da monarquia 
portuguesa até aos nossos dias, I, pp. 303-304. 
2097 Cf. Monumenta Henricina, op. cit., III , doc. 129, pp. 275 e 279. 
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1428 – Estremoz, dezembro, 2 – Presente na confirmação, feita por D.  
João I, do contrato de casamento entre D. Duarte e D. Leonor,  
particularmente o rendimento anual a atribuir à rainha2099. 
 1432 – Almeirim, janeiro, 27 – Testemunha do instrumento de  
ratificação do Tratado de paz perpétua com Castela assinado em 1431, feito 
pelo rei D. João I e os infantes D. Duarte, D. Pedro e D. Henrique2100. 
 1432 – Abrantes, novembro, 8 – Testemunha do instrumento de  
ratificação do Tratado de paz perpétua com Castela assinado em 1431, feito 
pelo infante D. Henrique2101. 
 1436 – Évora, abril, 15 – Discurso de abertura nas Cortes de Évora,  
  convocadas por D. Duarte por causa da expedição a Tânger2102. 
 1437 – Oração pública justificativa da expedição a Tânger2103. 
 1438 – 9-19 de novembro – Cortes de Torres Novas 
          – 17 de novembro – Presente no juramento do regimento da  
 autoria do infante D. Henrique sobre a forma de dividir a  
 governação do reino durante a menoridade de D. Afonso V 2104. 
 1445 – Novembro, 5 – Testemunha no acordo celebrado entre o regente  
                                                                                                                                                                                                      
2098 IDEM, IBIDEM, doc. 131, p. 283; D. António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da 
Casa Real Portuguesa, III, op. cit., p. 238. 
2099 IDEM, IBIDEM, doc. 132, p. 284. 
2100 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, IV, op. cit., pp. 37-38; Monumenta Henricina, IV, op. 
cit., doc. 15, p. 86; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o 
governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CXCII, p. 962. 
2101 IDEM, p. 42; Monumenta Henricina, IV, op. cit., doc. 43, pp. 171-172. 
2102 Cf. Rui de PINA, Chronica d’El-Rei D. Duarte, op. cit., Cap. XIV, p. 124; Luís Miguel DUARTE, op. cit., 
p. 242. 
2103 IDEM, IBIDEM. 
2104 Cf. Monumenta Henricina, op. cit., VI, doc. 96, pp. 278-279; Humberto Baquero MORENO, op. cit., 
p. 807. 
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D. Pedro e o rei D. João II de Castela sobre o dote que a sua mulher, a infanta 
D. Isabel, iria receber2105. 
 1455 – Lisboa, junho, 25 – Presente no auto de juramento do príncipe  
  herdeiro D. João, filho de D. Afonso V2106. 
10.  
1448 – Dezembro, 30 – Carta do infante D. Pedro ao conde de Arraiolos  
 a dizer que considera o doutor Rui Fernandes seu “jmigo capital”  
 devido ao facto de grande número dos partidários deste infante,  
 em situação de prisão, serem julgados por este doutor2107. 
11.  
11.1. 
 1436 – Torres Vedras, outubro, 13 – Carta de confirmação de D. Duarte  
   do aforamento de umas casas na Rua Nova de Lisboa, com foro  
   anual de 60 libras2108 
11.7. 
 1451 – Maio, 10 – D. Afonso V concede-lhe uma tença anual de 5 moios  
  de trigo2109. 
                                                          
2105 Cf. Monumenta Henricina, op. cit., IX, doc. 62, pp. 89-90; Humberto Baquero MORENO, A Batalha 
de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, Vol. II, op. cit., p. 807; Luís Adão da FONSECA, O 
Condestável D. Pedro de Portugal, Porto, Instituto Nacional de Investigação Científica, Centro de História da 
Universidade do Porto, 1982, p. 235. 
2106 Cf. D. António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, II,1.ª 
parte, op. cit., p. 239; Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado 
Histórico, Vol. II, op. cit., p. 807. 
2107 Cf. Monumenta Henricina, op. cit., IX, doc. 211, p. 351; Humberto Baquero MORENO, A Batalha de 
Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, Vol. II, op. cit., p. 807. 
2108 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume I, II, op. cit., doc. 1136, pp. 351-352. 
2109 Cf. António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, II, 
Coimbra Atlândida, 1952, 1.ª parte, p. 105; Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira 
Antecedentes e Significado Histórico, Vol. II ,op. cit., p. 808. 
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11.8. 
 Reinado de D. João I 
1431 – Castela – 7000 dobras para despesas2110. 
          – Castela – 9062 coroas para despesas2111. 
 Reinado de D. Afonso V 
 - Castela – 445 dobras para despesas2112. 
12. 
 “prudente e sábio”2113 
 
 





 João Fernandes Galvão, pai2114. 
2.1.3.  
 Casa com Branca Gonçalves2115. 
                                                          
2110 Cf. Monumenta Henricina, op. cit., IV, doc. 65, p. 236. 
2111 Cf. Jorge FARO, Receitas e Despesas da Fazenda Real de 1384 a 1481 (subsídios documentais), op. 
cit., p. 76; VISCONDE de SANTARÉM, op. cit., Tomo 1, pp. 311-315. 
2112 Cf. Jorge FARO, Receitas e Despesas da Fazenda Real de 1384 a 1481 (subsídios documentais), op. 
cit., p. 77. 
2113 Cf. Monumenta Henricina, op. cit., IV, doc. 9, p. 22. 
2114 Clérigo e prior de Évora, cf. P. Antonio Carvalho da COSTA, op. cit., Volume II, Tratado II, Cap. VI, p. 322; 
Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume III, op. cit., p. 371. 
2115 Filha natural de Pedro Gonçalves, prior de Santa Maria de Óbidos e cónego de Lisboa. Legitimada 
em 1391 por carta de D. João I. IDEM, IBIDEM; Baquero Moreno refere que o pai é prior de Sintra, cf. A 
Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, Volume 2, op. cit., 817; recebe de D. Afonso V 
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2.1.4.  
 João Galvão2116, Duarte Galvão2117, Jorge Galvão2118, Manuel Galvão, Pedro 
Rodrigues Galvão2119, Isabel Galvão, Maria Rodrigues Galvão2120, Filipa Rodrigues 
Galvão, filhos2121. 
João Rodrigues da Costa2122, filho natural. 
                                                                                                                                                                                                      
uma tença de 7 mil reis, cf. Jorge FARO, Receitas e Despesas da Fazenda Real de 1384 a 1481 (subsídios 
documentais), op. cit., p. 80; Cristóvão Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, 
Volume III, op. cit., p. 371. 
2116 Bispo de Coimbra, nomeado a 17 de setembro de 1459 e conde de Arganil, título atribuído por D. 
Afonso V em 1471, que lhe faz a doação do condado de Arganil por carta datada de 25 de setembro de 1472. 
Faz parte do exército de D. Afonso V que, em 1476, invade Castela para reclamar o trono de D. Joana. 
Apontado como elemento dos conselhos régios de D. João II e D. Manuel, cf. Conrad EUBEL, Hierarchia 
Catholica Medii Aevi, Volume II,  Monasterii, 1914, p. 132; P. Antonio Carvalho da COSTA, op. cit., Volume II, 
Tratado I, Cap. VIII, p. 31; Damião de GÓIS, Crónica do Príncipe D. João, op. cit., Capítulos L e LXIII, pp. 117 e 
137; VISCONDE de SANTARÉM, Noticia dos manuscriptos pertencentes ao direito público externo diplomático 
de Portugal, op. cit., p. 55. 
2117Casa duas vezes: a primeira com D. Catarina filha de Fernão de Sousa, alcaide-mor de Leiria, e 
segunda com D. Catarina filha de João Rodrigues de Vasconcelos, senhor de Figueiredo; alcaide-mor de Leiria e 
membro dos conselhos régios de D. João II e D. Manuel. Por ordem de D. Manuel escreve as crónicas dos reis 
de Portugal, e, como seu embaixador, morre, em 1517, no mar da Arábia em missão diplomática à Abissínia, 
cf. Damião de GÓIS, Crónica do Príncipe D. João, op. cit., Cap. LXIII, p. 137; Diogo Barbosa MACHADO, 
Biblioteca Lusitana, Histórica, Crítica e Cronológica, Volume I, Lisboa, 1931, pp. 711-713; Damião de GÓIS, 
Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 69v. 
2118 Casa com D. Antónia de Vasconcelos filha de Francisco Rodrigues de Vasconcelos, cf. Cristóvão 
Alão de MORAIS, Pedatura Lusitana (nobiliário de famílias de Portugal, Volume III, op. cit., p. 375. 
2119 Capitão do exército português em Arévalo, quando D. Afonso V invade Castela para reclamar o 
trono para D. Joana, cf. Damião de GÓIS, Crónica do Príncipe D. João, op. cit., Cap. LXIII, p. 137. 
2120 Casa com Álvaro de Castro, filho natural de D. Pedro de Castro, senhor das terras de Roriz e Bem 
Viver, cf. Damião de GÓIS, Diogo de Castilho COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 
122. 
2121 Cf. Humberto Baquero, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico,  Volume 2, 
op. cit., p. 817. 
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Isabel, Rui Galvão, Jorge Galvão, Manuel Galvão, Simão de Sousa  
Guiomar de Meneses, Violante2123, António Galvão, netos2124 
2.2. 




 Escrivão da câmara de D. João I e D. Duarte2126. 
 Secretário de D. João I2127 , de D. Duarte2128 e de D. Afonso V2129. 
5.  
5.2.  
 Secretário de D. João I (1431) 
 Secretário de D. Afonso V (1453) 
                                                                                                                                                                                                      
2122 Por carta datada de 31 de maio de 1450, D. Afonso V atribui-lhe anualmente a quantia de 5000 
reais brancos de bolsa de estudo, cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, V, op. cit., 1598, p. 232; 
Humberto Baquero, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, Volume 2, op. cit., p. 817. 
2123 Casa com João Fogaça Vedor da casa de D. João II, cf. Damião de GÓIS, Diogo de Castilho 
COUTINHO, [Livro das linhages novas de Damião de Goes ...], fl. 70. 
2124 Todos filhos de Duarte Galvão, IDEM, IBIDEM. 
2125 Designado como cavaleiro da casa de D. Afonso V em carta datada de 16 de Janeiro de 1450, cf. 
Anselmo Braamcamp FREIRE, “A Chancelaria de D. Afonso V” in Archivo Historico Portuguez, vol. III – n.º 2, 
Lisboa, 1905, p. 140. 
2126 Humberto Baquero, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico,  Volume 2, op. 
cit., p. 815. 
2127 Cf. Damião de GÓIS, Crónica do Príncipe D. João, op. cit., Cap. LXIII, p. 137. 
2128 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, Volume I,  op. cit., p. 
XLIV; Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume I, Tomo 2, documento 1315, pp. 476-477. 
2129 Cf. Pedro de AZEVEDO, Documentos das Chancelarias Reais anteriores a 1531 Relativos a 
Marrocos, II, Lisboa, Academia das Ciências de Lisboa, 1934, p. 4; Humberto Baquero, A Batalha de 




1431 – Medina del Campo, outubro 30 - Embaixada para a assinatura  
 das pazes perpétuas entre Portugal e Castela2130. 
1438 – Medina del Campo, maio, 26 – Procurador da rainha D. Leonor  
 para receber, através da rainha de Castela, o legado do  
 testamento de Leonor de Albuquerque2131  
1453 – Apresentar proposta de casamento de D. Joana com Henrique IV  
  de Castela2132. 
7.  
 1449 – Participa ao lado de D. Afonso V na batalha de Alfarrobeira2133. 
  
                                                          
2130 As Gavetas da Torre do Tombo, VII, op. cit., 4195, XVII, 6-16, p. 293; Gomes Eanes de ZURARA, 
Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, op. cit., 2.ª Parte, Cap. XXVI, p. 654; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro 
Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o 
princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., pp. 309-311; Joseph Soares da SYLVA, 
Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Capítulos 
CLXXXIX e CXCII, pp. 944 e 962; Charles Martial de WITTE, «Les bulles pontificalles et expansion portugaise au 
XVe siècle», op. cit., IV, p. 436 ; Humberto Baquero MORENO, “O papel da diplomacia portuguesa no Tratado 
de Tordesilhas”, op. cit., p. 142. 
2131 D. Leonor de Albuquerque, mãe da rainha D. Leonor deixou em testamento um legado de 5000 
florins de Aragão para D. Leonor, que foram cobrados através do mercador Payo Gonzallez de Campo, cf. Ana 
Maria S. A RODRIGUES, As tristes rainhas Leonor de Aragão – Isabel de Coimbra, op. cit., p. 144. 
2132 Cf. Luís Adão da FONSECA, “Alguns aspectos das relações diplomáticas entre Portugal e Castela em 
meados do século XV (1449-1456) ” in Revista da Faculdade de Letras Série de História, Porto, Vol. III, 1972, p. 
74; Luís Adão da FONSECA, O Condestável D. Pedro de Portugal, Porto, Instituto Nacional de Investigação 
Científica, Centro de História da Universidade do Porto, 1982, pp. 76-77; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro 
Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o 
princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., p. 352; Charles Martial de WITTE, 
«Les bulles pontificalles et expansion portugaise au XVe siècle», in Revue d’histoire ecclésiastique, Louvain, 
1958, IV, p. 436. 
2133 Cf. Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, 
Volume 1, op. cit., p. 532. 
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8.  
Membro do Conselho Régio de D. João I2134 e de D. Afonso V2135 
 
9.  
 1432 – Almeirim, janeiro, 27 – Secretário e notário de D. João I  na carta  
   de contrato da ratificação do Tratado de Paz de 30 de outubro de  
   1431 assinado em Medina del Campo, feito pelo rei D. João I e  
   pelos infantes seus filhos2136 
1439 – Lisboa, dezembro, 10 – Apresentação escrita, como notário, dos  
 atos solenes de nomeação de D. Pedro como regente, nas  
 Cortes de Lisboa2137. 
 1448 – Novembro, 11 – Acompanha D. Fernando “o Cegonho” no  
   propósito de estabelecer, por escrito, a concórdia entre o infante  
   D. Pedro e D. Afonso duque de Bragança2138. 
 1455 – Lisboa, janeiro, 25 – Testemunha da assinatura dos capítulos do  
   casamento de D. Joana com Henrique IV rei de Castela2139.  
 1455 – Lisboa, junho, 25 – Presente no auto de juramento feito em  
   Cortes ao príncipe D. João2140. 
                                                          
2134 Cf. Damião de GÓIS, Crónica do Príncipe D. João, op. cit., Cap. LXIII, p. 137. 
2135 Cf. D. António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, II, 1.ª 
parte, op. cit., p. 105. 
2136 Cf. Monumenta Henricina, IV, op. cit. documento 15,  pp. 87-88. 
2137 Cf. Gaspar Dias de LANDIM, O Infante D. Pedro,  Volume I, Bibliotheca de Clássicos Portugueses, 
Lisboa, 1892, Cap. XXIX, pp. 125-130; Rui de PINA, “Chronica do Senhor Rey D. Afonso V” in Crónicas de Rui de 
Pina, Porto, Lello & Irmãos Editores, 1977, Cap. XLVI, p. 639. 
2138 Cf. Gaspar Dias de LANDIM, O Infante D. Pedro, Volume III , op. cit., Cap. VI, pp. 26-28; Rui de PINA, 
“Chronica do Senhor Rey D. Afonso V”, op. cit., Cap. LXCIII, p. 707; Humberto Baquero, A Batalha de 
Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico,  Volume 1, op. cit., p. 334. 
2139 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, VII, op. cit., 4132, XVII, 3-14, p. 12; D. António Caetano de 




 1449 – Julho, 11 – Carta de D. Afonso V de doação de bens confiscados  
   a partidários do infante D. Pedro2141. 
11.8.  
 Despesas de deslocação a Castela: 
110 dobras2142; 
75 500 dobras2143; 




49. Rui Lourenço 
1. 
1.1.   – 1403 (?)2146 
2.1.2. 
 Pero Lourenço de Távora, irmão2147. 
 
                                                                                                                                                                                                      
2140 Cf. D. António Caetano de SOUSA, Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, II, 1.ª 
parte, op. cit., p. 105. 
2141 Cf. Humberto Baquero MORENO, A Batalha de Alfarrobeira Antecedentes e Significado Histórico, 
Volume 2, op. cit., p. 817. 
2142 Cf. Jorge FARO, Receitas e Despesas da Fazenda Real de 1384 a 1481 (subsídios documentais), op. 
cit., p. 77. 
2143 IDEM, IBIDEM 
2144 IDEM, p. 79. 
2145 IDEM, p. 80. 
2146  Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 383. 






3.1.   
Estudante na Universidade de Bolonha2148. 
Licenciado em degredos2149. 
4. 
4.1. 
 Desembargador régio (1386-1401)2150. 
   
5.1.  
Embaixador de D. Fernando e de D. João I (1398/99). 
5.4.  
Castela 
1380 – Maio – Nomeado por D. Fernando para tratar do casamento da  
  infanta D. Beatriz com D. Henrique de Castela2151 
                                                          
 2148 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, Vol. II, op. cit., p. 
CCCLXVIII. 
2149 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CLXXVIII, p. 384; Chancelarias 
Portuguesas, D. Duarte, Volume I, II, doc. 805, p.79; P. António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta 
Portugaliae Vaticana, Vol. II, op. cit., p. CCCLXVIII; Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereira, op. cit., Cap. LIII, p. 151-
152. 
2150 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 382;P. 
António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, Arcebispo, Cardeal e 
fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 23; Documentos do Arquivo 
Histórico da Câmara Municipal de Lisboa, Livro de Reis, I, Lisboa 1957, pp. 188 e 190; Chancelarias 
Portuguesas, D. Duarte, Volume I, II, doc. 805, p.79. 
2151 Cf. As Gavetas da Torre do Tombo, VII, op. cit., 4190, XVII, 6-11, pp. 241-278; Fernão LOPES, 
Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. CXII, p. 315; Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio 
(1320-1433), op. cit., p. 383. 
489 
1393 – Serra da Atouguia, outubro, 13 – Procuração de D. João I com  
   poderes para obter do rei Henrique III a ratificação das  
 tréguas e cópia do testamento do rei D. João de Castela2152. 
1394 – Alcalá de Henares, março, 7 – Acusa recepção de carta de  
  Henrique III datada de 8 de novembro de 1393 a prorrogar por  
  três meses a entrega das confirmações2153. 
 1398/1399 – Olivença – Negociar nova trégua entre Portugal e  
   Castela2154. 
6. 
 Deão de Coimbra2155. 
 Cónego de Coimbra e de Lisboa2156 
 Prior de Santa Maria de Guimarães2157 
8. 
 1384 – Membro do conselho do Mestre de Avis2158. 
                                                          
2152 Cf. AGS, Patronato Real, Leg. 47, fol. 30; SUÁREZ FERNANDEZ, Luis, “Castilla (1350-1406) ” in 
MENENDEZ ESPIDAL, Ramón (dir.), Historia de España, op. cit., p. 327. 
2153 Cf. Luis SUAREZ FERNANDEZ, Relaciones entre Portugal y Castilla en la Epoca del Infante Don 
Enrique 1393-1460, op. cit., pp. 19 e 96-98. 
2154 As negociações duraram noves meses e foram inconclusivas, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 
2.ª Parte, op. cit., Capítulos CLXXVIII-CLXXXIII, pp. 384-394; VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das 
Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo desde o princípio da 
monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., pp. 281-282.Joseph Soares da SYLVA, Memorias 
para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CLXXXVII, p. 934; 
Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op.cit., Cap. 
LXXX, p. 657; Isabel BECEIRO PITA, “Las negociaciones entre Castilla y Portugal en 1399”, op. cit., p. 151. 
2155 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, “D. João Afonso de Azambuja, Cortesão, Bispo, 
Arcebispo, Cardeal e fundador do Convento das Dominicanas do Salvador de Lisboa”, op. cit., p. 23; IDEM, 
Monumenta Portugaliae Vaticana, Vol. II, op. cit., p. CCCLXVIII; Chancelarias Portuguesas, D. Duarte, Volume I, 
II, doc. 805, p.79. 
2156 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 383. 
2157 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 383. 
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1382 – Reunião como rei D. Fernando sobre a questão cismática, 
   nomeadamente o apoio ao papa de Avinhão, Clemente VII2160. 
 1382 – Óbidos, outubro, 15 – Testemunha da procuração passada pelo  
   rei D. Fernando a João Fernandes de Andeiro conde de Ourém  
   para tratar, em seu nome, das cláusulas do casamento da infanta  
  D. Beatriz com D. João rei de Castela2161. 
 1393 – Lisboa, maio, 15 – Testemunha da assinatura de tréguas entre  
   Portugal e Castela2162. 
 1393 – Lisboa, maio, 16 – Testemunha do ato de recepção dos reféns  
   por parte de Álvaro Gonçalves Camelo2163. 
 1393 – Lisboa, maio, 16 – Testemunha do preito de homenagem  
                                                                                                                                                                                                      
2158 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, Vol. II, op. cit., p. 
CCCLXVIII. 
2159 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. CLXXXII, p. 344; Maria Helena da Cruz 
COELHO, D. João I, op. cit., p. 79; Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. 
cit., p. 383. 
2160 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. CLVI, pp. 434-435; Anselmo Braamcamp 
FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume II op. cit., p. 375; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rei D. Fernando 
dos Reis de Portugal o IX”i cit., p. 398; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., 
Livro XXIII, Cap. XXV, p. 614; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, 
Cap. XLII, p. 335; António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, Vol. II, op. cit., 
CXXXIX-CXL. 
2161 Cf. P. António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana, Vol. II, op. cit., p. 
CCCLXVIII. 
2162 Cf. AGS, Patronato Real, Leg. 49, fol. 1. 
2163 IDEM, Leg. 47, fol. 32. 
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   prestado por Álvaro Gonçalves Camelo sobre os reféns de  
   Portugal e Castela2164. 
1396 – Incumbido por D. João I de tentar demover Nuno Álvares Pereira  
   de sair de Portugal2165. 
 
11.8. 
 Atribuição de 200 coroas para despesas de deslocação a Borgonha2166. 
 
 










 1410 – Oração de obediência ao papa João XXIII2167. 
 1418 – Oração de obediência ao papa Martinho V2168. 
                                                          
2164 IDEM, Leg. 47, fl.31. 
2165 Este propósito decorre do facto de D. João I pretender reaver terras que tinha doado, cf. Fernão 
LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CLIV, p. 323. 
2166 Não há indicação do ano, apenas a referência ao período de reinado de D. João I, cf. Jorge FARO, 
Receitas e Despesas da Fazenda Real de 1384 a 1481 (subsídios documentais), Lisboa, Publicações do Centro 
de Estudos Económicos do Instituto Nacional de Estatística, 1965, p. 74; Jacques PAVIOT, Portugal et 
Bourgogne au XVe siècle (1384-1482),Lisboa-Paris, Centro Cultural Calouste Gulbenkian, 1995, p. 27. 
2167 Cf. Charles Martial WITTE de, «Les bulles pontificalles et expansion portugaise au XVe siècle», op. 
cit., I, p. 687. 
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6.  
 Frade da Ordem da Trindade2169 
 1414 – Nomeado agente do rei na cúria romana e arcebispo de Cartago  











Martim Afonso de Melo, pai2172. 
2.1.2.  
 Martim Afonso de Melo2173, Fernando Afonso de Melo2174, irmãos. 
                                                                                                                                                                                                      
2168 IDEM, p. 691. 
2169 IDEM, p. 687. 
2170 IDEM, pp. 687-688. 
2171 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 414; Fátima Regina 
FERNANDES, O reinado de D. Fernando no âmbito das relações régio-nobiliárquicas, op. cit., p. 121. 
2172 Recebe, em doação, enquanto for mercê do rei, muitos casais no termo de Guimarães por carta de 
D. João I, datada de Guimarães a 24 de maio de 1385, cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 2, 
Vol. I documento 952, pp. 252-253; Senhor da vila de Melo, cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, 
Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXIII, p. 688. 
2173 Senhor de Melo, Linhares, Ceia, Gouveia e Penamacor. Na cidade da Guarda, em 1384, apresenta-
se como o primeiro fidalgo a prestar homenagem ao rei de Castela quando este entra em Portugal; está ao seu 
lado no cerco de Lisboa e na batalha de Aljubarrota; os seus bens móveis e de raiz foram doados a seu filho, 
Pedro Afonso de Melo por carta passada pelo Mestre de Avis em Lisboa, a 1 de outubro de 1384, cf. Fernão 
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 Pedro Afonso de Melo, primo2175. 
Estêvão Soares de Melo, sobrinho2176. 
 
2.1.3. 
 Primeiro casamento com D. Teresa Correia2177. 
 Segundo casamento com Maria Afonso de Brito2178. 
2.1.4. 
 Gonçalo Vasques de Melo2179, Martim Afonso de Melo2180, Vasco Martins  
                                                                                                                                                                                                      
LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. LVIII, pp. 100-101; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia 
Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXIII, p. 688; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de 
Sintra, Volume I, op. cit., pp. 409-410; Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. I, doc. 283, p. 
147; Isabel Castro PINA, “Linhagem e Património. Os Senhores de Melo na Idade Média”, Penélope – Fazer e 
Desfazer a História, n.º 12, Lisboa, Edições Cosmos, 1993, p. 15. 
2174 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CCII, p. 995. 
2175 Filho de Martim Afonso de Melo recebe os bens de seu pai por este estar ao serviço de Castela, por 
carta de confirmação de D. João I datada de Guimarães a 29 de maio de 1385, toma depois o partido de 
Castela e parte dos seus bens são confiscados, cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. I 
documento 948, p. 248; Isabel Castro PINA, “Linhagem e Património. Os Senhores de Melo na Idade Média”, 
op. cit., p. 22. 
2176 Filho de Martim Afonso e herdeiro do senhorio de Melo; participou na expedição a Ceuta em 1415 
e permaneceu na defesa da praça após a conquista; cavaleiro das casas de D. João I e do infante D. Henrique, 
cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 410; Isabel Castro PINA, 
“Linhagem e Património. Os Senhores de Melo na Idade Média”, op. cit., pp. 15 e 18-19. 
2177 Filha de Gonçalo Gomes de Azevedo, alferes-mor de D. Afonso IV na batalha do Salado, cf. Frei 
Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXIII, p. 688; Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 415; Fátima Regina FERNANDES, O reinado 
de D. Fernando no âmbito das relações régio-nobiliárquicas, op. cit., p. 114. 
2178Filha de Martim Afonso de Brito, IDEM, IBIDEM. 
2179 Auxilia o Mestre de Avis na defesa do reino e está presente nas Cortes de Coimbra, em 1385, cf. 
Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Capítulos CXX e CLXXXII,  pp. 205 e 344. 
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 de Melo,”o moço”2181, Maria Afonso2182, Inês Vasques de Melo2183, Antão  







Embaixador de D. João I (1386-1387) 
5.4.  
 Galiza 
 1386 – Julho – Integra a comitiva de boas vindas ao duque de  
   Lencastre2186. 
                                                                                                                                                                                                      
2180 Presente nas Cortes de Coimbra, em 1385, e participa na batalha de Aljubarrota; guarda-mor de D. 
João I e alcaide-mor de Évora;; Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit. , Cap. CLXXXII, p. 344 e 2.ª 
Parte, Cap. XXXIX, p. 89; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 415. 
2181 Auxilia o Mestre de Avis na defesa do reino, está presente nas Cortes de Coimbra, em 1385, e 
morre na batalha de Aljubarrota, cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Capítulos CXXIV e 
CLXXXII, pp. 213 e 344 e 2.ª Parte, Cap. XLV, p. 109; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de 
portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CCLV, p. 1252. 
2182 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 415. 
2183 Casa com Martim Afonso Pimentel, vassalo de D. João I, cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões 
da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 415. 
2184 Em 1385, D. João I nomeia-o alcaide-mor de Lisboa e Torres Vedras, cf. Fernão LOPES, Crónica de 
D. João I, op. cit., 1.ª Parte,  Cap. CXX, p. 205.  
2185 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. CLXXXII, p. 344. 
2186 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. XCI, pp. 200-201; VISCONDE de 
SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas potências do 
mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., p. 267; Joseph Soares 
da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. 
CCLXX, p. 1323. 
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 1386 – Mosteiro de Celanova, novembro, 11 – Procurador de D. João I  
   para D. Constança e D. Filipa de Lencastre outorgarem as  
   capitulações do casamento2187. 
 1386 – Novembro – Conduz D. Filipa de Lencastre ao Porto para o seu  
   casamento com D. João I2188. 
1387 – Encontra-se com a duquesa de Lencastre e a sua filha D.  
  Catarina para as acompanhar na visita a Portugal2189. 
 
7.  
1382 – Guarda-mor do rei D. Fernando nos reinos do Algarve2190. 
1383 – Elvas / Badajoz, maio, 12 – Como copeiro-mor de D. Beatriz  
  integra o séquito da rainha a Castela 2191. 
1383 – Toledo – Recusa o cargo de alferes-mor de Portugal proposto  
   pelo rei de Castela2192. 
                                                          
2187 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. XCIV, p. 206; Duarte Nunes LEÃO 
“Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., Cap. LXVIII, p. 613; 
VISCONDE de SANTARÉM, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas 
potências do mundo desde o princípio da monarquia portuguesa até aos nossos dias, Tomo 1, op. cit., p. 270; 
Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, 
Tomo II, op. cit., Cap. CLXXXVIII, p. 931; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 153; Manuela 
Santos SILVA, A rainha inglesa de Portugal Filipa de Lencastre, op. cit., p. 119. 
2188 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CXIV, p. 206. 
2189 Cf. Sire Jean FROISSART, Les Chroniques qui traiten des merveilleuses emprises, nobles aventures e 
faits d’armes advenus de son temps en France, Angleterre, Bretaigne, Bourgogne, Escosse, Espagne, Portugal 
et Ès autres parties, Volume II, op. cit., Livro III, Cap, LVIII, p. 560. 
2190 Cf. Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, Cap. LI, p. 400; 
Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 411. 
2191 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. CLXI, p. 447; Rita Costa GOMES, A corte dos 
reis de Portugal no final da Idade Média, op. cit., p. 224; Fátima Regina FERNANDES, O reinado de D. Fernando 
no âmbito das relações régio-nobiliárquicas, op. cit., p. 117. 
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 1385 – Coimbra, abril – Tomada do castelo de Coimbra a pedido de D.  
   João I2193 
 1385 – Participa na tomada de Ponte de Lima2194 
1385 – Julho – Participa na conquista de Torres Novas e acompanha D.  
   João I a Santarém2195. 
1385 – Acompanha D. João I nos preparativos da batalha de  
   Aljubarrota2196. 
 1385 – Agosto, 14 – Participa na batalha de Aljubarrota ao lado de D.  
   João I2197. 
 1385 – Após a batalha de Aljubarrota, D. João I entrega-lhe o castelo de  
   Santarém2198. 
                                                                                                                                                                                                      
2192 A nomeação proposta por D. João de Castela surge nas exéquias celebradas em Toledo por morte 
do rei D. Fernando e da aclamação de D. Beatriz como rainha de Portugal, Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João 
I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. LIV, p. 95; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CC, p. 989; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da 
Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 411. 
2193 O alcaide do castelo era Gonçalo Mendes de Vasconcelos, tio da rainha D. Leonor Teles, cf. Fernão 
LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. V, p. 12; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 
97. 
2194 Não se regista informação do momento em que passou a estar ao lado da causa do Mestre de Avis, 
Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Caps. XVII e XVIII, pp. 31-37. 
2195 IDEM, Cap. XXIII, p. 47. 
2196 Cf. Duarte Nunes LEÃO “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o 
Décimo”, op. cit., Cap. LIII, p. 564; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CCLII, p. 1234. 
2197 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. XXXIX, p. 89; Frei Manuel dos 
SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXIII, Cap. XXXVIII, p. 748; Fátima Regina 
FERNANDES, O reinado de D. Fernando no âmbito das relações régio-nobiliárquicas, op. cit., p. 121. 
2198 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. LII, p. 129; 2.º Visconde de, 
SANTARÉM, Opusculos e Esparsos, FREITAS, João de (Coligidos e Coordenados), Volume I, Lisboa, Imprensa 
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 1386 – Responsável pelo comando de 250 lanças no Alentejo para  
   auxílio ao duque de Lencastre2199. 
 1387 – Acompanha D. João numa sortida à Galiza2200. 
 1388 – Novembro/dezembro – Tomada de Albuquerque. D. João I  
   confia-lhe a guarda do castelo2201. 
 
8.  
 1385 – Coimbra, abril, 10 – Nomeado por D. João I como membro do  
   conselho2202. 
9. 
 1383 – Acompanha D. Beatriz a Castela após o seu casamento com o  
   rei D. João I2203. 
 1384 – Entra em Portugal com o rei de Castela2204. 
                                                                                                                                                                                                      
Libanio da Silva, 1910, p. 20; Fátima Regina FERNANDES, O reinado de D. Fernando no âmbito das relações 
régio-nobiliárquicas, op. cit., p. 121. 
2199 Cf. Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo 
delrey D. João I, II, op. cit., Cap. CCLXXII, p. 1328. 
2200 Cf. Sire Jean FROISSART, Les Chroniques qui traiten des merveilleuses emprises, nobles aventures e 
faits d’armes advenus de son temps en France, Angleterre, Bretaigne, Bourgogne, Escosse, Espagne, Portugal 
et Ès autres parties, Volume II, op. cit., Livro III, Cap, XLIX,  p. 596. 
2201 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. CXXXVIII, p. 282. 
2202 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, II, Lisboa, Instituto de Alta Cultura, 1969, 385, pp. 128-
129; Armando Luís de Carvalho HOMEM, “Conselho real ou conselheiros do rei? A propósito dos “Privados”de 
D. João I”, op. cit., p. 64; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 93; Fátima Regina FERNANDES, O 
reinado de D. Fernando no âmbito das relações régio-nobiliárquicas, op. cit., p. 120. 
2203 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. LIV, p. 95; Dom Fernando de 
MENEZES, Conde da Ericeyra, Vida e Acções D’ElRey Dom João I – Offerecida à Memoria Posthuma do 
Serenissimo Principe Dom Theodosio, Lisboa, Officina de João Galrão, 1676, Livro II, Cap. II, p. 102. 
2204 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Capítulos  LVIII e LXVII, pp. 100 e 114; 
Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que comprehendem o governo delrey D. João I, 
II, op. cit., Cap. CCII, p. 995. 
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 1384 –Chega a Santarém com D. João de Castela2205. 
 1385 – Coimbra, abril – Presente nas Cortes de Coimbra2206. 
1385 – Coimbra, abril, 10 – Testemunha da carta de D. João I à cidade  
   de Lisboa de confirmação dos privilégios, liberdades, usos, foros  
   e costumes outorgados pelos reis seus antecessores2207. 
1386 – Novembro, 1 – Presente no jantar oferecido pelo duque de  
  Lencastre a D. João I, em Ponte de Mouro2208.  
1386 – Novembro – Acompanha D. Filipa ao Porto para o casamento  




 1363 – Agosto, 18 – Carta de couto passada pelo rei D. Pedro I de duas  
                                                          
2205 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 1.ª Parte, op. cit., Cap. LIV, p. 95; Fátima Regina 
FERNANDES, O reinado de D. Fernando no âmbito das relações régio-nobiliárquicas, op. cit., p. 118. 
2206 IDEM, Cap. CLXXXII, p. 344; Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., 
Livro XXIII, Cap. XXIX, p. 648; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 79; Joseph Soares da SYLVA, 
Colleccam dos documentos com que se authorizam as memorias para a vida Del Rey Joao I, op. cit., p. 36; 
Fátima Regina FERNANDES, O reinado de D. Fernando no âmbito das relações régio-nobiliárquicas, op. cit., p. 
120. 
2207 Cf. Rey de Portugall e do Algarve, Senhor de Çepta, Livros I e II de D. João I (1384-1433), op. cit., 
doc. 5, p. 32. 
2208 Estabelecem-se os acordos de auxílio de D. João I ao duque de Lencastre na luta contra Castela e 
do casamento de D. Filipa de Lencastre com D. João I, Cf. Sire Jean FROISSART, Les Chroniques qui traiten des 
merveilleuses emprises, nobles aventures e faits d’armes advenus de son temps en France, Angleterre, 
Bretaigne, Bourgogne, Escosse, Espagne, Portugal et Ès autres parties, Volume II, op. cit., Livro III, Cap, XLI, p. 
515 ; Duarte Nunes LEÃO, “Chronica Del Rey D. Joaõ o I deste nome, e dos Reis de Portugal o Décimo”, op. cit., 
Cap. LXVII, p. 611. 
2209 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 2.ª Parte, op. cit., Cap. XCIV, p. 206; Maria Helena da Cruz 
COELHO, D. João I, op. cit., p. 154; Jean FROISSART Les Chroniques qui traiten des merveilleuses emprises, 
nobles aventures e faits d’armes advenus de son temps en France, Angleterre, Bretaigne, Bourgogne, Escosse, 
Espagne, Portugal et Ès autres parties, Volume II, op. cit., Livro III, Cap. LVI, p. 557. 
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   partes da quinta de Água de Peixes, no termo de Alvito2210. 
11.2.  
 1382 – Évora – Responsável pela guarda do Mestre de Avis, preso por  
   ordem de D. Fernando e D. Leonor Teles2211. 
 1385 - Porto, abril, 26 – Jurisdição cível e crime da vila e termo de  
   Aldeia Galega2212. 
11.6.  
 1383 – Santarém, fevereiro, 1 – Carta de mercê de D. Fernando de  
   bens e fazendas de pessoas que “andavam em Castela contra  
  seu serviço”2213. 
1384 – Carta do Mestre de Avis de doação de todos os bens móveis e  
  de raiz da condessa D. Maria, mulher de D. Álvaro Pires de  
  Castro conde de Arraiolos, de seu filho D. Pedro de Castro e do  
  conde D. Pedro [Nuñes de Lara]2214. 
1384 – Lisboa, agosto, 22 – Carta de doação do Mestre de Avis de juro  
  e herdade da renda anual dos judeus de Beja, bem como as  
  rendas do pão e do vinho, com o relego, das terras  
  reguengueiras2215. 
                                                          
2210 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 414.  
2211 Cf. Fernão LOPES, Crónica de D. Fernando, op. cit., Cap. CXLII, pp. 393-395; Maria Helena da Cruz 
COELHO, D. João I, op. cit., p. 21;  
2212 Cf. Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 412, nota 2. 
2213 Frei Manuel dos SANTOS, Monarquia Lusitana, Parte Oitava, op. cit., Livro XXII, Cap. LI, p. 400. 
2214 Confirmada a doação por carta de D. João I datada do Porto, a 1 de maio de 1385, Chancelarias 
Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. I documento 729, pp. 111-112; Fernão LOPES, Crónica de D. João I, 
1.ª Parte, op. cit., Cap. CLXXXVIII, p. 336; Joseph Soares da SYLVA, Memorias para a Historia de portugal que 
comprehendem o governo delrey D. João I, Tomo 2, op. cit., Cap. CCXXXIX, p. 1168; Anselmo Braamcamp 
FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., pp. 412-413; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. 
cit., p. 77; Isabel Pina BALEIRAS, D. Leonor Teles, uma mulher de poder?, op. cit., p. 206. 
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1384 – Setembro, 10 – Carta do Mestre de Avis de doação dos bens expropriados a 
Violante Afonso por ter colaborado com Castela2216 
1385 – Porto, abril, 26 – Carta de doação de D. João I, válida para os  
  seus sucessores, da vila e lugar de Aldeia Galega; da quinta de  
  Alcanhões; dos reguengos de Tojosa e das Chantas, termo de  
  Santarém; dos reguengos de Polvorais, termo de Óbidos; todos  
  os direitos reais de Rio Maior, termo de Santarém2217. 
1385 – Guimarães, maio, 8 – Carta de doação perpétua e hereditária de  
 todas as casas e bens de raiz de João Azedo, morador de  
 Guimarães2218. 
 1385 – Porto, junho, 10 – Carta de doação dos direitos dos judeus de  
   Évora, que pertenciam a Álvaro Pires de Castro2219 
1385 – Santarém, agosto, 22 – Carta de D. João I de confirmação de  
  todas as graças e mercês, bens e privilégios dados pelo rei D.  
  Fernando2220. 
1385 – Santarém, agosto, 23 – Carta de doação de D. João I de todos  
  os bens móveis e de raiz de Vasco Martins de Melo, “o Moço”,  
  morto na batalha de Aljubarrota2221. 
                                                                                                                                                                                                      
2215 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 1, Vol. I documento 316, pp. 163-164; 
Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 412, nota 2. 
2216 Cf. Rafael SANCHÉZ SESA,, “El Cisma de Occidente en la Península Ibérica: religión y propaganda en 
la guerra castellano-portuguesa”, op. cit. p. 320  
2217 IDEM, Tomo 2, Vol. I documento 728, pp. 109-110; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala 
de Sintra, Volume I, op. cit., p. 412, nota 2. 
2218 Refere a carta de doação que João Azedo tinha morrido, mas “somos certos que el ao dicto tempo 
staua em nosso deserujço”, Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. I documento 745, pp. 
120-121; Anselmo Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 412, nota 2. 
2219 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. I documento 759, p. 128. 
2220 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. I documento 612, pp. 50-51; Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 412, nota 2. 
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1385 – Santarém, agosto, 29 – Carta de doação da quinta de Palma,  
 que pertencia a D. Pedro, filho de Álvaro Pires de Castro2222. 
1385 – Santarém, setembro, 4 – Carta de doação de uma quinta no  








 (?) – 14282224 / 14292225. 
2.  
2.1.1. 
 Natural de Elvas2226. 
2.2. 
                                                                                                                                                                                                      
2221 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. I documento 642, pp. 65-66; Anselmo 
Braamcamp FREIRE, Brasões da Sala de Sintra, Volume I, op. cit., p. 412, nota 2. 
2222 Cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. I documento 611, pp. 49-50. 
2223 A situação da posse da quinta no termo de Arraiolos é esclarecida por D. João I ao propor que D. 
Beatriz, filha de Álvaro Pires, alegando a posse da propriedade, a entregue a Vasco Martins de Melo 
recebendo deste o equitativo monetário do valor da dita quinta; se não pretender a propriedade, os juízes e as 
justiças entregam-na a Vasco Martins de Melo, cf. Chancelarias Portuguesas, D. João I, op. cit., Tomo 2, Vol. I 
documento 583, pp. 29-30. 
Cf. António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana (documentos publicados com 
introdução e notas), I, Editoral Franciscana, 1968, p. XXI. Indica que Vasco Peres, bispo de Évora, morreu 
em dezembro de 1428. 
2225 Cf. .Conrad EUBEL, Hierarchia Catholica Medii Aevi, Vol. I, Monasterii, 1913, p. 236, regista o 
falecimento no dia 11 de fevereiro de 1429; Monumenta Henricina, II, op. cit. nota 2, p. 162. 
2226 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 391. 
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2.2.2. 
  Clero2227. 
3. 
3.1. 




Membro do Desembargo Régio (1414)2229. 
 “Logoteente” de chanceler-mor (1415)2230. 
5. 
5.1. 
 Embaixador de D. João I (1416-1419). 
5.4. 
 Constança 
1416 – 1418 – Concílio de Constança2231. 
                                                          
2227 IDEM, IBIDEM. 
2228 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, O infante D. Henrique na Expansão Portuguesa (do início do 
reinado de D. Duarte até à morte do infante Santo), Braga, Editorial Franciscana, 1960, p. 131; Jacob 
CARRETANO, “Journal”, tradução inglesa a partir do latim por Louise Loomis, in NUNDY, J. H., WOODY, K. M., 
The Council of Constance. The Unification of the Church, op. cit., p. 518. 
2229 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 391. 
2230 IDEM, IBIDEM. 
2231 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, Monumenta Portugaliae Vaticana (documentos publicados 
com introdução e notas), Vol. I, op. cit., p. XX. Intercede junto do papa para que D. Fernando Martins Coutinho 
seja bispo de Coimbra, tendo este conseguido a dignidade de bispo em abril de 1418; António Pereira de 
FIGUEIREDO, Portuguezes nos Concilios Geraes: isto he, Relação dos Embaixadores, Prelados e Doutores 
Portuguezes, que tem assistido nos Concilios Geraes do Occidente, desdos primeiros lateranenses até o 
novissimo tridentino, op. cit., pp. 41-42; António Domingues de Sousa COSTA, “Estudantes portugueses na 
Reitoria do Colégio de S. Clemente de Bolonha na primeira metade do século XV”, Lisboa, Arquivos de História 
da Cultura Portuguesa, Vol. III, n.º 1, 1969, p. 16; Maria Helena da Cruz COELHO, D. João I, op. cit., p. 282; 
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1416 – Estremoz, janeiro, 21 – Carta de D. João I ao rei de Aragão a  
  solicitar salvo-conduto para a embaixada portuguesa ao  
  concílio2232. 
1416 – Constança, junho, 1 – Chegada da embaixada2233. 
1416 – Constança, outubro, 15 – Protesto solene contra as concessões  
  feitas aos embaixadores aragoneses2234. 
1417 – Constança – Eleitor no conclave que elegeu o papa Martinho V  
  no dia 12 de novembro2235. 
1418 – Constança, março, 16 – Súplica sobre canonicato, prebenda e  
 deanado de Braga, vacantes por morte do seu usufrutuário2236. 
1418 – Constança, maio, 6 – Solicita a reserva do deanado de Viseu,  
                                                                                                                                                                                                      
COSTA, António Domingues de Sousa, O infante D. Henrique na Expansão Portuguesa (do início do reinado de 
D. Duarte até à morte do infante Santo), op. cit., 1960, pp. 7-8: presente como subdiácono da diocese de 
Évora; Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 391. 
2232 Cf. Monumenta Henricina, op. cit., II, doc. 114, pp. 237-239. Na nota 1 da p. 238, Dias Dinis informa que 
Vasco Peres era cónego da Sé de Coimbra e representava também os bispos de Coimbra e Viseu; Cf. 
Chartularium Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 668, pp. 88-89. 
2233 Cf., Jacob CARRETANO, “Journal”, tradução inglesa a partir do latim por Louise Loomis, in, J. H. NUNDY, 
K. M., WOODY, The Council of Constance. The Unification of the Church, op. cit., p. 518. 
2234  Chartularium Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 673, pp. 100-107; Guillaume FILLASTRE, “Diary of 
the Council of Constance”, tradução inglesa a partir do latim por Louise Loomis, in J. H. NUNDY, K. M. WOODY, 
The Council of Constance. The Unification of the Church, op. cit., pp. 298-299. O protesto dizia sobretudo 
respeito à questão dos votos concedidos aos delegados aragoneses. 
2235 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, O infante D. Henrique na Expansão Portuguesa (do início do 
reinado de D. Duarte até à morte do infante Santo), op. cit., p. 8; RICHENTAL, Ulrich, “The Chronicle of the 
Council of Constance”, tradução inglesa a partir do latim por Louise Loomis, in J. H. NUNDY, K. M. WOODY, The 
Council of Constance. The Unification of the Church, op. cit., pp.167-168. 
2236 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 694, pp. 130-131. Sobre este assunto registam-
se mais três súplica, duas datadas de 21 de abril e outra de 6 de maio de 1418. IDEM, IBIDEM, 699, 700 e 701, 
pp. 135-137.; António Domingues de Sousa COSTA, O infante D. Henrique na Expansão Portuguesa (do início 
do reinado de D. Duarte até à morte do infante Santo), op. cit., pp. 125-126: pede a conezia de canonicato, 
prebenda e deanado de Braga, que se encontravam vagas por morte ocorrida em Avinhão de João Abiul, 
abreviador das letras apostólicas. 
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 que esperava que viesse a vagar pela sagração de D. Fernando,  
 bispo eleito de Coimbra2237. 
1418 – Constança, maio, 6 – O papa Martinho V reserva-lhe o deanado  
  de Viseu, que esperava que viesse a vagar pela sagração de D.  
  Fernando, bispo eleito de Coimbra2238. 
1419 – Mântua, janeiro, 19 –Comparece na câmara apostólica com a  
 promessa de cumprimento da soma devida pelo comum serviço  
 de D. Pedro de Noronha, nomeado administrador da diocese de  
 Évora2239. 
1419 – Mântua, outubro, 9 –Comparece na câmara apostólica com  
  documento comprovativo, em nome de D. Álvaro, bispo de  
  Lamego, de promessa se pagamento da taxa devida pelo serviço  
  comum2240. 
6. 
 Subdiácono da diocese de Évora2241. 
 Deão de Viseu2242. 
                                                          
2237 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, O infante D. Henrique na Expansão Portuguesa (do início do 
reinado de D. Duarte até à morte do infante Santo), op. cit., pp. 126-127; António Domingues de Sousa COSTA, 
“Estudantes portugueses na Reitoria do Colégio de S. Clemente de Bolonha na primeira metade do século XV”, 
op. cit., p. 16. 
2238 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 702, p. 138; António Domingues de Sousa 
COSTA, O infante D. Henrique na Expansão Portuguesa (do início do reinado de D. Duarte até à morte do 
infante Santo), op. cit., pp. 127-130. 
2239 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, O infante D. Henrique na Expansão Portuguesa (do início do 
reinado de D. Duarte até à morte do infante Santo), op. cit., pp. 131-132. 
2240 Cf. Chartularium Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 734, p. 176; António Domingues de Sousa 
COSTA, O infante D. Henrique na Expansão Portuguesa (do início do reinado de D. Duarte até à morte do 
infante Santo), op. cit., pp. 132. 
2241 Cf. Armando Luís de Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 391. 
2242 IDEM, IBIDEM. 
505 
 1421-1423 – Bispo do Porto2243. 
 1423-1429 – Bispo de Évora2244. 
9.  
 1421 – Roma, abril, 14 – Apresenta-se pessoalmente à câmara  
 apostólica com a promessa de pagamento da taxa estabelecida  
 pelo serviço comum à sua igreja2245. 
1425 – Roma, fevereiro, 1 – Letras Personam tua do papa Martinho V, a  
 pedido de D. João I, a transferir a administração dos bens da  
 diocese de Badajoz em Portugal de Vasco Peres para D. Fr.  
 Lourenço2246. 
 1427 – Roma, julho, 7 – Letras Exhibita nobis do papa Martinho V  
   dirigidas ao bispo de Silves para convocar Vasco Peres, bispo de  
Évora, a fim de justificar o aumento indevido na quota a pagar  
pelo cabido eborense ao rei D. JoãoI2247. 
 
                                                          
2243 Cf. Conrad EUBEL, Hierarchia Catholica Medii Aevi, Volumes I-II, op. cit., p. 407; Chartularium 
Universitatis Portugalensis, III, op. cit., 758, p. 200. A nomeação para bispo do Porto é feita através de uma 
bula de Martinho V datada de 2 de abril de 1421, onde Vasco Peres é referido como deão de Viseu, 
subdiácono e Doutor em ambos os Direitos; António Domingues de Sousa COSTA, O infante D. Henrique na 
Expansão Portuguesa (do início do reinado de D. Duarte até à morte do infante Santo), op. cit., pp. 8 e 134. 
Encontra-se na cúria papal quando foi designado para este bispado; Armando Luís de Carvalho HOMEM, O 
Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 391. 
2244 Cf. Conrad EUBEL, Hierarchia Catholica Medii Aevi, Volumes I-II, op. cit., p. 236; Armando Luís de 
Carvalho HOMEM, O Desembargo Régio (1320-1433), op. cit., p. 391. 
2245 Cf. António Domingues de Sousa COSTA, O infante D. Henrique na Expansão Portuguesa (do início do 
reinado de D. Duarte até à morte do infante Santo), op. cit., p. 134. 
2246 Cf. Monumenta Henricina, II, op. cit., doc. 52, pp. 97-98. Esta situação decorre da nomeação de Vasco 
Peres como bispo do Porto em 2 de abril de 1421 e da sua transferência para a diocese de Évora a 10 de março 
de 1423, pelo que a diocese castelhana ficou vaga e assim entregue a D. Fr. Lourenço, mestre em Teologia, 
administrador do mosteiro beneditino de S. João de Alpendroada. 




























As informações recolhidas relativas às ligações familiares permitiu-nos elaborar, sempre que possível, um 
quadro genealógico dos representantes diplomáticos. Tanto os ascendentes como os descendentes, e mesmo os 
colaterais desempenharam cargos na administração régia e foram embaixadores, desde o reinado de D. Afonso III 
até D. João III. A designação relativa à administração régia engloba cargos no Desembargo, no Conselho e na 
Defesa. 
Deste modo, optámos por uma legenda identificativa desses cargos. 
Legenda: 
  ▲ – Embaixador  
  ■ – Membro da administração régia 
 
Para as relações de parentesco, optámos pela seguinte tipologia: 
  Casamento e descendência 
  =        Casamento 

















































































■ Afonso Anes 
Nogueira 



















































































■ Álvaro Gonçalves 
Camelo 
D. Inês de Sousa 
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Isabel Ataíde Helena de Ataíde Filipa de Ataíde Catarina de Ataíde 







João Ataíde Vasco Ataíde Álvaro Ataíde Joana de Castro Filipa de Castro Mécia de Castro Leonor Meneses 
D. Pedro 
D. Pedro de 
Castro 




































Isabel Sousa Martinho da 
Silveira 
Felipe Sousa Diogo Lobo Fernão Silveira  João Fernandes 
? 
▲■ João da 
Silveira  
= 



























■ Afonso Sanches Teresa Martins 
Telo 
João Afonso de 
Albuquerque 































































▲■ Álvaro Pires 
de Castro 
Maria Ponce de 
Leão 
D. Pedro de 
Castro 
Leonor Teles de 
Meneses 
João de Castro ▲■FERNANDO 
DE CASTRO 
Guiomar de Castro Isabel de Castro 
= = = 
Leonor da Cunha Isabel de Ataíde Álvaro Gonçalves 
Ataíde 
■ Diogo Lopes de 
Sousa 





















































▲■ Pedro do Sem 
João Peres do 
Sem 
? 
▲■GIL DO SEM Catarina do Sem Branca Anes 
Nogueira 




Maria da Cunha 
(s.g) 
▲■ João do Sem  Beatriz de Almeida 
Beatriz Gomes de 
Lemos 
João de Sousa 
= = 
= 
































































Fernão Aires de 
Lima 
■ Gomes Pais da 
Silva 
D. Mécia Dade 












Joana Gomes da 
Silva 
■ Fernão da Silva ■ Diogo Gomes da 
Silva 
▲■ JOÃO GOMES 
DA SILVA 
Margarida Coelho 
Egas Coelho Maior Afonso 
Pacheco 
Lopo Dias de 
Azevedo 
▲■ Aires Gomes 
da Silva 
Teresa da Silva 
Gonçalo Martins da 
Fonseca Coutinho 




Lopo da Silva Isabel Gomes da 
Silva 

































■ Afonso Esteves ■ João Esteves ? 
Constança Afonso 
▲■ João Esteves 
de Azambuja 
João das Leis 
Nogueira 
= 

































Isabel Pacheco Martim Afonso de 
Sousa 
Martim Afonso de 
Sousa 
■ Gonçalo de Sá ■ Fernão de Sá Rodrigo Anes de 
Sá 




























■ Vasco Lourenço 
de Almada 
Inês Rodrigues 
▲■ JOÃO VASQUES 
ALMADA 
Joana Vaz de 
Almada 
? Afonso Anes 
Nogueira 


















▲■ Álvaro Vaz de 
Almada 
 
Isabel da Cunha  
■ João Vaz de 
Almada  
= 
■ Antão Vasques 
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João Fogaça  
▲■ LOURENÇO 
ANES FOGAÇA 
Maria Vasques Leonor Rodrigues  
■ Pedro Fogaça  ■ João Fogaça  ▲■ FERNÃO 
FOGAÇA  
?  




























■ Gonçalo Peres 
Malafaia  

















Filipa Azevedo  Isabel Gomes da 
Silva  
D. João de 
Azevedo 
Joana de Azevedo  Filipa de Azevedo  Gonçalo Pires 
Malafaia  
Beatriz Silva  Leonor Silva  Maria Silva Clara Silva  
Afonso Teles 
Meneses 
▲■ Martinho de 
Ataíde  






























Vasco Martins de 
Melo 
? 














Maria Afonso Inês Vasques 
Melo 
■ Antão Vasques 





Beatriz de Melo 
■ Martim Afonso 
Melo 
Diogo Melo João de Melo ■ Vasco Martins 
Melo 
Branca Melo Beatriz de Sousa Isabel Melo 
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■ Martim Gil 
Pestana 









■ Diogo da 
Silveira 

































































Mélia de Sousa Afonso Conde 
de Barcelos 
Rui Pereira dos 
de Riba de 
Vizela 




















▲■ Lopo de 
Albuquerque 
= = = = = = 
= = = = 
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Ano Destino Emissários 
1371 Castela Gil do Sem 
1374 Castela Lourenço Anes Fogaça 
1377 Roma Lourenço Anes Fogaça 
1380 Castela Gil do Sem 
Rui Lourenço 
1381 Inglaterra Lourenço Anes Fogaça 
Rui Cravo 
1382 Inglaterra Lourenço Anes Fogaça 
1383 Inglaterra Rui Cravo 
1384 Inglaterra 
 
Lourenço Anes Fogaça 
Fernando Afonso de Albuquerque 
1385 Roma 
 











João Rodrigues de Sá 
Lourenço Anes Fogaça 





Gil do Sem 
Vasco Martins de Melo 






Dinis de Castro 
 Borgonha Fernão Gonçalves 







Lourenço Anes Fogaça 









João Afonso de Azambuja 
João Rodrigues de Sá 





Álvaro Gonçalves Camelo 
João das Regras 
Rui Lourenço 












Nuno Álvares Pereira 
João Afonso de Azambuja 
Gonçalo Vasques de Melo 
Rui Lourenço 
Pedro Eanes Lobato 
Gonçalo Eanes de Abreu 
Álvaro Peres 
 
 Inglaterra Pedro João 





João Afonso de Azambuja 
João Gomes da Silva 
João Vasques de Almada 
Martim do Sem 
Inglaterra Martim do Sem 
1402 Castela 
 
João Afonso de Azambuja 
João Vasques de Almada 
Martim do Sem 
1403 Inglaterra 
 
João Gomes da Silva 








João Gomes da Silva 
João Vasques de Almada 










João Gomes da Silva 
João Vasques de Almada 
Martim do Sem 







João Afonso de Azambuja 
Martim Afonso de Melo 
 Inglaterra João Viegas 


















Álvaro Afonso Nogueira 
João Afonso de Brito 








Álvaro Gonçalves da Maia 
Fernando Gonçalves Beleágua 
Gil Martins 
João Gomes da Silva 
Martim Afonso de Melo 
Martim do Sem 




Álvaro Gonçalves Camelo 




Borgonha Fernão Fogaça 
Inglaterra João Vasques de Almada 






Aragão Álvaro Gonçalves da Maia 
João Escudeiro 






Álvaro Gonçalves de Ataíde 
Fernando de Castro 
Gil Martins 
Vasco Peres 






Fernando Gonçalves Beleágua 
João Gomes da Silva 
Martim do Sem 





Fernando Gonçalves Beleágua 
João Gomes da Silva 
Martim do Sem 
1421 Inglaterra 
 






Fernando Afonso da Silveira 
Fernando de Castro 







Fernando Afonso da Silveira 
Fernando de Castro 
Martim do Sem 
Borgonha Fernando Afonso da Silveira 
Álvaro Gonçalves de Abreu 
1427 Aragão 
 
Nuno Martins da Silveira 
Pedro de Noronha 
1428 Aragão Rui Fernandes 
Borgonha Álvaro Gonçalves de Abreu 
 
1429 
Castela Álvaro Gonçalves de Ataíde 






Castela Nuno Martins da Silveira 











Luís Gonçalves Malafaia 







Pedro Gonçalves Malafaia 
Rui Fernandes 
1434 Castela Pedro Gonçalves Malafaia 
1438 Castela Rui Galvão 
1441 Fez Fernando de Castro 
1452? Roma Luís Gonçalves Malafaia 
1453 Castela Rui Galvão 








































































Afonso Furtado †1423 
Ofícios de defesa desde 1381 
Conquista de Ceuta (1415) 
 
        
1412 
 
Álvaro Afonso Nogueira  
 
      
1410 
   
Álvaro Gonçalves Camelo †1423 
Meirinho-mor de comarcas 
Marechal da hoste 
Conquista de Ceuta (1415) 







       
1412 
 
Álvaro Gonçalves da Maia † 1450 
Escrivão da câmara do rei (1385-1414) 




   
1415 
     
Álvaro Gonçalves de Abreu †1440 
Bispo de Silves (1419) 
Bispo de Évora (1429) 
Regedor da Casa da Suplicação (1430-35) 
Do Conselho de D. Duarte e D. Afonso V 
(1338-1340) 




Álvaro Gonçalves de Ataíde † 1452 
Governador casa do infante D. Pedro 
Mordomo-mor de D. Afonso V 
 
1429 





Conquista de Ceuta (1415) 






        





      
1409 
   







        
1423 
1428 
Fernando Afonso de Albuquerque† 1387 




       
Fernando de Castro †1441 
Governador casa do infante D. Henrique 
Regedor Casa do Cível (1441) 
Conquista de Ceuta (1415) 















Fernando Gonçalves Beleágua †1442 
Chantre e deão de Coimbra  








Vedor da casa do infante Duarte 
Chanceler-mor de D. Duarte (1435) 
Do Conselho de D. Duarte 
 
         
1414 
Fernão Gonçalves  
Desembargo (1383-147) 





       
1388 
Gil do Sem † 1387 
Batalha de Aljubarrota (1385) 
Desembargo (D. Fernando) 

















      
1416 
  
Gonçaloo Eanes de Abreu  
 
1399         
Gonçalo Gomes da Silva †1386 









    
538 
 
Gonçalo Gonçalves †1419 
Clérigo da diocese de Lamego (1387) 
Deão do cabido da Sé de Lamego 








   
1409 
   
Gonçalo Vasques de Melo †1410 




        
João Afonso de Azambuja †1415 
Batalha de Aljubarrota (1385) 
Desembargador (1384-1395) 
Bispo de Silves (1389) 
Bispo do Porto (1391) 
Bispo de Coimbra (1399) 
Arcebispo de Lisboa (1402) 
Cardeal (1411) 





















João Afonso de Brito †1437 
Juiz eleito de Lisboa (1414-1415) 
 
      
1410 
   
João Anes †1404 ou 1412 
Deão de Viseu  
Bispo de Évora (1385-1404) 




     
1385 
1386 
    
539 
 
João das Regras †1404 
Prior da Colegiada de Guimarães (1383) 
Chanceler-mor (1383-1404) 
Batalha de Aljubarrota (1385) 






       
João Escudeiro    1415      
João Gomes da Silva †1445 
Copeiro-mor D. João I (1385) 
Batalha de Aljubarrota (1385) 
Conquista de Ceuta (1415) 
Alferes-mor (1397-1416) 














       
João Rodrigues de Sá†1417 ou 1425 
Camareiro-mor de D. João I (1385) 
Batalha de Aljubarrota (1385) 
Conquista de Ceuta (1415) 
 






    
João Vasques de Almada†1419? 
Batalha de Aljubarrota (1385) 
Conquista de Ceuta (1415) 
















       
540 
 
João Xira †1426 
Confessor de D. João I 
Conquista de Ceuta (1415) 
Do Conselho de D. João I 
 
 
      
1409 
   
Lançarote Esteves †1421 
Escrivão da câmara de D. João I 
Desembargo 
 
      
1409 
   
Lourenço Afonso 
Eremita de Santo Agostinho 
 
      
1409 
   
Lourenço Anes Fogaça †1400 
Chanceler-mor de D: Fernando (1373-1383) e 
de D. João I (1385-1400) 













    
Luís Fernandes 
 
 1421        
Luís Gonçalves Malafaia †1458 
Conquista de Ceuta (1415) 
Vedor da fazenda de Lisboa 
Tesoureiro de D. João I 
Vedor da fazenda na regência de D. Pedro  










    
541 
 
Martim Afonso de Melo †1432 
Guarda-mor de D. João I 
Batalha de Aljubarrota (1385) 
Conquista de Ceuta (1415) 





        
Martim Afonso Dinis 
 
 1405        
Martim do Sem †1431 
Governador da casa do infante D. Duarte  
Tesoureiro-mor do infante D. Duarte 
Chanceler-mor de D. Duarte  
Conquista de Ceuta (1415) 
Do Conselho de D. João I (1406-1428) e do 














       
Nuno Álvares Pereira †1431  
Condestável do reino 
Batalha de Aljubarrota (1385) 
Conquista de Ceuta (1415) 





        
Nuno Martins da Silveira †1454 
Conquista de Ceuta (1415) 
Escrivão da puridade de D. Duarte e D. 
Afonso V 






   
 
1429 
     
542 
 
Pedro de Noronha †1452 
Camareiro-mor do infante D. Duarte 
Bispo de Évora (1420) 
Arcebispo de Lisboa (1423) 




   
 
1427 
     
Pedro Eanes Lobato 
Batalha de Aljubarrota (1385) 
Conquista de Ceuta (1415) 





        
Pedro Gonçalves Malafaia †1437 
Conquista de Ceuta (1415) 
Vedor da fazenda de D. João I e D. Duarte  







        
Pedro João 




       
Pedro Lopes do Quintal 




   
1422 
    
Rui Cravo 









       
543 
 
Rui Fernandes †1455 
Desembargo (1416-1432) 
Chanceler-mor (1432-1434) 





   
1428 
     
Rui Galvão 
Escrivão da câmara de D. João I e de D. 
Duarte  





        
Rui Lourenço†1403 
Desembargo (1386-1403) 
Deão de Coimbra  
Cónego de Lisboa 







        
Sebastião de Meneses     1410 
1418 
    
Vasco Martins de Melo †1388 
Batalha de Aljubarrota (1385) 
Do conselho de D. João I (1385) 
 
   
1386 
1387 
      
Vasco Peres †1428 
Desembargo (1414) 
Deão de Viseu 
Bispo do Porto (1421-1423) 
Bispo de Évora (1423-1429) 
 
       
 
1416 
  
 
